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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 108• SESSÃO, 
EM 30 DE JUNHO DE 1983 

!.l-ABERTURA 
1.2--- EXPEDIENTE 
1.2.1-0fício d-o Sr. }9~ 

Secretário da Câmara dos Deputa­
dos 

Encaminhando à revisão do Se-­
nado autógrafo do seguinte proje­
to: 

- Projeto de Decreto Legislati­
vo n~ 18/83 (n9 28/83, na Câmara 
dos Deputados)~ que autoriza o Se-­
nhor Presidente da República a 
ausentar-se do País no decurso do 
mês de julho de 1983, para 
submeter-se a revisão .médica no 
exterior. 

1.2.2 - Comunicaçio da Presi­
dência 

-Referente a apreciação do 
Projeto de Decreto Legislativo n'i' 
18/83, Hdo no Expediente, 

1.3- ORDEM DO DIA 
-Projeto de Resolução n9 

80/83, que autoriza o Hospital das 
Clínicas da Faculdade de Medicina 
da Universidade de São Paulo a 

SUMÁRIO 
contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 192.000.000,00. Apro­
vado. Ã Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n~> 

81/83, ·que autoriza- o Governo do 
Estado da Bahia a elevar em Crlí 
444.689.49!,02, o montante de sua 
díyida consolidada. Aprovado. Ã 
Comissão de Redação. 

-Projeto de Le~ do _Senado n~> 

32/83-DF, que retifica sem õi:ms, a 
Lei n<:> 7.054, de 6-de cfezerribi-o de 
1982, que "estima a: receita e fixa a 
despesa do Uistrito Federal para o 
exercício financeiro-de 1983. Apro­
vado. Ã CotÚissão de Redação. 

- Proj~to de Resolução nl' 
76j8_3_, que suspende a execução do 
inciso I do art. 15 da Lei n9 6.989, 
de 29 de dezembro de 1966, na re-

__ dação qu-e lhe deU~ Lei n9 7_.785, de­
_20 ~e setembro de 1272, do Municí­
pio de São Paulo. Aprovado. Ã Co­
missão de Redação. 

-Projeto de ResoluçãO n9 
79/83, que suspende a execução do 
artigo 243 do CódigO Tributário do 
Município de Mariápolis, (SP), 

(Lei n~' 288, de 18 de outubro de 
1967), com a redação dada pela Lei 
n~' 520, de 24 de dezembro de 1978. 
Aprovado. Á Comissão de Re­
dação. 

- flrojeto de Lei do Senado nl' 
41/83, que atribuí às entidades sin­
dicais que integram a Confede­
raçào Nacional das Proftssõ_es Li­
berais, o mesm9 poder de represen­
tação dos sindicatos representa~i­
vos das categorias profissionais di­
ferenciadas, nas ações individuais e 
coletivas de competência da Justiça 
do Tni.balho. Aprovado. Ã Câmara 
dos Deputados. 

1.4- MA TERIAS APRECIA­
DAS APOS A ORDEM DO DIA 

_:;;;;__Projeto de Decreto Legislati­
vo n<:> 18/83, em r.egime de_ urgên­
cia, lido no Expediente. Aprovado, 
após pareceres orais proferidos pe­
los Srs. Carlos Chiarelli e Lourival 
Baptista, tendo usado da palavra 
o_s_:-Srs. Itamar Franco, Humberto 
Lucena, Nelson Carneiro e Aloysio 
Chaves. À Comissão de Redação. 
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SEÇÃO 11 

SEXTA-FEIRA, I• DE JULHO DE 1983 

CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Coilgresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, inciso 111 da Constituição, e -eu, Nilo 
Coelho, Presidente do Senado Federal, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 51, DE 1983 

Autoriza o Senhor Presidente da República a 
ausentar-se do País no decurso do mês de julho de 
1983, para submeter-se a revisão médica no exterior. 

Art. !9 Ê: o Senhor Presidente da República, João 
Baptista de Oliveir'a Figueiredo, autorizado a ausentar­
se do País, no mês de julho vindouro e pelo tempo que se 
fizer necessário, a fim de submeter-se a revisão médica 
em clínica especializada na cidade de Cleveland, nos Es­
tados Unidos da América. 

Art. 21' Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Senador Federal, 30 de junho de 1983. - Senador 
Nilo Coelho, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, Nilo 
Coelho, Presidente do Senado Federal, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 52, D.E 1983 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Econô­
mica, Científica e Técnica, assinado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo Mili­
tar Federal da República Federal da Nigéria, em 
Brasília, a 10 de janeiro de 1979. 

Art. !9 t aprovado o texto do Acordo de Coope­
ração Econômica, Científica e Técnica, assinado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o GovernO 
Militar Federal da República Federal da Nigéria, effi 
BrasHia, a 10 de janeiro de 1979. 

Art. 2<:> Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Senado Federal, 30 de junho de 1983. :-Senador Nilo 
Coelho, Presidente. 

ACORDO DE COOPERAÇÃO ECONOM!CA, 
CIENT!FICA E TÉCNICA 

ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERA­
TIVA DO BRASIL 

E O GOVERNO MILITAR FEDERAL DA RE­
PÚBLICA FEDERAL DA NIGERIA. 

O Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República Militar Federal da República Fede-
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- Redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n\> 18/83, apre­
ciado anteriormente. Aprovada. À 
promulgação. 

- Redações finais dos Projetos 
de Resolução n9S. 80 e 81, de 1983, 
Projeto de Lei do Senado n"' 32, de 
1983-DF, e Projetos de Resolução 
n'?s. 76 e 79, de 1983. Aprovadas, 
nos termos dos Requerimentos n'?s. 
726 a 730/83. A promulgação os 
projetos de resolução e à sanção o 
Projeto de Lei do Senado n"' 32(83-
DF. 

1.5- DISCURSOS APÚS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR LOURIVAL BAP­
TISTA -Artigo da lavra de Dom 
Luciano José Cabral Duarte, publi­
cado no "Jornal do Brasil" em sua 
edição de 26 de maio passado, inti­
tulado QUem não tem medo da Igre­
ja Popular? 

SENADOR JUTAHY MAGA­
LHÃES- Necessidade da implan­
tação, no País, de uma verdadeira 
política de planejamento familiar. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÚXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2.- ATA DA 109• SESSÃO, 
EM 30 DE JUNHO DE 1983 

2.1-ABERTURA 
2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1- Mensagens do Senhor 
Presidente da República 

- N• 140/83 (n' 244/83, na ori­
gem), restituindo autógrafos de 
projeto de lei sancionado. 

- N•s. 141, 142, 143 e 144/83 
(n•s. 247, 248, 249 e 250/83, na ori­
gem), de agradecimento de comu­
nicação. 

2.2.2 - Pareceres encaminhados 
à Mesa 

2.2.3 - Leitura de Resolução 

N"' 307/83, que prorroga por 120 
dias o prazo concedido à Comissão 
Parlamentar de Inquérito criada 
pela Resolução n'i' 13, de 1983, des­
tinada a ínvestigar a persistência da 
pobreza absoluta do Nordeste. 

2.2.4- Leitura de projetos 
- Projeto de Lei do Sen!:l_dO n"' 

169/83, de autoria do Sr. Senador 
Mário Maia, que exclui da relação 
de municípios declarados de inte­
resse da segurança nacional os mu­
nicípios que menciona, no Estado 
do Acíe, e dá outras providências. 

- Projeto de Lei do Senado_ n"' 
170/83, de autoria d.Q Sr. Senador 
Hélio Gueiros, que fixa a jornada 
de trabalho para o empregado do­
méstico_. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 
171/83, de autoria do Sr, Senador 
Hélio Gueiros, que fixa a jornada 
de trabalho para os advogados que 
prestam serviços profisSiOnais em 
regime de emprego. 
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- Projeto de Lei do Senad_o n"' 
172/83, de autoria do Sr. Senador 
Hélio Gueiros, que extiilgue a 
cobrança de pedágio nas rodovias, 
pontes e outras obras viárias cllj~ 
construção já esteja paga:- -

-Projeto de Lei do Senado n"' 
173j83, de autoria do Sr. Senador_ 
Hélio GLLeircis, qUe dispõe sobre 
garantias contra a corrosão das la­
tarias dos veículos, a sert::m conc_e­
didas pelas indústrias automobilís­
ticas em atividadé no território na­
cional. 

2.2.5 - Discursos do Expediente 
SENADOR BENEDITO FER­

REIRA - Problema da indústria 
Farmacêutica no Brasil. 

SENADOR HUMBERTO LU­
CENA, como Uder - Reflexões 
sobre ·a situação do País ao términõ 
dos trabalhos da primeira etapa da 
presente sessão legislativa do Con­
gresso Nacional. 

2.2.6 - Leitura de projetos 
- Projeto de Lei do Senado n"' 

174/83, de autoria do Sr. Senador 
Hélio Gueiros, que modifica dispo­
sição da Lei n"' 4.737 de 15 de julho 
de 1965 (Código Eleitoral) 
~Projeto de Lei do SenadQ n"' 

175(83, de autoria do Sr. Senador 
Hélio Gueiros, que acrescenta pa­
rágrafo ao Art. 20 da Lei n"' 5.869, 
de li de janeiro de 1973 (Código de 
Processo Civil). 

-Projeto de Lei do Senado n"' 
176/83, de autoria do Sr. Senador 
Hélio Gueiros, que restabelece a 
garan.tia da estabilidade para todos 
os emprega-dos. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 
177/83, de autoria da Sr• Senadora 
Euníce Michil_es, que dispõe sobre 
o exercíCiO- da profissão de Esteti­
cista e Cosmetologista e dá outras 
providências. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 
178/83, de autoria do Sr. Senador 
Gastão Müller, que veda a utili­
zação de corantes artificiais na 
fabricação de produtos alímentf­
cios ou medicinais e dá outras pro­
vidências. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 
179/83, de autoria do Sr. Senado_r 
Nelson Carneiro, que assegura di~ 
rcito à aposentadoria especial à ca­
tegoria- que especifica.·· 

2.2. 7 - Comunicação 
Do Sr. Senador Affonso Camar­

go, que se ausentará do PafS. 
2.2.8 - Expediente_ recebido 
Lista ·n., ~. de 1983. · -

2.3~ ORDEM DO DIA 
- Projeto de Lei da Câmara n"' 

11/83 (n"' _}2/83, na Casa de ori­
gem), que revoga o Decreto-Lei n"' 
865, de 12 de setembro de 1969, res­
tabelecen.do a auto_nomia do Mu­
nicfpio de Santos, no Estado de 
São Paulo. (Em regime de urgên-

cia). Votação adiada por fal~~ de 
"quorum". 

-Projeto de Resolução n"' 
I6lf81, que autoriza o Poder Exe­
cu~ivo a alienar_à Empresa Agrope­

--cuária -lndustríal e Co.lonizad_o_ra 
Rio Ltda., a área de 33.000 hecta~ 

- res, nO -Territól-io de Rõndônía, 
para a implantàção de p-rojeto de 
bovinocultura. Votação adiada por 
falta d_e "qu2r_um". 

-Projeto dé Resolução. nY 
74/83, que autoriza o Governo do 
Estado do Pará a alienar à empresa 
Maisa-Moju Agroindustrial S/A., 
uma área de terras devolutas do Es­
tado, com aproximadamente 
30.000 hectares. Votação adiada 
por falta de "quorum". 

-Requerimento n"' 196/82, soli­
cilatlêlo a cfiação--de um ComiSsão 
Especial Interna, composta de 7 
membros, para, no prazo de l8_0 
dias, realizar estudos sobre reforiiiã 
tributária. VotaçãO adiada por falta 
de ·•quorum". 

-Projeto de Lei da Câmara n<> 
105/81 - Complementar (n"' 
60f75, na Casa de origem), que al­
tera dispositivo da Lei Comple­
mentar n"' 1, de 9 de novembro de 
1967, que est;;~belece requisitos 
mínimos de população e renda 
pública e a forma de consulta pré­
via às populações locais para a 
criação de novos municípios. Dis­
cussão encerrada, após usarem da 
palavra os Srs. Murilo Badaró e 
Itamar Franco, ficando a votação 
adiada por falta de "quorum". 

- Projeto de Lei da Câmara nY 
7/83 (nY 80/83, na Casa de: origem), 
de iniciativa do Senha_! Presiden_te 
da República, que altera a compo­
sição e a organização interna dos 
Tribunais Regionais do Trabalho 
que menciona, cria cargos, e dá ou­
tr-as providências. Discussão encer­
rada ficando a votaÇão adiada por 
falta de "quorum". 

- Projeto de Lei do Senado nY 
280/77, de autoria do Senador José 
Sarney, que institui o voto distri­
tal, e dá outras providéncias.(Tra-

- mitação em conjunto com o Proje­
to de Lei do Senado n"' 233 /79) Dis­
·êus-sâo sobrestada por falta de 
"quorum", para vot<~ção do Re­
querimento n"' 718/83. 

- Projeto de Lei- do Senado n9 
233(79, de autoria do Senador Ta r~ 
so Dutra, que institui o Sistema 
Eleitor<~! Misto, e dá outras provi­
dências. (Tramitando em conjunto 
com o Projeto de Lei dÇl Senado n"' 
280/77). D~scussão sobrestada por 
falta de "quorum", para votação 
do Requerimento n"' 718/83. 

1.4 ..:._ DlSCUR~OS APÚS. A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR NELSON CARNEI­
RO. como Líder - Regulamen­
tação da. profi~são de so~iólogo. 

Julho de 1983 

ral da Nigêria {doravante denominados "as Partes Con­
tratantes"), 

Desejosos de promover e ampliar, em toda a sua ex­
tensão, a cooperação econômica, científica e técnica en~ 
tre os seus dois Países e, 

Ciosos dos benefiçios a serem obtidos através dessa 
cooperação, 

Concordam no que se segue: 

ARTIGO I 

As Partes Contratantes cooperarão, com o apoio mú­
tuo de cada uma, dentro do limite de sua capacidade e 
recursos, na solução de problemas de caráter econômico, 
científico e técnico, com base na eqüidade e beneficio 
mútuo, através da utilização dos mais recentes empreen­
dimentos no campo da ciência e tecnologia, para o fo­
mento do desenvolvimento e-conômico de seus Países. 

ARTIGO li 

As áreas de cooperação consideradas no Artigo I 
abrangerão, inter alia, as que se seguem: 

a. implantação de indústrias; 
b. organização de empreendimentos industriais con­

juntos; 
c. organização e operação de empreendimentos co­

merciais e técnicos conjuntos; 
d. intercâmbio de peritos e consultores, treinamento 

de contrapartidas: 
e. fornecimento de serviços de consultoria; 
r. expansão de facilidades para levantamentos, estu­

dos geológicos, estudos de viabilidade, pesquisa e exe­
cução de projetos pHotos; 

g. concessão de bolsas de estudo, organização de via­
gens de estudo e seminários; 

h. organização de exposições; 
i. intercâmbio e aquisição de concessões e know-how 

técnico e científico; 
j. indústrias agro-associadas; 
k. agricultura; 
I. petróleo; 
m. qualquer outra forma d_e cooperação que possa ser 

acordaria entre ambas as Pa_rtes Contratantes. 

ARTIGO IIl 

Parágrafo Primeiro. A implementação da coope­
ração econômica, científica e técnica etil projetOs mafõ- -
res, considerados no Artigo 11, será disposta sob progra­
mas, acordos e contratos separados, a serem concluídos 
pelas autoridades competentes das duas Partes Contra­
tantes. 

Parágrafo Segundo. As empresas de ambas as Partes 
Contratantes são livres para tomar parte em ofertas, de 
forma a implementar os projetos estab.elecidos pelo pre­
sente Acordo. 

ARTIGO IV 

O envio de peritos, consultores e demais recursos hu­
-manõS~ ·pelo Governo do Brasil, sob o presente Acordo, 
por requisição do Governo da República Federal da Ni­
géria, para preencher lacunas existentes na Nigéria, será 
regido por um protocolo separado a ser concluído entre 
as autoridades competentes de ambos os países. 

ARTIGO V 

Parágrafo primeiro. O Governo Militar Federal da 
República Federal da Nigéria, pelo presente, designa o 
Ministério Federal para o Desenvolvimento Econômico, 
e o Governo do Brasil, pelo presente, designa o Minis­
tério das Relações Exteriores como os órgãos adequados 
ao propósito de implementar este Acordo e outros as­
suntos a ele relacionados. 

Parágrafo Segundo. Cada uma das Partes Contra­
tant_es terá _o direito de designar, por escrito, a qualquer 
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SENADOR ODACIR SOARES 
- Conhecimento prévio, pelo 
Congresso Nacional, de convênios, 
tratados e atos internacionaís Ce-­
lebrados pelo Presidente da Re­
públi~. 

SENADOR MILTON CABRAL 
- Observações de S. Ex• na quali­
dade de membro da delegação bra­
sileira à VI Conferência Interparla­
mentar da Comunidade Européia­
Latino-Americana, realizaQa em 
Bruxelas. · 

SENADOR JOSE LINS, como 
Líder - A situação econômic'a do 
País no coritexto da crise interna­
cional. 

SENADOR FABIO LUCENA 
- Preocupações de S. Ex• concer­
nentes à nova situação política do 
Pais, em decorrência do afastamen­
to temporário do Presidente João 
Figueíredo. 

SENADOR LOURIVAL BAP­
TISTA 

1

- Inauguração do Centro 
Nacional de Transplante de Medu­
la ússea - CEl\10. Doação feita, 
pelo empresário Antônio Ermírio 
de Morais, à Fundação Carmem 
Prudente. 

SENADOR RAIMUNDO PA­
RENTE- Posse do Coronel Igre-

ja·s Lopes na Superintendência dã. 
SUFRAMA. 

SENADOR HEUO GUEIROS 
- Repressão ·a grupo religioso no 
Irã. 

SENADOR MARCO MACIEL 
- Simplificação e orde_n_ação legis­
lativa. 

SENADOR GASTA-0 
MDLLER- 109 aniveiSârio de fa­
lecimento do Senador Filinto 
MU!ler. 

SENADOR JUTAHY MAGA­
LHÃES- Considerações sobre o 
quadro econômico e político do 
País. 
:sENADOR MARTINS FILHO 

- Proposta de nome para a di­
reção da Secretaria N adOnal de 
Cooperativismo. 

SENADOR ALFR,.EDO CAM­
POS - Apelo em favor da conti­
nuidade do Programa Nacional de 
Rodov.ias Alimentadoras -:­
AGROVIAS. 

SENADOR CLA UDIONOR 
ROR!Z- Propósitos que animam 
S. Ex• no exercício dO IDand-ato de 
Senador pelo Estado de Rondônia. 
Considerações sobre o setor . da 
Saúde Pública no País. 

15- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÚXIMA 
SESSÃO. J;NCERRAMENTO 

2- DISCURSOS PROFERI­
. ·DOS EM SESSÃO ANTERIOR 

·..:.....Do Senador Humberto Lu.ce­
na, proferido na sessão de 29-6-83 

-Do Senador Murilo Badaró, 
proferido na sessão de 29-6_-83. 

3- ATOS D!) PRESID.ENTE 

· N•s 85, 86, 87 e 88 •. de.l98r 

4- COMISSÃO D.IRETORA 
Atos nvs 21 e 22, de 191B. 

Ata da S• Reunião Ordinária, 
realizada em _30-6-g3, 

·s -SECRETARIA-GERAL 
DA MESA 

'Resenha das matêrias apreciadas 
de J9 a 30 de junho 
6- PORTARIA DO SR. 

D.IRETOR-GERAL 
N• 24, de 1983 
7-CONSELHO DE SUPER­

VISÃO Do CENTRO GRÁFICO 
DO SENADo FEDICRAL 

Atas da 80~ e 81• Reunião do 
Conselho 

8- CONSELHO DE SUPER­
VISÃO DO PRODASEN 

Ata da 4 7• Reunião do Conselho 

9-MESA DIRETORA 

10- LIDERES E VICE­
. LIDERES DE PARTIDOS 

11- COMPOSIÇÃO D.AS 
COMISSOES PERMANENTES 

época, qualquer óutra instituição, orgariiZação ou Minis­
têrio para substituir qualquer daqueles, anteriormente 
designados, no parágrafo precedente. 

ou de outra forma obtidos, no pro-cesso de implemen­
tação do presente Acordo e não fornecerá tais documen­
tos ou cópias doS mesmos a terceiros, sem o prévio con­
sentimento, por escrito, da outra Parte Contratante. 

ARTIGO VI 

Parágrafo Primeiro. Qualquer pessoa, atuando sob a 
autoridade de uma Parte Contratante, no cumprimento 
de quaisquer obrigações no território da outra Parte 
Contratnate, sob o presente Acordo, OU sob~ quaisquer 
protocolos, contratos ou acordos feitos no âmbito do 
mesmo, deverâ restringir suas atividades, no menciona­
do território, estritamente aos assuntos relacionados ao 
Acordo, protocolos, convênios, contratos ou acordos e 
observará as leis e regulamentos em vigor no país anfi­
trião. 

Parágrafo Segundo. Peritos ou outras pessoas desig­
nadas por uma Parte Contratante para desempenhar 
funções no território da outra Parte Contratante, sob o 
presente Acordo, assim o farão, rriediante consulta à ou­
tra Parte Contratante ou a pessoas ou instituiÇões no­
meadas pela mesma. Tais peritos ou pessoas concorda­
rão com todas as- exigências formuladas pela outra Parte 
Contratante de forma adequada à natureza de suas 
funções. 

ARTIGO VII 

Parágrafo Primeiro. QuaiSquer equípes de superVi­
são, peritos, técnicos, missõeS de pesquisa, engenheiros 
consultores e outros, pertencentes a uma Parte Contra­
tante, que tenham desempenhado quaisquer estudos ou 
supervisão no território da outra Parte Contratante, sob 
o presente Acordo, prepararão relatórios sobre o seu tra­
balho e fornecerão cópias dos mesmos à outra Parte 
Contratante. 

Parágrafo SegundoA Cada uma das Partes Contra­
tantes s.e compromete a manter, confidencialmente, 
quaisquer documentos, informações ou dados recebidos 

ARTIGO VIII 

QuaiSquer assuntos re:Iadofiados com a fmplemCn­
tação do presente Acordo serão referidos à Comissão 
Mista de _Cõóidenação formada "f:ui:lil.s duaS -Paftes Con­
tratantes. 

ARTIGO IX 

As Partes Contratantes do presente Acordo envidarão 
-esforços para resolver quaisquer problemas, disputas ou 
divergências entre as mesmas e relacionadas C9mo pre­
sente Acordo, através de negociações nútuas. 

. ARTIGO X 

Parágrafo PrimeirO. O presente--AC.otdo entrará em 
vigor, provisoriamente, na data da assinatura do mesmo 
e, definitivamente, na data da troca de notas, confirmao­

- do sua ratificação pelos respectivos Governos, de acordo 
com os procedimentos constitucionais de cada uma das 
Partes Contratantes, e permanecerá em vigor por um 
período de cinco anos, a partir da data em que se realizar 
a troca de notas. 

Parágrafo Segundo. O presente Acordo será prorro­
gado, automaticamente, por períodos adicionais de um 
ano, a menos que uma das Partes notifique a outra de 
sua decisão de denunciar o Acordo, noventa dias antes 
da data do término de cada período de um ano. 

Parágrafo Terceiro. Ao término ou denúncia do pre­
sente Acordo, suas disposições e as disposições de quais­
quer protocolos, contratos ou acordos em separado, fei­
tos e1ll. decorrência -deste, continuarão a reger quaisquer 
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projetos-e obrigaçõeS ainda e-m vigor, assumidos ou de­
correntes do mesmo. Tais obrigações ou projetos, pros­
seguirão até seu términO . 

Em fé do que, os abaixo assinados, devidamente auto­
rizados pelos seus respectivos Governos, firmam o pre­
sente Acordo. 

Feito em Brasília, aos dez dias do mês de janeiro de 
1979, em dois originais, nos idiomas português e inglês, 
sendo ambos os textos igualmente autênticos. Pelo Go-. 
verno da República Federativa do Brasil: (Antonio F.' 
Azeredo da Silveira)- Pelo Governo Militar Federal da· 
República Federal da Nigéria: _(Sbehu Musa Yar'Adua). 

SENADp FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, incisO VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 305, D.E 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Sio Paulo, Es­
tado de São Paulo, a contratar operaçiod.e crédito no 
valor de Cr$ 669.5!9.790,90 (seiscentos e sessenta e 
nove milhões, quinhentos e -cinqüenta e nove mil, sete­
centos e noventa cruzeiro$ e noventa centavos) •. 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de São Paulo, Esta­
do de São Paulo, nos termos do art. 29 da Resolução n9 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crêdito no valor de Cr$ 
669.559.790,90 (seisCentos e sessenta e nove milhões, qui­
nhentos e cinqüenta e nove mil, setecentos e noventa cru­
zeiros e noventa centavos), correspondentes a 397.803,98 
ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de CfS 
1.683,14 (um mil, seiscentos e oitenta e três cruzeiroS e 
quatorze centavos), vigente em abril de 1982, junto à 
Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de re­
cursos do Fundo de Apoio· ao Desenvolvimento Social 
-- FAS, destinada ao finanCiamento das obras de cons­
trução de escolas muniCipais de educação infantil, na­
quela Capital, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2<1 Esta RCsolução eniia em vigor na data de 
sua publfcaÇão. 
~ Seilado_Fedeial, 29 de junho de 1983.- NUo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inCiso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 306, DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do 
Norte a contratar operaçio de crêdito no valor de Cr$ 
34.279.000,00 (trinta e quatro milhões, duzentos e.,.. 
ten"ta e" nove mil cruzeiros). 

Art. I" ê o Governo do Estado do Rio Grande do 
Norte, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizado a con­
tratar operação de crêdito no valor de Cr$ 34.279.000,00 
(trinta e quatro milhões, duzentos e setenta e nove mil 
Cruzeiros), jllrito à Caixa Econômica Federal, mediante a 
utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social - F AS, destfnada ao reequipamento da 
Polícia CiVil do Estado, obedecidas as condições admiti­
das pelo Banco Cei::ltral do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2" Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 30 de junho de 1983.- NUo Coelho, 
Presidente. 
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Fa<,"' saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da ConstitUíção, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 308, DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado da Bahia a contra~ 
tar operação de crédito no valor de CrS 
444.689.491,02 (quatrocentos e quarenta e quatro mi­
lhões, seiscentos e oitenta e nove mil, quatrocentos e 
nol·enta e um cruzeiros e dois centavos). 

Art. 1~> E o Gove-rno do Estado da Bahia, nos ter­
mos do art. 21' da Resoluççao n~" 93, de 11 de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 444.689.491,02 (quatro­
centos e quarenta e quatro milhões, seiscentos e oitenta e 
nove mil, quatrocentos_ e noventa e um cruzeiros e dois 
centavos), correspondentes a 185.399,30 ORTN, consi­
derado o valor nominal da ORTN de CrS 2.398,55 (dois 
mH, trezentos e noventa e oito cruzeiros e _cinqUenta e 
cinco centavos), Vigente--ém-Outubro de 1982, junto à 
Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de re­
cursos do Fundo _de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- FAS, destinada à construção_da __ s.ede do li' Batalhão 
de Polícia Militar do Estado da Bahia, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 2~> Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 30 de junho de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituíçãõ; e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No 309, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Anaurilândia, 
Estado de Mato Grosso do Sul, a contratar operação 
de crédito no valor de Cr$ 4.890,000,00 (quatro -mi­
lhões, oitocentos e noventa mn cruzeiros). 

Art. 1~> ~ a Prefeitura Municipal de Anaurilândia, 
Estado de Mato Grosso do Sul, nos termos do art. 21' da 
Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976; do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 4.890.000,00 (quatro milhões, oitocentos e 
noventa mil cruzeiros) junto à Cai;oça Econômica Fede­
ral, mediante a utilização de recursos do_ Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Socüd- FAS, destinada à 
construção de uma escola de ]I' grau, naquele Municfpio, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2~> Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 30 de junho de 1983._- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senad_o Eed~r_al aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da ConstituiÇãO, e eu, Nilo Co_elho, 
PreSidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 310, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Machado, Es­
tado de Minas Gerais, a contratar operação de crêdi­
to no valor de Cr$ 160.494.131,56 (cento e sessenta 
milhões, quatrocentos e 'noventa e quatro mil, cento e 
trinta e um cruzeiros e cinqüenta e seis centavos). 

Art. 11' ~a Prefeitura Municipal de Machado, Esta­
do de Minas Geraís, nos termos do art. 21' da Resolução 

n~" 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
160.494.131,56 (cento e sessenta milhões, quatrocentos e 
noventa e quatro mil, cento e trinta cruzeiros e c_inqtlenta 
e seis centavos), correspondentes a 95.354 UPC, conside­
rado o valor nominal da UPC de Cr$ I .683,14 (um mil, 
seiscentos e oitenta e três cruzeiros e quatorze centavos), 
vigente em abril de 82, junto à Caixa Econômica Federal 
do Estado de Minas Gerais, esta na qualidade de agente 
financeiro do_ Banco Nacional da Habitação - BNH, 
destinada à execução de obras de saneamento bãSico, Hu­
minação, asfaltamento e outras obras prioritárias, na pe­
riferia da cidade, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 21' Esta Resolução entra em vigor na data de 
s-ua publiCação: - -

Senado_Fec;leral, 30 de junho de 1983.- Nilo. Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VII da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No 311; DE 1983 

Suspende a execução dos arts. 34 a 38 da Lei n"' 
575, de 19 de dezembro de 1975, dO Município de Sa­
les Oliveira, no Estado de São Pãulo. 

Artigo único. É suspensa, por inconstitucionaHdade. 
nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em Sessão Plenária, de 14 de maio de 
1981~ nOs_ au_to_s do -Recurso ExtraordináriO -n;,,- 93.838-9, 
do Estado de São Paulo, a execução dos arts. 34 a 38 da 
Lei n~" 575, de 19 de dezembrp de 1975, do Municfpio de 
Sales Oliveira, naquele Estado. 

Sen<i.do Federal, 30 de junho de 1983. -Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu, Nilo Coe­
lho, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 312, DE 1983 

Suspende a execução da expressão ''ou judicial'', 
contida no § 3"' do art. 90 da Lei ntt 440, de 24 de se­

- tembro de 1974, do Estado de Sio Paulo. 

Artigo único. É suspensa, por inconstituCionalidade, 
nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em Sessão Plenária, de lO de no­
vembro de 1982, nos autos do Recurso Extraordinário n"' 
94.141-0, do Estado de São Paulo, a expressão ""ou judi­
cial", contida no§ J9 do art. 90 da Lei nl' 440, de 24 de se­
tembro de 1974, daquele Estado. 

Sçnado Feder~al, 30 de junho de 19:83. -_Nilo Çoe,l~o, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso-- VII, da Constituição, e eu, Nilo Coe­
lho_, Pre_sidente, _p_rom_ulg_o_ a_s_egui_n_te 

RESOLUÇÃO N' 313, DE 1983 

Suspende a execução do art. 6~> e seu parágrafo ú­
nico da Lei Federal n~> 5.868, de 12 de dezembro de 
1972. 

Artigo único. É suspensa, por inconstitucionalidade, 
nos termos da decisão definitiva -ôO Supremo Tribunal 
Federal, proferida em Sessão Plenária, de 20 de maio-de 
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1982, nos autos do Recurso Extraordinário n~" 93.850-8, 
do Estado de Minas Gerais, a execução- do_art. 61' e seu 
parágrafo único da Lei Federal n9 5.868, de 12 de de­
zCmbro de 1972. 

Senado Federal, 30 de junho de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, i-ndSõ VII, da Constituição, e eu, Nilo Coe­
lho, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 314, m: 1983 

Suspende a execução do inciso I do art. 1S da Lei 
nl' 6.989, de 29 de dezembro de 1966, na redação dada 
pela Lei n~> 7. 785, de 20 de setembro de 1972, do Mu­
n1cfpio de Siio Paulo. 

Artigo único. E suspensa, por inconstitucionalidade, 
nos termos da decisão defin-itiva do_Supremo Tribunal 
Federal, proferida em 11 de março de 1982, nos autos do 
Recurso Extraordinário n~> 94.001-4, do Estado de São 
Paulo, a execução do inciso I do art. 15 da Lei n9 6.989, 
de 29 de dezembro de 1966, na redação dada pela Lei n~> 
7. 785, de 20 de setembro de 1972, do M unicipio de São 
Paulo. 

Senado Federal, 30 de junho de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu, Nilo Coe­
lho, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃQ_N, 315, DE 1983 

Suspende a execução do art. 243 do Código Tribu­
tário do Município de Mariápolis, Estado de São 
Paulo - Lei nl' 288, de 18 de outubro de 1967, com a 
redação dada pela Lei g9 520, de 24 de dezembro de 
1978. 

Artigo único. É suspensa, por inc-onstitucionalidade, 
nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em Sessão Plenária, de 9 de junho de 
1982, nos autos do Recurso Extraordinário nl' 97.073-8, 
do Estado de São Paulo, a execução do art. 243 do Códi­
go Tributário do Município de Mariápoiis, Estado de 
São Paulo - Lei n\> 288, de 18 de outubro de 1967, com a 
redação dada pela Lei n~" 520, de 24 de dezembro de 1978. - - - -

Senado Federal, 30 de junho de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos­
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO !'\' 3f6, DE 1983 

Autoriza o Hospital das Clínicas da Faculdade de 
Medicina da Universidade de São Paulo a contratar 
operação de crédito no valor de CrS 192.000.000,00 
(cento e noventa e dois milhões de cruzeiros). 

Art. li' J:. o Hospital das Clínicas da Faculdade de 
Medicina da Universidade de São Paulo, nos termos do 
art. 2~> da Resolução n~ 93, de 11 de outubro de 1976, do 
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Senado Federal, autorizada a contratar operação de crê­
dito no valor de Cr$ 192.000.000,00 (cento e noventa e 
dois milhões de cruzeiros) junto à Caixa Econõriíica Fe­
deral, mediante a utilização de recursos do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento So_cial_-:- EAS, destinada à 
complementação dos recursos concedidos pela operação 
FAS-2122/77, necessários à -construçãó do Instituto-dos 
Ambulatórios, naquele Hospital, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respec­
tivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 30 de junho de 1983. - NiiQ Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 317, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Bela Vista, 
Estado de Mato Grosso do Sul, a contratar operação 
de crédito no valor de Cr$ 16.315.900,00 (dezesseis 
milhões, trezentos e quinze mii e novecentos cruzei­
ros). 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Bela Vista, Esta­
do de Mato Grosso do Sul, nos termos do art. 29 daRe­
solução n9 93, de 1 I de outubro de 1976, do Senado Fe­
deral,'autorizada a contratar operação de crêdito nova­
lor de Cr$ 16.315.900,00 (dezesseis m-ilhões, trezentos e 
quinze mil e novecentos cruzeiros) junto à Caixa Econô· 
mica Federal, mediante a utilização de recursos do Fun­
do de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, desti­
nada à implantação de guias e sarjetas e construção de 3 
(três) lavanderias públicas, naquele Município, obedeci­
das as condições admitidas pelo Banco Cenfral do Brasil 
no respectivo processo, 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 30 de junho de 1983. ~-Nilo _Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a segUinte 

RESOLUÇÃO N• 318, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Angélica, Es-­
tado de Mato Grosso do Sul, a contratar operação de 
crédito no valor de CrS 2.394.000,00 (dois milhões, 
trezentos e noventa e quatro mil cruzeiros). 

Art. IY É a Prefeitura Municipal de Angélica, Esta­
do de Mato Grosso do Sul, nos termos do art. 2Y da Re-­
solução nY 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fe-­
deral, autorizada a contratar operação de crêdito no va­
lor de CrS 2.394.000,00 (dois milhões, trezentos e noven­
ta e quatro mil cruzeiros) junto à CáiXa- EOOn-õmica Fe-­
deral, mediante a utilização_ de recursos do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à 
construção de 4 (quatro) escolas rurais de J9 grau, na­
quele Município, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil no_ respectivo processo. 

Art. 2Q Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 30 de junho de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidirite-. 

~DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

~Ata da 108• Sessão 
em 30 de junho de 1983 

I • ·Sessão Legislativa Ordinária, 
da 47' Legislatura 

- Extraordinária 

Presidência do Sr. Nilo Coelho 

ÂS iiJ HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Jorge Kalume....:. Altevir leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente -
Claudionor Roriz- Galvão Modesto - Odacir Soares 
-Aloysio Chaves - Gabriel Hermes- Hélio Gueiros 
-----=Alexandre Costa - João Castelo - José Sarney -
Alberto Silva - Helvídio Nunes - João Lobo -José 
Lins - Virgílio Távora - Carlos Alberto - Dinarte 
Mariz - Martins Filho - Humberto Lucena - Mar-

- cOndes Gadelha- Milton Cabral- Aderbal Jurema­
Marco Maciel- Nilo Coelho- Guilherme Palmeira­
Carlos Lyra - Luiz Cavalcante- Albano Franco -::­
LOurival Baptista- Passos Pôrto - Jutahy Magalhães 
- Lomanto Júnior- Luiz Viana -João Calmon­
Josê Ignácio -_ Moacyr DaHa - Nelson Carneiro -
Roberto Saturnino- Itamar Franco- Murilo Badaró 
- Alfredo Campos - Amaral Furlan - Fernando 
Henrique Cardoso- Severo Gomes -_Benedito Ferrei­
ra - Henrique Santillo - Mauro Borges --Benedito 
Canelas - Gastão Müller - Roberto Campos - José 
FragetH- Marcelo Mirarida- Saldanha Derzi- Af­
fonso Camargo - Ãlvaro Dias -- Eneas Faria- Jorge 
Bornhausen- Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli- Pe­
_cfio Simon - Octavio Cardoso. 

O SR. PRESID.ENTE (Nilo Coelho)-:-- A lista de pre­
sença acusa o comParecimento de 66Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos_trabalhos. 
O Sr. I Q-Secretário irá proceder à leitura do Expedien· 

te. 
~ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO 

D~ Sr. ]9-Secretário da Câmara dos D~putados encami­
nhando à revisão do Senado aut6grafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 18, DE 
1983 

(nQ 28/83, na Câmara dos Deputados) 

Autoriza o Senhor Presidente da República a 
ausentar-se do Pafs no decurso do mês de julho de 
1983, para submeter-se a revisão médica no exterior. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. IQ Está o Senhor Presidente da República, João 
Baptista de OGveira Figueiredo, autorizado a ausentar· 
se do País, no mês de julho vindouro e pelo tempo que se 
fizer necessário, a fim de submeter-se a revisão médica 
em clíriica especializada na cidade de Cleveland, nos Es­

-t"ados Uriid_os da América. 
Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação. 

MENSAGEM No 243, DE 1983 

ExcclentíssímOs SenhÇ>res Membros do Congresso Na­
-cional: 

Nos termos dos __ artigos 44, item 111, e 80 da Consti­
tuição, tenho a honra de solicita'r a Vossas Excelências 
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autorização para ausentar-me do país, no mês de julho 
vindouro e pelo tempo que se fizer necessário, a fim de 
submeter-me a revisão médica em clínica especializada, 
na cidade de Cleveland, Estados Unidos da América do 
Norte. 

Brasífia, 29 de junho de 1983. -João Figueiredo. 

Ó- SR. PRESID_ENTE (Nilo CoelliÓ) - De acordo 
com os arts. 100, i~ciso I, item 18, e 111, inciso I, alínea 
''g", do Regi_mento Interno, o Projeto de Decreto Legis­
lativo nQ 18, de 1983, será remetido às Comissões de 
Constituição e Justiça e de Relações Exteriores, devendo 
ser subffiefidó à déliberação do Ph;:nário após a Ordem 
do Dia, em virtude do que se acha previsto na alínea .. a" 
do inCiso II do art. 3&8 da Lei -Interna. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)_- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votaçãá, em turno único. do Projeto de Reso· 
Juçào nQ 80, de 1983 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n9 621, de 
1983), que autoriza o Hospital das Clínicas da Fa­
culdade de Medicina da Universid<!de de São Paulo 
a contratar (_)peração de crédito no valor de CrS 
192.000.000,00 (cento e noventa e dois milhões de 
cruzeiros), tendo 

PARECER, sob nY 622, de (983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade-e juridicidade_ 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

_ OSR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 81, de 1983 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer nY 623, 
com vo_to vencido _do Senador Josê Fragelli), que 
autoriza o Goveno do Estado da Bahia a elevar em 
Cr.S 444.689.491,02 (quatrocentos e quarenta e qua­
tro milhões, seiscentos e oitenta e nove mil, quatro­
centos e noventa e um cruzeiros e dois centavos) o 
montante de sua divida consolidada, tendo 

PARECER, sob nQ 624, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que aprovam queiram permanecer 

como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n9 32, d~ 1983- D.f, de autoria da Comis­
são do Distiito Federa:!, que retifica, sem ônus, a Lei 
n9 7.054, de_ 6 de dezembro de 1982, que "estima a 
receita e fixa a despesa do Distrito Federal para o 
exercíCio fii1ã.i1Ceit0-ôé 1983", tendo 

PARECERES, sob n9 643 e 644, de 1983, das Co­
missões: 

=--de Constituição e )ustiça, pela constituciOnali­
dade e juridicídade; e 

--de Finanças, favorável 

Em discussão o projeto, em turno único. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da pa­

lavra, vou encerrá-la. (Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação. 
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Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­
se como estão. (Pausa.) 

Aprovado_. 
A matêria vai à ColniSSão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n'~76, de 1983 .. (apresentãdo pela ComisSão de 
Con-Stituição e Justiç~ como conclusão de seu Pare­
cer n~> -607, de 1983), q·ue SUSpende a execução do in­
ciso I do art. 15 da..J,..ei n~' 6.989, de 29 de_de~~mbro 
de 1966, na redaçãO que lhe deu a Lei n9 7 .785, de 20 
de setembro· de 1972, do Município de São Pau.lQ. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa) 
Não havendo quem queira fazer uso da_ palavra, 

declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer­

sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matêria vai à Comissão de_ Redação. 

O SR. PRESJDENTE (Nilo Coelho) Item 5: 

Discussão, em turno úniCo, do Projeto de Reso­
lução nll 79, de 1983 (apresentado pela Comissão de 
Constituição e J.ustiça Como conclUSãO de Seu Pare­
cer nll 620, de 1983), que suspende a execução do ar­
tigo 243 do Código Tributário do MuniCípio" de Ma­
riâpolis, Estado de São Paulo (Lei nll 288, de 18 de 
outubro de 1967), com a redação dada pela Lei nl' 
520~ de 24 de dezembro de 1978. 

Em discussão o projeto, em turno único. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da pa-

lavra, vou encerrá-la. (Pa_y~a.) 
Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

'se como estão. (Ea_us_aJ __ 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESID!ONTE (Nilo Coelho) -Item 6: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 41, de 1983, de autoria do Senador 
Aloysio Chaves, que atribui às entidades sindicais 
que integram a Conf~d~ração N acion_al das Profis- __ 
sões Liberais, o mesmo poder de representação dos 
sindicatos representativos das cãtegorias profissio­
nais diferenciadas, nas ações individuais e coletivas 
de competência da Justiça do Trabalho, tendo 

PARECER, sob nll 649, de 1983, da ComiSsão 
-de Redação, oferecendo a redação do_vencido. 

Em discussão o- prOJetO~ em segundo turno. (Pausª.) 
Não havendo oradores, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, o projeto é dado como definiti-

vamente aprovado, nos termos do art. 315 do Regimento 
Interno. 

A matêria vai à Câmara dos Deputados_. 

S o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO D)l LEI DO SENAD.ON' 41, DE 1983. 

Atribui is entidades sindicais gue integram a Con­
federação Nacional das Profissões Liberais, o mesmo 
poder de representação dos Sindicatos representativos 
das categorias profissionais diferenciadas, nas ações 
individuais e coletivas de competência da Justiça do 
Trabalho. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 19 Nas ações individuais e coletiVJ!.S ~e~c'?mp_e­
tênda da Justiça do Trabalho, as e_ntidades sindicais que 
integran. a Confederação Nacional das Profissões Libe-

rais l.!rão- -o riieSino poder de repreSentação dos 
trabalhadores-empregados atribuído, pela legislação em 
vigor, àOs' SÍndiCãiOs representativos d3.s catego-rias pro-
fssionais diferenciadas. _ _ . _ _ 

Art. 21' E~ ta .Lei e~tra em-~igor Da "dá"ta de Sua publi­
cação. 

Art. 3Y Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR •. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Esgotada a 
matéria da Ordem ·do Dia._ 

Passa-se à apreciação do Projeto de Decreto Legislati­
vo nll 18, de 1983, lido no Expediente, e que, nos termos 
regimentais, deve_ ser discutido e votado nesta oportuni­
dade. 

Discussão; em turno úhiCo, do Projeto de Decre­
to Legislativo nll 18, de 1983 (n9 28/83, ria Câmara 

- dos Deputados), que autoriza o S~nhor Presidente 
da República a ausentã.r-se do País no decurso do 
mês de julho de 1983, para submeter-se a revisão 
médica no exterior. (Dependendo de pareceres das 

- Comissões de Constituição e Justiça e de Relações 
ExteriOres) 

Solicito do nobre Senador Carlos Çhiarelli o parecer 
da Comissão de Constituição e Jus.tiça._ 

O -SR-. -CARLOS CHIARELLI (Para emitir pa~ecer) 
_...:_ Sr._ Presidente, ~r:S. _Senadores. - -

O Excelentíssimo Senhor Presidente da República, so­
licita ao Congresso Nacional, nos termos dos arts. 44, 
item 111, e 80 da Constituição Federal, autorização para 
ausentar-se do País, no mês de julho vindouro e pelo 
tenlpo que se fizer necessário, a fim de submeter-se are­

-visão mêdica em clínica especializada, _na cidade de_ Cle­
veland, Estados Unidos da Amêrica do Norte. 

De acordo com os citados preceitos _constitucionais, 
compete exclusivamente ao Congresso Nacional conce­
der licença ao Presidente da República para ause_ntar-_se 
do País. 

A razão que fundamenta o pedido ê de incontestável 
procedência, pois fundamenta-se na necessidade de o Se­
nhor Presidente da República ter de submeter-se a revi­
são médica, em clínica especializada, nos Estados Uni­
dos da Amêrica do Norte. 

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do pre­
sente projeto de decreto legislativo, o qual se identifica 
com as normas constitucionais específicas. 

O SR. PRESIDENTE!Nilo Coelho)- Com a pala­
vra o nobre Sem:dor Lourival Baptista para proferir o 
parecer da Comissão de Relações Exteriores. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Para emitir parecer) 
--Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

Nos termos do_ art. 44, item 111, e 80 dª Constituição 
Federal, o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, com a Mensagem n9 243, _de 1983, solicita autori­
zação ao Congresso Naciona.l para ausentar-se do País, 
no mês de julho vindouro e pelo tempo que se fizer ne­
cessário, a fim de submeter-se a revisão médica em clíni­
ca esp-e~ciã.lizada, na cidade de Cleveland, Estados U oi­
dos çla América do Norte. 

A solicitação estã devidamente amparada na precei­
tuaçào dos arts. 44, item III, e 80 da ConstitUição Fede­
ral. 

Assim sendo, e nada havendo a objetar ao pedido -
ainda porque defluente de necessidade <ie saúde- opi­
namos pelo deferimento da solicitação, nos termos do 
presente projeto de decreto legislativo. 

O SR. PRESID~NTE (Nilo Coelho)- Os pareceres 
são fªym:;âveis. 

Completada a instrução da matêfia, passa-se à sua 
apreciação. 

-Em disCussão. _ . _ --. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 
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O SR.ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Para dis· 
c~lír. Sem reviSão do oradÕr.)- Sr. Presidente, Srs. Se-
n<ido.rCS: - · 

Exaü.rhente-.. J cJ.ue-f<i diÍer: que, regimentalmente, po­
deria encaqlin_har_ a votação um Senador de cada Partido 

-e mai~ o ~!_der. Se houvesse deliberação em contrãrío;ca­
beria evidentemente ao Líder encaminhar e não ao repfe­
Seni<ihteo de Minas Gerais. 

Sr. Presidente, eu tenho, _invariavelmente, me coloca­
do contra as viagens do Senhor Presidente da República. 
Não neste caso, evidentemente. Vou votar favoravel­
mente. Tenho-me colocado contra porque, como V. Ex~ 
sabe, .tenho um projeto na Casa determinando que Sua 
Excelência o Senhor Presidente da República, em outros 
casos que não este, deva prestar ao Senado da República 
algumas informações. 

. Mas gostaria, Sr. Presidente, de, comentando o pedido 
de licença do Senhor Presidente da República, dizer que 
somos inteiramente favoráveis, e particularmente deseja­
mos que Sua Excelência, ao submeter-se a exames médi­
co·s em Cleveland,_ possa regressar imediatamente ao 
País, sem necessidade de qualquer operação. 

Mas é a própfia Mensagem do Senhor Presidente da 
RePúb-liCa, Srs. SenadOres, que me leva a algumas obser­
vações, 4entro da tese que tenho defendido aqui, junta­
merite cOní. alguns Senadores~ particularmente com o Se­

--nadOr Pedro Simon, e no próprio requerimento do Líder 
Humberto Lucena e de outros Líderes da Oposição: é 
que o Congresso Nacional, numa hora diffcl- não em 
função da ausênc;ia dO Senhor Presidente da República 
-, o COngresso Nacional não poderia, nesse momento, 

_entrar em recesso, Sr. Presidente, Srs. Senadores~ 

-'"""' Haverá uma transmissão normal, constitucional, o Se­
nhor Vice-Presidente da República, mineiro dos mais 
ilustres, assumirá a Presidência da República, ninguém 
contesta, ninguêm tem dúvidas quanto a essa normalida­
de, dentro do avanço democrático em que o País está, 
que isso acontecerá. Este não é o meu enfoque. O meu 
enfoque ê para chamar a atenção dos Srs. Senadores, de 
V. Ex•, com todo o respeito, Sr. Presidente, de que oBra­
sil atravessa um momento difícil, uma crise econômica 
das mais sêrlas. Neste momento, o povo brasileiro per­
gunta por que, e eu dizia ainda ontem, aqui, em aparte 
ao Senador Severo Gomes: por que nós vamos entrar em 
férias, como se fôssemos meninos deixando o colégio em 
algaz~rra, quando nós deveríamos estar aqui para dar 
qualquer apoio necessário, para debater os assuntos que 
aí estão e vão _continuar, Sr. Presidente. 

__ Onte"m, _revi o disct,J.rso do grande Santiago Dantas, 
quando Ministro das Relações_ Exteriores, a 29 -de maio 
de 1962, quando ele dizia, num debate da Câmara dos 
Deputados, o seguinte: "Peço licença para dizer que ne­
nhum Partido, nenhum Deputado, isoladamente, poderá 
irrogar-se- i:i priVilêg10- de representar O sentimento do 
povo brasileiro. O que representa o sentimento do povo 
bf:lsileiro ê o Congresso Nacional". E o Congresso Na­
cional, Srs. Senadores, deveria, neste instante, atentar 
para isso. Porque a própria.Mensagem do Senhor Presi­
dente da República ê preocupante. Tecnicamente discor­
do atê do Líder do meu Partido na Câmara dos Deputa­
dos:--ela é COrreta, porque Sua Excelência, quandO diz Ho 
mês de julho vindouro", não poderia determinar a data, 
evidentemente, porque depende de gestões junto ao Hos­
pital de Cleveland e "pelo tempo que se fizer neces­
sário". E tambêm por que pelo tempo que se fizer neces­

•Sário? É claro que o que nós desejamos de coração ê que 
o Senhor Presidente da República, se não precisar de 
operação, Sua Excelência regresse imediatamente aó 

_País. Mas, se infelizmente for necessária uma cirurgia, 
Sua Excelência tem que ficar, como ele diz, "pelo tempo 
que se fizer necessário". 

~í, então, há uma preocupação. O País está na sua 
nprm~idade institucional, ninguêm discute isso. Mas o 
País está numa anormalidade econômico-social, uma 
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anormalidade econômico-soCial que se reflete não ape­
nas aqui no Congresso Nacional, mas que hojejâ sere­
flete também nas ruas. E Vale a pena, neste instante, Sr. 
Presidente, lembrar também um pequeno verso de 
Prummond, quando ele diz: 

"Jamais fiCou -cõmprovado que aqui habitam 
fantasmas, entretanto eles circulam mesmo sem 
comprovação." 

São esses fantasmas, Sr. P(esidente, Srs. Senadores, 
que nós temos que afastar, -e por Tsto há necessidade de o 
Congresso Nacional se manter nas suas atividades. E eu 
encaminhei a V. Ex~, Sr. Presidente, deste Ple'nârio, uma 
solicitãçào de ordem pessoal, como representante do 
meu Estado, porque aqui cheguei novamente pela vonta­
de do povo de Minas Gerais, para que V. Ex•, com a sua 
autoridade, V. Ex• mesmo que detectou uma crise no dis~ 
curso de posse na Presidência do Senado da _República, 
V, Ex• convocasse as Lideranças dos partidos para que 
nós pudéssemos manter o Congresso Nacional_oa pleni~ 
tude de suas atívidades, que é o que o povo espera de to~ 
dos nós. 

Por isso, Sr~ Presidente, ao encaminhar o pedido de li~ 
cença do Senhor Presidente da República, quero dizer 
que somos inteiramente favoráveis .. E volto a repetir, de 
coração desejamos que Sua Excelência volte são, que 
Sua Excelência não tenha niaiores complicações nos seus 
exames médicos, mas que, sobretudo nesta hora, o Con~ 
gresso Nacional, particularmente as Lideranças, não só 
da Oposição, já-que o S~na_d_Qt Humberto Lucena enca­
minhou uma petição neste- sentido, que a própriã- Lide­
rança do Governo, nesta Cilsa, entenda que é preciso que 
o Congresso Nacional não entie em férias, Sr. Presiden­
te, e mantenha-se aberto, para que o Congresso Naci.o­
nal cumpra, mais uma vez, aquelas prerrogativas, como 
lembrava o ilustre Santiago Dantas. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Continua e_rn 
discussão o projetO. (Pausa.) 

Não havendo mais quem queira usar da palavra, en­
cerro a discussão. 

Em votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coellto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena, como 
Líder de Partido. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Como 
Líder, para discutir.)~ Sr. P_residente, Srs. Senadores: 

Desde que li na Folha de S. Paulo, alguns dias atrás, a 
notícia de que se agravara a cardiopatia que aflige o Se­
nhor Presidente João Figueiredo há cerca de dois anos, e 
que Sua Excelência, por isso, talvez tivesse que solicitar 
licença ao Congresso Nacional para ausentar-se do-País, 
a fim de se submeter a uma revisão médica- na cidade-de 
Cleveland, nos Estados Unidos da América, que fiquei 
profundamente preocupado c-om a saúde do Presidente 
da República, de quem somos adversários, inas sendo 0 

Primeiro· Magisfrado da Nação e merece o respeito de 
todos os brasileiros, acima de qualquer contingência 
político-partidária. 

E, por isso mesmo, apressei-me a procurar o nobre 
Líder da Maioria no Senado, o Senador Aloysio Chaves, 
a quem afirmei que S. Ex~ poderia gestionar junto à Pre­
sidência da República, no seOtido da solicitação de uma 
autorização, de caráter preventívo, para que o Senhor 
Presidente João Figueiredo se ausentasse do País para 
tratamento de saúde, porque podia lhe assegurar o pleno 
apoio da nosSa Bancada no Senado Federal. 

E é o que f.aço neste instante em que vem ao Plenário, 
já aprovado pela Cãmãra doS Deputados, o Projeto de 
Decreto Legislativo n~' 18, de 1983, que autoriza -o Se­
nhor Presidente da República a ausentar-se do País du­
rante o mês de julho de 1983, e_ pelo tempo que se fi:zer 
necessário, para submeter-se a revisão médica no exte­
rior. 

DiáRIO DO CONGRESSO NACIQ~AL(Seção li) 

Ao_ pronunciar estas palavras de apoio à proposição, 
resta-me tão-somente formular votos a Deus para que o 
Senhor Presidente da República tenha de logo a sua saú­
de restabelecida e possa retornar ao comando adminis­
trativo da NaÇão. t a aspiração do povo e, por conse­
guinte, do Partido do Movimento Democrático Brasilei­
ro, que Sua Excelência possa chegar ao fim do seu man­
dato, cumprindo aquele juramento "de fazer deste Pais 
uma democracia", não tão restrita e tímida quanto o 
projeto de abertura que aí está, mas uma democracia ple­
na cõm 3. qUal sC:inhamos todoS nós brasilCiros. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presid~?ntet peçg a pala­
~ra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coellto) - Concedo a 
palavra ao nobre S~nador Nelson Carneiro, como Líder. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB - RJ. Como 
Líder. Para discutir. Sem revisão do_ orador.)....,.. Sr. Pre­

- -sidente, Srs. Senadores; 

Hoje, contraditoriamente, é um dia de emoção e de de­
safogo do povo brasileiro. Há vários dias a Nação-espe­
rava que_ o Senhor Presidente da República vencesse as 
suas preocupações ditadas pela alta investidura que exer­
~ce e, afif!al,_se submetes~~ a exame~ periódicos a que es~ 
tà9 s_ujeiÍoS Íodos os que' Sofrem dos mates que o atacam. 

- Hoje, ê com emoção que a Nação vê que Sua Excelên-
.cia- se rendeu a esse bom conselho, e aguarda que os bons 
fados, a divina providência,_ o ajudem a voltar breve_ao 
Brasil, certo de que os males não se agravaram e de que 
desnecessária se torna a intervenção _cirúrgica. 

Neste momento, em nome do meu Partido, e pensan­
do traduzir como todos os outros colegas o pensamento 
geral da Nação, elevo meu pensamento a Deus, certo de 
que breve teremos no comando do Governo, diri&indo 

· os seus destinos, quem até hoje abri1,1, nas trevas em que 
vivíamos, algumas clareiras para a restauração democrá­
tica do País. (Muito bem! Palmas~) 

- O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) --Concedo a 
palavra ao nobre Senador Aloysio Chaves. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS '--~Como Líder 
PA. Para discutir. Sem reviSão do orador.)- Sr. Presi­
detite, Srs, senadores: 

Assistimos, neste momento, o Senado da República 
praticat cOm-elevaçãO~- Coin ·dignidade, coino sempre o 
fez, mais um ato que o enobrece_ e que tícarâ rioS Anais 

-desta Casa, ao interpretar fielmente Os sentimentos da 
Nação brasileira que fOrmula os mais ardentes vo_tos 
pelo completo restabelecimento da saúde do eminente 

-Presidente da República, um gesto nobre, um gestO alto, 
um gesto digno da Oposição, antes desta reunião e ago­
ra, no plenário desta Casa, que eleva a decisão e enaltece 
o Senado da República. 

Em nome da Maioria e como Líder do Governo, agra­
deço aos eminentes Líderes Humberto Lucena e Nelson 
Carneiro a maneira_Ccimo se pi'Onunciaram a reSpeito do 
Proje_to de Decreto Legislativo 9~' 18, e sobretudo os vo­
tos que formularãm pela recuPeraçãO da saúde do emi­
nente Presidente da República, cuja dedicaçã_o à causa 
pública, cujo espírito público, cuja clarividência, _como 
estadista, realiza este admirável processo de redemocra~ 
tizaçãó completa do País, que é o grãnde anseio da 

--Nação brasileira. A ele, o Presidente João FigUCirC:do 
tem~se dedicado com todas as suas forçaS, com todas as 
suas energias, sem medir os seus sacrifícios nem ã. sua co­
modidade pessoal, empenhado em cumprir integralmen­
te a sua palavra de resgatar, como tem resgatado, um a 
um todos os compromissos assumidos com o povo brasi­
leiro. 

Estou certo que o sentimento dos brasileiros, de Norte 
a Sul, de Leste a oeste é um só, no sentido de que o Se­
nhor Presidente da República realize_ esses exames nor-
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mais a que deve se submeter, dentro dessa revisão peri6~ 
dica recomendada pelos médicos, e retorne pronto a este 
País, ao seío do poVo brasileiro, à magistratura suprema 
deste País, para Prosseguir nesta obra extraordinária que 
jâ o alçou, definitivamente, entre os grandes Presidentes 
deste País, e lhe reserva um lugar especial na história 
política do Brasil. 

Que Deus acompanhe o eminente Presidente João Fi­
gueiredo e o traga também, sob a sua proteção, ao seio 

__ ~? povo brasileiro. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Em v:otação o 
projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta-
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matêria vai à Comissão de Redação. 
Sobre a mesa, a redação final que vai ser lida pelo Sr. 

I ~".:Secretário. ---
-~ lida a seguinte 

PARECER N• 655, DE 1983 
Da Comissão de Reda(:âo 

Reda(;ão final do Projeto de Decreto Legislativo n~' 
ts; de f983 (n~ 28/83, na Câmara dos Deputados). 

Relator: SCnador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final_ do Projeto de 
_Decreto Legisla~i'>:O n~> 18, de 1983 (nl' 28/83, na Câmara 
dos Deputados), que autoriza o Ser1hor Presidente da 
República a ausentar-se do País no decurso do mês de ju­
lho de 1983, para submeter-se a revisão médica no exte­
rior. 

Sala das Comissões, 30 de ju-nho de 1983. -José Lins, 
Presidente_- Saldanha Derzi, Relator- Alfredo Cam­
pos. 

ANEXO AO PARECER N• 655, DE 1983 

---Redação final do Projeto de Decreto Legislativo nl' 
18, de 1983 (n9 28/83, na Câmara dos Deputados). 

Faço -saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
-_ terriios do art. 44, in~;;iso_ Ill, d?, Constituição, e eu, 
_____ , Presidente do senado Federal, promulgo 

_:o- seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1983 

Autoriza o Se_nhor Presidente da República a 
ausentar"$e_ do País no decurso do mês_ de julho de 
1983, para submeter-se a revisão médica no exterior. 

O CongresSo Naciõrial decreta: 

Art. Jl' t o Senhor Presidente da República, João 
Baptista de Oliveira Figueiredo, autorizado a ausentar­
se do País, nci inêS de julho vindouro_e pelo tempo que se 
fizer necessário, a fim de submeter-se a revisão médica 
em clínica espeCializada na cidade de Cleveland, nos Es­
tados Unidos da América. 

Art. 211 Este Decreto Legislativo entra em v:(gor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Em discussão 
a redação final. (Pãusa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada. 

Em vofação. 
OS Srs. Senadores que -a aprovam permaneçam como 

s_e <.içh_a_m. (Pausa.) 
A, provada. 
A matêria vai à" proinulgação. 
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O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Sobre a mesa, 
redações finais de rriatérias aprovadas na Ordem do Dia 
da presente sessão e que, nos termos regimentais, se não 
houver objeção do Plenário, serão lidas pelo Sr. 19-
Secretário. (Pausa.) 

São lidas as seguintes 

PARECER N• 65~6, DE 1983 
Da Comissão de Redação 

Redaçiio final do Projeto de Resolução nQ 80, de 1983. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta ·a redação final do Projeto de 
Resolução n'? 80, de 1983, que autoriza o 'Hospital das 
Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de 
São Paulo a contratar operação de crédito no valor de 
CrS 192.000.000,00 (cento e noventa e dois milhões de 
cruzeiros). 

Sala das Comissões, 30 de junho de 1983.- Lomanto 
Junior, Presidente -Saldanha Derzi, Relator -José 
Lins. 

ANEXO AO PARECER N• 656, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução n9 80, de 
1983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
-----• Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• _, DE 1983 

Autoriza o Hospital das Oínlcas da Faculdade de 
Medicina da Universidade de São Paulo a contratar 
operação de crédito no valor de CrS 192.000.000,00 
(cento e noventa e dois milhões de cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 ~ o Hospital das Clínicas da-Faculdade de 
Medicina da Universidade de São Paulo, nos termos do 
art. 29 da Resolução n'~ 93, de ll_de outubro de 1976, do 
Senado Federal, autorizado a contratar operação de cré­
dito no valor de Cr$ 192.000,000,00 (cento e noVi::nta e 
dois milhões de cruzeiros) junto à Caixa Econômica Fe­
deral, mediante a utilização de recursos do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS, destinada à 
complementação dos recursos concedidos pela operação 
FAS-2122/77, necessários à construção do Instituto dos 
Ambulatórios, naquele Hospital, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respec­
tivo processo. 

Art. 2Q Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER N• 657, DE 1983 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Résolução n9 81, de 
1983. 

Relator: Senador José Lins 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n'? 18, de 1983, que autoriza o Governo doEs­
tado da Bahia a elevar em CrS 444.689.491,02 (quatro­
centos e quarenta e quatro milhões, seisceritos e oitCnia e 
nove mil, quatrocentos e noventa e um cruzeiros e dos 
centavos) o montante de sua dívida consolidada interna. 

Sala das COmissões, 30 de junho de 1983.- Lomanto 
J611or, Presidente - José Lins, Relator - Saldanha 

" Derzi. 

DIÃ!UO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

ANEXO AO PARECER N• 657, DE 1981 

Redação final do Projeto de Resolução n~' 81, de 
1983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado da Bahia a contra­
tar operação de crédito no valor de Cr$ 
444.689.491,02 (quatrocentos e quarenta e quatro mi­
lhões, seiscentos e oitenta e nove mil, quatrocentos e 
noventa e um cruzeiros e dois centavos). 

O Senado Federal resolve: 

Art. I Q ~ o Governo do Estado da Bahia, rios ter­
in os do art. 2"' da Resolução nt 93, de ll de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a contratar ope­
ração- de crédito no valor de CrS 444.689.491,02 (quatro­
centos e quarenta e quatro milhões, seiscentos e oitenta e 
nove mil, quatrocentos e noventa e um cruzeiros e dois 
centavos), correspondentes a 185.399,30 ORTN, consi­
derado o valor nominal da ORTN de CrS 2.398,55 (dois 
mil, trezentos e noventa e oito cruzeiros ff Cinqüenta e 
cinco centavOs), vigente em outubro/82, junto à Caixa 
Econômica_Federal, mediante a l!lilização de recuxsos do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS, 
destinada à c;onstrução da sede do }'i' Batalhão de Polícia 
Militar do Estado da Bahia, obedecidas as condições ad­
mitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo pro­
cesso. 

Art. -29 Esta Resolução entra em vigor nil data de 
sua publicação. 

PARECER N• 658, DE 1983 

Da Comissão de Redação 

Redação Final do Projeto de Lei do Senado n9 32, 
de 1983-DF. 

Relator: Senador Alfredo Campos 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Lei do SenadÕ n'? 32, de 1983-DF, que retifica, sem ônus, 
a Lei n"' 7.054, de 6 de dezembro de 1982, que estima a 
Receita e fixa a Despesa do Distrito Federal para o 
exercício financeiro de 1983. 

Sala das Comissões, 30 de junho de 1983. -José Lins, 
Presidente - Alfredo Campos, Relator- Saldanha Der­
zi. 

ANEXO AO PARECER N• 658, DE 1983 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 32, 
de 1983-DF. 

Retifica, sem ônus, a Lei n~> 7.054, de 6 de de­
Zembro de 1982, que estima a Receita e fixa a Despe­
sa do Distrito Federal para o exercicio financeiro de 
1983. 

O Senado Federal decreta: 

Art. I'? ~retificada, sem ônus, a Lei nQ 7.054, de 6 de 
dezembro de 1982, que estima a Receita~ fixa a Despesa 
do Distrito Federal para o exercício financeiro de 1983, 
no seguinte: 

ADENDO A 

1600- Secretaria de Educação e Cultura 
160 l :- Secretaria de Educação e Cultura 
1601.08472352.037- AsSistência Financeira 

Entidades PrivadaS do DF, conforme adendo A 
- Cr$ 47.000.000,00 

DISTRITO FEDERAL 
Brasília 
Onde se lé: 

J![lha de l ?8~ 

-Associação Educativa e Assistencial Madre Car­
men Sales (sendo CrS 1.160.000,00 para bolsas de estu­
do) Cr$ 1.160.000,00 

Leia-se:__ 
-AssociaçãO Educativa e Assistencial Madre Car­

men Sales (sendo CrS 990.000,00 para bolsas de estu­
do) ~ Cr$ 990.000,00. 

-Educandário EsPírito Santo (sendo CrS 170,000,00 
para bolsas de estudo) CrS 170.000,00. 

Cr$ 1.160.000,00 
Onde se lê: 
-Centro EducaciOnal Maria Auxiliadora (s_endo CrS 

110.000,00 para assistência educacional) (sendo_ Cr$ 
1.240.000,00 para bolsas de estudo) Cr$ 1.630.000,00. 
-- Leia-se: 

-Centro Educacional Maria Auxiliadora (sendo Cr$ 
llO.Ç)OO,OO para assistência educacional) _(sendo Cr$ 
1.140.000,00 para bolsas de estudo) CrS 1.530.000,00. 

-Centro Educacion~l_ La Salte (sendo Cr$ 100.000,00 
para bolsas de estudo) Cr$ 100.000,00. 

Cr$ 1.630.000,00. 
Onde se lê: 
-Colégio Dom Bosco de Brasflia, mantida por: 
Inspetoria São João Bosco - Belo Horizonte- MG 

(sendo CrS 65.000,00 para assistência educacional) (sen­
do Cr$ l.895.000,00 para bolsas de estudo)CrS 
2.070.000,00. ~ ~ 

Leia-se: 
- Colêgió Dom Bosco de Brasília, mantida por: 
Inspetoria São João Bosco - Belo Horizonte- MG 

_ (se_ndo Cr.f 65.000~00 pãi-<i asSistênCia educacional) (sen­
do CrS 1.795.000",00 para bolsas -de estudo)CrS 
1.970.000,00. 

-Centro Educacional La Siille (sendo CrS 100.000,00 
para bolsas de estudo) CrS 100.000,00. 

Cr$ 2.070.000,00. 

PARECER N• 659, DE 1983 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n9 76, de 
1983. 

Relator: Senador José Lins 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 76, de 1983, que suspende a execução do 
inciso I do art. 15 da Lei n9 6.989, de 29 de dezembro de 
1966, na redação que lhe deu a Lei n"' 7. 785, de 20 de se­
tembro de 1972, do Município de São Paulo. 
_Sala das Comissões, 30 de junho de 1983. -Alberto 

Silva, Presidente- José Lins. Relator- Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER N• 659, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolu~ào n' 76, de 
1983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu, 
-----·· Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Suspende a execução do inciso I do art. 15 da Lei 
n' 6.989, de 29 de dezembro de 1966, na redação dada 
pela Lei n'-' 7.785, de 20 de setembro de 1972, do Mu­
nicipio de Sio Paulo. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. -e_ silspensa;·por Inconstitucionalidade, 
nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em 11 de março de 1982, n-os autos do· 
Recurso Extraordinário n9 94.001-4, do Estado de São 
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Paulo, a execução do inciso I do art. 15 da Lei n* 6.989, 
de 29 de dezembro de 1966, na redação dada pela Lei n9 
7.785, de 20 de s_etembro de 1972, do Município de São 
Paulo. 

PARECER N' 660, DE 1983 

Da Comissão de Reda-:ão 

Redação final do Projeto de Resolução n~" 79, de 
1983. 

Relator: Senador Saldanha Derzi. 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução o9 79, de 1983, que suspende a execução do 
artigo 243 do Código Tributário do Município de Mariâ­
polis, Estado de São Paulo, (Lei nO? 288, de 18 de outubro 
de I 967), com redação dada pela Lei n~' 520, de 24 de de­
zembro de 1978. 

Sala das Comissões, 30 de junho de 1983.- Lomanto 
Júnior, Presidente - Saldanha Derzi. Relator - José 
Lins. 

ANEXO AO PARECER N' 660, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolu~ào n"' 79, de 
1983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VII, da Constituiçã_o, e cu, 
-----• Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1983 

Suspende a execução do art. 243 do Códig:J Tribu~ 
tário do Munlcípio de Mariápolis, Estado de São 
Paulo- Lei n"' 288, de 18 de outubro de 1967, com a 
redação dada pda Lei n~' 520, de 24 de dezembro de 
1978. 

O Senado Federal resolve; 

Artigo único. É suspensa, por inconstitucionalidade, 
nos termos da decis5.o dcfiniti•:li do Supremo Tiibunal 
Federal, proferida em Sessão Plenária de 9 de junho de 
1982, nos autos do Recurso_ Extraordinário n9 97.073-S, 
do Estado de São Paulo, a execução do art. 243 do Códic 
go Tributário do Município de Mariápolis, Estado de 
São Paulo - Lei n" 288, de 18 de outubro de 1967, com a 
redação dada pela Lei n~' 520,- de 24 de dezembro de 
1978. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- As redações 
finais lidas vão à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
1"-Secretârio. 

São lidos e aprovados os seguintes 

REQUERIMENTO N' 726, DE 1983 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para iniediata.discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Resolução n~' 80, de 
1983, que autoriz_á o_ Hospital das ClínicaS da Faculdade 
de Medicina da Universidade de São Paulo a contratar 
operação de crédito no valor de CrS 192.000.000,00 (cen-_ 
to e noventa e dois milhões de cruzeir.os). 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1983. - Jo.:sé Lins._ 

REQUERIMENTO N' 727, DE 1983 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de ResolUção 'n~' 81, de 
1983, que autoriza O Governo-_do Estado da Bahia a con­
tratar operação de crédito no valor de CrS 
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444.689.491,02 (quatrocentos e quarenta e quatro mi­
lhõe:s, seiscentos e oitenta e nove mil, quatrocentos e no­
venta e um cruzeiros e dois centavos). 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1983. - José Lins. 

REQUERIMENTO N' 728, DE 1983 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Lei do Senado n" 
32, de 1983-DF, qu-e retifica, sem ônus, a Lei n\> 7.054, de 
6 de dezembro de 1982, que estima a Receita e fixa a 
Despesa do Distrito Fedáal para o Exercfcio Financeiro 
de 1983. 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1983. - Raimundo 
Parente. 

REQUERIMENTO N' 729, DE 1983 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei~ 
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redaçãci final do Projeto de Resolução n" 76, de 
1983, que susperide a execução do inciso I do art. 15 da 
Lei n" 6.989, de 29 de dezembro de 1966, na redação 
dada pela Lei n~' 7.785, de 20 de setembro de 1972, do 
Município de São Paulo. 

Sala das Sessões. 30 de junho de 1983. - R~imundo 

Parente. 

REQlJF.RI"-''ENTO N' 730, DE 1983 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata di3cussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Resolução n~' 79, de 
1983, que suspende a execução do artigo 243 do Código 
Tributário do Município de Mariápolis, Estado de São 
Paulo (Lei n~' 2:88, de 18 de outubro de 1967), com are­
dação dada pela Lei n" 520, de 24 de dezembro de 1978. 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1983. - Raimundo 
Parente. 

O SR. PRF.SIDENTF (Nilo Coelho)- Aprovados os 
requerimentos, passa-se à imediata apredação das re­
dações finais anteriormente lidas. 

Em discussão a redação final do Projeto de Resolução 
·"' 80, de 1983. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti~ la, declaro-a encer­
rada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 

---A matéria vai à promulgação. 

:- Ó -SR~ PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Passa--se à 
apreciação da redação final do Projeto de Resolução n" 
81, de 1983. · · 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. SenadOres Cjue a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
-- Aprov.ada. 

A matêriá vai à_ promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Em discussão 
a redação final do Projeto de Lei do Senado n9 32, de 
1983-DF. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à sanção. 
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O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Em discussão 
a redação final do Projeto de Resolução n" 76, de 1983. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro~a encer­
rada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à prorilulgãçâo. 

O SR. PRESID'BNTE (Nilo Coelho)- Em diScussão 
a redação final do Projeto de Resolução n9 79, de 1983. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra encerro a discus­
são. 

Em _ _votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram conservar­

se como estão. (Pausa~y~--
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Há oradores 
inscritOS. 

Concedo a palavra a_o nobre Senador Lourival Baptis­
ta. 

O SR. LOURIVAl. BAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
·cia o" segUinte disCursO:)- Sr. Presidente, Srs-~ Senado~ 
res: em diversas ocasiões teci comentários sobre a ori­
gem, o desenvolvimento e a atuação das Comunidades 
Eclesiais de Bãse (CEBs) QUI!, na expcriêricia de seu fun" 
donamento, em nosso P,lis, pOderiam .iofrcr a infiltraÇão 
de influências alh-cius ao seu temãrio específicu, corr~n­
do, inclusive, o perigo de possíveis distorções, tais come 
as -qUe caracterizam aspectos do comportamento de de­
terminadcs mcmbrcs da cham~da "Igreja Popular". 

O assunto' tem merecido editoriais nos principai!l ór­
gãos da imprensa brasileira, sendo, no mesmo tempo, 
objeto de pronunciamento de expressivos ana!isto~ e au· 
t_9Ijdadcs eclesiásticas que abordam os problemas gera, 
d.Õs pela denominada "TeologÜ'. da Libertação", cujo 
teórico mais conhecido é o Frei Leonardc Boff. 

Ainda recentemente o .lomal do Brasil, em sua edição 
de 26 de maio passado, publicou um esclarecedor artigo 
de Dom Luciano José Cabral Duarte, intitulado "Quem 
não tem medo da "Igreja Popular", que solicíto Seja in­
corporado ao texto desta breve comunicação, pelas va­
lio_sas informaÇões- nele contidas. 

Posteriormente, "O Estado de S. Paulo", em sua 
edição de 19 de junho passado, divulgou uma expressiva 
e completa reportagem sObre a peregrinação do Papa 
João Paulo II à NiCarãgua, na qual o Arcebispo de Ara­
caju, Dom Luciano José Cabral Duarte, Doutor em Fi­
losofia pela Sorbonne e ilustre Membro do Conselho Fe;­
deral de EducaçãO, exainina, em prOfundidade, o pano­
rama geral da "Igreja Popular" e da orientação marxista 
da "Teologia da Libertação". Esse documento merece 
ser-anexado ao artigo anteriormente citado, pelos escla. 
recimentos que proporciona, motivo pelo qual solicito, 
igualmente, sua incorporação a este pronunciamento. 

Ontem, terçà~feira, dia 28 de junho, O Jornal do Brasil 
noticiou o lançamento do livro ••Jgrejã. Popular", em que 
Dom Boaventura Kloppernburg denuncia a inspiração 
marxista desse movimento ideológico. 

A promoção desse lançamento do trabalho do Bispo­
Auxiliar de Salvador fOi iniciativa do Cardeal-Arcebispo 
do Rio, Dom Eugênio Sales. 

A Tarde, a 28 de junho, divulgou uma entrevista do 
Jornalista Reynivaldo Brito, em que analisa o trabalho 
de Dom Boaventura Kloppernburg sobre a ·~Igreja Po­
pular" o qual, certamente, promoverâ uma intensa dis­
cussão, dentro e fora dos círculos eclesiásticos - sobre 
as polêmicas teseS geradas pela "Teologia da Liber­
tação". São documentos que merecem a mais ampla dis­
seminação e que incorpOrO ao texto destas conside­
rações. 

Acredita o ilustre Arcebispo de Aracaju, Dom Lucia· 
no Cabral Duarte, que os católicos do Brasil terão que 
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escolher, em matéria de posição a respeito da "Igreja Po­
pular", entre o Pupa João Paulo IJ e Frei Leonardo Boff 
e seus companheiros, no que tange à maneira de pensar 
sobre este tema. Encontramo-nos, na verdade, diante de 
posições difererites e opostas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito beml 
Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO' 

Jornal do Brasil. quinta-feira, 26~5-83 

QUEM NÁO TEM MEDO DA 
"IGREJA POPULAR""? 

Dom Luciano José CabraJ Duarte 
Um diário paulistano, de circulação nacional, publi­

cou, no dia 27 de abri! passado, um artigo de Frei Leo­
nardo Boff, intitulado Qu_em não tem medo da "Igreja 
Popular"? 

Lendo e relendo tal artigo, não pensei apenas no mal 
que ele deve ter caus_ado entre os leitores de um periódico 
leigo, pouco afeitos aos problemas internos da Igreja Ca­
tólica, __ Fiquci, sobretudo, perplexo, ao verificar que tal 
escrito, que se pretende contundente, lançando, uns con­
tra outros, membros da Hierarquia Cató!ica, e qUe Se 
apresenta fremente do profeUSilio duvidoso ora correo­
tio em ce-rtos meios religiosos, tal escrito, na realidade,_ 
não vai além de um punhado de ambigilidades e de um 
par de distorções da verdade. 

O ó_nus da prova é de quem afirma. AcC:ito o ônus, e 
passemos às provas. 

I - Um punhado de ambigüidades 

I) A primeira ambigüidade t~parece no próprio título 
do citado artigo. A obrigação maior de quem escreve é 
ser claro. Ora, a expressão ... ter medo" pode assumir dois· 
sentidos bem distintos, quaSe roÇando a contraposição. 
Uma mãe pode "ter medo" de que seu filhinho seja se­
qll_estrado ao sair d<l escola: trata-se de um medo aflito 
que deseja af3star uma catástrofe, um medo negativO, 
por assim exprimir-me. A mesma mãe pode -··ter medo" 
de que um outro filho seu não consiga classificar-se nõ­
exame vestibular da Universidade: trata-se, agora, de 
uma inquietação da Ulma, ·ao deSejar o sucesso_ do seu fi­
lho. 

Esta mãe receia, por alguma razão_, que tal rià()ã.ccin­
teça: seria uma esperança estremecendo de incerteza, por 
assim dizer um medo positivo. , 

Desta forma, purece-me ter medo da "Igreja Popular" 
é uina ambigi.iidade que começa a deixar o leitor tonto, 
no ar. A dúvida que surge é esta: aqlifSe-trata-de um "ter 
medo", por que se teme que a ~'Igreja Popular" não 
aconteça, plenamente, entre nós e não se consolide? Ou, 
ao contrário, o "'ter medo'' aqui significa alguém _sentir o 
coração trepidar, ante a Igreja Popular, esta ameaça de 
desagregação da Igreja Católica, da Igreja de ~s1,1S, que­
Hnão nasce do povo" mas sim no "Coração rasgado de 
Cris_t_Q "? O_ tittllQ _ ç1_q__a_rti_g9, _ç_o_n_y_ç_n_h_a_mo~-~-<lÜPg_ce_~_ç_l,l_Jll­
vo: o leitor começa a flutuar na ambigüídade ... 

Mas devemos uma gratidão ao autor. Ao menos no 
decorrer do escrito, ele define sUa pOsição pessoaL O seu 
"ter medo da Igreja Popular" se alinha na esteira do 
"medo que não se deve ter~ do "medo que não se pode 
acolher", como nos livros Quem tem medo de Virgínia 
Wolf?, ou Quem tem medo de Soljenitsyne? Frei Leonar­
do Boff não terri -meáõ Cla Igreja Popular. Ele dá a enten­
der que deseja seu advento (com este_ nome ou com o uM 
tro) e faz o que pode (e com quanto zelo ... ) para apressá­
lo ... 

2) A segunda ambigüidade é está afirimição profeSso­
ra!: "Criciu-se um fantasma, a "Igreja Popular". O fan­
tasma é produto do imagiiiáiíõ·.~sua função é meter me­
do" (cf. Leonardo Boff, artigo Cítado). 

A ambigüidade está aqui:na linguagem do comum dos 
mortais, um fantasma não é serilpre um "produto do 
imaginário". Pode ser. Mas também pode não ser. E 
pode até ser algo tão real como os Quatro Elementos dos 
filósofos Jônicos: a Terra, o Ai, a ÃS:Ua e o Fogo. Exem-
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plo: "Em 1933, levantou-se na Europa o farüasma do 
Nazismo". Ou então outro caso dos nossos dias: "Sobre 
o Terceiro Mundo, agora, se espraia o fantasma do To­
talitarismo Marxista, que, em dez anos, de 1971 a 1981, 
estendeu, em graus de densidade diversa, sua sombra de 
terror sobre dez países (Vietnam, Cambodja, Laos, Afe­
ganistão, Iêmen do Sul, Etiópia, Moçambique, Angola, 
Guíné-Bissau, Nicarágua)''. 
--Parece impossível, inacreditável que o autOr do artigo 

Qu-e estã.nl.Os comentan-do chame a "Igreja Popular" de 
"fantasma", no sentido de algo inexistente, fruto do 
delírio, uma alucinação no sentido psicológico estrito da 
palavra- "a percepção de um objeto que não existe". 
Ponho o meu espanto de lado, e vejo, com tristeza que 
está é de fato, a posição do teólogo, afirmada nas linhas 
e confirmada nas entrelinhas, em seu citado artigo. E a 
consideraçãO que vou fazer sobre um par de distorções 
da verdade, que Frei Leonardo nos oferece em seu escri­
to, ajudará o meu leitor a fazer seu próprio discernimen­
to. 

11 _- Um par de distorções da verdade 
O pior inimigo da verdade não é a falsidade: é a: meia­

verdade, a distorção da verdade. A falsidade tem algo de 
brutal: sua in verdade despida, crua, fere a inteligência _e_ 
provoca repugnância ao espfrito. A meia-verdade, po­
rém, se reveste de insinuantes atrativos. 

1) Primeira distorção da verdade 
''Comecemos pelo Papa", como pede o nosso escritor. 
O nosso articulista escreve: "Em sua carta de 8 de 

agosto de 1982, dirigida aos Bispos da Nicarágua, o 
Papa afirma que a "esta denominação (Igreja Popular) 
- sinônimo de --·'Igreja que nasce do Povo'' - pode 
atribuir-se uma significação aceitável", (Aliás, a carta é 
de 29-6-82; cf. Osservatorc Romano de 15-8-82). Esta fra­
se.citada como sendo de João Paulo 11, realmente o é c. f. 
Ossen.atore Romano, edição referida, pág. 3). Mas o que 
o nosso periodista se esqueceu de transcrever no seu arti­
go foram as palavras fortes e transparentes do Vigário de 
Cristo, que vêm logo a seguir na mesma carta do Papa, 
pa[avriis estas que são um complemento indispensável 
para a intelecção leal do pensamento do Santo Padre ... 

Se não vejamos. O Papa, falando da "fgreja Popular", 
depois de dizer que "não ignoro qu'e a esta denominação 
- sinônimo de Igreja que nasce do Povo - pode 
atribuir-se uma significação aceítáv_e[", cOntinua, 11 li­
nhas abaixo: "Contudo, sabeis que o documento conclu­
sivo da III Conf~r~ncia Episcopal Latino~Americana de 
Puebla declarou pouco acertado este nome de "Igreja Po­
pular" (cf. Puebla, n~ 263). Fê-lo depois de maduro estu­
do e reflexão entre Bispos de todo o Continente, pois es­
tava consciente de que este nome encobre, em geral, ou­
tra realidade. "Igreja Popular", na sua acepção mais co­
mum, visível nos escritos de certa corrente teológica, sig­
nlhca unia Igreja que nasce muito mais de supostos valo­
res de uma camada da população do que da livre _e gra­
tuita iniciativa de _Deus. Significa uma Igreja que se 
ex~u~e_ na ___ a_u_t_o_n~~~-a--~-~~ -~1-!?:~!l~~s_b:ts_es, __ sem_ referê~-
cia aos legitimas Pastorçs ou Mestres, ou ao menos 
sobrepondo os direitos das bases à autoridade e aos ca­
rismas que a fé faz perceber nos Pastores ou Mestres. 
Significa -já que ao termo pom se dá de modo fácil um 
conteúdo acentuadamente sociológico e político_- Igre­
ja encarnada nas organizações populares, marcada por 
ideologias". E o Papa prossegue, logo adiante: "f: fácil 
perceber- e indica-o de maneira explícita o documento 
de Puebla- que o conceito de "Igreja Popular" dificil­
mente escapa da infiltração de conotações fortemente 
ideológicas, na linha de uma certa radicalização política, 
da luta de classes, da aceitação da violência parã. conse-­
guir determinados fins etc. quando eu mesmo, nO·nleu 
discurso de abertura da Assembléia de Puebla, fiz sérias 
reservas sobr.e a denominação Igreja que nasce do povo, 
tinha em vista os perigos agora mesmo recordados" 
(João Paulo JI, ibidem, pâg, 3). 

Para o teólogo franciscano, a "Igreja Popular" sim­
plesmente não existe na América Latina: "Não conheço 
ilenhum texto de alguma significação teológlca ou de 
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qualquer agente pastoral da América Latina, que enten­
da o carisma sem a instituição, ou a institUição desligada 
da vida dó Espírito (cãrisma), sustentando o "absurdo" 
(na expressão do Papa) de uma Igreja sem qualquer es­
truturação, sem qualquer referência à tradição e às ins­
tâncias -de unidade (ministros da palavra, párocos, bis­
pos, Papa)". (cf. Boff, ibidem). 

Aqui, uma observação capital: vejam como o articulis­
ta manipula a palavra do Papa. Enquanto João Paulo li 
caracteriza a verdadeira Igreja do Senhor Jesus com pa­
lavras de fogo, que não deixam margem à dúvida quanto 
à globalidade e inteireza de sua exigência - "não há nem 
pode haver comunhão válida e duradoura na Igreja, se­
não na união de mente e coração, de respeito e obediên­
cia, de sentimento e de ação com o Bispo" (ibidem); e 
ainda: "Uma "Igreja Popular" oposta à Igreja presidida 

-pelos legítimOs Pastores é, desde o ponto de vista do en-
sinamento do Senhor e dos Apóstolos no Novo Testa­
mento, e também no antigo e recente ensinamento do 
Magistério solene da Igreja, uma grave desviação da 
vontade e do plano de Jesus Cristo" (João Paulo 11, ibi­
dem) - Frei Boff se contenta com algo imensamente 
menor: o absurdo de que fala o Papa seria uma "Igreja 
sem qualquer estruturação, uma Igreja sem qualquer refe­
rência à tradição e às instâncias de unidade (minístros da 
palavra, párocos, bispos, Papa) (Boff, ibidem - os gri~ 
fos são meus). 

Ora, meu caro articulista: o que o Papa indigita como 
sinal da verdadeira Igreja do Senhor Jesus não ê uma ins­
tituição que tenha uma qualquer estruturação, mas a es­
truturação que lhe quis dar Jesus Cristo. Como também 
não basta, segundo o Papa, 3bSQlutamente, que esta ins­
tituição tenha uma qualquer referência à tradição c às Ins­
tâncias de unidade, para se poder colocar sobre sua fron­
te o distintivo de ser ela a autêntica Igreja do Filho de 
Deus. Para isto, seria imprescindível que tal instituição 
estivesse em total e integral sintonia com todo o ensina-­
menta do Senhor Jesus Cristo e dos Apóstolos cf. João 
Paulo li, ibidem). 

2) Segunda distorção da verdade. 
A. segUnda distorção, no artigo que analisamos, não é 

menos grave do que a primeira. Escreve Frei Leonardo: 
"No Brasil, não é corrente a expressão "Igreja Popular". 
Todos, bispos, padres, teólogos e membros das comuni­
dades, falamos em comunidades eclesiais de base, ou 
simplesmente CEBs. Contudo, há os interessados em in­
troduzir, primeiro, a expressão "Igreja Popular". Depois 
se afirmu que não se trata só de expressão, mas de uma 
realidade que está começando neste País, semelhante à­
quela da Nicarágua. Por fim, condena-se a expressão e a 
pretensa realidade (o Papa fala em "ê absurdo imaginar­
se"), porque o Papa a condenou" (L. Boff, ibidem). 

_Somemos, agora, a este passo, o que o nosso teólogo 
diz um pouco antes, no mesmo artigo, quando transcre­
ve trechos de umi carta que ele nos informa ter sido es­
crita pelos "cristãos da Nicarágua", em resposta ao Pa~ 
ps.,- no- d-ia- -l-5-8~2,--e -or.-de-se-lê:- '-'A -verdade- -é- que- nós 
não nos ch<~mamos "Igreja Popular", mas, sim, somente 
Igreja. O que ocorre é que alguns nos põem este nome, 
para dizer depois que nós não somos cristãos. PQtém nós 
nunca nos chamamos assim". A conclusão ó.bvía a que 
Frei Leonardo nos conduz, solicitamente, pela mão, é a 
seguinte: a "Igreja Popular" simplesmente não existe: 
nem na Nicarágua, nem no Brasil nem "em nenhum tex­
to de alguma significação teológica ou de qualquer agen­
te de pastoral da América Latina" (L. Boff, ibidem). 

Ora, leitores, esta é uma ãberrante inverdade. Vamos 
às provas. 

a) De uma vaiiada literatura (artigos, revistas, etc.) da 
Nicarágua, onde se fala abertamente não só da existên­
cia, mas das características e da luta da "Igreja Popu­
lar", tomo um exemplo de primeira categoria: o livro 
Apuntes para una Teologia Nicaragüense, súmula de con­
ferências pronunciadas no "Encuentro de Teologia" rea­
lizado em Manágua, de 8 a 14 de setembro de 1980, e 
Publicado em coedição pelo Centro Antônio Vatdivieso 
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(cidadela dos clérigos sandinistas) e p-elO Instituto His­
tórico Centro-Americai:to. 

Neste livro, ao pé da página 62, enconfró esta defi­
nição, i:jile traduzo: "Sempre que, neste Encontro, nos 
referimos à "Igreja Popular", a entendemos como a Igre­
ja que o Espíiífo suscita no povo- doS pObres, reavivando 
nele a memória de Jesus e a convocação a seu seguimen­
to". Vejamos: apesar da ambigüidade, é clara a exclusão 
da Hierarquia da- Igreja. E adiante, na página-66: ~· l. Oe­
fini~âo da Igreja Popular (IP). Fatos (que devem ser sem­
pre melhor analisados e interpretados): 

a)- Participação do povo- explorado e crente- na 
insurreição e na revolução; 

b) - Participação- de agentes de pastoral e militantes 
cristãos-: 

-em projetos políticos da revolução (organizações de 
massas, alfabetização, reativação econômica etc.); 

-no Estado (em todos os níveis) 
-na Frente Sandinista de Libertação Nacional 

(FSLN) 

c)- Surgimento ou fórtã.leciinento das Comunidades 
Eclesiais de Base (CEBs), e organizações ci-istãs afinS, é:in 
ambientes ou movimentos populares". 

E ainda: ao }'é da página 68, no mesmo Hvfo, surge a 
pergunta: "Qual é a contribuição específica da Igreja Pow 
pular na construção do poder popular e da democracia 
popular direta?" 

E mais: na página 69, hã todo um subcapítulo dedicaw 
do a tratar do seguinte tema: .. Relação entre a Igre}a Pow 
pular e a Igreja estabeleci_da_t_ra_dici9nalg1ente". 

Poderia multiplicar as cittições ad nauseam.u 

Ora, meu prezado Frei Boff, diante do que acabo de 
citar (e ainda não é tudo), negar a existência da "Igreja 
Popular" na Nicarágua, ê não levar a sério os seus leitow 
res. De minha parte, penso que tenho o direito, um direiw 
to humano, simples e fundamental, de ser tratado com 
mais respeito, por um religioso que escreve-para o públiw 
co: O direito à verdade! 

Permitawme, entretanto, os meus leitores que lhes forw 
neça ainda três elementos de informação, para que comw 
provem que Frei Leonardo Boff está realmente distorw 
cendo a verdade, quando nega, de maneira rotunda, a 
existênCia da "Igreja Popular" no Brasil e na Américã 
Latina: 

l. Quem não sabe que em El SalvadQr_a "Igreja Pow 
pular" está oficialmente organizada, dirigida por um 
grupo de reHgiosos, de religiosas e de leigos rebeldes ao 
Papa, sob o título de "Consejó Nacional de Ia lglesia Pow 
pular", cuja sigla, internacionalmente citada, ê CONIP? 

2. Frei Leonardo Boff nos jura, -de pés juntos, que a 
"Igreja Popular" não existe no Brasil. Agradeço, aqui, a 
valiosa colaboração que nos vai prestar Frei Betto, para 
desmentir seu irmão de simpatia para com a "Igreja PoM 
pular". No mesmo livro publicado pelo Centro Valdiview 
so de Manágua, há pouco citado, leio uma conferêil.cia 
assinada por Frei" Betto, religioso dominicano não orde­
nado sacerdote, do Convento das Perdiz_es em São Pauw 
lo, e um dos mais autorizados orienta.dores das CEBs no 
Brasil de cujos Encontros Nacionais costuma participar 
como assessor. No_ bojo desta conferência, intitulada A 
Igreja que surge do povo, está escrito: 

··um primeiro ponto que interessaria abordar seria a 
estratégia frente a uma sociedade e a uma Igreja que está 
atravessada pela luta de classes: a questão da unidade da 
Igreja. 

Na experiência brasileira, temos uns fatos um pouco 
diferentes do resto do continente. Eu assinalaria dos faw 
tos. 

Primeiro: nunca utilizamos a expressão Igreja P_opuw 
lar. Sempre utilizamos a expressão Igreja ou ComunidaM 
des Eclesiais de Base (CEBs). Isto porque, cada vez que 
eu falo de Igreja Popular dentro do contexto brasileiro, 
estou correndo_o risco de considerar que a hierarquia ou 
os setores conservadores da_ Igreja são os verdadeiros 
proprietários da Igreja Histórica, Constitucional, Tradi­
cional, e que nós, agora, devemos criar uma espécie de 
nova Igreja. Creio que a_ prática históric~a ~-a Igreja con-
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firma que só atraVés da luta interna é como se consegue 
mudar a Igreja" ("Apontes para una Teologia Nicaraw 
guense", pág. 79). 

3. Finalmente, permitamwme aqui transmitir uma in­
formação que julgo de grande valia. No dia 9 de março 
últinlO, o -Santo Padre João Paulo 11 abriU; ~a Catedral 

·de Portw_auwPrince, no Haiti, a Assembléia Ordinária do 
CELAM. No jantar que se seguiu, na Nunciatura, ele pew 
díu a:o Cal-dealwPresidente do CELAM (pedido ouvido 
pelos Cardeais que estavam junto ao Papa, à mesa) que 
os 56 Bispos dos 22 países da América Latina, naquela 
data reunidos no Haiti,-estudassem, durante a Assemble-

-'ia; o problema da ~'IgreJa PopUlar" na América Latina, 
pofs eSte tema: preõCupava fundamente o Papa. 

Este estudo foi__feit_o, por grupos, segundo a distriw 
buição geográfica dos países que_estão representados no 
CELAM. Lá estávamos seis Bispos do Brasil, entre eles o 
Presidente e o Vice-Pre_sidente_da CNBB, àquela época. 

Ora, meus leitores, diante di~to, dizer, professoralw 
mente, que o problema da "Igreja Popular" é "um fanw 
ta~ma", ou que a "Igreja Popular" simplesmente não 

-·e-xiste na AmériCa Latiila me parece, ao menos, um pOuw 
co excessivo... . . 
- ConcluiOdO: -Õ problema está -claro e se resume nu-m 

dile-ina." Os ca_tólicos do Brasil terão que escolher, em maw 
téria de poSiÇão a respeito da "Igreja Popular", entre o 
.Pãpã- João Paulo li C Fá:i Leonardo Boff e seus coinpaw 
nheiros na maneira de pensar sobre este tema. A~ po­
sições, na verdade, não são apenas diferentes: são opos­
tas. Cada um que assuma, com a firmeza que esta hora 
ciiõtica- eXige, a ·atitude que lhe ditar sua fidelidade à 
Igreja Católica, fundada por Jesus Cristo soOre õs ApóS­
tolos, e especialmente sobre o Apóstolo dos Apóstolos e 
Pastor dos Pastores, isto é, o Sucessor de Pedro, que hoje 
se chama João Paulo 11. 

Dom Luciano José Cabral Duarte~ Arcebispo de AraM 
caju. 

O Estado de S. Paulo 
Domingo, 19 de junho de 1983 

I'APA NA NICAI\ÁGUA -
A VERSÃO E O FATO 

D. Luciano José 
Cã_hral D!larte __ 

Os grupos chamados progressistas, dentro da Igreja 
Católica, têm no seu arsenal um par de ferramentas prew 
feridaS: o_ reducionismo e a releilura. Com o reducionis­
mo, pinçam de um acontecimento ou de um texto o asw 
pecto que lhes interessa, porque serve à sua ideologia, e 
jogam o resto àS ur((gas. Com a releitura, exercem, com 
sutil habilidade_, uma violência na mente dos seus leito­
res; fazem-nos ver um fato sob ângulo que eles escolhem 
e impõem; ou então nos induzem, subliminarmente, a 
perceber, num texto, não aquilo que é a transparência do 
próprio escrito, mas a interpretação tendenciosa e parw 
cial que eles nos querem impingir do documento em 

-- questão. 

A visita do santo padre João Paulo li à Nicarágua, no 
d[a 4 de março passado, foi, inicialmente, imagiriãda pe­
los chamados progressistas e pelos fi!owsandinistas, conio 
um moniento privilegiado para uma alta manipulaçao 
esii-atégica: dali deVeriã saii, -a qualquer custo, unl selo 
di aprovação do Papa à revolução nicaragüense, modew 
fo e ideaf de ou-tras insurreiÇões sarlgriiúas na América 
Latina. -- -

Acontece que- João Paulo 11, vindo da Polônia, um 
País subjug<i.do Pelo comunismo, onde ele ViveU sUa ju­
ventude e sua idade adulta a tê ser eleito Papa, não s_e dei­
xou envolver pela trama insidiosa. 

O Clima da Visita 

A verdade é que o movimento que derrubou a ditaduw 
-ra sanguinária de abominável e Somoza foi pago com 0 

sangue _e a _vida de grupos heterogénioS. Entre eles, nu­
merosos fiéis católicos da Nicarágua, sustentados pela 

___ bravura de monsenhor Miguel Obando Bravo, Arcebis-
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po de Manágua. A voz deste intemerato sucessor dos 
Apóstolos (que, há dois anos, visitei em Manágua) se er­
gueu, então desassombrada, ante os horrores da ditaduw 
ra de Somoza, um homem sem escrúpulos, que transforw 
mara a Nicarágua em sua propriedade pessoal. As forças 
daquela ditadura pensaram seriamente em suprimir a 
vida de monsenhor Obando Bravo. Não chegaram a 
fazê-lo, ao que pare_ce, por circuntâncias fortuitas. Mas 
eliminaram a b~la _o dÇ$temido jornalista Joaquim Cfiaw 
morro, proprietário do jornal La Prensa, voz livre da 
oposição ao tirano. 

Após o "'triunfo da revolução" (para usar o refrão_ 
hoje clássico, na Nicarágua), os comunistas, que eram 
apenas um entre quatro ou cinco grupos de revolucio­
nários'= emi?almaram o poder, apoderando-se do contro­
le das _armas. '.'A vitória Jja revolução está na ponta das 
baionetas", como ensinou Mao Tsé-Tung. 

No dia da vitória, em 19 de julho de 1979, todos os 
líderes revolucionários (os comunistas também) foram 
pedir a bênção ao Arcebispo de Manágua, em sua resiw 
dência, proclamando seus altos mérios na libertação do 
país. Em seguida, os sandinistas, que arrebataram ache­
fia do pafs, colocaram, tamb~m, na junta de governo ele­
mentos nãowcomunistas: a viúva Violeta Chamorro e o 
industrial Alfonso Robelo, entre outros. Ambos, com­
preendendo cedo o papel de fantoches que lhes impuw 
nham; poucos meses depois se retiraram da junta. O prów 
prio Comandante Zero (Eden Pastora), de formação caw 
tólica, um dos heróis_ da primeira hora, após abandonar 
um posto secundário de chefia militar, saiu da Nicaráw 
gua. E hoje está de novo à frente de um grupo de insurre­
tos, no sul do seu país, tentando derrubar a junta 
sandino-marxista, "que traiu e usurpou a revolução po­
pular e democrática", como ele diz. 

Neste momento, ante as pressões iinternas e externas, 
os sandinistas se estão apoiando, de modo particular, na 
chamada "Igreja Popular" da Nicarágua. Esta é um gru­
po articulado e muito ativo de sacerdotes, religiosOs e lei­
gos, em aberta rebeldia contra o Papa e o episcopado niM 
carágüense, adeptos que são de um suposto "cristianis­
mo marxista". 

O governo sandiriista, revelandowse o que era desde o 
_início, jâ cOmeçou sua perseguição larvada contra a Igrew 
ja Católica. O Arcebispo Miguel Obando Bravo tem de 
levantar de novo sua voz, agora contra os atuais tiranos 
de seu país. Por isto, monsenhor Obando é hoje o alvo de 
tOdos os ódios da-junta de governo e, sobre sua cabeça, 
de sólido mestiço nicaragüense, descem os raios da ira do 
sandinista Olimpo de Manágua. Aí imperam o comanw 
dante Tomas Borge, os dois comandantes Ortega, que 
são irmãos, e mais alguns outros, todos marxistas de es-
trita obediência. · 

Foi nesse quadro de tensões dramáticas que se desen­
rolou, no dia 4 de março deste ano, a visita pastoral do 
Papa João Paulo 11, este cordeiro ensagüentado de Deus 
que dirige atualmente a Igreja do Senhor Jesus. 
A Versão 
40 A partitura tendenciosa e deformante., 

Estava eu no Haiti, desde o dia 7 de março passado até 
o dia 15, e lá recebi as primeiras notícias de que uma arti­
culação internacional se armara, sob inspiração idt!ológiw 
ca, para impor à opinião pública mundial determinada 
"'rel6itura" da visita de João Paulo 11 à Nicarágua. E a 
trama logo entrou a funcionar, como uma orquestra. 

De regresso, fiQUei perplexo ao ver vários órgãos da 
imprensa católica do Brasil executando, com fidelidade 
total, essa mesma partit~ra tendenciosa e deformante. 

As provas? - Ei-las aqui: 

I) O Boletim do Centro de Informações Católicas 
(CIC), -de 22 de março de !983, editado pelos francisca­
nos de Petrópolis, sob a responsabilidade de Frei Clarên­
cio Neottil Jevava aos qu_atro cantos do Brasil e do Extew 
rior um relato da redação, baseado no testemunho ocuw 
lar do sacerdote nicara_gaense Fernando Cardenal (entre­
vistado no Rio de Janeiro pelo CIC a !5w3-83) e do so­
ciólogo lirasileiro Pedro Ribeiro de Oliveira (presente em 
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Manágua no dia da visfsta -papal), relato do qual extraio 
estas frases: 

"Fazendo uma pequena análise dos discursos do Papa 
à Nicarágua( ... ) (eles) não trouxeram uma luz nova par~ 
a nova realidade nicaragüense. Estão calcados sobre cer­
ta oposição rígida entre Igreja e mundo, sendo ~q~e]~_a 
portadora do verdadeiro humanismO, da verdade total 
sobre o homem, enquanto o mundQ_~_:vi_st_Q __ c;:Q_rn sus­
peição e reservas, tendente, na melhor das hipóteses;-ã 
um humanismo falho, senão materialista. Parece que es­
ses discursos recuam para uma base teológica anterior ao 
Coil61io Vaticano 11, base que oferece, talvez, um espaço 
de segurança, de tranqíJilidade, de certezas absolutas, 
mas que não corresponde às necessidades dos cristãos 
que estão construindo novo tipo de sociedade e enfren­
tam dificuldades e desafios historicamerite origíilB.iS." 

E adiante: "O pOvão decepcionado começou a gritar 
.. queremos p·az" e era tão forte que num dado momento 
o Papa interrompeu o discurso para dizer com voz zan­
gada: uA Igreja é a Primeira a querer a paz". Mas não 
era essa afirmação genérica-que-o povõ-eij,-eTava: queria 
uma manifestação contra a inVasão das fmnteiras, -caU­
sadora de tantas mortes, e por isso insistiu com seu cla­
mor. O Papa impacientou-se e gi'itOu "Silêncio!". Nesse 
exato momento morreu a esperança de que a visita fosse 
uma ocasião de diálogo entre o Papa e o povo".( ... ) "O 
povo nicaragüense sentiu-se ofendido, humilhado. Um 
povo que aprendeu a orgulhar-se de seu país, após tantos_ 
anos como "republiqueta do quintal americano", não 
aceitou a atitude do Papa e expressou seu descontenta­
mento gritando: "Poder popular" e "Entre cristíanismo 
e revolução não há contradição". 

Para informação dos meus leitores, devo declarar que 
0 Pe. Fernando Cardenal, que o CIC dos Francisca riOs 
de Petrópolis solicitamente _entrevistou no Rio de Janei­
ro, é um jesuíta nicaragüense, secretário do governo sa_n­
dinista para a juventude, suspenso de ordens pelos bis­
pos daquele país, ante os quais se encontra em _atitude de 
franca rebeldia, contrariando a orientação que recebeu 
de não ocupar nenhum cargo político no governo da ~i­
carágua. 

Pedro Ribeiro de Oliveira é um sociólogo do Rio de 
Janeiro, do qual a Rc,·ista Eclesiástica Brasileira nos in­
forma que é um "militante junto ao caminhar das CEBs 
do Brasil" (REB, Março de 1983, Editorial). A parciali­
dade e a paixão ideológica de suas impressões sobre_Q dia 
4-3-83, em Manâgua, devem servir de alerta, creío, aos 
responsáveis nacionais pelas Comunidades Eclesiais de 
Base. Esses núcleos vivo_s de cristianismo <mtrfê o povo, 
as CEBs, esperança de renovação da Igreja, apOiadas por 
Puebla, estão sendo, neste momento, alvo de uma inves­
tida ideológica, qUe tenta cooptá-las. A voz aflita de um 
bispo de São Paulo se levantou, em Itaici, em abril passa­
do, pedindo à cúpUla da CNBB que velasse sobre estepe­
rigO. O pedido dis_creto, estremecendo de inquielã"Çãci, 
não terá c"a:ído no vazio. f: o que espero e desejo. 

2) A revista Família Cristã, editada pelas Timãs Pau­
linas, de São Paulo, em seu número de abril passado, à 
pág. 10, nos oferece, também, sua contribuição à orques­
tra da "releitura" da visita de João Paulo li à Nicarágua. 
Têm- a palavra, desta vez, dois nomes bastante conheci­
dos._O primeiro é o professor da PUC (SE) Luiz Eduar­
do Wanderley, notório militante da Teologia da Liber­
tação de linha esquerdizante, "à la" Gustavo Guti~rrez- e 
Leonardo Boff. 1:. importante assinalar esse detalhe: 
"Teologia da Libertação esqucrdizante", pois há também 
uma Teologia da Libertação autenticamente católica, a 
de João Paulo 11, que está nas páginas do Documento de 
Puebla, a cada passo, embora ali não s_e empregue o ter­
mo "Teologia da Libertação". Justamente porque quise­
ram evitar possíveis equívocos, nci momento agitado e 
confuso em que apareceu o citado documento. 

Ouçamos _o professor Wanderley, levac;fo para falar 
dentro dos lares católicos pela solicitude das Irmãs Pau­
linas que dirigem a mencionada revista: o Papa, "ao se 
referir, mais ou menos explicitamente, a casos concretos 
das relações Igreja x Estado, Fé x Política, Clero e Reli: 
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giosos x Mundo. Religião x Sociedade, temo que a carga 
histórica que ele carrega de sua_ experiência na Polônia, 
das pressões da Cúria Romana e do Ceiam contra a "I­
greja Popular", da visão centralizadora e clericalista da 

- instituição da Igreja, possa barrar ou abafar o profetis­
mo da opção preferencial pelos pobres e favorecer a bu­
rocratização da Igreja". 

O segundo entrevistado _é Frei Betto. Religioso domi­
nicano leigo, que não esconde sua maneira de pensar, 
Frei :Betto é persona grata do governo sandinista. Várias 
vezes _esteve_ na Nicarágua após ··o triunfo da revo­
lução", e é um dos artesãos pacientes da chamada "Teo­
logia Nicaragüense", que outra coisa não é do que a ten­
tativa de dar um suporte "teológico" à .. Igreja Popular 
da Nicarágua", esta desfiguração da Igrej~_ Católica, que 
um punhado de religiosos, sacerdotes e leigos rebelados 
contra o Papa está oferecendo, como andaime provi­
sório, para a instalação do comunismo na Nicarágua . 

Escutemos o Frei Betto: .. 0 Papa chegou à pâtria de 
Sandino com uma .visão parcial da realidade, tanto que, 
em seus discursos, não se referiu ao assassinato, rio dia 
-anterior, de 17 jovens pelos terroristas_ somozistas. 
Mons. Obando, aproveitando o respaldo papal, saudou 
o ilustre visitante, na missa ao povo, comparando-=-o a 
João_XXIII q~ando visitou os cârceres de Roma ... e dis­
se esperar que a visita de João Paulo 11 trouxesse um 
pouco de liberdade à Nicarágua!... --

Esta a frase que arrancou vaias do povo na praça 19 de 
Julho. Mons. Obando não entendeu que há hoje um go­
verno popular na Nicarágua, que o povo estâ tendo di­
reitos jamais respeitados nos 40 anos d~ ditadura dos So­
mozas, que a burguesia se sente ameaçada porque perde 
p-n~vHégios. E Roma decidiu dar_ todo apoio ao arcebispo 

_ de M_an_âgua, talvez ignorando o que, de fato, a revo­
lução sandinista significa para aquele povo tão sofrido, 
agora aterrorizado pelos ex-guardas somozistas acampa­
dos na fronteira de Honduras e apoiados por Reagan". 

Não deixa de surpreender que um frade brasileiro, fa­
lando sobre assunto especificamente nicaragüense, tenha 
a audácia de julgar, com tal destempero, um bispo nasci~ 
do na Nicarágua, sofrido e vivido na Nicarágua, que jogou 
sua vida contra a ditadura de Somoza, com_o a e_stá jo­
gando agora contra a ditadura da junta sandinista. En­
tretanto, o mais grave de tudo é ver o ressentimento mal 
contido, raiand_o a fimbria do rancor, com que Frei Bet­
to, indiretamente, parece aprovar as vaias contra o Papa, 
o qual não entende o que é sandinismo, não sabe nada 
do que está acontecendo na Nicarágua ... Ingenuidade ou 
cegueira -ideológica? E como -entender que as Irmãs Pau­
linas se prestem a carrear, para o recesso dos lares criS·· 
tãos do Brasil, os descompassos de um frade amargo, di­
vulgando_ um texto que inocula veneno no sentimento de 
amor e de fidelidade ao sucessor de Pedro, um dos traços 
da religiosidade profunda do povo católico brasileiro? 

3) A revista católica Sem Fronteiras tem como editor 
e proprietário o Instituto Comboniano S. J~das Tadeu, 
de São José do Rio Preto (SP). Para os que nao o sabem, 
os combonianos são uma congregação missionária que 
nasceu na Itália e sempre se distinguiu por seu ímpeto 
evangelizador atrav~ do mundo, ~ serviç~ da lg~eja, 
destacando-se por sua fidelidade e seu respetto ao Btspo 
de Roma, o Papa. De uns tempos para cá alguns ~ombo­
nianos do Brasil mUdaram de sentimento e·apotitaram a 
pr(la de seu bar~o na direção de urna nova_ esti:ela id~oló­
gica, f: difícil compreender o que se passou. O fato e que 
vários combonianos parecem hoje se envergonhar da 
costumeira e incondicional fidelid~de ao Papa. E este 
desvio lamentável de alguns membros da congregação, 
caiTegada de tantos méritos, se faz agora -sentir na suare-
vista Sem Fronttiiras. -- - -- - -

Pois não é que esta revista, no s~u número de maio de 
1983 sem o menor constrangimento, transcreve alegre­
men;e os dois s_upracitados depoimentos, publicados 
pela Família Cristã de abril de 83? Não tinham outras 
fontes, de águas não turvas, para informar-se? Não rece­
bem o Osservatore- Romano com o relato da Visita do 
Papa à Nicarágua e o texto integral dos seus discursos? 
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Não sabem que seis bispos brasileiros (entre eles o Presi­
dente e o Vice_-Presidente da CNBB de então)_estiveram 
com todos os bispos centro-americanos, no Haiti, ao en­
cerramento do périplo do Papa pela América Central, e 
ouviram diretamente deles (a_té mesmo dos bispos da Ni­
carágua) o relato verfdico do que aconteceu? 

E retorna a cruel pergunta: simplicidade das pombas 
ou malícia da serpente ideológica? 

4) A revista mais importante publicada pelos religio­
sos franciscanos no Brasil é a REB (Revista Eclesiástica 
Brasileira). Em seu número de março de 1983, em dois 
momentos, a REB faz sua opçã_o, não preferencial mas 
exclusiva, pela tarefa inglória da_esquerdização da Igreja 
Católica. 

Primeiro, no editorial assinado pelo redator da REB, 
Frei Leonardo Boff, lemos:_ o povo (da Nicarágua) espe­
rava (do Papa) palavras de paz e de conforto às mãi::s do­
loridas. O Papa abordou um tema também conflitivo, 
aquele das relações difíceis entre um episcopado que se 
opõe à revolução e de vastos setores da Igreja, especial­
mente das comunidades eclesiais de base, que se fazem 

-pres~ntes na recOnstrução do país. Houve um lamentável 
descompasso entre a mensagem expressa pelo Papa e a 
~xpectativa dos milhares que enchiam a praça". 

Em segundo lugar, a REB publica uma apreciação da 
visita, escrita pelo supracitado sociólogo Pedro Ribeiro 
de Oliveira. Ele repete o mesmo que disse ao CIC, Bole­
tim de 22-3-83. Só que em cores mais violentas. Por 
exemplo: "A Igreja da Nicarâgua estâ, pois, mais dividi­
da do que antes. O povo não respondeu ao apelo do 
Papa em favor da unidade da Igreja, e o Papa não res­
pondeu ao apelo do povo, em favor da paz na fronteira._ 
Será preciso esperar acalmarem-se os ânimos, antes que 
seja possível reatar o diálogo entre uma grande parte do 
povo nicaragaense e o Papa" (REB, março de 83, p.9). 

Quem conhece a maneira de pensar do sociólogo Pe· 
dro Ribeiro de Oliveira não estranha que ele diga o que 
dis;e, A sociologia, em princípio, deveria obrigá-lo a um 
esforço maior de objetividade e de imparcialidade. Mas, 
convenhamos, esta ciência não o vincula a nenhum dever 
especial de acatamento para com o sucessor de Pedro. 
Nem lhe impõe a exigência de procurar entender, numa 
clave global e religiosa, a heroicidade do gesto de João 
Paulo Il, indo à Nicarágua para tentar salvar a fé católi­
ca daquele país. Fé que, ali, é defendida intr_epidamente 
sobretudo pelos Bispos. 

O que, sím, me causa desolada decepção é ver, uma 
vez mais, a desafeição de Frei Leonardo Boff para com 
Roma, para com o Papa. Seu pai, São Francisco não an­
dou por esta estrada: palmilhou o caminho inverso. 
Quando levantaram dúvidas sobre a validade de su_a 
obra, ele não olhou para Roma com amargas restrições. 
Ao contrário: caminhou para lá, a fim de colocar sua 

- obra e, sobretudo, colocar-se a si mesmo nas mãos do su­
cess-or -de Pedro ... 

Depoimentos mostram 
a verdade 

Se a versão da viagem do Papa à Nicarágua, difundida 
pelas revistas e publicações católicas ci~adas (e aind~ ha­
veria 0 que citar ... ), é parcial e tendenciOsa, qual f01, en­
tão, o· verdadeiro fato? 

Entramos, aqui, de cheio, no problema das testemu­
nhas e de sua credibilidade. 

As · primeiras testemunhas qualificãdas, no caso, 
parece-me, são os próprios bispos da Nicarágua. O epis­
copado nicaragüense é numericamente pequeno. Sã? 
apenas sete bispos, dos quais nem todos nasceram na NI­
carágua. Dois deles estiveram na Assembléia do Ceiam, 
no Haiti, de 9 a 15 de março passado. Aí estiveram tam~ 
bém presentes os bispos- de todos os demais países da 
América Central. Do depoimento dessas testemunhas to-
das, resumo o que segue abaixo. . 

1) Mons. Miguel Obando Bravo, arcebispo de Ma­
nágua e presidente da Conferência Episcopal de seu país, 
não podia ser mais incisivo quando, na saudação a Joio 
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Paulo 11, em sua cheg<lda à capital da Nicarágua, compa­
rou aquela viagem do sumo pontífice cOm a visita que o 
Papa João XX 111 fazia às prisões de Roma ... E acrescen­
tou: esperava que a ida do Papa à Nicarágua Jc:vasse um 
pouco de liberdade âquele país ... 

O governo sandinista humilharia quanto pudera o arce­
bispo de Manágua, nos acertos de preparação da via­
gem. Proibira mons. Miguel Obando de subir as escadas 
do avião do Papa quando este chegasse ao aeroporto. 
Não permitira que o arcebispo nem seus auxiliares pre­
parassem o alta_r para a missa na capital. Disto cuidaram 
os próprios sandinistas, armando um altar onde não ha­
via um crucifixo, mas atrás do qual se erguiam as pintu­
ras enormes dos rostos dos líderes sandinistas, num esti­
lo que os meios de comunicação nos mostram ser habi­
tual nos países; comunistas. 

O Governo sandinista matlfeve- sob sua guarda a orga­
nizaçãO da grande missa para o povo, em Manãgua. 
Tendo o controle dos transportes e da gasolina, impediu 
que viessem a Manãgua centenas de milhares de campo­
neses católicos residentes fora da Capital eles reforça­
riam o apoio ao arcebispo. 

Ainda: distribuiu em volta 4o altar fornidos grupos de 
jovens sandinistas, as famosas "turbas", dispondo de mi­
crofones e de poderosos alto-falantes. E quando João 
Paulo Il pronunciou o seu sermão,- cOm uma -cOragem 
desassombrada, mostrando a incompatibilidade do cris­
tianismo e do marxismo, os encarregados do serviço de 
som cortaram a corrente_elétrica do microfone do Papa e 
a ligaram uos microfones dos jOvens Sandinistas. Estes se 
puseram então a gritar. "Poder Popular!", "Entre reli­
giiio e revolução não há contradição", "Que mande a 
junta!". e outros "slogans" revoluriioilárlos: Fõí urri ato 
histórico de pirataria ele-trônica, como lapidarmente o 
qualificou a RádiO Vaticana. 

O pontífice prosseguiu a missa, depois de ter gritado, 
inutilmente,_ várias vezes, "-silÇnçio!". Os "slogans" con­
tinuaram sendo vociferados, inclusive durante a consa­
gração, o que o Papa considerou uro_ sacrilégio. 

Quando terminou a missa, os sandinistas fizeram de­
saparecer o "papa móvel", o tr.a..nsporte especial do santo 
padre, e levaram o Papa ao aeroporto noutro carro, e 
por um trajeto não previsto. Assim, frustraram o povo, 
que aguardava o Papa peb.ls ruas do itinerário a.ntes 
anunciado, p~ra acl~má-lo. Tendo o P~pa entrado no 
avião da Alitália que o transportava, a torre do aeropor~ 
to "Augusto Cesar Sandíno i~ex-plicave!mente, reteve~ 
aeronave na cabeceira da. pista, durante quinze minu!os, 
antes de d11r a ordem de d~colagem ... 

2) O Papa, durante sua viSita-pastoral à Nicarágua, 
prestigiou abertamente, com seu apoio e seu afeto, o ar­
cebispo Obando Bravo e os bispos daquele pals, Isto de­
sagradou fundamente à junta sandiniSlã. 

3) Num dos momento~u~m que o Papa caminhava 
entre as filas de autoridades, o padre Ernesto Cardenal, 
ministro da Cultura (que já esteve no Brasil e é irmão do 
já citado jesuíta Fernando Cardenal), precipitou-Se aos 
pés do Pap~. a fim de Ih~ beijar a mão. Como os demaü; 
sacerdotes que são ministros ou secretáriOs do governo, 
na Nicarágua, ele também está suspenso de ordens, proi­
bido de exercer o sacerdócio, por ter desobedecido aos 
bispos que lhes impunham a renúncia a seus cargos polí­
ticos. 

Quando João Paulo 11 viu o padre Ernesto-Cardenal 
que, de joelhos, queria beijar-lhe a mão_, fixou seU olhar 
grave no rosto do sacerdote_ rebelde, não lhe deu a mão a 
beijar e, agitando o indicadpr direito sobre sua cabeça, 
disse-lhe: O Sr. trate de pôr-se em ordem com a Igreja!'' 

4) Ao volt~r d~ Nicarágua para San José, na Costa 
Rica, o Papa chegou extremamente abatido e triste. Foi 
para a Nunciatur:a, onde devia jantar e dormir. RecUsou­
se a comer. E convidou todos os que o acompanhavam a 
irem com ele à capela, para rezar. E lá ficou durante um 
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longo tempo, ante_ o Santíssimo Sacramento, que fora 
~o_bjeto de "um grave desrespeito na Nicarágua". 

5) Compreende-se a decepção dos sandinistas: per­
deram, na Nicarágua, a grande ocasião com que ttnham 
sonhado, para poderem proclamar ao mundo que o 
Papa se alinhara entre os que aceitam a composição es­
drúxula d.o cristianisffiO e do marxismõ: -

6) A edição em português do Osservatore Roma"no de 
13-3-83, à pág. 5, introduzínóo a publicação do sermãO 
do Papa em Manágua, escreve esta nota: •'Infelizmente, 
pela -primeira vez em tOCi.as as viagens apostólicãs, gru­
pos de contestadores procuraram perturbar, até mesmo 
ínterferindO durante a homilia do Papa e na cerimônia, 
em profundo desrespeito condenado por todo-s". 

7) Do discurso do Papa em ManágUa qu_a_ acabo de 
citar, ressaltO -duas idéias fundamentais: 

a) João Paulo IT lembrou que "os fatores que corlsti­
tuem e mantêm a unidade da Igreja são a niCsma fé, a pa­
lavra revelada, os sacramentOs, a obediência aos bispo~ e 
ao Papa". A esses fatores não podem- ser antepostos 
"compromissos ideológicos, considerações terrenas, 
"Opções lempofaís" ... A unidade da Igreja significa e exi­

:_,_ge ( ... ) que submetamos nossas concepções doutrinais e os 
nossos projetos pastorais ao magistério da Igreja repre­
serúado pelo Papa e ôs bispos" (ambos os grifas são do 
Papa). 

b) O sumo pontífice_ relembrou os termos enérgicos 
de sua carta de junho de 1982 aos bispos da Nicarágua 
co-ntra: a "Igreja Popular", lembrando que cai no absur­
do quem pensar em outra Igreja que não seja a ••cbns­
truída_em redor do bispo". É falsa um "Igreja concebida 
só como Caiismátic'ã e não iristitucíonal, nova e não tra­
dicional, alternativa, e como se preconiza ultimamente, 
uma "Igreja Popular''. "Quero hoje reafirmar estas pala­
vras aqui, diante de vós.,, disse o sucessor de Pedro. 

CONCLUS0ES 

Concluindo: a lersão da visita do Papa à Nicarágua, 
difundida no Brasil pelas revistas católicas citadas, é ten­

. denciosa e não retrata fielmente o fato que em Manágua 
_ocorreu. 

E a razão básica do que digo é simples. Tal versão par-
- -te de um pressuposto totalmente falsO: que o Papa igno­

rava o que se vem passando na realidade sócio-político­
religiosa da Nicarágua! Ora, o Papa não apenas se tem 
debruçado sobre cada passo do processo sandinista, com 
solicitude e amor pela Igreja oprimida da Nicarágua, co-

~-~___mo, sobretudo, é preciso não esquecer que João Paulo li 
vem da Polônia. Quer dizer: é um pe-rito em matéria de 
países católicos dominados pelo comunismo! 

Não será, pois, de religiosos brasileiros algo des­
lum_brados pela ideologia marxista que João Paulo li vai 
aprellder Se -o comUnismo é ou não é compatfvel com o 

. çristiapismo. _ 
Há-poucos dias a__cardeaf Henri di Lubac, oS olhos 

azuis brilhando s_ob os cabelos brancos dos se1,1s 86 anos, 
declarava: "Creio que estamos no fim do período caótico 
do pós-Concílio". Que Deus ouça estas palavras de um 
dos _mais eminente homens da Igreja deste séculp. 

E que o Espírito, qUe (como nos diz o Gênesis) pairava 
sobre as águas iniciais e sobre o caos primeiro, apresse a 
voltfl. do equilíbrio e da paz dentro da Igreja. Que sejam 
logo ultrapassados os resíduoS de revolta e de amargura, 

--- como os que foram transcritos de revistas católicas. 
Resíduos que semeiam o desconcerto entre o povo de 

--- Deus e_ são triste sementes de desagregação. Somente Pe­
dro recebeu a graça de "confirm'ar seus irmãos" (Lucas, 
22, 32). E nesta função e neste carisma é que mora, entre 

-OS homenS, ·o- mistêtiõ da Unidade da_ Igreja do Senhor 
Jesus. 

_. D~Luciano.Jos_é Cabral Duarte, arcebispo de Aracaju, 
é doutor em Filosofia pela Sorbonne, membro do_ConSe­
[ho Federal de Educação e foi, de mi:trço de 1979 a março 
.de 1983+ primeíi'o-vice-presidente do Ceiam. 

Sexta-feira 19 2913 

Jorn:il do Brasil, terça-feira, 28-6~83 

Te-ólogo lança no 
Rio livro contra 
a Igreja Popular 

--=-A Chamada Igreja Popular, que na verdade não 
passa de um movimento, de uma seita, pretende delibe­
radamente, com sua inspiração marxista, fomentar a luta 
iaeólõglca-OõSefo a a IgreJa- denunciou ontem o teólo­
go Boaventura Kloppernburg, Bispo·Auxiliar de Salva­
dor, no lançamento de seu livro Igreja Popular, promo­
vido pela Arquidiocese do Rio de Janeiro. 

Dom Eugênio Sales, Arcebispo do Rio, não só elogiou 
o fivro, por "preservar a identidade da Igreja", como dis~ 
tribuiu exemplares da obra entre todos os bispos doBra­
sil - mais de 300. Fez também a orelha da capa, afir­
mando: "A Igreja, esposa do Cordeiro, precisa de servi­
dores como_ o Autor, livre do fácil contágio de correntes 
ideológicas mais _próximas da sociologia ou política, que 
da revelação e do magistério". 

Professor do Convento de Petrópolis de 1946 a 1970, 
Boaventura Kloppernburg, alemão que emigrou com a 
família pa"ra o Brasil quando tinha apenas cinco anos, 
teve como aluno Leonardo Boff, frei franciscano defen­
sor de teses revolucionárias. 

Participou do li Concílio Vaticano, de 1962 a 1965, 
como perito, e em 1971 retirou-se para Medellin, na Co­
lômbia, onde, como reitor do Instituto Teológico e Pas­
toral, reuniu documentos sobre a chamada Igreja Popu­
lar, a partir de 1975. Sua obra a respeito desse assunto já 
tinha sido editada em espanhol e traduzida para o ale­
mão, antes de chegar ao Brasil, editada pela Editora 
Agir, como apoio da Arquidiocese do Rio de Janeiro. 
"Ela-não-ajudará em nada a linha da Igreja extremamen­
te conservadora. Nerri- tãlnbém os radicais do outro la­
do", garailte Dom Eugênio Sales,_ que promoveu o 
lançamento do livro, ontem à tarde. 

O Arcebispo do Rio reconhe_ceu que a Igreja Popular 
causa "uma fissura" na Igreja, como um todo, mas acre­
dita que não há risco de "rompimento, como aconteceu 
na Nicarágua". 

Dom Boav-entUra Rloppernburg considera que a Igre­
ja Popular "tem razão quando quer acabar com a mi­
séria. mas perde essa razão quando recorre ao marxismo, 
à luta de classes, à violência". O Bispo-Auxiliar de Salva­
dor defende um "capitalismo liberal, que respeite os di­
reitoS--J;mmanos", e é cOntra o socialismo, por ser "utópi­
co". 

Ontem Dom Eugênio Sales promoveu também o 
larlçamento dÕ livro Diálogo com João Paulo li do escri­
tor e jornailsta francês André Frossaid, traduzido por 
Antônio Carlos Villaça. 

A Tarde- Terça-feira, 28 de junho de 1983, Caderno 2 

'•Na Igreja Popular 
a ideologia prevalece 

sobre a espiritualidade" 

· · O ú1tin10 trabalho do bispo auxiliar de Salvador, Dom 
Boaventura Kloppernburg O.F.M., intitulado "Igreja 
Popubr'' vai cau-sar muita polêmica por suas posições 
firinef contra a chamada ala progressista do clero. Al­
guÍls o consíderam um reacíonârio, mas o bispo rebate, e 
chegou a alinhar suas posições, algumas consideradas 
progressistas e outras conserva~oras. Na apresentação 
feita por Dom Eugênio Sales, cardeal do Rio de Janeiro, 
ele defénde -ãs posições do Bispo BoaventUra e diz que 
"os iempos novos eXigem reSpostas novas e corajosas 

-qúe esclareçam as tendências ocultas sob falSa dialética 
-progressista - conservadora. Essa terminologia é a 
arma dos que procuram utilizar em seu proveito a força 
das opiniÕes em voga". O certo é que o livro de Dom 
Boaventura editado pel<i Agir tem 236 páginas para se­
rem lidas e dlscutidas. Revela acima de tudo uma reação 
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de setores da pr6priã Igreja contra uma postura mais 11-
bertãria. 

Nesta entrevista e citações pode-se sentir quanto da 
polêmica este livrO vai gerai no seio da Igreja Católica. 

Um dos mais estudiosos e festejados sacerdotes deste 
País, o Bispo Auxiliar de Salvador Dom Boaventura 
Kloppenburg, OFM, lançou, ontem, dia 27, no Rio de 
Janeiro, um trabalho intitulado "A Igreja Popular", na 
Casa Paroquial João Paulo li, que certamente trará mui­
ta discussão no seio da Igreja Católica. DiScorda-do cha­
mado clero progressista e contesta muitas de suas idéias 
Iibertárias~ que segundo ele "estão afastadas _da verdade 
do Cristo ... No livro, observa fatores positivos das cha­
madas comunidades de base, porêm condena o radicalis~ 
mo em que muitas delas estão mergulhadas. "Hoje se 
acentua mais os problemas sociais esquecendo os espiri~ 
tuais. A ideologia_ prevalece sobre a espiritualidade", e, 
que a "a Igreja Popular do Brasil é aquela onde estão as 
CEBs que se orientam segundo os critérios da Evangeli 
Nuntiandi, de Paulo VI", Dom Boaventura não se consi~ 
dera um inimigo das comunidades de base e sini u_m fer­
renho defensor da Igreja institucional e de comunidades 
de base que seguem os prindpíos da verdadeira Igreja 
Católica. 

Ele trabalhou vãi'ios anOs -em Petrópolis, e forde 1951 
a 1971 redator-chefe da Revista Eclesiástica Bras_ilelra, 
sendo secretãrio o Fr~i Leonardo Boff. F o~ portanto sob 
sua orientação que durante vinte a_nos o teólogo Bofftra­
balhou secretariando a revista; e -inclusive foi SeU aluno 
até "'que tive que viajar. Também o Frei Leonar_dQes_teve 
alguns anos na Aleman_ha e quando retornou veio com 
novas idéias com as quais não concordo, Recentemente 
enviei um artigo para ser publicado na referida revista, 
que dirigi com tanto zelo durante vinte anos, e ele, sim­
plesmente, não publicou o meu artigo. Portanto, esta­
mos em caminhos paralelos". Recentemente num encon­
tro de franciscanos ocorrido em Sa,!vador os dois 
cumprimentaram-se ligeiramente e -rienhum assunto foi 
tratado. Cada um segue o caminho que considera certo, 
ambos defendendo pontos de vista que talvez no fundo 
vão desaguar nos próprios dogmas da Igreja a que per­
tencem e defendem. 

Revolução pelo Amor 

Para Dom Boaventura Kloppenburg "não se pode ne­
gar que Cristo espiriti.lalizou (na Igreja Popular diriam 
ideologizou) as falsas esperanças de um messianismo 
temporalista com uma imediata promoção econômico~ 
social. Jesus deixa bem claro que não veio para resolver 
necessidades materiais, mas espirituais. Não veio para­
mudar estruturas sociais injustas'(que-não faltavam em 
seu ambiente e tempo), mas para sanar o c_a_ração h uma~ 

. no de sua propensão à avareza, ao hedonismo e à violên­
cia. Para Jesus, a reforma da sociedade deve ser feita 
pelo amor, não pelo ódio e a luta de classes". 

Com relação à opção exclusiva pelos pobres, como de­
sejam alguns segmentos mais ra:dicais do clero, o Bispo 
Auxiliar de Salvador rebate "não existe umª só fórmula 
ou uma espécie-- de panacéia em nossa opção pelos 
pobres. Uma simples ou simplista '~opção pelos pobres" 
em geral seria uma atitude demagógica, abstrada, anti­
histórica, ineficiente e sem valor concreto. Uma opção 
concreta pelos pobres terá rostos tão distintos coino são 
diferentes as feições dos pobres. Necessita de "prepa­
ração adequada: uma opção pelas crianças abandona­
das, outra muito diferente -é a opção pelos velhos margi­
nalizados; as soluções são válidas para os camponeses 
explorados não se aplicam aos amontoados das favelas; 
a ajuda ao indígena e .de outra _categoria que a que neces~ 
sitam os subempregados ou desempregados, os remédios 
encontrados para os angustiados pela sociedade ou por 
falta de $entido da vida nada ya}em para os angustiados 
pelo abuso de poder; os enfermos neceSsitam de assiStên­
cia imediata sem prazo para esperar novas estruturas, 
enquan·• •Js camponeses sem terra reclamam uma refor­
ma agr:.; ·., e assim por diante". Na opinião de Do_m 
Boavent. a os que não são -pobres se sentem hoje cons-

tanteffienfe insultados dentro da tal Igreja Popular pelo 
modo de falar e de rezar de certos padres". E ataca: .. A 
verdade é que a simplista identificação do pobre com o 
explorado ou da pobreza com a opressão tem mais moti­
vações emocionaiS, ideológicas e apriorísticas que racio­
nais e históricas, niais razões de conveniência tática que 
de investigação ou análise científica da -reálidade". 

Não sou Conservador 
Como professor de Teologia e um honlem que já 

publicou ma:is de trezentos títulos em várias línguas, in· 
dusive o Latim, o Bispo Dom Boaventura fica aborreci­
do quando é chamado de conse~vador. Mas com firmeza 
diz: "Se conservador se entende a rejeição de uma igreja 
alternativa que chamam de Igreja Popular, sou conserva­
dor. Porém, se ser conservador significa a não~aceitação 
de um sadio pluralismo eclesial, não sou conservador". 

Na verdade, ele tem idéias definidas e firmes que estão 
multiplicadas em seus escritos e não aceita a contestação 
da igreja institucional e radicalismo ideológico de alguns 
sacerdotes que pregam uma doutrina Iibertária. 

"O trabalho de desbloqueio das consciências nas mas-
sas populares cristãs, tal como pretendem fazer os pro­

- moto_res da nova Igreja Popular, é assombrosamente su­
perficial, se opõe a toda a tradição recebida dos__apósto­
los e desconhece a natureza do homem e suas leis. Verda­
de é que, segundo eles, falar de "leis naturais", jã seria 
ideologizar. Mas é porque são intelectualmente esquizo· 
frênicos (jã que, incapazes de entender a distinção entre 
dualidade e dualismo, vêem e denunciam dicotomias por 
toda parte) e teologicamente paranóicos (pois se sentem 
constantemente acossados pelo fantasma da ideologi· 
zação). O bacilo marxista os intoxicou e infernou". 

Falando sobre a natureza do homem e de outros seres 
vivos, o Bispo Dom Boaventura diz que devemos induir 
a evolução e talvez a decadência e, portanto, a mudança. 
Mas enquanto o homem continua sendo homem, nem 
tudo se modifica radicalmente e sob todos os aspectos: 
nele algo permanece através de todas as mudanças e é 
justamente por causa deste "algo permanente" que o ho­
mem continua sendo homem e o é, seja na Europa, sejà 
na América Latina; seja nesta cultura, seja em outra; seja 
neste século, seja em qualquer outro tempo. Hâ, pois, 
um mínim-6 de on_tQlogia universalmente válida e de es~ 
trutura antológica sem a qual o homem já não seria o 
que é ou deixaria de ser o que é; e com a qual pode e deve 

- agir e desenvolver-se para realizar todas as suas poten-
cialidades na linha de seu ser. O ••desenvolvimento" e o 
crescimento só é pos~ível a partir de algo permanente. 
Daí a firme atitude do Vaticano II: "afirma a Igreja que 
sob as transformações permanecem muitas coisas imut~­
veis"(GS lOb). 

Com relação às mudanças propostas na liturgia da 
Igreja o bispo auxiliar de Salvador disse que "Só Deu_s 
sabe o quejâ inventaram em nome do povo, da criativi­
dade, do clero, da práxis li_bertadora para esta desautori­
zada reapropriação da liturgia. O episcopado cOlombia­
no, num grave documento de 21 de novembro de 1976 
sobre estes movimentos em sua nação, pe'nsa que 'a ins~ 
trumentalização da liturgia- é talvez o maior dos abusos 
que cometem. A Eucaristia deixou de ser, para eles, o sa­
crifício e o banquete do Senhor, para transformar-se em 
meio de conscientização, em iristrumentõ de luta revolu~ 
cionâria, em ocasião de aren_gas políticas. Daí, que nada 
os impeça de burlar todas as normas de celebração e de 
elaborar,_ à sua vontade, orações, fórrriulas e cânticos, 
que destroem o sentido da liturgia e a convertem em ato 
de protesto e convite à revolta. Esta Eucaristia, assim 
profanada, jã não edifica a comunidade dos irmãos, mas 
incita o comício dos camaradas"'. 

Frei Leonardo 

Na págína (79 do seu livro "Igreja Popular", dom 
-Boaventura tem um capítulo com o título .. Nosso frei 
Leonardo Boff, OFM". Ele reconhece o talento do frei, 
seu ex-secretário e ex-aluno, mas discorda totalmente de 
suas posições. Segundo ele na Igreja Nova ou Popular de 
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Leonardo Boff o poder agora reduzido a puras funções, 
é restituído à comunidade, ao povo, isto é, aos pobres. 
Neste sentido suas afirmações são apolfticas: a comuni­
dade se considera a depositária do poder sagrado e não 
apenas alguns dentro dela. E continua: "'O poder é 
função da comunidade e não de uma pessoa; .. deve-se~á 
pensarõpoder como depositado na comunidade toda in­
teir~ a partir dela ele se detalha em diferentes formas, 
consoante as necessidades o exigirem, até o supremo 
pontificado". 
-A fgreja sonhada por Boff, diz c~mo Boaventura, é 

uma igreja de classe subalterna. Sem atender ao sentido 
que o Concílio Vaticano 11 deu à expressão Povo de 
Deus, Boff simplesmente identifica sua imaginada Igreja 
Nova com Igreja do Povo de Deus; tendo o cuidado de 
precisar que a categoria "povo" ê tomada "no sentido de 
povo-classe-subalterna" que se define por ser exluída da 
participação reduzida a um processo de massificação 
(coisificação). Os que não são dessa classe subalterna e 
expropriada não são ••povo" nem muito menos povo de 
Deus, embora "axiologicamente" sejam todos chamados 
à classe subalterna. Boff insiste muitas vezes neste Parti­
cular", adianta dom Boaventura. 

E conclui: "Ele pensa que as comunidades de base 
constituem a forma adequada da Igreja para as vítimas 
da acumulação capitalista em' contraposição à Igreja tra­
dicional, hierarquizada, com suas asso_ciações clássicas 
(apostolado, vicentinos) e modernizantes (cursi!hos, 
TLÇ, MFC, Renovação Carismática), maiS adequadas a 
uma sociedade de_ classes hegemônicas". 

E arremata: ••o critério vãlido, suficiente e definitivo 
para a nova Igreja Popular ê muito simples: estar crítica 
e profundamente convencido de seu caminho. Será razão 
suficiente para uma valente atitude de leal desobediência 
ao centro, isto é, ao Papa". 

Conservador ou progressista? 

Desde que voltei ao Brasil, órgãos da imprensa espe­
culam sobre minhas atitudes na Igreja de hoje: se sou 
conservador ou progressista. Querem enquadrar-me em 
uma ou outra categoria, ambas de complexa definição: 

Se por conservador se entende que é preciso manter, 
viver e transmítir fielmente a fé e a tradição recebidas 
dos apóstolos, sou conservador; se ser conservador signi­
fica congelar a doutrina ou a vida da Igreja, não sou con­
servador. 

Se por progressista se entende que é preciso abrir-se 
aos novos valores do mundo secularizado, sou progres­
sista; se ser progressista significa proclamar a irrelevân­
cia de certas doutrinas católicas de fé e moral, não sou 
progressista. 

Se por conservador se entende a aceitação sincera das 
orientações do atual Papa, sou conservador; se ser con­
vervador significa rejeição da criatividade no pensamen­
to e na vida da Igreja, não sou conservador. 

Se por progressista se entende que a Igreja deve discer~ 
nir os sinais dos tempos, sou progressista; se ser progres­
sista significa aderir facilmente às moQas do momento, 
não sou progressista. 

Se por conservador se entende a afirmação da dife­
rença essencial entre os ministérios batismais e os orde­
nados, sou conservador; se ser conservador significa 
açambarcar todos os ministérios e serviços para o clero, 
não sou conservador. 

Se por progressista se entende que é preciso multipli­
car os ministérios e serviços laicais, soU prOgressista; se 
ser progressista significa afirmar que estes novos minis­
tériOs- põdem sutistituir os ministérios ordenador, não 
sou progressista. 

Se por conservador se entende rejeição de uma nova 
Igreja alternativa chamada Igreja Popular, sou conserva­
dor; se ser conservador significa a não aceitação de um 
sadio pluralismo ec!esial, não sou conservador. 

Se pof progressista se entende a necessidade de propa• 
gar as comunidades eclesiais de base, sou progressista; se 
ser progressista significa trabalhar na politização das co­
munidades eclesíais de base, não sou progressista. 
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Se por conservador se entende que o ecumenismo só se 
faz a partir de um prêvio diálogo de entendimento sobre 
a doutrina cristã, sou conservador; se ser conservador 
significa determinada configuração histórica da Igreja 
deve ser mantida em todo tempo e lugar, não sou conser­
vador. 

Se por progressista se entende que a teologia deve ser 
de libertação e não de dominação, sou progressista; se 
ser progressista signifiCa identificação com uma teolOgia 
da libertação que opera com a anãlise m.arxista, não sou 
progressista. 

Se por conservador se entende que a Igreja deve culti­
var uma sadia colaboração com o Estado, sou conserva­
dor; se ser conservador signíflcã. ã ditesã dinima-aliança 
estreita entre o poder civil e o eclesiático, não sou conser­
vador. 

Se por progressista se entende que a Igreja não pode 
manter uma atitude neutra diante do bem comum nacio­
nal e internacional, sou progressista: se ser progressista 
significa que a Igreja de'(e -assuftfif-compromissos 
po1iticos-partidários, não sou progreSsista.. 

Se por conservador se entende que o político deve ser 
lido a partir do Evangelho, sou conservador, se ser con­
servador significa que o político não deve entrar no cam­
po pastoral, não sou c_onservad_or. 

Se por progressista se entende a defesa dos direitos b.u­
manos, s-ou progressista; se ser progressista significa uma 
atitude sistemática de oposição ao governo e de desres­
peito às forças militares, não sou progressista. 

Se por conservador se entende a afirmação da compa­
tibilidade da economia social de merCado com o Evange­
lho, sou consel:'vador; se ser conservador signffiCa apro- -
var uma economia liberal de mercado, não sou conserva­
dor. _ 

Se por progressista se entende a denúncia das injus­
tiças ou violência sociais, sou progressistã; se Ser pro­
gressista significa que a luta pel<l: justiça e~ líbel:'t_ação é 
uma dimensão essencialmente ccmstítutiva da missão 
evangelizadora da Igreja, não S.QU pl:'ogressista. 

Se por conservador se entende a rejeição da doutrina e 
do :sistema do comunismo, sou conservador; se ser con­
servador significa defesa dos latifúndios improdutivos, 
não sou conservador. 

Se por progressista se entende que- é predso fazer Uma 
opção preferencial pelos pobres, sou progressista; se ser 
progressista significa fazer unúl. opção classista pelos 
pobres contra os que não o são, não sou progressista, 

Se por conservador se entende a afirmação dO prima­
do lógico da ortodoxia, sou conservador; se ser conser­
vador siginifica rejeição da ortopraxis, não sou conServa­
dor. 

Se por progressista se entende que é preciso atender 
aos conflitos sociais, sou progressista; se Se-r progressista 
significa afirmar que os conflitos sociais são a expressão 
de uma inevitável luta de classes, nª-o sou progressista. 

Frei Boaventura Kloppenburg 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Caolho) ~ Coqcedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (POS - BA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- _Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, muitos fatores têm contiibuído, atUalmente, para 
que a opinião pública brasileira se volte para a política 
demográfica nacional: 

- o comentado discurso do Senador Roberto Cam­
pos ressuscitou o demônio- malth_usiano e enfatizou a 
nossa habitual atitude de displicência demográfiCa como 
uma das principais responsáveis pelo meu desempenho 
de nossa política econômiCa; 
-a apresentação pelo Governo, ao Congresso Nacio­

nal, de um projeto de lei contendo um Programa de A~­
sistência Integral à Saúde da Mulher recolocou, em bases 
polêmicas, a questão do planejamento familiar, motivan­
do alusões irônicas sobre a c_oncomitância entre estas 
medidas e as negociações com o Fundo Monetário Inter- _ 
nacional; 

- a acirrada disputa entre bioquímicas e biomédicos, 
no que tange ao mercado de trabalho das análises clíni-

cas, indiretamente, também tem sua causa relâcionada 
com o excesso de profissionais no setor. 

E cada um tem a sua opção por uma das duas soluções 
alternativas: ou se aumenta o dividendo da produção ou 
se .diminui -o divisor da população. 

Alegando que a poupança interna simplesmente não 
basta para atendermos, simultaneamente, ao objetivo do 
crescimento rápido e de justiça social, o nobre Senador 
Roberto Campos explicitou ás· termos do desafio: 

-"ou sacrificamos o investimento diretamen­
te produtivo, a fim de investir na infra-estrutura so­
cial- dtrrlíriuíndo a taxa potencial de crescimento; 

---OU sacrificamos a irlfra-estrutu-ra saciar, crian­
do uma tremenda e desumana carência em termOs 
de: habüação, saúde _e educação." 

Na vetdade, _a e~colh~ potftjca não é fácil, embora a 
prim-eira solução -Seja econOmicamente mais rentâvél. 

A reforçar_o argumento dos que são hostis à intromis­
sào_do poder público na esfera, personalíssima de um ca­
sal, de -deCidir com liberdade sobre o número de filhos 
que comporão a sua descendência, está o fato, até certo 
ponto correto, de que uma população densa e bem distri­
buída, de norte a sul, pelo nosso vasto território, contri­
bui para a riqueza do País e favorece os objetivos da se­
gil-ranÇa nacional. 

Sob ~ste prisma, ainda se pode dizer que "il n'y a des 
rich-esses- que--a-d'hommes". 

O Território _brasileiro é extenso, mas desigualmente 
povoado, e há que empreender a ocupação de seus es­
paçOS vaitos com hÕmens e, predominantemente, com 
homens de nacionalidade brasileira. 

Mas, é evidente que só com recursos humanos não se 
ocupa o vazio: Imensos recursos de ordem material, em 
sulna, os investimentos de capital, são indispensáveis 
para que tenha êxito qualquer política de colonização ou 
de manutenção do homem fora dos centros mais urbani­
zados. 

Não existindo mais o servo da gleba, coagido a perma­
necer junto às suas culturas, somente o conforto que o 
dinheiro traz será capaz de prender o homem rural e de 
impedir que, na sua mobilidade natural, ele emigre em 
busca das me1har.eS condições, de vida da cidade, onde 
vem causar desgastes em suas estruturas e reivindicar a 
sua parte no mercado de trabalho, freqUentemente satu-
rado, nas épocas di;: recessão e crise: --

Ufã, se a poupança doméStica é incapaz de cobrir os 
custos dos investimentos que se fazem necessários, Só 
_nos resta a via do empréstimo externo. 

- Uma recessão demográfica é aconselhável. 
E se as estatísticas que nos são apresentadãs1iãõ-tneil~ 

tem, é Tácil ver que precisamos reOetír sobre o assunto, 
_sem imposições de ordem exterior, mas com discerni­
mento sufidente para não chegarmos a Soluções simplis­
tas ou erradas. 

O que dizem os m1meros, e, como diria o Senador Ro­
berto Campos, não por mera coincidência ou capricho 
estatístico? 

- oue soffios 28 milhões de famílias, vivendo em ape­
nas 20 milhões de moradias; 

- Que oito milhões de brasileiros vegetam em favelas, 
cortíços, mocamboS e taperas; 

- Que é grande a demanda de educação, mas não me­
nO_i_a taxa de rePetência e de evasão nas escolas e que de 
nossos 24,3 milhões de alunos matriculados no Primeiro 
Grau só 3,5 milhões terão acesso à educação de 29 Grau; 

- Que a maioria de· nossas crianças carece de alimen­
tação digna, de creches, de possibilidade de lazer, porque 
são (orçadas a ganhar a vida em idade precoce; 

- Que a previdência social não pode satisfaz.er às ne­
cessidades, na área da saúde, de mais de 105 milhões de 
segurados e dependentes; 

- E que o Brasil necessita criar 2,66 milhões de novos 
empregos até 1985, se quiser oferecer trabalho à mão-de­
obra que, naquele ano, se apresentará. 

Esta carência de trabalho a longo prazo, sobretudo, já 
inspirava a exposição de motivos de nosso recente Esta­
tuto do &trangeiro, que confessava uma polític"a de con-
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tenção das migrações externas, com o objetivo de reser­
var para os nossos patrícios parte do mercado de traba­
lho nacional. 

E que, se a teoria malthusiana clássica imaginav.a que 
o aumento demográfico excessivo poderia causar, a lon­
go prazo, escassez de alimentos para o homem na terra, é 
fácil ver que, hoje em dia, o maior fantasma em potencial 
do homem moderno, fortalecido pelo aumento imodera­
do da população, é a falta de oportunidades de trabalho, 
que lhe dê os meios de ganhar dignamente a vida. 

E_stas constatações levam-nos a pensar que, realmente, 
a dívida social brasileira tende a crescer, mais rapida~ 
mente ainda que a dívida externa, com a agravante de 
não poder ser:", como esta, suscetível de renegociação. 

E a criança que nasceu sem ter pedido não pode en­
frentar o mundo com fome e sem escola, carente dos cui· 
dados e do lazer que, se não encontra em sua própria ca­
sa, deveriam ser-lhe propiciados, pelo menos, nas cre­
ches coletivas _ou nos lares artificiais. 

E se não podemos continuar a cres_cer irrefletidamen­
te, impõe-se adotar a política que, segundo alguns,_já de­
veríamos ter adotado há mais de lO anos, a saber, o pla­
nejamento familiar. 

Evidentemente não se trata de impor coativamente às 
famílias uma limitação involuntária do número de seus 
membros. 

Trata-se de oferecer as informações necessárias e a 
educaçãg integral para que, de modo geral, o brasileiro 
em idade fértil se conscientize de que seu maior dever 
não- é o de dar filhos à N-ação, mas sim o de possibilitar 
uma existência digna aos novos brasileiros que, nesta 
nossa sociedade de consumo, colocou. 

Não pensamos ser incorreto o desejo do Governo de 
utilizar os fundos do FINSOCIAL _P3!? prodigalizar, 
sobretudo às mães de família, os conhecimentos indis­
pensáveis para que saibam e possam limitar a quantida­
de de sua prole, em troca de uma melhor qualidade de 
vida para si mesmas e os seus filhos. 

Com uma taxa de natalidade, diminuída sem ser con­
trolada pelo Estado, seria mais fácil aos poderes públicos 
promover uma melhor distribuição da re:nda nacional. 

Se a Con~tituição _lhes impõe o dever de proteger a 
família, estariam eles desincumbindo-se desta missão, 
implantando, no País, uma verdadeira política de plane­
jame_nto familiar. 

Haveria melhor maneira de proteger a criança brasilei­
ra do que a dC ihe -possibilitar, dentro de seu lar, a parte 
que lhe compete e em -proporção cada vez maior? 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a sessão ordinária a realizar-se às 14 horas e 
30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Votação, em turno único, do ProjetO-de Lei da Câma­
ra n"' ll, de 1983 (n"' 72/83, na casa de origem), que revo­
ga o Decreto-lei n<o> 865, de 12 de setembro de 1969, resta­
belecendo a autonomia do Município de Santos, no Es~ 
tadÓ de São Paulo, tendo 

PARECERES, sob n9 642, de 1983 e orais, FAVORÃ-
VEIS, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça; 
-de Segurança Nacional; e 
- de Municípios. 

2 
Votação, em turno único, do Projeto de Resoução n'? 

161, de 1981 (apresentado pela Comissão de Legjslação 
Social como conclusão de seu Parecer n"' 993, de 1981, 
com voto vencido, em separado, do Senador Franco 
Montara, e voto vencido do Senador Humberto Luce­
na), que autoriza o Poder Executivo a alienar à Empresa 
Agropecuária Industrial e Colonizadora Rio Candeias 
Ltda, a área de 33.000 hectares, do Território de Rondô-
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nia, para a implantação de projeto de bovinocultura, 
tendo 

PARECERES, sob n9s 994 e 995, de 1981, das Comis~ 
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

de Agricultura, favorável, com voto vencido do SenaM 
dor Leite Chaves. 

3 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nl' 

74, de 1983 (apresentado pela Comissão de Legislação 
Social como conclusão de seu Parecer n~" 561, de 1983), 
que autoriza o Governo do Estado do Pará a alienar à 
empresa MaisaMMoju Agroindustrial S.A, uma área de 
terras devolutas do Estado, com aproximadamente 
30.000 ha. (trinta mil hectares}, tendo 

PARECERES, sob n9S 562 e 563, de 1983, das Comis­
sões: 

"""":' de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juiidicidade, com emenda que apresenta de n"' 1-CCJ;e 

-de Agricultura, favorável. 

4 
Votação, em turno único do Requerimento nq 196 de 

1982, de autoria do Senador Murilo Badaró, solicitando, 
nos termos dos arts. 75, "A", 76 e 77 do Requerimento 
Interno, a criação de uma Comissão _Especial Interna, 
composta de 7 membros, para, no prazo de l80dias, rea­
lizar estudos sobre reforma tributâ.ria. 

(Dependendo de parecer oral, da Comissão de Fi­
nanças, a ser proferido em plenário- art. 76 § 2~', do Re­
gimento Interno). 

5 
Discussã__o, em tiirno único, do ·projeto de Lei da Çâ-. 

mara nl' lOS, de 1981 - Complementar (n"' 60/75, na 
casa de origem), que altera dispositivo da Lei Comple­
mentar n"' 1, de 9 de_ novembro de 1967, __ que estabelece 
requisitos mínimos de população e renda pública e a for­
ma de consulta prévia às populações locais, para a 
criação de novos municípios, tendo 

PARECER, so.b n~' 1.362, de 1981, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, faVorável ao projeto, com 

emendas de nl's I e 2-CCJ, que apresenta. 

6 
Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei da 

Câmara n~' 7, de 1983 {nl' 80/83, na ·casa de origem), de 
iniciativa do Senhor Presídente da República, que altera 
a composição e a organização interna dos Tribuna,is Re­
gionais do Trabalho que mencion~, cria cargos, e Clá Ou­
tras providências, tendo 

PARECERES, sob n"' 619, de 1983, da Comissão 
-de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

7 
(Trainitação em Conjunto- côin O -Projeto de Lei nl' 

233/79) 
Discusão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­

nado n~' 280, de 1977, de autoria do Senador JQ_Sç. S_arney, 
que instituí o -voto distrital, e dá outras providências, 
tendo 

PARECER, sob n~' 182, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 

juridicidade e, quanto ao mérito, fayoráv_e~, nos termos 
de substitutivo que oferece, com voto vencido _d.os Sena­
dores Pedro_ Simon, José Ignãclo e Alfredo Campos. 

(Dependendo da votação do Requerimento nl' 718, de 
1983, do Senador Humberto Lucena, de adiamento da 
discussão, nos termos do art. 3 tO, alínea c, do Regimen­
to Interno.) 

8 
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 

Senado nl' 233, de 1979, de autoria do Senador Tarso 
Dutra, que institui o Sistema Eleitoral Misto, e dã outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n~' 182, de 1983, da Co_m_issào 
· -de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade e, quanto ao mé(ito, favorável, nos termos 

de substitutivo que oferece, com voto vencido dos Sena­
dores Pt!dro Simon, José Ignácio e Alfredo Campos. 

(D~::pendendo da votação do Requerimento n? 718,_dc 
1983, do Senador Humberto Lucena, de adiamento da 
discussão, nos termos do art. 310, alínea c, do Regimen­
to Interno.) 

O SR .. PRESID~NTE (Nilo Coelho) --Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 10 horas e 30 minutos.) 

Ata da 109• Sessão, 
em 30 de Junho de 1983 

I~ Sessão Legislativa Ordinária, 
Da 47• Legislatura 

Presidência do Srs. Moacyr Dal/a, 
Raimundo Parente e Odacir Soares 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Mário Maia- Alexandre Costa­
Alberto Silva- Helvldio Nunes- José Lins- Dinarte 
Mariz - Humberto Lucena- Milton Cabral- Luiz 
Cavalcante - Lourival Baptista - Moacyr Dalla -
Nelson Carneiro- Itamar Franco- Alfredo Campos 
- Benedito Ferreira - Henrique Santillo - Mauro 
Borges~ Affonso Camargo -Jorge Bornha~sen. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A lista de 
presença acusa o ·comparecimento de 20 Srs. Senãdores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob_ a proteção de Deus iniCiamos nossos trabãlhos. 
O Sr. l~'-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de projeto de lei sancionado: 
N 11 140/83 (nl' 244/83, n<l origem), de 29 de junho do 

corrente ano, referente ao Projeto de Lei d~ Câmara n"' 
141, de 1982 (n~' 6.756/82, na origem), que dispõe sobre a 
criação e transfofmãção de cãrgos e empregos na SeCre­
taria do Tribunal Federal de Recursos, e dá Outras provi­
dências. (Projeto que se transformou na Lei n~' 7.107, de 
29 de junho de J983.) - . .. 

De agradecime~to de comunicação: 
N 9 141/83 (n9 247/83, na origem), de 29 de junho do 

corrente ano, relativa à rejeição do Decreto-Lei n~' 2.012, 
de 25 de janeíro de 1983. 

N9 l42f83 (n~' 248/83, na origem), de 29 de junho do 
corrente ano, relativa à aprovação das matérias constao~ 
tes das Mensagens da Presidência da República n9s 129, 
130, 014 a 01"7 e 104, de 1983. . 

N 11 143f83 (n~'}49f83, na origem), de 29 de ju-nho -do 
corrente ano, referente à promulgação da Resolução n"' 
279, de 1983. 

N 11 144/83 (n~' 250/83, na origein), de 29 de junho do 
corrente ano, referente à aprovação das matérias cons­
tantes das Mensagens da Presidência da República n~'s 

180. de 1979; 373 e 133. de 1981; 484, 474, 472 e 480, de 
1982; 147, 073, 072 e 146, de 1983. 

PARECERES 

PARECERES l''s 661 e 662, DE 1983 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo n9 14, de 
1982, qUe ''aprola o te:xto do_Acqrdo entre o Governo 
da República Federati"a do Brasil e o Governo da Re­
pública da Finlândia sobre Coope~ação Econômica e 
IndustriaJ, ce-lebradó em Brasília, aS de novembro de 
1981 ... 
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PARECER N' 661, DE 1983 
Da Comissão de Relações Exteriores 

Relatori Senador Marco Maciel 
Esta Comissão é chamada a opinar sobre o texto do 

Acordo de Cooperação Econômica e Tndustrial celebra­
do em Brasília, a 5 de novembro de 1_281, entre os Gover­
nos da República Federativa do Brasil e a -República da 
Finlândia, para os fins prevlsros no artigo 44 inciso I, da 
Constituição Federal. 

A Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Esta­
do das Relações Exterio.res esclarece que "o referido 
Acordo tem em vista intensifi_car a cooperação econômi­
ca e ind_ustrial entre os dois pafses, criando uma Comis­
são Mista para melhor coordenâ-la". 

No preâmbulo ao texto do acordo, seus Gov_ernos 
manifestaram-se desejosos de fortalecer o_s tradicio_nais 
laços de amizade que unem seus países, e de intensificar a 
cooperação eConômica e industrial e:rn base de igualda~ 
de, visando ao benefício mútuo. 

Em seu artigo 11, fica acertado que- .. as formas, riloda­
lidades e condições para cooperação dentro do quadro 
deste Acordo serão negociadas e acordadas pelas insti­
tuições, organizações, empresas e outras partes interessa­
das, com base nas leis e demais atos normativos dos res­
pectivos países ... 

Ante o exposto e no âmbito da competência regimen­
tal desta Comissão·, opinamos pela aprovação do presen­
te Acordo, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 
n9 14, de 1982. 

_Sala c:i?. Çomissão, 25 de maio de 1983.- Luiz Viana, 
Presídente - Marco Maciel, Relator - -Gastão Müller 
- Lourival Báptista - Amaral Peixoto - João Calmpn 
- Octávio Cardoso - Guilherme- Palmeira - Murllo 
Badaró. 

PARECER i'l' 662, DE 1983 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Fernando Henrique Cardoso 
No preâmbulo do a:c·ordo que assiriaram a 5 de no­

vembro de 1981, e cujo texto é, agora, submetido a este 
Órgão Técnico, Brasil e Finlândia manifestaram-se pelo 
fortalecimento dos tradicionais laços de amizade e pela 
intensificação di cooperação econômica e industrial, na 
óase de igualdade. 

Assün, o ·art. 1"' estabelece que "_as partes contratantes 
encorajarão e procurarão desenvolver mutuamente a 
cooperação econômica e industrial entre instituições, or­
ganizações, empresas e outras partes interessadas nos 
respectivos_ países". 

Como se vê (e isso consta do art. 21'), as formas, moda­
lidade§ e condições para a cooperação prevista pelo ato 
internacional em apreciação terão desenvolvimento, com 
b<~:se na legíslaçãõ _e atos normativos dos respectivos paf­
ses, pelas próprias instituições e entidades organizativas 
ou. empresariais referidas. 

Os Governos, por seu turno, "procurarão facilitar, na 
_ medida do poSsível, as formaildades relacio_nadas com a 

preparação, contratação e implementação da coope­
ração.H, como preceitua o art. 3~'. 

O art. 41' estabdece uma Comissão Mista Intergover­
namental de Cooperação Econômica e Industrial entre 
Brasil e Finlândia, para, inclusive, promover a expansão 
do relacionamento entre as partes. 

É evidente, pois, que o presente Acordo risca as linhas 
a serem preenchidas por atos e instrumentos oUtros, os 
quais devem, também, ser trazidos ao conhecimento do 
Congresso Nacional. 

Quanto à parte que interessa a este Órgão do Senado 
Federal, afigura-se de interesse o estrei~amento dos laços 
de cooperação econórriica entre Finlândia e Sra_sil, Nos­
so país precisa fortalecer_o seu sistema internaêional de 
trocas, tendo em vista não apenas sair das dificuldades 
presentes mas, principalmente, assegurar condições de 
expansão estável no futuro. 
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O mercado finlandês representa uma abertura a mais, 
para nossa economia. Daí por que é JÕuvãvel o Acord_o 
em estudo. 

Somos, por conseguinte, pela aprovação do presente 
projeto de decreto legislativo. 

Sala da Comissão, 29 de junho de 1983. -_Roberto 
Campos, Presidente - Fernando Henrique Cardoso, Re~ 
!ator - Luiz Ca"alcante - José Lins - Affonso Camar~ 
go - Jorge Kalume. 

PARECERES N•s 663 E 664, DE 1953 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 S, de 1982 
(Projeto de Lei n9 976-C, de 1975, na Câmara dos 
Deputados), que "dispõe sobre a unificação progres-­
si~a do salário mínimo em todo o território nacional, 
prescreve a forma de sua execução, e dá outras provi~ 
dências". 

PARECER N• 663, DE 1953, 
Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Carlos Chiarelli 

Em mãos, para relatar, o Projeto de Lei da Câmara n7 · 
5, de 1982, de autoria do ilustre Deputado Geraldo Bu~ 
lhões, que dispõe sobre a unificação progressiva do sa~ 
lârio mínimo em todo o território nacional, prescrevenw 
do, inclusive, a forma de sua execução. 

Preconiza-se a._ unificação gradativa, obedecidos os se­
guintes critérios: reagrupamento das atuais sub-regiões 
em três .zonas distintas, a ·saber: 

- I• Zona: Estados do Pará, Ceará, Riõ Grande do 
Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia, 
Minas GeraiS e Espírito Santo e os Territórios do Ama­
pá e Fernando de Noronha; 

- 2• Zona: _Estados do Rio de Japeiro, São PaUlo, Pa­
raná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul e Distrito _Fe­
deral; 

- 3• Zona: Estados do Amazonas, Acre, Goiás, Mato 
Grosso, Maranhão, Piauí e os TerritóriOs de Roraima e 
Rondônia. 

Feito o reagrupamentO das diversas sub-regiões nas 
três zonas já discriminadas, ter-se-á a unificação propria­
mente dita, segundo o seguinte escalonamento: na pri­
meira elevação dos níveis do salário mfui"rriO h'ã.V1da após 
a promulgação da lei, as diferenças entre as três zonas já 
descritas não poderão ser superiores a 10%; na alteração 
subseqüente, a l' e a 3• zonas passarão a constitu_ir _uma_ 
só região; por fim teremos, então, apenas·um valor para 
o salário mínimo em todo o território naciOnal. 

O art. 4~> do projeto abre u.ma possibilidade de alte­
ração nos_ critérios anteriormente de$crjtos, quando dis­
põe que "peculiaridades de_ política econômico­
financeira e social do Governo federal poderão determ:­
nar que seja reduzido o lirn[te de lO% de que trata o art. 
3~>". Isto quer significar a possibilidade de, a critério do 
Poder Executivo, a unificação processar-se em forma di­
ferente, face a possiblidade de mudançª_d.os percentuais. 

A unificação dos diversos nfveis de salâr_io mfnimo 
existentes nos vários Estados é urtf ideal que vem sendo 
perseguido pelos trabalhadores _e, também, pelo Gover­
no, há longo tempo. O mais lógicO, hfáis justo e mais hu­
mano é que haja apenas um salário mínimo para todo o 
País. Entretanto, problemas cOnjunturais, dificuldades 
com a política de emprego, o crescente desemprego e su­
bemprego existentes, especialmente nos últimos tempo~,_ 
têm retardado a ultim-ªção dessa importarite conquista 
dos operárlos, especialmente aqueles de baixa renda, di­
gamos, ao nível de salário mfnimo. 

Cumpre, no entanto, salientar que a política Salarial 
do Governo, como um todo, ao contemplar também os 
níveis de salário mínimo, ·não "tem descurado esse impor­
tante setor. Tanto isso_é_ verdadeiro que temos verificado 
ultimamente uma redução nas sub-regiões em vários Es­
tados, de tal sorte que hoje somente existem três valoreS 
para o salário mínimo, a saber: Cr$ 20.328,00, Cr$ 
20.736,00 e Cr$ 23.568,00. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAJ, (Seção 11) 

__ De certa forma, pois, o que preconiza o ilustre Depu­
tado Geraldo Bilhões em seu projeto já está sendo con­

_le.mplado pela atual política de salários do Govern-o fe­
deral. 
--Entretanto, COO!Çl_ !)_Q_róprio projeto, em seu art. 4~?, 

dispõe sobre uma reserva legal deStú1ada ao Poder Exe­
cutivo, a fim de que este possa adequar os seus objetivos 
(do projeto) à política global de salários, entendemos 
que há acuidade na proposição. 

Desta forma, em face do exposto, por entendermos 
c[ue hà corivefliênélá e; sobretudo, a proposição preconi­
za o qtiejá está nas cogitações do Governo e, por fim, vi­
rá beneficiar um considerável número de trabalhadores 
das regiões mais pobres do País, somos pela sua apro­
vação, nos termos em que foi aprovada pela Câmara dos 
Deputados. 

Sala da Comissão, 5 de maio de 1983. Jutahy Maga-, 
lhães, Presidente - Carlos Chiarelli, Relator - Hélio 
Gueiros - Gabriel Hermes -- Jorge Kalume - João 
Calmon. 

PARECER N• 664, DE 1983 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador José Lins 

Proveniente da Câmara dos Deputados, o Proji::to de 
Lel_fl9 5, de 1982, é submetido ao exame desta Comissão 

-de Economia. 
~-A pràpo!>ição pretende unifiCar progressivamente o sa­

lário mínirÍl."o.em todo o território nacional, prescreve a 
forma de sua -Cxçcução e dá o_utras providências. 

O teor da justificação do autor, o ilustre Deputado 
Geraldo Bulhªes, é O· seguinte: 

"As iniciativas enl (avor da integração nacional 
c.onstituem hoje uma realidade irreversível. A fideli­
dade com que todos· os governos da Revolução vêm 
dando cumprimento aos objetivos integraciOnistas é 
a melhor garantia da continuidade désse processo. 
Não se trata simplesmente da integração física--do 
território à ç:omunhão nacional. Mais do que isso, 
estamos assistindo, de 1964 a esta parte, a uma eta­
pa decisiva do processo brasileiro de deserorolvi" 
meniO, com a incorporação à eco"nomia ativa de 
vastos contingentes humanos, antes marginalizados. 
Parece-nos indispensável a unificação salarial, pois 
já não se justifica a permanência de uma discfinií­
nação de s~ários, por não ter embasamento na rea­
lidade contemporânea. 

As autoridades do MiniStério do Trabalho, em 
diversas oportunidades, têm-se manifestado favora­
velmente à_ dir_ninuição das diferenças regionais do 
salário mínimo. As sucessivas alterações desse sa­
láiio, por Outro lado, vêm atenuando as discrepân­
cias antes generalizadas, a tal ponto que se reduzi­
rnm acentuadamente as regiões, para efeito de vi­
gência dos mínimos salariais. 

É, pois, de toda conveniência que se_ estabeleça 
um preceito normativo tendente a disciPlinar a uni­
ficação salarial, a~nda que de man~ira progressiVa." 

-- O critério pretendido pelo autor para unificar progres­
sivamente o salário mínimo em todo o território n-acio­
nal é o seguinte: 

.. a) as atuais regiões e sub-regiões e:rn_ que se"di­
vide o País, para efeito de fixação do salário míni­
mõ, -são gruj>adas em tiis zonas, de acordo- com a 
seguinte discriminação: 

I.:._ primeira,-ComPreendendo os Estados do Pa­
rá, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernam­
buco, Alagoas, Sergipe, Bahia, Minas Gerais e 
Espírito Santo e os Terr~tói'ios do Amapá e Fernan-
d<? de Noronha; _ 

II- segunda, abrangendO os Estados do Rio de 
janeiro, São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio 
Grande do Sul, além do Distrito Federal; 

. IH- terceira, incluindo os Estados do Amazo­
nas, Acre, Goiás, Mato Grosso, Maranhão e Piauí e 
os_ Territórios ~-e Roraima e Rondônia; 
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b) na elevação do salário mfnimo que se proce­
der após a promulgação dessa lei, as diferenças nàà 
poderão Ser superiOres a 10% (dez por cento) entre 
as zonas diSc·rrmihadas, de tl:ll fonrtã que os índices 
fixados para a primeira e para a terceira correspon­
d(;rão,- respeCfivamente, a-90% (nOventa iior centO) e 
80% (oitenta por cento), no mínimo, do valor fixado 
para a segUnda zona; 

c) na alteração subseqilente, a primeira e a ter­
ceira zonas passarão a constituir uma só_- região, 
mantendo-se, na fixaçãO dos respectivos índices, a 
diferença de 10% (dez por cento); 

d) na elevação seguinte, fmalmente, será- proce­
dida a unificação do salário mínimo em tõdo o 
País." 

A proposiçào·preconiza, também, que as peculiarida­
des da poHtica econômico-financeira e social do Gover~ 
no federal poderão determinar que seja reduzido o limite 
de lO% (dez por cento), a critério do Poder Executivo. 

A análise do comportamento do salário mínimo, ao 
longo do tempo, permite constatar que têm decrescido 
tanto o número de regiões com salários mínimos desi­
guais como a diferença entre esses salários. 

Existe porüfnto uma ten-dência intencional e progressi­
va no sentido de eliminar as diferenças regionais dos sa­
lários mínimOs. 

Entretanto essa 1.mificação deve acompanhar a dimi­
nuição das desigualdades de renda interna a nível regio­
nal, pois elevações salariais bruscas poderão acarretar 
proble;mas econômicos e sociais, tais como desemprego, 
redução do ritmo da atividade _econônlica e aumento de 
preços. 

Tais problemas se agravam na medida em que os au­
mentos salariais estejam dissociados da realidade regio­
nal. 

Q_ Decreto n~" 88.267, de 30 de abril de 1983} que fixou 
novos níveis de salários mínimos para todo o território 
nacional, atende, a seu modo, a intenção do autor. 

Sem dúvida, para efeito de fixação do salário mínimo, 
o referido decreto estabeleceu 2 (duas) grai).des zonas, 
cujos novos níveis de salários mínimos são de CrS 
-~0.600,00 e Cr$ 34.776,00, coincidentemente c-Om a dife­
rença ~e cerca de 10% (dez por cento), como quer o au­
tor. 

A próxima etapa poderá ser a unificação do salário 
mínimo a nível nacional, se não for compatível com a 
realidade de então. 

Assim sendo, consideramos a proposição desneces­
sária, tendo em vista qrie o Decreto n9 88.267/83 atende 

·aos objetivos almejados pelo ilustre Deputado" Geraldo 
Bulhões e somos, portanto, pela sua rejeição. 

Sala da Comissão, 29 de junho de 1983. - Roberto 
Campos, Presidente- José Lins, Relator- Luiz Cual­
cante- Affonso Camargo- Fernando Henrique Cardo­
so - Jorge Kalume. 

PARECERES N'S 665 E 666, DE 1953 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n~" 109, de i981 
(n9 337~C, de 1979, na Câmara dos D,eputados), que 
"acrescenta parágrafo ao àrtigo 791 da Consolidação 
das Leis do Trabalho" • 

PARECER N~> 665, de 1983. 

Da Comissão de Constitui~ào e Justi~a 

Relal:oi: s·enB.dor Maréondes Gadelha 
O projeto sob exame, origlnârio da Câmara dos Depu­

tados, acresCenta p~rágr-afo ao à:rt. 79l, CLT, que deter­
-mina que "os empregadOs e os empregadores poderão 
r'~c\amar pessoalmente perante a Justiça do Ttabatho e 
acompanhar as s_uaii reclamações atê o final". 

Propõe o nobre autor que "o empregado que apresen­
tar reclamação trabalhi_~ta assistido por advogado so­
mente poderá desistir da ação ou nela realizar acordo 
com a assist~ncia de patrono". 
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A matéria foi aprovada na outra Casa legislativa com 
pareceres favoráveis das doutãs Co-miSSões de ConSti­
tuição e de Justiçae Trabalho e Legislação Social, cOm 
emenda. 

Inexistem óbices quanto ao aspectO qüe nos compete 
apreciar. Não obstante, quanto ao mérito, achamos pOr 
oportuno lembrar que, por princípio, compete às juntas 
de conciliação e julgamento zelar pelo empregado para 
que não seja ele logrado, Percebe-se, implicitamente, que 
tal proposição visa a resguardar o interesse d_o advoga­
do, contratado particulamente pelo empregado, que, 
eventualmente, possa não cumprir conl a parte acorda~­
da. 

Entretanto, somos favorável ao projeto. 
e o parecer. 
Sala da Comissão, 20-de abril, de 1983.- Murilo Ba~ 

daró, Presidente- Marcondes Gadelha, Relator - Be­
nedito Canelas - contrário - Hélio Gueiros - João 
Calmon - Passos Pôr to - contrário - José Ignácio -
contrário --José Fragclli - com retrições quanto ao 
mérito. 

PARECER N• 666, DE 1983 

Da Comissão de Legislação Social 

Relator do vencido: Senador Pedro Simon 
O projeto em exame,- elaborado pela Comissão de 

COnstituição e Jusfiçã dii Cãrnarã dos Deputados, visa a 
acrescentar parágrafo ao artigo 791 dã. Consolidação das 
Leis do Trabalho com a seguinte redação: 

"§ 39 O empregado qiie a-presentar reclamação 
trabalhista assistido por advogado somente poderá 
desistir da ação ou neta realizar acordo conl a assis­
tência de seu patrono," 

O eminente Senador Jutiihy Magalhães, com a Profi­
ciência que lhe é pecUlia-r~ ofereceu párecer contrário á 
proposição sob o fundamento de que, atribuído que fos­
se ao advogado o poder de conciliar ou desistir dà fecla­
matória, em nome de seu constituinte, ocoi-rería uma 
quebra do princípio DãSilar que rege o processo do traba­
lho, em primeira instância, que é o da personalização da 
ação. 

Trata-se, evidentemente, de um ponto de vista respei­
tável, defendido, aliás, por diversos autores e comenta­
ristas da nossa legislação do trabalho. Na verdade, esse 
entendimento, contrário à participação 'àüva do advoga­
do na fase conciliatória, encontra respaldo na pr6prià 
Consolidação em seus artigos 843 e 844 que perniiiCm 
seja arquivada a reclamação ante a ausência flSica do re­
clamante por motivo não jUstifiCado_~ 

Parece-nos, entretanto, que embora a possibilidade da 
própria parte acionar o'ti defender-se em juízo contitua 
uma simplificação do processo trabalhista, a prática, a 
vivência das -lides forenses, tem demoristrado que essa 
não é uma sistemática eficaz. 

Com extrema acuidade, Russomano, ao analisar a 
questão, preleciOna que o empregado e o empregador, 
este representado por seu preposto, nem sempre têm co­
nhecimentos suficientes para bem interpretar seus pró­
prios direitos à luz da: legisla-ção trabalhista. Diz ele: 

"O direito judiciário do trabalho está subordina­
do aos princíPios e aos postulados medulares de 
toda ciência jurídica, que fogem à compreensão dos 
leigos. É sempre um ramo do direito positivo com 
regras abundantes e que demandam análises de her­
meneuta, por mais simples que queiram ser, 

O resultado disso tudo é que a parte -que compa­
rece sem procurador, nos feitos trabalhistas, recai 
em uma inferioridade processual assombrosa. Mui­
tas vezes o juiz sente que a parte está com o direito a 
seu favor, A própria alegação do interessado, entre­
tanto, põe por terra a sua pretensão, porque mal 
fundada, mal articulada mal explicada e, sobretudo, 
mal defendida." 

A essa análise realista do problema ainda poderíamos 
acrescentar que, em grande maioria, os empregadores, 
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CO!'llÓ partes economicamente mais fortes, mantêm advo­
gados em regime de emprego, que os representam nas 
audiências na dupla qualidade de procuradores e de pre­
postos, Assim, o empregado quase sempre está inferiori­
zado, pois, dificilmente consegue igualar-se, em habilida­
de e em conhecimentos jurídicos, com um profissional 
experiente. 

O objetivo do projeto, portanto, é a proteção do em­
r!_egado, exatamente_ naqueles momentos cruciais de de­
cisão,--quando lhe é proposta a conciliação que, como Se 
sabe, implica a renúncia de parte dos direitos pleiteados. 

Claro está que a participação do advogado nessa fase 
do processo não significa a exclusão do reclamante·, pois 
ainda permanecem vigentes os demais dispositivos da lei 
que obrigam, não só o seu comparecimento às audíên­
cias, _como, também, a sua manifestação pessoal. 

Nestas condições, em que pese o brilho da argumen­
tação em contrário expendida pelo_ ilustre Colega, Sena­
dor Jutahy Magalhães, nosso voto é pela aProvação do 
projeto, 

Sala da Comissão, 9 de junho de 1983, - Fernando 
Henrique Cardoso, Presidente em exercício - Pedro Si­
mon. Relator- Heh'ídio Nunes- Hélio Gueiros- Jor­
ge Kalume- Gabriel Hermes, vencido- Jutahy Maga­
lhães, vencido, com voto em separado. 

VOTO VENCIDO, EM SEPARADO DO SR. SENA­
DOR JUTAHY MAGALHÃES 

O projeto sob análise, originário da Câmara dos De­
putados, tem por finalidade acrescentar parágrafo ao ar­
tigo 791, da Consolidação das Leis do Trabalho, para 
determinar que nas reclamações trabalhistas, quando as­
sistidas por advogados, o reclamante só possa desistir ou 
coilciiiar com a participação do seu patrono. 

O objetivo real da proposição está oculto nas entreli­
nhas. É que no processo do trabalho, diferentemente dos 
demais ramos do Direito, as partes não têm, necessaria­
mente, que se fazer representar por procurador ou advo­
gado. Até pelo contrário. O espírito que preside o rito da 
JuStiça trabalhista é o de tornar, o mais pessoal possível, 
as lides, a ponto de ficar revel o autor ou o réu que não 
Comparecer, em pessoa, às audiências de conciliação e de 
instrução. 

Nessas cotldições, ainda que tenha contratado advo­
gado para assisti-lo, é sempre ao reclamante que o juiz 
propõe o acordo ou a conciliação, send? mesmo negada 
a palavra ao procurador. Ora, transformado em norma 
legal o parágrafo proposto, cairia- por terra aquele 
princíPio PerSonalíssimo da ação trabalhista, passando o 

- advogado a deCidir sObre a conviniência ou não da acei-
tação da proposta do juiz, 

Nesse caso, terá o advogado participação ativa no 
processo, Ínclusive com direito a honorários a_o_ v~ncido, 
por foi"Ça -da- sucumbência processual. Em face desse in­
teresse, obviamente, não lhe convirá, na maioria das caú­
lá's-,-- a COn-CiliaçãO ou o acordo e, muíio menos, a desis­
tência, Para o reclamante, quase sempre um trabalhador 
desempregcldo, em situação financeira dífícil, muítas ve­
zes ê mais conveniente receber, na hora, aquilo que o juiz 
lhe propõe, do que esperar, um ou dois anos, pelo deslin­
de final da ação. Já o advogado, presumivelmente em 
melhores condições de vida, não custã esperar o ganho 
total do processo, sabido que os valores reclamados são 
corrigidos monetariamente e, nesse caso, também, os 
seus honorários proporcionais. 

Parece-nos, assim, que o presente projeto visa muito 
mais aos interesses dos advogados que os dos trabalha­
dores, Não temos dúvida em dizer que os advogados, 
além de merecerem os honoráriOs pOI- se:U trabalho pro­
fissional, deveriam ter uma forma mais segura de res­
guardar o seu direito de recebê-los, como acontece no 
processo em geral. Seria o caso de se dar ao juiz o poder 
de fixá-los por ocasião de sentença, atendidas as peculia­
ridades ou complexidades da causa. 

A "fórmula" do projeto, entretanto, com toda sua su­
tileza, não nos parece conveniente, pois, como vimos, li­
mita ou até impede a livre manifestação do reclamante, 
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subvertendo toda a sistem~tica do processo trabalhista 
de _primeira instância e transformando os vogais, inte­
grantes da Junta, nomeados para defender e representar 
os interesses das partes, em meras f1guras decorativas. 

Ante__estas considerações, opinamos pela rejeição do 
projeto. 

Sala das Comissões, 9 de junho de 1983. -Jutahy 
Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr DaUa)- O expedien­
te lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, expediente que vai ser lido pelo Sr. ls>­
Secretáriõ~-

E lida a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 307, DE 1983 

Prorroga por 120 (cento e vinte) dias o prazo con~ 
cedido à Comissão Parlamentar de lnqué'i-ito criada 
pela Resolu~ào n~ 13, de 1983, destinada a investigar 
a persistência da pobreza absoluta do Nordeste. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. É prorrogado por 120 (cento e vinte) 
dias, nos termos do artigo 178 do Regimento Interno, o 
prazo concedido à Comissão Parlamentar de Inquérito 
criada pela Resolução ns> 13, de 1983, destinada a investi­
gar a persistência da pobreza ãbsoluta do Nordeste. 

Sala das Comissões, 30 de junho de 1983. - Jutahy 
Magalhães - Guilbf.'f"me Palmeira - Almir Pinto -
Helvídio Nunes - Gabriel Hermes - Passos Pôrto -
Benedito Ferreira - Eunice Michiles - Lomanto Júnior 
- Carlos Lyra - João Calmon - Jorge Bornhausen -
Luiz Cavalcante- Galvào Modesto- José Lins- João 
Castelo - Odacir Soares - Jorge Kalume - Carlos 
Cbiarclli - Marco Maciel - Martins Filho - Lourival 
Baptista - Aderbal Jurema - Claudionor Roriz. 

O-SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O documen­
to lido Contém subscritores em número suficiente para se 
constituir, desde logo, em resolução do Senado, nos ter­
mos do art. 170, "a", do Regimento Interno. 

Será publicado para que produza os devidos efeitos. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a me­
sa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. ls>-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 169, DE 1983 

Exclui da relação de municípios declarados de inte~ 
resses da segurança nacional os municípios que men~ 
clona,_!)O E!!!tado do Acre, e dá outras providências. 

O COngresSO Nacional 9ecreta: 

Art. 19 São excluídos da relação de municípios de­
clarados de interesse da segurança nacional pela Lei n9 
5.449, de 4 de junho de 1968, os municípíoS de B-rasiléia; 
Cruzeiro do Sul; Feijó; Sena Madureira e Xapuri, no Es­
tado do Acre. 

Art. 2"' Dentro em 180 (cento e oitenta) dias, a partir 
da data da publicação desta Lei, realizar-se-ão eleições 
para prefeito e vice-prefeíto nos municípios referidos no 
artigo anterior. 

Parágrafo único. Após a proclamação oficial dos re­
sultados das eleições pelo Tribunal Regional Eleitoral do 
Estado do Acre, os prefeitos e vice-prefeitos, eleitos nos 
termos deste artigo, serão imediatamente empossados, 
devendo o mandato dos mesmos perdurar até o diã 31 de 
dezembro d_e 1988. 

Art. 39: _Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrárío. 

Justificação 

O presente projeto visa a retirar do elenco dos municí­
pios declarados de interesse nacional, pela Lei n"' 5.449, 
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de 4 de junho de 1983, para os efeitos do disposto no art. 
16, § I~', alínea "b", da Constituição, os municípios 
acreanos de Brasiléia; Cruzeiro do Sul; Feijó; Sena Ma­
dureira e Xapuri. 

O Município de Brasilêia, situado às margens do rio 
Acre, é um dos mais populosos municípios acreanos, 
contando, atualmente, mais de 13 mil habitantes, dos 
quais, aproximadamente, 3 mil residem na sede munici­
pal. 

Com uma economia, que gira em torno da agricultura 
e da pecuária, Brasiléia jã Co-rita COm alguns estabeleci­
mentos industriais, todos de indústria de transformação. 

O Município de Crts.zeiro do Sul, localizado na con­
fluência do rio Moa com o rio Juruá, bem próximo ao li­
mite com o Estado do Amazonas, é a cidade mais oci­
dental do Brasil e conta, hoje, com quase 40 mH habitan­
tes dos quais cerca de 6 mil residem em sua sede. 

O Munidpio de Feijó, que se acha situado sobre o do 
Embira., na linha divisória com o Estado do Amazonas, é 
um dos majs populostJs municípios acreanos, contando 
atualmente, aproximadamente, 15 mil habitantes, dos 
quais mais de mil e quinhentos habitantes residem em 
sua sede, 

O Município de Sena Madureira, localizado na con­
fluência dos rios Caeté e laca possui uma acentuada con­
centração demográfica com seus quase20 mirbabitantes, 
deles residindo mais de 2 mil r. quinhentos na sed~ do 
município. 

O Município de Xapuri com destacadas flora e fauna, 
que constituem expressivas riquezas n:i.ti.Lrais do Acre, é 
um dos mais prósperos municípios acreanos, contando, 
atualmente, mais de 15 mil_babitantes. 

A declaração desses municípios no rol das localidades 
consideradas pelo governo de interesse da segurança na­
cional é destituída de qualquer critério 1:écnico ou políti­
co, constituida medida @ governo uma injus~ificada 
pena atribuída aos seus laboriosos h_abitantes, que, reite­
radas vezes, manifestaram o empenho e o desejo de Ver 
restabelecido o direito de escolherem livremente os seus 
executivos locais. 

Privados há mais de 13 anos de autonomia política, 
sofrendo ao longo desse tempo uma injustificada inter­
venção poHtica do poder central, os citados municípios, 
como de resto os vários outros mun_i_cípios brasHeiros, 
não lograram auferir os alardeados beneficios adminis­
trativos, econômicos e sociais. 

Nos últimos dias, o governo federal está sendo insis­
tentemente solicitado pelos governos estaduais, indepen­
demente da sigla partidária que os adminis~re, a definir a 
questão da nomeação dos prefeitos municipais declara­
dos de interesse da segurança nacional. 

A pressão, evidentcment~. é maior por parte dos go­
vernadores eleitos, no ano passado, pela Oposição, que, 
com inteira razão, desejam governar em sincronia com 
seus prefeitos por eles nomeados ou realizar eleições di­
retas, no caso de ser suspensa a caracteriZação de certos 
municípios como áreas de segurança nacional. Tal defi­
nição se impõe e com a máxima urgêõci~. E a solução, 
evidentemente, "não é de polícia, mas eminentemente 
política". 

O dinâmico goVernador do Acre salientou um dos as­
pectos graves da inconveniência de_ manter o_ governo da 
totalidade dos municipios acreanos na relação dos mu­
nicípios de interesse da segurança nacional: "os prefeitOs 
da .. segurança" do Acre.simplesmente "não dão bola 
para o governador". Esta situaçãO anômala e esdrúxula 
precisa ter um paradeiro. 

Nada justifica que um município com suas tradições 
cívicas e sua população em pleno gozo da cidadania te­
nham tido suas autonomias_ cassadas, por motivos na 
verdade políticos~ 

Urge, portanto, que o governo feche o circulo de me­
didas infB:tias e anti patrióticaS Como -a da c::~:ssação dos 
direitos poUticos de milhares de brasileiros. Só, assim, 
poder~se·á esperar pelo aprimoramento das instituições e 
pelo advento da plenitude democrática no Pa(s. 

Desde 1966, quando foram feitas as primeiras no­
meações de prefeitos sob legislação excepcional, apelou-
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se para argumentos econômicos e estratégicos a fim de 
jUstificar a violação da autonomia municipal: necessida­
de de proteger fronteiras, grandes usinas ou refinarias, 

-_ concentraçõ_es de recursos minerais ou instalações mfHtaw 
res. O motivo, porém, -a Nação tod_a sabe: foi e continua 
a ser político-ideológico. 

Atualmente, mesmo admitindo-se as supracitadas raw 
zões alegadas pelo governo, ap-enas "ad argtimentan­
dum'', todas elas perderam substâncias, (se é que algum 
dia- a tiveram) com a implantaçã_o d_o yoto vinculado de 
ponta- a ponta1 pelo qual os eleitores -ficaram proibidos 
de sufragar candidaturas lançadas por agremiações dife-
rentes, para Prefeitos e governadores. -

os--decretOS que alteraram a praxe e melhor tradição 
política da escolha, pelo povo, de seus prefeitos e vice­
prefeitos, _Contêm em si mesmos notórias inconveniências 

-- d(! ordem política, administrativa e socTal, além de sinais 
e"idcntes de inoportunidade, em tempos de abertura 

_·política, porque trazem consigo o germe da própriã inse­
gurança ínstitucional. 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1983_.- Mário Maia. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEJ N• 5.449, DE 4 DE JUNHO DE 1968 

D~clara de interesse da segurança nacional, nos 
termos do art. 16, § 19, alínea "b", da Constituição, 
os Municípios que específica, e dá outras providên­
cias. 

Art 11' São declaradas de interesses da segurança 
nacional, para os efeitos do disposto no art. 16, §I~', alí­

·-riea b, da Constituição, os seguintes Municípios: I- No 
Estado do Acre: os de Br<).siléia; Cruzeiro do Sul; Feijó; 
Sena Madureira e Xapuri; 

11- No Estado do Amazonas: os de Atalaia do No r~ 
te, Barcelos; Benjamin Constant; Ilha Grande; Ipixuna; 

-Japurá; Santo Antônio do fçá; São Paulo e Olivença e 
Uaupés; 

(Às Cotilissões de Constituiçdo e Justlça, de Segu­
rança Nacional e de Munidpios.) 

PROJETO DE LEI DO SENAD() N• 170, DE 1983 

-Fixa jornada de trabalho para o empregado domés­
tico. 

O Congress-o Nacional decreta: 

Art. J9 Fica fixada em oito horas diárias a jornada 
de- traBalho dos empregados domésticos. 

Art. 2~' Ao empregado doméstico fica assegurado o 
direito ao r-epouso ~semanal remuneradp após seis dias 

_ cons~u~ivos de trabalho nos termos da le$islação vigen­
te. 

Art. )9 _No ato da contratação do empregado do­
méstico O erilpregador anotará na sua carteira de traba­
lho o horário diário de sua jornada bem como o dia do 
repouso semanal remunerado. 

___ Art. 49 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 
- Art. 59 Revogam-se as dis-posições em Contrário. 

Justificação 

Apesar do reconhecimento legal do seu direito -de filia­
do da Previdência Social e de férias anuais~ o empfegádo 
doméstico_ ainda _é muito desprotegido da legislação. É 
possive\ até que essa sua desvalia junto à letra da _lei seja 
.urna razão forte para explicar o desinteresse pelo exercíw 
cio da humilde mais ainda tão necessária profissão. 

O projeto visa estabelecer uma jOrnada diária de_tra­
bufho para o empregado doméstico, a par de garantir-lhe 
expressamente o justo direito ao repouso semanal remu­
nerado. Infelizmente há ainda muitos lares no Brasil 
-onde o empregado doméstico é quase um escravo, co­
meçando o seu trabalho ao alvorecer o dia e indo ininter-
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ruptamente até à madrugada do dia seguinte, para aten­
der a todos os membros da famnta a que serve. Se alguns 
donos ou donas de _casa não lhes exigem tanto é por mera 
compaixão ou libefalidade. 

A intenÇã() do projeto é estabelecer_ um direito legal 
para suprir a insensibilidade de uns ou substituir a cari­
dade de outros. 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1983.- Hélio Guei­
ros. 

( Ãs" Comis:So-es de Constltulçiio e Justiça e deLe­
gislação Social.) 

PROJETO D.E LEI Dp SENAD() N• !7l, D!l1983 

Fixa a jornada de trabalho para os advogados que 
prestam serviços profissionais em regime de emprego. 

O _Congresso Na_cional decreta: 

Art. ]9 t:: fixada em vinte horas semanais a jornada 
de trabalho .dos advogados que prestam serviços profis-­
s:ionais, em regime de emprego, a pessoas físicas e jurídi­
cas, inclusive a estabelecimentos bancários de economia 
mista. 

Art. 21' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 31' Revogam-se as disposições em contrário. 

J.ustificação 

O projeto é necessário para resolver uma injusta si­
tuação de fato. 

Advogados que prestam serviços profissionais em re­
gime de emprego não recebem tratamento diferenciado, 
mas são equiparados, em jornada de_ trabalho, a comer­
ciários, industriários, bancários, etc., o que não nos pa­
rece justo. 

Com _o pr~j~to, fixa-se umajornadajusta e digna para 
os advogados, direito, por sinal, que já ê reconhecido 

- - praticamente para todas as demais categorias profissio­
nais de nível universitário. 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1983. - Hélio Guei­
ros. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e deLe­
gislacão Social.) 

PROJETO DE LEI D() SENADO N• !72, DE 1983 

Extingue a cobrança de pedágio nas rodovias, ponw 
tes e outras obras viárias cuja construção já esteja pa­
ga. 

O Congresso Nacional Qecreta: 

Art. J9 E~tingue-se a cobninça do pedágio nas rodo­
vias, pontes e outras afiras viárias federais sempre que os 
custos de sua execução tenham sido totalmente ressarci­
dos. 

Art. 21' As repartições competentes publicarão 
anualmente no Diário Oficial da União um balanço da 
·arrecadação e gastos de cada pedágio, discriminando a 
Trriportância amortizada e a amortizar, feitas as neces­
sárias correções monetárias. 

Art. 3~' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revo_gam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A cQbrança de pedágio em obras viárias federais, de­
pois de totalmente autofinanciadas ou após o ressarci­
mento dos sel,!s custos pOr este ou outros fluxos_ de recur­
sos, é, na realidade, uma prática inconstituc;lonal. Sígni­
fica, de fato, uma bitributação, além de ser um ônus des­
necessário atirado aos ombros do contribuinte, que, em 
nosso País, é extremamente onerado pOr uma gama mui­
to ampla de tributos diretos e indiretos. 
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Nem mesmo a pretexto de garantir a coberfura de des­
pesas com a conservação a cobrança de pedágio se justi­
fica, pois, com esse fim, já existem a Taxa Rodoviâria 
única e o Fundo Rodoviário Fcâ.efal. 

Assim, é de justiça e oportuna a presente propositura. 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1983. -Hélio Guei­
ros. 

(Às Comi.~sões de Constituição e Justiça, de Ser­
viço Público Civil e de Transportes, Comunicações e 
Obras Públicas. j 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 173, DE 1983 

Dispõe sobre garantia contra a corrosão da lataria 
dos veículos, a serem concedidas pelas indústrias au­
tomobilísticas em atividade no território nacional. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1" Ficam as indústrias automobilísticas em: ati­
vidade no território nacional obrigadas a oferecer.garãn­
tias de, no mínimo, três anos, contra a ferrugem ou qual­
quer tipo de_cõrrosão na lateria dos veículos de sua fabri­
cação. 

Art. 29 Essa obrigatoríedade implica na reposição 
integral da peça atacada por processo irreversível d~_cor­
rosão, dentro do prazo acima estabelecido. -

Art. 39 Os fabiicantes ficam obrigados a prover, 
junto aos seus revendedores, os meios indispensáveis ao 
cumprimento da presente exigência. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em coritrá.rio. 

Justificação 

Embora a legislação sobre defesa do consumidor já 
seja uma realidade, em nosso País, sua aplicação prática 
ainda deixa muito a desejar. 

No plano dos bens duráveis, essa legislação ainda não 
pisou o terreno da realidade. 

Pelas dimensões do nosso Pais e graças ao intenso pro­
cesso consurnista, o carro tornou-se insrrumento de· tra~ 
balho e não apenas de lazer, com largo consumo entre as 
classes média e alta. 

A indústria automobilística brasileira, toda ela de ori­
gem e bases estrangeiras, não tem praticado aqui os cui­
dados que observa na colocação de seus produtos nos 
mercados mais exigentes que freqUenta. 

Uma prova disso é o fato de que a garantia contra cor­
rosão, que se defende no projeto de lei acima, jâ é prati­
cada em países como a França, os Estados Unidos e ou­
tros mercados mais evoluídos do mundo, a maioria dos 
quais é freqi1entada pelas mesmas marcas COJ?ercializa_­
das e fabricadas no BrasiL 

O presente projeto de lei, na realidade, pretende intro­
duzir aqui o respeito aoS interesses do consumidor, prati~ 
cado lá fora. 

Deve-se levar em conta, também, que a falta de trata­
mento adequado das chapas utilizadas na fabricação dos 
carros ditos nacionais tem acarretado prejuízo incalc~lá­
veis aos seus consumidores e~_de resto, à própria econO­
mia do País, enquanto engorda as remessas de lucros das 
empresas estrangeiras com a redução do custo industrial 
das marcas comercializadas aqui. 

No fundo, o que se pretende com a aprovação do pre­
sente instrumento de defesa do consumidor, é defende-r, 
em última análise, o interesse nacional. 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1983. -Hélio Gu_ei~­
ros. 

fÃs Comissões de Constituição e Justiça e de EcO: -
nomia.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Os projetos 
lidos serão publicados e remetidos às comissões _compe­
tentes. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Benedito 

Ferreira. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção([) 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS - GO. Pro· 
nunda o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, volto conforme havia _anunciado, mais uma vez, 
trazendo ao debate os problemas dos medicamentos no 
Brasil, desta feita, devo confessar, Sr. Presidente, já mo­
tivado em muita alegria porque trago ao conhecimento 
da Casa, detalhadamente, as providências que eu diria, 
corajosas- -e patrióticas que estão sendo estudadas e ou­
tras que já estão sendo concretizadas na área do Poder 

-Executivo, na -busca de solucionaNe o magtlo problema 
que. como temos observado, não é novo e nem fácil de 
ser solucionado ou resolvido. Ê um problema, de certa 
forma, velho entre nós, como também noutros países, e 
isso nós temos demonstrado aqui, atê mesmo nos mais 
civilizados e ricos da Terra. 

Sabemos que, ensandecidos pelo lucro proibitivo, fá­
cil, e, o que é pior, impune, os dirigentes do capital apá­
trida, praticando o chamado capitalismo selvagem, ca­
vam as sepulturas do capitalismo democrático, da livre 
empresa e da livre iniciativa, as nossas sepulturas_e as de­
les Próprios, visto que os adoradores do Estado proprie­
tário, do Estado-empresário, mesmo diante dos mais es­
petaculares e retumbantes fracassos econômicos dos cha­
mados países socialistas, cegos também pela miragem do 
"paraíso do proletariado", aí estão entre nós, coma "a­
ves agourentas e carniceiras", aguardando as oportuni­
dades de apressarem a morte do nosso convalescente, 
mas combalido ainda, regime Oemocrático. 

Temos, aqui, Sr. Presidente, a causa, ou melhor, uma 
das causas que deram a origem àqueles telex furiosos das 
Câmaras de Comércio Britânica, Americana e Alemã, 
trazidos no bojo do nosso úttimo pronunciamento, os 

- quais, como se verá, seja em virtude da exposição de mo­
tivos ao Exm<.> Sr. Presidente da República, João Baptista 
de Oliveira Figueiredo, subscrita pelos Srs. Ministros 
Waldir Arco verde, Ernane Oalvêas, João Camilo Penna, 
Antônio Delfim Netto, justificam o decreto-lei a ·ser bai­
xado pelo Presidentt: da Repúbicu, cuja cópia trago aqui 
também, decreto esse que instituirá o Programa Nacio­
nal da Indústria Químico-Farmacêutica, que, desta feita, 
sabem cles ser para valer mesmo, ou em virtude da cOns­
cientização que já vai_ tomando corpo em todos os seg­
mentos da população quanto aos abusos de laboratórios 
dos seus paises aqui instalados. 

Aqui está, Sr. Presidente, o chamado Programa Na­
cional de Indúst_ria Químico-Farmacêutica, que, como 
eu disse, deu origem àqueles furibundos telex das Câma­
ras de Comércio Alemã, Inglesa e Americana. 

A exposição de motivo dos Ministros ao Senhor Presi­
dt:ntc da República, começa dizendo que: 

A indústria farmacêutica no País caracteriza-se 
por eficiente desempenho no atendimento à deman­
da do mercado por especiaUdades farmacêuticas, 
(medicamentos); com integral domínio da tecnolo­
gia de formulação e acondicionamento e com ino­
dernas técnicas de comercialização. 

Sr. Presidente, eu gostaria de destacar, na exposição 
dos Ministros ao Presidente da República, para funda~ 
mentar a iniciativa do decreto, que o mercado brasileiro 
de mcdi~a~entos ocupa o 89 lugar do mundo, atingindo 
a J 89 posição, em termos de consumo per capita. 

Destac::l t::Jmbém que o faturamento, em 1981, das in­
dústrias farmacêuticas, foi de um bilhão e oitocentos mi­
lhões -~e dól::Jres, e registrou, na última década, um cres­
cimento da ordem de 304%. 

O~a, Sr. Presidente, quanto a esse crescimento na or­
dem de 304% nós sabemos que houve realmente uma 
substancial melhoria no poder aquisitivo da nossa gente, 
i: inegáveL Houve incremento populacional. Mas, soma­
dos esses dois fatores, esse _crescimento de faturamento, 
sem dúvida alguma, é muito mais produto da insacieda­

--de do lucro e dos aumentos criminosos de preços, como 
temos denWlciado aqui. 

Diz ainda a exposição de motivos: " ... renda nacional'' 
que "ainda impede o acesso de uma parcela considerável 
da população a esses bens essenciais''. 

Isso é óbvio. 
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Mais ;;~diante. dizem os Ministros: 

"Vale ressaltar que, à luz da-legislação em vigor, 
as medidas sugeridas pelo Grupo lnterminísterial 
não comprometem a <:~tuação no setor f<Jrmacêulico 
do capital estrangeiro, no que concerne ao acesso 
atual c futuro ao mercado interno." 

E seguem as assinaturus dos Ministros de Estados nes­
sa exposição de motivo. 

O anteprojeto de decreto, Sr. Presidente, está ainda 
por receber número e, naturalmente, o exame mais deta­
lhado do Senhor Presidente. Trago aqui a minuta desse 
anteprojeto que díz, na letra "c" do arL 19: 

''Art. !9 
•••••••••••• ' • ' • ' • ' • ' ••••••• ~ •• ' •• -. ' ••• c. 

"c) reduzir o elevado grau de dependência do se­
tor a. fontes externas de suprimento de tecnologia e 
produtos, com implicações que afetam a Segurança 
Nacional." 

Ora, Sr. Presidente, isso é muito bom. Fico gratifica~ 
do, e por certo V. Ex~s também, em verificar que na área 
do 20-der Executivo já ficou assentado o entendimento 
de que medicamentos falam de perto à nossa Segurança 
Nacional. 

Mas, prossegue: 

"d) aprimorar o controle e a fiscalização no se­
tor de produtos farmacêuticos, no sentido de mini· 
mizar os riscos à saúde do consumidor e de contri­
buir para a redução do custo de aquisição de medi­
camentos pelo sistema oficial de saúde e pela popu­
lação _em geral." 

Ora, quanto a minimizar os riscos de saúde, bastaria­
mos fiscalizar as dosagens, proibir a proliferação crimi­
nosa de espéCies, como a que temos preconizado, e nós 
não temos dúvida de que estaríamos prestando jâ ess_e 
trabalho previsto, aqui, neste decreto. 

Mas, Sr. Presidente, segue o sonhado por nós Progra­
ma Nacional da Ii1dústr.ia Químico-Farmacêutica. O que 
que pretende esse programa? 

"1.6)- Operacionalizar mecanismos de \'Crifi­
cação da identidade e qualidade de matérias-primas 
fannacCuticas importadas, quando de sua. entrada 
no País e antes de sua liberalização ao consumo." 

Sr. Presidente, eu lembraria, se houvesse essa fiscaH­
-~zaçào anteriormente àquela denúncia que trouxemos a 
esta Casa, publicada nos grandes jornais, nós não es­
taríamos assistindo à falsificação grosseira de rótulos 
para camuflar a qualidade dos sais, com o que já verifi­
camos, só naqueles medicamentos que foram apreendi­
dos recentemente, alguns trilhões de cruzeiros de sone-­
_gação de impostos. 

"I. 7) --Promover a extensão da cobertura de as­
sistência farmacêutica. às populações abrangidas em 
·seus programas de interiorização das ações de saúde 
e saneamento e de atenção à saúde nas periferias ur~ 
banas, executados diretamente ou promovidos atra­
vés das Secretarias Estaduais. 

2:1)- Aplicar em toda a sua extensão as diSPo­
sições legais que cOnTerem à Central de MediCamen­
tos- CEME. a competência de organizar e pro mo~ 
ver a aquisição e- distribuição dos medicamentos da 
RENAME"- vale dizer, Relação Nacional de Me­
dicamentos --''utilizados pelas instituições gover­
namentais de sadde, e pelas entidades públicas e pri­
vadas que com elas mantenham convênios para 
prestação de serviços de saúde, •· 

Sr. Presidente, prossegue esse Programa que visa dar 
remédio gratuito àqueles assalariados de .até três salários 
mínimos. Mostrarei para V. Ex•s, logo mais adiante, o 
que significará, em termos de economia, para o 
lNAMPS, es~e simples item do programa. V. Ex~s vão 
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verificar assustados, tenho certeza, os bilhões de cruzei­
ros que têm sido desperdiçados nos gastos do INAMPS 
por não estarmos exercitando essas atribuições da CE­
M E, a qual não foi estruturada com os instrumentos le­
gais nem tem recebido meios financeiros sUficientes para-­
custear essa sua tarefa. 

Mas o_ Programa diz mais, Sr. Presidente: 

"2.5)- Dotar a CEME da flexibilid_ade opera­
cional compatível com as suas atuais atribuições e 
aquelas decorrentes do presente Programa." 

Temos, pois, Sr. Presidente, o atendimento de todos os 
nossos clamores, dando até a impresão -de que os nossos 
trabalhos, de certo tempo a esta parte, vêm sendo acom­
panhados mais de perto pelo Poder Executivo. E, mais 
do que isso, temos, hoje, realmente um Poder ExecutivO 
mais sensível aos clamores de nossa gente e as respostas 
por esse fato, tudo indica, não mais serão delongadas. 

Mas aqui o Programa prevê, Sr. Presidente: 

"4.I.l)-Adequar a política de controle de 
preços de produtos farmacêuticos" ... 

E, mais adiante: 

"6.2)- Investigação de recursos naturais no 
País, com vistas à obtenção de fármacos e medica­
mentos tradicionais ou novo_s_. __ 

6.4)- Elaboração e difusão de normas e padrões 
brasileiros para produtos farmacêuticos.~• 

Sr. Presidente, eu estou saltando a leitura porque sei 
que V. Ex.~ não poderá dilatar-me o prazo, mas espero 
que todos esses documentos, todo esse estudo que eu 
aqui trago sejam melhor apreciados pelos Srs. Se!J-ado_~es 
com a sua inclusão em meu pronunciamento. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla} ~V. Ex~ será 
atendido. Será_feit~ a transcrição, na integra, nos Anais 
da Casa, dos documentos a que V. Ex• se refere no seu 
discurso. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Muito obrigado. 
Mas, .Sr. Presid~nte, eu diria, ultimando, não é um de­

creto nem um programa contra ninguém, rrias, antes, e 
sobretudo, a favor _do Brasil e dos brasileiros, especial­
mente daqueles que estão doentes- e doentes mais pela 
desnutrição, que não podem, muitas vezes, comprar co­
mida, eu já tenho dito isto aqui, mas têm que comprar 
remédios aos preços que nós lemos aqui denunciado. 

O curioso, Sr. Presidente, é que as medidas, como as 
que o nosso Governo está tomando agora, estão-com 50 
anos de atraso, ê bom que se enfatize, e isto após esgotar 
todos os meios possíveis e imagináveis, eSgotai até aque­
le chamado "jeitinho" btasilelro para contornar proble­
mas, para demover os laboratórios estrange_ir_Qs d_a__in~~ 
ciável ganância com que nõS exploram; medidas - e 
para isso é que eu gostaria de chamar a atenção d_o Sena~ 
do - iguais ou mais enérgicas Tói.itffi toma-das há exata~ 
mente 50 anos, ou seja, em março de 193_3, pelos Estados 
Unidos, quando eles instituíram o decreto do Congresso, 
o chamado Compre Americano, o Buy Amerltan Act. 
Mas não é .só ·nos Estados Unidos, Inglaterra, Japão, 
França, México, Argentina, lndia e outros, e trago aqui 
a legislação desses países, como eu havia prometido, to~ 
dos esses países, como foi salientado, protegem, via legis­
lação específica, suas indústrias contra a concorrência 
estrangeira. 

Trago, repito, a este respeito, um estudo sobre política 
restritiva de apoio à indústria nacional, para ser melhor 
examinado pelos Srs. Senadores, visto que é parte inte­
grante deste pronunciamento. 

Aqui está a documentação, Sr. Presidente. Para aque­
les mais bem dotados do que eu, que dominam os idio­
mas aqui mencionados, trago os origiilais e, para os do 
meu nível, trago a versão já em Português. 

Sr. Presidente, como estamos vendo, os nossos "mui 
amigos" laboratórios estrailgeírOs aplicam-nos a velha e 
surrada, mas sempre efiCaz, doutrina do faça o que eu 
digo e não o que eu faço. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) . 

Podem proteger os seus tefritói'iOs à vontade contra os 
produtos de indústrias estrangeiras, mas aos brasileiros 
não querem permitir. Daí esses telex enérgi_cos, e não 
diria-se só enérgicos, mas grosseiros e agressivos, protes­
tan-do corilj-ã essas __ medlda~ quejá_vêin à lume. 

Voltemos à CEME, que é a causa maior do desespero 
das laboratórios multln--ª_cionais. 

Sabemos que, com o advento do Decreto n'i' 2L205, de 
1_972, a competência da CEME foi ainpliada, no sentido 
de incentivar- a ÍnstalaÇão· no País de fábricas de 
matérias-primas, necessárias a produção de medicamen­
tos essenciais. Embora os instrumentos de apoio não fi~ 

cissem explícitos, o que se buscava era tentar garantir, 
pelo menos -no mercado ofichll de medicamentos, aos 
projetos aprovados. -

- - Onze anos são transcorridos, Sr. Presidente. A legis~ 
!aÇão aqui está, Compilada por nós. Todos os propósitos 
nela enunciados, lamentavelmente, não puderam ser co~ 
locados em prátíca. Mas nós temos alguma coisa de posi­
tivo, como pesquisas patrocinadas pela CEME, por 
exemplo. Temos uma série de produtos pesquisados na 
!lQSS_!.l fl_ora. Estamos produzindo muito daquilo de que 
dependíamos de importação. Mas, queria chamar 
ateD.ção dos Srs._Senadores só para um aspecto. Ê a tec­
nologia desenvolvida por nós, aqui na Universidade de 
BfRsília, na produção de hormônio do Crescimento hu­
mano. 

A produção mundial desse hormônio, Sr. Presidente, é 
mínima: Nos Estados Unidos, por exemplo, aonde estão 
mais avançados_ ne_s_se setor, eles produzem somente lO% 
das suas reais necessidades. Hoje, através dos esforços 
desenvolvidos pon!sse órgão que é a CEME, já estão 
produzindo uma parcela para atender a nossa demanda 
e, brevemente, atenderemos todos os pacientes que ne-­
cessitam desse hormônio, aqui-no f!rasH. A economia de 
divisaS será na ordem inicial de I milhão_ de d,ólares/an_Q, 
com a produção desse hormônio em escala industrial e 
permitiiâ a exportaçãO do pequeno excedente. 

Sr. Presidente, já caminho para ultimar, mas desejo 
que V, Ex• me revelásse os minutos finais, porque sabe 
V. Ex• que o veneno da cobra vem na cabeça e no rabo. 
E nessa série de discursOs, ei,I não fugi a essa_velha regra. 
Q __ veneno está aqui, -Sr. Pr-esidente, rio rabo"- da- cobra, 

-p_orque estou encerran,Po esta série de pronunciamefltos. 
- Mas vejarrí V. Ex•s: pOr tudo o que vimos examinando 
até aqui e pelo que iremOS ver a seguir é que, os que 
acompanham a distância, de longe, o patriótico trabalho 
qu-e vem ·sendo realizado pelo Ministro Hétio Beltrão e 
sua equipe a frente da PrevidênCia Socíal irão se inteirar 
das r"az~es e o por_que dos grotescos e grosseiros protes­
tos das Câmaras de Comércio Americana, Inglesa, Ale­
mã e quantas mais que, assistindo o nosso despertar e 

-·reagir objetivamente em defesa dos nossos interesses 
maiores, não se c~rif6rman e pãrtem-para ameaças Vela­
das nos subentendidos dos seus comunicados. 

Mas, Senhor Presidente, estou convencido que, não 
haverá mais recuos ou tergiversações na área do Executi­
vo, atê mesmo porque não teriamos como nos justificar 
diante da história e- das fu~uras gerações. 

-Mesmo porque, Sr. Presidente, como vimos no ano 
passado, não fossem as medidas emergenciais tomadas a 
tempo e a hora, teríamos assistido o esboroar da nossa 
Previdência Social, não só em função da arrecadação 
~inda defeituosa ou das fraudes que vem sendo detecta­
._g~ e c_oibidas nas contas pagas pela Previdência, mas 
sobretudo pelos iibsurdOs custos doS nledicamentos pa­

-gos nas internações hospitalares. 

Srs. Senadores, eu gostaria que V, Ex•s refletissem 
sobre um aspecto. Foram diminu(das em 38% as inter­
nações, em face da r_eformulação que eStá se íinp!ailtã:n­
do no País. Com essa nova política de internações, com 
esse- siStema novo de encaminhamento para impedir as 
internações mais grõsseiramente desnecessárias, reduziu­
se 38% o seu volume. No entanto, o índice de gastos con­
tinua ascendente como se não tive.sse hªyidQ $_equer um 
por cento de diminuição nas internações_, 

Sr. Presidente, a essel-:CSpeito nós elaboramos um estu­
do que retrata o quanto de recursos teríamoS poupado, 
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poupado naquilo qu_ejá foi efetivamente gasto em 1982, 
c.ómo também ·uma projeção do que economizaríamos 
no exercício de 83, com as Jnternações hospitalares, ti­
vesse ou não sido observada a legislação que criou e rees­
truturou a CEME, ou, se fosse o caso, tivessem os labora­
tórios farmacêuticos que buscassem lucros honestos e, 
nessas condições, forne.c~se:m os Jlledicamentos. 

Em 1982 Sr. Presidente, as contas hospitalares referen~ 
tes a internações, exclusivamente na rede credenciada 
atingiu 24 I bilhões e 400 milhões de cruzeiros. E o orça­
mento de 1983, em excução, prevê gastos nesse mesmo 
item, de 555 bílhões, 35 milhões, e 200 mil cruzeiros com 
internações hospitalares, exclusivamente, na rede priva­
da. 

Excluindo~s_e os _chamados materiais cirúrgicos, que 
constituem o gasto na sala de cirurgia, o gasto com medi­
camentos e_cmti as_ internações em 1982, foi entre 42 e 
45% dos totais das contas de in_te_rnações dos hospitais 
credenciados. 

No entanto, por umã amostragem que fizemos pes­
soalmente, em fatura de um hospital que sabemos hones­
to, referente a-o corrente mês, os medicamentos já atingi­
ram 51.54%, contra os 43 das contas do ano passado. 
Sobre o valor das contas em internação hospitalar. 

Sr. Presidente, estou concluindo. 
Temos aqui um mapa do que foi dispendido ria conta 

hospitalar da ~~e credenciada: 11 milhões, 337 mil 3_90 
internaçÕes, em todas as modalidades. Total dispendido: 
241 bílhões e 400 milhões. Gastos- em medicamentos: 
admitindo-se os 43% do ano passado, f03 bilhões e 802 
milhões de cruzeiros. Não estamos incluindo aqui, Sr. 
Presidente, repito_, os gastos .com l milhão 496 mil 891 
internações, através de convênios, que consumiram, POr 
certo, medicamentos na mesma proporção e ainda não 

- f.oram consideradas. Foram 236 mil601 internações rea-
lizadas nos hospitais do própriO INAMPS. 

No entanto, se tomarmos. a previsão de despesa para 
1983, --que Já vem sendo reã.lizada, teremos: gastos com 
internações, rede privada 555 bilhões. Gastando-se com 
medicamentos os- 5 i .54%, nós teremos a bagatela, Sr. 
Presidente, de desperdício, porque já está sendo executa­
do, de 286 bilhões, 65 milhões 142 mil e 100 cruzeiros, 
gastos exclusivamente com medicamentos aplicados nos 
segurados internos na rede hospitalar dos previden­
ciários, não se relevando que dois milhões de internações 
hospitalares vêm sendo realizados em hospitais conve,.. 
niados, que tambêm consomem medicamentos não for­
necidos pela CEM E. 

Tivéssemos, eiltão, Sr. Presidente, instrumentalizado a 
CEME-com .a e.strutu.ra e com.os .recurso~ previstos_na.Ie­
gislação vigente, que lhe incumbiu da tarefa de suprir de 
medicamentos tod_a a rede do INAMPS, própria, creden­
ciada e Conveniada somente no ano passado, tomando-se 
os preços pagos pela CEME e os preços de mercadO, que 
é cobrado pela farmâda hospitalar cujo diferencial é de 
418,5%, teríamos economizado para o INAMPS Cr$ 
78.998.654.720,00--e, em 1983, vale salientar, somente 
sobre o montante que vai ser despendido com as farmá­
cias hospítalares, sobre as internações na rede credencia­
da, mantidos os preços atuais, economizaríamos a insig­
nificância de Cr$ 217.710.269.440,00, o que equivale, de 
120 a 130%, sobre o total da receita tributária anual do 
Estado de Goiás. 

Sr. Presidente, na verdade as cifras do econorriízado, 
vale repetir mantidos os preços atuais do Brasíndice_de 
junho corrente, são astronômicos e chegam até, a serem 
humilhantes para nós, os representantes dos Estad_os 
produtores de alimentos, contudo, todo, o alarido, todos 
os protestos unissonos e repeti vivos, literalmente iguais, 
porcjue falam a mesma linguagem da espoliação, dos te­
lex dos presidentes das Câmaras de Comércio Inglesa, 
Alemã e Norte Americana, agredindo o Ministro Hélio 
Beltrão são, exclusivamente, como vimos, contra o Pro~ 
grama Nacional da Indústria Química Farmacêutica que 

-demandará -esse é o ponto alto, Sr. Presidente, todo 
esSe Programa tem seu custo estimado somente em 100 
bilhões de cruzeir_os, ou seja; será inenos de 46% do que o 
INAMPS pagará ã maiS, por certo"; ainda este ano. pelos 
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medicamentos consumidos com os seus segurados e não 
fornecidos pela CEME, em arrepio à legislação vigente. 

Concluo, Sr. Presidente, esta série àe 
pronunciamentos-deilúncia sobre os desmandos dos la­
boratóríos farinaCêllticoS; trãnqiiilo e Cõnfhmti,- cOffio 
tranqüilos e confiantes em Deus estarão todos os brasi­
leiros que vêm nos acompanhando, vêm acompanhando 
o trabalho desta Casa, especialmente os menos aqui­
nhoados pela sorte que ouvem a Voz do Brasil, certos de 
que o Supremo Arquiteto do Universo cobrirá de 
bênçãos os nossos valorosos Miriistr.os de Estado, dos 
quais depende o encaminhamento, ao Chefe da Nação, 
do Programa NaciOmi.l dã Indústria QuímiCO-Farmacêu­
tica, e, mais ainda: estenda suas Misericordiosas Mãos 
sobre o nosso Presidente, para que ele se restabeleça em 
sua saúde e retorne ao timão deste País, para assinar atos 
de coragem e de patriotismo, Co"riiO- eSse decreto que ora 
trago ao conhecimento de V. Ex•s. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas). 

DOCUMENTOS A ~QfJESE REFERE O SR. 
BENEDITO FERREIRA EM SEU DISCURSO: 

PROGRAMA NACIONAL DA INDÚSTRIA 
QUIMICO-FARMACEUTICA 

E.M. N• Em 
Excelentíssiino- Senhor Presidente di RepÓ.blica 
A indústria farmacêutica nO País ca-racteriza-se Por 

efiCíente desempenho no atendimento à demanda do 
mercado por especialidades farmacêuticas (medicamen­
tos), com integral domínio da tecnologia de formulação 
e acondiCiOnamento e c"om mOdernas técnicas de c_omer­
cialização. 

Entretanto, no que tange às demais atividades do pro­
cesso como um todo, tais como a produção interna de 
matérias-primas e intermediários e a capacitação tecno­
lógica, financeira e gerencial- indutoras do desenvolvi­
mento integral e auto-sustentado desse segment9 !Jldus­
trial - o setor farmacêutico brasileiro mostra~se inci­
piente e com acentuada dependência externa. 

Por outro lado, a parcela dinâmica da indústria de for­
mulação farmacêutica no Brasil é constituída, majorita­
riamente, por firmas estrangeiras; constandó apenas. cin­
co empresas nacionais no grupo das cinqUenta mâióres 
do setor, por faturamento. O predomínio numéricO das 
empresas farmacêutiC:ã-s-de CaPital nacional (520, nUm 
total de 600) não tem correspondido nas vendas globais 
do setor. Em 1981 as empresas estrangeiras sediadãs no 
País detiveram 80% dO faturamento da indústria farma~ 
cêutica. 

A importação de insumos farmacêuticos, em 1981; 
atingiu a cerca de US$ 375 milhões. 

A produção interna de fármacos, além de insuficiente 
-supre menos de 10% do número de produtos registra­
dos - encontra-se fortemente concentrada nas subsi­
diárias de empresas estrangeiras sediadas no País, res­
ponsáveis pela quase totalidade dessa produção. 

A tecnologia empregada é, em sua quase totalidade, de 
origem externa e os processos _de fabricação, no caso dos 
produtos sintéticos, apresentam n!duzido fndice de verti­
calização, minimizando, assim, o agregado tecnológico e 
econômic-o dessa produção. Além disso, é inexpressivo o 
esforço de pesquisa e desenvofVimento para a assimi­
lação dessas tecnologias no País. 

Os produtores de matérias-primas farmacêuticas ge­
ralmente são os próprios detentores da_ tecnologia, cuja 
negociação só_ se veriftca quando os interesses de merca­
do não são afetados. 

O mercado brasileir_o de medicamentos, medido pelo 
valor total das vendas em 1981, ocupa o 81' lugar, no 
mundo capitalista, atingindo a 18' posição em -termos de 
consumo "per capita", calculado em US$ 14,52, valor 
quatro vezes inferior--ao do consumo americano e argen­
tino e duas vezes e meia inferior ao do consunio cana­
dense e inglês. 

O faturamento global da indústria farmaCêiitíCa no 
País alcançou, em 1981, cerca de US$ 1,8 bilhão e regis-
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trou, na última década, um crescimento da ordem de 
304%. 

A vitalidade do mercado brasileiro de medicamentos 
torna-se ainda mais evidente quando se sabe que a pecu­
liar distribuição da renda nacional ainda iffipede o aces­
so de uma parcela considerável da população a esses 
bens essenciais. 

Senhor Presidente: a significativa potencialidade do 
mercado brasileiro de medic8.mentos, a importânciá da 
indústria farmacêutica iw contexto da Segurança Nacio­
nal, como supridora de produtos essenciais para a saUde 
da população - que não deve estar dependente de deci­
sões externas- e a necessidade atual de aliviar as pres­
sões sobre o balanço de pagamentos do Pais, tornam 
oportuna a concentração de esforços governamentais no 
setor, especificamente voltados a incentivar a partici­
pação da empresa nacional na indústriã químico­
farriiãcêUtica do País. 

Como corOlário desse objetivo geral, o esforço contri­
bUirá-decisivamente para aumentar a produção interna 

_ de_fáfinacos e seus intermediários, reverter a situação de 
crescente desnacionalização do setor, garantir a disponi­
bilidade de medicamentos essenciais e reduzir a depen­
dência desse segmento de fontes externas de suprimento 
de tecnologia e produtos. 

No sentido de_estabelecer as diretrizes e linhas de ação 
a serem implementadas com essas finalidades, os Minis~ 
tros de Estado da Saúde, da Indústria e do Comércio e 
da Previdência e Assistência Sociãl, constituíram Grupo 
Interministerial, com a participação de representantes 
desses_ Ministérios, da Secretaria de Planejamento da 
Presidência da RepúbliCa e do Ministério da Fazenda, 
para estudar e propor o Programa Nacional da Indústria 
Químico-Farmacêutíca. ' 

Os reSultados dos estudos levados a efeito pelo Grupo 
são conSübstanciados na minuta de Decreto que_ora te­
mos a honra de submeter à consideração de Vossa Exce­
lência, cont~mplando a instituição do referido Progra­
ma; o qual sistematiza a atuação govefnã.mental no se­
tor, -ªt_ravés da de_finição-de linhas de __ ação específicas, 
consfifui órgão colegiado de coordenação e define incen­
tivos financeiros para a promoção econômica, tecnológi­
ca e industria_I do segmento nacional da indústria 
qui ~ico~f armaCêut i ca. 

Vale ressaltar que, à luz da legislação em vigor, as ine­
didas sugeridas pelo Grupo lnterministerial não com­
prometem a atuação no setor farmacêutico do capital es­
trangeiro, no que concerne ao acesso atual e futuro ao 
mercado interno. No entanto, o efetivo enquadramento 
da empresa estrangeira no Programa ora apresentado se­
rã desejável, quando associada minoritariamente--a-oca~ 
pita! nacional, gerando benefíciOs reais aos empreendi­
mentos, expressos em termos de capital, tecnologia e 
acesso aos mercados de matérias-primas e de produtos 
acabados. 

Refferarrios a Vossa Ex.ci:fência os protestsos do nosso 
mais profundo respeito. - Waldir Mendes Arcoverde, 
Minfstro da Saúde - Hélio MarCos Penna Beltrão, Mi­
nistro da Previdência e Assistência Social- Emane Gal­
vêa-s, Ministro da Fazenda ..:.:.-ÁiltôniÕ Delfim Netto, Mi­
nistro Chefe da SecretaÍ'ia de Planejamento da Presidên­
cia da Repúblíca- João Cainilo Penna, Ministro da In­
dústria e do Comércio. 

DECRETO N• , DE DE 1983 

_ Institui o Programa Nacional da Indústria 
Químico-Farmacêutica. 

O Presidente da República, no uso das atribuições que 
lhe confere o artigo 81, inciso IIl da Constituição, decre­
ta: 

Art. ]I' Fica instituído o Programa Nacional da In­
dústria QuímiCo-Farmacêutica, na forma do anexo ao 
presente Decreto, visando a promover o desenvolvimen-
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to da indústria químico-farmacêutiCã riaciõnal, através 
de medidas dirigidas a: 

a) incrementar a produção interna de fármacos por 
empresas de capital e efetivo controle nacionais; 

b) fortalecer a capacitação econômíco-financeira e 
tecnológica da indústria químico-farmicêutica nacional; 

c) reduzir o elevado grau de dependência do setor e 
fontes externas de suprimento de tecnologia e produtos, 
com implicações que afetam a Segurança Nacional; 

d) aprimorar o controle e a fiscalização no setor de 
produtos farmacêuticos, no sentido de minimizar os ris-­
cos à saúde do consumidor e de contribuir para a re-­
dução do custo de aquisição de medicamentos pelo siste­
ma oficial de saúde e pela população em geral. 

Art.- 2~' O Programa será coordenado pelo Grupo 
Interministerial da Indústria Farmacêutica- GIFAR, 
constituído por representantes dos seguintes órgãos~ 

a) Ministério da Indústria e do Comércio, através do 
Conselho de Desenvolvimento Industrial - CDI e da 
Secretaria de Tecnologia Industrial - STI; 

b) Ministério da Saúde, através da Secretaria de 
Cíêncía e Tecnologia- SCT e da Secretaria Nacional de 
Vigilância Sanitária - SNVS; 

c) Ministério da Previdência e Assistência Social, 
através da Central de Medicamentos- CEME e do Ins­
tituto Nacional de Assistência Médica da Previdência 
Social _:_ IN AM PS; 

d) Secretaria de Planejamento da Presidência daRe­
pública, através do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social - BNDES, Financiadora de Estu­
dos e Projentos S.A.- FINEP. e do Conselho lntermi­
nisterial de Preços - CIP; e 

e) Ministério da Fazenda, através da Comissão de 
Política Aduaneira - CPA e da Carteira de Comércio 
Exterior do Banco do Brasil S/ A - CACEX. 

Parágrafo úniCo. O GIFA.R será coordenado pelo 
representante do Conselho de Desenvolvimento Indus­
trial do MinistériO da Indústria e do Comércio. 

Art. 3Q Os assuntos pertinentes ao Programa que se­
jam de competência específica de cada um dos Minis­
térios, rela_cionados no artigo anteriOr, serão objeto de 
deliberação do respectivo Ministro de Estado, cabendo 
ao GIFAR o seu encaminhamento. 

Art. 411 O GIFAR, no desenvolvimento de suas ati­
vidades, manterá estreita articulação com a indústria na­
cional. 

Art. 5Q Este Dec[eto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, de de 1983, 1621' da Independência 
_e 951' da República. 

PROGRAMA NACIONAL DA 
INDÚSTRIA QUIMICQ..FARMACIWTICA 

I -Objetivos 
11 - Diretrizes 
111- Linha~ de ação 
IV- Das condições de enquadramento 

I_- O_bjctivos 

O Programa N acionai da Indústria Químico­
Farmacêutica visa a promover o desenvolvimento da in­
dústria químico-farmacêutica nacional, através de medi­
das dirigidas a: 

a) incrementar a- produção interna de fármacos_ por 
empresas de capital e efetiVo controle n"aciQnais; 

b) fortalece~ a capacitação económico-finan.Ceira -e 
tecnológica da indústria qutmico-farmacêutica nacionãl; 

c) reduzir o elevado grau de dependência do setor a 
fontes externas de suprimento de tecnologia e produtos, 
com implicações que afetam a SegUrança Nacional; 

d) aprimoarar o controle e a fiscalização do setor de 
produtos farmacêuticos, no sentido de minimizar os rís-=­
cos à saúde do consumidor e de contribuir para a re­
dução do custo de aquisição de medicamentos pelo siste­
ma oficial de saúde e pela população em geral. 
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n -~ Diretrizes 

A implementação do Programa Nacional da Indústria 
Químico-Farmacêutica deverá ser realizada através da 
conjugação de esforços dos vários órgãoS do Governo, 
direta ou indiretamente vinculados ao setor farmacêuti­
co, sob a coordenação do Grupo lnterministerfal da In­
dústria Farmacêutica- GIFAR. 

A importância estratégica: do desenvolvimento deste 
segmento industrial, quer pelos aspectos sociais envolvi­
dos por sua direta vinculação com a saúde da população, 
quer pela situação atual de forte dependência externa de 
insumoS farmacêuticOs e de tecnologia, implica caractc> 
rizar a indústria químicO-farni.acêutica corilá :issllnto re­
lacionado à Segurança Nacional, recomendando, por­
tanto, que os órgãos envolvidos observem, na execução 
de suas atribuições, sua compatibilização com oS objeti­
vos e diretrizes deste Programa. 

No âmbito do Ministério da Indústria e_ do Comércio, 
o Conselho de Desenvolvimento Industrial- C DI, atra­
vés de sua Secretaria Executiva, considerando a vincu­
lação da indústria _químico-farmacêutica com os demais 
setores da química, iriiplementará as medidas necessárias 
ao desenvolvimento da indústria de químiCa fina no País, 
de modo a assegurar a consecução dos objetivos previs­
tos neste Programa, enquanto que a Secretaria de Tecno­
logia Industrial- STI promoverá esforços, junto às em­
presas produtores e consumidoras na área farmacêutica, 
no sentido de aumentar o grau de autonomia tecnológica 
no País, desenvolver tecnologias adequadas, agilizar a 
aplicação de instrumentos que facilitem a transferência e 
absorção de tecnologias, a estabelecer normas e padrões 
de medição e de certificação de qualidade. 

No âmbito do Ministério da Previdência e Assistência 
Social, a Central de MedicamentoS- CEM_E, dentro de 
sua atribuição de promover e organizar o fornecimento, 
por preços acessíveis ou a título gratuito, de medicamen­
tos às camadas carentes da população de modo a reduzir 
os cursos da assistência médica prestada direta ou indire­
tamente através da rede oficíal de serviços de saúde e da 
rede credenciada pelo INAMPS, ampliará a aquisição e 
distribuição de medicamentos integrantes i:lã_ Rela,ção 
Nacional de Medicamentos Essenciais- RENAM.E; c!m 
função dos recursos orçamentários e de outras fontes 
não exigíveis com finalidade de desenvolvimento social. 

A diretriz de ampliação de fornecimento de medica­
mentos será operacionalizada através do incremento da 
participação da indústría fan;na:cêutica de capital e con­
trole nacionais e da modernização do sistema de pro­
dução oficial. 

O Ministério da Saúde, responsável pela vigilância sa­
nitária de medicamentos, fármacos, insUmos farmacêuti­
cos e correlatos, no contexto das atividad~ de defesa e 
promoção da saúde da população, aprimorará os meca­
nismos de registro, cadastramento e controle de qualida­
de desses produtos e ajustará a sua política de autori­
zação de importação de fármacos aos objetivos e linhas 
de ação do Programa. Paralelamente, concentrará es­
forços para a permanente atualização da Farma_copéia 
Brasileira, como fonte de normas e especificações nacio­
nais nessa área, promovendo estudos e pesquisas com 
essa finalidade. 

Na área do Ministério da Fazenda, os organismos res­
ponsáveis pela condução da política aduaneira e sua exe­
cução- CPA e CACEX~visando ~proteger e viabili­
zar a indústria nacional ·e restringir iinpo-rtações desne­
cessárias, compatibilizarão a execução da política adua­
neira aos objetivos do Programa e_instituirão sistemas de 
controle na emissão de guias de importações de fármacos 
e insumos farmacêuticos, observando as recomendações 
do GIFAR. 

No âmbito da Secretaria de Planejame-nto da Presi­
dência da República, o sistema BNDES e a Fl!'fEP apli· 
carão elenco de apoio financeiro diver"slficãdo aos ·em-_ 
preendimentos enquadrados no Programa, em condições 
compatíveis com a importância estratégica atribuída ao 

setor. 
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Os organisriiós de planejamento e fomento das ativi­
dades científicas e tecnológlcas apoiarão, através de pro­
gramação unificada, o desenvolvimento da infra­
estrutura de P&D, em especial dos recursos humanos ne­
cessários ao domínio das tecnologias de produção de fár­
macos e intermediários. 

Os pl'ójetos e demals assuntos relacionados ao Progra­
ma serão submetidos previamente ao GIFAR pelos ór­
gãos gestores de incentivos fiscais, financeiros e cam­
biais; federais e regionais, bem como pelas agências go­
vernamentais de participação acionária, cOmpetindo ao 
Grupo decidir sobre o seu enquadramento neste Progra­
ma. 

Do ponto de vista empresarial, o Programa contem­
plará, de forma sistemática, empreendimentos sob o efe­
tivo comando nacional. 

Nesse sentido, promover-se-á o interesse de expressi-
-__ vos grupos privados nacionais, .notadamente dos setores 

químicos e petroquíniicos, em investir na produção de 
insumos farmacêuticos, como ativídade afim, 
prOCurando-se, ao fnesmo tempo, incrementar a capaci­
tação econômkO-gerencial dos laboratórios nacionais 
transformadores, visando a se integrarem verticalmente 

_cgm a prQdução daqueles insumos. 

A presença minoritária da empresa estrangeira será 
desejável na medida em que possa trazer benefícios reais 
aos empreendimentos, expressos em termos de capital, 
tecnologia e acesso aos mercados de matérias-primas e 
prõdutos acabados, sem eventuais contrapartidas deres­
trições à autonomia tecnológica, política e-àdministrati­
va da empresa coligada. 

A participação do Estado, através de empresas afetas 
ao setor ou das agências governamentais de partici­
pação, f ar-se-á de forma minoritária e de modo a confe­
rir significativo iipOfo institucional aos projetos, sempre 
que tal ação for considerada necessária. 

IIJ- Linhas de aç-ão 

Constituem mecanismos a serem implementados pelos 
-diversos órgãos do Governo Federal, baseados na legis-

-laçãO em vigor, e no intuito de alcançar os objetivos do 
Programa, as seguintes linhas de ação: 
l- Ná 3.rea do Ministério da Saúde 
1.1 - Implementar o sistema de registro de farrriacos 

e dem-aiS ii1suril.os farmacêuticos, atribuindo-se a cada 
substância um único número de registro; 

1.2- Restringir o registro de farmacos importados 
qu_e sejam similares terapêuticos de farmacos enquadra­
do~ no Programa; 

1.3- Manter atualizada a Farmacopéia Brasileira de 
forma a incorporar normas e padrõeS nãCionaíS e os pro­
dutos fitoteráplcos de reconhecido interesse médico; 

1.4- Manter atualizado cadastro de farmacos e de­
mais insumos farmacêuticos fabricados no País que aten­
dam a _especificações da E_armacopéia Brasileira; 

1_.5- Desenvolver estudos_ e pesquisas p~tra definição 
de normas e elaboração de padrões nacionais para medi­
camentOs, --farmacos e demais- insumos farmacêuticos; 

I .6- Operacionalizar mecanismos de verificação da 
identidade e qualidade de matérias-primas farmacêuticas 
importadas, quando de sua entrada no País e antes de 
sua liberação ao consumo; -
- 1.7- Promover a extensão da cobertura de assistên-

-cia--rarmacêütica às populações abrangidas em seus pro-
gramas de interiorização das ações de saúde e saneamen­
to e de atenção à saúde nas periferias urbanas, executa­
das -diretamente ou promovidos através aas Secretarias 
Estaduais de Saúde. 

z::...._ Na área do Ministério da Previdência e Assistên­
cia .SoCial 

2.1 ....:.. Aplicar em toda a sua extensão as disposições 
legãis que conferem à central de Medicamentos -
CEME a competênciã-de organizar e promover a aqui­
sição e distribuição dos medicamentos da REN AME uti­
lizados pelas instituiçõ_es governamentais de saúde, e pe-
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las entidades públicas e privadas que com elas mante· 
nham convênios para prestação de serviços de saúde; 

2.2- Estabelecer, dentre os critérios de tJquisição de 
medicamentos, farmacos e insumos farmacêuticos pela 
CEM E, o de prioridade àqueles fabricados por empresas 
enquadradas no Programa, conferindo-lhes preferência 
no atendimento a esse mercado institucional; 

2.3- Promover a extensão da assistência fdrmacêuti­
ca pela CEME, de forma a atender a totalidade do uni­
verso populacional de carentes - definido como o seg­
mento de renda mensal até três salários mínimos·- utili­
zando para tal, recursos financeiros orçamen~ãrios e ou­
tros não exigíveis com finalidade social, bem como, re­
cursos do ressarcimento do valor auferido na distri­
buição de medicamentos pelas instituições governamen­
tais de saúde, quando houver pagamento dos mesmos 
pelo usuário; 
-2.4- Adquirir, através da CEME, para atendimento 

de suas necessidades, farmacos e insumos farmacêuticos 
integrantes da RENAME produzidos por empresas en­
quadradas no Programa ou com Certificado de Registro 
de Fabricação concedido pelo CDI, licitando apenas os 
servlços referentes à formulação de medicamentos com 
esses farmacos e insumos farmacêuticos; 

2.5- Dotar a CEME de flexibilidade operacional 
compatível com as suas atuais atribuições e aquelas de­
correntes do presente Programa, facultando-lhe inclusi­
ve, a rea!ízação de licitações relativas a medicamentos, 
insumos, imunobiológicos e_ equipamentos destinados à 
instalação ou modernização de unidade de pesquisa e do 
sistema oficial de produção, distribuição e vigilância f~r­
macológica, mediante adoção de regras especiais, apro­
vadas através_de portaria do Ministro da Previdência e 
Assistência Social, com base no disposto no Decreto n'í' 
86.212, de 15 de julho de 1981, eno"s termos do Artigos-.., 
item 111, da Lei nS~ 6.946, de 17 de setembro de 1981. 

3- Na área do Miriistério da Fazenda 
3.1- Comissão de Política Aduaneira - CPA 
3.1.1- Restringir, através de mecanismos tarifários, 

a importação de farmacos e seus intermediários, somente 
_quando a produção interna se destinar ao mercado e não 
apenas ao consumo cativo ou à clientela exclusiva; 

3.1.2- Utilizar, como critério básico para incidência 
das alíquotas de importação, os preços dos farmacos (ou 
seus intermediáriOs) praticados nos países de origem, 
como mecanismo _de proteção à indústria nacional. 

3.2- Carteira de COmércio Exterior do Banco do 
Brasil S/ A - CACEX 

3.2.1 -Instituir a obr_igatoriedade de os importadores 
de farmacos, insumos farmacêuticos ou medicamentos 
indicarem, nos documentos de impor~ação, os respecti­
vos números de registro na DivisãQ Nacional de Vigilân­
cia Sanitária de Medicamentos- DIMED/SNVS,_bim 
como identificar a utilização do produto importado para 
uso farmacêutico; 
-3.2.2-::- Programar, com base em foformações flerio­

dicamente fornecidas pe[a Central de medicamentos-­
CEME, as importações de farmacos e seus respectivos 
intermediários integrantes da Relação Nacional de Me­
dicamentos Essenciais - RENA ME; 

3.2.3 -Restringir a importação de farmacos e demais 
insumos farmacêuticos fabricados no Pais, que atendam 
às especificações da Farmacopéia Bra,sileira e demais 
normas brasileiras, consoante o respectivo cadastramen­
to no Ministério da S"ãúde,- observado Õ disposto no iteffi 
3.1.1. 
4- Na área da Secretai'ía de Planejamento da Presi­

dência da República 
__ 4.1- Çonselho Interministerial de Preços - CIP 
4.f.I-_:_ Adequar a politica dC controle de preços de 

produtos farmacêuticos aos objetivos de assegurar o in~ 
teresse econômico na fabricação de farmacos e medica­
mentos integrantes da RENAME por empresas enqua­
dradas neste Programa, em articulação com a CEM E e o 
Miriistério da Saúde; 

4.1.2- Incluir explicitamente as despesas de pesquisa 
e desenvolvimento de processo de fabricação de farma­
cos e demais insumos farmacêuticos, cujos projetõs te-
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nham sido· enquadrados neste Programa, para efeito de 
fixação de preços. 

4.2- Banco Nacional de Desenvolvimento Econômi­
co e Social - BNDES e sUbsidiárias 

4.2.1- Apoiar financeirame-nte, em carãter priori­
tário, os empreendimentos enquadrados no Programa, 
em condições faVoráveis de prazo e de níveis de garantia, 
em artiCulação com a CEM E, atendido o disposto nos 
itens 2.2 e 2.4; 

4.2.2 - Promover, em caráter prioritário, -a -partici­
pação acionária do BNDESPAR nos empreendimentos 
enquadrados no Programa, até nível idêntico ao dos 
acionistas privados; 

4.2.3 -Aplicar taxas médias de remuneração global 
incentivadas aos empreendimentos enquadrados no Pro­
grama, pela utilização de combinação de recursos reguK 
lares e de outros não exigíveis e aqueles destinados espeK 
cificamente ao desenvolvimento tecnológico - FlJN­
TEC; 

4.2.4- Destinar recursOs não exigíveis-, com finalida­
de social, para a extensão da assistência farmacêutica às 
populações pari - urbanas, as que são objeto do ProK 
grama de I nteríorização__ das Ações de Saúde e Sanea__::_ 
menta - PIASS e as demais populações carentes. 

4.3 - Financia:dora de Estudos e Projetos S/A- FT­
NEP 

4.3.1- Apoiar, com recursos não eXigíveis ou em 
condições favoráveis de financiamento, dentro de suas Ii­
nhas_de atuação, os projetos enquadrados no Programa. 

5 -Na área do Ministério da Indústria e do Comêr· 
cio 

5. t -Conselho de Desenvolvimento Industrial -­
CDI 

5.1.1 -Elaborar estudo integrado dos diversos seg­
mentos da indústria química fina (farmacêutica, co"rántes 
e pigmentos orgânicos, defensivos e aditivos), com vistas 
a forne.cer subsídios para a avaliação da oportunidade de 
instalação de centrais de intermediários orgânicos, que 
contribuam para viabilizar projetos do Programa que 
contemplem a utilização de insumos dessa natureza; 

5.1.2- Incluir a indústría químicoKfarmacêtitká den­
tre os setmes industriais sujeitos ao Registro de Fabri­
cação Nacional. A inclusão de cada fármaco ou in_sumo 
farmacêutico sujeito a índices mínimos de Qacionali· 
zação será implementada por proposta do GIFAR, que 
poderá recomendar, à Secretaria Executiva do C_DI, os 
critérios a serem obedecidos para a expedição de Certifi­
cados de Registro de Fabricação; 

5.1.3- Recomendar, à Comissão de Polftica Adua· 
neira, a redução-dos custos de importação de interme· 
diários, quando estes se constituírem em fator critiCá 
para viabilizar a produção de farmacos e insuril.os-farma­
cêuticos por empresas que tenham projetos enquadrados 
no Programa. 

5.2- Secretaria de Tecnologia Industrial - STI (IN­
PI E INMETRO) 

5.2.1 -Manter a firme aplicação de não privilegiabi­
lidade de patentes dos produtos químico-farmacêuticos e 
medicamentos de qualquer espécie e seus respectivos 
processos de obtenção; 

5.2.2 -Adotar, de acordo com proposições emana­
das dos órgãos competentes envolvidos no GIF AR, nor­
mas e padrões próprios brasileiros para medicamentos, 
farmacos e seus- intermediários e insumos farmacêuticos. 

6- Atividades .de Desenvolvimento Tecnológico do 
Setor Químico-Farmàcêutico 

As diversas agências de fomento tecnológico, com 
base em programação unificada a ser elaborada pelo OI­
F AR, atuarão de forma a· criar uma infra-estrutura bási­
ca tecnológica para o sefoi', desenvolvendo as seguintes 
linhas de ação: 

6.1- Pesquisa, desenvolvimento e engenharia básíca 
de processos de obtenção de matérias--primas farmacêu­
ticas e intermediários, inclusive os de natureza biotecno­
lógica, com prioridade para os farmacos integranteS da 
RENAME; 
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6.2- Investigação de recursos naturais no País, com 
vistas à obtenção de farmacos e medicamentos tradicio­
nais ou novos; 

6.3 -Aparelhamento de infra-estrutura {labor-atórios 
analític_os, de desenvolvimento e de padrões de referência 
e unidades-piloto) e modernização operacional; 

6.4 - Elaboração e difusão de normas e padrões bra­
sileiros para produtos farmacêuticos; 

6.5- Levantamento e difusão sistemática de infor­
mações científicas e tecnolõgicas setoriais; 

6.6 -Aquisição e absorção de tecnologias externas, 
restringindo a sua importação quando houver domínio e 
disponibilidade ii1túna; 

6.7- Capacitação de recursos humanos, prioritaria­
mente. nas_ áreas de engenharia de processos, sfntese or~ 
gânica, biotecnologia, controle e padronização de insu­
mos e substâncias farmacêuticas; 

6.8- Comercialização pioneira de produtos f arma~ 
cêuticos cuja tecnologia de fabricação qufmica tenha 
sido desenvolvida no País; 

6.9....:.... Realização_ de ensaios farmacológicos e farma­
coclínicos para a aferição e reaferição da eficácia e segu­
rança de farmacos e medicamentos; 

6.10- Desenvolvimento e aprimoramento de proces­
sos farmacotécnicos. 

IV- Das condi<;ões de enquadramento e exeÇUção do pro­
grama 

1 --O GIFAR, na análise de enquadramento do::. pro­
jetos no PtOgrama, considerará, além dos objetivos ex· 
plicitados no item I, prioritariamente os seguintes aspec­
tos: 

a) produção de farmacos e seus intermediários inte­
grantes dos_ medicam~ntos_constant~_ ~a lista da RENA­
ME; 

b) produção de farmacos_obtidos a partir de produtos 
naturais dispOníveis no País; 

c) instalação de unidades - multipropósito para a 
PrOdução de farmacos e intermediários; 

d) vinculação a centros de pesquisas e desenvolvimen­
to ou a unidades-piloto, próprias ou de terceiros, através 
de programas específicos. 

2- As atividades de promoção do Programa serão 
implementadas pela Central de Medicamentos - CE­
M E.-. 
3- A articulação com os órgãos de fomento ao de­

senvolvimento tecnológico será conduzida pela Secreta­
ria de Tecnologia Industrial - STI/MIC. 
4- Os prájetos iridustriais ou de desenvolvimento 

tecnológico, cujo enquadramento no Programa for apro­
vado pelo c;HFAR, serão objeto de Certificado específico 
de seu Coordenador. 

Levamos ao conheciniento de V. S• o teor de Telex en­
viado aos Ministros Antonio Delfin Netto e Erilane Gal­
vêas. referente ao Programa da Indústria Qufmico­
farmacêi.ltica Nacional: 

A Câmara da Indústria Químico-Farmacêutica Nacio­
nal- CIQUIFAN, e o Grupo Empresarial Fa:nnacêuti­
co Naciona-l Independente- GEFJ\R, entidades agora 
reunidas na Associação de Laboratórios Nacionais -
ALANAC, que congrega laboratórios de capital e gerên­
cia essencialmente nacionais, responsáVeis- por 25 por 
cento do faturamento da indústria farmacêutica, vêm 
respeitosamente a presença -de Vossa Excelência infor­
mar: 

1 -Fomos constantemente consultados e tivemos ati­
va participação Íla elaboração dO Programa da Indústria 
Quími~o-Fa!macêutic~ Nacional, estruturado pelos Mi-_ 
nistros Hélio Marcos Penna Beltrão, João Camilo Penna 
e Waldyr Mendes Arcoverde e preparado por técnicos de 
órgãos da Secretaria dÕ Planejamento d.3. Presidência da 
República, Ministérios da Fa;renda, Previdência e Assis­
tência Social, Indústria e Comércio e Saúde. 

2-- O absoluto domínio do mercado farmacêutico 
por empresas multinacionais, demonstram por si só, a 
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inadiâvel necessidade de fortalecer a indústria de capital 
nacional do setor. 
3- Nossa categoria industrial considera imprescindí­

vel contar com endosso de V. Ex~ ao referído Programa. 
Para a ALANAC, o Programa da Indústria Químico­

Farmacêutica Nacional é perfeitamente adequado às ne~ 
cessidades atuais da indústria farmacéutica genuinamen­
te nacional que se quer fortalecer. Por isso, respeitosa­
mente, vil!los instar junto a V. Ex• para que providencie 
a rápida tramitação do processo decisório de forma que 
mais cedo se possa fazer sentir seus efeitos junto à popu~ 
!ação brasileira, a comunidade médica e farmacêutica e 
ao próprio universo empresarial. Entretanto, como sem­
pre tem acontecido, a ALA NAC permanece a disposição 
das autoridades para fornecer novos subsídios que farta~ 
leçam ainda mais os propósitos do Governo de substituir 
importações de farmacos e fortalecer a tecnologia- nacio­
nal no setor. 

Atenciosamente, CIQUIFAN/GEFARJALANAC 
-João Marques de Paulo, Presidente. 

BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 
ECONOMICO E SOCIAL 

Nota sobre o apoio do BNDES aos setores Farmacêutico e 
Quimico-Farmacêutico - a Operação BAJ-IIAFARMA 

A presente Notd vincula-se à recente solicitação de es­
clarecimento à Presidência do Banco, com respeito à 
operação de financiamento à BAHIA F ARMA, e procu­
ra tecer consíderações adicionais sobre a ação do 
BNLlES no que tange aos sctore& farmacêutico e 
qufmico~farmacêutico, demonstrando, de forma nítida, 
o apoio maciço ao :;;egmento das emprc-.iaS privadas na­
cionais. 

1) A Operação BAHIAFARMA e o Subsetor de So­
luções Parenterais 

Em 8-7~81, o BNDES concedeu prioridade à BAHIA­
F ARMA para financiamento, via agente (DESENBAN­
CO), de seu projeto de implant~çfío de fábrica de medi­
camentos padronizados e soros no Centro Industrial de 
Ara_tu, BA, no âmbito do então recémKcelebrado Convê­
nio.BNDES/CEMI/IAPAS, de 25-6-8!. 

Após análise da operação pelo agente, o BNDES-ari­
torizou, em 31-8~82, o repasse de recursos à BAliiA­
FARMA no valor de l07.027 ORTN (além de 99.428 
ORTN a serem fiOanciados pe[a--FINAME). -

A produção prevista está calcada, principalmente, na 
Hnh~d~ sólidos, sendO a linha de soros apenas comple· 
mentar, como se vê abaixo: 

Linha!jd_e 
Produtos 

Sólidos 
Comprimidos 
Drágeas 
Cápsulas 
LíQUidos 
Xaropes, etc. 
Soros 

Capacidade Produção Inicial 
( 1000 unidades) Prevista (1000 unid.) 

!60.000 37.316 
96.000 9.681 
46.000 13.533 . 

I 1.250 1.586 
2.875 2.400 

O iilvestimentá total alcança 412.910 ORTNs, sendo 
de 178 o número de empregos diretos gerados. 

No tocante ao destino da produção, a BAHIA F AR­
MA fornecerá a linha de sólidos e líquidos -integrada 
por medica~entos da RENAME- à CEME, enquanto 
a pequena produção de soros será vendida ao INSTITU­
TO DE SAÚDE DA BAHIA (ISEB), acionista da em­
presa com 20% do capital (os restantes 60% do capital es­
tão distribuídos entre o Estado da Bahia, IAPSEB ·e 
CIA). 

A avaliação do panorama da oferta de soluções paren­
terais mostra que no ano de J 981, a participação de Em-
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presas Estatais na produção interna de soluções parente· 
rais foi de cerca de 2,6%. Com os novos prOjetos em cur­
so (LAFEPE E BAHIAFARMA) tal percentual deverã 
cstabilizaT-.se ao nível de 7%. Pode-se caracterizar, assim, 
a produção interna de soros como um segmento marca­
damente privado, aspecto esse que permanecerá inaltera­
do. 

Registre-se, ainda, a importância estratégica, para a 
CEME, de alguma oferta de soros oriunda de labora­
tórios oficiais. Com efeito, a CEME poderá dispor, sem­
pre que necessário, da totalidade da produção em tela, 
que apresenta, em geral, preços fnferíores, no suprimen­
to de sua demanda destinada às camadas carentes da po­
pulação. 

Cumpre destacar, finalmente, que as soluções parente­
rais inserem-se no elenco de produtos farmacêuticos es­
tratégicos para o País, o que permite afirmar que a parti­
cipação de projetos estatais, nesse segmento, mesmo em 
nível reduzido, reveste-se de relevância para a própria se­
gurança interna em caso de conflitos ou grandes catás­
trofes. 

2) A filosofia atual da CEME 

A atual administração da CEME, presidida pelo Dr. 
João Felício Sacárdua, que tomou posse há cerca de 6 
meses, tem manifestado em diversas oportunidades, in­
clusive em contatos mantidos com o Banco, uma posição 
conceitual nova e bastante coerente com relação ao tipo 
de apoio a ser prestado ao sistema governamental de 
produção, constituído pelos laboratóriOs oficiais forne­
cedores da· CEME, onde inclui-se a BAHIAFARMA. 

Considera a CEME que os recursos financeiros do 
Convênio BNDES/CEME/IAPAS, bem como de outras 
fontes, devem ser canalizados preferencialmente, não 
para o acréscimo de::: capacidade instalada, mas para a 
melhoria das condições operacionais desses laboratórios, 
tn.duzida por: aperfeiçoamento dos sistemas de fabri-
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cação e de controle de qualidade, racionalização de cus­
tos, modernização de gestão administrativa e capaci­
tação de recursos humanos. 

Desta forma, o sistema governamental poderia efeti­
Vamente contribuir, não apeilas para o estabelecimento 
de padrões de referência, de fabricação e de custos, dos 
medicamentos da RENAME, como também, indireta­
mente, para o aprimoramento tecnológico e industrial 
do segmento dos laboratórios privados. 

A ação do BNDES, em decorrência, deve ser coerente 
com aquela da CEM E, já ·que- o COnvênio de medicamen­
tos objetiva 'o atendimento desta última; além disso, re­
presenta uma visão privatizante do problema, harmôni­
ca com a postura histórica e atual do Banco. 

Em adição ao_exposto, pretende a CEME,juilto com o 
BNDES, apoia-r mais decididamente os laboratórios pri­
vados, conforme descrito a seguir. 

3) O apoio do BNDES ao setor 

Historicamente, a atuação do BNDES tem-se voltado 
-para os pfojetos de insumos e de farmacos- notada­
mente aqueles cofn características de essenciali_dade inte­
,irantes da RENAME- conquanto tenha também cõn­

-1eilft)lado o segmento de transformação farmacêutica 
<Produtor de medicamentos). 

Assim, foram celebrados 3 convênios- com a CEME, 
como segue: 

1~ Convênio (1974): BNDESfCEME: visava apoiar a 
produção de farmacos por empresas nacionais, através 
de financiamentos e_m coildições bastante favorecidas 
(jurQS de 3% a.a., participaÇão máxima de 80% das inver­
sões totais, prazos longos, correção monetária limitada a 
20%), obrigando-se a CEME a adquirir parcela significa­
tiva da produção. 

A transfer~ncia da CEME em 1975, da esfera da Presi­
dêncía da RepúbliCa para o MPAS, teve reflexos impor­
tantes na _efetivação do 1 ~ Convênio, notadamente nas 

Sexta-feira 1• 2925 

_atrihuições da CEME, face ao seu relativo enfraqueci­
mento. 

2~ Convênio (1976): BNDESfCEMEfSTI: apresenta­
va características bastante semelhantes ao anterior no 
que se referia à ação do Banco; os compromissos da 
CEME foram atenuados, e foí incluída a STI/MIC para 
avaliação das tecnologias envolvidas. 

3~ Convênio (1981): BNDES/CEME/CDI: em vigor 
até 1986, tem os mesmos objetivos dos 2 primeiros, sen­
do as condições de apoio financeiro iguais às praticadas 
pelo BNDES para os setores de insumos básicos em ge­
ral. 

A título de observação, deve-se registrar que a perfor­
mance alcançada pelos citados instrumentos pode ser de­
finida_ como_ apenas regular, em função, dentre outras 
causas, da maciça presença de empresas estrangeiras -
representam cerca de 80% do faturamento do setor far­
macêutico, (consumidor daqueles insumos)- do enfra­
quecimento institucional da CEME, e de insuficiente 
apoio articulado, a nível governamental, aos empre­
sários nacionais potencialmente habilitados a investir no 
setor. 

Cumpre ressaltar, com relação ao atual Convênio, a 
existência de estudos, em fase conclusiva, por parte dos 
signatários, -no sentido de estender os mecanismos de 
apoio aos laboratórios farmacêuticos privados, além do 
estabeleciménto de condições mais favoráveis pafa os 

-projeios de insUmos farmacêuticos. 
- Levantamento preliminar das operações aprovadas no 

âmbito dos 3 Convênios, bem assim daquelas dirigidas 
aos projetos do setor de transformação farmacêutica, de­
monStra, de forma clara e inequívoca, a presença esma­
gadora de empresas do setor privado (95% das apro­
vações) vis-à-vis os empreendimentos do setor público, 
ratificando a filosofia privatizante com que sempre se 
norteou o BNDES, -Conforme discriminação constante 
do quadro anexo. 

QUADRO DE PROJETOS APROVADOS [)OS SETORES EARMACEUTICO E QUIMICO-FARMACJ'.UTICO_ 

a) Empreendimentos privados 
a. I. Financia-mentos diretos 

Empresas 

CIBRAN-RJ 
ALFAR-AL 
GETEC-RJ 
BIOFAR-MG 

GEFAR-RJ 
VICTOCHEM-RJ (') 
BRASKAP-SP (') 
Subtotal (a.l) 

Produtos 

antibióticos 
vitamina C 
sorbitol 
crisfais de insulina 

dextrose injetável (2) 
cápsulas gelatinosas 
cªpsulas gelatinosas 

a.2. Financiamentos Via a&Ciifes 
88 projetos financiados em vários Estados brasileiros 

(") 
Subtotal (a.2) - 1.645.000, ou CrS 5 bilhões (em 

fev/83). 
Subtotal (a) - 3.784.000, ou Cr$ 11,6 bUbões (em 

fev/83). 

b) Empreendimentos Es!lltai5 

Subtotal (a) - 3.784.000, ou Cr$ 11,6 bllhiles (em 
fev/83). 

b) Empree~~dlmeatos Estat 

Ano da 
Aprovação 

1975 
1976 
1976 
1978 

1978 
1983 
1983 

Valor da Colaboraçlo 
Financeira (ORTN)(') 

482.000 
891.000 
125.000 
345.000 

122.000 
150.000 
24000 

2.139.000, ou CrS 

6,6 bilhões (em fev /83) 
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LAFEPE-PE 
BAHIAFARMA-BA 

Sub total (b) 

soros fisiológicõs - 1982 
medicamentos RENAME, soros 1982 

(em fev/83) 
c) Total Geral 

CrS 12,22 bi-
lhões (em 
fev/83) 

3.984.300, ou 

Relação (a)/( c) 0,95 

Óbs.: (1)- exclusive ava(a-empréstimos externos e 
participação da BNDESPAR-

(2) ..:... a- dextrose injetáVel é a prindpal-ffiatéría.:-prima 
dos soros glicosados 

(3) - a nível de prioridade 
(4)- inclusive apoío a pequeno númerO de empresas 

c_omerciais 

Como se vê, Sr. Presidente, não é um decreto nem um 
programa contra ninguém mas antes e sobretudo a favor 
do Brasil e dos brasileiros, especialmente d2.QUeles que 
doentes por desnutrição,_ que não podem sequer comprar 
alimentos, e por- isto doentes, hã que se perguntar como 
teriam dinheiro para comprar os- remédios, nos preços 
oferecidos pelos nossos "amigos" laboratórios es_tr_a_ngei~ 
ros? 

O CUrioso, _Sr. Presidente, é _que medidas como as que 
o nosso Governo está tomando com 50 anos de atraso, e, 
isto, após esgotar todos os meios possíveiS e imagináVeis 
para demover os laboratórios estrangeiros da insaciável 
ganância com qUe nos exploram, medidas iguãis ou mais 
enérgicas foram tomadas há, exatamente, 50 anos nos 
EEUU com o Buy American Act" o Decreto do "Com­
pre Americano". Mas não é só nos EEUU Na Inglater­
ra, Japão, França, MéxicO, Argentina, lndia, etc., em to­
dos est.es países, como salientado, protegem via Legis­
lação específica su-as indústrias conrr·a a: concorrência es­
trangeira. 

Trago a este respeito, urh estudo documentado sobre 
políticas Restritivas de apoio a Indústria Nacional-para 
ser melhor examinado pelos senhores Senadores, visto 
que é parte integrante deste pronunciamento. 

POLITICAS RESTRITIVAS DE APOIO 
Á INDúSTRIA NACIONAL 

Políticas Restritivas de D~fesa 
da Indústria Nacional 

Políticas de defesa do capital nacional e da produção _ 
interna contra a concorrência estrangeira sã'O-Pfãticadas 
pelos diversos países desenvolvidos ou em desenvolvi­
mento. E, o que é mais importa~ te, todas esSas políticas 
se ap6iam no magnífico poder de compra do Estado. Ou 
seja, o mercado estatal é utilizado por cada sociedade na­
cional para alavancar o desenvolvimento de sua própria 
indústria e serviços locais. Apenas o mercado privado é 
deixado livre para a concorrência estrangeira. 

O exemplo mais significativo, até porqUe vem do cen­
tro do capitalismo mundial, é o Buy American Act, "De­
creto Compre Americano". Por esta determinação do 
Congresso dos Estados Unidos, baixada em 3 de março 
de 1933, ou seja, quando aquele pafs buscava se recupe­
rar da maior crise econômica de sua história, as autori­
dades públicas só poderiãm adquirir bens e serviços de 
origem norte-americana. 

O conceito de produto estrangeiro no B~y Amerícan 
Ad é peculiar: todo produto- que tiver-·mais de 50% de 
seus custos formado por materiais oriundos do exterior ê 
considerado estrangeiro. Um decreto desses aplicado no 
Brasil, impediria a CEME, por exemplo, de adquirir boa 
parte dos produtos que hoje compra mesmo a labora­
tórios oficiais. Alíás, obrigaria estes mesmos labora­
tórios a investirem fundo na pesquisa de mat~ri_as-primas 
nacionais. Uma das mais impo"rtantes con-\'eqaências do 
Buy Amerlcan Act foi exatamente estimular a indústria 

Norte-Americana __ a desenvolver tecnologia para aprovei­
~~r as matérias-primas_disponíveis_ no país. 

Não só os Estados Unidos, mas países como Grã-
Bretanha, França, Japão e outros praticam políticas se­

. to fiais de ·proteção industrial. -AS -sO~retaxas -aduail~~ras 
que tanto atingem as exportações brasileiras de têxteis, 
aço e outros pZ.odutos são comuns em todos esses países. 
São também comuns políticas de favorecimentos a deter~ 
minados setores julgados estratégicos, como ocorre espe­
cificamente na indústria aeronãu_tica e de informática. 
Na Grã-Bretanha,- uffia empresa estatal de computado­
res recebe toda sorte de incentivos para sustentar concor-

-- iência c9m a poderosa IBM: Por seu turno-; a BriÜsh Air­
Ways, uma empresa estatal, utiliza seu poder de compra 
para garantir mercado aos fabricantes Britâriícos de 
aviões. Quando não pode, por exemplo, deixar de com­
prar equipamentos Boeing, exige, pelO menos, que tais 
aviões sejam equipados com turbinas Rolls--Royce. 

Com muito 01a~s razões, os países em desenvolvirrÍento 
têm que adotar políticas de proteção às suas indústrias 
nacionais. Estas são, por motivos sobejamente conheci­
dOs, fracas quando iêm que enfrentar a concorrênCia do 
capital multinacioti.al. 

Alguns países Latino-Americanos adotam políticas 
bastante avançadas nesse sentido. E o caso do México 
que chega a exigir a "Mexicanização" de empresas es­
trangeiras lã instaladas (venda de 51% do capital dessas 
empresas a nacionais), ou o caso da Argentinã. que tam­
bém adotou uma política de "Compre Argentino" simí­
lar à "Compre Americano". 

Através de várias leis, a Argentina discrimina o seu 
~erca~o a favor ôe fornecedores na_ciohã.is, em-áreas dis­
tintas que vão do seguro à aviação. O Estado também es­
tá obrigado a só comprar produtos nacionais, inclusive 
com--a- faculdade legal de fixar monopólios ou preferên­
cias para fornecedores locais.- -

O "Compre Argentino" data de 1963 e como o Buy 
American -Act define como- produto nacional aquele 
fabricado no País, com matérias-primas nacionãis, 
abrindo, porém excessão quand:õ eStaS rião podem ser 
encontradas no Território Federal. Além disso, para ga­
rantir competitividade de preço ao produto nacional, 
manda considerar no preço do concorrente estrangeiro o 
valor ClF, todos os custos aduaneiros e cambiais e airida 
seus custos financeiros quando financiado e_ as remesSaS 
de dividendos. Por fim, m<ir:ida considerar como preço 
do produto importado o seu preço no mercado interno 
no país exportador:, 

O "Compre Argentino" é secundado pelo "Contrato 
Nacional" orientado sobretudo parã-aS Obras públicas. 
Esta lei de_ 1970 tem a especial característica de definir 
claramente empresa nacional. ~ feita distinçãO legal en~ 
tre "Empresa de Capital Interno" e "Empresa de Capital 
Externo", sendo aquelas as _de_ efetiy_o controle nacional 
podendo gozar de cláusulas preferenciais nas licitações 
públicas, com o objetivo, diz expressamente a lei, de 
"compensã~las pelo maior custo financeiro derivado de 
seu menor acesso a avais e créditos externos, em campa-

93.300 
107.000 
200.300, ou CrS 618 milhões 
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ração aos que recebem as empresas do exterior e as locais 
de capital externo". 

O México, alêm de "MexiCanizar" toda sua economia, 
adota uma políHca restricionista especffica Para o setor 
f,!lrriiáCéUtico.~ Curiosamente, es~a Política, datada de 
1978, iOspirou-se no exemplo Brasileiro da CEME, foi 
ín1plantada com assessoria de técnicos brasileiros mas, 
em certos aspectos, vai bem mais longe do que se faz no 
Brasil. 

O Programa de Fomento da Indústria. Farm·ã~êutica 
-fixa metas claras de nacionalizaÇão do capital dessa in­
_d~gri.?_ num período de tempo definido, bem como tam­
bém fixa metas claras de ocupação -do mercado interno 
pela indústria nacional, com conseqílente deslocamento 
das multinacionais. 

E para que tal programa fosse cumprido, o Governo 
Mexicano proibiu: 

- A instalação no pafs de novas empresas de capital 
estrangeiro; 

-A aquisição parcial ou total de capitais Mexicanos 
num laboratório por empresas ou pessoas estrangeiras; 
-A prOduÇão- de ffiatêrias~primas farmacêuticas por 

empresas de capital predominantemente estrangeiro. 
Além de garantir às empresas nacionaiS prefCrêi1Cia no 

suprimento aos organismos de Governo. 

CONTEÚDO 

1. Conjunto de legislações e referências sobre atos 
discriminatórios nos processos de licitações públicas. 
--EUA 

-México 
-Argentina 
-In dia 

2. Referências sobre instrumentos de estímulos ao 
-- desenvolvimento _da indústria químico-farmacêUtica sob 

efetivo comando e_ controle nacional. 

LEI "COMPRE PRODUTOS ESTADUNIDENSES" 

3 de março de 1933 
§IDa.- Materiais estadunidenses exigidos para uso 

do setor público 

Não obstante qualquer outro dispositivo de lei e a não 
ser que o chefe da repartição ou estabelecimento inde­
pendente interessado determine ser descabido, somente 
os artigos, materiais e consumíveis, que houverem sido 
minerados ou produzidos nos Estados Unidos, e somen­
te os artigos, materiais e consumíveis manufaturados que 

· tenham sido fabricados nos Estados Unidos, substan­
cialmente -todos a partir de artigos, materíais ou con­
sumíveis minerados, produzidos ou fabricados, confor­
me o caso, nos Estados Unidos serão adquiridos para 
uso público. Esta seçãO não se aplicará em relação a arti­
gos, materiais ou consumíveis para uso fora dos Estados 
Unidos ou se os artigos, materiais ou consumíveis -da 
cl~sse ou tipo a serem usados ou os artigos, mateií<iiS ou-­
consumíveis de que estes são fabricados não sejam _mine-
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rados, produzidos ou fabricados, conforme o caso, nos 
Estados Unidos em quantidades comerciais suficientes e 
razoavelmente disponíveis e -de qualidade satisfatória, 

§IOb.- Contratos para obras públicas 
Especificação para uso de materiais estadunidenses; 

interdição de contratados que violarem as exigências. 
a) Todo contrato da construção, alteração ou reparo 

de qualquer construção pública ou obra pública nos Es­
tados Unidos oriundo de apropriação de verba já reali­
zada no passado ou ainda a ser realizada conterá disposi­
tivo exigindo que na execução dos trabalhos o contrata­
do, subcontratados, encarregados de materiais ou con­
sumíveis utilizarão somente artigos, materiais e COrisiüllí= 
veis não manufaturados que houverem sido minerados 
ou produzidos nos Estados Unidos e somente artigos, 
materiais e consumíveis manufaturados que tenham sido 
manufaturados nos Estados Unidos, todos substancial~ 
mente a partir de artigos, materiais ou consumíveis_ mi~ 
nerados, produzidos ou manufaturados, conforme o ca­
so, nos Estados Unidos salvo disposição contrária na 
seção lOa deste título: ressalvando~se, entretanto, que se 
o chefe da repartição ou do estabelecimento independeo~ 
te que celebrar o contrato julgar que em relação a alguns 
artigos, materiaís ou consumíveis específiCOS-é~i.mp-raa.:­
cável fazer essa exigência" ou que a mesma aumentaria 
exageradamente o custo, constarâ uma t;_x;ceçãQ nas !!Spe­
cificações a respeito daquele artigo, material ou con­
sumível específico e far-se-á unia inscrição pública das 
conclusões que justificaram a exceção. 

b) Se o chefe de um departamento, divisão,--repar­
tição ou estabelecimento_ independente que tiver celebra­
do qualquer contrato co_nten_do o dispositivo exigido 
pela subseção. (a) desta seção verificar que no cumpri­
mento do referido contrato houve descumprimento des­
ses dispositivos, divulgará suas constatações, nelas in­
cluindo o nome do contratado obrigado sob o referido 
contrato e nenhum outro contrato para a construção, al­
teração ou reparo de qualquer construção pública, ou 
obra pública nos Estados Unidos ou alhures serã adjudi­
cado ao referido contratado, subcontratados, encarrega­
dos de materiais ou fornecedores a cujo grupo de socie­
.dades o contratado pertença dentro de um período de 
três anos após se divulgarem essas constatações. 

§lOc.- Defmição dos termos e expressões usados nas 
sessões lOa. a lOc 

Quando empregados nas seções lOa a lDc deste título. 
a) A expressão "Estados Unidos" quando utilizada 

em um sentido geográfico inc;lui os Estados Unidos e 
qualquer lugar sujeito à jurisdição dos mesmos._ 

b) As expressões "uso público", "construção públi­
ca" e "obra pública" significarão o uso pelo, construçã_o 
pública de, e obra pública dos, Estados Unidos, do Dis­
trito de Colúmbia, Porto Rico, Samoa Estadunid_ense, 
Zona do Canal e as Ilhas Virgens. 

§IOd.- Esclarecimento da intenção do Congresso re­
ferente às seções lOa e lOb. 

A fim de esclarecer a intenção original do Congresso, 
no que se segue, seção lOb. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção. li) 

ª) _Deste título, antes das palavras "Ressalvando-se, 
entretanto", serão consideradas como exigindo a -com­
pra, para uso públicO, dentro dos Estados Unidos, de ar­

- figoS, materiais ou consumíveis manufaturados nos Esta­
dos Unidos em quantidades comerciais suficientes e.ra­
zoavelmente disponíveis e de qualidades satisfatórias, a 

- '~ão ser o chefe do departamento ou do estabelecimento 
- "lrldependente interessado determine que a respectiva 

Compra é inconciliável com o interesse púb_lict? ou que o 
respectivo-custO ê exagerado. 

Seçiio 1- Segundo utilizados neste decreto, (a) o_ ter­
mo ~·materiaiS" inclui artigos e consunirveis, (b) a e-x­

--Pressão "órgãO exeCutivo" inclui departamentO executi­
. ··vÕ, _estabelecimento independente e qualquer ouiro 6r: 

gão do poder executivo do Governo. E (c) a expressão 
"preço de proposta em oferta de materiais de origem es­
trap.geira_" significa á preço de proposta ou oferta desses 
materiais, entregues no local especificado_ no edital de 

Concorrência inclusivé- Coril os direitos alfandegãrios in­
cidentes e todas as despesas incorridos após a chegada 
nos Estados _Unidos._ 

Secão 2- (a) Para ós fins deste decreto, os materiais-­
serão considerados de origem estrangeira se o custo dos 
produtos estrangeiros usados nesses materiais constituir 
cinqUenta por cento ou mais do custo de todos os produ­

- tos usados nesses materias. (Q) Para os fins da referida lei 
-de 3 de marçÕ de 1933 {Seções !Oa e lOc deste título, e as 
demais -·léis) mencion"ada no- Primeiro parágrafo dO 
preêmbulo deste decreto, o preço da proposta ou oferta 
de materiais de origem nacional será considerado des­
proporcional, ou a compra desses materiais serã conside· 
rada inc_ompatíyelcom o interesse público, se o preço da 

-proposta ou oferta desses materiaiS ultrapassar a soma 
do valor do preço da proposta ou oferta de materiais 
iguais de origem estrangeira com um diferencial calcula­
do conforme previsto na subseção (c) desta seção. (c) O 
órgão executivo afetado determinará em cada caso o va~ 
lclr dO-dífereõciaT- m"eiicionaQo na subseção (d) desta 
se,ção -co_m base em uma das fórmulas a seguir descr_itas, 
observadas as respectivas condições: (1) o va~or determi­
nado_calculando-se;_seis por cento do _preço da proposta 
ou oferta de materiais de origem estrangeira; (2) o valor 
deten:nim~dQ calculando~se_ dez por cento do preço de 
proposta ou oferta de materiais de origem estrangeira ex­
clusive direitos alfandegãrios incidentes e todos os cuStos 

_íncorridos após a chegada nos Estados Un_idps; 
ressalvando~se que quando o preço da proposta ou ofer­
ta _de materiais de origem estrangeira- for infer'ioi·ã-USS 
25.000_.00, ci valor, será deienninado calc:ulando~_se dez 
por cento desse preço, excluindo-se apenas os direitos al­
fandegários iriciderites. 

Seção 3- Nada neste decreto afetará a autoridade ou 
a respo~sabilidade de um órgão executivo. (a)_ D~ rejeitar 
qualquer proposta ou Oferta por motiVos de interesse na­

- - ciorial não descritos ou mencionados neste decreto; ou 
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(b) de c_olocar uma parcela justa das compras totais junto 
a pequenas'empresas de acordo com a seção 302 (b) da 
Lei de Ser-viços Administrativos e do Patrimônio Fede· 
ral,_ de !949, co-m as respectivas alterações (seção 252 (b) 
deste_tftú.lo), seção 2 (b) da Lei das Compras das Forças 
Armadas, de 1947, com as respectivas alterações (seção 
151 (b) deste título) e a seção 202 da Lei da Pequena Em­
presa, de 1953 (seção 631 do título 15); Comércio e Ne­
gócios; ou (c) de rejeitar proposta ou oferta para forne­
cer material de origem estrangeira em qualquer situação 
na qual o fornecedor nacional que ofereça o preço mais 
baixo para o fornecimento dos materiais desejaQos se 
comprometa a produzir substancialmente a totalidade 
desses materiais desejados se comprometa a produzir 
substan_cialmente a totalidade desSes materiais em áreas 
de substancial desemprego conforme determinado pelo 
Secretário do Trabalho de acordo com os regulamentos 
adequados que estabelecer e durante tal perfodo como o 
Presidente determinar que atende ao interesse nacional 
dar prioridade a essas áreas na adjudicação dos contra­
tos do Governo: Ressalvando-se, entretanto que nada 
nesta seção evitará a rejeição de preço de proposta ou 
oferta _que for excessivo; _ou (_d) de rejeitar qualquer pro­
posta ou oferta de materiais de origem estrangeira se essa 
rejeição for- necessária para proteger interesse essencial 

- de segurança nacional após recebido assessoria, a esse 
respeito, do Presidente- ou do Diretor de Planejamento 
de Emergência (atualmente Administrador de Serviços 
Gerais,_ yer § 3, C 12) do ex-Decreto n"' 11.725, exposto 
em forma de nota sob a Seção n"' 2.271 do Título n"' 
50App. War and National Defense. Ao prestar essa as­
sessoria, o Diretor (Administrador) louvar-se-â no cri­

- tédo de que só se abrirão exCeções sob esta seção se for 
claramente demonstrado que o pa~amento de um dife­
rencial maior que aquele que os procedimentos desta 
seção geralmente presCrevem e justificado por conside­
rações de segurança nacional. 

-Seção 4-- O chefe de cada órgão executivo expedirá 
tantos regulamentos quanto necessários para assegurar 
que as práticas de aquisição sOb sua jurisdição se enqua­
drem nas disposições deste decreto. 

Seção 5- Este decreto aplicar-se-á somente a contra­
tos celebrados após a data deste decreto. Em qualquer 
caso ein qUe 9 _çhefe de um -órgão executivo que se propo­
nha comprar materiais nacionais determinar que não ê 
exagerado um diferencial maior que o pi-evistá neste de­
creto entre o custo desses materiais de origem nacional e 
materiais de origem estrangeira ou que a compra de ma­
teriais.de origem nãCional não é incompatível com o inte~ 
resse público, este decreto não se aplicarã. Um relato es­
crito dos fatos de cada caso em que foi feita essa determi­
nação_será submetido aO Presídente através do Diretor 
da Divisão de Orçamento (atualmente Diretoria de Ad­
miJ?.iSt!açà_o e OrÇament~) pelo_ funcionário qu-e realizar 
a determinação~ dentro dos 30 dias que se seguirem a es­
ta. 
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( *) ROUTING ANO TP.ANSMITTAL SUP 

TO: (N•me. ottiCI'I ~ymbol. room number. 
l>ulldme. A{lency/ Post) 

'· 

Date 
12/10/82 
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1. l·lr. Ted Jol:ns0n ~ ~~~~..,..-----;~---(,.,..-----+-+--
~ c 

2. Dcpnrtmcnt of Co:-.ncrce t v 

li. Brazil Ocsl: P.oo::1 3031~ ,., /1 

4. 1'/ashi nr.ton, DC 20230 

I !r,·~:e ar.d Retum 

I ;Per Convers.Jt1cn 

I i ?r~?Jre Rcply 

I S!e Me -
I S ,::-. .:!ture 
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Buy ~-ncrican Act. 
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c:e!lr~n~es, i>Od s.imd-'r .&C~I':·"O$ 
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Virgínia A. Strauch 
Offlcc of Gcncr~l Coui!5Ct 
G~llCT~l Scr\·ic~s ~:~~~inistr~tion 

Roem No.-2!ég. 
C~!·14 810 
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557-8417 
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C.. l~ I :. 1:> S,.-.t. ~~.J. rC!.1~l:>~-: tõ J•f•'Í· In''•' c~·\dCtl Lt1 S('<'tiO~U 10~-!Vd of tl\I:S. 
V'e.JlU.d t:cntr:.c~t o: .Ar:·H:l.:au Clt!.LC.rla.l t.!Ue.. 

§ lOa. .i\mcrka.u 111::1tcrial5 rf'quired for puhlic u.o;:;c 
Notwith.::..t:.nt.:;ng- a.:1y o:.l~t.'r pro..-i~:onúC1.1w-, and unlcss the hc:1d 

Cr! tbe clq . .:J.rt:~!L·n~ or jn·lt'íH'!H.!t·llt t·:-~.t~d:~;:~rn•.·at cni:ccrJ:cd .::~l~rtil de .. 
tenni:::a• it to- be ir.consi:-ctent. \'tiL'-1 t:-.• _. p~blic inte:re.St, Or tb! coEt to 
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bc unrc~~c·rt:~l.:ie. only ~L!ch un~t.:lr:.ci:t..:turcU. ~Lrticlc~. m.:~C>r:3.!s, ·nr:d 
supp!ic::~ ~s_ Jw•·e. Lcc:t miueJ or J•:-(:cluc•:U i:l thi.! Unitc:d St:J.tcs, .1.nd 
ouly sL:ch r::..:J.m:L~ch:n:rl ·:ii·~kl~.~', r:1::.:t.:r!::.l$, :1~d .supj•~:cs :-.:; have 
bt•í'n m:u~uf~1C~u;:t·d i:1 ti'.[: enitt.!d .2:-Lt·:S ~uLstilútblh· ~1.11 f!-o:::. -r!.r­
ticlf's, P\:ltt:ri-:1!~. o:- SUJ'Plics mi:led. 'i'l•)<h!.:c·d, o r m:J.nufact!.:!'cd, -~s 
the C.1.~~-l:"l3f_bC', ill th{; linitC'•i 2:= .. t:::, sh.:.lJ bc acrpirC'd f.Jr [,uiJiic 
u.:sc. 'l'h[s !:Cctioa :..k~_ilt~~,~ :!i'l'!r ·,\·:~:. rt's: •"·tt v) :u~:"·lt.:~>. r::::.t·~ri:l.::S,­
or .sup;1Iics for \.H:e ou1::iJ~ t.b~ C::;tt·t! .St:lte.:-;, or i[ 3!"ticlc~. m.::t­
tcri:ll~. Clr r;upplic::~ o[ lhe ela.~;, cr j..i:;J to t.Lc. USL'd or tl:~J :J.r~-icks, 
m:ücrbi:-;, or :::uppliL'J f:<•:;, w::id1 !/,(·y ar(' r:l:l!luf::.ct":Ü'cé :J.rc =-tnt 
mi:lC'd, p:••du~..:rd, or m::;:uf.ll:t'Jr('J, ::5 ti•~ c:~::;e rnay Lc. in thc L;nitct1 
Sl:!tc3_ lu f>Ui~kic~lt :J.nd r•:'.'l:'"·On:-.~.;y :L\':o.i!:..tb!í" Cú:"!~':'::.c-rcial qu::.:;titics 
and o! :l ~~~tisf::.d0ry quality. ~.br. ~. 1~1~:3, c. ~1:2, Titlc IH, § 2, 
47 St.•t. 15~0-. . . 

Ubtorlcnl :N'ot,.,., 

lloltoc-!"tl .. n ..,{ AntJ1odt,l". Ccnf'rnl C.-1~ 

;-atlCJil or tlt:t!:·J:ttJ', H'<!' JHJ[() t·.·: uut ~>o­

~e.r ••••:Uou C..\.J CJr 'll~l .. • ~- l;t.-..·uU•·c: 11~ ... 
ra.rtnH.•nt.:J aotl Gov..:::w.~·r:t 01~.\...:'1!.1:111 acJ 
l:rurlo1'~L 

LlO-I_II!•II<>n c:.C l'unrC!..n'l. }'un~·lt...onl ~u­

t: ,•rlzc•l t•y l'utc:l,:n A~.;·~:J.nro .'l.ct t•C 
1:1;1, r., rt~\;;ntlC'J, :1.111 ''1"1"1'~ r ... -..• t::s:.l.)rJ. 
:-•o.ll:".:J,_ ~: ... r J:, 1:.w • .::.> F.lt. CoJ..~~··. "·'t 
cct n• t1 nvto un,!r-r ,._,_,·t!~!l :::-.:"JJ (.1{ '1"1~!• 

:""!,. Fuu:.J~o Hclu.Llvo.s 1.11J. lu~t~rc.;oun6. 

41 § lOa I'UilL!C CON1'11.\CTS Ch. 1 

Trtoa(l,.., Jllbtrr:"\1 'l"rrnllM ,f l-"r!<"r-t'!<~hlfl, Co\ftllnf"'l'f'"., ll.n'\ N"::~\ fc::~!lnn <"Mlt"ln rr<l• 
1"1K10n!\ •"'c"n!ln1: t,.., tf•o ll:!.ll•')llnl'\ oC (':'.<"h ('1fly fnlr •n•l C''1Ult!LIIle tr,•:'ltr:Hrut. 11'1-

compnr('d. wnb rtntl .. nrdi <l( nnr t!,1~.1 r;rrr ..... a h rr~p.-.·t to: f>t) lhe!- t::•-•-'• rnmrr•!ul 
J>Urll.!!~'l ot •••pp!lr~. Chl tl1<J 11.11 ~r J;r>,: ••f ('ofH"'I'~·'I'"'n' 1nd otht'r ,::'loTI'rnrn.•ut ron.­
tr:u:tll, 1\n..t jcJ Ih~ .,!,) r>r tH'f J"fl'l<~ , .. _!,; !ty lhe 1:o•crnn•c:rot or \•1 .cny uu.rUOl"•IT 
or ~q;~·nr1 r;:nr.II.'IJ (!:rrlw\!vo or aJ>c•'JJ.i (lnnkt,c!t. 

c..,•:n:r,- l!'ltr $:1cnr.1 T:nPrr('J lnt'lo r .... r('(! C1t.:tHoc --- ------ ·---
Chlnn. ~: ........ •• l~l<:. :-:., .. :'JJ. 1~15 c:l ~1:\t. l":"':\'l 
};th\npln ~ ~(" .. :.. .. 1~::.t ( •r t._ .. !~:>.:: • (."51" :-1:a 
Gcrru:tl'T 0<C ""'· 1~0:.1 .J ui :r li • .:!"•:.G TIAS ~\'{tl 

(Ff•l n<"p.) 
Cr~'t'_CC' .Aq:. "· l:l"•l o .. t. 1:;, '"'"' 5 t:ST lo:=? 
hf'hn<l Jnn. :t. .l!J~.) Sri•L li . J:",t) 1 t:~T ';•:.:, 
hrnd Au.:. Z...:, J:•-'.t ~\ (•r. '· l :);.~ :; t:ST ..:..·..n 
ltutr J.'-clo. -· UH~ ,July ::-;,, 1_!)-I'J Cl St:1t. :-.:::-...} 
J ll~•::l!l ÁN. -· l:J.:.J O...t. :.o. l~.:..J, • t:ST :tl':.:l 

),~tv-rC'~<t l:..,u .. it•~ pr,.!rr·~- "l'l·'.r·•tl• ., Cl( :tu~ Ecctil)n t>:~, "S".-.e «~tl<>n HO';(I..') ot 
Titll) .z:•, ·~la .. l"uf,i],• li: •H!, .~t.d ,, . .._·,: .. ~<'-

§ 10b. Co:1h:tc!~ fcr rull:I~ \Yod..-:~~; spccif;e.a-tir:n foi' us~ o! 
Amcrica~ !>:~krbJ.;; l>I.arh1i .... ti;;; cor._:r:-.cfcr;; yia .. 

b.tir.g: rcqt!;>r.l::.:•J:t·: 

(a) En.:ry contrn.:.t fQr tl··~· C"Oll"truction, :~.H.;-r.1.tio:1 .. 6:- r::j'l::-:lr or 
nuy p~,;Uiic bu-11dir:J: or 1~11bEe \',·c~·~: in thc l:Hited S~.:ttl'~ v,rowi!'l~ out 
of ê'.li ;!pproprial in li ~:rrc<uiorr ma de o r hcrr:aft~r to be m~~~c ~ir::. li 
coutain n ;,•ro,·~sk·~ th.;.t in lh~ fl~'rform:wcc of thc_ work the con· 
tr:lcior, :;ubcontractflr!"', m:-llo:·:-i:d r:1~:1. or suppl;crs. shn:i t.:::c- Oilty such 
unm.:-.nuf;tdurcd artidc::::.~-r:~;-:-~.;-ri:::.J.:, :;,r.d S.t!ppllcs :tS f.n\"C b~::-:1. m_i:1c_:..1 
or lll'oJuccrl in thc- Unitctl ~:~:.te . .:;. :u~cl ouly :mc!l m:~r.ur:!~tur..cd :'ol'· 

licics:, r.l:-tt\':r;.'ll.'i, :-1nJ ~Ui·r·li,.::; :s h:~\·c bccn m.:-.m.:Í.:.l.Ctl!re.d i:l tbc 
Urdtcd s•.at~ s.Uh'JL.1.r.ti:!.l:y ~\! :'tom ;"l.r!ic!c~. m.:_!t.!ri.:.b, C!" ~l.;j•p!:..!s 

tnincd, r~roduccd, or man\Jl:t.:~•_.i:-t.·,!, :1:> lhe C.:l$e r:1~y bc~ in thc United 
Sl~llcs ·cxcc--;-lt :!.:; providcd i'~ rr:<~·:.1n<1 10-a of t!ds ti ti": rrorid-:!}., 
l;.ou.•r.r_cr, Th:~t if lhe 1:t-.1oi o f t/p• dL"p:utmcnt 0r !rlt~t·t "H(kr~t cst;l.b· 
lishmc:nt m:tkin;:: li1c C1'11tr:~c~ .~L:.dl lil:t.l_tlo:ll in rc.:.t'C-:'t to !'('ir.~ p~r­
t.!cl!lar arti<:l<":s. m;:.lf'ri:ds, or ~uppti.:·s it L; impractic_:'l.lJlc V> m:;_k:c 
r.uch nquiro..·nF.·nt (11' t!~:~t it wo.uiú U!H"<:,L.::on:J.hly ir.c:-t·:1~c t!":c C("tFt, 
a.n C'Xé_C'pUo:! :o:h:1lJ bc llr.lcd :n t!.t! !'==pcci!!C.1.tions :1.5_ to that p:-trticul::f 
nrtit·lc, m.1teri:-ti, or !'liP!·l~~. :1n~ :1. p~tblic rcccr(! :n.:1de ol ti.~(: f:._~diilzs 
which ju~tlili.:U th~J C'A{"'('flliun. 

(L) H thc_JH.'J.cl or ;-\ tl_t·r·:~rln~f'!lt, llltl'C:1U, .:l.J:':"C!lC'Y. or hÜ·~.rf'nr!c:-;t 
csl:t.Ulishrncni wltic-h ll;~s mad.:: ;wy cLlnln.ct containin~ thc- prO\':,. 
sion rcquin:J by s~;t,~;('ction r a) t)f thi:; st.•ction f~.m!.:; th.at in tl:i.: p~r­
!orm:mcc. -ar f.uch contr:1ct t!":l..'rc h:t.s Occn n f:1.ilur~ to c:ornply with 
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sud1 pruvi!>Iom;, hC' :!'hall ma!:C' p11h;ic T!is fi.r.dinr:s, i:1cluJiq': lilC'rl'Ín 
th~ n:uac of thc con~r:tctor ot•IJ~:a~cd u:tdcr ~uch conll".:J.Ct. :mü niJ 
oLhcr C("lnb·n.o::t for th~ ('(l!l::.tn;c~ion, nltt•rntivn, or rcp:tir o( :~ny pub­
lic Luihlin~ or public wcrk in thc l~uitcd Sto.tcs or el:!:.cwherc 5h;tll 
bc awanh·d lo !Hu.:h coulr:tcll1r! suhcoatractors. ~:üc-ri~~~ mC'n, or su~~ 

Ch. 1 GENI:rl,\T, l'!W\"IS!O!IS 41 § lOc 
[llin:l with \dlic!L .such con:r:tcto:- i.t :'.:·.:;licb.tcd or nC:'ali::~.f.(·cJ, within 

~ r'crioJ of thrcc yc-:trs :1ftcr 3HC'h Últ·lin~ i5 m:lêc pubfic. )f.:J.r. 3, 
l!l33, c. 2l2, 'l'iUc li!, § 3, 47 St:1~. l::i:::O. 

rustorl("al !ioto 

IJtlr;:~!lnn 'lf Antlonrlty, Goentr:ll ddC'-· 
r:o~tlnn n[ :'lll:hn:-:tr. v., D·ltr. •o:-t u!Jt un­
~("r •('t·t!tn C:.il_ ot ·:r.~lc :.. l:xccu~t\·e llc-

J,.J~>nt!!Qn :: 
l'r"J~·ct• l'uhJ<:'<:t to •tction 1 

Lthr:..:-y rrr,~rtorf'lll 

l"rlll~>•t ~t11("" ('""..=.l70(1:::L 
C.J.~. t:r•l~··•1 .<.:t::~~d t~ l·I, 10':>. 

r~rlru~nls llnd CQ\'t:rument omceu &Dd 
}'r:•t•:-Jj C'C,. 

Cht'm!C'•ll C':'<lr~. T. Scr.f-:<D, Il.C.D.C'.1!';,.'­
l~ J-'.Sup:1. :G:l. 

l~. proc-cettln_c: h.r f><:trulctt:n ~(lrr·'~a­
tton to C'nJulo ('.'1:-:C•.ll"l.:t••n n:' f:·n·rr!>l"a~·nt 
l•tvc!lrC"ni>':Jt Cflll~r::C'!' at.ol 1'1:11' oll.•('~!rn-

1:-..'l.t;un la fu~t~rc ..,,::,...,. to 1;,,, r:~·,.-...:;-t t•r-­
c:l! :;: uf Co:>:'f•••r:::i•·n'::~ on·r·• rl.:tl"l'l •. : o:o!l 
r.I,!JH' !•, r.tl.•Ur'l.! (j'.Jn':~ Pn•!··r 'l;'t,l·l-t:uy 
ril l•,,~.r.r: Jl:"·•>·~~~ L. ,. , :. -··! •·· ::.''"'! 
,; ···~··••:.~tl"n .. ~ tl•~nlo.: ~~~~ .. r .-.~ ' :ta· 

G:~nt~-- r: •1"1 fiJil•l~ C!llo:t•j·.r'.~·~t:•~ L:;· ~.r :c ,.,\ 1: •;•·Jrt t•r .. :·~ r·1 l'''' f .. ·•~ro, '-"'·•~ 

J:\·«. /.r r.<:. l:t"..J.-=,;~-4t:. :.,; !-::;•. ;~:.. ll :··d·~.t l·:: ··•·q•···~t:··"~ \rl~' ~,.,,.,.~,.,r,. 

ti." f;,,,.r-:,;~- •.< 1: . ..:- '-"!\, ~.d :::::~C''l f .. : 
~:-,..r .. ·"n•·y ri"'•-rr:: 1·::-:•·"~'-"- "'''·c. ":•~.,!·'<·t:.'' 
-. .. Jrt:ln t!a· n.l::'!.:~l:.;:: ... c:,.,_. •!.,:J 1·: .. r th:.: 
l:<'~"'luti-•r., t",'I\•'Ü•('t (,•r cnr:•tro:t·li"" ••or~ 
<.1:' r ... ;- _tl··~ pnr-;: .. ~~e c,( ~····h ;:<>11\.~ :us ::-... .,.! 
end clur•.:n~. ll:l;i SI~<'~ .c~:1n:~ \\.;'t·~ '<Ut,. 
ji'C't to prr.Ti~i,r.'i c.! c:,!,; .. >:<'tu)n, J:t:.:·,, :..-.: 
or-'\ttJ'.GC'n. :::o:-. 

:. JnjLOntlt<:n 

In rr~o•.'<'c•l!a;:- f•:!'" f'"lt"I''''I'O l:'ltõ•n::Jtiro:J. 
to C'tl}()!r_l C'.'\!l<>cll:-:t!••tl ~of f;,.\~rronw.,r l·~ro­

c-urcl:lt•IJt C»ntr:l~"t$ .11nol auy tlb,·:i~Ja.:•· 

t!"n (u f'li!U~.,)' ia ~:li• ,< t" ~~n·c::-nnil:!ll f,,... 
(':tll·'l! (o( l•••:l.:Jtt:"ltir•U \•{ (>it :\l•C'\'\!' i:'< 

a!lottcd f!Uf·t.:l U'l•\••r 'r(>:nr.~a:-y oH lr.l· 
port t•ro~:-:'1!11. f'•"1il";·o'" c:-t.ll•lbh.·t! tlr 1t 
rc>:'us:ol ot n•!rr.i:t:.:r:ot•.r ~.~ 1'•ol::Jol:uy ... 1: 
lmr•"rt t•r•u:r:.m t•> r"' •~·: C'orp••r;:n .. ~:~ 
f11lutu t•l h:dl:t.lt!' h:'lj>l)~:.·ol .~;1 ,,·ldrl1 \\':'..; 
tof•t ln\'ll!•~•·•l 111 C·Hi"'r:·~:nt:':o: C'~{i:n:::~ ~'t 

oll to l•c illlj>l>rtr:d W:'.' n••t ~~· ar!oi!t.Lry 
tt" tn w.:ur:'lllt ....-r;-.t.~u::.:: t·~ pr<':tr:dl\.,ry Hl· 
j•lnctl.;.n. 1::,:-:t,·ru ~l.1tc.:~ I\:trolctuu J. 

§ 10.:. 

:·;1: ••···! ,,] :~"r"r~: u r. \' •.:.~ .::~. •·\,·:·.~·e 
(.[ tol.'.~i~'-""'1 j;H~ :~:,.•:.t a· • .j :!.~! t"\•t;>•H."i• 

t, . .,, \'.'o:; ,..._.,.;,!:::: ~on ro.•:J:o ':-:•cr.t f •: :>rl­
\~·c r.\llt.t"ar!u:d r!:t!k·~·:;. . .,. ''')oir·"t 11'1·1 
:.rf·:•:rt. 'Whl'll ~•lt•·~~:l p•:rc-'·:"~':"f' "! !"t• 
1":~:"•1 o;! ·l~·rliuNl t'> r•·C.I.'\\' i~-: c ... •:.tr.:u:.! 
~.., thnt uil, \':t:i<'h cor:•··~·tt!.~r. T>':o!L r•·­
tJIIi:"<"-d to im11vrt ~u.!(.r t·o;,r.tr:r-t :tnd 
'ldtk!t cn;jlot:1tlnn l.~J n"': lnt'l•;·:~d In 
Jt." c-stim::~fc-, C~'~l!!•l r.u: Lt: t~i··r~!io\::d ot Ja 
f•tr• ll~n fll~tl;rf.t. I oi. 

In J•rl"'o.,......oJil;'r. I•.!' J"<"'r••;"'!l"l r-"Lt!'l,..,r1-
1hn ti') cr:J•lin c:tn("f~!l~!l,)n .. : r..:~""':'lnn·c-:\t 

f•:•·"•:':'t•n,'t"nt c:-•·a~~:-c~.!l nn ~ :\IIY t!i .. ,.r!:u~ 
_.i;,:ot.on ln r•:t•tr•: In S.'ll<' .. r•\ (~1"1\'<:"!'r.~ .. C::'l: 

!'> ....... :"'"~ .,r lr:t~H\r:r.tt••:o •• r 1 ll :s'""'" 1: • Al· 
t .. tt··d '1U•1f:t lln•l··r \'•oluut:tT',Y f'tl J:-tt•fl:t 
pr•'i::r:Hu, Ir: h:l[.l•ll"i:"'-:: r • .:.r.·.:;;o h::~r,!.•l•iil' 

t•> lt;di\ i<l•:.LJ i tu: n!':,·r T,_.-, 11< r::.":iJ•!.•illl!l::;' 
.... rp,~:tt!mt'!'l l!ll••!."'l. l"l. r.;,!'" t11 !n ;t:õP 

._,, ..... <':' .. ~ c,~ l'P(·~·r:~''· lt w .. , T'~(·:"~~ for 
T'"ltll'll.'\r,Y 011 Jtnp .. rt pr••="t.lm :d~.:;l-:1!5'· 
tr:-.t,tr to <"ul:"io~l":' di r.: ·ui'~· r.~ C'<'~~'·f'l~3-

ti·•n to cnnr.-,rru l~ oke:('zj, •:l:oL"L"-. l~. 

'Vhcn \::;.ctl in !'c-cUcn:; l!.'a ~m~i ICh ol thfs Ul1c_--

(a) Thc tC'rm "lJnifcd St::.tc~". wf:en uscd in n ,:::c-o~r:q·hir:t1 s.c-t;~c. 

inclwlc:; thC" l:r~ilcU ~bt~·s ::.nd :~r::-· p!:tcc sclJjcd to !hc juri::d!dicu 
tll~l't:Of; 

(b) Thc {(.>rms "vul,lic U$C .. , "pu'!.Jlic bu,ihling'', :mrl "i,ut•lic --..·.-orx·• 
sh:1ll mt.•an u:;.c !>~-~ rnthltc buih!in;: of, :1nd pul,nc work of, the 
Unitrd .Sl:ttt~$;, tlw Di.-:;tricl or Ct..•~r;:ni)i:l, Pun·to f!ko, Ain~ric;u1 

S:un6a, tl.c C.1.u:1l zr.,uc, :'l.nd l!:(' \"ir,;in l.:.;bnt!-1. :0.~:-tr. :\, 10:'!1, 
c. 21?., 'l'illc IH, ~ 1, 1..7 ::'t.:1t. li•:!ll; 1!) 1G Proc. 1\o. 2C~t..l, dL Jul) ·1, 

Ch. 1 CEr;EnA!, Pl:OV!SIO!'S 41 § lOd 
tord;"' orlrt.., tr !f,.., ('"1,-t r.! .th.., forf'l-:n 
prc,o\U•'l" C\•·ol Jn r :d• r .. ~r •. •h:, ('"' -.:~· 

ta.t,.• nttr 1·er e•·ututn er r.aor-:1 "'' u.~ 
cost or ali tl•11 ;u·~tduo.:t:t u•r.\.1 ln .. I.Jd' rP•· 
lerllll-. 

(to) l~•lr tl~r J•llq•n~rs o! t~~ .,-:.h) :l("t o~ 

Jtcrcb t;, 1~1.1 {•N!!<:"L'l l!,•-i~'u: f'lf t'-1• 
U!le-), ah·J t[,.~ .. ri.·· r I"' 'I r.·~rrr,··l t•• J"' 
tbe ~r .. t rnra;:'rn;•:, o: t!,. J·n·o•rutdr, nC 
u.rs cr•kr. _C!, I) 1!~·1 "r n'":"··rrJ prk\' ... r r.;,,. 
terl•ll~ G( \1 .. :,,•~-·tk <.:n:m 11'.nll 1,-:-_ .,!, • 11, .. 1 

r~l.:_:-·.~:-.,.: '····,:tc.~''-.c'-.' ~'-"::!.'c""-'~7'!'c·~''ft ~t 
. • .. ----. .. ··- ,._. , • -· . .:r, 

1"., ' I" '· :,,. •, ' " . . ".2:,.·..,· ·• : <>!". 
t-~n-.: p ... I·>"' ·.t r; ••. r"-~ f·;-··'·· .. ,~· 'to.:r 
J"l!'a!r~ol 1•: ·:;·rt ·i• '1"••: .... •~ .• • •., [:" • 1,,,.0 

,,,f.,, h:t.ol!y •< I •·( "' .• •, r· 11···!-H In 
.~ ,. -., • ' •• r- • ' o ~~~: 
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ASPECTOS DA TEORIA TARIFÁRIA 

Compras e Contratação de Servi~;os Públicos 

Num Estado moderno, uma porção significativa da a­
tividade econômica cOnsiste no forneciment()de material 
e serviços ao governo, incluindo-se elementos tão varia­
dos como material de escritório, equipamento militar, 
contratação de obras e prestação de servíçcis em pesquisa 
e assessoramento. Na compra desses materiais e na con­
tratação desses serviços, os governos em geral agem dis­
criminatoriamente em favor de fornecedores nadonais, 
além da discriminação já imposta pelas tarifas alfande­
gárias. A decisão de pôr fim a essa discriminação em fa­
vor de fornecedores nacionaiS que atendem à demanda 
do setor privado, participando explicitamerite na área de 
comércio livre, levanta inevitavelmente a dúvida de, se o 
princípio de não-discdffiinação deveria ser estendido às 
contratações e às compras governamentais. Esta questão 
pode tornar-se crítica, no cas-o de acordos de comércio li­
vre estarem em vigor, pois que os produtores em um dos 
países membros competindo em igualdade de condições 
no setor privadQ de outro, possivelmente se sentirão 
cada vez mais atingidos pela discriminação no ·setor go­
vernamental, chegando mesmo a suspeitar- talvez com 
razão de que as compras e contratações do governo este­
jam sendo usadas deliberadamente com o fim de s:uhsi­
diar seus concorrentes locais menos eficientes naqUele 
mercado. 

Esta questão suscita problemãs p-olíticos difíceis, por 
duas razões. Pririieíró, existe uma tradição arraigada em 
países de comérc:io_livr_e, de que constitui direito dos pro­
dutores nacionais serem favorecidos pela discriminação 
em compras e contratos governamentais, e esta tradição 
tem um papel importante na mecânica da organização 
política e financeífã dos partidos. Além disso esta tra­
dição se verifica em todos ç,_s níveis: os govCriios esta­
duais e municipais discriminando em favor de residentes 

locais, contra os de outros estados e municípiOS-dentro 
do mesmo país. Segundo, a discriminação em áreas im­
portantes -como a militar ou de pesquisa- é motivaM 
da mais por amplas metas políticas e sociais, do que por 
simples protecionismo visaildo favorecer certas indús­
trias. (21>)'Portanto a proposta para a sua suspensão pro­
vocaria certamente a exacerbação do conflito entre a efi­
ciência econômica ·e a política social, discutido na seção 
anterior. 

Tendo em vista estas duas grandes dificuldades - a 
- pflffielTa das quais nãO poderia mesmo ser resolvida nuin 

estado federativo, pela ausência de_um poder centraliza­
do capaz de implementar medidas não discriminatórias 
em níveis governamentais locais- não seria interessante 
levantar a questão do contexto da formação de uma área 
de comércio livre, sendo mais prudente confiar, ao me­
nos iniCiãlmente, na aceitação de uma diS.Crimin.àção dis­
creta do governo a favor de seus cidadãos, para evitar 
sérias disputas internacionaís. Existem- sempre pressões 
ec:onômicas sobre os governos, originadas pela necessi­
dade de financiar através de impostos, os custos excessi· 
vos resultantes da discriminação a nível naciOilal, para 
manter dentro de limites aceitáveis os gastos decorrentes. 
Para favorecer os objetivos do livre comércio e reduzir as 
áreas de possível atrito, sem contudo sacrificar parte de 
sua soberania, poderiam os governos _c{Cls paíseS 
membros definir claramente as áreas nas quais os inte­
resses nacionais suplantariam as considerações de eficá· 
cia econômica e, além di~so, especificar qual sc~ria o 
maior grau de discriminação protecionista que caberia às 
empresas locais, como por exemplo, o estabelecimento 
de tetos mais altos de preços para empresas domésticas, 
comparados aos de outras empresas.(27 ) Além do mais, 
deveriam os governos ser capazes de reduzir os custos de 
seus objetívos nacionais através de sua política de com­
pras, por meio de acordos prévios para a distribuição 
dos contratos em áreas como equipamentos militares, de 
tal maneira que fosse assegu'ráda ú:rila participação justa 
dos residentes. de cada pals. 

Comércio Internacional e 
o Governo oomo Consumidor de Recursos 

Além de influir na transferência de recursos de um se~ 
to r privado par a outro, o Estado protecionista consome 
uma grande quantidade de recursos. Na Suécia por e­
xemplo, no ano de 1976 os gastos públicos foram equivaM 
lentes à metade dos gastos do setor privado e 21% da de­
manda total do país. 

A transferência de recursos do setor privado para o 
governo pode afetar O comércio internacional de duas 
trianeiras. Primeiro, na presunção de que em suas com­
pr'as;·o governo não discrimina entre os fornecedores do­
méstíc.os e os estrangeiros, a transferência de recursoS d_o 
setor privado para o setor público comporta-se da mes­
ma maneira que __ a transferência de recursos entre dife­
rentes grupos privados. Esta transferência pode afetar as 
condiçOes do comércio, seu volume e a dimensão do se­
tor não- comerciil, dependendo da preferência margi­
nal de consumo do cessionário e do recebedor. A maio­
ria dos governos entretanto di-scrimina - e o faz consi­
deiavelinente- nas suas compras, em favor de empresas 
domésticas. Assim, a maneira pela qual a transferência 
de recursos do setor privado para o público afeta as con­
dições e volume dei comércio internacional e a dimensão 
do setoi-doméstico não - comercial, depende de dois 
fatores: a diferença entre as preferências marginaiS do 
consumo do setor privado o governamental na ausência 
de discriminação, mais o elemento discriminatódo ·nas 
compras do governo. 

(26) 1:: muito difidl estabelecer uma linha divisória entre projetar indús· 
trias, pelo fato de serem domésticas. ou porque sua presença no pais contri­
bui para objetivos amplos, tais como auto-suficiência na sua capacidade mi· 
litar, ou para umu economia c cultura muderna, voltada para a pc~quisa. 

(27) A espedl'icação de tal teto é mais difícil do que parece à primeira vista, 
uma vez que levanla a questiio de proteção ~efetiva" em contraste com a 
proteçilo "nominal". Dcsm maneira a regra seria, no mfnlmo, especificar o 
teto, mais como uma porcentagem da sati:J'açlio do setor doméstico do que 
o preço final. 
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A literatura especializada tem focalizado quase que 
exclusivamente o elemento discriminatório no consumo 
governamentaL O regulamento do_ OA TI· Ç deficiente 
nesta área. Somente no Artigo HI 8 (b) faz-se referência 
a compras de governos, sendo estas especificamente ex­
cluídas da regra básica sobre não-discriminação do acor­
do. 

Na prática existe uma grande diferença entre a Europa 
e a América. Nos Estados Unidos e discriminação é mais 
aberta, baseada na lei "Compre (produto) americano" 
(Buy American Act) de 1933. O Q:epart~mentO d_e Defesa 
dá uma margem de preferência--de 50% para -prOdutos 
domésticos. Outros órgãos dão preferência de 6% ou 
12% em artigos produzidos por firmas de pequeno porte. 
Existe um número considerável de licitações públicas 
para contratos governamentais. 

Outros países,- de um modo geral têm poucos regula­
mentos específiCOs para fornecimentos ao gOverno; -A 
prática de licitações públicas é rarã. e os contratos são 
concedidos na base de propostas apresentadas por forne­
cedores domésticos previamente seleCionados, ou atravês 
de negociações privadas não envplvendo nenhuma con­
corrência. Muitos governos recorrem a recomendações 
administrativas para persuadir os 6rgãos compradores a 
adquirir- prOdutos domésticos-sempre qu-e possível. As a­
quisições de discriminação são sempre difíceis de provar, 
uma vez que os governos raramente concordam em reve­
lar quais as considerações que regem a concessão de um 
contrato, depois do fato consumado. 

Robert Baldwin tentou dimensionar o efeito piofC:Ciõ- -
nista da política discriminatória dos governos de vários 
países, pelo cálculo de seu "equivalente tarifário" em ter­
mos de restrição à imPortação. Isto é, uma tarifa alfan­
degária de X por cento restringiria as importações na 
mesma proporção em que o fariam as medidas protecio­
nistas do Governo. A metodologia é bastante simples. 
Baldwin compara os gastos governamentais efetivos com 
uma quantia hipotética que representaria esses gastos, 
caso não houvesse discriminação. Seu resultado, basea­
do em várias premissas razoáveis porém simplistas, é que 
o equivalente tarifário da política restritiva de compras 
governamentais nos Estados Unidos em 1958 era de 42% 
e na França em 1965, de 43%- portanto quase iguais. 
Depois de uma advertência sobre a imprecisão dos da­
dos, Baldwin conclui que suas "análises ..• indicam que 
os governos são mais restritiVos do que os compradores 
privados". 

A afirmação de que O Setõr público é mais protecionis­
ta do que o privado, implica em que quanto maior o nú­
mero de indústrias Que entra para a esfera governamen­
tal, tanto maior serâ o nível protecionista da economia. 
Um interessante exemplo dos perigos do consumo públi­
co comparado com o privado, refere-se à televisão nos 
Estados Unidos. Para satiSfaze-r o gosto d-as-minOrias, as~ 
sim como o da maioria na América, a televisão oficial 
coexiste com a televisão comercial. Existem muitos pon­
tos positivos a considerar na TV oficial, porém é lastimá­
vel que seja mais suctrvel de sofrer pressões proteciõilis­
tas do que a particular. Quando a "Corporation for 
Public Broadcasting" solicitou verbas para a impo"rtãção 
de uma série de peças de Shakespeare produzida na Grã­
Bretanha pela BBC, levantarã.m-se protestos das uniões 
trabalhistas representantes de atores e técnicos america­
nos. Sua objeção baseou-se no fato de que recursos pro­
venientes de impostOs fossem usidos para financiar pro­
duções que não haviam empregado seus membros. Um 
editorial do New York Times (12-2-78) argÜmentava que 
"O Governo Federal investiU na TV oficial, não para 
subsidiar a produção ou a força de trabalho doméstico, e 
sim para trazer aos espectadores o que havia de melhor 
no ramo. Espetáculos americanOs--de alta qualidade são 
benvindos, mas da mesma maneira o são os orígitlárlos­
da Ásia, África ou outro lugar qualquer". 

Mas o fato é que a ameaça de proibição da Série Sha~ 
kespeareana só foi suspensa quando empresas privadas 
- um banco, uma companhia de seguros e uma compa­
nhia de petróleo - se prontificaram a patrocinã-la, isto 
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é, quando toda a verba do Governo foi retirada. Não se 
poderia citar melhor exemplo das conseqüências do pro­
_.tecionismo sobre o consum~ público. 

Compras Governamentais, 
-cõiiiplltadores e Aviões 

A política de compras do Governo pode ser usada 
para subsidiar indústrias específicas ou mesmo empre­
sas. Um e:xemplo de empresa subsidiada pela política de 
-Compras do Governo é a lnternational Computers Ltda. 
(ICL) na Grã-Bretanha. 

A indústriã. britânica de computadores é caracterizada 
pela concorrência entre uma grande empresa britânica 
(ICL) e várias multinacionais americanas qtie- têm subsi­
diárias na Grã-Bretanha. Estas incluem: a IBM, a Bur­
roughs; National Cash Register (NCR) e Honeywell. Há 
também Vãrias- pequenas empresas britânicas que ope­
ram no mercado-, -como: British General Electric Corpo­
ratioil \GEC), Ferranti, Data General e outras. 

O Governo- ae: Sua Majestade Oferece subsídios subs­
tanciais à indústria britânica de computadores. Esses 
subsídios são de dois tipoS: 1) para toda indústria e 2} 
para empresas específicas. Todas as empresas que geram 

__ ~:endimentos no território britânico têm direito ao Pri­
meiro tipo de subsídio, sem distinção da sua origem. Isto 
signifiCa que as empresas americanas são beneficiadas 
por este subsídio, da mesma forma que as britânicãS. O 
s_egundo tipo (específico) só é concedi~o à ICL, de pro­
príe<!ade exclusivamente britânica. _ 

Esses dois tipos de subsídios concedidos à indústria de 
computadores na Grã-Bretanha refletem o duplo objeti­
vo d<:t política governamental nessa área. O primeiro é 
encorajar a importação de tecnologia avançada. Daí o 
subsídio para toda a indústria. b segundo é encorajar o 
desenvolvimento de tecnologia avançada pertencente aje 
COf!trolada por britânicos. Esta a origem do subsidio es­
pecífico. Deve-se notar que estes objetivos podem ser 
conflitantes. O ex-Ministro da Tecnologia, Wedgewood_ 
Benn, escreve: 

"Ei_i_g~ um. equilíbrio delicãdo que deve ser mantido. 
Nós devemos conceder um certo grau de ajuda para as 
companhias locais, mas ao mesmo tempo evitar danos à 
política de "boa visinhança" em relação à indústria ame­
ricana ou a alienação- das fontes de tecnologia avança­
da''. 

Benn continua: 
.. C_omo urii Ministro Regional, com a responsabilida-­

de da distribuição da indústria, eu estou de fato, através 
da concessão de investimentos altamente discrimina­
tória, assim como outras medidas, encorajando empre­
sas na indústria de computadores, inclUsive estrangeiras, 
a Se estabelecerem neste país. As empresas americanas 
que possuem grandes investimentos na manufatura em 
áreas de desenvolvimento, estão entre as que mais res­
sentem o tratamento preferenciardado à ICL Exisie a­
gora uma distribuição diferente de responsabiiTdades mi­
nisteriais, e as doações foram substituídas por financia­
mentos; maS o conflito de interesses continua." --

h claro que dos "dois tipos de subsídio- para a indús­
triã em geral e o específico- este último tem sido o mais 
controvertido. A ICL i-ecebe_dois tipos de subsídios es­
pecfficoS. Desde sua implantação em 1966 atê 1977, a 
ICL recebeu do Governo, ajuda para pesquisa e desen­
vOlvimento. Mas a principal forma de assistência que a 
ICL receb~ es"tá relacionada com ~ poHtica de compras 
do Governo. De acordo com o Comítê Britânico Espe­
~ial de Ciêncía e Tecnologia (U. K. Select Committee on 
Science and Technology) "as normas que--regem a com­
pra de computadores para uso do Governo Central, po­
dem ser resumidas como segue: I) Para adquirir compu­
tã.dores de grande porte ou os médios que possam neles 
se transformar através de expansão, usar proposta única; 
2) comprar computadores menores através de proposta 
única, quando há necessidade de se obter compatibilida­
de; 3) nos outros casos procurar propostas competitivas, 
concedendo entretanto, a preferência a equipamento bri-
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tânico, desde que não haja diferença exagerada de preç_o 
em comparação com fornecedores estrangeiros~ 

Naturalmente os concorrentes americanos da ICL na 
Grã-Bretanha estão ansíoSos para afaStar este conflito 
entre o ·subsídio para a indústria em geral e o subsídio es­
pecífico, pela suspensão deste último e principalmente a 
da prática da proposta única. Em um testemunho peran­
te o Comitê _Especial de Ciência e Tecnologia, a Bur­
roughs argumentou que "era nossO desejo que o Gover­
no de Sua Majestade, reexaminando sua política, chega­
ria rriais próximo da aceitação da contribuição feita pela 
indústria britânica de computadores como um todo e re­
conhecer os problemas inerentes à política de compras 
por propsota única". A NCR frisou a conveniência de 
uma indústria britânica de computadores forte e sadia, e 
fez objeçõi::s a identificação desta indústria com a ICL. 

Os argumentos das empresas americanas e britânicas 
obviamente produziu algum efeito, visto que o Cõnlitê 
Especial de 1971 recomendou ao Governo Britânico que 
"a prática do "contrato por proposta única" deve ces­
sa:t", mesmo que ... o Governo continua a conceder um 
certo grau de privilégio nas suas compras ... Recomendou 
igualmente que "deveria ser dada maior ênfase ao apoio 
direto à indústria por meio de doações e contratos de de­
senvolvimento". Estas recomendações foram no entan­
to, rejeitadas pelo Governo Britânico, e os contratos de 
proposta única persistem até hoje. 

A indústria aeronáutica nos dá outro exemplo de 
como as compras _governamentais podem subsidiar em­
preSas e empregos em- um PaíS. A British Airways e uma 
empresa estatal na Grã-Bretanha. como é um grande 
comprador de aviões no mercado mundial, esta empresa 
tem um poder considerável _no mercado. E porque é uma 
empresa esiatal, pode utilizar seu poder no mercado para 
elevar o nível de empregos no pais, estipulando que os a­
viões que compra devem ser produzidos, em parte, na 
Grã-Bretanha, e também pode insistir que certos compo­
nentes - os motores, por exemplo - sejam lâ fabrica­
dos. Em 1978, os três gigantes americanos - Boeing, 
Lockheed e Mcdo~~ell Douglas -competiram com um 
consórcio franco-germânico para fornecer novos aviões 
à British Airways. A Boeing foi a vencedora, mas foi 
obrigada a concordar em usar motores britânicos Rolls 
Royce nos __ aviões Boeing. Se a British Airways fosse uma 
empresa privadã, Poderia utilizar seu poder no mercado 
para obter aviões da melhor qualidade pelo menor 
preço, independentemente de onde os aviões haviam sido 
fabricados. Mas o local da fabricação dos-aviões é úii­
portante exatamente porque a British Airways não é 
uma empresa privada. A produção de motores de avião 
na Grã-Bretanoha é subsidiada porque a British Airways 
ê uma empresa-istã.iaf. E, natUralmente, é o contribuinte 
britânico quem paga pela ineficiência, uma vez que o 
custo dos aviões da British Airways deve ser mais eleva­
do, quando comparado com a situação em que os aviões 
são produzidos no local mais eficiente. 

O subsidio brftânico ·as indústrias aeronáutica e de 
computadores por meio de práticas de comr_ras gov_erna­
mentais, faz parte de um plano amplo de apoio, de uma 
forma ou de outra, às indústrias de tecnologia avançada 
- aeronâutica, espacial! nudear e de computadores -

- tanto pelos estados protecionistas co111-o pelos de econo-
mia livre. A Alemanha por exemplo, que pode ser classi­
ficada como fortemente não-intervencionist3., subsidia as 
quatro indústrias acima mencionadas, por considerá-las 
"setores críticos e de significado decisivo para toda eco­
no-mia". Na falta de critéríos razoáveis do que constitui 
um setor de significado decisivo em comparação com 
significado comum, este argumento é perigoso' e pode 
certamente levar a um protecionismo abusivo. Não há 
dúvida de que a proteção de cer!os aspectos de todas es­
tas indústrias pode ser defendida sob a rubrica de defesa 
nadõilãr(a{)esar de que neSte caso exista i dúvida sobre 
o quê seria proteção eficiente). Mas a suspeita permane­
ce d~ que os poHticos soem identificar o prestígio nacio­
nal com indústrias de tecnologia avançada- uma iden­
tificação se não falsa, pelo menos muito dispendiosa, é o 
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que muitos concluirão- e que este fato, mais-quifa de· 
fesa nacional, é a razão principal para os subsídiOs _de 
forma extensiva. 

Protecionismo e a Proteção do Meio Ambiente 

''A revolução_--dos direitos crescentes" como nota Da­
niel Bel!, "constituiu não somente as reivindicações das 
minorias, dos pobres ou carentes; são também as de to­
dos os segmentos da sociedade, exigindo proteção ou re­
conhecimento de seus direitos." Uma das eXigências 
mais recentes é a de que o governo proteja o meiO am­
biente. 

A concessão de direitos de .aterrissagem do Concorde 
no Aeroporto Kennedy em N. York, sofreu a oposição 
de grupos locais que temiam o provável nível de ruído do 
aparelho supersônico. A proteção da indústria anierica­
na de aviões não tinha nada a ver com sua oposição ao a­
vião franco-britânico. Mas os ingleses e franceses consi­
deraram o caso como uma questão puramente protecio­
nista; para eles, o nível de ruído e o problema do meio 
ambiente representavam um pretexto conveniente para 
esconder propósitos proteCionistas americanos. 

_ Para o defensor do meio ambiente, proteger este meio, 
sem ao mesmo tempo proteger as empresas locais signifi­
ca que, qpando concedidas as medidas, os mesmos pa­
drõ~_devem ser igualmente aplicados aos produtos do­
mé~tiCos cOmo aos importados, para que sejam aceitos 
pela comunidade internacional. Esta aceitação natu-ral­
mente é importante, jã que a represâlia contra essas me­
didas só contribuirã para aumentar o custo doméstico 
das rriesrilas. Cõnsidere-se por exemplo, quais seríãril as 
conseqüências totais de uma proibição do ConcOrde em 
N. York, se os franceses e os ingleses tivessem retaliado 
com uma restrição geral da importação de artigos ameri­
canos. Este não é o local próprio para discutir os méritoS-da 

questão, e se o meio ambiente precisa ou itão ser protegi­
do. Este assunto por si só mereceria um livro e realmen­
te, muitos têm sido escritos. O qile se discute aqui entre­
tanto, é como a proteção do meio ambiente muitas vezes 
se revela ser na realidade uma proteção para o empresa­
riado doméstico. A ~erdade é que quanto mais o governo 
interfere- seja qual for o motivo- maior o âmbito da 
discriminação contra---estrangerros.-A-questão dos direi­
tos de aterrissagem do Concorde em N. York é um caso 
típico. 

A questão do Concorde se tornou 4ificil precisamente 
porque a proibição propOsta apresentava aspectos tanto. 
protecionistas como ambientais. Na verdade o concorde 
trouxe à tona dra_maticameiJ.te a questão da importânciã 
do motivo, se o efeito da política é protecionista. Os 
franceses e ingleseS argumentavam na verdade, que o 
motivo não é importante - só o efeito deve ser levado 
em consideração. E temos que concordar) Fazer de um 
elemento tão subjetivo, como seja o motivo, um prerre­
quisito para determinar se umã medida ê protecionista 

Outro. exemplo êtue-ilustra como a Proteção do meio 
ambiente sign.ifica na verdade proteção às empresas lo­
cais, são os padrões de segurança dos automóveis nos 
Estados Unidos. Trata-se aqui de direitos a um "ambien~ 
te segUro~" ~ s_obe)amente Co.nhecido o fato de ser a A­
mérica tradicionalmente a «pátria dos carros grandes" 
enquanto que a tendência na Europa tem sido para os 
carros menores ... _ o_U _r!ão, ~ ãbrir as ·p_oftas- ao protecionismo abusivo.· 
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orwia rcsidcnts-itsainst th~J rc!iidcnts o( othcr provinccs or stutt•:~ 

within tha- n<1tio:1, ond Joc.:1l govcrnmcnts discrimfnuti;1g in !ovoar 
o f lccol rcsfdc:-:.ts nt;:J.in::;t ou!sic!r::s. Scco:nd, such di~cdrninu.tion 
is in so~e irr:portilnt m-c:Is- such n!:> dcfcncc_ cxpcnc.Iiturc ond 
co::::oc~i:-:g,, or the grar.ting o( various kinds of rc5~orch cor.· 
tracts- r.:.otivated by broad national political an·d ~ocL:d e,o!.t.ls 

:sther than a n.::urow protcctionist cOncern fo, f"voudng p.:uticuior 

HARl.:"J~-í!ZATIOS' UNDE.R FREE 'TRADE 

eotobllshed 'tndustrles."' Tho pro~coal tu e~d !t !s thercfo,.., 
like!y to ra!se ln on acutc fo:·~ t:H . .: conf!ict betwe'2'n ecor:omic 

clficicncyu.ndsoclal poli:y éisc".!~.:;c- l in the previous subsection. 
In vicv: of' ~hc5c tv.·o r.H1jor •..!:f::::u!tics- the first of which 

~icht well bc if1capoLit: c f :-e~..::.:·.::~ ·a un)"""'-~Y in_ o fcJeral stute 
tl,rou~h :J.c;~ e-f ccntr:d, ~·t',\L·r t-:.: ~ J~L:\! r:on-cli:::crir."'i!liJ~Ory pUr-
clwsing in Iowcr k\-·el:.;.. <'f !: ·.l~:'l.tS- it wou!J !:.c.:om un-
profi~;1bi!! to rc:d~;c t!;c q~:<.::.~ H 

a frt:C trüdc urc~, ~wd p~:: :t·: 

conVl!ntiono.l ~cct:f•\u;\C'~ (;: 

r:ttnt:.> in favc .. H <•f t!l!.:ir r;!: 

dl:..;.putcs, TJH:r~! ar~, in .. ;~;,. . 

mcnt, stcrnmi1~~ fro~'!1 t1:e :1·. 

1 , <.~t lc:1~t ir.itt...dly, on the 
d!scdminr.tion by gavern­

U\'Ol!! :::.cno._:; !r:!crnú't'To:Hll 
~.:-:;u:nk prt:~~urc:; on c.ovt:m· 
::~l!H;c !ror~1 tax r~vr.:nues the 

e:{CC!.S co~l:i e:;,~;~~Ied i~. rt,. '!i~t.:ru::lr.ütto~ •. lo ke~p the 
wastcs invo!_·.'t.:J in !.u<..·. ,:::._,__~ . ..:..~::..wtion \vittnn dc:ce:u bouf'.ds. 

lt rnl·l·}·t !···"'C"''" r.,.•J· .. •' ·.· --i· r f ' d - _, r...· • , ............ , •• •• .... • ... c c,. J'~C .. !\':.:S o. n.!t! _trar..:l! nn• rcdt:ce 
t!l.t meus for pu:;.:.;ilJ!e t~. , .'•:, \':tt!.~:ut iiwulvir.r, r..L:ch suc~ífice 
cf so•:crci!_!ntY. if 11:1..! ~;~.~·. ; t·,n~c::t:.; c f mt:;tLçr n:n!:t:ric.:~ wc.·rc to 

dC!inc clc~uly tl:t.! ~ucns i. ·::!1ic!1 t!to.:y Ldlcvt:J lhe in_tctests o! 

nútio:wl i~dcpcnckHcc.: to ·.·.:rri,~l.! c.o;;:;it.!...:r .. tt1cns of t:Conor.liC 

- c(!iciency, ~~n~l for thl.! ::.:n.~ .... ~•..:r to !.j't.!C.:I!y !.or~c r.taxim'.!m dC't:ree 
-of c.!i~crimin;~qon to v:hich r•.::..i:~t:r:t L':it:!r?:L::es would Lc cn:itlcd: 
ÍQr C!~-:n~:;:pl~, in_ thc fo:..:1:1 c:f u r.::.:-.:::_;'.:::: pric.:: prer:1iu::1 !or c!o·;:cstic 
ll5 aj:nín.!.it ót_hc:t·r:Jet:dJc..'r S~lpf!llvS. ~~ t\p.~tt ;rum thi:;o. c,over:uncnts 
s h ou U h c ub I c t ô 1 t:o,f uc~ l ht...• ..:: .~:.: ~ vt'.:1,: h 1 ~ \'l n1! n~o1 1 •"~O td oJhj e c f i ves 
thruugh thclr purcho!>llli,; polkic:J lJ:; 111cun!J. ol ad hut..· UbiCclllolll• 

to ~htltt: out controcts in !>L:ch ~~t·h~:rc:l ú3 ddl.'nce cquipmcnt !n 

51.:.d1 a mflnncr os to CO$tJ!(! 4 f .. _irf p..J:ticipalion by lhe rcsiOcnts 

o f ~~,,~ -'-'"'~tt\tr~;. 

:M The hn!! between r-rotecHnlt lno.!..:-,tr\es 'bec•us.o Uuty hap~a. to bt 
Ul!'lid~nt, ond bece\.l!I.O "L.'l~;r r.•..:"'r:nc~ _L'\ \he counJ~ con\tltH.t\.eS to 'broad. 
oUJcctlvcs t:.uch uts ae~(·!JU~~~.k:-;t ~:dencC" C!lputtiU\y or a modem, 
re:..~~ute.h·odcn!cd ocor:om; o:1J cu:~·.H''• 1u odml\lcdly vcry dl!!lcull to 
drú...,, 

'Z1 The prop~r spcciflJ:~o:! ~-n ' f ~~ ~.:!; " prt..·:;d·..:m I !o~. mera clH!icalt th•n lt 
oppc.ur:J ut hrut :ol~ht, :.•~.:~ t~ r .. \'.-::J ult t~" tJzfOcultleo oC 'c!rcctlvo_/ 
ns contruute!.l w!th rr,,:, ~~·: .. :,• í ~(,-:•:C:lc.:n, Tbud tha rutc woutd, at a 
minlmum, louVO tO ~J;•::CJ!)' ::·~r: ; · ·::1!1;m .nl .11; pen:cntacct o( damc•tlc COR,. 
tcnl r.llhcr tOun ~cUH:~·:·! ~.:t.~. 
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T!IE Nf.W rRon:C'I'WNIS~I 

num!Jcr of his appca.ranc-es, thc tot~l dclidt of thc Opera 
!!'ouse clcarly ríscs. lt has bccn writtcn th:tt thc 1\lctro· 
gclitan Opera llouse J.tcks a fcdaal lnb,idy. llnt the 
sitltation ís worsc th:m tlwt! An important "snbsidy" the 
015. gO\·crnment can give thc :.ktropolitan Opera is to 
stbp t~xing int;rnational oper:t 1t"r1. 

An ironic pen·crst: ·eff~ct that t.rxing hi[:hly m'Obilc 
c:tpital cau haveis tlr:rt lJbor c;!ll wind trp paying lhe t:rx. 
Fr. fJ:!S bccn arguetl that a tax on (':lpital to lower its nct 
retmn will only íncre;t>c its gross retuirt if .capit.al is 
it~cmation:Jl!y mobile. This increa>cs thc cost of capital to 
,.!>e mcrs of c:qlÍtol. Bnt bn>inc>s firrns that ernplr>)' c" pita! 
mt~y bc ablc to >hift this c~tr~ c-ost "h,rck\\'ardl" onto labor 
if labor is "specific" to lhe indmtry that rtscs tlrc t:rxcd 
c:rpital-that is, i f labor C:lrnrot, for tednric;rl re;tsotts, lllOVC 

r~il!ll OllC indmtry to :lllolhe~. Bec;tmc lhe intlmtrr llii!St 
p;.ry c;~pit.tl a hif,:ltcr r:~te of retnm, it I"')'S labor " lowr:r 
w;.r:;c. Lti><Jr cannot eS(':!Jle this \\'hcn it is, for ouc rc.""" 
or anothcr, "trappcd" in :1 p:trticul;~rindustry. 

·n,c r'oínt is th~t wlw finally pays thc tax-thc SO·Có!llcd 
c;u~s:ion of tax incidcncc-is a l:i&!tly COiltplci: tnattcr, 
wl!!ch dc:pcnds to 3 largc: cxtcnt ou which f.tctor-luhor or 
c;,;pit~~-!1as grcatcr ahility to c~c~1pc titc ta:-.:cd scctor or 
~cti,·ít)·. lt is for this rcason that taxes on c;~pit;~l are oftcn 
~ccompJnicd by coutrols on capit:tl cxport. \Vit·hout 
thctn, income transfcr policies within intervcnlionist statr.:s 
11ot only would be much lcss effectivc hut coult.! bc 
pervcrsc. 

Til:! NEW P!tOn:CT!0!'<!5M 51 

fnlematioríal Trac!e a•1d lllc Co\'emmcnt as a Consumer 
of RcsÕ'urces -

rn :!<ldition to its functiou of :tffcctíng incomc tmnsfers 
from onc priv:~tc gronp to :tnothcr, lhe w<:lfarc st:~tc 
govcrmucnt conmntcs snbstanti:ti ;l!llollnts of rcsonrccs. 
For cx:llllplc, in Swc<lcn in 11)76, plll>lic ~cctor col!SUlllJ>· 
tion was onc-half privatc comumption mnl 21 perccnt of 

·total Swcilish demaml. 

'ila: tr:rnsfer of resonrccs from lhe priva te comnnmity to 
gu\-crnmcut com ;Jfrcct Ílll<.:rn.ltion;d tradc in· twO wo.tys. 
Fir.st, ou thc :tsstn~u-ption tl1~1t gt)\<.:fllnH.:ut doe~ u<lt 
dis<·riminalc bctwe<:ll tire dolltcslit· ;ntd tltt· foreign >ectors 
in its purdta>c,, the tr:llt>fer of irirome r.~<liti'tltc privitlc to 
thc· pnblit't1lllllltlll1Íly works in ;1 ,;!lril.rr f.t>hion lo th:tt of 
incornc twn~ft.·rs: hctwccu dirft.·rç:Jt pri\',tte gronp~. ·rllc 
lran:-.fer cau ;I!Tt.'t"t thc l<:nn~ of lr.alé, lhe \·oln111c <.>f tradc,-­
mrrl tire >Ít.e of lhe nontradcrl [;<H><Isctlor, rl<.:pe11diug nprut 
tire marginal Co!lstrntptio" prekrl'll('<:> of the tr;rnsfcror 
:mrl lhe tr;tu>f<:rcc. llut """t r::~\L'!IIlllt'lll> do rli"·rirpi· 
na r c-:m tl cl i ser i 111 i1 I.!!_~~!!!!.!.Li ~! ~ ~ \_ -in t 1 H:ir_p 11 r('fl:l'>t'~ i1l 
f:t\'or of dUI.!lr.:~tiunlcrpÍís<.:.. Thrt,, how lhl.' tr:rmkr of 
rc:;(iili'Céshtllll the priv;rtr: t~ thc pul>lic ~cctor alTeeis thc 
tcrms and vohu11c of inlcmaliou.tl tr.trle ;n"l thc ~izc of 

th~ dome~tic nontr:ak·il gnorls ,,.,for rlq>t'llrls upon two 
fadors-the diffcrcnce hetl\'cen tire ut:trgin:rl Clllt>umption 
prcfcrem·es of thc priv,tte sct·tor aud [:l>\'t'lllllleut in thc: 
:~bscncc of discrimin:~tiou, plus tire di>nituin;Jtory elernent 
in go\'entntcnt pmch:rses. 

Tire litcr:Jtme h:rs focmt·tl :rllllr>>t nclmi\'ely 011 thc: 
di><·ri minatory clcmen t o f t;ov< r"'"~" t ,·omum p t ion. 
G1\'IT's pmvisions. :trc: wc;tk in this arca. ·Rcfcrr:ncc is 
madc lo governmc::nt purdwscs only iu Articlt: 111 !!(h) 

'!'!IV. NliW Pl'.!J'I't,:<.:l'lON!SM 

•hcrc it spccilicahy exclmlcs thern fmrn tire b:~sic- llllll• 

•li~crinrinatury' nile of tltc agrt·cment. 
\\'ith rcspt·ct to practicc, thcn: is :1 great tle:rl uf 

diffcr<:tlCC l>ctweerl Europe ;md ,\tncrica. ln thc Unitcd 
St:Jlt·s, di>erimination i' tnr!rc npcn·h:tst·d on lhe w·c:tllcd 
Bny ;\nrcric~u ,\c t <Jf J \1H. The Ddensc I kp:trtnu.:nl gíves. 
;.] ;q JH.:rc~o:nt prt·fcrt.·nt·c w;llblll lõC'Iõlil~~l_l~:-i»õ<llrCtS':' 
Y.tl~t:r :~:;:.!2~!~-~i\-~~~ (l p~-f~·~:ri; .J)f~·i_Cr~nt:t~, ~;~· t 2 pcrl'r.:;_li 
011 itt:ms prodnccd ~)y ~1u.dl )l_l.t_~inc\o.,L·s_ or. !ir111~. 'l'Ju.·rc is ;;a 

cot~i~lcr:,-l;l~·,;;;;;ll;;rt ;,r open ],idrhug for pu!Jlic co;tlr:tcls. 

U:hc·r couutrics gcncr.t!l;· lt.nc kw >pc·cific pnblishcd 
rcg:nl.:ri,?ns on go.n:rnuu.:nt proc-urel!ll'llt. ·rhc u~c of (Jpcn 
tt·n{kr pnhlic prott:lh.zrcs i ... nur..·om1non. and mo:"~t con~ 
tr:Kts are aw:trrkd on thc h:tsis of hids ~r•lidtcd frolll 
sdc,tct! donrcstic snpplicr> <ll on the !Ja~is of pri,·atc 
lll'f;Olia!inus iuvoh:iug 110 COI11pctition. ~bny govc.:rnmt·uts 
rL''"'l to :ldulini~:r~ltÍ\'l~ guic.Lnl('t.' lo plT'>Ho~dc purd1~1~ing 
eulitics to huy dotllt:\liC' prorlnt'lS wltcne\'cr pmsihle. 
Cltar;;cs of cberintinatii>n are hanl to pro\'t', ,;ll{'(' govcm· 
nu.::rts ar~ ~cldot:t willillf: to re,·c·al :~flt'f lhe fact thc: 
con>idcmtions tlt:tt.mlc in a C!>rtlract :tw:taJ.:r 

Rohc.:rt B~ldwin lr:ts :tltetllplcd to mc:t~urc tltc protcc· 
tin: cffcct uf <ii>crinrinatory gm·c·rntncnt procurcrncnt 
polidt·s in dificrcnt cnnntries hy mc-crtaining tltcir tarifT 
cqriÍr<Jlcnt in ternts of Íntport rcslriclion. Tlr:rt is, a tariff 
of X pcrce11t \\lllllcl re>trict itiiJHHI> to lhe s:rnre extcnt thc 
tli,crilltin;tlory go\'cmntelll procmcmeul pr;tt·tices do. Tltc: 
mdhorlolog)' is quite simple. lbldwiu comp;rres aetn:tl 
I;O't'flllllt'll! cxpcntlitllrt·s wílh a h)potlu.:tit·:tl ftt;llre that 
reprcsents wl"'t r;u,·crnmclll cxpcnditmcs \\onld have 
hccn in tire :th>ence of dbcrimiriatiun. llis rc~nlt, hased on 
se,·cr;tl simplifying tlrough not uure:rsonahlc :tssnntptions, 

.is th;rt tlte t:rrilf eqniv;rlent of reltricti\'e govcrnmeut 
P"'cmcmr:nt policie> in tire Unitcd States w:ts -12 pc"·r:nt 
ir: l'J)l> am! ~ 3 pcrccnt in Fram·e in I 965-nwre or lc>s tltc 

'l'm: NEW Plt0T~C1'!0NISM 

.smnc. Aflcr .a suit:th!c warning alwut thc crmlem:ss o f the 
thlt,<t, ~B:rldwin eonclndes_ tlwt 1tis "analyses , ; • indica te 
that gcl\'crruncnts ;tre morr: rt:>lricti,•c in tltcir import 
policies .tltan priva te pttreh.t>c.:rs.''' 
. 'l'ltc a_rgutnctlt tlwt public t'llll\ll:nption is more protcc· 
ttoni~l th:1:1 prlvcJtc CO!I~IIlltption implil·~ th;tt thc mor_c: 
ind"'lties tlt;rt fali witltin thc Jlllr~·icw of lhe pnhlic:scctbr, 
t!te grcatcr t!t~ ol'cralllcvd o f pr nkcliou in tltc ccmtonry. 
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1\11 inl<:rc;ling rc.-cnt cxaiupk of tk <bngcr> of puhlic hy 
('Ontp:~ri>OII with priv.lle cott\l!tllplio!l relate!< to pnblic 
tck-vi;ionin tlte Unitcd St;ttL·.,. T" >.tfi,[)" ltiÍtÜJTÍl)' :1s wdl 
as n1ajority l:"tcs in i\ntcrir.l, pnJ,Jic tdcvi;ion cocxi;ts 
wilh t·onnncf(·Í:II tckvi;iotl. 1\l.u:y r:•>od llting' c.n1 hc said 
:1hont puhlic lclcvi,imi~ hnt Ol\c s.td one i; that i! is more 
snsccptibk: to prol<:.::tionist p:v ..• ::~'tlt.llt ih priv.>tc conn· 
ft'rp:lT!. \ \'hc11 ! ltc Corpor.tl Ít • <: for l'tt hl it· 1\ l!>.llkasl Í11g 
pk.lgcd fcd~:~:d fnn<h to·""· . t a Slt:tkt:spc:nc· ,·t·ries 
prodnccd in Britain by litc i·· ·. :, ll:e wratlt of unions 
rcJHt'~t'Hling Auterfcau pcrfv:· ;-.. .1litl tc.:d&uid.lll) w.1s 
•uonsctl. 'l'hcy objc.:<:lcc.l to t.1:-. l. : ... iH.:iug u!lcd lo liu:lllC.:C 
an;· but Alnerit-an·tnadc pto<!·.: '·.··'" tl>at cmploy thcir 
nu.:111bcrs. A Ncw York Ti""'' c<!.·,,:i:tl (l'dmt:tr;·l2, 197H) 
mgncd th;ll "Thc l•'cdcr:d c;,".: .:n~<·Ú! ].,., Íll\'c>IL'<I in 
pnhlic hroa<ka;ting not to snbs! .. ,/e <l<ÍII>t·s!ic prodnction 
ur domeslic labor hnt lo hring titc ht·st ;t\';tÍI;~blc fare lo 
vit'\\'crs. !\I ore high-qnalÍl)' t\n1cr ;(·:tn·nt.t<le ;ho\vs :trc, o f 
conrsc, wdco111c; so are !tigh·q,,,,;ity ;hm\!> fro111 ,\,ia,, 
1\frica :nal ;tnyw!tcre cht•." But titc Ltd rc111aim lha! lltc 
threat ufa ban on thc Btiti,ft ~;· .. tl.c·,pt·.;rc i111port t'l>llld 
not he gn:trantccd nntil priva!t' ""por.t!iom-a lurtk, an 
i~~>mancc company, anti art oil · ""•l'"'"'-agrecd to fnlly 
nllllcnvri!c tht• >IIUw-that-Í>, io·-t;i·•tll "n!Jlit· fnutls wcrc 
fnlly withtlrawn. Onc coul<l nd :"'i': f. ·' dcmcr ~·x:unple 
c,f thc prntcctiuui.,t l'Oit-..c:qtu·IH;.'. ,,f p .. ::< c·un\lllll(Jtiuu. 

Tllf. Nf.W Pi\OTE<."TIONISM 

Co\'cmment Procurem~nt, Cornpulcrs anel Aircraft 

Có\·ernmcnt procmcn1cnt policies c·an hc nscd to suh· 
sídizc spccific indmtrics :lllrl cvcn firms. An cx:unplc whcrc 
a firm is sul.>sidizcd by governrnent procmcnlcnl policy is 
bt<:rn~tional Computcrs Ltd.· (ICL) in thc Unitcd 
Kin:;do1n. 

Tltc llriti!>h compnlcr indnstr)' is charact<:rizcd by 
compct it ion hclwccn onc largc Bri li>h firn1-l CL-and 
sc,·cral ,\mcricml mnltin:Jtionals wliich li ave snhsidiarics in 
Britain. Thcsc inclndc. IBl\1, llt\ITOII[;hs, Natio11;~l ·C;~;h 
Rci;i>ler (~Cit), ;~ml I !onc;'Wdl. '!'Itere aho are severa!' 
Slll;tll llrili'h finm, snch as llriti;h General Elcclric Corpo­
ral íon {GEC), ).'crr:mli, Data Gcncral, and o!hcrs lh;~t 
opt·r:tle in lhe market. 

Thcre are· mh•tantial snb;idics to lhe llriti;h cmnpntcr 
indnstry from I ler ;\bjcsty's Govcmlncnt._Tht:sc :trc. o f 
two typcs of snbsídics-iudnstrywide an<l firnHopecific. t\11 
finns that producc iucomc imidc llritaiu, rcg:mlkss of 
owncr~hip, are cnlillcd to tltc imlmtrywidc snh1idics; t!tis 
mc:Jns th:Jt A111crican finus lwucfit as well as lhe Brilish 
firms. Thc sole bcncfici:try of t!tc firut·;pecific ;uh;idy, 

ho\\e,·cr, is thc Briti•h-ownctl ICL. 
Thc two types of· snbsitly offcrcd to the Briti;lt t·om­

pnlcr iudustry rcncct thc twin ohjcctivcs of govcrnmcnt 
polic)' in lhis :ITC:l. Thc !irst objeclivc is to crtcouragc lhe 
import of forci[;n :Hh•anccd tcchnology into Britain. 

llcncc, thc imlmtrywidc snbsidy. Thc sccond is to cnconr-.--

1'1!E !•U.W r '.OTF.CTHlNlSM 

111ere is a dclicatc h;~la. ~ which h:ts to he stmck. 

\ 

\V c~ nccd to provi< I c a .. , · 'l>lGmri'.UL'.t...ul!J.elt>..!or' 

tl~ndigcno~~llll!l:II<V, .. · t to avoi~! j,_tj}~.rj:._to.-_~hc 
"guo(ri!ClglillOur" policy t' . r<h "'"''' !·::111 ind11~ 

\ o r ãl!C:ii:i1 iõilT> r-me ,"li u c_t:;' . · :~I' a 11c: .'. ~,~~~"' olo:::y. 

Bcnn continues: 

As i1 regional ~-:in i~ ter wilh rcsp' "'ibilil}' for !lis!rihn· 
tion of indnst• !' I ;nn, in fact, t!Jrongh lhe !tighly 
discriminatory Íll\'cltlllCJJt gr:tul , .. ,J otlter 1ne.11mcs, 
cn<.·onraging finns, indndíng tH:Itly forc:ig:n farms, in 
tltc con1pnkr intlmlr}' to cmnc to this conntry :t11<l 
set np in hmillc>s. Tl""e · lJni!ctl Statcs ownnl 
COillputcr Clllll(l.IIIÍc> "!to !'"'"'" whst;mtial man· 

. ufactming Ínvestntcnt in . tk\•t•JC>plltl:tll ;tre:tS ;J[C 

among lhose wlto ntml rt·sc·nt prckrcncc to ICI. 
Thcre is uow :1 ditkrc:tl tlillrilu1tion of nlillistcrial 
rr:>pomihililics, :tll<l in\cllmcnt grants h:tvr: hcen 
replacecl b}' invcstn;ellt :tllowant·es, hnt t!te conOict of 
inlcrcst renwins." 

lt is clcar tlwt of lhe l\\'o typcs of suh;idy-imlustrywide 
uml finn-spcciõc-tllc Jatl<:r ltavc hecn mure t·ontrnversial, 
ICL rcccivcs two typc> uf finn·•pcdfic snh>iclics. Frmn its 
inccplion in 1966 until 1')77, ICI. has receis·ctl resc~rch· 
:mcl·devcloptnent gr.ntts fron1 tlte guvcnuncnt. Bnt lhe• 
main fonn of msisl;•llce ICI. rccci\•cs is rclatc<l to govcrn· 
lliCill procuremcnt policy. t\cnHlling to tlte U.l<. Sclcct 
Conunittce ou Sdcnce :nlll Tcd1nolog)', "lhe arra11gc· 
mr:llls tmclcr whid1 COIIIJHil<'rs h:t\'C hcr:ll pnrd"""'l for me· 
in central Gnvcrmne11 t ... ntay hc ;umm:l!Í>etl ;;s follows: 
to ac•Juire fron1' ICL laq;c compuler>, :lllll t·umpntcrs 
leading !o the111, li>ÍIIG >Ílli:lc tender proccdnrcs; to buy. 

1'11E N~;W Yl\O'l'l(Cl'tONISM 

sm~llcr computcrs by singlc tender wherc ncccss:uy to 
ncl>ic\'C compatibilitr; :md in othr.:r cases to seck competi· 
ti,·c tcm!crs, but to allow prcfcrcncc in favour of ;my 
firi!i!>h machine pro,·itlcd tliat lhcrc was no unclue pricc 
dif1crential as l'OIIIp:trcd \\ith overscas snpplicr>." 

Natnrallr, thc All!cricall co1npctitors of ICL in llritaiu 
~rc anxious to ren1m·r.:· ti; c: conflict helwccn in\lnstrywidc 
and firn1·1pcdfic snbsidics b)· rr.:IIJO\'ill[: t!te firut·>pccific 
;.u!»iLiies, p:nticnli!rly tltc ;in[;lc·!cndcr proccdnrcs. In 
tcslintony hcforc lhe Sclect Conunitlcr: 011 Scic:11cc a11d 
Tcchli<Jlogy, B11rronglt; arguc<l tltat "lt "'"' o11r bopc tltat 
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li.:\ I. Co\'Cfllli\Cnt in r<:;úamining its policy woul<i 11\0VC 
m:arcr tow~r<is :~cccpbncc of thc co11tributiou bcing tna<ic 
br the Briti~h compu ter imlmtrr :~s a wholc atai recog11izc 
thc prohlc111S inhcrcnt in :1 ~ingle tcmler purchasin.g 
policy." l:'Cit cmphasi~.cd thc <k~irahility of a st1011g :111d 
hcalll•}' llritish cm11putcr indmt1y anel ohjcckd to lhe 
idc11tifica!ioll of that iudnstrr \\Íih !CI.. 

Thc Jrguauc11ts of the Amcricau :11al Brili,lr Iinus 
oh1·ionsly hurc ~on1c frnit in that thc 1971 Sdcct Ccmunit· 
tec rccommcmlcd to lhe U.l<. govcrnn•cnt that "lhe 
practicc of 'singlc tender contr:1ct' should ccasc," thougl! 
"thc Co,·crnmcllt colllillue to cxt·rcisc :• <kgrcc of prcfcr· 
cnce in maki11!: its purçhascs." Thcy :1lso rct'tlllllllcll<lcd 
th;Jt "grc;1tcr cmphasis slwnl<l hc pl:in·d 011 dircct suppurt 
for lhe imlnstry hy Wa}' of grants :md dcvdopmc11t 
contr;~cts." Thcsc rccununcn<iatious wcre rejccted hy the 
U.l<. !:m·crnuH:IIl, howcvcr, anti thc siuglc-tcndcr t·ontrad 
pcriÍIIS to lhis (Ja)'. 

Thc airpl·nll' jmlmln• prn1·itk-s anolht·r t•x:unplc nf llllw. 
go,·enllncnt pnrt h,!\<:~ C! li ~llll\idizc h 11m :11al ':!!!I~ 
mc11t 111 the tlomt·,lic nnmlr ·. llrili'h t\im·a\'1 is a 
""''o"" w:tl f111u 111 lhe U11ited Kingclmn. Bcc;ntse it is a 
"big "">"r of ~ITcratt on thc wmldliliiiiêr;-TliíiT>II 

Tll~ Nt:W Pl\O'I't:C'I'IONISM 

i\irways had subst:mtiulmarkct powcr. And bcc:msc it is :1 

natiçna.lizcd lirm, it c;m use its m:nkc.:t powcr to incrcasc 
cmployincnt in Britain,-by stipulating that thc aircraft it 
pmchascs nmst he produccd to"'"'" cxtcnt in tl1e United 
Kingdont, :uul also can insist that 11 c t·on!poncnts of thc 

I :drcraft-the cngi11cS f o~ exa111plc-: li SI hc Briti>h·madc. 
In 1978, lhe thrcc t\tncrican giants-- •ei>-,~.l.ocklu.:cd a1ul 
McDonncll Dougl<~s-cmupctt-d ,. a l'raliCo·Cerntan 
t·omorlimn for providing B1iti;h ,\í: s '_'·i.th ""''' .1ircr.lfi1 
Boein(' w;•s thc winm:r...JlltLlMtLl. :c<:.j_QJ~.;Lllrilhl•·l 
;nade Rolls ltoycc cngincs in ll>c lln· · aircr.lft. I f Bríli>h · 

lA.irii'.I)'S 1~a' a pnvale hrn1, ít <:o11ld 11. ::. lli:Hk-d powcr to-
gt'l lhe hest quality aircraft ;lt lhe ti "C>t pricc, rcg:ml-
lcss of whcrc lhe pl:nw was produccd. ~ ll•c loc;~tion of 
prodnetion is rdcv01nt precisei)' hct-.nl·. :ili>h Airways is 
no! a priva te fi<111. Prodnction of ai1traft .. :::ines in llrit;~in 
issnh,idizcd hcc;~me ll1ili,h Ai"''·')' is". ·ionali1.cd flrlll. 
And, of colme, it is lhe lldli'h ta\p.l)'cr ' I'·')'S for lhe 
incffldency, >i11cc the t't"l of lhe a!lu.>ft 1 ·ili>h t\irw;~ys 
mnsl be Íl!crc;~sccl by t'o1np:nison ll'ilh lh. :nation l'hcn 
lhe aircraft is built in lhe """1-dlit·ícnt loc . · ""· 

llrilish suh>idizalion uf ils t·o•ntH:tcr and . :,craft intlm· 
hics by govcrumcnt procurt·mellt fHOiclin:s ., par! of an 
uv<:rall p;~ltclll of-snhsidiz:tlion, hy """c for"' nr othcr, of 
adv;ntccd·tcc:huology imlll>ltics-the 'airn:~ft, >pacc, nu­
cblf, :md co1npntcr imlmlric:s-hy welfarc >LIIcs :md 
1llarkct ct·ouomics :1likc. For "'·'"lf'le, \Vt·,t Ccnnany, 
which l':tll h c t:haractcrizc:d a~ ~l f ongly JHI~I \ t-·u t ionist, 
~iíb,uhz.t:!) ;di Jour 11Hill~lau .. ·~ lllt'lllttlllt"d .diP.I...." on iltc 
gunuul\iliTif lht·M: 11Hfit!\lril·~- are "ht:>· .\c.·C:to[~ ,,"t dc:(:i~ivc 
sif:t•Í fllani.:F filltl,t· wltc)fêõr Tt it:'i::(7i'iililiT)--:-lm :: ."-:11~ 
,;(l<::.,onable CIÍlcll:l OIS lo wl1.1l mmlttntcs .1 ·' ctor of 

dc:l'ÍsÍVC ~ign ific:UICe :IS COIII(l:ll cd wi I h ur<. 
uitic::mcc, this is a "dangcrous arg11111<:11t .that c;m ' 

Til& ~EW l'ROTECriON!SM 

: ry SI!;• 
.ly lcau 

to protectionist abuse. No donht protcction of cc:rtain 
:1spccts o f ali of thcsc imlustrics can bc dcfemlcd unclcr the 
:mspiccs of national dcfcnse (thongh in this case thcrc is 
ilte issuc of "cfficicnt" protection). But thc sus~>icion 
rcmains that politicians lwvc come to idcutify twtional 
prestige, with aclvanccd-tcclnaulogy indnstrics-if not a 
falsc, at lcast a costly itkntific.1tion, many will argue-and 
!hat this mure !lwn national dcfcusc is lhe prime reason 
for thcir extcnsivc subsitiization. 

Protcctionism and Protcction of tlle Enviromncnt. 

"The rcvolution of rising enlitlcmcnts," :1s Daniel Bcll 
notes, is "not jmt the cl;dms of thc minoritics, thc poor, or 
thc di,a<lv;:u!OI!:cd; thcy are lhe daitiiS of ali groups in th<: 
socicty, claims for p10lcclion ar rights." 6 Onc of lhcsc 
clairm rcccnlly cvitkncct! is lhat lhe govcrrnncnt prolcct 
lhe "cnvirunmcnt." 

This is not lhe propcr formn to discms thc merits or 
othcrwisc of whether and/or wl:cn lhe cnvirontncnt ncc<ls 
protccting. That suiljcct warwnts a bouk in itsclf, :11111 

indccd has bccn the suhjcct of many. \Vhat is discusscd, 
1 

lwwcvcr, is how thc protcction of thc cnvirmuncnt often 
hirns out in fac! to bc protcction of dmncslic cntcrpri,c. 
Thc general puint is that lhe ;more lhe guvcrmncnt 
intcr~·cncs-for whatcvcr ll1Utivc-tl1c grcatcr thc scopc for 
inlcrn:ntion that di~erindnatcs :ig:~imt forcign.c1s. Thc 
issue of hmdiug rights for lhe Concorde in Ncw York Cily 
is a case iu poi11t. 

The g<anling of landiug rights at Kenucdy Airport in 
Ncw York Cily for thc Concorde was oppos<:tl hy local 
citizcm' sruups who fcarcd lhe '"I'J"'""Inui,c lcvd .,f the 
Sllpcr>onic airpbne. Prutcction of t\mcrican airplanc man· 
ufacturcrs hacl nothing to do with thcir objections to the 

THI: NJ-:W rROTI:CTIONISM 

Anglo-F'rench plane. llut the British ~nd the Frcnch 
argt\ed the cusç_ as a straightforward protcctionist iss-~ci to 
!hem thc noise levei or cnviron111cnt issnc simply rcpre­
scnted a convcnicnt cxcusc for U.S. protcctionists to hidc 
bchiud. 

Thc Co::etmle i»uc prove(! diflicult prcciscly hecausc 
thc proposetl ban in New York City hat! buth protcctionist 
anti cm·ironmcntalist :11pccts to it. lntkctl, ~Concorde 
(han~:•tic:!lly brm11~ht to a he:ul tl>e qnc>IÍon of whclhcr 
moli1•c is impmlaut if lhe <'flect of a policy Hlc;~surc is 
prolcclionisl. Thc Frcncll an<l llt~c Bri-ti>h :<rgnccl, in 
c~~t:ncc, th;~t na)tivc ;, ~~~;,,,n~iÍ<lll;~nt-il b only lhe cfT~ct 
t!tal t'OHHls. And o11e lllltS! :~grccl To 111ake son1clhi11g ~s 
sHhjective as n>otivc lhe prime TC!JIIisitc for dclcnuini11g 
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whcthcr or tmt a !:Í\'cll po!ÍC)' tnc;ISitrc is protcctioni>t isto 
op(.:H thc door to protL·ctiol\1'-~t ahu-.. c. 

For lhe cnvírDillltcnl;disl, prolt·ctin~ lhe CII\'Ír<llllliCilt 
wilhonl prnlLTliJtg lot.tl hmim·ss cnlcrpri>c llll";tiiS tbat, 
whcn w:trr;tnted, CII\'Írt•llllll"lll:llstandanl.l will havc to hc 
appli<:d in :til L"\"l"ll·lt:tlldL·d way tu donll">lic :tnd Í11tportcd 
goods alikc if ;ndt sl;liHlar<b are to bc :tt-rcptablc to lhe 
illlenwticuwl col>ltlltll!ily, Snclt ;tt·t·cptahilit)', of t·mmc, is 
irllportant, sirlt"l' forci~n rdaliatio11 ag:tinst dmncstic Cll• 
virolllltcntal tllc;J>IIrcs will serve to innc:tsc.thc dorucslic 
cmts of tlll:!>t; tllt":t"''"· l,.or cxatnple, t·omídt·r wlt;tt thc 
total COII>C<Jlll"llt't'> of Ítnpmíng a han on lhe Concorde Íll 

Ncw Yotk City wonld havc hcenif lhe Frcnclt :tn<l British 
lwd rctali:ttcd ;~gait"t thc h:~n hy intpo>ÍII!: (;t·nt·ral r~st\ic· 
tiollS 011 t\ntcric:tn intpnrts. 

Anothcr cx;nllplc which ill"'tratc\ lto\\' prolct•tion of thc 
cnvíronntcnt ha< 1\tcallt protc-rtio11 of loc<tl cntcrprisc is 
:ntl<Hllohilc .. ~'.'fcty .>1""'1.'"" in the llnill"d St.tiL"'· Thc 
cntitlcnocnt·hcrc i; to tlt.ot ot ;o··;;o{c ~c""""""""t." li i~ a 
wcll·known fact th:~t t\:ncric:t h:ts tratlitionally hccll ;1 "hig· 
car CO\\IItry," 11hik Eu,.tpc has tcu<lctl towanlthc Slll:tltcr 

~ 'DEC.i~FTO <jt.tC th:r11! P~'r o!Jj~[o c_! !.Hncnto y t~ r..::;\t... 
~ l.l..:iu~l ttc 1~\ itldl.:..~d~ l;.Jni,:.:.C4:Udl.:a p~.ra qu~ su 
~ (l~~~t'Ttl{IO CO:ll'"):;u~a n;~;::~QU.J! .. fi:..loh.:: U, i:..., SLlLI:dl'..! 
f .•I.; \'h.'\b!o•LH.I~o 
t---

Al m~r·.·l..*n U•. sdlo C'un cl I:sclldO !\:.ci..:.n.II. G\lC: 
di.:t:: l:.st~l~'us_ uu:::.·.!''" .i\h::o.il..:aw.J::..-l".o...:sÜ.!...;m;iJ. ~ • .',.; !..;:. 
.i<.t:}li'Ullcil. 

JOSE. J_Q:".f.7. l'Ol~T!l.LO, Pn.·~ictcn!c Constímd~ 
n:,.l Uc 1Q.:> E.:a:',:.l.IJ:i 1J1lill.:J::. :..~e:\il.:·:mu::., crr ejac;cio Co! 
}.\ Í!.H'Uilad N .. U.: -lLlC C<Jdlidt.! d ...:: L :,:..:.[0 _;:i:j 1r:1..::::~Ún l 
de_1.:t C4m:.LiÚn:H'>u Pulnu~:l Cc los. i::.l':.;C.t:.s. C·:ü~c;s l\1-.... 
~ic:2JII):;i J {'U!l rw;.(,\:1n1~1tlO t.!ll juS. ~rli~UIÓS~ .2!.__3! ~r.::.C. 
ciouc-:) V lll, XH y .XJ V; ,3.;. i rJt.:1..'1C.:-:::s -I: lI, \'li y 
);.VJ(; 35 ir:.~.::.:bn:.:s \1 y_V'll; 3'J lr~lcc:.on~_:..; ~·-v· y 
);.Xl J.!' I:t Lc_y 0L"g:n1h-:t c.!,: tl t\i.!n,b:s:•a:~cm Pc;j;:ca. 
l:"c:d~r.,l; 12. ~t:J.::tiouo..::-- 1 y 11, H y lS ~:.!- ta L::!y Orr.<l· 
;:!c:t d:::! A:·ticulu 2~ G:.:t!;~ti~u.,;i~~::Li c..:n ,\t~dt!r~:. C..! ~~:o. 
JJOpü1LuS~ lo., .2o., 3C;., 7ú., fo. y _1_5 d<! ia l.<.:-Y s·:::.,.'xe: 
.. ~tnbL'L..;;.)nt--·; tld f,.j.t;:tllivo _cc~:.;r:ll c:l ~.;.1.::.!.!"::-t .t.-:o. 
t~?"mi~~ y .lu. (r~;,cciúll J.~. )i.:!, :~o y :!~d d::[ c. .. .;;~.J .S:\.. 
JlH:.Lfl\.1 1.h: l.):i r .. stadO.i- uwJu~ ~.,..:x:..:.ü.iOS y 

CONSIDERANDO 

• Que es tteccsarlo radon:J.Ii::lr b opc-r:1ctó:l y c-! 
if.;s:,.uuHo d.t: l:.t :n:.:~u~tn:t brw::::_ét,~i.:-J o::~ra ba.:Nb, 
t;on~n.,·.;t~te ccn b::. po!i!;c1s .ri..: salt.:l!. :t !:::> Çl..!t.: t. 1 c~c 
e:it.;~.r :m;:.:t:t y :I. !:,,s qu~ \!cb: :lj1.:J)';.:r r:ora su n~;.:;or 
'Y .rtJ:t_s ~opvrlutla, tn::ttl\.JnJ..:nt:tciün. -;:-or !>..!r ~qu .. ~ti~::; 
pnoru::n;'s p:tra i!.lc~tnz.J.r lvs objt:ti\'os do! bicn:.:swr 
y SC:!lll idJd; 

0\t~ es ncceso.rio fomentar la in!cs;-1·:-.ción n:tcio. 
n;..l d..: ~a lllclttMria fJ.t'nl:l.:t:utica. y d:;,rntattir su -uc .. 
p::ml.:uC1:1. rcsp..;~o:to t.!d e~t~nor, por mc~tio cl~:: cS· 
!.,lhl\íl~l~ .:.J.. la produc.:Ll,n úc u 1~:::-r,:t,; -p,·.mas r.! c asa 
t"'rm;..~.l'Lwco ':1 cl iJnj)UI:i•) ~ l.J. Í!!\':.:s.:izactó:l b~sica y 
r~. $1.1 ~vrr,~;poaJ::.:li.t.: ;:p~ic;lcióu; 

Oar;: tnrnbién es ncrt:::i:lrio r.:o;~ubr b!> condkionc:s 
ti~ c..,j.,.:i:l.:ioi\ di! !L"" I.JL\Jr.1:.or:c-s f::.rr!lacc:ut:,:cs v ~~:.­
l::t.b~;,~.:t.·r r..:.Juisito:. mi:1i:nt).:0 C.::: f\:t:ci0.1:Jmit::ltO r p::c-
Qlh.~dúa y ~onrrol Ut: t:~i:J::.U; ' 

.... o~~ a -nn .::1c: fomt:nt:lr y -r~cubl-- una m"J.yor con ... 
mt.u~iÓll a los proc.r:uu-.. nac:io:..:D .... s de ~.J.!.ud.., lo).i \!~ 

pendenc!Js que intenrlcnen en 1• oplicJclón de 101 
orc.h.•n:lmLt.:ntus. !c.:·• • .dc:s c:n esta ai.rcol Uc.:tJcn aniph:..Lr s.u 
coordin:J..:1un (n ~t.:m::li~ul U~o:l pub1;cu y c.!c: lu$ nu~mus. 
lndustriaks.; · 

Qu~ p:1ra. prevconir y comb:uir .t::~s enferm~c.bd.:s 
Je UIJ.yor uH.:tc.:n...:ia, cs ncL.'t:"'~nu Ii1 . .1r pnoratbc.ks. ca. 
la produc:cton 'h:: mé'U.i~:oH•lemus. y matenas prun~s: 

. Ou c lo:; tr.,:~!or::t.::nras S'Jn b:t:i.C';i. Cc:: primr:r:\- nc. 
ccs1~7d p:~r.1 !~: ~..lli.JJ. y, Pt.Jt' c.vu~I!,;UH:ntC', r .. ·~ultJ. ú~ 
inh.:t~n puU!tco y _soct.::.l l..1 t:~r..:o. t.l~ pfocur~r que ~"' 
v~·n.d.:m .J pn:clc..s Ju~tos. y qui! se: ::..umini~trcn cn cuu• 
dteaon.::s a:.tt..:L"u.::h.lJ.s; 

Ouc c.s imj")~rJ.ti\:o promo\'Cr 1J. c!istribuc:ión rn:'lsi. 
V~ .c.Jc tos m~.:..:.c=mrt.:JHus a ct..:cto c..lr;: quc:: un rnl\OC 
nu.ml.:'ro <.l..: :: •. ..:.\~C:tnc.:.~ tc.m·.~J ~~.:cr:so a- 10S proúuç.[u~ 
ffi;J.S.. nec~.:"~:lflúlo ~ pn.:ci::.:.- iJ~lJv~. pur !CI qu.: h.: h:.a.&~U 
a b1en e~p~1.11r d :,i~uicntl! 

DECRETO 

.-1_11.-:-'P,u; t.:.:a<.!rb.s pdrõ::ts. a los prmcipics ~.:":1• 
v?.~~ ~XCL~:<.!:lt::~. :t~lll\:os y ~nr::s ~uos:.:wc:.u qu~ ~.., 
u •• hct:::l c.:. 1:.1 ~n:..nc::tClUil êc nu::di..:am~::ntos; 

. 1'{.-P.or m~dic:a.rn~ntos. tod11 st.:Js::,ncín natural o 
SEJt~r;~:t. ~un~1 ... • o comfJuesta. cestinJo.:. a. un rin tP• 
r~j.)t!t.•w .. ;:,, pr.::·•cnti\·o o curõ.lt.ivo; j" 

V.- 'P~r Cu;Jdro B..i"'ico. c1 c! e medic:Lmt·mos del 
~~.c:tcr Pt::)lico, pub!ic.:1Uo c:n d "Di.::-1o Otici~r· J...: l<l 
l- t:t.l.: r~-::::G-::. 

. .·H' ... '!'I~t:I O :!o.~S~ crca l3 Cc:-r.isión !r.'<!I"S:!cr~t~. 
t! . .:1l . d..! 1:.1 l~t!t:~~ru. Far:n:t.:-ê~tic:-.1. coa:o \.lr":i:'!.IS":o1l~ 
tccnJc~ l!c .::;:;:.;.rUijl:!ciôn Lk bs. .":co~·ú.!...:,\:o:; do: ""1~s S..: ... 
cr~z:tnts Y C:! l:ts t'r,uU . .u!.:s. tl..: i~\ Auor.\n:stt.lciv.;l :.:&!• 
bhca .. '..J_r.~..::s!<.:t;.:_!,_.GUI.! !:!II.._',Qr.ln di .. :il;.~, Cu.;li;,J ... hl, 

_ _ A.RTI_C'ULO-~'.:o.-l;:t Co_misión e~t~ra fom1:-:~b por 
_.un= rt:.;?t"c."·,_~:l~:.!ntc_ pr.:pic-t.:~rio c.:~ c.-:.;~_t un.1. ~~ l.Js ::;;. 

~:-'lt'IIIt:S ~-~...rct:tr..Js :: Or2:~.'1b.-:1ô.): S.:.:ü:-i.lri..t cic H.a • 
~.1 t.:no.: Y ~;·~c..!:_~o . .Püb!lco, .S~.:"..:rct.1t·l:..a t.!_(! i'~ trimtJnio y 
J_um,._,Hu ~ .. ~.u:'>tn:d. ~l'crd:lrtJ. d..: CUl_liCT<:to S..:~.:::~ .. 
Ti.J. t.!c: ~~::r:-:-~:lillra .Y Rc:..:ur:iu-:> Hidr.i.ult.:-0.i, S.._.,_.,.,.l:.!l'l~ 
de S.:u_:~;Jnt.J.d _\' .\s.t~h::nc,~~. L:s.li!i:~o .\::::~i..:.1a0 l.! .. ! S.::. 
g~zro Soc:;d c InslHLJto c.!\! s~ . .';_!'JriLbJ \' ~1-!:vicio-s .:-\\,). 
Cl:l-le-s d:! !t..Js. Tr:l.!;~:daclort.'s t!cl C.sL:.alo. i1or C:."ld..l r:-.,r • 
Scn "'fl(• ,. I .1 • • I ~ ~ ... c 1LU~J.r se v~1gn::.r~ ll!l ::.Uj)~.:ntc r~::.r..:cÜ\'0. -

- La Comi~ié!n sr.:r:'t prr.:o;;id:'-b por cl rcpl ::s~·nt~•tltc 
-di! b S:--·.::..:c;ll.l:l. Uo! P.liiiLIIOaio y Fom.!nto l~;dtl"ln;,l 
- y l~r.clr:~ un S\.':;r ... ·I~H'Íll T~~CidC':.> C"J•h:: !"t.:r..i. d s~JhJin·~-
\(,r t.h.: b lndtl~lrJJ; Ouin;i,::.t c.!:.!· 1..1- D,n::c:..Jn C..:u::i';.tl 
d7 I·o~:~-·nto l11dt1~ri~1l. l!t.: b Sccr~l:•ri.:a c.!..: i-'atnm.j.,: 
1110 Y l'0!1li..·:Hu lm.!~1s.:.ri:t:. qlJi..:n contar;1 cc.n ~~ ..:au.'\lliv 
O~·! p:.:r::.t.:H~t t~cnH.:u )'_."lt.l:nllll'r.[f~l!\'0 nc~\.·_:':uio. [ 1 ~J:-c• 
su_lcn!L! de:: la Couli~ih ... tcnúr~ la r.:on:sc:.:i~h=i..:c. (..!.;:: ;...& 
DiJ!im:l. -

·'-0.IlCVLO 5<>.-La Comisión t<Jldr.l por OOJ~"';; 
1.-J~ccab~r Inrorrn:t.ción y rr.::~tiz:1r in\'esti~"J.ciones 

ura CCIIIhC~,· cl c::.taUu Uc..: la. imtu:ariJ. 1;1rma~~utica~ 

)1.-l'ropon~r la :lÜopt:itín de tccnologi~ y l:1.s for~ 
J1:SS d;: inh:~l:tción n::ctMJ:.I, tenc.lic:nks d. tncrcmcnt:.r 
t1 tlCOth~tchm y rc-Juctr lt•S co::. tos cl:.: I.J~ :J~'ltc:n:.ts pn. 
~;,~ qu·.: ;~o:quk:r.l ~~ icu.iu~u·ia f~rm:1:~uticJ.; 

Jli.-Pl'úpOn..!r ]as :ICdCLlCS de- ]JS. entldJ.d..:s d<!! 
.tector piiLli..:o, C::n !o rc."l:tt~·•d'n bs p~:l~:c.H onc-!'ltld~s 
.fi rn~.:jctr:lr I<. c::.!u...I:U J;: lt:J::i. m~Ju:~rn~nws .. , i.!= ~us 
l!lat..:rii.:.s. pdm;..s; 

"' 1\'.-!~~...·corncndar !os ~pvvo_s y estí1r.u!os (!UI!' re· 
~d:.:1.:.. ];., itl\'·.!;,.til~-~ci,íu cic.·ntiL:.J. y t~o:~uo!ü:::,ic.l. ô!Q. .:1 
· ·:.a. ~uiwi...:v:',;n~, ..... ..:t:qtic:J.; 
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• V.-R"C.:)fiH:r,d:lr J:1s pc.líti=:-ts rl~ fiioc:ó~ y !'nC'•c!i!'l ... 
c:cil,n d...: lu~ pr~ciU.i t.l.: !C•:. Cl..:t!.ic~!"'f::~:t:us:, ::.!!"!.10 p:.:.:".l '!J \'l.!:.t:t é.l! p~·.u[i.,;o, CG:Jiú P-L1 !!U ~H.!lllli),..:l.~rr r•)r p<lr• 
'" tW las jn!)ti.u~i~rii:_S_ !.!::: :.:l.iud Ccl ~..:c:o;- ~ú~!:co; 

. Vli.-l~c.:omcnd'.:t::- rr:.~:-:misrr.os C..! coord:r.:::c!ón d':!. 
!a~ politic.l.:. p.lr=a, !.Js ?ro,;:r:tm:.:s_·.:~-.-._uJ!cS l<....,s. :;i~[crr.::~ 
y coucur:.ç:. p:l:r.t .:t'..:ctu::.r !'"'s co;:1pra~ c:~ n·.c-.::.::J.mcn .. 
;os d..:l ~e..:t~:.r pUt..lko, _ .f;i -co::-.o-·r;.:u:Hr :r.r::rm::~::iún 
par:1 la public:LciGn. l1::-riú~ica ci~ lJ.s il.C,tui.;!.·io:.zs .o~r 
cl $t:'Ctur plt!.>Jko; 

VIII.-'E~ttu.li'lr y recomenc!.<L<" meior~s l!l los siste ... 
ma1 c!e cowcrcí;t!i..-~ciGn t!·.! los medic~mc:t·H•s v dc:SU!; 
.tz.lât..::i~~ ptifn.,~s,- de :.xso h' H"':-:.: ...... y vc:te:-i.:Ji:o~ -

:!X.-Estm!iJ·. 1os: ir.s:rumcntos--J~p!r!s existen:es 
p:lrc~. ,v ~ctu:di~adún y u..-omcndJr mcdir.Js v plane:. 
(fUI:!' p~rm;wn J~ r:::-ion~dl/:lci_ún y ê:.!»~rroi:o êo: ~~1 i:: .. 
~ t~·r' ····· :.lllc~. ccn(o:,,,;:: .a w~:... :· .. \~:·(~e· 
:..uç''-'1.:_,_ ~~,:~tlrnt.:n~~, :.:::to a los im..:re5es lcc:Ltimt'• 
cl~( cmpt·~~as, como ~1 íntcrCS s:o::::ial; 

X.-Re~omend~r la f:lhric:1ci6n é!'e m~dicamcntos 
QUO! se consic!den nt.'c~~=n·:a.s y l.::s r.n::~:,..!~s ~::.r::. 1:1-
Cri:a~~ülor l~~ c;xpon::...:JO.n.!~ d~ productos. Z3nÍl::~.céuti. 
Cú. -

):t-Estudbr las politic.:1s di: s:J.lubrid;!d. y en p.3r .. 
t{eub.~ l:ts t.h::>tin~.d~s n los sectore:> a.mpesinos y 
urb::!nos nutrj'in;:.dos: y, 

XII.-Re-co~rfr.C:ndar la eiabor:~ción c!e c~!.110f!'OS _ d:s 
]&.~ i'órrn'.lbS f:l.r:n~c~~H!c.:::.!: y prt!~~:it.::c!o:'l~S cxisten. 
tes, con b:1sc r!f! !:~. inf(Jrm:t.:!ón Cl'.l~ ob:cn:•:1 -de l:l ~:.: .. 
. cret:.!"i:. d..: s~_~ubrid.~J y Asis_tt.õlêi~_ .. SoL>re· la .bio.::::qui ... 
y.alc::nct.! tcro.:.p .. ·utic~ dl! t:!l.ls. 

I.RT!CU!.O_ 6o.-L1 Comi<ión podrá consu!!or, 
cu:m~!o lo j~l't2Ue conv:-nicnr.:. L:l .opiniW:1 C~- b.s cir.JJ. .. 
l·a::o y ~S01.:i;1::ioJ,I!:; !'c:pr.!-~ÚH3:iv:ú úe las c:mprl!s.lS 
f.arm~céuli,as y QliÍ:iltCa.tari"riac.::utica.s. 

ARTICUI.O 7o.-Lus ~Clrados v recómcnd;tcioz,.!:S 
Ü!l.!.::. Co:11iSIGn, Sc::r.in instnalf~'nt:tiió.!: por Jas Sc:crr..> 
t.arl.:.!t y or~.:Jujsmos corr.:spoudit.·ntes. 

AR.fiCVLO So.-La Cõnfi~iôn- scsicm~d. con b frt>• 
cucncb Qtle l.·lla. mi!.m.:t dcrt.•rm~pc: o·-c~:.:mCo 1:1 com·o .. 
quo:: su ]•r.::..idcnte .:1. in!~.:úta·:l prori::t o a pcttción 4-!o 

• .. !.l. .. )l.:squic:r., d:: loUS. inict:fo,iú.es.-. · -

~\r~Till!LO 9n.-~~ C:T1.':t c.:l P:l-=i!-,~n·-~:tcion:\1 de 1::1: 
,,,lu· :r;~; ~-r:u-·-rH:'h·\:tfli•:·.i. 'líl·:: t,f:td .. :\- c.1r~·o ti.: Ia Se­

·• . I . . : ;. l'.•ia'iuwniol y hll\1•'1111} Indu:.lri:~.f. La CUll!.• 
···:h·!•'u ::-11 c-...: P..1dd·a s .. :r.l rl'qubito n..1r~ 

• r !.,:l (1!1~1r.- l .. .&.u•.h .. ~lltl :·::. 

'Y qtzímico..f::.rm_:lCl<utlca" :mie las e-ntidad~" t.l..!l Se('f01" 
.P(Li.>!i~.:o. E! rt"~i .. tro t~..·lakà v·i~(nciõl anual su~ccpul.,)t" 
é~ ser rctrcm.lat.!o. 

AI. téf1!1ino~Ee_ cac!.1. p~rí~t!o y plr3 inscripcionrt 
postcnorc·s- ~e;:.1 -n~.=esar.IO -que:- las Cl:'f~r~'l.lS CUllliJI:)n 
con .l~s n:quts1tos m1mmos c!e in!.t:.I.J..:!OtlC;i- y pro. 
ÚUCCI~ll q:-::: Se! :;c-li.:J~r.:sa por lJ. S~..:n:l..lll..t. ~o.tt: }>,dO• 
mCJnw y :u.1J::n:o InJuslnõ.J.J. 

ARTICULO 10.-b Secrcrari3 d< P>rrimonio y Fr;>­
mcnlo lndllSirÍJI, C(JorcJilt:JJa COU lrt S~ .. ·lc:1!:TI.I d~ l-la• 
ciÇ'J~Lb \'_ C.:rr:.:tto PúiJ(:.;:•J. u~ ::tÓh.:l'i.fv (.;'IJH !:.JS U::(.·n:­
tu~ rubli.;:tdu~ ê:'l d "Uii.r.rin ·ot il.'i:d .. - J~- i.: :·'c:lc.·rJc.lÚ!1 
Je 25 t!..: ll~_yi.:JU.>r.: d.: 1~71- y 1t) cJ..: j'.l;Li•J Oc: I'Ji2:, 
otor~:,t'.! ~::.tu:atlu~. ~,yud~IS y _l~..:iltd.tl~c:s ... 1.1:0 .:mp1r:. 
~.\~ lJ~h! VtJ'..:t.:-:~n 1..1~ m..: jon:s:. Condt .. .-iu:~rs y .'i~-'Ci•h J1..!• 
;,.RJ, J..t r•t'(Jd~r.:..•t.•I0/1 d:: l~IJ!I!t'l~l:i .prt/1\::>, ..:':>;l..';"i;tllll..:t!tJ 
de: nqu.:li.L'i- l!;."::.:Ln:H.l.ts :t !.:s t.\hrit:;,~.,·H 1 n d:: r.;<." .. :: ... ;.~u:::-Jh 
tu:.: r.tt.~r:tJr:o:; 1..!.-l Cu:,Jro B:t\ku. l..;J; :..:.;:.: ~c" <.Lt;;:~ 
~l.J;-:, .. ·.1::.; t!~ L.s c!ll!1r..:v.s. a !_,., CtfnJ •. :.::v:-::.~ .,.. : . .~~.·:··J.: 
c::.t:J .... ~..:;;!:..:.;s. i::1:ri . .:jr~ ~~ ·rC'.'C1::1Cfv'"Tr~c~----:\..:-i --~~~.:r..!: .. nv.;, 
~:,.~~--::- y :.:;-:1::~.:..~:::s .;1:d . .:s m::.:lcicr:~ .. !.!:. 

A.:{."fiCt:LO. 11.-1.:~. S·~crd:1ría- c!.: l'J.n-i:r...:.-l'l~O y Fo­
I:'le:Ho Ir.t::~siriJ.I. lb:::,r.i; J::l.5 poJi[il~:·s c~-·;""..t:ll.:t. 't~:.J 
s..:~n :::!'ct::i.:\.~.::!'i- p:l:"'J. foJ:lcr:u.r v !"J.:.·:.:.:.:~.::-:::~~ .. u~~.:..:· 

t::.r.:s es.~cutco:; C.: -l~s .JCti~:it.I:LCc:s. C..: !~s :tr,:::)fcs~:.: 

':'Jrr.l:J.C~ ... ti:.:~s y qt.::n-.lca.:;..r;n3C'clllicõl.:õ, :. !.a ~":LI: ~J 
C.:l.::!n:l ~j-.:.'it:\r l~s p:::'::lú:t:ts fh.i.::~s c, mr;:-l:::;; é~Ll.i.:-·l• 
c!;.s a a!~una t~.: c:sras .1ctivid.1d~·s. P~rJ. e::v :i.C: conta· 
r:i ~on d a:..t..xillo Ce 1J.s dcpeudencias oü.:i~:o:: iJllu!ll• 
c:-a.;.~s. 

, . ART.rCVLO ~:!~....:..L:t S~c,retaria de. S.J.!uhritl~.f l" 
-ns!st~:'!Çl:l, .::11 rcc.bJr !ii sol:cnuJ d~ r~~·.lstr .... c~ u •• me• 
dLc:,.H~;;!'ltO :le\·::i.r~ 3 cabo d c~tudio <.!~ !.a. .;:1J· ~ol.l, v s( 
l·~s~h.:.ty·: :a ~r'?_~~.:"!~~~ _:1f! los tr.imil~~ t \..Sh:dô:·.::s. 
c:nunr.:A. s~: ~!'LllJun ::.üOr~ d pr~cio d.,..l prú:".'• r."~·,t:l·:. .. 
l1_h.:nto. roi)ir:i~'~; ti:LI.!' ~.'1\'~.;u.:i a ~a S.:cr~t.:~.ri.l t..!.!' Cc;, •• :.•r. 
c:o .. 3.. ~~.:cto u~ q;.:e C:Oll D.::.;;e cn cJia .ic! UJe el poc-.:io 
éi.!'~Jr.ltJ'IoO. -

No ~cqn~rir~ín c~ _fijación previ:t c~ prl!'ciorr;, J')Or 1: 
Secr~t:\Tl:l '~e Coml!rC!o, !J.s solicitlld!'s c!.! :-:.! •i::.!ro cic 
r....:.!":cs p;·od:.!'=-:ús o é;: c.:unbro Cr,! prc~c·!~~c.W•. t!c: l..:>s 
~c:C:=:t.m~raos J~ci:..::.~os cn el Cuad:-o Ü:o!.:.:o cu.IOC:.> 
:;e \':.y;.n . .a d.:~ti::~.r ;.1 sumin:strl.) c.!.:l S:::t.:tv:' ?:..:l..l::.:.J, 
:!SÍ cc.mo !os. C:.:s::11::.:~o.i cxclus:i\·.:uncnt:: r-. 1.::. cr;.:.:-t:l• 
ción. ~sios r!1::::!::Jm::r.tos no pcU.&..lu :.:r c.!:ljc:io d.: 
ccr..l!'r;::~o co .:! L-:.t~r:or Cd pais. 

Formubcto::es o f~rr.m!:c:s f.J.rm::.cê!.lfi:.ts, s6!o prc­
~de• Ct:~m.!_o c.;;c!:os pro~uctos ).~:.In n.:-.:c)~r:tJ::; ?~r::. 
r.;;:;ol·:~.r ~:-ob1~m:!s C.;: s~1ud o bi~n. Cl..!.:.i:J.J s.::: rr;.al.:: 
C..: un m..:Jic3nto:r.~o qL:e s.,. c:nculo!'nU'"' .:!.:nt: o ~=I Cu~:­
c.iro .3;'i.~jco. 

. /.!tTICULO 13.-!.a Socre!arí~ ee Soh•bric!Jd v 
Asatr:r.:1~. ca:l:eJ.uj !os re;:i::;tros é.:- ac.LL.:!Iv~ meL!i~ 
tJm~:Jtos; qu.: s·é' c.:m-si(.~~r.::-: "innc::::cs;:rio:; ?~f;. J.J. .:t.lt'n~ 
ciW.''I C:..:- b ~;:dud en d P01is, inuc:r~t:núL:-Hi~·~~-·~~1.: d~ l.:&s 
soli.:iwJ::-.s c.!-.: car...:ebcicin prcscntadas por ~o.\ propiu:. 
l~boról to r :o~. 

. ART!Ct.:I.O. P.-l.a S<crclori:l ele Solnhridad y 
~srstc!,CLJ. w.:lu1r.1 C'n .s~ts prngr:un:1s d.: :!,dt.J m.uc-rno­
l:lfJi11d v d4! l.J. p!;.JH[L.:-:tciún famil1.;1r rn 1011.~1 rur:J.• 
le:; y tli!.>.'\n.;ls n~:ta~i:l~dJ~. carcn!c:s C-: s.en.·1..:to-s sn.:t.li .. 
cO-:lsi.~t~.·nci:ll~"'i. ~I ~umi~i!.lro de un mi::ir.:o ti.: zuc.• .. 
dil:oull':ntns iu.lisp.:n..;:.hl.:-s p:lrõ\ la :t.f('rlCH'•n de- los 1, ... 
<.!_c-.cimknl•lS cwe 01_;',., .afc.·cten a I:\ pobl.~ci,~.n m:th•rno 
inf;.mil, E:'lus ntcclí .. ·:tm~.·nt~>'i se surnw,rr.lt ~~ ~n we-di;LU• 
te! Cl10lõ!S l!c r;'cÚpco.d~:..n. 0'\l pr-:~.:io de s.\1 n~.lquit~acLún 
por p.:u·:-: d..-1 S~.:clot Pübli~o:"o. 

r\l{TfCULO- 15.-La .Sl.'~rctarfa dt: Comercio Hl-'U .. 
bril:lr::r k:'i rncJic:ura:·ntv~ ~ia preciu Vf1ci..:l.i!c DJ.:UI.!l"' 
do &.l ).i~.Jic::l!\J crü..:no: 

··'·. 'n .tos produc-ro~ ...:-:~eisr::olt"s ('O c-t •merc:1üo •. s(" 
)p· h.i~.11·.ãll lu .. PI'C'\:JU' \.'l'1f"llin_ ..,J 31 Jc: jul1v t.JC" }Qi . .S. 
1'~1i · iJ('I"fúi~;iu c.!~.~ ;u .. l:JI :u:-o. ... lt'n:Jic-Ju..lo. a lu:. .crt1er iú~ 
(if;;'-p;-opvr;,;jvll; . .dic.J.HJ \' VC !;.; y_r..ilh'J() ... :loi.unl.,s.J t":O., O !'tt::•, 

-'tUt: ·:.t· pi't.JÚÚ!..."LJ.-. l'.'li:Jlc-; en lvl n~ul.t. ptt"-.t"lli.tl'ivll. ~o-­
•JDc.,dú,J. v c:,Jid..ad, k:< ~..onnpunút"fa t':';J;J) prC'CIO.­
S_;lh•u ~~~ tus ..:-t..,o:- c:Ll ~~~.::' ..t tl.llt.-JV ~~C' !:t ~L'.:'l'<"l~r • ...~ .. lo 
.con:;i~~."Tc cur.·,·c:n'C'1ll~ :.c IC.\l:->..Jl..Jtl t.'úll c::J ~nlct';O ~.~ 
CtJS tu~-u t j lu.Ja.r.!. 

AR.TJCULO 16.-L:t St"tT('Idi'ÍJ cl~ Cornt:rdo re~H • 
Í3,·:1 lo). c:-.tw..liw. c iu•·c:":-1 í·~..:..:lullo;""..; llt'~c::~;,n iu:-.. P.ll'..l ~Go 
ic;nnin:~:r I!J:-o. ui\(;"k~ ('c: P;t"~IIJ' q11~· lc-' ,·u,,c- ... tJIIItd..:.rt 
:.:. l.o.:~ .:,.olit·i:tJdt":-. t:..:. JiL~,,·u,;I <..!:: }11.,"'!,.-lt..o' r..lC" nt.J~\OS p-;(Jo 
du'c1u~. Intt v~..; p1 t."·~·;J i: .... 'u".:"::t o r..l.: ~L<lll,"liiO Uc: ;..:-:. 
c_iu. t:i1 U..o:-..c- ;., lu ~~::·~oil"ulc; 

~ 1.-La Cdcrrniu;.h:::~a ê.t: lo,; nÍ\\·L·~ ê: ~:-::·T~t1~ s: 
h:u~. cn.!v:-; tt-J·!lliu ...... -. ~-~ 1:.:. !.::::-;.~ .. ·:c .1!1 .. ~:.:1 
E.,h!.:Utivo. f~~r:l.:d c-11 ,\i: . .:.~ro..l- Elu .. uillh."~ ) ~- . ..:... 

:m::nto~ · _ 
· Jl.-Se. r~Yi~·.Jr.ín i::i.:~~·::n.·~ ("'Ol~lo n11b!icit.!:...J., :t!l.iS· 

tcnc-i:1 : W~.:ni ... ·:.t, rc:,:!.:t liJ~ :: i1; \'C:;) ti:..>.;1C"i,HI..:':'i. · 

-uJ . .;...S:: 11h'l."bdn lCJs pr'"~.,·ios de !os prnêt~t"IOS 
-:'t:1rli~n:~!t::~ r..:_:Li1·m~t.l r:n ~-~~ .... , .... C'], Cl.··!t.o ·l .. l.1 rn:.:.:r:d:J 
~rt;T.!J, ÇLI . ..::l!tlU ê:-.t..1 ':C' .:.::t.:~illu::-.:.t .:J LU':oh;,: d:~'.:"L'"V'> ._;c!' 
I~J. '-iLit= prt<\·d!c/...::..u C" Ir t:'l , .. (',,:· ,l,, \ • ·1 ,·;· .·.·~· ...-: ''t· 
-.:-a.l:n::~··fot::"·t" .. lr·l~ j{ l'.l._l ... h.:oiu. 'I.ri';ill!c-ll'p~lol !;. ni\'c­
):J(j(.l cic Plt'l.."io:o. -~!:" lellü,;;n cU ~.·t.or;"lll:.l ;c..o, •."l;lf'!'HJ) t!c 
~r,._.poré.'uu:.rt;d:..tt! · .,. L! c:- , •, L't,j Lh'l"' ... ; Jll i: .r1•·:-. • u !~'' 
tirllliroo.,. d~! :..t.":..·lnn!~, n•.ll.t;o cl .. _! ~tl:o.-u!a ·~ull.."l.11r (!..-

-c$ r c lkCfC"!O.' · 

· •)\t..:..p:o ... _. 2''•··~··~r. 1 ...... ~:.'!: .... ,.,, ..... ···:·::\. r-!"--;-... -:'1 

ru~·.h,~·C'I·I·~1l\ ::o-~~ ,t."l'l't•~··,: .·n r,·•'<:lt.d: .... C:ll c::I f' •. t. 
~n.:m· .~~~..:iouod 4.c J..~. li1..;1J~ .•• ~~ é .,.1ul .. u .... u~1C..t, 
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, PR!MEÍtO.-F.I .pre.-nre DorreiO enll·ari en .,.;. 
el. )ot~u.ic'mc' c.Ji~ Uc ~u publicadün ~n -"1 .. t.>i:.ai'iu··, 
t,.;.;..tt:• ~(' la· fc<.ieración. 

SECüt'\00.-S~ dero~3 d Oc:crtfo por cl t.!U.: 
(TC'Úo l.a Comi:-LÓil ~.u:uJu~l CuL1:-.ul~l\" P-'1'.1 ~I tJ,•:-.:..t. 
llu Jc ja ludtt~ti'!J l"'o~l'lll.&l..ti-Utit:a. }.)ulJ1u.:.nlo C:U c-i '~ 
riU OfiCial" d~ ~~ f('t.h:r..tdôn. Uc lS cJc (u.'Uibrc Ll..: l'. 
.;tSi t:JG!tHo !o.~s Jcm~s dt:o.Pu~ICIOilt:s que l.C CJpuu!_:.u& :, 
C:~-l.tbh:t."UJV ~·n cJ, pl'~:"'CUIC dc:Cl C: tO. • 

i. 1'ER~'EH.O.-Eu -cl ll-:tlbC1U'~O cJ.: U''t":t Ih;··:.·.· •· 
t~d(,~ :.. 'JOU'lii· .LI e l.l lrd1;, U.: -i:.. \'t~c:uO.:IU -J.: t:·.: ~· · .. 
~" ~C' lii;L'I'IIIÍ1'~, -11\tl I.IIIU, 1 t'lllii~II~~.-CU c1 , .. .,...,,H., 
ciuarJ.I Llc- 1.. lwJu~t;·,;.a F.anu.u.:c-•JL•.:"", • la~ O.:a.•:"• 
c:.'i.a~tculc-~ que .,..::,, llo# ,~,~Ji~~,·t_l~ 

Ct:·.A.RTO.-Li. Coml·.~iün lntc:r~~cre-t3ri:J1 d..: !:... 
du.stri~ f'.u·m~;,:c.-utka; t.;l1c:"Ja l..t~~••l .. t.l:.. )-l..a1oo~. ~....;,;, 
~U • f~tf:JJU~iltU ~UtC.L'u.~r •. 

PROGRAMA DE 

D~.;!~ ~n 1a rc::;.iJc."'nd:t dd ?'-a!:-r F i:o:-urh·o F-;>.;; 
en l• ciuú~d ~.íç;o .·.::: .• :..:u. Ut::.:rito ft".:k,.;o!, .1o :: •• .,·.;::.i 
à·,·~ ~d 111~:\ Jo: loU\o~· .. oliiC' ILIC' fi.11l ohJ\C'~'Í;'LI:l:~ ~: •• 

\: '-~-.:;[1;:.,.:-.)v$~ l.Un...:.t t'oto::l:tl.-.!~ •. illol'-'"'·-t·l $:-~~;,:.·, 
Jt' t".lll'iffiulli\J \' l'tliHc:'Ulu :lh.hi''O·ÔI ;,J_: Ju~'-' ,.,,,ai(,.•. \,.' 
:!.:;.~Kulu·n.:~l.- C i ~:- .. ·1·c·~~~nu c.lc i Lu. ir11t.b ,. C.·. 
P'·h':,·u. •"'-•dd tb·•rr:. :-.1uir-:.-h:.l:,,,, ..•. -.a:t s~.,.,.,, 
~l~ t*um::'l'do. ~~:w~·c d.: l.:s \'t:~it l~·m~;ll"\h·.t..- ;~·;[,c 
-,~: .~e-I.T('õ~lri:. :if: .._ .. :•.;~au:·:· .•. c:·r;~;: .. u .. 1!\i:·,:ul: 
Fr:•;,c::-~·u .\'.a·:· ... o l~:"_:;nru.- kttiH at·:1.- i: I s ... ·r,·l~ti'h.-­
~; ·'ul~r'•hc.l v i'.,;sh.·u~.os·. ·r:miJlo .\~o•r••a:.::t •,::.l!' ... '-'L"' 
Kührka 

~~~~~~~------' ::f,Z DZ ·}:J:~::_,;.T.-\S 1.1..:! TJ.::::"..:!U :;_1.!·! t%.. • ..:.~ ~c,;; O~"JkC:O ci ~ 
R fcwr.:mo y J;; i::;::lb:;~_,;l ::~[i t:·d:.Ir:;T.l i:.fr:-i~ú;t~i.l';::::.í ; 

~ 
P~r~ 41i.t:! ~a .:l.:.>;o..:::-~·..;::•..~ c;;~~.,~r.:.;vn ";õ",c:í~:;~J:-n::-~·l:- =: I' 

·. ia t.Jh.õeié;n CC. r.·~?.;.,-~:.":'J~. :.;.~.~:,;.:;.;(\~ d Cl'l 1: à-;; rl 
nc;;·;r::No.-~ -d.! l97_l. - :! 

~-----;--:--~~--:--------------------~------ ... ~~ . En b. p:,'i;nJ. ~. "i::"'i'..t.i=..:l c~.:h.:r~~~~. F<..rn:.!o _:;_::-;;t~;nc. 
línca prim::~b. dk::; • · . · 

Formu~.J.do:::.-.:.s c fór~n·~~.:o.:. !;...rH.:..;:t='utic-:ts. ~y·-. p;-c .. 

Dcbe o~.:fr: E1 r"! ;-::;:':'o Co;: __ \O ..:i:;.·: i c:oc.'.:.1 ~tos o:.'~ 
Sl}:Jon-;-an ra.:;V.iS f-;-:::.-::.i:.::::.· .. ~.:-.. "-" ,:G:-..::;...: .... :. !~:=J.;;.-..:t;.::-~~.! 
c-~•, s6-;u p:t;; 

FOR{ENTO A LA 
T'"f', T~ !T~~D TJ·· .11. '< .1.0' "-..) ,:) JL .J.O.,._ •• F AF..TliACE UT:U:CA 

AI marg~n un sello con el Escüdo ~lacion~l. Que dice: Es· 
lados Unidos Mexicanos.-Secretaria de Patnmonio y Fomento 
lndustnal. 

C?.V:!l ICI\Illl/1 r.1UNOZ. JOSE Mmr.:;:; lJTEYl/1, JO~t'E DE 
lA \'~G[1 OOi:Oil·!GU::Z. FR!Ii,CI3CO i·,1Ef;;;;!1 nr,~r.~O y ~õ.~tUO 
;,11\llTII!EZ r,;r,;;AUTOU. S~cretanos de HacJCnaa y Crcér:o 
Público. Patrimonio y" Fomrnto lndusiCIJI. Comercio. Agr:cut· 
lura y llnr.ursos fllrfr~uhcos y Si!lullndad y f•srs:~n~ra .. res· 
Ja•~.h,:,:•mr:nlf~. !:n f~fCTCtCtn fie _l<l:=> I:Jt;u!l;,rJr.s o~~~~ lt!S_ cn:1~1crrn 
1•1'' .:tf :itu1:1:; ~f fi;!(;ÇJÜn l~'. :r{ llilCI':'IÜil Xíl. J.r; !ríJCti':Hl~S 

V y VI. :;:, lr<rcción VI y 39 l:;,ccrón X1/ de ta ley Oro:iorca 
de la Adrounistrilcrón Publica Fcceral y con lunéamer.:o cn !o 
previsto por los articulas 16 de la Lev de lro~rcscs de la Fe· 
dcración para C! Cj~rctCiO ~i:C~! C e 1 S;]Q; 3 o. 5°. _i 0. 11. 
12. 15 y 1G del Oecrp:o o"c t:e~c ~ar t:l;~:o cno:i•enta y 
la rcaulación de la indusi:1;1 :;.:;~n~céot1ca ;n;:.IL:a:jc ·cn- c! 
"Oi:1iio Of•cial" de la Fco~rac:cn cl 17 Cr; r.av:c:;m!Jre c~ 
1978: 1', 2' y 3' cel Decreto cue esr~tllece los estimulas 
fiscalcs para el fomento cel cmpieo y la rnvcrsrón en !as ac· 
!ividades irrdustrialcs. publrcado en el '"O:arro· Ofbal'" de la 
Fedcración et 6 de rnarzo cc 1979: y 20. 21 y 22 de! De· 
ereto que dispone la e;ecucr~n dei Plan t<acrona!. de Oesarro­
llo Industrial y establece las bilses de concerlacrón para su 
cumplimienlo, publicado en el · "Oiario OlrC12J'" de ta Federa· 
ción el 19 de marzo de 1S79. se expide et siguicrite ·· 

ACUEROO QUE ESTABLECE EL PROGRJ\MA DE FOMENTO 
A lA tNOUSTRtA FARMACEUTICA 

I. OBJETIVOS PIIRA El PERIOOO 1980·1983 

1.1 Ocl Crccimicn!o.-Las metas de crccimienlo se han fi· 
jado para cada sector de esta ;ndustria. sus peculiares 
caracteristicas son: 

a) las empresas farmac~uticas.-Con el objeto de con:ar 
:on un apoyo clica~ p2ra los programas nacmnaics de salud 

establccidos par las instl!uciones ce la maicrra. es ncccsario 
qUe se aprovcche ai mjximo su ci1n.1ciGDd rns~2.Jada. por lo 
que. acorde ai Plan Nacronal de Oesarroiio Industrial: ccbe· 
ràn tener un crecimiento en su produccrón de un 15%·anuai. 

b} las empresas quimico-farmacéulicas.-1\ fin de que cl 
crecimicnto mencionuóo en cl apartJ<Io auc ilntcccdc pucda 
reahzarsc dentro de un m:1rco sJ!udJl>!c ce i11t~qracrón na· 
cíonat y crccrcnle indcpcnornc"' de abas:ccrm,ênto lor<ireo. 
la producción de tas materias primas <:cber<i \cncr un crecF · 
micnto dcl 20% anual. con prioridad de aqceilas que se uli· 
h7anen la ctaborac;ón de los rnedrcamentos que intcgran ef 
Cuadro [).1sico. 

1.2 De la5 Er.porlacioncs.-Con el objeto de ouc la indus· 
!ria larmac<:utrca nacional divers1hquc sus mercados. para 
poder ollrerwr recursos _de diversas fucntes. se han !rJado los 
siguientcs obJe!rvos: 

a) las empresas !armaccuticas. -Estas empresas dcberán 
duplicar sus csfucrzos para exportar un S% de su produc· 

ción nacional. 

las empresas (iuimico-farmacéu!icas.-Estas ernpr~S:!S 
deberiin ser persistentes en ta btisoucéa de nuevos rrtcrc~· 
dos con el ob:etl\'0 d~ exoortar un 20% êe ta orcducc·ón 
nacronal de ma:er1as prrmas y poder rnsialilr p!<Jn:as ac dó· 
mcnsrones cornpetrtrvas. 

1.3 Do la:; lmportacioncs.-Para apoyill pten:Jmr.nl~ !11~ 
proqr;tmJs cJc salud cc:-1 la minim;J dr?p~n!lenc'a Q·:! t!."'.: •:r~~­
ob;ctJVO prirn3rdi--11 de la potit1ca farmc1CCuiiC-1, r.s nr;t.r•r,;,~;n 
Q!JC las imp:;rt;)Ciones C e ·meC!t::amcntos tcrm1naCcs se ;r,;tn­
lengJn menores 21 3% ·d_el cor. sumo nacional. recurr1!!:1CO 
SG:a ccr t:x:~odó:1 a las--4::-.:;;~Ciones ina•~J~ns:~ 1 es -~?:-;. 
:e:-:'J:vc:- ~rc::::cniJs c:: sZ:;~d. En e: scctor o~;;;:tc' :t::rr'a::;r·u­
ilc:!. es ncccsar1o SL!S:1:uir ccn orocucción n;'iCIO~~l •.::s 1:1'-
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:;.:;n.:::oe:r:es de rr:a:enés :Jnmas a~e sean econ6m:c;-'7i:n:e 
!;;ct!G:c_s c!! proCuci:se vrmcl:;a·rr:ente las del Cuadro ô?.sico 
de r:.cc,camcntos oe1 Sector Público. 

1.4 Oe lo:; Mercados y los ·Precios.-A !in ée dar un aoo· 
yo e~tcaz a los orcc:amas nacionates de salud es neces~rio 
orec1sar las tres. c:ises de mercacos a lcs aue se hará~ i:e· 
Çarlcs medicamentos y sena!ar para cada uno de. los o!l;~~·· 
vos rctattvos a prectos. Los mercados que tendrà :a incustn:J 
larmacéutica en su se::cr de mcd1camentos son: a) i·l.~·c~· 
do Privado: o) Mercaoo dei Sector Público: y c) Mercaoo ce 
lnterés Social. · -· 

En el primcr mercado se com~rciàiizarán lodos los nr~du:­
tos registrados. en el scg~noo los productos dcl Cua(iro C<i· 
sico de i't.cdlc~m~n:os cel Scctor Püb:ico y. en :I :r:rccro. 
un grupo se!cccionaco óe meo,camento~ ócl Cuod:o s;:;,:o. 

Por lo anterior nace la necesid~d de fijar los s!~"''~''t~~ 
objetivos de precios para mec,can1cntos terminõlêos: 

a) En materia de Necios los medic~rnentos auc :~no~n 
como ciestino el mcrc2do rriw~do. scr2n rcv:saoo~ ·mrrJ1.~r::'! 
estudics de costo·prec:o ut:lidad a hn de contribuir ~I s~no 
crcc,mi~nto de 12s empresas de !a roma. 

b) Para mcd,cac'cntos ·del Cuadro [lásico de r,~~tlic;>m~n· 
tos de! Sccior Púb!:co. sus _ prec,os dc~er ?.n s~( C: r~c;·;i1.1~lo 
·de un csiuéio de ccsto-precro qu~ reconozcil ga!;tcs !lC ::.~ 
bricoción y una util1dad rawnable. 

c) En el caso de los mzdicamentos s~l~ccion~dos r~r.• 
destin~:Hsc a IG pob:;,:!ón que no cv~n~(l con s~rv!-:los ilSi~'IJil· 
cia:cs. su prccio d~tcrâ ser de in1cr{!S SC1Cial. p~ra !:'I.C pur.!~ 
dan ser adquirid6s por li'i mism;J a prccios. si'Jn::;c:;-'i :~-:~c;~:c 
menores a los mcd1c>.mcrtos simiia·es dei merc.1~o pr'v,,.l0. 

Deb~ hu>carsc ou e tos l<~homtoriQS c~tr!n r:c,cn·~~ en :~~. 
tres mcrc.1dos. a itn àc que haÇJc1n pc:;ib!e 'I r~~:;'l!~:ry c~.ia 
combint'!ción. a trav~s ce lograr cor.~ist~ncia y r~"l='c;ún lú­
gica entre los niveles de prcc1oS seiiJi;Jdos para C<lêa c.1s~. 

d 1.:, Do :a Participación Hacion~I.-Es nr~:~uio ~~~~ '" ;>O· 
u. i.,c. .,· ,(.;,,,i Lt.. mc...:.ec;;:1tZélCión de la wóu ... tt~~ se apilqvc 
;ou..tfuc.:i•h! a wvcl scctorial cn el scc\or ic,rmJccutlco. por lo 
<l•'C s~ pro1,o·ne cl ov;et1vo de que la par::c:pac1ón ocl c;;~l· 
t;,; m~x,c,mo cn el coniunlo de las cmprcóa:; que IQ formzn 
sca incrcmcni;;C:a suóianc,almcnlo oel 23% ai 51% .. utdl· 
z~nc.!o p.:Ha cuo iodos los mcC.Jn1smos· d-e ;;poyo cstdolccld_os. 
Asm1ismo. se buscará que las cmprc~as mcx1can;;s oe la 1n· 
d~slria iarr,,;;ci:utíca. tens~n una po:ción rr.ayOT a~l mercaoo. 
mcrerr.cntando su parhcipac:ón dei 30% ai :;o%. 

1.6 Gcl Ocs;;rra:la íccnológico.-A finde tener una menor 
ôcpendenCJa oel exterior. ser a ncces<íflú !;._1ue las empresas 
{dm;acCu\lus tengan (:Cceso a la tccn:~.ogta oa 1crm~.:·:acrón 
dispomble ~n el munoo. sin gravar 1;, b~1anza ac Olv,sas y 
que s~ d;;siitrollcn. racio,r.;,lmente tcrmu,a;;1ones prcp1as y 
mejoras a ias ex1s1entcs. 

En el caso dei scctor quimico·larrr.acêut1co es nctesario 
Gue se õc!qu1cra y adJple a balo co::G 13 t::-::.:iChGGia J:éra :ã 
prvduccron n~c10r:;,i c:.c: 1.;s mzter1a: ur;;r,;:_s c:;~ S"::i1:1 e:~r:ó­
rnicamcn~e f;;c:;y;:::s Gc ;::-:-:...ç:H:rrsc y r: .. [! :-=: c-:.:::'r.c~.c:i ~::::Gl· 
mcnle las re:.3itvas a prc::csos O:! lerm-;ni(.C_Jor. o cxrracc•ú:J 

1.7 na la C2;n:cid:d Fin3nct~ra.-Pê:~a c~.re la 1:1dustri2 f2r· 
... tacéutíca rr:cxiCZíi::1 p~.;cca lOGíõí l~s oc;~-:ivvs marcc.co~. 
scrã nl3ccsa:ro que ia rr.:sma IQgrc y r1.zr.:enga· Dna s:h._~~icn 
fmancicra sallldáb:c. cu~ le permita re3:1zar las actp:.-c:~:.:s 
nc:ccsãrias para dar cUi7l;>limJento a su fu:--.c:ón oãs1ca eii · 

los programas de saluo y ootencr sus prop1os O~Jetívos 
·emprc5ariai~s. · 

1.8 De I~ r.;;cion.:l:zzción.-Para iograr el desarrollo dinà· 
m1co de !a !Odustna larmacêu:ica. cs n~cesa:-io que 1a misma 
:enga una astructura racio-nal. rcdu:iGa cn cani:Czd. pero 
r.aejoradG cn car;;ct;;nsticas y !ama!w oc [l:S em:ircs::s. c:ue 
pcrm1:Ci garantizar la catJoad de sus píoOuCt:)S, o:>tene.r íun· 
tíonamicn:~ y pioOucliv;c!~d efícaccs y aseçurar un píec:o 
reüucido de; medrCõmcmo sin mcrma de su so!lcez i.na:1~ie:a. 

i.9 D;.;l Aõ;cstrzi.~lcntlJ.~ A fin de hacer fzctiblcs ics ob­
je~ivos. qUe se_pret~nc:en. cs nccesar;o cue :a Ir•GllSlr•a ~ar­
macéu;ica cucnte con perscna! c;~pãc.ittiCO paía ocs2~rollar 
las fur.cíones iécnicas y admmistra!lv;;s que la misma ret;Uiera. 

CONOICIO:'\ES DEL EJECUTIVO FEDERAL PARA APO'VAR 
A lAS HIPRESAS FARi\íACEUTICAS Y OUIMICO FAi\i,IA· 
CEUTICI\5 .• 

11.1 O,~.; las lns!;:!;icioncs.-l.as cm;')rcs~s- farmêícê~J!icas y 
qliimíco it1rmJcCuticas, dcbcran cump!1r cv~ los ít:~GuJsrtos 
M:n!mos de lnsi.-.l:lCI:>:Jcs y SislcmJs d:1 PrcJuccuin rlc IJ In· 
ciuS\iia f2rmrtcCut1Cil. cmttiúos por IJ Sccrc~ai~1 de PJtumo· 
n.o y Fomcn:o lndusrn,,l, asi como dar cump'ii:<:ento a tocas 
l~s cüsposicJOncs sz.nrianas- r~umãnJs y vcier~nau~s que tas 
teyes d~ la matcna establccen. 

11.2 O~ la Loc<li«.ciõn . ...:..Las nucvas inst;,laciones de I<Js 
e:i1prcs.;s farmacêutJCJS, debcran rcJlrzarse prc:elt:rHcm-eni~ 
cn las ·1onas I y 11. c invariablcm~nt:,; fucra CC- !J zoila lii·A, 
c.,ta;l~L'Cid,ls en cl Dl.!crcto ele la rnt,tcna puc:~caco cr. el "01a· 
110 or,ci;,r· de la fo:dcrJción (iCt 2 de "'~ccco t.e 1979. 
Sul cmu.HçrJ, consi~n:r;~ndo que li1S empresas cc ct,pl\(;1 ma· 
ynrit::riarn~ntc mL:xk~lr.o de este sccior, son gcneí~.menle 
p=:q,wnas $C pndr.:;._ ~poy.1r a tíavCs de c~~ir~luiJ!) hsCZ!ICS y 
crc01ios prc:crcnc';'lcs la locaiiZJCIOn GC IJs cm~rrsas en los 
parqccs 1ndustri;;ks ;elccc,onados cn la zona 111·8. 

li j li• hl l..o I" o I •''· 

Ca5 CY.•:.Wti~'::S que O'::~Ct:U IJIO•:tl , ,,;,. 

dcor.rf,n proycctar una ca,l.J,.:i[ífi-1 úl! r·rM•u· .• ..... 
Ce su p.1r!JCLPJCiór. cn el merc;uJu dcl pro:Jut.lu. P''"':lt ..•. , •'h 
ra el ano oe arranque, asi tomo pre~e.ni;,r ~"':J' ""'' n11·· 
demuc5lfe que la mate(Ja pr1ma. tcr:orà prct1o y c.,Jitu,,u 
compet•t,va en el mercaoo mternaciOnãl en un piJLO no rna· 
yor de 3 anOS de la fecha de inicio de las nuevas opctaCIO· 
nes. 

Las nuevas empresas farmacêulicas que dcseen instalarse. 
debc:an cemos1rar que cuelita con ins:a:ac1ones y pcrsonal 
capacilaco ~ara realizar sus act1v1dades aoecuaúas a los 
prod"c:Js que deseen elaborar y que henen un prc;rama ra· 
cional ae cesarro:io e inves:,gac1õn tecnológ•ca y b1oméd1ca. 

11.4 De la lnlegración Uacionai.-La oroducción ce medi· 
camenios y sus malenas pnmas oe~eràn iener como regia 
ç~ncral ur:a iõlegíc::on r.aC!Cnal no menor ceJ 50o/o sobre su· 
c~sto Cíf~_c:o de proaucción. - - -

11.5 De ía Balanza Comerciai.-Las em~resas oe ta indus· 
tria _fãri!"'.a:t:.;t;:a. Ce~erân CC:ti;Jtmsar co:1 ex:1:íti:C1Cnes un 
mir.íii~"O G~ 25C..~ C:;! va!vr oe sus tmponactoíles. Ge' matcílas 
pnm:;s y medicamentos. 

Esta ccmpens2c1ón será. como mínimo equivalente a que 
las em;>res.;s far;-:1acéuttcas exponen el 5~~ ce los medica· 
ment0s y ias empres2s quimico·farmacéuiiCas e1 20% óe 1as 
matenas primas que proouzcan • 

11.5 De la Aslstencia fecnica.-Las em~resas que formu· 
len mcd:CJmenics no deaeTz·n pagar más Cel i% sobre sus 
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ventas ~~r con:c:J:o ce rega:ias. s2ivo sc~re vcni;;s a cxpoí· 
tz.ciôn êc!:ée pcdrc.n ser m.::ycres. Lés e:'7".t)rasas q;;ir.:ico·iar~ 
17l3:éut:ecs r,o deocrán põgar çor c-once;:;to Ga asist::::1cta itc­
niCG y re;:;G!ías, to:a;es superinreS a· los JloCICãOOS en ta SIÇmen· 
te tab:a: 

Porceiltzjc C:c particij}.:-:iôn 
exlranj~ra en cl c;:pi<al dei 

licc:nciat::~rio 

1- 25 
26- 50 
51- 74 
75-100 

i'orcr.h1Jic: 
m.f.:..:JI\10 a 

pílgar 

3 
2 
1 
o_s 

Eslos fimlles: podri<n ser_ flcxilllcs si la crH;,rcs~. r:xpN.:l 
mnh!CI~:s prtm:Js o se cnmprornctc a_cor_npcns~r c: i OO"lo dt; 
las d;v1~:!S t_orrcs;-;onC:icmcs. o compruc::J'ir Gtt::! fC'(iUICíC clcc· 
tuar par,os supeí;orcs_-piJr no-tencr _vmc_u_!acroncs oc Ctlpil:ll 
o à e grupo c e m:ercs con la empresa l.ccncoamc. 

De conformidad con la Ley de la rnatc11a. se buscará que . 
la acminrslración ée las. em;Jresas. exceocroa r."cna de lú$ 
consc 1os de adminrstracoàn, esté totalmente en manos oc 
mexicJnJs. 

Asimismo. se buscará que el pcrsonal técn1r.o de las crn­
prcs:-~s sc:a mexicano o cxtranJcro que hut>lt;;j(; olllt:lllcltl c:L< 
las Jutoriaad~s com;:~eientcs la dcciGrdlVrla oc tnnll~Jr.:d.;, 
excepto tn !os cJ.sos. C:c -mvc_slifltJCión y cc_:;;mo!lo cn qw.: 
los cxtr~n;_cros no mrntGraoos poarian · pcrmar;cccr cn cl p~t::i 
cl ticmpo nccesaroo para adoestrar ai pcrsonal mcxrcano co 

••,udrJS de forncnto industrial cxislentcs. 
tn ~· ... •Je oiJhmer rcsull~dos expeditos. 

Se buscar~ la socicdad de instituciones crediticias dei Es­
tado_ con empresas nac•onatcs y e'tran1eras que ouoeran in­
verlir en producciõn de ma:cna_s crimus. asi como dtvcrsos 
apoyos !inancrcros que se rc~uoeran para la fus•ón o asocoa­
ción entre la~ empresas. 

11!_6 De las Polilicas de Nucvas lnstalacioncs.-Para darle 
vigcncia a! obtel!vo de incrementar t\ panocroJc,ón de ;as 
empresas mexicanas en el CJOI!ZJI y lo:; r.r: .. -::-:·- .... ·:: : ·:· 
ticos nacionafcS. no se <:•J!':"<Y-:-~--;-~ (-· .. :• ~ .... : ...... ~:;. t..:.S. SOiiCI· 
tudc;. Çr: f.·l-:. c:::1:'~< ~~ ... ;·~.:.::--:.. .. i:;~ J: 

a) Formaciôn de nuevas empresas con capital extranjero 
en la industria larmacéut•ca. (sat·;o tas que se ongrnen oe 
fusiones). 

b) Oivisión de una empresa con c_apital extranj~ro en 2 ó 
mJs. 

c) Locarizaciôn de_ nue·Jas in_sta:aciones Centro C e la Zen a 
111-A o relocatizacoón-cc las exos:e-n:cs e~ drcha zona. 

d) Adquisiciôn parcial: o lotai de caoital mexicar.o de un 
laboratorio de medicamentos pof parte. de empresas. socie­
dades o personas ex1ran1eras. 

e) Producción de materias primas farmacêuticas por em­
presas con capital mayoritario er.traJl)ero. 

Por otra parle e! Gobíeriló Federal anoyará 12s fusiones aue 
se óesecn !levar a e:ccto entre 2 ó m;is empresas n2cior.a<es 
o extrantcras. asi como la õdavisición de ca;Jl!<"ll_extranjcro 
de las empresas quimico-larn\a-téu;,cas- y labor aterros de me­
dicamenlos. por empresas. sociedades o personas mexicanas. 

· fff.7 Oe la Poli[ica de Adquisiciones dei Scctor Públ'cc.­
En forma general las aC:QuiSJC_iO~é:S _Qel .Sú.G~O( ~Pütl~ico ccns· 
lituycn un eficaz instruftlCnto núa ·c:-rlolT'ent'J d'~ la incbsiíla. 
A traves de los ,dJ.tcrcn.tQL4-sc;;ctns c.uJ:! ~-~r.:cor?n _e_l_ C!Jntr'JI 
y la vigilancia del õasto -püb!JCÕ e.n aêqu-is;~iOilCS. se persi~ 
guen dislintos objetivos en -cD~o:o a fornen:o c e irwcrsoooes. 
'tlStitución- óC inlpo_rfaci"oncs. fom_cn~o~_d_e __ IJ_S cxportzcmn.t;:;, 
-•llegración nacional de productos ""pcci!iccs. eJc. õsios Qb­
jelivos son aplicaoics a la indus(ria :arm3céutrca. 

À través de-la~orograrilacicin y de·la coilso!idación dh l.as 
adquisicioncs de proCuctos lt:rmacCuttco:; é:!l Sec~cr PUbi!CD. 
asi como dcl Tnf!jorami.cnto en !cs _SlS~CnJJ.s .do_ oal]cs. stJra 
factillle_ estimular .. cs:J Jr._dwstria y propcr_ct::made c:_or:nen_to5 
para la adccuada programJcr0n de su prouucc11in. _ 

En csle senlido. cs neccsario en orimer lcrmino. serec­
tionJr pro·/ccdorcs. ror C:!da mcdic2mcn:o dcl Cua~ro Gisrco: 
manteniendo un m'n:mo cc 4 ac:ovos pOf clave y hac:i!ildO 
adiudic<lcioncs_semestrales de acuerdo con su c"pac•dad-y 
conloatJ•IiJaà. 

.. Oichos_proveedores seriln determinados en ba.se a _los 
rcgistrJJos e-n los· P"drollcs de: Provceé!orcs dci.-Gcb,eüio· .Fe-
deral y ta lndustroa larmacéu.tica. · 

· ·tcndràn preicrcncia · cnla sclcccíón comcr provc<Jdores dei 
~Scctor PútJiico tas C!11presas mcXJcanas Que cump:an ccn tos 

.frt,llt .,; .• ·.~.t·•"l IIJ'JS ) •~\:.; I! 
n•·· ~ir-..attii.t.lt.tún. -

111.8 De la Politir.a de t.1crcado~ y Prccio,.-.. · ,,,.,,r,J 
que_ !o:;_latlorat?J1o$ con _copt~l~! n;c;ç,cJno o -c:dPrh · ..... ·.:.'s';l­
pcn conjuntamente cn los mcrc.Jdos t:;'JC se tvm dc.flmrJo tcn 
aniCr:O"C2d,_estabiCCicndo ia DJrliCtDJCIOn. Qe lOS IJbOIJtOIIOS 
larmacéutocos paraeslatales de ta s:~wente lorma; 

a) Mercado deiríterés si::cia!. funda:Per.:":r.cr.:c. 

t) 1.: _: c2co d<!l Sector Público, en segundo término. 'f 

c) Mercado d.el Sector Privaco. cuando la necesidad de 
producción C:e un medicamen:o sea de in:erés :nàcionat. 
y los taboratorios dei Sector Pmado no se encuentren m:e­

. resaéos cn su produccrón. 

En mt:!!eria de precios. en una· orimera etaoa. se conti­
nuará CD-il ~~ nrCccdim1~n!O ·-:.:e r~·i1s·':in c:e o:-t~1bs cre asu'=r· 
do a h s;i:,;::c•6n CC:'J:":~micJ m.:~ ; 1.!ê:-c~n :3s c;;·::-:t::-:s ~ :·.: 
proG~cl:r~. En c~:J cl;;o:J. !:i e !::·.;~:art:. u:-;a _rrt;·:-:·:- c;~-::-:.:~.r:-;.:: 
entre :~:.; ;Jft'Cios c-e adr,tllS;-:·:;; ç~: S~c~2i_ Pú~:;cQ y :::. 
prcc~cs r.\~Y.1mos a! públ1co. : .. s~-mLs;:o, se fr:;,!r;in :o_s prcc:~: 
de inicres socta! para los çrc:::u::::; que C:;urrJn ·el tcrcer 
mcrcaao·. y que sc_rân summfstrc:::os_ wrc;2Jrr.cnte por ;J 
Secre~ana Ce Salubr1dJd y Asrst~~Cia caac:tcrnente o a lravês 
de Oe~endencias y Organiiac10nes de la Acm•nislración Pú­
blica FederaL -

En una secunda eiapa, cer.tro é~! orimer ano de aplicación 
de este proçf~rna. se instrumentar{ tota:rrente- el sist~ma c~ 
prec.ios .cor clave de medicaGer,:os oet CuJdro S;;sico C:!:l 
Scc!cr Público. apli"cándclo oara ;:ljos ~lltJs. Para!P.I?.rr;cn!e. 
b;IJO un s;:;;:;:na s1miiar. se estud:a:c:-:'1 f C:;~:;rmrnarán lcs prc· 
C!OS al p_~olico. por genéncos. -ite~;:rCo !tn~,;r.cnte a c:;tao!ew 
cerlo per lór:nula · y p·rcsen~GC!:Sn. i~Çe:er:r:iicn~crncr.:e de 
la empresa productora. con el lin çe racronalizar ei mercaé~ 
de m~dicamcntos~ 

La !:!Ciiti_ca de oreCios se ~m~e-r:~e;.á Ce a~uerdo iJ tas C~n· 
Cfc!a:i~S c~orómicas- y- sos1;:!~:;- C'=i-- :215 y a I~ rC'!ISit)n Ce 

-_ ccsto·pr:;J:i~Futiiload Ge_ la tndusir•; FJ~:.tc'!:éutlcã. con el prc· 
põsito de con~ribuir a su sano cr-e:.:r..iento. 
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TRANSITO?.iOS 

ARTlCUlO PRH .. ~ERO.-Er :)r~ser:te A~uerdo .entr~r{l r.m vi­
cor ai sicu'~n;e dia de su pub:ic;>~ión cri el ··Dia no Olici<l" 
de la FcC~rzción. - ==~ 

1\RTICULO SEGUrWO.-EI Secrc:;>rio H:nico in51ruir~ " 
las S~bCCnliSi'Jne:; a rrn (.~ o:.:e e!aJcrr:n. _J la t)r~·Jt:r:ad 
posib;e_ rns proç;ramas y proccG 1~:cqtcs (!éeo;:~Cos_ pêlr~ I~ 
instrum!!ntJción ócl pres~ntc Acu~rc~. ccr ~.~rtc de la Comi· 
sión lnlrrsecrc::Hial de la lndt:sir!a Farmr.céutica. - -

Ozéo ~~ !a .Ciudad de México. Oist:-111} F~Certil, rt los v'=:n­
tiún dias de! mcs de Jbril c e m:l nT:ccicn:cs ociwr.l~. --~1 
Sccre:~rio Ce Patri~10n1o y Fom-~r:to tnd 1J5iri;!.l, Jo:·~ ,'.r.t.':~··:; 
Ot~JZ~.-2út:ríc:"J.-El Sccrf:i~r;o--cc H.:c~~n~., y SP}(hio Pú­
blico. OJ•àJ I[JorrJ r~1uiroz.-RU~rrtã.-E;Sccr~t2rio c;c Cor.~~r­
.cio • ..!t'r~: é~ la Vc']a Domin;:~.:~z.-R~;~nc~.-EI_ Secrc!~ol) 
de Ag~icu!t~ra y Rccur::;os Hjt!r<!·J:;cos. (rJncis~ll ~.~l:'tu:'J 
R~h~~o.-RubricJ.-EI Sccrc:Jr:o ~éc S;;luor:caa y 1\s:slcn­
c,a. Émllio r\i~ctinP.Z ManJu:cu.-nú:>r•ca. 

t ·• .• ··• -~. t,fJfllotrHC ti la:, auiOfl.ldCIOf1CS 00h:lnu,, 
la lcy de la 111ateria. 

11.7 De los Prccios.· E! aooyo a las empresas de! sector 
estará cond•c:onado a la observ.1c>ón de los crcc1os ol•c•21cs 
se lcs s.cr"1.1~.1n y a su c_cr.::arí!c:on a la':i oo:.!JG!~ Gc J:iJSic· 
tim:cnto ar Sector ruol:co y a las campanas pcrmanenles oe 
suminislró de n:ecJ:camcntos bàs1cos a grupos mJrg:nados. 

· 11.8 Oc los Productos.-Las emqresas dcb~ran mantener 
una cslructura rac:onal en el reg>sl~ de rncc•camen:os. cu:· 
dar su calídad. dc;:JUrar y roclon;,l:zar la oubl:c:dad~ y anoyar 
las poli!lcas orieniJdas a rcouc1r el número de. rcg1slros y 
prescnlac:ones, de conlorm:dJd a los lmeam:entos legares 
ex•stcntes cn rPalcr:a san:tana. 

111. ACCIONES DEL EJECUTIVO FEDERAL 

111.1 De ta Pc!Hica de Rcçis:rc.s.-Es pri~rl:ado a~11:zar 

los tràmilcs de rcç:s:ro ~c !:;s fTISjiCZrT·~ntcs rcc:.::;r,-ecs Da· 
ra la salud cn el na1s. asi cc:r.o cr:r fac::.c::i.J~s ;::r1ra et reQ~s­
tro de los mcdiCDmcn:cs incluídos en ei Guadro Sás:co ·de! 
Sector Público. 

Se integrará una Cornisiôn de exoertos presidida ~~ooi la 
Secretaria de Saluoridad y 1\sístencia. IJ aue es:uc!1arà la 
el~boración e imDiantJción de un formu:ar:o· o'lacJonal. que 
comprenóJ los mcOICJmenlos que sean 8tdcs para la s::iud 
en México. Es:e Formülano- tcndra--CoiT'o b~Se-_Jcs rr.~c~ca­
n,entos que cs~an tncluidcs- en cl Cuadro B,;s;_cc_ dei Sector 
Publico. asi como los que fabr:can para su ven:a ai ou~l•co, 
las empresas regislradas en el Padrén Nacional de la lndus­
\ria Farmacêutica. 

las solicilu!!es de registro de nuevas prescnlacíones de 
_productos igua:cs a las mciUidGs en cl ~ormu!af:o il.'acJOfial. _ 
se aulorizaran de manera mas un,icrme y exoccnw. con las 
limilaciones que en su número procedan. 

No se lir;nitara a las empresas e! núrnero de reçistros y 
presentaciones de produclos para ventas exclusivas ai Sec­
tõr Salud o para cxportac:ón. 

Las solicitudes de registro can variaciones inlrasccncen­
tes cn su fórm~J!a o prescntzción sobre su rea::;iro ·zntcrior. 
hechaS po: Ullil misma empresa. SÓIO Se JCCp!?.r~n SI CS 
cancelado el prirncr registro. 

la solici!ud de indusión ce nucvos nroducios no comoren· 
didos en e! Formu!Jrio Nacion<JI. d~berán esiJr SUJCios a cs· 
\udio por la Comis:ón de bperlos. un<J v2z que h2:-•,,n salis­
lecho_los rcq-uisi!os impucslos por c! Código Sani:Jrio y SlJS 
Reglamen!os. 

Similar procedimicn-to será seguido para la palilica de re-
gistro en c! seclcr vcterinarlo. ~ ~ 

111.2 Oc la Polilica de Estimules Fi~calcs.-Las ct.•prcsJS 
tarmacéulic:1s que rcalic~n nucv~s invcn>icnc5 y cun1p!:m 
coil los rc~uis:los cstau:ccrdos. · podr;\n ocncltci2rsc r.c los 
eslimulos l1sç~tcs inCícJUos.cn et Decreto que estil~'ece los 
Eslimulos F1scatcs pJra cl Fomcnlo ai Emp:co y IJ lnvcrsíón 
cn las 1\ctiv:deo~s lncluslríelrs. publicJdo cn cl "D1aflo O:i· 
cial" de la Fcdcración de 6 de nwzo de 1979. 

;~··IHH'ItdO IJS CUI!t.:•L. 1!1!,;:, hh••ud •••• • • r 
lt;JICII.''• primas y recomend.:3r11 a r.!S tlU:rwt•.u.·. •,'11 :, • I 

~ientcs que la crnpresa que rmp1eut1;: c! I'•UY'"·'~. ·~a ,. 
ncf1ciada con todos los estirnulus prcv1s1os en thrho Ucç•::tn 
y en otras d1spos:cioncs apl:cablcs. 

ttL3 O~ la Politica é c Corncrcio E~lerior. -Se rcccn:cndo 
rá a la Coniisión de Arancercs y Con:rotcs ai Con:·~rC!O Ex:c· 
rior el rr.an:enmHcn~o Gel cerm:so prevío Cc lm~ort?.Ción o.;rl3 
las materias or1mas tarmacêut~cas. asi Co:rio !;J c·rc.1c1en é_~ 

fr(ICCIOncs eso~CIIicas en ta Tarda de! lmpuesio Ger.t~r;jl •'r! 

lrr.portac1ô-n. para -caGa una d~ 1.;~ ~:::·..,··-· ... · 
en el Cuc.Gro P.~!StCO c~ ::: . ~- ·:"';""-':::~-' _0 

para regular vclurnen e rdt;nid!Car sus ccnu.:.lv;l:;!:. oc corncr· 
tialización intcrnactOnal. 

Con base cn las rc::::mendaciones Ce la Corr.isión lnt~:s::-· 
creiarial de ta_ __ lné_ustria. ;:-éií~ac'iutiCa. la Sc:re:;::ia C!.: ':·,:;­

m::rciO ~:::-jrã ;:;_üi:::t;:~~ ~:::;_ Jr:~::crtaciG:1c:; c:·~ =:.. ·.:: ~r_; -:·. 

sab:es p.Jí2 la c.roC.J:c:~n Ge rr.e01camc.r.ics Q _lG-S r::::_~-,::~· 

r:-ncnios CeL Se.c~or Sa:ud. 

Se dará un apoyo CeciCic!o a las cmores;;s prn~uc~cr.J.:. ~;:!' 
matenas primas en el :n:s. a fin de ncço:izr1 ~n la t'\~.:.,:·,3-. 
ción La:inoamcficana c e Ubre ComerCio y O:ç-:.nlsn;o3- ·s:;-:-·:· 
lares. la inclusión. a_ fa·:~r de! Orlis. de conces1Jnes 5?C:":! 
las maierias pr1mas iac11bles oe cxoortar. 

tll.4 0:! !2 Potití:a de Desmrollo Tecno!ô:,:-ico.-Sc fc~r~r.· 
!zrá la creación de ccmros de mv_es_iiç;actón lcrno:octcn r;;; 
r ... 1êxico •. z. trav6s de me.canisrncs auc zpoyc;1 su O;JCr;;·:·-: ... 
como_asociacioncs civiles. te;'lGtentes a bcr.c~IC'Ilr fisc-.;~:"""o;f'· 
te a las cmorcsas aee con•:ena::n con ei~c:>. G: ::m:'Jr:o~ic.:s 
con las l~ycs ap;tc3bl~s de la fnateria. lçualrr.r.:li~ se :Ju~~.a­
rãn beneficios p;;ra .las Que opcren con tccr.oic:q;a prcpia. 

Se 11poyarã la actuacién de! CentrO Mcxicz~'J dr:! ln·tc:;:i~~=1· 
ci3n Farn~3c6üti:::à a :m C c -que la índus!ríJ caci:-:1 .~: ::u·.~r·,: 
d::!sarrollu ie:cnc::cia oro;;:ra çGra sus orc:r:sc:; i~~~~::!ri:_:.,·~: •. 
principr;.lmcnie cn · fo:--.r;.u!2ción. cx!rac.cHJn :1 1c:~;:n;,--:c:r·r-.. 
Se d~1r2 tr<:io prcfcr~n;c ~ las emor~sas rrc:x:r.;~;1;;~ t::" • '!t. 
cor.diciom:.3 de sus colli.íatos Cc iecDorocia. pnnCií/~:n~cr~:·~ 

_ para producciancs oricnlt:daS a cxportació'n. 

- - -$e p_ro_moveí~ el _fomento a la if!vcstig;'lción Of!Cnlf1da ;;1 
uso_ de sus:Jnc.i~s pro·.·cr:~r.:cs é~ nues!r0:; rccur,::Js r.:~:IJL"'· 
cs a tra\'ÓS" -r. c las cmn~CS;"!S P.1rt3~Stíl!~IC'S o {!:; !f'S ~;n. 
!ros de ínvcstigr!ción respectivos. 

1/LS De la rc:iti;;<J d::J. fír.~nci;uni:r~:o.-Se r-l;llJ:)ri'r:in r::;· 
tud:cs lcnd!CntC's a _Qcimir,_l~~- cmrrcs;Js dc __ J,l m~1;;,'r:; :.-:~­
rrücéul;ca. --Ct1yo ~poyo rmancicr'o. S~a ncce:;Jrio y c~nv~IHCr~;c. 

Se prcmovcr.i qu·c- t!2:::icnal Fin;;ncicra. 8:1nc.1 $')m~x '! 

otrus ins!ilucic-ncs crcdnic.iJs -c:c:;tincn un _!ando c!;í)c . ..:::l;.' 
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de crédito para descucnto de f~cturas a la ind1J:itrí:J larnL!· 
céutrca. 

Se promov~r;i un trato cspcci>l a los lin::~cbP<c~:'J.> ·:': 
capi:al d~ ri"!SCiO. a 1ravês- de! fiécicomiso ri;:_r.1 r.! r·n~J~C':':r. 

Hldu~tri;tl, a_ l~s cm;)rcs11s Que rcouicrc:n lfl'!Cr:JO~I':'~, ');;r:: 
_cum1 1'f las RcquiSI!05 r.~_inlmos de ins~Jl:!CÍOII~!S y $l~l~{ri:: .: 
de Producciór; cmr:icos por la Sccrc\Jri<: óc r,,tllr·':l"i~ y r,,. 
mcn:o lr.ouslriJI. 

Se dcbcrán ~giliz<lr los trámitcs que l~s cm1ro~-1s n•oxíc.a· 

bAP.TOLO//,E A. FIORINI 
ISMAEL MATA 

LíC:\'f;\ ,.-·:--.! 

~ I 
-::::'11! • 

I ' 
i ·~ .. i 

I 

i \ 
'·-.:1: \ 

SELECCIOl~ DEL CONTRATISTA ESTATAL 

ABELEDO- PERROT 

:!nlct:"ct.h:ntcs·y Iut!t;O, se contl'at<.tn dircct~fn:cJ:tt: ..1<..:~ _t~!~!:8.ios 
t!~ \.:.l:lh.:nfo ÇO!l cl onJt:n fij~Uo. - - . 

J• ,, cr ~ro[.:t'. "\ .... ~ -n :., • : • I. 
--:· ]'•~.~ .. ·~~-\ vl. co.~ Cu.~""-~~~ nnc,ono.I~S cst~-P1"-

cn b !~,;-i 12.D;:,.:> }sc.?uro.:); t!l (!l!'c:~·~to-l~y_l·l.l~5'íi2 ($e!;­

ro.~ "'~"t"C:25J.?y (ambién por I;.: Jey JS.::;/5 (t'tHlln\\e n;.:-
c:iolw 1). · 

L"s exclu,;h•idac.les o monopolios están contenidos cn !:1 
lt:y 1 fi.7:>:~. que o!;lig::l rll Estntlo nacional y n la :-.runicipo.lt-

. .:\dt.:Jn:ls de Ias rilzone::; que: sirvcn ele su~tento ::1 ia crc:t- t!:ílf(E~~~- Ch~d,ú'! de- nlu::nê)s Aii·e$ ;.1 cuiltrat~r· sl_1.s ~-scgla·Os 
(·tún de 1<;5, rc~i:::itros, lü Htnit;te_ión ___ clc l:t t'0;·1:.:un~endu de- t:_on la C\tj:l N•tcio:wl _tJ~ __ Aho~ro Postol; cn <:!_~_h.:<;:r~!c!:l~y 
t~:·:.:n.:nr:.:s )1ucJt: tt:;~c:t· co:1~0 ful1d~::~lt.:ill!.l.j_:..~._: .:~·-·:.:v:_~·-:~ d~ !~ l O;j;J;:~::;, <Fi C crcj_ !a c:npn.:!::a clt!l E~l~tdo "St:t:ttro ~\L:r\Jn[tll-
-;-.,..,-....:.-~..,.--- -....- _-- ~- -- ...... __,___ - ,~-- - ---~·--..... - - - o - -- --

iJ~l!\t::;:r:tl O(:~ !c.i~:..ouC.t.:iC.:il 1~:~~:-r;,;-l,J], ]_~n ~!,:t: ('d:- :;~ c\ 1;-;s- :it.:t/' )' u!;::!;~l :J :t:3t:i;u:·nl':::.'(! t:il t:fi<J a !as L'lHpn.:S,t::i :h~l'\~;1:-; dt.!l 
t~tdo ]l:ll'.J :ot,;ri.lr _t:.:::-..1 LJ.Ii~_.tl:~L:td-_ ~!t:- .fl;ll\.t::tio r;·,:'-=·:e c:;ilitr- l:~.st;:a!u :1:;C!on;ll, a L.lS L:n~prc~·;,ts :nixt~~~- c:1 q'.lt! C:-; te .::it:a p:trt~ 
di;tint.:.t_; tê:::I~k-;ls--cn·st:.~ ccnti~:,t:~-dc):;cs: .;~-- --:.:.- · iy il l:ts p!·i·:é~Uas--qtw l't:db<tl1 st.:L\1 L'I1ci0l~l..'S c~t:1taks (\trt. :~'l, 

. -::-
__ __.,._ -- -~ ' -- --~ --- _c..:._ -- • •-

:.) . I :-· -; ;;-
1 

... · . :-- . . inc. u'J,_:;c.:gún ~1 tl:xtu esto.IIJ[t.:t:ido pur I~ lt:y_l]~CjlJJ; t:ll cl 
,\1 {ltllt Ir (.:XC U-1Van.t.:IJtt:_lJit.:!lt:::. c/c p:·od:;cción n~- I ' '(JU .... I". r· . I" . - •• • - ~ t~r·n·to-:t.:)-' lJ v/u·J c~ut: co:1 Jt.:n! a '.:\crCJ i:lt:~l::> A:·gcntnws 

\.'IUI)LJ 1; 
~i '('t-:t:l:-i[JU~'tr.: ;:a.:rcJ::{nHico _orighl:tdo en <.:rn-itr;,rÚ>s cclt.:hrath's 

C) Collf<:rir CXClUSi\·icJad~:s u lllOllO'tlU!io~ Cll Sll$ ac]C[Ui-

~.:un L'! l.·:~:L:;t;o; en e! t!t:cn:to :!J7t.ij(iG qttt! ilnpúso a la J\dwi-
1 ti ~;tt·;1c:~j 11 :1 adu;;~: i-ía~~-I(it:·i~Íêiú_I_i ··~ÍJ lig:t to ria t1!.! 1 ~ ast rojL·ro;, 

l)k:-iL:l 1 n·cd t:cidv:.; por I ).1. 1\! .1•'. I .A.: t:tt.:~ll'l'<t. 
$idcz:c:;: o 

> d) cst::L<-.:-ccr prefc1·enci~s 
Jl~I·Sull~l:) II~C:i~:l~lcs. 

La prefl:rcnr.iJ. o el tt·atu 111:·1$ favur~tlJlc dl! l<tS pet·sonas. 
c.:n favot· de l:ts c1~1presas o- o ciitpre.-;a::: lWdo_n~ilc:;, la enconu·an;u:; cn tas v1~:jas lt:ycs tle: 

i:lqltll::.to.:.; i:~tt.:rno~;; 1 ' t:n b lt:y J:!.ti:.W de culoui~~H:it)ll, qw.:· 
u:o1·1;;1 pn~rt~l't..:nc~a a h;s- ~iq;~nlint,:-; o exlr~tnjer,,s <.::un n·:ii· 

La$ trl.!'.S r::- i meras t:CJnfig"lll'\111 tttl"ri":gií-:H.:!l ·.!:.!.___c_ol"!.dlciones 
th; i.H.!!1li.:i:!Jilil:;,d t!C !a$ Oft:!'lõ!::), qtlt: imp:~h.:!t ~; ~:t.:Ct:C:() a la li J.., [t:~·f..:n.:ll~:iu_ U cl tllltCI :Uih foVtJtiJII!C rJc )O':t IIUciV"lll•l~:s, \:)fll:diJ} .. 

•· ' lllt:tlh! t'll lll••t~tin lll!lfv~i:iv-.t,-ft:t: itn•,lu::llut~u 1<111..: l.t ju):i,.;i,IToõt•--.;Uflii,!o•i.'tr• 
,.,,Jii.:úi-~·c.:lú . .T:J,---,J-únouc s:.! ofi·~~L-;.i"it .. l;:~.:u..:~ ·ui.!' ll~(::t:r c\;i:dc.td y -~ .. .. :.t·lu vi11l •• tt11io ~~~~ l.1 r;••l'IIHti,, ,:\!' it;u.,t.],,,[ utalc !11 ky qu..: ,.;-uuh·niJ•I•t d ~ri .. 
J•l"ct'iu tJUC h,~ favorccitl~- E11 t:~illhio, t:U~:::tr') ~i.! Si!;ttl! el 16 .lc :u C·w~!Ítln'i\'1lt :-~ .. t..:íuilttl. E~t d fal],, tli~otottlu Clt !u tol\l':tol '"lh·~lilt.ritl 

Ft'o~t:t·u Aq~t·tllinu", d t ti t!o.!' tn.::uLt..: t!>! I :l.!tl, },, C<lt ti! !:)u;m .. ·tH.a ,!..: !.1 N • .u:i.ltl 
úhhnu c:r·itcl'io. só lo se C!ii:tiJh.:<"cn (.;01\l~t.l!t.:S dr~ t:·~t:o pn.!ft!- tf ... , itli.i cru.: loJs lll'!~. :)V.!~ l.t J...y :::!i7·1 y 7V tl..: li! !)t)jti -tttulo,l-. .!lo' Íl•ltltt .. •,tus. 
l't:nc~~tl Ull...: no i:lÍno:;iUiJitlin la Jlilrtkipi.H..:ió'n <ie (:nir . .:Ih.!.::i 110 Íl~ll.'l'l\t)~-_. IJIII." n!i.lllo..:d •• u llloi}'Uto.:S: Í!IIJtll\,')11/~ :.ul<l"<: lu) u!:Jí,t.hl.·s. y t!tvi,!'"l\• 

_. • • tfu:. \/..: J.t::. :,,_,, io.:tJu,J•:S llwillilll.l) l.:tl)'•t \lic .. ·t ..;j,',u )' C•IJ"!"J i11l'-l iJ•toJ) 1••1 t:llU• 
·t ·t·· dl"l\ .. n ·, .. ~ 11: .. ó•e.-i-~ 'I•• tJn·f,·r~·~.;.: · · · · · · · · , ·' t.: I\ '"'' •1 "" ,,:;:, j '!' \. !I::,'-..... ·....--...,:', __ '.'\. . _ \'I::J".Ht ,,,,JII.ll<l<J) ,·u cl I'"'''• ll•J \:l1t11 llhUI!)t\\u~lflllulo::. (L.~ N_, 1-rr,/~t. t. 

La ~utqt:i ... :dôn d~ lJit.:th:-S d ( pro~!utd:l:l naciun::l t:~t[l IJ.!, p.'IJ.~·. l!ll). Eu_lu t"ttlhl\ "(~_1\.tl~li.lll "')\llrUit.:•:", ! .. CultO: s:~'!~ ... -f.~u n.tifi .. ~ 
• J I , .• I c"\ J ' .••• o'" •1 \,')ti ·.1 ..... -; •• n.l itl ruu~zd.·J.11' tt/IJ)litur:mu •• l d hil, 17 •lt: 1 .• l.·y !t._,_ 1(111•l•IIO.:)t0> 
('UI~h:!llpl;nla !"-..'1' cl ( l:Cl't.:lO· ~)'. t.S·I_ll IJ.J, /!Ut! lHStldl)' c \jul<;tJH·~J _Cjlll' j;ltn·.,!.n tUU lh•l}'\tl' illlj<IU",!II u l.h tuillllh ,].; lot l..~l111ollU) JtJ 
.-,~_:;iuz~l\ ll:tr-:lõhi:.J •·Co'Tíij"Ji·C-:~ã-:"~..:111 n, ·•· .·1-la l~y 1ti.í'l-l~' qtte .,,.~~w .. :. t~o:!.:IH·mf ..... !":'· ~uu•l·"r.r.~)o ,,,tll~u:.:•nli {C.S N .• 1-'u// .. ~· •. t.i l!:tt.l, J••ii: • 

. -· . -, i·:- :-:-1-· -, : . .-.-:-~lo . ~ ~tl· :I" } . -::---~·~~~--~,o r -1 ;t;! ~!i C~> .d t! CO! 11.[ ,·r~ú:. 'I! I}. ~·n1t•tth:JHI(I lu )11;111.•'111 .. ~': ''(,1/lfU '-=' IJih.'' hJ,Ius '"li I'' .... , I u,:uti\"Ut llll<ll•ll'olll 
c:;:,t ... J.\,;(.:~,; ,1 (J.J •ocJ lll.: õ.lu }<H~t ~,.; .l: t,,utl,i~:u 11 l.l> 1•<.:1)1"'" .. Jll!t.!•~·.,), L'll t:u •• l•plh'l' (ulln•• flUI: ~o.: 1""•\::uh:u, cr\ 

;.uh.t:i:j\'ik:s ,:c (;.J\.It:icat·iô:l na'--·ion;al cua:1du ~;·.! dL":llín:tn ill ru .• 1.ru \':. pu)il,h· y ptl·\·j,,., J,,, f,,.., ... ,lt.l.h!•·· 1···:-•l ... ·,;. lwfu c~tu !t .... t~ l.'lll'"u· 
. 1 1\.1 ·-· 1 . - ~-1-. I I ''l:tHÚ.-1~ 11::- J,·t'')•' ], .• ju '"~ wí~Hl·l~ (uJUih iufl\'1- IJ11 ... ,, I •• J. I'•!I)Uihl-. ri.io'h>, '-"• .l.·ai•·. ,i,·u\JIIt: 

~!:!.!..1\'hJ; Y )Jur i-\ cy ''·~':._, t ClltlfUII\,H 11 \ t.: d- 11tu: ;~ J, 11 iiqth~ll t'll t:l !•••i •. (u,·t,, tJ,. 1!l runl.t ]1,, b••lo~llll•lu 1.1 C:uu,lilu.O:h~l'-
l'lull:,l:•. - -·----~· - u lt•:O l.'l.lloltlic-ro,- !ti , .. ,,!tlol t~o.l•..:llu ln.:dllJ pu~· r •• h.s llt: juri •• hu i .. u··. 
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t.:a· (art. 12}; 20) la prohibiCÍrJn ú ·lo;:; lJ~lnCü:i ufid:..:h:s <.h! 

concl!dt.!t' créditos, av~tlc:; o g<Jt'allt!~s ctl favor de urgani::anos 
~~.kudu :-:.;t1)"0l~ lk dncc :-::os para 1:-~s c;o;.npn:::: d·.: p:"t.:tH0:-3 (~··· ·- -- - · 

• "·- i>t'li>licus n;:Jcion:dcs, provinci~1k.s o tnunlcipuks, i.tl 1nargcn 
:!.7, in~.:. lJJ: y wu~bit.!n c:~ la lcy lti.!-i'iiJ !t:on~:·~~:·.~ Ii\it!rm:dJ. 1 1 C 1 l c li.l$ non~1il~- t.L'i " u:n-pn~": :~·-l} la pro!!ilJició:l de :u.::on. :.ar 

·,1) ~-.·z ··r"~u,•·J·Jre • . .... p,•.:,,,," 1 ·1 ,,.,,,;:.~·.·:···:,,, ••. ,, .,.,, ••• ,,-I·1llJl:rado::es t1e n::c.:~:r,,•o:').· c:1ii11Jiurtus o. de dcn.:c:hus~uh~ttncros: ...... , ;.•. ~-•t\ , .. , • .,._,~···'•''-'\' I'~·'-

.:i'l."\':ur i?Ú:,Hcu d~ c:dttui: ·; :· bicncs de prwhn:dU:1 o f:ilJ:~Ít'ilt:iÓn ·H i:1~ \~11 tid;uks p\: 1 dit~l::i !Ji nu UJ h.:rau cn b~ <.:unt..lkiuiH.:s dcl 
p(l-j';'j1l;,J ft:c cst:tbl.~..:c:id.t cn tllll.:stt·r, p::is t:~w t:l (kcl't.:lo-lc:y rt::;iuli:lt; ·P.l) la tlt:clt~rac:il:n de unlcn púlJ!it:o de las nor:uas 

!'::;:Io._<~). que.~.~'~~~-:-~ ~:~-n~o:~ de.-~~~ . .r\•.'_'~,~-~:~i.~~-r-;u·,i.ú:_l J.~~·dc_>~l-~1: tld dl:L.:l'Cto-ley y ~~~ c:alHit:ac:iúu de "nulus d~ 1Ht1idad 'lL.so-
1.•~ "·'''"'"''-~ ,, .. ,,llql .. c.,, , tlc,.clll!d.J ... I.J..,, '"' unplcs .. ~ lula" a lo~ C()llll'<Jtos .!Jllt! Sl! cdcbrcn cn conll'<t\'cndón llll ... :..:,..; . - . .. ·. . - . ' ,. . -
c:-.t ... t:dc:;, lns (·unt·c::ior:~:: ;·:s llc :::t.:T\'I•:t:•.-;--1'-;-J:·.~c·o.:; y iO.') con .. aquCilas. LG nulidad puedc ~c:t· th.:daratla t.lc oficio o'·' lH~ti-

ciúnLlc pil!'ll! itllct·c~:td;:t, cun:;itlct'tttHlo::;c cu1110 t~1l a1 ofcrcntt! 
Llc lll<llU:'ialcs, m.::rc:1dcrías o JH'utluctos de CJrigcn nacional. 

tr;tti:"'I;t::; dl! olJr;lS o Sl.!rv:·.·:·.·:o:; l:t u!,Jig:a·i,;Jl 1:,: ;idq;,:íri:· e:-:-d:..t .. 
:Sh·;,utt.:nt-.: n!iltcri~.llcs, tl~.:~·::.·;.ttlct ias y }ll'l:t!::t..:to:i t>.: (lrigt.:n 

t:.~d,,u;d, :-.:t.:nl(JI'C que: lt'j •.:IJH'Cl."Ío rut:l\' l'\!/.1 1:t:dJ_h.:, :!1
.'} !i~S 

t"ol~olh:i~t~:..::i t..:c1~icas fl:t.:r.-.::: :>~tlbf~:t:lw·i;t:-i, y :;oJ t:l pli:zo de cl 
E! l'ét;imcn til!! '"Cu!ll]lt'C At'H<!IItitlo'" ~c CtJIII]llcta .:on 

dcct·ctu .:;:H-1/ü·l. quc fija la Ct)lllJlO~icl6n y cl iuucluna-
c.·•~t~·L."r.;;, i:u :::;~ di:~~ti'Jrc h:.~::. UJt punto pt.-:-j;.:::!da! p~tru !a 

t'Jc•·u;.;tt',n dt! 1:.~ ü!~r:ts o tr . .' ::tjo:i. 

J-:1 ;,nfc.:ulu :!t.' dd ,tcn ~·~tJ·,ly)' dt;ttlo ckic:·Jnin;a cn tp.lé 
,.~,:-:,u:; un ],Jcu dchc St:·r· l't~: .,i:J~·radt> de w·:::· .. ::1 nadon~:l: !ill 

ita·J:-u d t c-uJbidt:r~ co:no c:~.- :.d C1ri:;cn a !,~...; :~n·dut:tos m.:l-

e .. 1·1 .! ••• , .• ., lt.•)' tot~;.!/bj ••I!H'b;, \:11 lo•J.,, j.,: "" t,,., i•u:uh:~t•1:. .. ull iua· 
,..,,,.., "'l'i"~lffi'if,{õo1 illt(•llo'o:u tt l.u \'o•ul,l" )'oi:., •lÍ\i1l.uk, lutt,llil',n, o1UII• 

'I'"• 1 .. , ... ,....,, ... ,;;,,, fu"r.a ele l,i,•uo·-. ,J.,.,u ... ,,J ••• ,.[ . ·~· Jll••j•:u tld il"l"'""c.J.,r"', 

Ut•I;H:tur~ulo.") l.':l ~::1 p~âs, \t:·· ·;:11.: ..::1 !1:1 t·:;!:r:r:~,::t·~:l ~e crn .. 
pkcn lll~lh.:ria;; pl'inws, t.trc.:~: :. ~o:; :>cn::t:!otl .. :!·~:dns o l]~tl'lt!S 

l.h Cü-"CUI<: . 

11:·utlu,·id:•s l"J\ c! cxterlur ~: .. ·.t:r\.!' <iltt.! !llJ ::-,e p1 nd;t~cnn o n•;.,,... .. ,, ,;,. 1 ... Co-·,·c•a·.1 •. 
' -· • ~ ...... h ............... ~ .......... -1 • -'• 

r~ut·d~tll }lrl}d~lcirsc cn. Ja H c r::· . -~.·a ~1 p:·t.:<"in:-;. ~-~~:~~n-~:!.b:l..::.;. tit.:t:i'J I i c·~ i th.:.r.::·eto-!~y : 

J-:1 t''J"'iu de hl.::i iH·t:ctucto-., · t:itJt;;·:J....:s :-::...: t·(:t·.:--::..:v:·a- r~l'l.O·· Iuut.Hfk~ t:: ;:!:~tic.:uro J.:!. i•: 

11 ;,1.!~ r, ..... ·.;tr;,,s 1:o n.::::.i.;!tc st'J''' .-ai pt(·L:II t\; h•:; i~:·:~ductos_H:.::ichic:~a C"tm.j:unta n9 IS: 
,:c I111JIIH t:tt'lt.tll. 1'4rra curnp;.,· · ·:-; ::.t: ir1duy~·~~ <!t·Jltl u dcl-y i~t Scc:.·::~;;·:·i:.._de Inckrstri;; ~-

1 I . . -·- . .. . . . I "J I • I l' c ! ··1·1'' nu .. de pnn ta.:tn c:\.i.ran;t:• · :1:-; __ !,J;;ttH .. .'I11l::i ~:tJ:-.1t~:-i. · c l.i.c~ >ô.lnt.:u ·..;;.~:.ri.:.. 

\·;.lur C'. I. F. tc:,.,:,;tn, scg:t'Tr·o y Ch.:;··: ptll.:l'tu til·~;t.:nlino; ~·J) lo~ 

: t!) dt.:! t.!cc: ~tu->.:~· .:>:~."iO/.G~>-,: la . . . 
·.;.1· dt..:l ~.li;~l-~tc.::·i·J t.k: Et:n;~omía· 

:.:inerit_,, y lo\ Cit·l·~,;~lt' ~LÇ. :J28 

'. . ,. 1 ! • I • ,I , ••. , ... ,c)' '·I ''/.. 'rMc • .,·o, .. l'\:t,:;ar;_:q:) t·~t]ll • .,t:ai';OS Y hJl ():) ll:-i ''l!t.:!).C):,, L'..'• C'.11L~. t.~ •11 ,-, U L-:. , '"'Jllc~o ~., ·.rUt: u:. !~n lu=-- ú:t::~:~;~.~:rws~':S'..! fue· 
l:1!i t~!c:b!:t~ d~:sti-:.~;lil'a!:i a gf .. ,\·,.;:a-..:::\.·s qt:c d~:,~ ~d~on<.H' un : :~:PI'l~~~:,Jr :~o !J;·:\·Ht:~iac1o. o:adtitri•~h:•~!~~---~·:ll_1~l~~~-~ia {h: (.·.· 

i.;11 lo.') l.·ull:::.idt~r.al:dos tlt.·: dcc:n.:lts·:~ :·· ~l! ctllkJ:de ltUl' l·i:npot·· c!ll..'":.-:.:·tar !~;,:;- :::dc;,ui~iciu::cs d:..:: '<ad:J 
:, . •I' ,,,, ..... _ .. 

'
·.\ ., .. ,,·:·,; ,,.,..;Ól' 

I ! • '\ "'''' ,. 

to.ulur no 111·i\'i1t:h'i:aJu" ~· Ja )',cr::,n:t.: que no t:s tittd~n· de Ius ti~:t:iu:_;~d l·c~l~:i.:--.. ~,~a i:·.suf:cio.:l~· ... -.·. ·.~n:-1) :~:~-.~::.> t:i'i~~\:C"J't! p~·o-
.. 1 . . .•. 1 ·, .•. 1.,,, .111 '''') J·,cr,1.,.·, ... , .• ·1. 1 !·· ••. ;., t ... , .• ,t 1 ,, . ,. . 1 •. ,; •• 1 ... r ... : . 11 ,.·1 -~·.co•l ... ,;,·lu·aunt·s u prl\'1 c~u;s cun qut- , .. >.·,: .• t t.· -~~·. dJ, .J. • ,, • ..... r.;. a.;. • t ... :::: ....... ;,; ... ~ ••• -~·;::,. ... ~. • .... Lt.: 1 ... ,. ~ ....... ~.,; ......... ., • 

,.111111:,.1\,1--:,·:,, intcrcsc,:; y g;tstns fi:1:sw·<·:r1:; n1:11alu :;c tr;.tc dt.:l \"~ri.:dj,::.; y·cu::-:pl 1.!j .. 1.s: ~cn la l'h.:;. 

1u l" 1 · 1 1 .• I 1 .. I · I , · · ) i~tath·;:i ·~t':c:"'.ic~s }l~ir:; l;.:s ciH·~~::; j. 
'..1 ll'ol hllllt•lll•J lo• n,_ (\n\u; llhllll h'l"di. IJII\: IJol 1o1 \: hl1. ,v Uh IW i: 

~·ld ,1,-tu:to-lt·.)" ,jJ 111/fiJ hu~ , • .,tiaai.lu '"'' ... ·t f''""..:.luati\!ulu .1.:\ ,11 t. !I'' J.: la ~r~·ú:tt:.:d;,;:; pc-1· };,~s c::;p:·cs:rs ni:t~·i· 
l~.v IU,U7~.- _ _ . - -- _ -- _ -· . · , · r·-, 

~::tH:· \:x~-f~~-n-- ~c-s_-í--,!"t::~-:-:·.-~~~ :s-~;::--.:; t; c:, e:\. · 
st Ver louul1iJu c1 ~~t•t,. h'' ü"l th,a.l ci.J·I..:y 5J \U/tiJ, 

: .. tt:J'!'I\C!U," l'V !H.ICA 
:l [::::~ !~(.;. I)[ i,:;t:il t!t.:1 

~~;·...:;:;:;::i~: ~~dl:t~~wdu 

qut: p~.:r:,lftCJ u I~s einpr~::;:.:Js Jr .. c~tl~.:s c.• 
~·1 · cv••~:.t•i.-._,, ••. ;5 c-,..--.,· ~,: • ., .. l[J"C.I""..:•)·•JJ'­
-·!) .'\.~& ... ·..:-·... • ...~ _i._.. • ....... .i ~· ... 

1.bs prt.llct:c:o;1is!;l.s; .;r!) b Ílll{l:·u\'1::-~·l 

!mf(O :l p!U7.0S UC los fJl'OdUCtOS y C:1 !a mculu:! Cll !jl\C CXCC• 
d:tn del po:·ce:~t~jc c{uc se nsig-nu ri taks conccrnos ~n cl pais 
lic udgt.!n p:ll'a ks CXIlm·t~ciunes finOJnciad:.t~ .. 

1) 1H.:aH1i':.::!tn c:1 cl s:.::c.::..:::· p::;:i!:l:t) qt:!.! i:: 
t!lttro c!cl costa fini.lr.cicro t:J111biCn se lnch:ye ci n1o:~to 

! I · \ - lul.."i.JI plcp:,r~rsc con tit::~ifH> p;1ra !~t r~~;:: 
<e llll]•Ueslo tl los l'cdilll:i qnc grav~ la rcmt:s:l de intct·cscs 
·ill cxlcz·iul', cuantlo c! citado illlfH.tcsto <:~té a C4\rgo c.!cl.Ot·!{a­
ni~wo c.:onautante. 1'-' 

El urtículu'!)ll conticnc olt·~ i'mtJOl'l\lnh.: IWttlu ti\! có:n· 

y \.:C!i.Itpos; s•.>J Ia c:ontr:t~~ción dt: C.:Uil!>tl!~l 
lJl"CJ\'Ut:~ I;.J prcp;,n·o.g.:i0a ·dt: c.stwlit>_S y prl':· 
a l.:.z~ pruvisior:cs <k·lli,.'tt:riur; c1t:\-.:t0ril. 

.i.:Xlr.:J;:j:...:J'tHi qUt! 

· .. :s qu•.! utit:lHicn 

paritchln ~sobre pn:dos: si llcga:-n :l. de.:tern}in~~:·::;c que cr.. cl I..~JS c:ii·cunstatH.:i:.ls iH'c;,;ctlcJ:tc::!t:Hte ~:~:edp:a:;.! .,.dicron 

1):1fs dl! origen dcl }ll'C.:tluc:to, cl custo interno t!:i ::;:up~ri.or Ct\ ]ub_:';Jt' a ~Jgunu:;'iz~tcnlo::i Lh! cc;ITt.:ct.:ic'nt. 1.:-: P:·c:--ldcncia de 

uu dkz por cicnto nl de t.!XIwi;ii~ción, se t~tHirá cn cucnta b Ni.u.:iJn ünpartiõ cn ::t:plicwl•r~.: dt.: l~l(i~.J :1:1~t ''Din.:ctivH" 

--!:iiclllfH't! H los ffnes d&! cotcjo~~Cr}n't:do de! lncn:aUu in· t{tlt.: úrdc.i1.1b~ la ~dtJpt:ión dt: l_m:did•~:; ''J'~'r:1 ;p;t;gur;n· que la~ 
terno. Cun e!iu ::;c lrata tlc co!uc.:a!' n In prü(!Ucr.ióu nadon;.:l ulJ:;~s ai·~c..:ntin: 1 s :s...:an_c:cHt:-.ln~id:'s tn·t..:.r;~r~,_:t:fcna::l~!: jJt,:· c:a­
cn :-{iÚ:tH:iÔI~ de t.:ü!Hpetil· cun las expm·t:u.:loncs cxtr;,njcr:IS prl..'.s,,:;· ~q;t:ntina:::; ;.1un ~~ n1~1)'t1t l'~T:ioto" :y:t qt:~: :·\:;:;dt.tlJ;t ";:1l· 

}Jrivi:t..:.;;iudas.n. t;tllH.:nlc inc.:oz~\'cnit.:ntc t;qlol-;lz· t·l\ i_~;u;•' :_;1.1 de; _l·ottdidnnl:s i1 

!•;J tft:t.:l'C{U-}Cy 5:J·lUfU~, adl!lll<.Í~, orn.:C.:c..: }aS !'iigttfl.!litl!:i t..'IIJ!I1"C:i~J.::i n;, 1 ciul.s~dt::i )" cXti'O&IIjl.·l"·•~" \;11 l • itt Íiólc\O;!I;!,; p:u·a d 
IH'cvhio11e.s btwic=.ts: lt.1 ) unu ~~ric du !:ittpuc::;tos tlc ~:.-.:c:t.:pc.:ión pruyc..:~tu y cjcr:\H.:ión llc gr•uuh.:s 11hLt:- ·púlJlit:a:;, c~pc.:dal .. 
(lllL.! tl.~111 !ugal· :.11 oturL:';,nnientu de autorizaciones 1'ar:.t i:UJlOr· llaclHC cn Ju que se n.:!icrc a c;.q,l:1·it!itl:'b p:·c\'Ía c.:n c:ou:-slruc; .. 
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L!CITAC!ON l'IJill.lc;A 

t:iont.:S :;lmllures, condiciones c.l!! nnanclamlcnto, prccio y 
cquip~micnto. Dentro tle lí:n!tcs r:tzon:tbl<::l. la~ cmpl'<!S:lS 

•:r;.;-entin<.ts Ctcbcn c:outar inclutlihh:nlcnle CQ.t"t condiciones tlc 
tJt'ivih.:gitl f1·c1:le a lus cxtr\.u1jcritS-''. 

Los-plicgos ôc cundiciur<c$ p:1ra la ~-anstrocción th! las 
ulw«s civilcs de! l'mycc:to l·'ut;tleufú y p:-.•·., \..~ ~c;;unda Jici· 
t:.n·h\n dl..'l Corn))lejo Z;,ír:lle-HI'azo L;,u·go induyeron t:l~lu:iulas 
c.h: pn.::fl:rt:nda cn fi._tvi.H' de l•~:l cntprcs;.,:; y nt~rh:riah!::i- ;,n·· 

y t:vuludón de.! ~~~:i invcr!:iiunr..:!'i de la t:IlljH·~::-;~l (~n Ldenes de 

<:ap;tal, duro.ntc.: !:·.:i dos aii.CJ!:i ~tn:c..:rlun . .:s <: b t·c'nlr\lt.n::tm. 
EI \.kt:rt.:tu rc;lamc.:ntJdn t:ll ;-;\: ;.trtit:ul!J~·: 11 p~·c.;::.cri~H! qttt! 

~~ Uoudci!!·.'l t:oi\ !.!! p~1is Oc las IJL'I"!'l\Hl:t:.; fi:.:·,:~'s s:: \I"Cl't:dilarú 
êon l:t. J:t:ucba tL.:! dOtnit!iliu r<..:,JI, de ~H:llt~J t~u al ~tdiculc; S~) 
<.kl Cc3.iigo Civil, y una cédula th: idt;nti..!.!d o dut:UII\t:lllO 

n:u.:iun~l ,h: jJc:~UJat1'1'iuc lcn!;a por lo Dl...::tto.S dn:; aflos de 
~ntigü~da<.l. 

La:; ctnpr~:s.IS que nu t:ltnqdt.:ll con lt!s n::quisitos_ cnu­
·nlc.:ratlu.;; stJn c:l:::i~a<hJS cotnt> •·cllllJrcsas dc.:l cxterim·". 

gent i nu~. L 1 1 " 1 · 1 · t " • 1 ~~..;; t.:tnpr~s::::; tJC'-1 t:S c. t: C::.IJHti.t 111 ~:-n10 ~on aquc:1 as 
_No ob::>tante, t~1ll!S iniciotivas rcs.uttahan ll_l! tltlllusa t:ons-- ~que. illlctn(ts d~ lh.:n~r }i1s t:XÍ!)cndas dlad~:s, Ht:t:L!Ii ''la di­

titndonr..llid:H[ yu ,llllt.! los ''privilegius" ~~"Stin;ttlr_,.s i.1l dc!::ian:o·, J"t..'tTi(.n ~.:iccli\·; 1 n 1 r..: 1Hc l':'ulk:,d;., cu cl p;ds, cunrr;nrn.!' ut prin­
llo u :.ti fun:.t:nto' .sonde c:un1JH!tcnda tkl lt:t;.bl~HJu:· lttrt::L 07 f ciplO th: la rcahd...:;J ccun'0uüt:o.t, !.tin qttc ~~~~·dicn vitH.:lth.>s ,·lc 
inc. W, y 107 dl! la C.N.). ···-....._ . 

llt.:d~ntemcnt<!, c:on e! pmptis!to til! odcnt:n·, ê,n, formà' 
lw .\ 1~,.1r 1!~ 111 !l.":'lltiJthltJ~i.- iu•1•1.:1.hot •JU\!: t:Ut!•k·• ],,, !'!Y -'-'1nu\".ct;'l~~ 

(;()}H:l'l.!l1l<.: Y Ul'g6tlic\.l c! pOdc.!l" dt.! C0111p1"a lfd ~~-!:J_L~11ltJ l'I\ l)l!- ,_., ,t.: ul.;-.,., y ,.:au~iv• lou,o;~J..:•" lotll. 1'1, iu.;, 1,) (.1 "i''"'''hlul\ ,J,: -..crVItlln. 

ncfit:il) de lajndt:sn·;;c··l no.cicm~fl, ·se s:.tt'idon~t la ·lt!~ lH.Sí5 · ,,.;t. ~")- 1,", .• u•v~'i1o..: ~~~• J''~'i:.i·mc• •c .... 1i •• u. u tu.l .. , l"' ""'uu· .. hn t.d!!· 

I ""1 1 1 · !" 1 "'·'"' ~ Lr • .!- i.:Jt .:-l ...._-c::tur J·~~ti,~. -t t:llO!l1~1:1t a (,r,: .,t'l)ll ratc Ili.ICI0:1:l - Y St! õJ rq; ~~'"'' 
pm· <.:1 \lécrrjtu :!u:m;7u. l~!mlcvo rég.inwn fuc IH·eccdido pu1· 
un:t re~o!u~ón del lliini~tcrio de Obra$ y Scn•idus l'úulicos, 
\11•1 ·17/70, püJ" til'cu~~I -~tlimpu:·tían iústruccfont.:s a todos sus 
·ol·g~ld.snJO.:i t~i"tti~~lL:S p~ira- <(ltt! [a\'Ol"t.:dr.:r:tn -t.!tl-]~1S- CÜtt• 

tr:ll\ll:ioncs a l~t indu:-,tria, l;:ts cn1lll;t:ci~s constntctoras y la~ 
(.:OII~t!lturías naclu11aks. ___ -~ 

. La lcy ll).o7G c~tulJlccc (!\lc c! scc!cn· púiJiico tcndrá Jus 
:;iguit:ntcs olJligadota:s~ I')) athtttirit' lH'Uvbioncs \li! ul'igc~ 
nw;ion~tl; 20) t.:ontratm· cun cmprc:s.:ts lot:~tlcs; y 3'.1) c0ntrutur 

con consultore:; !oc;dl!s. Est:os limiwcioncs rig~n p:n·;t la 
ndtuiui~u·acitjo t'c11ll'•di:t:~tdi.l, lrt:i cutidmlcs t.t\llt\rquil':t:i y tlcs­
ccnlt·alizadas, las ctupn:.sas ~tatalcs, las c.:oncc.sion:tri~ts c.h: 
:it:r\'idu:; JlltbH<.:os y lits ~uc:ictladcs cttülttnÍcl"~l ~C~l stt nalUI'~t­
lc:t.a, <'I< };,; que d t•:,aatlu ,;ca _c! titular ti!! !:1 nwyorSa dd 
t~illdt"l, lnelu!')o l~1:i th: ct:onu1nia nlix.tn. 1• 

l!!n c1 tc1n~1 tlc h1 ~tdt 1 uisil:ia~n d..: ~tuHinlstrus n:.u.:lon;llc.i 

''" 1.11, uah. U:l}' I !.I auuti\!:llt:ll r~uun ... lt.' 1 :1.mu:Utl.lrit.~l tl.: la •~:,ivhlu.J con• 
"'hun• IJUt: -cu 1 it:••r-·· til li uj\!lllh o11 ·t., h:m~lic• 1l!! 14 l.:y. 

L!ClTAClON l'Uill.!CA 

dcpcndencla dlrcctn o lndi,·ecta r~sp~c(o a cnthladc~ púull­
~a~ o privados dcl exterior" (art. 11). Si se tr:ita de sudc· 
datlcs :~nóniinas <:stc requisito -raclicnción cl!! la c!il·ccción­
IHtt:d!.! sct: sustinlitlo pür un limite ~ti tllOtltt> de las rczucsas 
ill cxlt::tior· cn conr.:t:pto ~lt.! ttividcntfus, lk·cuci:t.s~ t:tc. Consc­
l'lh.nltL'Ill~:nte, la emprt:sa lm·al qttr..: no m·t"L:tlitc- Ja r;.ulkacitln 
de li! diL'CCci{nl en cl pais SI.! cunsidct·a ''lnc;,l de cap!titl 
t:Xlt.:rnu". 

!.:1 l~y pcnnite -y alli ntdi<o" la c"usa 11<! ~ta último. 
.dh;tiuc:itjn--:- CJltC <.:1 l'odcr EjL.'-t:utivo i:nttoricc '' que.: cn lu!:t. 
lJ!it:t~!~- tle Iidlm:i_6n !>C int:Iuy;,,n <:lü_usulas dc_)H'l!fcn.!nci;l cn 
faVCJl', dt..!' las c.:niJH't..:sa:-; !ocalcs d~.: c.;<1pita1 interno, con cl fin 
de "t·uutpcns:tt"li.ls JWI' cl nwym· <'o:ito dl.! ·fin:un·h,dóu dcri., 
vadtl dr.! su ,lllellur ~tcc:esU a los \JVttlt!:i y i.l !u::;; cn.'dih;::i cXtct·· 
ll 1>S, L!l\ c.:ump<.:rac:irln Ld que tiCIICll l:1s cntprcs;•s dcl exterior 
y J;,~ l"t:i<le.-; dd capit:d externo" (;,rt. 1:!). 

• L.\ cu:-;CUI\lll!:>:<.:I.-\ Y l.US !IEG.l~Tl<C!S J~:t ;:trlículo 71
.' dt:l tlec.:n:to n:glanJt:tltariu tr;,tla -de Cijar 

p:ntta!l para dctennin:,t· la l'i:Hiieadón cfcctiv;,t de la Llirccci6n 

la Icy CCJ11tj~.:nc ~rtict:Ios zt.' a G1!- p~ut;;z; p::t.:t;_ .. ~s y de- de l;1~ c:nprc~a-s, uuuque po1· la t.:nor!UI.! tliffc:tlll~al de rcs.;ular 
rm•)'<.ol" ri;;ur que lus c~tublc:ci<l::s po1· c! c.lccn:to·l~y :.:)-!0/<i3. Y ti<! control:<r -~n c;;, matcriil, casi ~c!;uramcnte !;1 n<Jrma 

Cc,n 1:: fit,alid:.!cl tk: lJt'indar un tl'~t~n pn.::cn.:::~u a Ja ::iL'I'Ú iuopt:l'<.t!lte. 
}Jl"lh1ttt:ci0n n~ciO!fal, la lcy di'licll! a Ius t:rnp:·e!:;t~ 1....'11 ··:ol,;alc.s" Si !uL'ra ,·ll.'l'L'Sul"io r~.:currh· H ttnll licitaciôn inll.:rú:sciouol 
y "'dcl exterior". A :;u vez, las "luc:dc:s" :;e ~niJdidt!cn cn -!;1s emprc.:sils dcl toXl~rior que cn.ntliiTan l!cÍlen la ol.Jig;,cltía 
lut::th:s ""d'.! capHal interno" ~, ''dt.: c~pit;,tl t::'\tel'llt,.'._ l.i.l h:y de a:;oc.:i:tn-a: <:un t:lllprcs~l:i localcs y. de ~c1'·lluSihlc. con '"lo-

1'\!St.:r\·a t:::-:clu!:loi\•amcntc cll f~.Plul' t~r.: J~tS t:lrlfH'L'!,:.d loi.:Ulc.::i lus 'tidt:~ de C~1piUtl intt:rtlC)", 

.cuntr~tosC;o:t~s ,. ·que rêo.Iit.:c c.;l ~:..:t;lu:· plt!Jl:n"J (~:t·~·'· lY, inc. He\:islc grau ilnportanc:ia cl m·tit:ulo 10 qth! aspil·a n 
IJ. y b l, sah·o cn ca=-o:; c>:t:cpdon;,llt:S d~:.ci::ri;~ks t~th:S por C<Jhu:tu• cn il{u~dd:u.l de condil'iunc!i a los pruvcctlua·cs h.>calcs 
un ... r~~o!t:ción previu de! ~liubtcrit> C:onlpci<:itl<:, t.:.:l los que co11 lo~ cxlntnj~ros, ~~~ punto a financi:tción, cn l!l ctwl los 
St: dc~n~~:;trc la J~cCc!::iid,al de uu ct.Hitndo i:tlt.:rtJ:tt:;onal.· Cnqu·Csnrio$ 1oc.::tles ~;,1si nunca cstfnl cn silUitCión dt! con\• 

Para· CfU:! un~ c:n}irc.;S;.! Sl:a- t·orl~ídt:ri.ttf;, "~c;\::11" tlcbe pt-til· po1· Jus dcfic:ic~1\das (]Ut.! ofi·ct.:l! lHrc=atru sislctna hanca­
·l'c\.l!lh· lus .siguh:nlt:$ 1;cqubitos: 1f.') h;.t!JI.::· ~ido tn:~n!a, o t·iu cu <:I l'<.:!:lop:!ldo i.l provccdorc."i y t:ontratistas «<ei h:staüo. 
:ttthJ:·i:t~h!:t a O!l'!.!fJr, tft! ~tcucnlu r.un la ll:;~i:d::c·:,~):~ ;:~·H~ntina;: J ·'' nonna llH:rcc·c ~e r ll'.:tntitTip[a: '"Eu h1s Jicit:u.:iuucs y cl\ 
20J tcncr dÓn~it:::ib legal cu Ia Hl:púldk,I; :~· 1 ) • ~a:rt.:ditar que Jus lll:clidos de tolií~;~ci6n lJUt; ;ulmit;ul la (!Ut\t:lUTc:Jtl'Ía th: 
t:l oda..-ula pu1· dr..:nto tlc ::;u:; dircctc,:·r.::;, pt:l :;;1n~d dirr..:c.:tivo y IJit~llt:.s iutptH'Iiulus o dt: elltt,n·síl:i dcl cxh:ripr, M~ ptn.lt·ú \."XiJ;il• 
pn.1!t:shHoa!cs th.:1:e dcü1iciliu rc~d cu cl p;::!>; y -~t.1 ) i.tt.:['cditar t1_lus JH'uvccclun::t ltJt"i.tlc!i dt! bh:ucs. ul,r;ts o Scl'\'idus. pl:•~c>s 
-col:hJ (o.Jctor t!:.::...i!::ii\'0 para la c;.liHkadrin- la C.:(;!1;-,btcnda de rinanCÍ\Icitin 11t.ayurcs tlc l:h~utu uchcnta (lHO). llü1:i, ~uta• 
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Z!1cntc c-u~nd_c, 'se cJnlptu una tk l:t~ ,sigtdt:uic:-i t.:m!.dielon~s: 

élJ cxbt:tn linc~s c!C! crétHlo!i IJ:tnc:aritJs intt·t·nus p:trtt finnn­
cl;u· ~~~s upcrctCio;~cs cn cuc::;tié,u; b) -la- dot-'\IIHL'tll:teic'JII qt.tC! 
:..c cxticncla t..·n )'dg"O :;ca tt·;ntsfl'l·iiJlc, (';::,l..S ,,,·~d~td:t pol' un 
1.J;,zn~,:, cfid:rl y Cugtt:nga c:If~u;-;ui;IS, u :;e :t~'\JIIt{l;tln.! de dispo· 
si~o.iut~\.:.S que l"C.::i~;t;;:r-,rt:n a f !,1-.Ú\'c~:clu:· !<ll.:<d ( t1t1~r:t !tJ.--; rit.::-;gt>S 

d .. :d\';,HJus de Ulli.l l:VCillU~l dl.'\'Odllin'itJll-ltl(tiH'~•11l;t t:Ú.I_I_"l!' i![ 

u:outt.:r.lo d!.! la ~:ntrcg~ de la pruvi:;ít)Jt, uiJ!'.I 11 11: t.::-.',~a·it)n de 
~t·rvh.:iu. y cl dcl l;.J(jU de ln!i dtH:Htth:nttJ:\, l itl';h, t'(·~>;;ttill"do 

cfda.:r...i ~t.:r t.·qui\':d..:ntt.! t1l tlU!..! l.llll[l~ll·c..:·•k hct·l:o ;tl p:·t,\'t.:l..'_dot' 
c!d cxtt:rhn·, cn I.J tllt:ditla que.: la:o:i IJIJ~it~<.H.:inlll:.::i de pt1go t1. 

~t:untr.~~r:-:t.: cut-l l:l sr.: c.:xtiend-~-111 1(-,t~LC o pard.dlnt:lltl! t.:.ll ntu· 

ucd:.a · cxtrun jc:r~t". 
Lth.';.;u tlc _an~lilar las dis]H~~icioúe-::; 1>~·~~-H·;::-J dt..! lu lcy 

J!'i.!:>i:l t;;1b1.! pn.:gunt~r:;c si sus tlt11;nw:; ul CI~J;_,·n~~i :i t:~dific.:~· 

c.:h;n de ~:mprcs~s y ill trato <p.tt.: Cl>!l:-:i!..."t'Ut:ll:~,.;:,~;·..:llte_ 5U les. 
lJtind~'• ::u"n ;.plil'~bl:.:s-&.d t:Utlt:L':,inl•;.&t'll) tll: ~~ln·;t púiJ\ic:t cuyo 

1''-:!.:;m\!n ~sl~dJ!L·t.:iõ 1_..1 lc:y 17.J~ll._ I .a clii~\~ll;dl_ ~urg~ c.lcl 
Jn:~,.·}uJ d...: (!tlC };t_s S:.:cit:do.:dt.:.....,; __ tuiLt'C:.ir,l\;H lõt:-i :--.1.: l"(Jl1"~~-litli)'L:tl 

··.nl h~~~.:·• p:u·~, I•l'l!~L'";~ti.ti"SL!_a_lo~ ,.,_,111...'\ltTl·nq;,_, -d~·~· J:J;tp~::'~(jtlt: 

:--ll·~..:,t:!(;J!l oul;utlu:~.:~lri;.ts cln\·~;udtJ dt..: Lt t"ll;t,·~.::.i0il ~.t.:_~_l:i.i!l· 

Udlt.: :q,;o·t~:dc) de! I L':::"lO d:.; }:t.::; i.tt:lÍVJtl;t~ks qltt.,.' JHII.-!ll~iil11~11tC. 

licllc llllil sot:icdad_ v:t ftJl'lll;.H!;.I, r.n:i!il:"tllclll~\,; l:(JJJ t..:i\u t:l CUI1-

trü1 'i\10.: dciJc cjcr~.·:.:r t:l Est;.ulc,. l'11r ut1:1 Jl;t:·!c, culnu cl 
t•alllt"II,.':)Íun:l1·iu ufrctc iH1"'t'ft:ip~dnu.:llit:. uua sulliellÍtl fl:ltl_ncicr.::t, 

n.:.:alll.• l'ull\'\.'ilh.:ntc dcjarlc: õtlllplia Ji!J~;rlad p.~r;,L (!~IL' t.:o~J.~iga · 
:,!..I~ l"\."1.'UI':-it1S _ t:ll '1~::; ft.lt:nlc::i c:Odt!l'l\ôiS dL' (i_r:;tl!d~:d,jn, f .a 

cu;e:.li,la s .. ·::;ún tl;lL·~tn.> critl.:t'Ío se t;l!$l1t.:h·e ~t:.;igi_1.~11Hiú-- itl 
c.~nn::.lnu;.a hJ ).ts nli:\!1\il!:i rcspnll:-,:dlilid~ult:s qlH.: !;1 ll:y l.:~u:nrt. 
Jlul~c a l';ul!., dcl ;-.~~,.•, tur l'ÚlJhnt •. Y•t qut.: t:_:,ta ky lllt :;c~ tJt:tl('tl 

..... n·;;ul;,t• r~l!'"l l'c·bl'iollL'S l!11tn; t:1 E:.llllln y c.:l C"lll\t:c:-.inu:.riu,. 

J•..-lu t·n l"illlthiu, ê . .;tL- c.:úwplc un :\l:l'\'ICÍo ptri,!Jt't( 

c.wl-rut_o vt 

LAS m·t~ltTAS PAHA CONTHA'l'Alt 

'], - Pnt·:S!:N'l'ACIÓN DE LAS OFt::rt'AS, 

El tró~n[t~ c_r_~ _la pt'_L's~nt:rt:!ón d~ __ ofcrL:~~ h:1_ cst~Hh.> tlU• 
rant~ m.uc.:ho uc:mpo uo:nf:1Ú-do }H)l~ un fot·nwli:'n~o trr:tzo ... 
n~llast:d,;~- el 1nc~1 in 1 it !·;;) !L·l~ t,;· ti e ln1:_1 n~cr~1 fw·n ::d tt!:~tf 
~~ pn;vócon· ~~_l'lti.tZU.::tU._it1Iliõ''~l'e!:t pt="Õõ'i'I-~·Sta~ 
<1:~"71Tii\:,- tte·--t?l. ·~-~~r;:::tn·;;Çióú- h a --,··l:t!t}rk:t~l~;~- c;1 .... "'p:trte, una 

pr,,,:[il-a tint inju:~!a. Los t:ITOI'L::j n u~ni:::dones rn:cdL'n rcpa­
l'~tl':.õe Jl1il':1t:·i.:-s nü se viole.: 1~1_g.tr:ll1tf;\ dei tl'~t!~lllliL'nto .. lgua­
l_it~tt:iu; !;~ ~U!JS:Inncitlu e::> un l"l~L;lJl'!:lll pnH:L':,~d dít:l.!du pur cl 
prindpiu dei <:u:npot·t~unit~nto t:OI'l'Ct'tu. 

Las or.,nas tlc!Jen s~r pt·esent;ul~s por escrito y gencrul­
·.mculc por dttplitadn. 1\lgun~s leyes pruvincialc~ cxigen cs· 
·criluJ'a i.~ Jnttquiua. J)t!bcn lll·g~r _en subrcs l'ClTi:ldu:-; dil'iJ:idos 

· aJ cíq;«no.qttc c11lit:11<h" cn el p:·uce;o de S!!lccdón, cun iiHli· 
t::tdôn c.~pl't.:sa dei lbtn:tdu a CJI!e se rdicrc. Los ducunt<:~Hus 
(Jtlt.! c·omporh . .:n la oferta dc:!Jcn c.::;l~n· finn:alos cn tutla::; su:J 
p:,uin&~s. Algtlnu~ t'L·;~Íillcnl.!s olJJig;lll"Jl dt:d:n·;,t• al ufc:n.:ntc, 

11.:11 fdl'lll:t cxprL':iil, tfLil' lla t.:owpn:ndidu tnd;ts );,,.:::; <:uudidunc::s 
que ~in•cn dt.! hõ~~:t.; 'd pcdidu de l\l ~nlntini!"ill';tdún. Esll.! 

l't:_,~allll.a- n.:~ildta t:X_~:.:.~f_v,u Y. pnu·livc -~~~ o~ihuso lnh·rprctalivo 
puc.:; l·st~·, iwplidtu, c:n t:ualqnicr cl~tsc dl.! Jh.:gu"·iu jurh.licu 

·t.jll\: 11alt~ pruputtctltt· ,;ntlol'l! el rct.)lll.'rilllicnlu de la ntr:t p;u·h: 
L itt'Lô. :1 lli, U 17 y !!li>, print<:l'it parte, <lei C0d. Cil•i!)-

DRUGSAND 
PHARI1,~h.CEUT3CALS 

Thc drug indw .. try in ir.dia is wc!l cstahli~hc:d. 
In fact, ;tmong lhe tk.vt.:k•plnr cn'..l:-:tr:cs. lni~i:t 

is having chc l::q.'cst ~nd mnst modem 
pharnt2.cauii:"..:.l inc.ius.try. 

ln lhe 13.s.t 33 )'>!~rs. sí!lte ind::pCnCcncc. xhc 
industry ht:~s c..:x~-:~~nJt!d co:-ts-,~:::r~.b~;· :111d h:-ts to· 

day widc rnnD:nt-:. C:ipaOiltiY of flHJ0:uc:H1n i!l 
basic àrugs ~;.d t'orrrn;la!tu,l"S. Fn.):-;1 ~ prcC;.tc-

tion of neariy Hs. lCV r:lt)l!cn. In l_CJ-t7, an c~­
tirnatcd pr0ducticn o f !G. :::c:.> r:;.:mo;1 C f ht!lk. 
drugs and Rs. 115G0 mi!!i<>n of fc,mul::.tion; 
waS ãuaincd ia l979-SO. 

Only sue h cssc-ntio.l dr~1gs as ar\:. nnt pr;,,-dnccd 
in the country or whosc rrct~uction Í<i nPt ade· 
qu()lC tO In CC! !h!! c!~fl'!~~~t! :l!"C ii:1F-ç.j[cd, 1ile 
valúc o[ drugs imp0rtcd in 1979-EO ,·,as ;;round 
Rs_ 1500 miiiíon. 
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Essc!ltial Dtugs 

Jr.dir.,r:nous produrti0n C'f cs~c:1!:í."'l dru;·~ is 
bcil_l_f',_ me! :.:•~:.cu _ y;;~T- :t_i :•_·r !~·.- J >_·.:~..:: _.:(:·· .. ~:~s_ 
indtJdt: AntibiJtt:-s (t\.'J~::!it'l, T-:::-;,ç-:cLin~. 

0XJ'!.ctr2cydwi anJ -Ati1.pl.:.:ílii-:J):su-:p~tz bf.1i;s 
(Sufph~miJin~. Su!r·hnr..c~mn!dc,· =~'-!!J'h:'í·hen­
azui:.: ;!nd Sl!iph:t5>LJ~r.:Jit-:c}. Vü;.:t.:in~. (\'~\~:-n:r. 
I31 2nd ilZ)~ Ar~Jl~;in. /\mtv.:LH;P:n. ·\n~i· 
Dys.:. .. l!:r)" Dru~ (~.i:~;.:qf..!~~()l::,! L.!;l ~~n.:t:c:J_ 

Oxy!~tTiri:f~finc _an_J ~~t_c:.tof'.iro). iw-~J'J:l, an·.~· 
C!I!Cp~0j•J~nid2: a:~J C'~!:cfa~l: rur~!l~r :-nLi­
C!oti::-s htc 'D:J:<"Y~i::-1:~::· ;!.!"~d ·,:~-..::u:~:ayc;n-· 

wcre produ:::d fo.H l}ic f!r..:~ !bi.: !a th:.'" Ct.1l•:~!i-y 

o-- hy publi\.· scc:or clr.1;.; u:-:its at Hyú:.~:-?.b~·.d :!nJ 
Rí$hi!;c~1J in l'i1\I-<:O. 

Thc voluc of dn•g.< cxpo:-tcd in !97<;>-bll "·~• 
Rs. 711 million. 
Public Scctor 

11)e Indtan Drt!f·~ and Ph3.m~z:-t~:.1t!•:.:;!s Ltd. 
(!Dl'L) and Hi~:iust2n An:i-ll!~a;:; L!:l. 
(I-IA L). ~r c :wo pu~!i-c s.~ctnl dr~~ t:-.:l.!".u!'.:-:lUr·· 
ing units h;;vin;. th~~ir p!.:.n:s ~~ r.:st;:J;c~~ .. 

_ Hyql!r~b:id, l\1~drus :1;1cl P~t:ipri. l:-. !S'iY-!-.:0 l:t~ 
ID PL prc-du~d b'.:i:-.: dn.:~:s worth F' .. s. ~.JS t:lil­

lion ~r.d :--l."...L R5~ 1-:~~ wi~i.ion rc;;>:.!~ti·. cly. 11-,c 
pú":~:Juc!ion 12p2ri~y o~ b{1!h thc: ·unt.~c:~<~kiot; is 
b--.:;ing cxp:mded c:on:-.kh.·n1bly. 

FOREIGN TRADE 

Indi:ul r,oods r;"tn~~it!e widc!:t frorn ~m:1tl ~-~k. 
h:mdloo;n :tn:J tnr.~:.::;~~t ~r!:·::t;•, to ir:oJ:..:-,~:1.1l 

goods of snphi:-.tic.:H('J nJtl!rc :uc. h:comin~" In· 
CrC;!'>ÍDL,iy r"·.):)Lii~n in \~ur!d ;-n:\t ~:t:t Ú)r Üh:ir 

qua..Iity and pricL:. 11~-= tot~d ~x~o:L tr:.!de éeri:-:z 
1978~?9- waS õ_i thc arder o f Rs. 57:r&3 mi:!ton 
and'exports are expectcd to cross Rs. 6:U..'O 
mi:Iion in 1979·80_ 11lm1,r.h thc.tr::!~ .. iltional c~~ 
ports, viz. tC"a. coffc.:c. ou.:_s~- couoh and ju:c 
nla.nufacturcs. stilllwlJ imt"lrta!~l rosition. lhe 
growth of cxpons hos bcrn S![.r.ifro2.nt in the 
scctors Jikc engir.ccring r:ood~. lt::nhcr_ and 
leather m~nubc:urc.s, p.amocnts. fí~h :!nd fish 
"prcparntioils. gems :lnd j.;\\·~1lcry, handicr2fis, 
chcmical products etc. 

Enginecring Gooâs 

In lhe las! one ckcade fwm 1 %5-<59 to 1978· 
79, cxpons o f cn;inccring roous h::~ v e incre-:Jsed 
from Rs. 674 mi!iion to Rs. ôY<J4 mi!Hon; 
leather nnd lc3thcr m:u1uiocturcs f.rom Rs. S71 
mHlion- to Rs. · 353S mi!tion; r.~rr.1cnts iro:n 
Rs. 33million to l~s. 3-155 million; fish a:od tlsh 
prcp;1r;~rions hem Hs. 22~ 1.t!lbon tu Rs. "2:S3 
million; r.em< nncl jcwclkry from R? . .Ws mil­
lion to lts. 7265 million; h"ndicroils frcm 
Rs. 2·13 million to Its. ~25'l !liiiTion; éhcrioic"l 
products from Rs. 175 miiliun to Rs. 1~3 
million. 

Enr;inccrinz r.ootls con>titutc thc most 
dynamic st:ctor of CXfK'lrt'i. ln<iiã H Sê-illng. Jb~ 
road Cnf:Ínccri:1g good~ not on!y ·o r con-;umcr 
durablcs or iron/stcd bJ:,.:t( ÍiL'mS hut ai-.o a 
nutnhc:r o! c;Jpit:d goods. viz.. indu::>tríal pb.nts. 

and m<tchinery, ckc~ri.::J1 ;.,,,~e r rnô.!chint:"ry. 
rr:!r.;,ml~o;!on itr.•.: ~o..:.:-~. !"-~rc! '~ll.!C"t:..:rc..;. ,..,::r.:s 
an:J C.:!.bi<.:S, \\'2!:Cõ1'S :!i1-J ((");:rene\. COffi;"!t. te \"C: h i· 
cL:::s~ m~chi::t! t1.1ols ct.: _ 

Joint Vcr:turcs 

lndian exponers rr.-e -- now C0:1lpctent to 
-particip:lte irt t-..:l'n·;.cy proj:.:ct~ \\ n:rh mvol\·c 
rcndcring of ~c::rvtr:.:::~ lik~ d'.!.s.,~n- crt;Cii0~ cmd 
commission!~g. t:t~. in ~Cdi~!o:1 H.' <;.upr,fy o: 
equipmcnt. Indi~n Úí:':"!.S h~''" lzn::c:u a nurr.t::r 
o f civil cons~r.Jt:tlOil co:1az.c:s :1:1d tu:-!1-lcy pro­
jccts in dcvclo?_in!~ ccun;:-i~:; mA si? :!nd A f rica 
in thc last fcw ycars. 

Estal.Jlishmcnt of joinl \"CnlM~s in othcr 
cocntri~s is onc- of thc ir:-;?0rL1;':t :::~meõt~ in 
stratcgy o! cxpu:t. At ~e ~nd or !\1~~rch lY!::-0. 
thc tot:.!l numl-er o f ic!~\: \~e1ifurt: pocros:1ls for 
which arp:oval h2.d b:_·~ôi ;::rrorC~J ty thc Gov· 
ernml.!nt to v:!rious ir::!i:::.n ::::::r=p::::::~rs stood 
at 378. lndi.:m invcst::~cnt ~,y \.\·~y oi cquity !-h:!:-c 
c3pit~ll in thc: 116 j(,i:l: Yt:nturf!s ::.:r~.::dy in pro· 
duction/opcr~tion a;~ountcd ·Lo Rs. 3-L5 
creres. 

Frcc Tradc Zoncs 

Thcrc are two frc~ tradc zoncs. in thc 
country-Kandb 211d S:ltlta Cruz, 
which havc bc::n m<lkinf: stc:!dy prog· 
ress ovcr thc ycars. r\t thc: cnd of !'.)7'.1, 
45 units wcrc working 011 K;1nJ!a Frce 
Tr:1tlc Zonc ;md aboUI ~(l mürc units are 
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<:~:pcctcd to bc commissionc.:J tl!crc in 
19.30~81. ,\t Santa Crul Exr·oithoccs­
sing Zcrú;, nbo~1-~ 3~ ~~:;:_h '.'. cr2! ir) í~ro­
du;;tion ::t thc cr:J of l~l7'J. ·nt<.: zonc 
.!:,port.:J <.:!cctronic ~.ood'i worth 
H . .:;. -111 rni!!ion 10 F:ti9--:::0, i.'!:x;ut rs pc-r 
ccnt of li1di~1's clcctronic c.-::Jorts: 111c 

' 
aggrcg~\~e _in~ ç-orts d~i rirlh -1979-80 wcrc 
arounc! !~s .. S5,CCO rnii!ior1 <Ig::'.ins( a 
valuc o f Rs. 68, 111 m i !lia n in 1973-79 

Counci~s. ti·•c Ct.1mnl0tlit)' n~J:H'<;~ :!::·! •r;·.-:,;,;~ 
oth~r <!lih'lnc:nou'> t·., t~--. :-·. · .:_.:_. TrJt.!ing 
,,.,,-,,, •. ;,;(> 01:<1 t-!ct3ls 
Tr.!J:n:~ CtH i;,1:-::1!ua t)( lr:.di.1 Ltú., Tr.Jc..k. Oc­
vc!~.';~::~::::t At:~hori~y. lnU!::-o.n 1:-t:-..tiiu!c of 
fo:-r.:!;:!1 ·.rr·::J:.:. ~cdcr:~tion of In< .. E:!n Export 
Orr.~n!I.:';.~(o;ts, E:q:~Ht lnsp.:;ctioa Council, 
(\.l:lrinc Prol!uct~ E,;pon Dl.!'vc;lopmcnt Authoc .. 
ity ~t'.J TrJ.:.!c F:1ir J\uthcritJ: O f [nt..!.b whkh are 
cnsJzcd in ~sisting t~t.: c-;:port promotion eC· 
fort.s <'f the country. 

"Irnport Policy 

'Rc:tSon;:;l;lc r~strictions have bcen inopo"<:J 
in the lm;;-."n !0'-'licy br 19&.1-S l soas to :cducc 
d(.':p~rjd~n~c O;'"'i t;1:fcr"~ to ü·:ê--C:àc:_n-t poss!ble. 
thcrcby rrovidin~ thc dc!>ircd p;otccticn to ~hc 
indigcnous inúustrJ. In-. thc c:tse oí 
rna;tuf~::~Urcr-c;-çFi..Htcr; FJ-[ttcuLdY, -nrc3tcr -
t1cx;t:iiit(h:ts b.-::;n givcn in thc utiils<!t!on o_f 
iir.porL rep!e~ishr:1.:~t iio..:n:i::-5 so that the ex­
per ti:-.z u;~i~ a1c ;-tbk tC? ztr r;':nf!C thcir imports ia 
S!.l:h ~ ·o·.,·::..'/ t.hor they n:~~'-:lr.d to thc changin3 
;>~th::m:;. in thc ovcr~c:t5 m;ukct. 

Eff<irts to pron!ote Ínt!Í3's ·ir2.c!c and 
eConomi:: rcbtians \"tith othcr countries includc 
tradc L.ürs í:!.?:d e:chibitic..~!15, engotia~!Oi15 o f tr~de 
_agrccm~nts, ~ponsoririg visíts of sa!4~s-cum.: 

study tco.:m, mukct surveys by spcdali.s..:d 
bvdics_-~r.-~ joint \'CnturCs.. -

Tnc shorcs o f differcnt regions in Ir:di:l's total 

export a"J im~rt.sdurinsl973-79wer.:: 

Rcgioo 

Wcst Euri>Fc 
Ea~t Europc 
Ame1ica 

Pcrccatage 
-;n expor! 

Pcrcentagc 
in imFo•t 

Expo;t f'romotion 

11-:.:r:: are :tt prcse!J! 17 E.'JX>rt Promotion 
Asi3 ~~ti Occ2nice 
A f rica 

30:2 
11.0 
14.6 
37.3 
5.9 

1$4.0 
9.8 

IS.9 
38.0 
2.2. 

Da &ucurul do 
_____ll!.Q __ 

O dtrctor·r,t:rat d.'> On.tt - Ar.ort:!o 
Ocrol dt~ 'r111;:t.O-. c <.:rJtnérc:o -. 1\rti.L:r 
Dunicrl. r.rtmHJu vn:.C!''1. n? mo. CNt· o 
coml:rdo lm~;r:"!r-c:,u:~.l r•.t.J r.uu-:.'\ :0:1· 
tU:lt;!to de dl,.".',•:nYO!\·:mC"t\t.o nu:cl c f\'\ 
"~"t;ócs cco,:Omlc::~'\ l.1t<·rnnc:lor:.:;o;:, 
l.l.Hl"''l":.::::-un uma te.:- c b;•3t.u:l:~ c:r!u.-:a, 
ltr.do_ u•.'~t•.i :·:r.•,~;:;".,.,":<U~ Q'Jt' to•!O\ 01 
pit!.sc-s tX ~vu· . ...: . r ... :-:- :rJ-:I .. :.h."!Tl !.o:uc:·,..J::1 
coop::.rnU\'01~ p·.r.1 n.: ...... s~r c.; p;o::,c· 
rnas em C<..~!ll'..r:'ltl). 

Oun:<<'l ;:::~s!:._o~ r.c:o n~o :i: c:>:- ':.-.~o 
C:e DrK.~.:u~~. oc.c~. Gt~'...t.m n·c .. ::~o. : .. :· 
C:oc cv•~ttto:; cr.:11 c.!! ·:r:;:.;~:; H:.l tcr:;:;~:':r3 
bra~:.tz~r:1::; t.J.:o tJ.rc. :"...!> cc::::r.!"::~r-.1 c ccc::-.:.>­
m!cn. tendo <:::1 \":!~:..c iJõ~x;;-;;; r:..·-.;::-..!:.:> 
rn.ln!st.c:!ul c.:~ UJ~>:.. a :.c:.rci'.:..:ir..:a .. a.· 
trc o;; <!lLi :.!.::! r. :·3 C.: c_ ;'l:!';c:::l.;:;::~~.rr:: 

Sol:Jr.c n tcn\r.U·:a r.ort..c-ni:-;criC':-!!1'! 
c!e 1Hclu~:-. n;-t r C'::.:;. Lo do c.~;.:n!.::-:::~. 
·uo-r:l~ q~;c J~!::c.h~r;:o p::t·;~·r:rc:-.c;'.. t~··•~•ct· 
p~ç5.o dos p::;~ :s ~~:1- o::.-::-:.·~wol\·::::.;:~:o 
n.'l :::.rca de- ~~r: i~~ .. ,. i~:::::o!.;.~::: c J::;·ts:­
timo::>nt('ls 11::.:-::1".r.: :•:-::-!~. A:::l~r- !)·.:;'!· 
l\cl ({l.<;,:;c QI'C é\:.:.':: (.~~.·i:.') !-!.:)_~r .. ~~o CC' 

- (lu:.i(!li.C.r rr:~n-.~::0 (.O G:.lt. ~p:.·~::.::-:.~.-;:_ 
}Jropo!.içõ::os: ''D,•pc::s d:s~o. ~:l._u:_n __ ::;ro-
CC'~\O t'll\ Qlu~ sr c:~:-mln:'l n rnnpo::lc:\n e 
.i.(' dd('r!Hlll,'l ~.~ l'J;I (· IH'r\l.'li;d -Oll 11.10 
O:t.'i. CC'Ihrlltú«·."', t'ln -f'lllí". icJI nprt.-:.t·ntad~& 
O•..l· .em Olltr.'l.'\ rnnr!tç(\,·:-;·•. 

Llt.• (.!I~..., !;;'lb(:r qm.· t•:t crHtr::t~ tl:u 
>ftito;Ht.:nk<; b:-..l:.t:c~r.:l:; n t':.",n lntz:n('1:o 
l~-:2; t.t.'•HT :1rr IC .JfW, 111.::; . .O C fll."~r'l,'HlOtl C"'UC' 
~u.tcn1 t.1r..!..>.: m out ru:. ;H"1nto·; ele n.o;.t.n 

-C~ em G~.r,f..l:>:':'\, t.cnt:ul ('C\O!,t·;.:ulr uzn 
ç .. m~cn~o em torno úo Lü!>UniO. 

Oc,...•·trn l:'"' rt•ra-'-.v#'u c··c o ~-···•"":J 
csÍÁ~-s~ ·u.:.r.:~o:;1:·r.~; .c' .. q:::- ::~;,~;, - sucsio1os 
trs.r..s!or.::l"';ú:::> (.·.::.:o :.:-::=>::~~(,!,o tf·~~ Arth~r Dunk'='l o-chn nonn:tl flUe o 
br::m mcti:l~t::.r;:!.:.: :-.n :.;-;:)::,) t:.,~ r.::::-..· r?\'C:-r.c;> bfJ~~~~L'? ~:y;:-r:-._!nt:~ t~6~ únu-
çôcs rr.:.~c_ ('J r:·:;:.::.:--;;_!_;;:r;_ :::::-;·~f">-!.;_:!. l!::'l fl!''~·~n c e l:-:~:.·:nc.;\·jn 1\ Cr;tnJ:r.!··. 
L:;:, c.;::~o s::; ~·:,: :.:·~c:;.:.:::..:;-. •: • .. _:~.~ <1_ _ _.~z::l· r.:_cr.:}(?i...!C':l ~~:G::.•;nt ct:l~F:l p .. -::-n 
c(-c;.·;~.·:-tro c:::~.: c::z..:> u:.:t,s r.:o.::c: co ·r.··.:- ~~;.!:fi::~ o ,·r:.:u,-:1::".6 :>-..:r..t':"-ICHO que 
nwn:::~". r.--:t.1 cr:::~-c·c!c:-:co ao:-. t:::.tiuVliC~ euro· 

••!.,"o_~·p (j'J r.~:~·::~ (,_:'(;('UI (':"':'!":(::"~'.:;_.l f; C'~ Cc r:Ç:.J:::.J.:C': ::::-~·::-~l~.l.::.!.t:Jj:';"l(;_n· 
int!rr.<tC1<J:":>! .:. .=t~ -:.~-.:.:.:..:.-::;; -:--:~:::'"'::-~ :.: ~~:;;----- !c -em t.:::-;:-_5- 6~ t.::-:.~-.; ~: r:.Jr t-or.c!:td:t, 
clz!..o;. :;:-.o í;c::.o ~:--.. :.:.::o c~ c.::-.:._-.~:.:!' ·,J-.:;;2..· _ !'I;.Q'..::l::-: :o o 'C':c<:o c.:> p: c-:.::.;.:o no r:lc:-c:t· 
bt.:!t.r:o. E, r.~-::~ c:::t. !:r'::'. ::;. .. ·:-:.~-.:r:·~!;:r:-:'".1. L'J t~~·:':T.T:~c.r.~ (';,~.'l o:r1,.J::.d0 r·~~··:· 
po~.s..:~tH:.!~~r~-:: <~.: :.~: c:-.::::::"1.. t:·:::.:·..:. :-.::r~·<! _ r;:> C:: t:.:::;:. I.::J. ~-:-:...o.Li':o t!o:o.: · ;-
orde:a c-co~(~;-~ C?.,~~ !!...::::~!1('15 c_::;._ r.~.> ~ :~:d~ c. c cc:::~·:-:-. 'i-'· . : c 
le!n entre n ~:~·.:.-~c::.;o ç;J. c::-=;~-;-Jo GJ.:..: r:-:~::-:~- .. " •.!" .s~ 
ir.~tm~c!cnsl êi.: i:~ c~: o'J 15 r.:::rs -c- 2 . - ~, •.t::!:::n. -~co 
.51tuaç.do- a:\r~l. 1::::·.::::..-:-;.."'::t::·.:c r;"..:c· ·~,.::: :; ; . . :-.-.... -t.:c- t:c ~:,;.:..._.~:,er 
cc:1dru cr.:nC:(·:; a.i.::e:;·,_.;~~ P-J:::~:::~. t. o c~:.>:J- r o c:--~~!:..:'>::::.J. 
crd!.!::l r~! :1·.'l-t' r:-::..::~~:.:::::~::-::c. c:.::1 r.-:::::.s "''.:\ !~·::>·:~o c.~,-:-·:-:';:-:·:- r.~::c:~oc -
cir9 :rr.ts r.roó'" ...... '·s·• o~····r"CU o c·_~e. tJ __ r-9·-:cr:-:---~ t.~-"': . ..:;::·:... t.•::·~:-rlçt-.~ _ G:..J~ 
t~r.'r.e:.rJ d~ à~::~: - """'- ~ - -r:.:.:.•..:.::;-.:-."!5 -:.v G:..:.::.. L.::--.. 1, :r:.'i~~o:-.Z::tl:l. -~ 

;;,....:;;,~ex ·a e- c~:)_.:;-:-..:;~:;J c:!' :>-:;.;-::.::.:~ r:~ 

-c:::::.<' n:::-:-·.:r ~\ _::~.::.-:-::-;;:: :::::-.::~:.;ç-..J.o 
c::~ ?;o~....:-::;::~ ... ._"";:::~'3 ;.:;::'::;c S:.:::C_C:!> U:-...!· 

--ccs. L..:::2s C:.;ê..:; q-:;-:-::;#.'i c:.t:!o- .:~:1c<.J 
CX1:~:l::·::::::-...:. c z._ ;;:-:.:::~::.1. q:..:c C:.o.::: r~~~. 
::-::o-.:::--c=-z:, ;i Lr-"J_ i·.:~:-..r r-. r:;-:Jl~o 

t:~::~i....'":a r:o t.:;:~;:.:~ c..:J C::;~t. B :.~ <."'~!..!· 
\'C~-.!:C' ~C:'.!l ~--.::. r!';"i~.:-~:::::-~:-.t.:! ti-2 C3.E, 
c:e c.E.:::! c;,'..!-e c!:L jt.:. m:>=.:!1cou a su.a 
p:lli~!;:.a." 

n:.:~nt!o n!~ $:.J~r :;c c::-s..'"t t:. r. "='i· 
r..~~o C c:: c~~~:-::::; ::-.~=::::::-c:; t!o G::.:t, Dl.!n­
!;cl :-. .!2..:-:--.: .. ,-J c;_·.:-:: ~! r:-~:;.:!c vl.r•.;.~~;e ri~ 
urr ... 1. ll:!:t:::.~~.:::~':l cc:-:-;c <: c;u~ C..:ci;;c ~ 
c::-r~cr.:r a ;:::o:!::::.:..:::.':"~':". ::os-:::!::!1.::: ;:-.r<;n. 
t:cs.tic- Cl..:·:-~::.:. c:-:2..-::;;~:-: c: !:r;.::-:\T..!c-r 
~!·'..1_ j~';.I!~o te -.:.~•-'"!. :.:.:.:.::t.::•·~··:o ::.1i.!H..i~ 
J ;· tc::'!J. "f!',:~ & c.::1 :;; ~.:..:-c r: 1:-Ti' ~ ~ :1 l !:lpor­
t::r.c-!:1 p:--,;:~, 1.:.!:1 i::'!:.> CL:::"-..0 O .E!":"!.:.J. CjUC 
oct:PJ: ~tt::l.!.r..cr.!.<:- 1;.;;-,::l. r·::·:.J\:•o c.i~ ocs4 

t:'HltiC" t-ntrr "'~ :!0 pr1ndpnt1 JI:\ÍSU ~O· 
Jtwrcl:mt.c~ -do mtmc~n". 

- RETI\UAÇAO 
tnd.:~~:tndo :\~ f'.'\t.~.t,. umn muuf"tr:w 

c~!t':l.Z de- r.urü.r ou('\ r~:tt QLIC urn :tlr-nn .. 
f"..:lo vltJlc o nc-o:-do fJn c..ntt. 1\.rllour· 
Du:-t:~rl C'X:')Ucou flw:: o 110;1rto uron..!o 

_do_ c_~;::H~I~-::'1.0 con~~~tn ttf~pu~tçóc-:s Cnte 
o:.ito:-:::L.'"'õl um p;~.l~ u tom:~r r:~ct.1aJ;1:; ele 
rCt.a.U.:~ç:\o. ··~\ !!~cu ver, nn;~'rn - t:::~·;e 
-~ t prcfcr1\'C"I ('\'l~:tr :1 lH't:l.."..,"'l<f:tcl .... tl~ 

- TCtO:':'tr ri'l:Íl\ IÜCto:::. l'ip<:":..:lr Cl! o U:-ttt, 
c':!:r:n ~uttc..s ru::or:tao; il~trm:tc-!cu~ ~~. 

~";;c:::rr O:t ,·om~oe noll:lc::t. dt• :t·:'Js 
r:-.c-.r:b~o-. t·:-TI. uccltür ~~ s~tucó~~~ (lw: 
S'OIJ ';"l:·•:;:a::lS Cl:l Ca.$-ú!i de d1Vt.::'J;CUCiol 
d~ G-... lr.;!o:· 

.:A \'J:":C:t~e- ~-n_ro:.~.C"~.Jhl . . ... , .. ~ 
Ç>;r:!:!':.':l'! CS ti!! i~"":::":-;.-
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•• -· • • -~ : • .:.:.- .:"ó c!~ .. ·~~~ :l t:~lt:l CIC" nm~ 
· ~ • :-.:.JC:l r.ns. n::;.::~·r:1, :1 di~oc;;:'!:l\· 

ç·.;:. c:-: :..:~:~·::-:-:-:-~:o:(~s C'Cl~:1 :-~.·:r:=;- ... ·t~o ~10:0 
c;!-:-i.'!!-::;. c o:Jt::·:r.co'!S. t.: o ob;l'tt':t) nJ. 
'l'C''~..: ~~ ::;·~:..s.:c:::\1 :-.:~:> c.· _:;.,i:.:ctç::~:".: 
(":"..:.~!: ;::::::.•:.!~=...:!.S.-1-'".l:":,;::.• t~.:.) !:" ~;-~ .•. :­

oes-:::·.· .... b:: C::! 1..a:1 t!:::; r::-"!::1. tHt::-o,-:::.:-~ 

;'J;t<; .. ·:t: !~-;.:~s c! e :G:--~:-.s dOs ~ .. ;.:"":·)~ 
r.· .... ~'> c'.·::::-:e:..:c.s <..11) c·;·.: :f:~!.~mC". c.:..-.:J. 
1:::-r c-x-~:;:p:o. ~s !'..:>;:c;:s_ r(·;~,...-;-,:r.tc:; ~CJs 
s:.::s:::.i;~:o. o~. t.::-~t.t't:l. r.s reO:ts. rc:~­
c:o::::.;.;J...i !::::J C:-!!!NCIO ~e J,>rC.:iUtC·S (.l~ 
~:;:-:.::~:~~.::J:'-

-;·... o j'1 
I - I ' I • : ._., ..... ..,n~-I'":""'V ...... I 
f-·;---, .. {.-- ..... __ ,-,,.\, ;::' 
t • I o • I 1.J "1 , , ' ' ' r/.'' 

~ ~...J...!-.!./ l.l \&A._;t -..;..j' L ~ 

0.1 fVCl1n!'ll.do 
ns:.t.siuA 

O Dras!.l \'R.! C.~! c:::!::.=--~ co!1!~:~:1.~ 
ciD. (lO 1:!\'d c.!.!:: ::-:-.!.:-~!...:..-';.t;-:CI C'i.o 1-.C:::-.:..0 
Ge:rl..::.Q:.:.:e C:c•:-:1'.;-;:!o c'::.':> ... :~:~- ç, .. a: 
-. n .H'!' rc-:o.:~:·,(:.!: c.:- :2. r :5" _C-! :-.ü·•c:--.­
b:-o p~~:!rr.o. t'o-:~ Cc~:!·.:':-a. t!.:-"1 ::r::.:i­
lr:c-nto ê:.i::;:t>::':.!:'.o:!.O r:-.~:: C~ ~~:.:'":":~!: C-:'":l­
C~!.e>nvv:" ::::e:::.::-- ('::< !-~:..:. __ :-r-_!;:;:-·~·.::~~- c.::o­
rnc>rclr:..!s cc:n "~ !~..:.:.f-~~-.í:1r:-.t~s::::::.!i..!!!· 
do:;, co:T:·o- ::i:::·::.-~~~·.:! p-::::-.!~_.:-..::-::::·.~::-:·.·c: 
::~u co:::1...:.1c!o C' :c:ú c::- cs F=.:~;cr.~r.s 
Çc sur.s c.c:-.i.".:; o:-:r.-:1:~.!:. 

A. 1!1!0:1~·-.:17.:-• .J i c·! c::..::_,:~.,. c:::c~. ':'!'!o 
mf:útt.:o cl.o l':r.::~-,~~~:-..::.::::::';..::1. ~.:-=..::::;:-, ::;:~~ 
to. r.u:~~ .. ·r;:c c~-:c:;::o J~~:1~:':.::1 c::r:-1 ü 
àile-ttJr·!:err-J elo G:-.::.. /~.-:-_"'.·.;:- -:~~::~~:':'1. 
o-:-a c:n vh-i:.H o~:r.~:J "-Cd::::.-:l._.:::.._.::_r::.::;::-­
Co C.=!r:l o n.~':.·:-:<:·:~!.~:_c.:- .Jv~-~ Lt,: •1::::-::~ 
Oc·:J~r:h·~~. ch::-o'·~ <:1 i~o:.:-.·-~sc-:-'~:1. .:: ... :-:~.:i­
r.nc!o:-trJ <:J :.-!.1.::!5:.:.:!::> C:: o .i:-'::..":::~~~.1..<:-.:::1-
!o, o p::-:::o C!\·:-:;~ :-r:-..:~:::::·~ ::."I:J -.:::·.-e 
col!d!r cCI:n r. t-:.~:- c. o;- I:t:·.::-~::::.:.:_c-~:::--.~r­
ct~~l tNt•l c'.~·:r."::.::::i:1 r::l::'-:.: v:::::..::: t-.d\:..,. 
t.r:ni.!..·F.~cs. ú !t:n'-~ c ... : !.:s:;.:-.~-:-~ l;;:!t:os, 
p::::s o llr;.~:i c~~!,:::.:.!' r:~t: ~1 1:~;-:cr C'O· 
mtrc~o íl~s p.1t: .... •.": c:n er..:..:":-.~·n;-.l:r:e:-.~o 
rrsun~-!'1 c.:1 n:.::·!::::- p:-e~·l·::o r:·:-.t r-s 
JnC!t.,~::n.!L·:~{\('1~. clt'a::('l C:o t'l'::~k·;.:J,t c c 
in~tld~;-.c!l:!~~-~~'.1. s~·.\:L':~L~::o 1:1•,o_ i~:~·­
&tdtn:.!..~ l-·;~ ..... t'~tt(!,") t':~l :>t:t1 ~.; .• n:~:-o I'~· 
rnnt.:- n A~~t·:•~~!,':n Gaill \.t.: 0-:\C.-

D.:-Ulm L'"l.;n:.:~\:tt C'C'!:~u~t!cn~t n 1 hJ:l· 
.kc-1 que o l~~:''ll \·:·.1 ro!;:.:..-.,~c:· 1: t~".::. 
]~rO\'t. \" t' !tr:: 1; t ~~ p:1:..: c::-~·~-~-~ ~:1 p~· :0.:. J . .,~ '\· 
dO:i L'l~h!,1S, ,, .... lil:lj'lL.I('.'.:J (1;1\ t:{•t!~~!J­

ÇC'It'S ch.J (i:ttL p.·.:.t r.!.:.u~ .. :.1:- r. :r.:;:t!.t· 
mc~C"tt:lo c!,) rt::~~.\rr:o c~~~ :-.:-r>lc:c·< .. ~·C':­
cnlcu'k't fill~ t:., r~-:-u:th":> ~~.:. I~Lu:'l: 
ur,-;t-nL"t:l. r-,•.:c- <!~t.·:t·m umn. !,,u:~·:," 1:(' 

cu.rt!..,~~:::o p~:1: ~"'~ t~-s cn:.1ts. ':l•·,·c1:1 ~··• 
npa·C'I!Hl.:"l; l:t..'::l v:-Jr:rlr;:h:c: pcl.tll:!;.a\1· 
Z:tt!IO. 

St·~und~\ c1 c~.:l':lt"\.H~or J~ntlt!C'.:tl 
0.1n,uh l'~. H h" 1:1 ,~., I .r .t;.;:t'" .lrltt, ü~l'.hl;. 
p!ll.:'t'~·lnl'l!lltll'; ~;r.> \..~u~:~ 1:~~-t~:_:-.r..-r-- ~oi-
1;\H\..;. t.-.:~tt:'> 111 :.L:.: .. : I'·'· ,. :'t ·•l' l'll\l' .I~ :I' li· 
h•!ô t~t• qta· :1 f;t:. ,,1-,ll (l.t r,•.::li..•;.o., u,1 
c-~':nih't~l th.·: .1.'" ~;v:. p, .. ,:~· _::r P·'··•~·r ,.::.1· 
d:1. r,tr f'~-11,\.';.tt. 1\ ''';l.•,·t:";!l-.".1 I'LI I• 
h'l!.\ .,\ q1;1..' :t ,.,,;,ktl\1\c:.l 1n:1~1 -lcr:.lll~<l 
JU.'js-lnu ''i'\ll\t" \:l~l.t Ul.:l.·:t\-~<11:1): ::l· 
t!d.l th' 11\t\ l' ·;.:1:'' In .. '-"'. ,q·,,,;t.n-! .•. i~l 
da u1~,,.-n.•. \'.:l.t: ,•r ~-ut•::~o·:~d 1 ·' .t,·~~·­
\'l·'~·'''' •••r:·.t_u: ·11111 hlf:tr<~•:\",1\•'. 
: . 1 )·~H\1 :~.1 ::1::::·~-~~~·r. hiH'.\t •; l ;:1.11 tlt• 

~-- t~o Co tr.2!::....'"rl.'!~t.o c!.!:~:e~·:l::-::..!o p:!ra o 
co~ri:;:;::o c:!r.-3 ;:;:=.:..::-~:; c-~ c.::·:!!~\·oi•:l-

~ ~c~;.~;-.-~~~~!J-;~ ~~:: ~-,;::~~:~~ :~;~~~~~: 
r;::s t:o G;::~ o c~:::.o:-:.:~.:: c:.- ~:;!".i-;c!'. c; 
l?::-.1-i::l te::- S. ~.o:-:.:i:.:t~:s c! e 1-:-.·:l::'~L'.::-..:- c.:-:1 
~.::-:;:-!.J r;::J·.,, ~:-:.:-c::..:co r;~:-:-c o:; jJ~t'S 
;:::-J:::.::c::; C ':I G;-.;:;:~ C.:.·.:> -, 7; . 

u!. ~~~~~;;;~~'i~~~c-~~~~; ~~~S~:[~ 
~;~rt~!Jf.~~~~~-~Jt:;~:~;r~~~~-
cc: ... J:~:--3 t:.;. ;':::.:..::..:t ~:':3. ~·_!'.;~~.:~~-;:o:~ 
vo:-~~.'.:::. ;:-.:o:J. :.;:i--:'::-:=::-:~~ L::d. t-~~-~:c-:'C 

-~:~:~~~{~~~~-J~~-1=~~~-=c~=~~:.~;:)l_~tg\;~: 
}.:::: r, t:~·.::.,s.;.:o, í;t.:.e l: r;.!::.::o..."f::n:~ tct:o­
r.1c::.::::.:.ó:-:..1. 

Ttv"~T:..;;'.ENTO D!r"-E::Er;clllÍ)Õ. 

Ex;:!!c<:!r.::o cor.t p:::::-::--.~nc-rcs n 
~~~~~~ c'.-J :r;,::._:-:· .... ;::v r.·.~·:·~::-:~:-!~~·.!•__., c:!:!.c-

~~~~~~;~':,:-;~:~:-~i~~=:;~;~ __ c;\~/;:~~~~-~~ 
1:: ~.:-·~r.=-=~~:~:':" 1'. ::- ;;.:-::::-~ c: r:. : c-,_:_:;u:r:.~n· 
t·j~ 1::.·.:·:::::--:-:o:;::.:.s c~ co:-:-.U;:J~. c !"l:a~!· 

~~~-~ i~-;~~-~~~~;::.~~~5-~~~~;: ~! ~~ ;~~~~~ 
~~:-:~-;:o:'!::r::!':-:~!" :1 t.:e C.::;?c:;~-~: o·• p.;ts.::-s 
t•r:J •i1.:: t·:.,•;;;-t~·."-'7.~:-::o L.l. o:\:~-.·.-:.• .... ·.:-~-:r.:-.­
C::.- C!' !t"';..;:: t..::·.:!~s r.!l :l·-~·~=-~ c:t i!:-:-m-:­
C:J: c..:;-:-:f":c-!;;.! :..('1::\.!. c.·:~·::::.: .. ".:l p~·;.,, 
~-;.::-~:; 1::~~--::~J.Co;. L:·;~·:::-~- c.·n·:s­
t .. ..: .~:. t::..: :;.:"~;. t.:..:t.:-.!.! ':> E:t. 5- z:: .~ ._~ ~ :.!x:!l!H· 
(: .. ~~~ r:~.l ,::.::.-:: l'0::.'~"-~'"":1 :~·~ul··~·r s::t:!l 
r:.):--:..-::-::-:."'> c. e c.~::cn. r.:J u.:.:.:::.H~o é c 
jl;';. ;:.~:-.:<!'.:"! :.'J::>. 
_ !...:'::-:-!'"!:-:~,.. o r;::-o:-:!:;o c-C":n T.':.m~:c-1. 
D·.•~::r:~ !\.-:.".: ',;;~;'! CX;'.:"',)!Ç":.~ ~-O~·:c- n ("\'0• 

!-~~~:-~.::~·:·;~--~~~/ :;~~~·;;~~(ll~~\~L:~~~: 
c:\.·~t:.c::.~:~.\ !."it::::.:~J:<~.!~~c!; 1::::a \'C"~dcr 
nc-~ r·:-.-~ .~.t A·::t':!-::-. 1.:.~~- .• ,, At~:cn c 
1.~:-t•.' r:.:.:::..v:.:.o! ;:-..:ou l;!;:l~·.:n ::-ul::-4.• [\ 
l't,.t:J::: r:~::.:•:_·t!. :-::cr.t. .. cu c('lt~1 o p:o­
t .--.::v t.l.' ]' .• :at~~;: ,:, c:,::.1~·c-uti\'JC:.:t.tü: 

\.o~:'ó '\~,·:!.t.; ~-::1 tH.s:r.;.('~~u-.. 

l:•a ,•:,::. ,-:s:a ,.t.,.l"_':.l\.l. r,t:l.' c~·u no 
l: .:;::.•: .~: \'. t} \...:c~~..·~- ~l'l ~o: t:(,.• t.. •!J t ~ L!.:. o;.: 
c:::.· t•:-:.& (. _, •• :.;~1:1, ( :11 ;,·.~ ....... vs ll"l~:i~o'!., 

· ~.;: .t •1..::..:-.• ~·.t•.;~o,"L:f..l.t\',j.J t.ru:r~ 1111 
r:.•: .. ·~·:. :.:..::~._..,.r:~·:::~._, t.:t::t ~._::11.1:-:'io 
q·.:.· ,·,\ t' t · ";,:,·:\·:n ::~:c·1 ::;.~·;,,1\.1} c·~:.tt-:· 
r .. 1::~····. C:,t ~ • ;.1. ':o1'::-:l :..•.\:,• •• ~.· cn·~-~·:­
r::~·::tl\ t·;, c.;\,( 't':• (:\.•:\ oa r:,1-: un\";o; c 
l\.~:.1 I :l ~·:~: .. ,:,~ll I' ('\:\1' 11:·.• ljllt' h~tlll\ 
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ct:·~ ~ ....... !c::o r-r.,.;Ce .... n,.·-....:!J·c'·• j•·· ;,,..;..::::;. ... ::.:..·~-.. ... ~::·· .... .': ..::-,.::: 
CC' •. -·•'-'--~ l ......... · •• l ..... J, C I.Ct..·~·-··' ... 
Ç~C..:::..-:J:K a S'..!.:I ".'t::;:..:, •,·&,~. :;;:c..:!.::;-.!" 
:s.:::;-:- ::.:.:s_ ~::-b;c _r.:. _l:;~ .. 'a·;0.:s. c::; ~J:·)· 
c-:~::-.:..s. c :'." ;:.:::-:•:•;;~.,::; t:~:-<:!!-::1::.!;:. ··r.:-.--:., é 
\::::::. CC:!":. ;-::~.:::o n~:;;::.I ~;;::-~\. F-1·.:.::..:-:1 
C(.:'1; ~·:-:1 ~ iC';?;\7\no:;,:·i_·.::~:::=-~ C.:.c j•:~:·_:: :~ 
p:on.;~:.;.-:::!:ij~:; ci0 :-::::..L:::.: cc:-~.::::cr:.:·~, ... \~ n· 
t:c c:. C.:.:i.:~?::t-!3 :;.:ci::b:-cJ Ca cc.:r'H::r...;.­
d.!C:..:- L~-.r:-r;::.ch:m::!", d:s:c. 

:-.e:is. ::! p~Ce :-=-:!!~ar o co:-r.!-!'r.:!" 
!.:::s::::::.~-;~=..c.l e !.!::o-c :.:..--:oa p:-t!cc:;n:r.t~o 
ç:-.::··. . • 

D_:.:.:·'·o! c:::=::e:-.~o_:J e re-!zc~o o'.:e 
1.:.::-! J~.:..:.:z:a ·.-:J. e:'i::~ o (:!-c-:.:.:-:::>·,;,:, 

~~~~t.~~:~j~11~ 
fZJ~~~~ ~!;': :-:c .. ·a _}.·c:-~: ~:;.-.nco ~.;e 

)\' ;-::-.! C_".!t es.:~~a r.~;-.-:::i:.:-.c!o p;<J-

~~:-~~~/;~~::;;_~~~~~~~-f~r;~.~;_~~~~~~ 

.~;~~ rJ~J~1Jti~~Ii~jf~i~;~€~~~ 
. f~~~~~~i~f:~i:,';~~~~~g:~:{;t~ 
l~~ ~ir~~,~~~~~.;. !·~~~,;~:;~~~··;o~:.~; 

:::-~ .. ::::~; t_.,:.:; c·,-.. ,~ ... - ,.o:.,r , 
:·.;;:::: • .:..l-:=:J _-.-~::.:.i·;·-;:;:~ !~.~'~;;:·;:t·~o: 
;:.;; CC·.!';;::-:::...::!=:-! ;:~,:-;-".!;:')1-;' :::>. :;.:-~ !,~;~-
~;~::.:c:~,-:~ ~~~:~z:.[: ~~ :sç: ;-:-.::-.{~~:~:.~·.~i~=:·.~: 
, •. : • .:-.:: ~ :c:=~·::!:.:..J. c-:-:::.: • ..._ •• <,;:.-:.·('1 r.:~: .... :. 
l.;::.l ::::·.l c.:-::-::-.1 CtJ~-:~~·::-.:c:l. !:~:t·!·r.~­
c:::!.~! .-.:.~A !-~!"'t-) :.J:-::::t~~: r::Cj~::-:r:~o 
u:.:·.r.---. .::; t.n::.. :;;:.~~~~- t.::-..::~ l:C':-.J. c~~:u 
::-:~. -7"-:.l s:-.:> !' c.:-o.:::t l(.·:>:~:-:n:c;~ :a­
:::-:-.-~::.~:::1 :-:-~':.':::!.::;.·}C t' !':\ rc~::-.... !-:· 
~-.!:~.:_~s-:-:.:-. .s c:.:.::.s a c\'c:c\:\1> e s::rt'!Cft· 
n·: n :-.:-·.-~!~:,.:..J", 

o. r: ;=-::a c:. t:!-::'.:::!~0 ·rc:-cr::o ~!::n-

~~:~~-;~~~:~}J;{;;~~ ~~~~~~~~~t~~,~~~ 
!:·.:~:;:~~:;:-::::!;s, ~ .:1 \'V: C~ Lj;-~:;~;_ ('111 
r:.::.:.:::.:.::l:-··. 

NA AGRIC!:LTUr.A 

A:,l's em (':':co:--.t:o ó.· 1:~~!!\ l~c:-.rn 
rc:m o J:'.!n'J~:o .. ~::·.·.::r\' .. ~··u.Ue. ü:t­
r .~::c~lt:~~=-•~. l.l c:::t•::::-·t·tr:tt ,:,., l.l:~~: t!.\· 

,!.•' n~:,·. f\ L·x,·:r:;·.~ r:.o;. r.,'::~:::~l·z:; tlt• 
I'IV:c-.:;~':::!.:::0 :.·:;:;:::..:,.,t \S C'"~l:HII\ U 
;::.1-..1 p:: J:.t:.\~·:. t!J. l'~'1:~u1.:r:.u:t.~ , .. ,-o. 
L.'.:::c--1 ~,• :~ ... ~-• ~-:.:.l.l:•' l'l:,,-:(,'1:. c-~.:'i.· 
l1 1:1 \ ,,:.:"~ )1.:.::.:•!; ... ·.1::1 tlt·,•::..-,1"• o'CJI\ll .1 U 
].;.•::!. ~).\;. c:.-:·l.,::c:.h (l•·~ i.[I/t, :o·:t• 
I 1:,.1 t 1~.ul (";:, ,:..::.ll:l u !t ."lt"\.11 oi\ •:•'1,11 
t ••• , ••. ::. 1 ·rc,_r.: ~ ... ;.~~..~ ~tl;.!o tr.1:.~~o1.1:t 
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As diretrizes de ação para o setor foram estabelecidas 
no Decreto n<? 72.552, -de 30-7-73 e inchiíam_c;lentre ou­
tros, a adoção das seguintes medidas de apoio à indústria 
químico-farmacêutica genuiriarilente brasileira, median-
·.e: --- ------- -

a) estabelecimento de controle governamental dos in­
restimentos estrangeiros substitutivoS do nacional; 

b) definição da relação de medicamentos pouco refi­
Jada, visando a identificar áreas eSpeciais -de crescimento 
ta pequena e média empresas; 

c) desenvolvimento de estudos visando _à elimina.Ção 
de prãticas olígopollsticas na afeita de matêrias-primas, 
exercidas com b_a.s.!! !lOS instrumentosofici_l:liS disponíveis 
de proteção tributária; 

d) estabelecimento de_mecal].ismos de preferenciabili­
dade na concessão de créditos públicos e na execução das 
políticas de incentivo à modernização e desenvolvimento 
mdustrial; 

e) estabelecimento de meciriisino de apoio ao desen­
volvimento de sistema integrado -.o indústria química e 
de transformação farmacêutica - associando recursos 
públicos e privados, visando: 

-ao aproveitamento industrial do desenvolvimento 
de pesquisas de obtenção de matéria_s-primas_e princfpios 
ativos farmacológicos; 
-à substituição de importação de matêi'iãs-Primas 

para atendimento à RENAMC; 
-à transferência de tecnolOgia adequada ao desen­

volvimento nacional; 
f) aquisição de- matéria:s-primas qutmic-o­

farmacêuticas à elaboração de produtos da RENAME. 

Previa ainda o Plano Diretor a in,stituição de'órgão co­
legiado normativo - de coordenação setorial e a nacio­
nalização jurídico-i_nstitucional da CEME como Órgão 
da Administração Indireta. 

Outro dos instrUmentos estratégicos~ e talvez, o de 
maior importância do Plano Pfret<Jr foi o estabelecimen­
to e oficialização da Relação Nacional de Medicamentos 
EssenciaiS- RENAME, que além de permitir concen­
trar a incidênda do uso de mc:dicameqtos essenciais (im­
portante fato_r de orientação do desenvolvimento indus­
trial), possibilitaria também racionalhat: ª~demanda go­
vernamental, de modo que o seu crescimento pudesse 
trazer comprometimentos ao balanço de pagamentos. 
Do conjunto de medicamentos essenciais brotaria o con­
junto das matérias-primas prioritãrías, cuja produção 
deveria ser estimulada. 

Isso ficou expresso na Resolução CDJ nl' 36, de 19-12-
74, que estabelecia a polítíca de incentivos a ser adotada 
para o setor químico-farmacêutico, que embora do pon­
to de vista quantitativo permanecessem os mesmos pr'e~ 
vistos no Decreto-lei n~' l .137/70, e.xpJjdtaVa critérios 
qualitativos, bem como inseria a relação de matérias­
primas farmacêuticas prioritárias extraídas da RENA­
ME. Essa relação foi pOsterior-mente revista e publicada 
através da Portaria CDI nl' 408, de 4-9-75. 

Também a concentração da incídência do uso da de­
manda governamental, sobretudo a Previdência Soda!, 
permitiria a adoação de incentivo de garantia de Inerca­
do na primeira fase de desenvolvimento das unidades 
produtoras de matérias-primas prioritárias. 

Entretanto, a RENAME deixou de ser nacional e pas­
sou a ser apenas do MPAS e mesmo assim, não se tornOu 
obrigatório; ·na Prática; õ -'SéU USO pelos órgãos de assis­
tência médica daquele Ministério. 

Especilicamente, no hormônio do crescimento huma­
no, que mesmo com a sua produção pratiCaiifc!ille, ainda 
a nível de pesquisa, o que vale dizer não entrou ãinda em 
escala industrial, prova, mais uma vez, o quão importan­
te é, para o Brasil, a implantação .do Programã. N adonal 
da Indústria Químico-fannacêtitica; visto _que, é bom 
que se enfatize bem, produzido nos níveis -de pesquisa 
custa para a CEME Cr$ 4.975,43. Quando no m_erc_ado, 
sob o nome comercial Crescoril1on,-e-náfii.ralmente, pro­
duzido em escala industrial custa Cr$ 38.240,00. Vale di­
zer 469% mais caro~ 

Temos, então, St: Presidente, que, a partir da Portaria 
CDI n"' 408, de 4-9-75, passou-se a responsabilidade da 
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CEME entre as muitas tarefas, foi-lhe confiado _o abas~ 
tecimento das Redes ~e atendimento da Previdência So­
cial, de todos os medicamentos para os termos dado a 
mesma os meios mínimos para o desempenho de tal tare-

-~~- fa vimos colher recentemente com a quase insolvência da 
Previdéncía Social. 
~Mestp.o com a sua aç.ão limitadajurfdico e finançeira­

mente, bastaria as pesquisas farmacológicas que Vem pa­
trocinando, através de convênios em dive_rsas áreas, es~ 

· péCTalmente com as nossas univerSidades para justificar a 
_ ~-sua criação. 

Dos frutos alCançadoS, que passamos a relatar, pode­
remos avaliar o quanto jâ teríamos avançado na cri~ção 
de tecnologia própria e ao mesmo tempo nos permitirã 
uma avaliação da capacidade dos nossos pesquisadores e 
a riqueza dos nossos recursos naturais, aqui estão: 

Ocltocina 

- --Á -CEM E também apoiou financeiramente grupo 
de pesquisadores da_ Escola Paulista de Medicina, em 
projet.o que resultou nQ d~envolviri1ento de processo de 
obtenção da Ocltocina, fármaco de extensa utilização na 
clínica obstétÍiça; está em entendimentos atualmente a 
transfe-rência do processo produtivo para empresa nacio. 
nal, visando à futura produção em escala industriãí, de -

__ modn_a permitir a produção a nível suficiente para o 
atendimento da demanda nacional por esse fármaco. 

Clucandme 

~ Ê a única droga efica:z; no tratamento da Lelshma­
niose, co_nh!!cida também como "'Úlcera de Bauru", que 
provoca desde lesões deformantes, principalmente no 
rosto, ate- conseqüências mais graves que podem levar à 

_ incapacitação do doente. Até 1982, o glucantime era ta-
tilmente importado; atravês de pesquisa financiada em 
corijunto pela CEM E; e pela -STijMIC, e executada pelo 
Instituto de P.esquisa da_Marinha - fPqM (RJ), já te­

__ mos, ~partir desse ano, a produção no País, por empresa 
nacional (Indústria Qulmicas Taubaté), de_ todo o- glu­
cantime necessário, o que representa, em termos da 
quantidade absorvida pela CEME, 252 kg a um valor de 
7 milhões de cruzeiros. 

Insulina 

-A CEME teve um paperfundamental na implan­
tação de uma unidade produtora de insu_tina no Brasil, 
pela empresa nacional BIOBRAS- Bioquímica doBra· 
sil S.A. (MG); com efeito, foi a CEME que financiou à 
pesquisa de mapeamento em_ todo o País para verificação 
do teor de insulina presente no rebanho bovino e suíno 
brasileiros, dado indispensável à verifiCaÇão da viabilida­
de econômica do emprendimento; posteriormente, a em­
presa foi apoiada através de convênio _entre a CEME, 
BNDES e-·STI, recebendo financiameritCf cjue possibili­
tou a implantação da unidade industrial produtora de in­
sulina e o atingirile"ritQi10 presente da auto-suficiência do 
País na produção desse medicamento, o que representa 
uma !!CQnomi.a._ d.a _ordem de 3_milhões de dólare:;;jano, 
além de garantir o suprimento interno à população dia. 
bética. 

Antígeno T12E 

-Outra descoberta obtida através de {iesqüisa patro­
cinada pela CEME fÕi o Ãntfgeno Tl2E, utilizadQ para 
diagnóstico da Doença de Chagas. Até então, dispunha­
se somente de testes imunológicos complicados e caríssi­
mos realiZ,ados em laboratórios, de resultados de relativa 
eficiência-~ Este reagente possibilita o diagnóstico através 
de reação na pele com total segUi=ança e eficácia, e possi­
bilitará o levantamento epidemiológico da d_oença em 

_todo o País. Qualquer pessoa com um pouco de treina­
mento pode aPlicá-lo. Para a sua produção utiliza-se so­
mer:tte matéila_,-prima nacional não ocorrendo dispêndio 
de divisaS na 'importação, como acontece com seus simi­
lares. 
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Hormônio do Cretcimento Humano 

-A técnolog[a de produção do Hormônio de Cresd­
mento Humano foi desenvolvida na Universidade de 
Brasília. A produção mundial deste hormônio é mínima. 
Os Estados Unidos produzem somente 10% de suas ne­
cessidades. Hoje, através de esforços desenvolvidos por 

-este órgão, Já estamos produzindo uma parcela para 
atender a nossa demanda e brevemente atenderemos to­
dos os pacientes que necessitam desse hormônio. A eco­
nomia de divisas serâ da ordem de 1 milhão de dóla­
resjano e a produção do hormônio permitirã a expor­
tação de pequeno excedenh!-. 

Senhor Presidente, por tudo o que vimos examinando 
até aqui e pelo que iremos ver a seguir é que, os que 
acompanham à distância, de longe, o patriótico trabalho 
que· vem Sefido reali:z:ado pelo Ministro Hélio Beltrão e 
Sua ~equiPe- à- frerire~dã. f'i-evidência Social irão se inteirar 
das razões e o porqué dos grotescos e grosseiros protes­
tos das Câmaras de Comércio American-a, Inglesa, Ale­
mã e quantas mais que, assistindo o nosso despertar e 
reagir objetivamente em defesa dos nossos interesses 
maiores, não se conformam e partem para ameaças vela­
das nos subentendidos dos seus comunicados, 

Mas; Senhor Presidente, _estou convencido que, não 
-haverâ mais recuos- ou tergiversações na área do Executi­
vo, até mesmo porque não teríamos conio nos justificar 
diante da história e das futuras gerações. 

Mesmo Porque, Si. Presidente, como vimos no ano 
passado, não fossem as medidas emergenciais tomadas a 
tempo e a hora, teríamos assistido o esboroar da nossa 
PrCvidêiida Social, não só em função da arrecadação 
ainda defeituosa ou das fraudes que vem sendo detecta­
das e coibidas nas contas pagas pela Previdência, mas 
sobretudo pelos absurdos custos dos medicamentos pa­
gos nas internações hospitalares. 

A este respeito, Si". Presidente, elaboramos um estudo 
que retrata o quanto de recursos teríamos poupado em 

--'gaStos do INAMPS em 1982, como também uma pro­
jeção do que ecoi"lomiSaríamos ern 1983 com as"1hter­
nações hospitalares, isto naturalmente, tivéssemos obser­
vado a legislação que criou e reestruturou a CEM E ou se 
fosse o caso, tivéssemos laboratórios farmacêuticos que 
buscassem lucros honestOs e nestas coOdiçõCs fOrneces­
sem Os medicamentos. Vejamos: 

Em 1982, as contas hospitalares referentes a inter­
nações, exclusivamente na rede credenciada, atingiram 
Cr$ 241 bHhões e 400 milhões, e o orçaffiento para 1983, 
em execução, prevê gastos na ordem de Cr$ 555 bilhões, 
35 milhões e 220 mil, com internações hospitalares com a 
rede privada. 
- Tomando-se em conta que, excluindo os chamados 

- materiais cirúrgicos Ou gastos nas salas de cirurgia, o 
gasto com medicamentos com as üiternações em 1982 fo~ 
ram entre 43 e 45% doS totã-is das conias de internações 
nos hospitais credenciados. No entanto, uma amostra­
gem que fii:eiri.Os PeSSOalmente, em faturas de um hospi­
tal que sabemos honesto, referentes ao corrente mês, os 
medicamentos já atingiram 51,54% sobre o valor das 

--contaS de fntCrnaÇàti hospitalar. Logo, temos o que se­
gue: 

DiSpêndios com contas hospitalares com rede credencia~ 
da: - -

Assistência Hospitalar .......... .-.Total internações 

Clínica Médica (Rural e Urbana . . . . . . . . 6.605.565 
Clínica Cirúrgica . . . . . . . . . . . • . • . . . . . . . . 1.624.854 
Clínica Obstétrica ........... -.......... 2.702.651 
Clínica Fisiológica ............... , . .. . 5.082 
Clínica Psiquiátrica ...... _ ..... ~.... . . . 399.238 
Total-das internações- Rede credenciada I 1.337.390 

(milhões CrS) 

Total dispendido (pago) 1982- internações Cr$ 241 bi· 
lhões e 400 milhões. 

Gastos com medicamentÕs nas internações 43% = CrS 
103 bilhões e 802 _milhões. 
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N.K Não se incluindo aqui os gastos com 1.496.891 in­
ternações através de convênios que-consum-iram 
por certo, medicamentos na mesma proporção e 
ainda não foram consideradas as 236.60 f inter­
nações realizadas nos hospitais próprios do 
JNAMPS. 

No entanto_ se tomarmos a previsão de dispên­
dios para 1983, que jã vem sendo realiZada, tere­
mos: 

Gastos com internações (i-ede privada) creden­
ciada CrS 555.035.200.000,00 e gastando-se com 
medicamentos 51 ,54S%, teremos a bagatela de CrS 
286.065.142.100,00 gastos exclusivamente com me­
dicamentos aplicados nos segurados interna"dos na 
Rede Hospitalar credenciada, não se relevando 
que, 2 milhões de internações hospitalares vem 
sendo realizados em hospitais conveniados que 
também consomem medicamentos não fornecidos 
pela CEME. 

O SR. PRESIDJ;:NTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra 'ao nobre' Senador Humberto Lucena, como 
Líder de Partido. 

O SR. HUMBERTO LUCJ!NA (PMDB- PB. Como 
Líder. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e 
Srs. Senadores: 

Mais uma vez vejo-me no dever de ocupar esta-'tiibU­
na, na condição de Líder da bancada do PMD B, para fa­
zer uma reflexão - ainda que sumária - sobre a si­
tuação brasileira, ao término de mais um período de fun­
cionamento do Congresso Nacional. 

É a terceira vez, Sr. Presidente, Srs Senadores, em 
pouco menos de um ano e meio, que ocupo esta Tribuna 
na mesma função e com o mesmo objetivo. E, apesar de 
me conside;rar um realista, amadurecido ao longo de 
mais de trinta anos de vida parlamentar, seja a nível esta­
dual ou federal, constato para minha profunda tristeza 
que jamais vivi, -conlO homem público, dias de tarD.anha 
gravidade. 

Ao rejeitar Veementemente a injusta e descabida acu:. 
. sação que fez i'eceritemintC: aos partidos da Oposição o 
eminente líder do Governo nesta Casa, de sof!erem de 
.. Sindrome de SinistrosC", vi::jo-me na obrigação de 
constatar que jã não nos encontramos mais numa si­
tuação de crise, como, aliás, denunciei desta mesma Tri­
buna ao assumir formalmente a liderança do PMDB em 
março de 1981. Já não estamos mais nem mesmo numa 
situação de crise crônica. Atingimos agora - e não te­
nho mais dúvidas disso _:_ a uma situação de gravíssimo 
impasse: impasse econômico-financeiro, Impasse 
político-instituciõnal e impasse social. Há mesmo al&uns 
analistas que afirmam já estarmos -à -bcira de uma "rup­
tura no tecido social". 

E esta, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a primeira cons­
tatação que me vejo forçado a fazer ao final deste Primei­
ro semestre de 1983. Repito: Dão a faço como provoca­
dor irresponsável que prefere ver ''o circo pegar fogo" 
ou como vítima de alguma "Sinistrose"! Faço-a como 
homem público, preocupado como tantos outros, com 
os destinos do País, que realisticamente olha e vê o que se 
passa à nossa volta. 

Agora jã não ~mais, Senhor Presidente e Senhores Se­
nadores, nem mesmo somente a Oposição que acusa o 
Govenio de falta de credibilidade. Noticia-se que o pró­
prio Senhor Ministro do Planejamento admite não ter 
credibilidade suficiente para promover uma ampla nego­
ciação com os segmentos que seriam afetados por uma 
.. desiridexação" total da economia, especialmCn-te, os 
líderes empresariais e os sindicatos de trabalhadoi=ei 

Quem iria confiar na palavra deste membro do Gover­
no, quando até mesmo uffi economista e banqueiro com 
a responsabilidade de vice-presidente do quarto maior 
banco· francês_e sétimo do murido, afirma publicamente 
que existe "o Brasil real e o Brasil estatísticaS", que "os 
brasileiros são sérios na falta de seriedade", e que as au:­
toridades brasileiras da área financeira "contam balelas 
há anos"? 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite V. Ex• um aparte? 
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O SR. HUMBERTO LUCJ!NA - Pois não. 

O Sr. Benedito Ferreira- Sei qUe V. Ex•! como ho­
-mem ,sério, estaria trazendo a colação do seu diScurso e 
Sef cjue (JUet- retratar a situação naciÕnai, pela ótica- que 

_J/. Ex• enxerga, mas V. Ex• não traria, como homem 
sério, as palavras desse cidãdão que, pass-ando-se por 
vice-presidente do quarto banco francês, não é nada 

--~ rnais do que um assessorzinho d~ quarta ou quinta cate~ 
goria desse banco e que aqui chega no Brasil, neste País 
do modismo, em que tudo que é estrangeii·O é ·bom e por 
ser estrangeiro ê o dono da verdade. Entretanto, esse ci­
dadão nunca foi vice-presídente desse banco. Aci.ui ele foi 
~ornado pela revista Veja, por inadvertência, natural~ 
~91ente do seu corpo de redação e de reportagem, como 
vice-presidente e ele passou a ser o dono da verdade, daf 
aquela entrevista injuriosa e di:srCspeitosa, que qualquer 
estrangeiro que chega falando enrolado é aqui considera~ 

. do bom. Mas esse mal não é novo. Sabe V. Ex' que a 
nossa colonização foi vítima disso. Quando ViCrain. para 
aquí os-italiãllo.S PUxadores de enxada na Itália, para aju .. 
dar a fonnar café em São Paulo, porque sabiam usar a 
marreta e a pá eles viraram todos mecânico~ aqui no 
Brasil. Logo, nós temos esse vício terrível de considerar 
qUe sendo estrangeiro -é bOm, é dono da ".:erdade. Era 
esta correção, a qual_a_cho que V, Ex•deveria fazer logo 

-no Preâmbulo da sua fiiã.,-do seu discurso, porque eu sei 
é um discurso sério. 

O SR. HUMBERTO LUCJ!NA -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, começaria por dizer que o nobre Senador Be­
nedito Ferreira estâ usando expressões que um parla­
mentar de longa data não pode se utilizar. Assim não se 
deve desconsiderar quem quer que seja, quanto mais 
uma personalid'ade estrangeira que faz parte da direção 
de um banco· internacional, com esses termos. Acho que 
S. Ex•, em primeiro lugar, deveria se conter na sua lin­
guagem, para depois dar o seu aparte. 

Sr. Presidente, Srs. Sen~dores, de que adiantam, no 
caso, as desculpas profissionais do Presidente do Société 
Generale, se o Senhor Yves Laulan continua vice--­
presidente e não retirou uma palavra sequer de suas afir­
mações'? 

E o Governo brasileiro até hoje, diante âe -suã.s decla­
rações, não veio a público fazer qualquer comentário ou 
trazer qualquer desmentido à opinião pública. Portanto, 
em última hipótese, vale a palavra do vice~presidente do 
banco francês que deu um testemunho eloqiiente, do des­
crêdito das nossas autoridades da ãrea econômica, no 

---mercado financeiro internaciOnal. 
O Sr. Benedito Ferreira - Permite-me V. Ex• um 

aparte? 

O Sr. José Uns- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Vou conceder o 
-~parte aó nobre Senador José Lins. Em seguida o darei a 
V, Ex~. 

O Sr. José Lins-:-:- Nobre Líder, creio que V._ Ex• sabe 
Cjuê o-·bãllCo~ do"-ciuãi o Sr. Yves- se díz viCe-pr-esidente, 
pratic~J:Een~e_ ~gou esta condição desse Senhor. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Mas ele continua 
Vice-PreSidente do Banco. 

O Sr. José Lins - Disse à imprensa brasileira que o 
Sr. Yves falava no seu nome, D;ão do banco ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Mas é Vice­
Presidente. 

O Sr. José Lins- ... e disse que era assessor do banco, 
e não se referiu em momento nenhum à condição de 
Vice--Presidente. Eis aí uma coisa qu"e é precíso anotar. 
Porque o nobre Senador Benedito Ferreira disse uma 
coisa niuíto séria: qualquer pessoã que venha a este País, 
falando mal deste Governo e do Governo dele- por_que 
ele não poupou nem o Governo da França e ele é um 
funcioilário federal francês --é bem ouvido e é- cit3do 
pela imprensa, e até pela Liderança da Oposição. 

. Julho de 1983. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - O que é grare, 
nobre Senador, é qu_e, vice:presidente ou assessor da ,Di­
retoria, o Sr. Yves Laulan continua tendo uma posi:ão 
de destaque no Banco e a sua entrevista não foi contáta­
d~ _ _peio Governo brasileiro, até hoje, nem ~los 
membros do PDS nesta Casa, nem na Câmara dos.De­
putados. 

O Sr. José Lins -Acontece que se, realmente, cie se 
--diz Vice~preSídente e não é, c Pelo menos não foi 'essa 
condição citada na informação do Banco, V. Ex• jâ terá 
urila i:nédidã do homem qUe" deu essa entrevista aqO.i no 
Brasil. V, Ex• deveria observar que ele, inclusive, Catou 
mal do Governo da França, do qual ele é funcionârio .. 
Quer dizer, um homem que anda atirando pedra~ em 
todo mundo. 

O SR •. HUMBERTO LUCENA- Mas na França hâ 
uma democracia plena, nobre Senador, qualquer cida­
dão ... 

O Sr. José Lins- Mas V. Ex• vê que aqui também há, 
tanto há que este senhor estrangeiro chega no Brasil, fa­
la, diz o que quer e a Oposição ainda aplaude. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - E V. Ex• queria 
que ele fosse preso? 

O Sr. José Lins - Não, absolutamente. 

O SR. HUMBERTO LUCJ!NA - Na França, qual­
quer cidadão francês pode criticar o seu GovernO dentro 
.ou fora do País. Não vejo nenhum mal nisso. 

O Sr. José Lins- Se ele tivesse sido preso, V. Ex• te­
ria razão de dizer que aqui não há democracia, mas se 
fosse um brasileiro para lã e dissesse a mesma coisa, cer­
tamente no dia seguinte estaria preso. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Onde, na França? 

O Sr. José Lins - Certamente estaria preso. 

O SR. HUMBERTO LUCJ!NA- Isso é uma injúria 
que V~ Ex' faz à França, com toda a sua tradição milenar 
democrática e liberal, nobre Senador._ 

O Sr. José Lins- Não sei, sei que rios Estados Uni­
dos ele 'não o faria. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Inclusive a entre­
vista nãO foi dada no Brasil, mas em Paris à reportagem 
da Veja. O dirigente do Banco Francês se encontrava na 
sua própria terra, veja V. Ex• Agora, nenhum de V. Ex•s, 
nem no Senado nem na Câmara, nem o Governo brasi­
leiro fez qualquer desmentido às declarações desse ban­
queiro francês. 

O Sr. José Lins- Desmentido de que? O que V. Ex• 
queria que o Brasil desmentisse? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- V. Ex• não acha 
grave o que houve nas declarações? 

O Sr. José Lins --Dizer que o Brasil não é um País 
sério? V. Ex• vai desmeritir: não, é sério. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Não é só iSsO não, 
V. Ex~ ld3 a entrevista na íntegra nas pâginas amarelas 
da_ Veja e vai verificar que o Sr. Yves Laulan é gente im­
portante no mercado financeiro internacional. o- que ele 
disse, em poucas palavras, é que não hã credibilidade, 
absgl!J.l_amente, ... 

b Sr. Josê fins- Eu li as páginas amarelas da Veja, 
_mas C$t~ é uma opinião dele, como é a de V. Ex• Diz V. 
Ex• tani.bém a mesma coisa aqui. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - .. -.mais dos minis-­
tros da ãrea econômica no estrangeiro. Isso é demais, 
nobre Senador, Na hora em que o Brasil tenta renegociar 
a sua dívida externa vem um banqueirão internacional, e 
_através de uma entrevista a uma revista especiãlizada, da 
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mais alta repercussão dentro do território naciorial, pres­
ta essas declarações que nos deixam, a todos nós, atôni­
tos, perplexos e, mais do que isso, indignados com odes­
crédito dos ministros -da área econômica. 

O Sr. José Lins- Se V. Ex• me permite, não houve 
qualquer informação, ele repetiu coiSas que a Oposição 
diz aqui todo dia, que não acredita, mas V. Ex• acredita 
nele. B uma opinião que V. Ex• encampa porque ê agra­
dável a V. Ex• · 

O Si'. Benedito Ferreira- V. Ex• vai me permitir um 
_aparte, nobre Senador? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Nobre Senador, 
quando ~ a Oposição quem diz, quando é o PMDB ou 
outros partidos na oposição quem denunçia e quem acu­
sa, V. Ex•s ainda poderão levantar uma suspeita, por ser~ 
mos adversãrios, mas, no casO, trata~se de uma pessoa 
inteiramente isenta. 

O Sr. José Lins- V. Ext- considera que o Líder da 
Oposição tem menos credibilidade do que esse estrangei~ 
ro? 

O SR. HUMBERTO LUCENA~= Não!_ 

O Sr .. José Lins- Parece que sim. 

O SR. HUMBERTO LUCEJ'IA~ E" como Llder da 
Oposição tenho que me valer dos depoimentos -que eu 
conheço interna e externamente a respeito do Brasil, 
para debater os problemas do nosso País. 

O Sr. Benedito Ferreira - Senador Humberto Luce­
na, V. Ex• vai me fazer juSHçã. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não. 

O Sr. Benedito Ferreira- Eu, no calor, no arroubo do 
sertanejo, do grosseiro sertanejo, que não tem, realmen­
te, quando estã magoado, o verbo rebuscado de V. Ex•, 
para cortejar estrangeiros, não posso conceber é que um 
Líder da Oposição, brasileiro, responsável, possa vir va­
lorizar injúrias de um estrangeiro que_ falsifica até a sua 
condição profiSsiOnal e a:s suas funções. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Isso é o q"e V. 'Ex• 
diz. 

O Sr. Benedito Ferreira- E V. Ex• vem ocupar a tri­
buna dO Senado para verberar um seu patrfcio, porque, 
realmente, não usa da linguagem rebuscada, quando se 
trata de repetir insultos à nossa soberania, à dignidade 
da nossa Pátria, para continuar insistindo, atribuindo a 
um mero assessor a condição de autoridade. E eu Per­
guntaria a V. Ex•: onde um assessor pode. ser chamado 
de autoridade? Qual é autoridade que ele tem? V_, Ex• é 
um jurista, no entanto V. Ex~ insiste em dar a este ho­
mem condiçãO de autoridade francesa. Que autoridade 
assessor tem, Exf.? É autoridade para injuriar o Brasil. 
Perdoe-me V. Ex•, e eu peÇo à Mesa que me permita are~ 
visão do meu aparte, para rebuscar o verbO; rilas deiXar 
ali o meu acendrado repúdio às injúfias desse cidadão, 
dessa autoridade entre aspas, a que -v, Ex• quer empres­
tar autoridade para injuriar a nossa Pátria e injuriar os 
nossos Ministros-de EstadO. Com iSso·é qUe eu não me 
conformo. Fiz a advertênciã na melhor boa-fé para que 
V. Ex• não dê essa repercussão que o GoVernO e as -nos­
sas autoridades inteligentemente não quiseram dar, re­
percussão a conversas levianas e irresponsáveis, que ir­
responsáveis lá do exterior intentam contra a nossa dig­
nidade. Nós estamos com-dificuldades, sim, mas vamos 
superá-Ias, porque este País tem dignidade, este Pais tem 
gente que trabalha, tem homens do interior, nobre Sena­
dor, sem o verbo rebuscado, mas que estão lá trabalhan­
do, produzindo, para que este Pafs pague a sua dívida. 
Nós não somos caloteiros e vamos pagar as dívidas, mas 
sem permitir que atrevidos dessa espécie venham aqui 
nos insultar, através dos nossos meios de c_omunicação, 
e, sobretudo, que tenham eles o aval de homens como V. 
Ex~. 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sol.icito_a V._ 
Ex•, nobre Senador Humberto Lucena que não conceda 
mais apartes, porque o tempo de V. Ex• está a se esgotar 
POr três rriinutos. -

O SR._ HUM_BERTO LUCENA -Apenas lembraria 
a V. Ex•, nobre Presidente, que estou hoje no exercício 
da Liderança, numa sessão de encerramento do semestre 
no Senado Federal, e pediria a V. Ex• a devida vênia 
para que V. Ex• tivesSe: para com eSse-Uder que aqui se 
encontra, a condescendência que sempre demonstrou 
para com outros oradores que ocupam essa tribuna p·or 
uma" ou -duas horas e que não são líderes, como V, Ex• 
sabe. 
· Sr. Presidente, Srs. Senadores em primeiro ·lugar, 

quanto à repercussão, quem divulgou a entrevista do Sr. 
Yves Laulan - que para todos os efeitos, pelo menos 
para mim até prova em contrário, continua vice­
presidente do Société" Génerale de France -, foi a im~ 
prensa brasileira. Foi a revista Veja. uma das mais con~ 
ceituadas e importantes deste nosso País. 

Quanto a linguagem rebuscada a que se referiu o 
nobre Senador Benedito Ferreira, eu não estou pedindo 
S. Ex• que a utilize; o que desejo, o que insisto, o que 
quero~ e-que aqui todos nós usemos Uinguagem parla­
mentar· que está devidamente disciplinada no Regimen­
to, e que V, Ex•, em boa hora, mantém através de sua in­
tervenção no meu pronunciamento. 

-Quanto a dizer~se que esse cidadão tentou afrontar a 
soberania nacíótlal, isso provocaria uma risada geral do 
nosso povo. Quem realmente tem atentado contra a so­
berania nacional é o Governo, como aqui demonstrei em 

_discurso até hoje não respondido, através de_ assinaturas 
de contratos de_financiamentos em Nova Iorque, ao ar­
repio da ConStitUição Fedeyal, renunciando o fórum 
brasileiro, e inclusive a impenhorabilidade dos beiis. 

O Si'. Fábio Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Com prazer. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre líder Humberto Luce­
na, deixemos o francês de lado, vamos a uma autoridade 

-acatada pelo Governo, pelo PDS, ao Sr. Eduardo Wies­
ner, colombiano, diretor do FMI para o hemisfério oci­
dental. Vejam V. Ex•s que declara essa autoridade que 
-n~:nYtrâilsito livre em todos os setores do Govern_o Fede­
ral:-Que o FMI está verificando que as -razões apresenta­
das pelas autoridades brasileiras são sufícieiúes para a 
concessão"-pará ·a FMI de um waiver, isto é, de um pedi­
do de perdão por parte do Brasil, como forma de receber 
a segunda parcela do empréstimo, a qual, aliás, nem en­
trará no País, pois de lá mesmo serã transferida para o 

- Banco de Compensação Internacionais, a fim de cobrir o 
empréstimo de emergência cujo vencimento se deu no fi~ 

- nafdo mês passado. O~serve, nobre líder, não ê mais re~ 
negociação, o Brasil está pedindo perdão ao FMI, segun­
do o diretor do FMI para o hemisfério ocidental. E_u,não 
concordo que este não seja um país sério. Este é um país 
sério, Quem não é sério é o Governo. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Muito obrigado a 
-V. Ex•, nobre Senador Fábio Lucena. V. Ex• tem toda a 
razão em ilustrar com o seu aparte o meu pronunciamen­
to, sobretudo quando nós sabemos, por falar em estran~ 

-geiros, aos quais nós estamos dando muito valor, que o 
nosso País está invadido por estrangeiros. Estão af os di~ 
rigentes do Fundo Monetário e uma comissão de ban­
queiros internacionais credores do Brasil que vieram 
aqui fiscatizar a nossa sitUação econômico-finanCeira, 
ver se as no-ssas contas estão fechando, para decidirem se 
poderão ou não -Continuar a renegociar com o Brasil a 
sua dívida externa. 

O Sr. Hélio Gueiros- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não, nobre 
Senador. 
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O Sr. _Hélio Gueiros- Eminente Lrder, eu me sinto na 
---obrigação de me solidarizar com V. Ex.' não só pelo dis­

curso mas também porque foi estranhável a indignação, 
de efeito retardado, do nobre Senador Benedito Ferreira, 
e numa direção errada. Não se viu aqui no Senado a ma­
nifestação de indignação do nobre representante por 
GÓiás qUando essa entrevista já foi dada hâ algum tem­
po, e nesse caso a indignação deveria ser dirigida à revis~ 
ta Veja, uma revista acreditada, idônea, que tem muito 
mais condições de saber quem é o seu entrevistado do 
que qualquer um de nós. E não se pode admitir que uma 
revista desse porte seja uma revista irresponsável, leviana 
para comer gato por lebre e não saber quem são seus en­
trevistados. De modo que, além de solidariedade a V, 
Ex•, qUero dizer que, afinal de contas, o FMI tem o mes­
mo conceito do Brasil que tem o entrevistado da Veja. 
Porque é simplesmente deprimente, eminente Líder, 
assistir-se pela televisão àquele grupo de estrangeiros a 
investir, a passear, a se intrometer nas repartições brasi­
leiras atrás de informações verdadeiras, porque não acre~ 
ditamos, evidentemente, nas informações oficiais que lhe 
forarit transmitidas. De modo que não é só esse francês, 
não é só a revista Veja, mas o próprio Fundo Monetário 
Internacional que não acredita e nlanda aqui um pelotão 
de policiais deles para saber se, realmente, os Ministros 
da área econômica do Brasil, estão falando a verdade. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Grato, nobre Se­
nador. A partir de setembro do ano passado, o Brasil es­
tá sob permanente inspeção internacional. 

O Sr. José Lins - PerrilitC V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Perfeitamente. 

O Sr. José Lins- Senador Humberto Lucena, V. Ex• 
tem reclamado.--desde ontem, uma resposta ao seu dis~ 
curso, no qual comentou a suposta abdicação da sobera~ 
nia do País nos atos que praticou nesses entendimentos 
com o Fundo Monetário Internacional. Quero dizer que 
analisei o discurso de V. Ex• com todo o cuidado e tenho 
dados para responder. V. Ex~ não tem absoluta razão. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Vou esperar ares~ 
posta de V. Ex•. 

O Sr. José Lins -V. Ex~ merece a resposta. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Aliás pelo tempo 
já devia ter sido dada, estamos encerrando hoje o semes~ 
tre, perante o silêncio do PDS a respeito do assunto. 

O Sr. José Lins- V. Ex• não perde por esperar, era o 
que queria dizer a V. Ex• E quanto ao mais, nobre Sena­
dor; nínguém duvida da revista Veja. Qualquer homem 
público que a revista entrevistar poderá, evidentemente, 
expender a sua opinião e a revista não vai modificar, ela 
é séria. O que se está dizendo é que a Oposição colhe es­
sas coisas com um agrado. A Oposição, talvez até sem 
outros argumentos, procura se_ basear ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Nos depoimentos. 

O Sr. José Lins- ... naqueles que deturpam -que 
pretendem fazer uma má imagem do País. Se V. Ex• de­
sejar, V. Ex• poderá acolher a mancheias nos jornais opi~ 
niões favoráveis, opliliões completamente diferentes, de 
autoridades muito maiores do que essas ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Cada dia menos! 

O Sr. José Lins- O Presidente dos Estados Unidos o­
pinOu sobre nós, o Presidente do Fundo Monetário, o 
Secretário de Estado Americano, as autoridades mone­
tárias da Europa, todas el.as se manifestaram, Senador 
Humberto Lucena, mas ninguém leva em conta isso. 
Mas, se alguém que se diz vice-presidente, sem que nin~ 
guém o confirme, nem o seu- próprio patrão, então a o~ 
posição exulta. São dois pesos e duas medidas. A Opo­
sição vibra quando encontra alguém que na sua fúria 
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joga pedra no País. Parece até que está esperando que re­
pitam, mas rião leva em conta a opinião de outras pes­
soas, talvez mais justas, cuja impressão é completamente 
diferente. - -- --

O SR. HUMBERTO LUCENA- V. Ex• está ~en.do 
profundamente injusto com a Oposição, nobre Sena­
dor ... 

O Sr. José Lins - Não, eu nunca vi a OpoSição vir 
aqlii -e-elogiar. Estou apenas fazendo uma observação 
que ê verdadeira ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA - V. Ex• diz que o 
Presidente do Fundo Monetário _Internacional tem elo­
giado o Brasil, o desempenho da economia brasileira ... 

O Sr. José Lins - Não falei, V. Ex• não exagere. 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Se elogia o Brasil, 
elogia o desempenho da economia, em face dos acordos 
celebrados ... 

O Sr. José Lins- Essas pess-oa-s todas foram acordes 
em que o Pafs têm dificuldades, mas vai superá-las e há 
boa vontade. ... __ 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Com o Fundo Mo· 
netário Oós terilOs um acordo. Entretanto, o Fundo Mo­
netário mesmo não aceitou- o -resultado da inspeção do 
primeiro trimestre, porQue ãS- metas não foram cumpri­
das e fez novas exigências que redundaram no pacote e­
conômico terrível que aí saiu, e neste último pacOte so­
cial que vai levar a uma situa_ção de cada va. maior de­
sespero a grande massa dos assalariados brasileiros. E, 
atê hoje o FMI não liberou a_2• parcel2: do acord~_com o 
Governo brasileiro. E não somente o Fundo Monetário 
Internacional, os banqueiros também, os banqueiros 
mandaram para aqui uma CornlsS:ã_o qi.Ie se encontra na 
Capital Federal, tornando conhecimento da real situação 
econômico-financeira brasileira. Então, se tudo isso o­
corre com _Q Fundo Monetário, que ê a entidade máxi­
ma, com quem nós fizemos um acordo para enxugar o 
nosso endividamento externo, e se isso -corre tambêm 
com os banqueiros internacioriaiS, o que é que se pode 
esperar que diga o vice-presidente de um banco francês, 
como o Sr. Yves Laulan? 

O Sr. José Lins- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Pois não. 

O Sr. José Lins - V. Ex• ê um homem bem­
informado e deve ter lido hoje na imprensa que a consul­
ta feita pelos têcnicos que aqui estavam Seniana passada 
e que foram a Washington foi respondida exatamente a­
través da demonstração do acordo do Fundo Monetário-, 
da maneira como o País estava avaliando a sua_ própria 
situação. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Vamos esperar a 
terceira Carta de Intenção. 

O Sr. José Lins- V. Ex• não perde por esperar, como 
já disse há pouco. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Nós já tivf:"iiiOs a 
primeira· Carta de Intenção que não for cumprida e um 
Aditivo que não foi cumprido. Vamos esperar agora a 
terceira Ca:rta de Intenção ... 

O Sr. José Lins - O grande mal.. .. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - ... a tê que o gover­
no se convença de que tem que apelar para a moratória 
como única saída. 

O Sr. José Lins- ... da Oposição, nobre Senador, ê 
esse desejo imenso de que o País fracasse, que haja a mo­
ratória, o fracasso, tudo de ruim. É um desejo inconti­
do ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA --V. Ex• se engana, 
nobre Senador. O que nós queremos é outra coisa: que o 
Governo ãdmita que atê agora toda a política econômica 

-Que está sendo executada, inclusive em relação ao endivi­
damento externo, não deu o resultado esperado, e con­
fesse os seus erros e marche para aceitar outras colo­
_c~ç_õeS,- outraS alternativas que lhe_sãO-pOsia_s nãO só pelo 
PMDB e pelos demais Partidos de Oposição, mas por 
toda a soCiedade civil brasileira. 

O Sr. José Lins- Se V. Ex• realmente deseja isso, po­
deria demonstrá-lo. Até hoje não o demonstrou. 

O_ SR. HUMBERTO LUCENA- É o que V. Ex• diz. 
_ E_~o aí as nossas proposições díariamente. Mas não te­
mo~ nenhuma culpa de que V. Ex•, o PDS e o seu Gover­
no, não aceitem as nossas alternativas, que são as melho­
res para a solução dos problemas econômicos, sociais e 
políticos deste País. 

Prossigo: 
Quem iria confiar neste Governo, Sr. Pr~idente, Srs. 

Senadores? 
Já não se consegue engan~~ cõmtant_a facilidade a opi­

nião pública nacional. Vejo, finalmente, que a frase fa­
mosa d"e Abraham Lincoln, que _tenho repetido aqui há 
quase dois anos - "Pode-se enganar a alguns o tempo 
todo e_a todQs_ durante algum tempo; mas não se pode 
enganar a todos o iempo todo"- vai se transformando 
em dura rJ!:alidade. Campanhas publicitárias como aque­
la a que assistimos há menos de um ano atrás - custea­
da pelos cofres públicos -contando-nos "a incrível his­
tória do país que acreditou; o Brasil encontrou a saída; 
vamos todos crescerjunto_s", constit!lem hoje tristes e la­
mentáveis exemplos de ridículo nacional. Chegamos, Sr. 
Presidente, Srs. senadores, não há dúvida, ao fundo! 

Enfrentamos um impasse econômico-financeiro para o 
qual o PMDB cansou de aLertar os donos do poder. Isso, 
vários anos atrás. Denunciamos· inúmeras vezes o erro 
da adoção de um modelo econômiC~ue delibúadarnen­
te provoca a recessão e o desemprego. Sugerimos a rene­
gociação da dívida externa, enquanto ainda era tempo. 
Advertimos sobre a inutilidade de uma nova maxidesva­
lorização cambial. E o que aconteceu? Sequer fomos le­
vados a sério, pois tudo que obtivemos como resposta 
foram as ironias de sempre. Hoje, encontramo-nos dian­
te de uma inflação de 130%;juros estratosfêrios;desem­
prego em massa; contenção absurda dos salários. Em re­
sumo, um país insolvente que abdicou atê mesmo de sua 
-soberania nacional perante o FMI e os banqueiros inter~ 
nacionais. 

Sr. Presidente e Senadores: 
Quisera eU ter o poder dos alquimistas da Idade Mêdia 

e da Renascença, que procuravam descobrir a pedra filo­
sofai. Infelizmente, esses poderes foram transmitidos, a­
travês dos tempos, aos contadores da Petrobrás, que 
tra.r;tsformaram um prejuízo de Cr$ 564 bilhões em lucro 
de CrS 10 bilhões de cruzeiros. Justamente na Petrobrás, 
empresa que ê fruto de lutas memoráveis de que tanto 
nos orgulhamos. 

Não bastassem as comoções intestinais por que passou 
a Petrobrás neste semestre, vem a público esse balanço 
escamoteado, que nada mais ê que o retrato falado da e­
conomia brasileira nesse mesmo período. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Os desmandos administrativos não ficaram nessa es­

pagíria dos "têcnicos" da maior empresa estatal brasilei­
ra. Os estouros vieram a público um a Um: 

Primeiro, o famoso Grupo Delfin aplica ao BNH um 
prejuíZO que a essa altura deve andar pela casa dos Cr$ 
150 bilhões de cruzeiros. Onde estão o;; responsáveis por 
essa aplicação desastrosa de recursos oriundos exclusiva­
mente do bolso do povo? Houve ou não houve má apli­
cação de recursos do FGTS e do Sistema Financeiro da 
Habitação? 

A seguir, veio a Agropecuária Capemi. Desenterrou 
morto_s, alastrou crise de responsabilidades pelos gabine­
tes do Palaácio do Planalto e bateu no Ministério da A-
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gricultura. Afinal, quem avalizou essa empresa, em em­
préstimo de 100 milhões de dólares foi_ o BNCC- Ban­
co- Nacional de Crédito Cooperativo. Quem autorizou 
esse aval? Agora, pelo menos se sabe que foi o MinistrO 
Amaury Stabile quem exigiu urna caução da empresa, 
para garantia do aval. No dizer do General Adernar Ara­
gão, em depoimento na CPI da Câmara dos Deputados, 
o Ministro havia garantidO a ele, o general, '"que a 
caução não era para valer". 

Onde- estão os responsáveis pela obriS;ação-iinpOsta a 
essa empresa CAPEM I de pagar publicidade governa­
mental na revista O Cruzeiro, de propriedade do jorna­
lista Alexandre Baumgarten, cujo assassinato permanece 
com a_ tarjeta de "não resolvido''? 

Mal refeitoS desses escândalos, vem a público mais um 
estOuro financeiro na praça. O do Grupo Coroa-Brastel 
alcança- segundo dados OficioSos do BancO Central­
ã cifra de Cr$ -100 bilhões. Otlde andavam as inspetorias 
do Banco Central que não agiram a tempo de evitar ma_is 
esse prejuízo qUe; mais uma v~, cairá sobre os _ombros 
da sociedade? 

Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
Os escândalos se sucedem e não sai ninguém. São to­

dos órfãos de pais que estão e continuam no poder. 
CrioU-se o hábito de nada ser mudadq. 

Aí está inflação, a esta altura, incontrolável. Quem ê 
ou quem são os responsáveis por ela? Será a sociedade 
responsável pelos gastos púhHcos desenfreados? Ou se­
rão Os têcnicos que comandam_ a política econômica? 

A causa da inflação está no bojo de uma política eco­
nômica desorientada. Mas, impõe-se, preliminarmente, 
uma indagação de suma importância: 

Antes do final do ano passado, o FMl alegava que o 
mais grave problema brasileiro era o défiCit das-empresã.S 
governamentais. A SEST - Secretaria de Controle das 
Estatais, órgão da SEPLAN, sabia que para reduzir esse 
dé-ficit seria preciso controlai- os orçamentos das estatais. 
Então, gOstaria de saber, e peço que me explique o Go­
verno, como a SEST, em pleno meio de ano, vai conse­
guir, -a tê o fihal do mesmo ano, cortar 2 trilhões de cru­
zeiros dOs diSpêndios das companhias federais, pira que 
o peso do seu défidt no PIB caia de 3, I para 2% no e­
xercício corrente? 

A verdade, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é que nin­
guém sabe a quantas anda o dêficit público. Não sabe­
mos nós, não sabe o Governo e não sabe o FMI. Quem 
sabe? 

O que sabemos, de fato, a esta altura das negociações 
da dívida externa, ê que a situação será mais &rave, ain­
da, em 1986, quando se extingue o prazo trienal de ca­
rência dos emprêstimos ora renegociados. 

Se por um lado procura-se inculpar os gastos das esta­
tais pela espiral inflacionária, por outro, oculta-se um 
componente inevitável da curva ascendente: as taxas de 
juros._ Essas permaneceram intocáveis. Como num passe 
de mágica, somem das considerações dos pacotes econô­
micos. Por que será? Haverá coincidência em que o FMI 

--~);omposto por banq~eiros? Ou por que o Brasil deve a 
bancos estrangeiros com filiais no Brasil? Ou serão os 
bancos intocáveis? 

Ainda esta semana, o Deputado Federal pelo PDS 
paulista, banqueiro Herbert Levy, interpelando o Minis­
tro Delfim Netto, na Câmara dos Deputados, afirmou, 
com ve:emência, que era insuportável para a sociedade 
conviver cOm taxas de juros superiores a 50%, em média, 
sobre a inflação. 

Conclui-se, sem maior esforço mental, Sr. Presid_ente, 
Srs. Senadores, que, malgrado a crise, malgrado a in­
flação, malgrado o desemprego, os bancos continuam 
ganhando mais. Onde está o sacrifício exigido a todos? 
Não adianta falar ou reconhecer que os juros estão altos. 
Enquanto não houver limitação, eles continuarão extor­
sivos. E de nada adiantará o Presidente desabafar: "Mí­
nistro, como podemos suportar isso?" Menor esforço 
mental ainda é necessâriO para Concluir qUe a Pouco prO~­
vável contenção dos gastos públicos, no corrente exercí-
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cio, não irâ, por si só, conter a lriflaÇão, en.quãlito Os ju­
ros internos estiverem na média de 200% ao ano. 

Por que não se aumentam as alíqll'otas do Imposto de 
Renda sobre os ganhos de capital, diferenciando-se das 
aplicadas sobre os ganhos ·de produção, reduzindo-as 
para os que apresentam lucros menores? 

.. Expurgo", "desindexação", "desdolarização"; são 
palavras surgidas neste semestre para definir a iildecisão 
do Governo em assumir posições. IriSisto em que o' Pafs 
estã sem rumo. Não_há o _m_Ji_IS_leve esboço de um plano 
de governo. A jnqedulidade geral é provocada pela in­
certeza constante do que vai acontecer amanhã. Seria d_e­
mais pedir um plano anual? No Brasil de hoje_Qão se 
projeta nada que seja para durar_6 mc;:s_es. As._medidas 
são improvisadas e as decisões ~rtle_rgem das gavetas pa~ 
lacianas, precipitadas pelo sabor da inspiração ou do hu~ 
mor do mom_ento. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a crise formou~se hâ a­
nos. As decis.ões -repito -são tomadas a portas fecha­
das. Quando menos se espera, desaba mais um "embru­
lho" sobre a sociedade. 

Tenho ouviéio dizerem, com freqUência, que- a Culpa é 
da sociedade._Que sociedade? A do çolégici de lfderes do 
PDS? Não! Essa representação não é a maioria da socie­
dade. Os votos estão recém~_contados para dizer o Con­
trário. Nós, na oposição fomos chamados para quê? Fo­
mos ouvidos em quê? Ao menos, nos deram conhecimen­
to prévio de quê? De nada e para nada. Tudo_ quanto sa­
bemos deve-se à imprensa, que vai à luta incansável, nos 
bastidores dos gabinetes- é o caso da revista Veja a que 
há pouco_ me_referi. Não fosse_iS:SO, nã_o Saberíamos de 
nada. Não fosse um amigo meu entregar-me uma cópia 
do Projeto 2, acordo que comentei neste Plenário e que 
até hoje não tive a resposta prometida pelo ilustre Sena­
dor Virgílio Távora quanto à legalidade dos seus aspec­
tos jurídico~constítucionais, ou Ilãõ fosse o Senl!dor Ita­
mar Franco J::obrar, insistentemente, cópia desseS ·acor~ 
dos, não teríamos conhec;imentQ_deles. Só os conhece­
mos quase 6 meses depois de assinados. E somos, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, o Congresso Nacional, o Po­
der Legislativo deste País. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a dívidas externa foi ne­
gociada tardiamente. Foi e está sendo mal renegociada. 
O propalado superávit da Balança Comercial, este ano, 
de 6 bilhões de dólares- mesmo assim, em detrimento 
das importações - daria para pagar apenas metade do 
serviço da dívida, que ê de 12 bilhões de dólares. 

O GOverno terá que dedicar mais tempo em coi1.verSár 
com o FMI, ao _invés de estar dedicado_ ao estudo e à so­
lução dos_ graves problemas do País, como é o caso do 
Nordeste. 

Que tempo, meu Deus, tem sobrado para pensar um 
pouco nessa sofrida Região? Aqui, falo muito mais como 
brasileiro do que como nordestino, que vê sua terra rele­
gada a menos planos emergenciais. Ainda há poucos dias 
- e aqui comentei este fatO - o Presidente Figueiredo 
conclamava a Nação a se unir em torno do N ardeste -
depois da greve de silêncio dos governadores pedessistas 
no Recife- mas, indagado se possuía algum plano espe­
cial para materializar esse pi'opósito, respondeu, para 
milhões de brasileiros que o viam na televisão~ .. Não! 
Por enqu~nto não". 

E não tem mesmO, Sr. Presidente, Srs. Senadores. Os 
planos, antes projetados, foram efêmeros. QUanto_ ao fu­
turo, não hâ tempo para pensar neles. _ 

A SUDENEjâ ·advertiu que não haverá água no Nor­
deste no próximo ano. perguntO eu: o Governo, sabendo 
que não tem condições de obrar milagre, já traçou um 
plano para estabelecer o flagelado da seca em outros lu-_ 
gares? Ou vai assistir;impavid"ainente, qUe o nordestino 
venha, em êxodo de proporções jamais vistas, juntar-se à 
população marginal dos grandes centros urbanos? Au­
mentarão o desemprego, a fome, a violência e a crimina­
lidade. E de quem será a culpa? De Deus, que não fez 
chover no N ardeste? 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, enfrentamos, t8inbém, 
um impasse político-institUcional, cuja gravidade o 
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-PMDB cansou de deiuJnci3.r. Viveffios sob- a égide de 
._uma Emenda Constitucional outó'rgada pela Junta Mili­

tar de 1969. Sobrevive na nossa legislação uma série de 
diplomas autoritários, para não dizer de exceção, A f es­
tão a Lei__d_e greve, a Lei Falcão, a Lei de Imprensa, o Es­
tatuto dos Estrangeírcis, a lei n"' 6.733 das Fundações e a 
famigerada Lei de Segurança Nacional. O poder legisla-

-tivo -continua CastradO eril Su_?s_prer~g_g_ativas e impedido 
de exercer, na sua pfentti.iâe,O-seu dever· rõaior, qúe é o de 
livre e soberanamente legislar. Chegamos a tal p!)nto 
neste País que a falta de legitimidade daqueles q_ue con­
trolam o poder provoca crises ã.bsurdas. A simples exis­
tênCia d~ uma chapa dissidente para a disputa do Dire­
tório Nacional do PDS e a pré-candidatura de um depu­
tado federal do Partido do Governo à Presidência daRe­
púOJíca, são caPaZes de colocar O PaíS- na.& palavras de 
í.nfluente e bem inforitiãdo político da situação- às bei-

-ras de um novo- golpe militar! 
Mais grave que tudo isso"; Sr. Presidente, Srs. Senado­

res, enfr.entamos um impasse social incontrOlável e im~ 
previsíveL Como pensam os detentores do poder em con~ 
ter as reações· desesperadas daqueles que são os eternos 
sacrificados pelos desmandos do Governo? Como pen­
saiii eles será cOntido o desespero de milhares-e inilhares 
de desempregados ou dos milhões - mais de 50% da 
força de trabalho deste Pals -, cujos rendimeotos não 
são sufidintes para cobrir as despesas mensais? Será que 
terão como continuar alegando "tibieza'_'_do~ governos 
estaduais de oposição ou será que continuarão a insistir 
em que as questÕ!!S sociais sejam tratadas como ·~casos 
de po!icía? 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, diante desse IMPASSE 
mtiltifacetado, o Governo insiste em ignorar, como aliás 
vem fazendo há anos, as inúmeras propoStas- alternativas 
que o PMDB apresenta à Nação. Ainda há poucos dias 
oUvimos o nobre líder do PDS desta Casa cobrar dos 
Partidos Õ.a Oposição um posicionamento sobre as 
-várias medidas que estão sendo tomadas para conter o 
caos econômico-financeiro, e que, aliás, não são subme~ 
tidas à aprec-iação do Congresso Nacional. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, comete o nobre 
Lídei Aloysio Chaves mais unia ínjustça e Um deliberado 
equivoCo. 

Em primeiro lugar, há de se notar que, pelo menos 
teoricamente, quem controla o Poder Executivo neste 
País é o PDS. Não é o PMDB ou qualquer outro Partido 
na oposição. Nos 9 Estados em que o PMDB chegou ao 
Executivo por forÇà dó voto popular- apesar de encon­
trar uma Federação totalmente desfigurada e os Estados 
manietados em sUa áütonomia após quaSe vinte anos de 
autoritarismo centralizador - nosso Partido vem ten-

-· -- "tàiido enfrentar a situação herdada, aplicando as diretri­

zes de nosso Programa e dos inúmeros documentos que 
o PMDB produziu sobre diferentes aspectos de nossa 
reana:ade,-ao longo dos anos de resistênCia democrática. 
Essas diretrizes, sabe Qnobre Líder do Govern_o, não são 
as ·mesmãS- do PDS, nem poderia, devidamente ser. Em 
segundO Iügar, ao cobrar agora um posiciOnamento da 
OposíçãO, o PDS se assemelha à situação de um caseiro 
que, apesar de centenas de vezes advertido pelo vizinho 
sobre o perigo de incêndio em sua casa, sistematicamente 
não só ignorou coillo ironizou a advertência. Todavia, 
quando o incêndio atinge o teto de sua casa, corre ao vi~ 
zinho, pedindo ajuda para debelar o fogo. 

Em terceiro lugar- e mais importante, Sr. Presidente, 
SrS.:Senadores- como a casa que se incerideia é oBra­
sil, o PMDB não se furta a, patrioticamente, lutar para 
apagar o fogo, A esta altura já não seria tarde demais? O 
fogo já nãci tCria provocado danos irreparáveis? O 
PMDB discoidou, desde o princípio, cotn a forma como 
a Casa vinha sendo administrada. Além disso, acredita­
mos que, prelíminarmente, se deve permitír aos donos da 
Casa, aqueles que pagam sua manutenção - ísto _é, ão 
povo brasileiro - substituir o caseiro que deixou que o 
fogo se alastrasse e ainda ignorou as advertências_. O 
PMDB quer reconstruir a Casa. Nosso projeto é outro 
para o BrasiL Nosso modelo é o_utro para o Brasil. Ad-
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vertimos seguidamente- ao Governo que o atual modelo 
político, econômico e social provocaria o incêndio que aí 
está. Não fomos ouvidos. De que nos cobram agora? 
.. S~: .. Pr_esidente, Srs. Senadores, o PMDBjá OfereÇ_eu e 

continua oferecendo à Nação alternativas concretas e 
víáiiCis para os gra-ves problemas nacionais. Em gosto de 
1982.ent~~gamos ao de~ate público um documento­
Esperan~a e Mudança - contendo uma proposta alter­
natiVa-de aOVernO"j>ara· o País. Essa proposta foi refe­
rendada nas urnas durant~ as eleições de l5 de novembro 
paSSado e deu ao PMDB quase 8 milhões de votos e mãis 
do que ao PDS em todo o território brasileirO. 

Ainda agora o bravo Senador Teotônio Vilela, paladi­
no da liberdade e da democracia, percorr_e todo o _País a­
presentando e discutindo, sob o peso- de uma doença 
gravíssima, o seu Projeto Emergência que contém uma 
série-de prOpostaS concretas e viáveiS para a saída do im­
passe a que fomos levados pelo regime autoritário. 

Mas o que faz_ o Governo? Prefere ignorar tudo isso e 
rCtór!Carheh[e cob;ar das Op6síÇõeS posicionamentos 
circunstanciais sobre medidas casuísticas, cuja denúncia, 
aliás, o PMDB já fez em nota oficial distribuída à im­
prensa e Jida n~ta C_asa, 

-Sr. Presidente, Srs. Senadores, o PMDB acaba--de 
lançar em Goiânia a campanha nacional pela eleição di~ 
reta para a Presidência da República. Estamos convenci­
dos de que a raiz do atulll impasse é de ordem político­
institucional e somente, insiSto~ somente- um Gove_rM 
fiO legitimado pela vontade popular será capaz de recon­
duzir o País_ aqs seus verdadeiros caminhos. As eleições 

--- diretas em todos os n(veis são o primeiro passo para a 
convocação de uma assembléia Nacional Constituinte. 

Senhor Presidente, 

SenhoreS Senadores: 
O País chegou a essa situação de IMPASSE por que 

não há rotatividade no poder. Precisamos substituir a­
queles que puseram fogo na Casa do povo, há 20 anos 
ouvimos falar que o Senhor Delfim N_etto obra milagres, 
que a· Senhor Galvêas entende de finanças, que o Senhor 
Andreazza, além de construir a Ponte Rio-Niterói, é o 
salv3dor dó NÔ.rdeste e dos mut.uários do BNH, que o 
Seniior Costa Cavalcante é presidenciável, p-orque soube 
construir ltaipu, que o_ Senhor Leitão de Abreu é o me­
lhor coordenad_or polftico que a República produziu, 
que o Senhor Golbery, embora passando por períodos 
de afastamentos provisórios, está conspirando e se dis­
põe ã. voltai, ·enfim, há 20 anos ouvimos falar sobre os 
mesmos de sempre. 

O PMDB não quer a alternância do poder por meios 
de democracia híbrida. Quer a democracia do povo, não 
a dos casuísmos do Palácio do Planalto. Quer que o 
povo eleja o Presidente da República, antes que seja tar­
de demais. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Em recente pronunciamento, o presidente nacional do 

PMDB, Deputado Ulysses Guimarães afirmou com pro­
priedade: _ 

uA gravidade da hora impõe um amplo diálogo 
com a sociedade para a salvação nacional. 

O PMDB respeita a autonomia da sociedade civil 
organizada e dos movimentos sociais e deseja ser 
um canal para este entendimento básico. O processo 
social é heterogêneo e muitas vezes conflitivo, mas 
cabe aos partidos políticos a missão de auscultar e 
mediar esteS interesses ·específicos: articulando-oS e 
dando-lhes coerência para traçar e levar adiante 
projetos globais de_ organização da sociedade e al­
ternativas de.desenvolvimento político, social e eco­
nômico. ( ... ) 

O entendimento nacional, amplo e urgente, fun­
damentado nas necessidades da sociedade e sua e­
mancipação do autoritarismo, ê o caminho imedia~ 

- to para deter o descarrilamento econômico e a rup~ 
tura social. Não significa abrir mão de princípios, 

-nem tampouCo um consenso de elites- é a busca 
justa e legítima de 'União do povo em torno de pon-
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tos comuns, para evitar a trgédia da inviabilidade 
nacional". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Por que não começar aqui mesmo no Congresso Na­

cional como propôs hã poucos dias no seu discurso o 
nobre Senador Itamar Franco, esse amplo debate para o 
entendimento nacional que o Presidente do PMDB pro­
põe? Que se convoqUe extraordinariamente o Congresso 
Nacional para este mês de julho e que comecemos aqui, 
Senhor Presidente, Senhores Senadores, o entendimento 
necessário para que se evite "a tragédia da inviabilidade 
nacional". 

O Sr. Itamar Franco - V. Ex• permite um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Com muita honra, 
nobre Senador. 

O Sr. Itamar Franco - Senador Humberto Lucena. 
estou ouvindo V. Exf com a maior atenç-ão. Diríamos 
que na segunda parte de seu pronunciamento, após o tu­
multo de alguns apartes, V. Ex• traçou, com firmeza, o 
que estamos assistindo neste Pais,; a grave crise econômi­
ca e social. V. Ex• em uma de suas frases disse: "O Go­
verno ignorou". Pior, Senador Humberto Lucena, FOfo 
Congresso Nacional, através Cia Liderança do PDS, nes­
ta Casa particularmente, que-ignorou o apC:l6- que fize­
mos.. Veja V. ex• que hoje, quando ainda discutíamos a 
Hcença do Senhor" Presidente da República, forffiUJava 
um apelo, secundahdo V. Ex•, para que o Congresso Na­
cional fosse convocado. Eu tive a oportunidade de obser­
var, e comentava há pouco com o Sr. Senador Fábio Lu­
cena, alguns ris_os, sobretudo de um Senador do Rio 
Grande do Sul, cujO "nome não me vem à memória:-neste 
instante, quando nós, aqui, mostrávamos a impOi'tã:nCiii- -­
do Congresso Nacional nesta hora difícil. Recordei-me 
agora, nobre Senador Humberto Lucena, que uma vez, 
na nossa campanha em 1972, encontrei um cidadão 
numa pequena cidade mineira, que me disse: "Mas, Ita­
mar, você quer voltar para aquela Casa dos vivos­
mortos?" Eu ainda brinquei: "Mas não e a Caia dos 
mortos-vivos?" E ele disse: "Não, é a Casa dos vivos­
mortos." E-é Verdade, Excelência. A instituição está vi­
va, mas alguns de nós, nobre Senador Humberto Luce­
na, estamos mortos e nem enterro de primeira classe te­
remos. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Obrigado a V. Ex•, 
nobre Senador Itamar Franco, que tem sido um baluar­
te, sobretudo na defesa da retomada das prerrogativas e 
atribuições do Congresso Nacional. V. Ex~ está coberto 
de razrío quando diz que o PDS se negou a colaborar co­
nosco neste final de semestre, no que tange à possibilida­
de de convocação extraornãria do CongreSso Na:clomil. 

Apresentei, nesta Casa, assinado por mim como Líder 
do PMDB, pelo Sr. Senador Roberto Saturnino, como 
Líder do PDT, e pelo Senador Nelson Carneiro, coffio 
Líder do PTB, um requerimento convocando o Congres­
so Nacional, para que, durante o mês de julho nós pu­
déssemos sobretudo nos dedicar ao exame mais aprofun­
dado da grave crise econômica-sociã.l que af está e dar 
soluções adequadas para solucioná-la. Só faltou alí, por­
que a não consegui, apesar dOS meus rogos e dOs meus a­
pelos, a assinatura final do nobre líder do PDS, Senador 
Aloysio ChivCs,- o que rioS -lm:pediu, infelizmente, de 
convocar extraordinariamente o Congresso, porque a a­
tual Carta outorgada: só dâ direito a que essa reuilião se 
faÇã. se for solicíiaaa-pO-i 2/3 de Parlamentares das duas 
Casas do COng-ressO -Nacional. 

Concluo: Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Todos sabemos que o momento é grave, nossa apreen­

são torna-se maior com o afasta-m.eiiiõ-; 8.ind"ii que- tempo-:. 
rârio, das suas funções e do País do Senhor Presidente da 
República. O momento é grave e exige de todos, espe­
cialmente de nós, homens públicos, grandeza, patriotis-­
mo e dignidade. ~ isso q-ue o --PMDB e o povo esperam 
do Governo. 

Era o que tinha a dizêr. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a me-­
sa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. 19-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 174, DE 1983 

Modifica disposição da Lei n"' 4.737, de lSdejulho 
de 1965 (Código Eleitoral). 

O Congresso Nacional d~reta: 

Art. I"' Os artigos 255 e 334 da Lei n"' 4.737, de 15 de 
jUlho de _1965 (Código Eleitoral), passam a vigorar, res­
pectivamente, com a seguinte redação: 

"Art. 255. Nos 6 (seis) meses anteriores ao 
pleito, seja direto ou indíreto, é proibida a divul­
gação, por qualquer forma, de resultados de prévias 
ou testes pré-eleitorais. ' 

Art. 334. Utilizar organização comercial de 
vendas, distribuição de mercadorias, prêmios e sor­
teios. para propaganda ou aliciamento de eleitores, 
bem como divulgar, por qualquer rorma, resultados 
de prévias ou testes eleitorais dentro dos seis meses 
anteriores aO pleito direto- ou indireto.-

- Pena - detenção de seis meses a u-m ano, a­
preensão da publicação ilegal e cassaçãO- do registio, 
se o responsável for candidato.'' 

Art. 2"' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justifica~ào 

_A recente campanha eleitoral de 1982 demonstrou que 
a revelação pública dos resultados de pretensas pesquisas 
de opinião pública se constitui em tipo injusto de propa­
ganda, além de ser fácil e impunemente manipulável. 

Ela é injusta porque só é acessível a candidatos de for­
te poderio econômico e manipulável porque não há qual­
quer fiscalização oficial ou séria na sua realização, e aí é 
que reside_ a s_ua pior incouveniência. Os órgãos sUposta­
mente encarregados da pesquisa não ficam, afinal, des­
moralizados ·parque têm sempre a cautela de reservar 
umá margem razoável dos chamados indecisos, o que 
lhes dá cobertura técnica na comparação posterior com 
os resultados oficiais do pleito. 

Vale notar que o projeto não proíbe a realização de 
pesquisas, mas apenas impede que elas sejam usadas 
como forma injusta de pressão junto ao eleitorado. Com 
a sua transformação em lei, o projeto redimirá a pesqui­
sa, tornando-a mais insuspeita para aQueles que real­
mente desejam, em determinado momento, aferir a pre­
ferência do eleitorado. Aliás, o dispositivo vigente, que 
proíbe a divulgação nos quinze dias antes do Pleito, já ê 
bem uma suspeita do legislador de que a amostragem é 
manipulável e pode exerce_rinfluência i_njtiSúi sobre o e­
leitorado. Mas o prazo tem de s_er alargado para tornar o 
dispositivo eficaz. 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1983. -Hélio Guei­
ros. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

CÓDIGO ELEITORAL 

- ' - ~ -- --. -........................................ -....... . 
Art. 255. Nos 15 (quinze) dias anteriores ao pleito é 

proibida a divulgação, por qualqu_er forma, de resulta­

dos de p_~~~ia~ ~-u t~_stes p~~~eleitorais. 

Art. 334. Utilizar organização comercial de vendas, 
distribuição de mercadorias, prêmios e so-rteios para pro­
paganda ou aliciamento de eleitores: 
- Pena - detenção de seis meses a um ano e cassação do 
-registro, se o responsável for candidato. 
· .. ~;; .. -;-;· .... .-; ................... -.............. . 

(À Comissão de Constituição e JustiçiJ) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N• 175, DE 1983 

o Acrescentapaúgrafoao art. :ZOda LeJ IJ9 5.869, lle 
11 de janeiro de 1973 (Código de Processo Clril). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 Ao artigo 20 da Lei n"' 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973 (Código de Processo Civil), fica acrescentado 
mais um parãgrafo: 

••§ 59 Ao Advogado, que atuar com vínculo 
-empregaticio para qualquer pessoa--dC direito públi­
co ou privado, caberá no mfnimõ 50% (cinqüenta 
por cento) dos honorários pagOs pelo vencido nos 
termos deste artigo." 

ArL 2"' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3V Revogam-se as disposições em contrário. 

J ustiflcaçio 

O projeto tem o objetivo de dar ao dono pelo menos 
cinqüenta por cento do que ê seu: 

Honorário advocatício é remuneração que deve ser 
pa'ga aOs advogados .:.... o que parece óbvio. Na prática, 
poiém, nenl sempre isso acontece e várias ou muitas em­
preSãs e estabelecimentos bancários e fin-anceiros, que 
contratam advogados em regime de vínculo empregatf­
cio, se aproPrhuTI.íntegralmente dos honoiários dev-idos 
pelo vencido, pelo princípio da sucumbência. 

o_A propoSIÇã-o ainda é complacente quando apenas re­
parte os honorários entre os advogados e seus patrões. 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1983.- Hélio Guei-
ros. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

Art. 20. A sentença condenará o vencido a pagar ao 
vencedor as despesas que antecipou e os honorários ad­
vocatícios. 

§ l"' O juiz; ao decidir qualquer incidente ou recurso, 
condenará nas despesas o vencido. 

§ 29 As despesas abrangem não só as custas dos atos 
do processo, como também a indenização de viagem, 
diária de testemunha e remuneração do assistente técni­
co. 

§ 39 Os honorários serão fixados entre o minimo de 
dez por cento (10%) e o máximo de vinte por cento (20%) 
sobre o valor da condenação, atendidos: 

a) o grau de zelo do profissional; 
b) o lugar de prestação do serviço; 
c) a natureza e importância da causa, o trabalho reali­

zado pelo advogado e o tempo exigido para o seu ser­
viço. 

§ 49 Nas ações de vãlor inestimável ou pequeno, 
bem como naquelas em que for vencida a Fazenda Públi­
ca, os honorários serão fixados consoante apreciação e­
qiiitativa do juiz, atendidas as normas das letras .. a" a 
••c" do parágrafo anterior. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Le­
gislação Social) 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 176, DE 1983 

Restabelece a garantia da estabilidade para todos 
os empregados. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O artigo 492 da ConsolidaÇão das Leis do 
Trabalho - CLT, passa a vigorar com a seguinte modi­
ficação: 

.. Art. 492 São estáveis, só podendo ser despe­
didos por JUsta causa __ ou circunstância de força 
maior devidamente comprovadas: 
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I - depois de dois anos consecutivos de serviço 
na mesma empresa, os empregados admitidos atra­
vés de concurso; 

11 - depois de cinco anos consecutiVos de ser­
viço na mesma empresa, os empregados admitidos 
sem concurso de seleção. 

§ I 'I No ato de admissão do empregado, o em­
pregador anotará obrigatoriamente na sua carteira 
de trabalho a forma de admissão." 

Art. 2'~ O art. 19 da Lei n~' 5.107 de 13 de setembro de 
1966, passa a ter a segriinkredação, revogados todos os 
seus parágrafos: 

.. Art. 19 Para garantia do tempo de serviço fi­
cam mantidos os capítulos V e VII da CLT, assegu­
rados, porém, aos empregados concomitantemente 
à estabilidade os direitos instituídos nesta lei." 

Art. 311 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificaçiio 

Hâ necessidade do restabelecimento da garantia da es­
tabilidade para todos os empregados. Aliâs, a doutrina 
mansa e pacífica em todO o m-undo hoje é a da suprema­
cia do princípio de que só deve ocorrer disperisa de em­
pregadO por justa c~tusa. 

O projeto, restabelecendo a estabilidade para todos, 
pretende adotar timidamente na lci o princípio já mun­
dialmente consagrado na doutrina. 

Em conseqilência, a proposição acaba também com a 
chamada figura do ·optante e do não optante, até porque 
o suposto livre arbítrio do empregado não tem passado 
de uma farsa já que as empresas lhe exige a declaração da 
opçãQ antes de contratá-lo. 

A fórmula proposta para a conquista da estabilidade é 
uma reprodução do dispositivo da Cons.tituição Federal 
de 46 com relação aos servidores públicos. Parece justo__ 
que se faça _uma distinção eritre-os-aâ.riütfdos por força 
de concurso e os que são admitidos livremente. Note-se 
que poderosas organizações como o Banco do Brasil S. 
A., Caixa Econômica, etc., que, via de regra, recrutam 
seu pessoal através de concursos públicos, já lhes reco­
nhece na prátiCa o direito à estabilidade. Para esses ca­
sos, o projeto simplesmente consagra em lei um compor­
tamento já existente. 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1983. - Hélio Guei­

ros. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

Art. 492 O empregado que contar mais de dez anos 
de serviço na mesma empresa não poderá ser despedido 
senão por motivo de falta grave ou circunstância de 
força maior, devida1pente comprovadas (v. no apêndice 
legislação sobre o FGTS_ e SúrnYlas_TS_T _ _20,26 e 54). 

Parágrafo único. Considera-se como de serviço todo o 
tempo em que o empregado esteja à disposição do em­
Pregador. 

LEI N' 5.107, DE I3 DE SETEMBRO DE I966 

_Cria o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. e 
dá outras providências. 

Art. 19 Para garantia do tempo de serviço, ficam 
mantidos os Capítulos V e VII do Título IV da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, assegurado, porém, aos em~ 
pregados, o direito de optarem pelo regime instituído na 
presente lei. 

§ I' O prazo para a opção é de 365 (trezentos e ses­
'senta e cinco) dias, contados da vigência desta lei, para 

os atuais empregados, e da data da admissã_o ao_empregó 
quanto aos admitidos a partir daquela vigência. 

§o 2' A" pre"ferênéia· dó empregado pelo regime desta 
lef dever Ser manifestada em declaração escrita, e, em se­
guida, anotada em suã-Carteira Oe Trabalho e Previdên­
cia--Socia.I~ bem coffi_o_ilo reSpC:CITvã livro ou ficha de re­
gistro. · 

§ 3' OS que não optarem pelo regime da presente lei, 
nos prazos previstos no § I '• poderão fazê-lo, a qualquer 
tempo, em declaração homologada pela Justiça do Tra­
balho, observando-se o disposto no art.l6. 

§ 4' O empregado que optar pelo regime desta lei, 
dentrO d~-p~ã.-;;o estabCieéido no-§ 1' e que não tenha mo­
vimentado a sua conta vinculada poderá retratar-sedes­
de que o faça no prazo de 365 diaS a contar da opção, 
mediante declaração homologada pela Justiça do Traba­
lho, não se computando para efeito de contagem do tem­
po de serviço o período compreendido entre a op-ção e a 
retratação. 

§ 51' Não poderá retratra-se da opção exercida o em­
pregado transacionar com o empregador o direito à in­
denização correspondente ao tempo de serviço anterior à 
opção. 

§ 6' Na hipótese da retratação, o valor da conta vin­
culada do empregado relativo ao período da opção serâ 
transferido para a conta vinculada da empresa e indivi­
dualizada nos termos do art. 2' 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e deLe­
-gtslação Social) 

PROJETO D.E LEI DO SENADO N' 177, DE 1983 

Dispõe sobre o exercício da profissão de estetlclsta 
e cosmetologfsta e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Só ê permitido o exercício da profissão de es­
teticistas e cosmetologista aos diplomados, em nível mé­
dio, por instituições oficiais ou particulares reconhecidas 
Pelo Governo. 

§ · 29 Podei-ão Ser revalidados no País os diplOmas de 
esteticista: e Cosmetologista conferidos, em cursos regu­
lares,- no Exterior, passando a ter a mesma validade que 
os nacionais. 

S 39 Quem, comprovadamente, exerça a profissão de 
Esteticista e cosmetologista, à data da publicação desta 
lei, poderá, dentro do prazo de 6 (seis) meses requerer li­
cença definitiva para o exercício da profis"são. 
--ATt. 2' No prazo máximo de 2 (dois) anos deverão 

estar regulamentados e implantados os cursos de esteti­
cista e cosmetologista nas instituições oficiais de ensino 
médio que mantenham cursos da ãrea biomédica. 
-Art. 39 São atividades privativas do e~teticista ecos­
metologista: 
1- a aplicação de métodos e processos, físicos ou bio­

químicas, tendentes a melhorar o desempenho corporal, 
corrigiudo defeitos de postura, estática ou- dinâmica das 
pessoas; 

11- a correção de defeitos da pele, produzidos por 
disfunção glandular ou por agentes físicos e químicos ex­
ternos, empregados corretivos fisicos, químicos ou bioló­
gicos; 

Ill - o ensino das cadeiras de cosmetologia e estética 
Humana ou Anatomia e Fisiologia Estéticas, nos ·cursos 
destinados a formar cosmetologistas e esteticistas. 

Art. 4' Podem os profissionais de que trata o ãiti8o 
~-:' ~_xer~er, eventualmente: 
I- a direção de serviços em estabelecimentos públi­

cos ou privados onde se exijam eSteticistas e cosinetolo-
gista~. _ 

11 -o magistério de que trata o item UI do art. ante­
ri~r,_em cursos médios; 

111- a supervisão de profissionais e alunos em traba­
lhos técnicos e práticos de Cosmetologia. 
- A~L :S~ OS Cursos de que trata o art. 29 deverão ser 

regisfrados no órgão c-ompetente do Ministério da Edu­
cação e Cultura. 
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Art. 6' Caberá ao Ministério da Saúde a fiscali­
zação, em todo o território nacional, diretamente ou 
atravês de repartições sanitárias dos Estados, Distrito 
Federal e Territórios, da profissão de que trata esta lei. 

Art. 7' O Grupo da Confederação Nacional das 
Profissões TécnicaS constante do Quadro de Atividades e 
Profissões, anexo à Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovado pelo Decreto-lei n' 5.452, de 1' de maio de 
1943, é acrescido da categoria de Esteticista e Cosmeto­
l()gista. · 

Art. 8' O Poder Executivo tem o prazo de 90 (no­
venta) dias para promover a regulamentação da presente 
lei. -

ArL 99 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
_cação. 

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário. 

J WJtificaçio 

Enquanto a Lei n' 3.968, de 5 de outubro de 1961, re­
gulou o exercício da profissão de massagista, o Decreto­
l_ei n' 938, de 13 de outubro de 1969, reconheceu, como 
profissionais de nível superior, o fisioterapeuta e o tera­
peuta ocupacional, num e noutro caso_ permitindo-se o 
lícenciaffientO -dos profissionais já em exercício, bem 
como a revalidação dos diplomas estrangeiros. 

Se procurarmos uma enciclopédia comum, encontra­
remos a palavra estetlclsmo, pã.ra significar a subordi­

-nação ou equiParaÇão dos valores mOrais aos valores es­
téticos; já a palaVra cosmético indicará o produto desti­
nado à limpeza, higfene ou adorno do corpo, com o obje­
tivo de embelezá-lo, alterar-lhe o aspecto ou torná-lo 
mais salutar e atraente. 

Servem os cosméticos - quase sempre substâncias 
químicas, ou óleos, gorduras e ceras naturais, o mel de 
abelha e outras secreções animais - para restaurar ou 
conservar a beleza de qualquer parte do corpo humano, 
dissimulando, com a sua aplicação, certos defeitos estéti­
cos. 

Exige-se de um produto químico, usado em Cosmética 
ou Cosmetologia, sua inocuidade biológica, ou seja, que 
não produza qualquer tipo de doença ou mal-estar flsico. 
Mas, inegavelmente, haverá uma ação química do cos­
mético, que se deseja benéfica ao organisino humano. 

O uso dos cosméticos, por homens e mulheres, ê co­
nhecido desde a mais longínqua antigiíidade, 
percebendo-se seus traços na pintura egípcia e sua apli­
cação ao rosto das múmia,s. 

Principalft\ente nas civilizações orientais havia largo 
emprego de perfumes, para dar encanto corporal, com o 
emprego de produtos de origem animal, vegetal e mine­
ral, além do largo uso das pinturas. 

Qs índios brasileiros tingem o corpo de urueum e geni­
pap-o, como as egípcias vincavam as pálpebras e 
som brancelhas com lápis à base de sulfureto de chumbo. 

U tílizaram largamente os cosméticos e perfumes os 
gregos e romanos e diz-se que Pompéia, ao viajar, se 
companhava de 500 burras, para o seu bailho diário com -
leite. 

Somente em 1890 surge a Cosmetologia a nfvel indus­
trial, com o estabelecimento do I Y Instituto de Beleza em 
Paris. 

Já Frei Domingos de Souza, no seu "Tesouro da 
Língua Portuguesa", publicado há cento e oito anos, re­
gistrava os dois verbetes: 

"Cosmética (s. f.). A parte da higiene que ensina a fa-
zer -Uso dos cosméticos." - -

"Cosmético" (adj.). Próprio para adornar a pele lim­
paf os dentes, traze-r os cabeios bem disp-ostos -e brilhan­
tes as mãos". 

.. Cosméticos",_ Nome dado às pomadas, água de chei­
ro, sabonetes, e também os diferentes preparados em que 
entram os óxidos de chumbo, de bismuto, de mercúrio e 
de arsênio." 

A Cosmética é encarada como uma arte vinculada à hi­
giene COIJ'Órea; já a Cosmetologia é a ciência que estuda 
todas as substâncias empregadas como cosméticos, que 
tanto podem ser inócuas para a saúde, como os óleos na-
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turais, de origem mineial. vegetal ou animal, como alta­
mente tóxicas, como o chumbo, bismuto, o mercúrio~ o 
arsênico e o- cobre. 

Quando incluimos no mesmo grupo o Estcticista c o 
Cosmetologista é que vemos sua unidade de objetivo: a 
aplicação de produtos _ou a utilização de equipamentos 
diversos para melhor a apa_rência estética do homem. 

A palavra Cosmerologia jâ vem registrada_ no Dic_io­
náriO de Caldas Aulete, como "a parte da higiene que e-n­
sina a usar os cosméticos", registrando cosmet6logo, 
quando hoje se prefere cosmetologista, para o que piati­
ca essa ciência. 

Sabe-se que a via cutânea é das mais sensíveis à ab­
sorção de produtos químicos, existentes principalinente 
em vapores, líquidos e óleos, e o estudo da alergia abran­
ge, hoje, toda uma ampla e variada especialidade médi­
ca. 

Também a toxicologia médica cuida, largamente, das 
intoxicações decorrentes da absorção de cosméticos e 
prodUtos de higiene pela pele. 

Isso significa que :i aplicação de cosméticos e produtos 
embelezadores requer bons conhecinlentos de dermato­
logia, de toxicologia, de endocrinologia e outros ramos 
da medicina e da higí6i:le,-ã eXiglf-fonriáÇão desse profis­
sional em curso especializado, sem embargo de seus in­
dispensáveis recursos pc!i"cepto-seilsoriais para avaliar e 
planejar a terapêütica" adequada. 

O ideal seria que todas as profissões, notadamente as 
deste nível, estivessem convenientemente regulamenta­
das, ampliando-se, necessariamente, o número delas, na 
medida do próprio de..'lenvolvimento cultural humano e 
diante da contínua preOcUpação -quanto às especiali­
zações, no quadro geral das. ciênclãS·.-

A parêmia grega do .. mens sana in corpore sano" jâ 
antevia o homem corno uma totalidade corpo-espírito. 

Essa homo_g:enidade psicossomática pode, no entan­
to, ser defendida por e..c;pecialistas de cada campo. 

Ninguém ignora que as imperfeTçõesTaciais pOdem, 
muitas vezes, produzir complexos de inferioridade, 
refletíndo-se, na parte psíquica, com reflexas de desvalia 
corpórea. 

Ocorre, também, a so_matização de algumas alterações 
psíquicas, como na histeria e numerosas outras dis~ 

funções emocionais. 
Ora, o objetivo final da estética é obter para o homem 

um estado de higidez corpórea qile o _torne mais apto à 
obtenção da euforia ou da felicidade. 

Assim, quem torna uma pessoa mais bela, ou lhe tira 
uma imperfeição corpórea - carriS-indo-lhe defeitos fa­
ciais e da pele, em geral- contribui para a sua higidez e 
a sua euforia, e, conseqüentemente, para a su-a fe.licidade. 

Hoje, multiplicafri-se, em todo o mundo, os institutos 
de Estética, cada dia mais procurados os estetidstas e 
cosmetologistas. 

Como se trata, no entanto, do uso prâtico de__obser­
vações _e dados científicos, é preciso promover nãO ape­
nas a defesa do profissional contra o charlatanismo, mas 
de cada cliente entregue exclusivamente ao esteticista 
comprovado, mercê da competência cieritífiCa desses 
profissionais, diplomados em cursos especializados. 

Há venenos letais de absorção cutânea; uma loção ca­
pilar pode produzir a calvície, com as suas contrarieda­
des estéticas; um creme facial pode produzir danos quãse 
irreparáveis mi Cútis:--

Mas não será suficiente apenas fiscalizar a composição 
de loções. cremes, extratos, óleos, bases e_outros produ­
tos usados pelo esteticista e cosmetologista. 

Cada pessoa constitui um caso específico e o produto 
que não é nocivo à pele de um pode resultar em male_ffcio 
à de outros. 

Os alergistas não tratam propriamente de doenças, 
mas de doentes, pois cada organismo dâ sua resposta sin­
gular a um agente qUímico, de natureza ale·rgêniCá. 

O esteticista e cosmetologísta diplomado em nível téc­
nico terá melhores condições para prevênir ·a-Cidentes in­
dividuais, na utilizãçãó de produtos, equipamentos, pro­
cessos e estímulos físicos e mecânicos que visem a ii.ma 
adequada terapêutica. 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O projeto, ao exigir para o esteticista e cosmetologista 
a qualificação de nível técnico. buscou ajustar-se aos ca­
sos concretos e às situações constituídas no País, sem, to­
davia, olvidar o crescimento e a especializaçã-o sofisti.ca­
da da profissão, a impor, no futuro, a qualificação de 
nível superior, como área paramédica. 

Se, por um lado, a regulamentação dessa profissão -
cada dia mais solicitada no mundo mo~e_rno, por ho­
mens e mulheres. onde se faz largo uso da cirurgia estéti­
ca, produzindo correções somáticas e até psíquicas -é 

- uma garantia para todos quantos usam esses produtos. 
por outro, é benéfica, sobretudo ao profissiOhal., que 
passa a ter um lugar certo, no quadro das profissões, me­
lhorado o seu "status" pelo nível de instrução de que le­
galmente se revestirá. 

Estas as razões pelas quais acreditamos que, conve­
nientemente melhorado pelos órgãos técnicos, este proje­
to mereça a aprovação do Congresso Nacional e a 
sanção_ do Poder Executivo. 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1983.- Eluiic-e Ml­
chiles. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legis­
lação Social, de Educação e Cultura e de Saúde) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 178, DE 1983 

Veda a utilização de corantes artificiai_s na fabri­
cação de produtos alimentícios ou medicinais e dá ou­
tras providências. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. l"' Fica proibida a utilização de corantes artifi­

ciais, o-rgânicos e inorgânicos, na fabricação de quais­
quer produtos alimentícios ou medicinais, 

Art. 2"' O registro, a quantidade, a classificação, a 
padronização, a análise, o controle, a inspeção e a fiscali­
zação do emprego de corantes naturais na composição 
de quaisquer produtos alimentícios ou medicinais, obe­
decerá, sob todos os aspectos, as normas e prescrições es­
tabelecidas em regulamento. 

Art. 39 Os produtos estrangeiros somente poderão 
ser objeto de comércio se forem observados o dispo-sto 
nesta leL 

ArL4_9. Os produtos destinados à _exportação pode­
rão ser elaborados de acordp com a legislação do país a 
que se destina, devendo constar no rótulo a expressão 
"some_nte_para ?- exportação". 

ArL 59 A infração ao dlsposto nesta leL implica em 
crime contra a saúde pública, nos termos do art. 273 do 
Código Pena[, sem prejuízo, isolada ou cumulativamen­
le, nõs lermos previstos em regulamentos, das seguintes 
sanções administrativas: 

I - advertênci_a; 
II - multa, a ser fixada em regulamento; 
Ill- apr~nsão ou condenação daS inatérias primas e 

produtos; 
IV - suspensão, impedimento ou interdição tempo­

rária ou definitiva; 
V - denegação, cassação ou cancelamento de _r~gistro 

ou licenciamento; · -
VI - intervenção. 

Art. 6"' O Poder Executivo regulamentará esta lei,-no 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de 
sua publicação. 

Art. 79 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 89 Revoiam-se as disposições ein contrário. 

.Justificacão 

A imprensa, em geri!, vem dando ultimamente !?spe­
cial destaque ao problema da utilização de coranles arti­

- ficiais na fabricação de p~odutos alimentícios e n).edici­
nais, destacando a nocivi4ade desses ekmentos quími-­
cos, sem o menor valor nutritivo, que chegam até, em al­
guns casos, a provocar lesões irreversíveis no organisniO 
humano. -

Julho de 1983 

Vale ressaltar a brilhante reportagem publicada pelo 
jornal O Globo, em sUa edição de 15 de junho de 1983, 
na coluna "em defesa do consumidor", que retrata deti~ 
da -e detalhadamente os malefícios desses preparados 
químiCOs: 

Diz o ai'tigo: 

"PAIS ESTUDA FIM DOS CORANTES ARTIFI­
CIAIS 

(E DE SEUS RISCOS) 

Potencialmente tóxicos e capazes de causar danos 
ao organismo humano, desde lesões no flgado, rins 
e pâncreas até o câncer, os corantes artificiais, ou 
sintéticos, condenados por especialistas da ârea to­

_xicológica do mundo inteiro,_pOderão ser substituí­
dos nos alimentos, no Brasil, pelos corantes natu­
rais, extraídos de frutas como o urucum. 

Tendo em vista a substituição dos corantes artifi­
ciais, o Centro de Tecnologia Agrícola e Alimentar 
da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
(EMBRAPA) vem fazendo pesquisas intensas com 
corantes naturais extraídos de frutas, raízes, semen­
tes e plantas. 

No Brasil, a legislação ainda permite o uso de 13 
corantes artificiaiS, embora nos Estados Unidos só 
seis sejam Permitidos e três estejam sob suspeita. U­
sadqs frequentemente em alimentos industrializados 
para dar ou iritensificitr a coloração dos alimentos 
ou substituir a cor natural, parcialmente destruída 
durante o processamento e a armazenagem, eles são 
-UtilizadOS também para tornar mais atraentes a1i­
mentos processados, como sorvetes, refrigeranteS e 
balas. Além disso, garantem a uniformidade do ali­
mento quando ã.s matérias-primas são de origens di-

-- fererltes. -

Eles são geralmente usados em laticínios (mantei-, 
ga, margarina, queijos, iogourtes), bebidas (licores, 
refrigerantes), gelatinas, geléias~ molhos, temperos, 
sorvetes, balas, cobt:-rtura de bolos e tortas e invólu­
cros de alimentos. 

Segundo o responsável pelo setor de corantes na­
t~rais do Centro de Tecnologia, Jsmênia Salignac de 
Souza Guimarães, os corantes artificiais permitidos 
no Brasil são: amarelo crepúsculo, laranja GGN,-3.­
m<lrelo ácido, tartrazina, azul brilhante FCF, azul 

_de id~treno RS (azul de alizarina), indigotina, a­
maranto (vermelho 2), eritroz[na, escarlate GN, ver­
melho sólido, Ponceau 4R, vermelho 40. 

Destes estão proibidos nos Estados Unidos o la­
ranja GGN, que só é usado externamente na casca 
da laranja para acentuar sua cor, o Ponceau 4R, o e­
ritrozina, o amaranto, acrescentou ela. 

Ismênia Salignac, PRD em Química, é cont(a a u­
tilização dos corantes artificiaiS- em ã.fimentos. Ela­
afirmou que quase todos são sintetizados a partir de 
matéria-prima derivada de petróleo e, segundo os 
órgãos de controle de saúde pública e alimentos 
(F AO, OMS), têm efeitos -carcinogênicos. Os testes 
de efeitoS toxlcológicos feitos em animakcom esses 
corantes só podem ser detectados ao longo do tem­
po;-disSe lsinênia Salignac. 

Por isso é que muitos corantes sinféfícos são proi­
bidos após serem usados alguns anos. Eles foram 
testados inicialmente e não apresentaram efeitos-10-
xicológicos, mas depois apareceram as conseqüên­

.cias... 

Os na_turais 

O Chefe Têcnico do Centro de Tecnologia da 
EMBRAPA, José Gilberto Jardine, disse que as 
pesquisas para obtenção de corantes naturais- São 
~nda recente~, começara há cerca_de dois anos, mas 
jâ alcançaram resultados positivos: 

-Temos tecnologia para produztr corantes natu­
rais extraídos do urucum, da casca da uva, da beter­
raba. São coraittes que jâ passaram por testes toxi-
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cológicos,- inclusive nos Estados Unidos, para onde 
são exportados como matériaMprinüi.-

Josê Jardine explicou que no campo da pesquisa 
com corantes naturais õS fécnicos -eXPloram a utili­
zação de corantes convencionais, já us-ados em ou­
tros países e comprovadamente atóxicos, cOrria os 
extraídos da cenoura, laranja, uva e outros. 

Os não convencionais, eX.tfaídos -de frutas típicas 
brasileiras, flores e raízes, também são pesquisados 
para a descoberta de novas fontes de extraÇão. Um 
exemplo ê a curcumã, uma raiz da qual se obteve co­
rante amarelo, que poderá substituir o amarelo naf­
ta!, usado em cremes e bolos e já proibido pela legis­
lação brasileira. 

Custos 

Para Jardine, a substituiçãá-dos corantes naturais 
pelos artificiais ainda é dilldl, já que o custo do pri­
meiro é maior: 

- Os corantes artificiais- São produzidos . por 
grandes indústrias multinadãnaíS~que controlam o 
mercado e não permitem a concorrência. 

Mas, segundo Ismênia SaligriaC,-exíste a -perspec­
tiva de maior procura de corantes naturais, devido 
às constantes proibições dos corantes artificiais. 

Outro fator que intensifica a pesquisa dos técni­
cos do Centro, explicou Jardine, é a bUsCa de uma 
maior estabilização dos corantes naturais, já que al­
guns tendem a mudar de cor com o tempo e a umi­
dade. 

Os técnicos do Centro ãa EMBRAPA estão tra­
balhando na extração e identificaÇão dos compo­
nentes do extrato das seguintes matérias-primas: be­
terraba, batata-doce roxa, flor da malvaviscus, uru­
cum, curcumã e repolho roxo. 

Alguns testes semi-industriais já estão sendo fei­
tos, pelo Centro. Segu.ndo Ismênia Salignac, na es­
colha da matéri3.-prirrüi- ó'S' técilicos buscam as de 
baixo custo de produção cujo cultivo já esteja estu­
dado, para facilitar a estimativa de custo final do 
produto: 

-Como nossa experiência nesse c-ampo é d,é a~ -
penas dois anos, não temos ainda resultados concre­
tos para estimar corretamente o custo total de pro­
dução e comercialização desses prodUtos. 

Segundo o Chefe do Centro, dentro dC dOis ou 
três anos a EMBRAPA poderá repassar· às indús­
triais toda a tecnologia de produção dos corantes 
naturais e seus custos. 

Adotantes 

No campo da substituição de aditivos artificiais 
por naturais, a EMBRAPA está produzindo a­
doçantes para pessoas diabéticas e obesas extraídos 
de folhas de stévia, uma planta origiilãria da frontei­
ra do Brasil com o Paraguai. 

José Jardine explicou que-este edulcorante nafu­
ral, testado em exames de laboratório no Centro de 
Técnologia, não tem cilorias, é"de teor-Cdulcprante 
ainda maior que os artificiãis e 300 vezes mais doce 
que a sacarose. 

Defesa 

A química Marta Ferraz, Chefe da Seção de Aditi­
vos e Corantes do Instituto Estadual _de_ Saúde 
Pública (IESP), defende a utilização dos corantes 
naturais, já que muitos artificiais estão_ proibidos 
por serem cancerígenos. 

Ela explicou que o consumo excessivo de produ­
tos industrializados à base de corantes artificiais, 
como refrigerantes, sorvetes e iogurtes, pode provo­
car danos ao- organismo humano, como lesões Tio 
fígado, rins e pâncreas: 

-Não sabemos como esses aditivos são metabo­
lizados pelo organismo mas supõe-se que fiquem re-

tidos sob forma residual nos rins e _figado, causando 
lesões. 

O corante natural à base de frutas, folhas e raízes, 
explicou a química, sabemos que são eliminados 
pela urina ou pelas feies. 

O laboratório do IESP analisa todos os produtos 
industriaJizados como o gbjetivo de saber a percen­
tagem de corante que está s_endo usada e se são utili­
zados corantes proibidos pela legislação. 

Segundo Marta Ferraz, alguns corantes já bani­
dos na Europa pela Comunidade Econômica Euro­
péia continU.ani sendo permitidos pela nossa_ legis­
lação, como o amarelo ácido, o escarlate GN e o Ia­
ranja GGN: 

- Contudo, tais corantes caíram em desuso no 
Brasíl, numa demonstração de bom senso da indús­
tria de alimentos." 

A proibição, portanto, do uso dessas substâncias quí­
micas é altamente cautelosa, uma vez que é inadmissível 
a liberação de aditivos químicos ncis pr·oautos- alimentí­
cios ou medicinais, sein o menor valor nutritivo e causa­
dores de lesões irreversíveis no organismo-humano, sim­
plesmente, sob o pretexto de se dar um aspecto mais a­
gradável ao alimento a ser comercializado. 

;_'\lé!p disso, os produtos estrangeiros soment'e poderão 
ser aqui comerCializados se forem observados os padrões 
adotados para a produção alimentícia no país. 

Convém, ainda, salientar que os produtos destinados à 
exportação poderão ser elaborados de acordo com a le­

-gislação do país a que se destina, devendo constar no ró­
tulo a expre-ssão "somente para a exportação". 
_ O projeto_ prevê aos infratores, sanções administrati­

vas, sem prejuízos das sanções penais próprias à espécie, 
com intuito de dotar o Governo de_um instrumento legal 
e efiCaz no cumprimento de suas disposições. 
___ O presente projeto, pois, protege a saúde do consumi­
dor, impondo-se a medida nele consubstanciada, como 
de elevado inleresse social. 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1983. - Gastão 
Müller. 

(Às Comissões de Constitufção e Justiça e de Eco­
nomia) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 179, DE 1983 

"Assegura direito à aposentadoria especial à cate­
goria que especifica." 

__ O CongreSso N acionai decreta.;_ _ 

Art. 19 Tem direito à aposentadoria especial aos 
vinte e cincõ anos de serviço, com proventos integrais, o 
condutor de empilhadeiras em atividades portuárias. 

Art. 29 O custeio do beneficio a que se refere esta lei 
será ãtendido com oS recursos resultantes da arreca­
dação -narina! da Pr-evidência Social, na forma prevista 
no Decreto-lei n9 l.9l0, de 29 de dezembro de 1981. 

Art. 39 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 49 Revoga-m-se as disposições em contrário. 

JustificaCão 

Â consideração da Casa uma medida legislativa que, 
sugerida e reivindicada por nada menos do que oito Ve­
readores da Câmara Municipal de Santos, à frente o Sr. 

_Reinaldo Cammarosano, objetiva beneficiar os exercen­
tes de uma atividade marcadamente penosa, insalubre e 
até perigosa, infelizmente até aqui não contemplada pela 
legfs1aÇão- p-revidenciária com aposentadoria especial. 

De fato, os motoristas ou condutores de empilhadei­
ras; õOS portOs, -exercem a sua atividade dentro das mais 
precáríaS condições, trabalhando ininterruptamente, 

-mesmo quando chove. Na execução de suas tarefas, as 
máquinas com as quais operam e das quais dependem 
dezen-as d-e trabalhadores ao mesmo tempo, 
movimentam-se em pisos desnivelados, causando trepi-
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dações violentas e afetando o operador, notadamente na 
coluna vertebral, sem contar os prejuízos relacionados à 
digestão. 

O motorista de empilhadeira tem os olhos constante­
mente afetados pela poeira impregnada de produtos quí­
micos manipulados na área portuáriã, além de sofrer po­
luição sonora resultante do rufdo dos motores, o que, 
não raro, lhe ocasiona problemas auditivos. 

Por todas estas razões e muitas outras de todos conhe­
cidas, deve o condutor de empilhadeiras, nas atividades 
portuárias, ter -direítõ à aposentadoria especial na forma 
aqui preconizada. 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1983.- Nelson Car­
neiro. 

-( ls Comissões de Cimstftuição e Jusdça, de Legis­
lação Social e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Os projetos 
lidos serão publicados e remetidos às Comiss-ões cólnpe­
tentes. 

O SR. PRESIDENTE {Moacyr Dalla)- Sobre a me­
sa, comunicação que Vai ser lida pelo Sr. !9-Secretário. 

É lida a seguinte 

Em 30 de junho de 1983 
Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, de a­

cordo com disposto no art. 43, alínea "a", do· Regimento 
Interno, que me ausentarei do País a partir dO dia 15 de 
julho para breve viagem ao estrangeiro, em caráter parti­
cular. 

Atenciosas saudações - Affonso Camargo. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Presidên­
cia fica cierite. 

Sobre a mesa, expediente que vai ser lido pelo Sr. }9. 

Secretário. · 

t lido o seguinte 

EXPEDIENTE RECEBIDO 
Lista n9 002, de 1983 

Em 30 de junho de 1983 

- Comunicação de eleíção e posse: 
Alagoas 

-da Câmara Municipal de Minador do Negrão Ala­
goas. 
Bahia 

-da Câmara Municípal de Itagí; 
-da Câmara Municipal de Manoel Vitorino; 
-da Câmara Municipal de Muritiba; 
-da Câmara de Vereadores de Piritiba. 

Brasília 
-da Associação Interparlamentar de Turismo. 

Paraná 

-da Câmara Municipal de Jussara; 
- da Câmara Municipal de Marílândia do Sul. 

Pernambuco 
......: Câmãra Municipal-de Itamaracá; 
- da Secretaiia do Trabalho e Ação Social; 
-da Câmara Municipal de Salgueiro. 

Rio Grande do Sul 
-da Câlnara Municipal de Cacequi. 

SãO Pillilo 

-da Ass~ciação dos Empresários da Amazônia; 
-da Câmara Municipal de Magda. 
Manifestações contrárias ao Decreto-lei 2.012/83 

(Lei Salarial): 
_da Federação de_ Trabalhadores Cristãos do Estado 

da Bahia - BA; 
_do SindicatQ dos Empregados no Comércio da Ci­

dade de Salvador - BA; 
-da Assembléia Legislativa de Fortaleza - CE; 
-da Câmara Municipal de Fortaleza - CE; 
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-da Confederação Nacional dos Trabalhadores na 
Agricultura - Brasflia - DF; 

-do Instituto dos Advogados Brasileiros - RJ; 
-da Câmara Municipal de Cabedelo - PB; 
-da Câmara Municipal de João Pessoa - PB; 
-da Câmara Municipal de Curitiba - PR; 
-da Federação dos Trabalhadores das Indústrias de 

Pernarn buco - PE; 
-da Câmara Municipal de Botucatu - SP; 
-da Câmara Municipal de Diadema - SP; 
-da Câmara Municipal de Guarulhos - SP; 
-da Câmara Municipal de Mogi-Guaçu - SP; 
-da Associação dos Advogados de São Paulo- SP; 

Manifestações contrárias ao PLC 32/82 (Técnico de Ad­
ministração): 

-da Assembléia Legislativa Estadual - AL; 
- do Diretório Acadêmico de Psicologia da U niversi-

dade Católica - MG; 
-da Ana Célia TeiXeífã ·e-Silva - RJ; 
-de Ana Célia da-Costa_Feixotõ - RJ; 
-de Clara Valéria e Mavilha - RJ; 
-da Assembléia Legislativa do Rio de Janeiro-:- RJ; 
- de CriStiJla Paranhos - RJ; 
-de Jane Paranhos - RJ; 
-de Jonatas Tadeu Alves da Conceição - RJ; 
- de Lysiane Andrade_ Assunpção de Souza - RJ; 
-de Maurício Rodrigues - RJ; 
-de Mirian de Azevedo - RJ; 
-de Silvia Regina ColiStaritíno dos Santos- RJ; 
-de Suely Alvarenga - RJ; 
-dos alunos do 1~' ao 9~> período de Psicologia da U-

niversidade Gama_ Filho - RJ; 
-dos alunos de Psicologia da Faculdade Celso Lis­

boa- RJ; 
-da Câmara da Indústria Comércio, Agropecuãrii:Ce 

Serviço de Passo Fundo - RS; 
-do Presidente da Associação do Comércio e Indús­

tria de Cachoeira do Sul - RS; 
-do Presidente da Associação Comercial e Industrial 

de Lajeado_- RS; 
-de Ivo Luiz Lampert - RS; 
-do Conselho Regional de Contabilidade- SP. 

Manifestações contrárias ao PLC 51/82 (Trabalhador 
Rural): 

-do Sindicato Rural de Aurora - SC; 
-do Sindicato Rural de Canoinhas - -SC; 
-do Sindicato Rural de nhota - SC; 
-do Sindicato Rural de Pinhalzinho - SC; __ 
-do Sindicato Rural de Rio do Campo -=--se; 
-do Sindicato Rura_l de Rio do Sul - SC; 
-do Sindicato Rural de São Joaquim - SC; 
-do Sindicato Rural de Vida!_ Ramos - SC; 
-do Sindicato Rural de Trombudo - SC; 
-do Sindicato Rural da Alta Noroeste_ Araçatuba-

SP; 
-do Sindicato Rural de Araçoiaba da Serra ...;_ SP; 
-do Sindicato Rural de Junqueirópolis - SP; 
-do Sindicato Rural de L~ra.njal Paulista - SP; 
-do Síndicato Rural de Mogi das Cruzes - SP; 
-do Sindicato Rural de Monte Azul Paulista- SP; 
-do Sindicato Rural d~ Piraju - SP; 
-do Sindicato Rural de Ribeirão Preto - SP; 
-do _Sindicato Rural do Vale do Rio Grande- SP; 
-do SindicatQ_Ru_ral de Santa Fê do Sul - SP; 
-do Sindicato Rural de Paulo de Faria - SP; 
-do Sindicato Rural de Suzano - SP. 

Manifestações contrárias ao PLN 06/83 (Normas de Pro­
cesso do Trabalho): 

- da Associação dos Advogados - DF; 
-da Associação dos Advogados - SP; 
-da Ordem dos Advogados do Brasil - SP~ 

-do Instituto dos Advogados - SP. 

Manifestações contrárias a projetos: 

_do Presidente da Cçmfederação Naciona_l .do Co"­
mércio ~DF, ao PL n~' 131/82; 
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-da Câmara Municipal de São Luís- MA, ao PLS 

"' 188(82; 
-da Federação das Indústrias - MG, ao PLS n~> 

38(82; 
-da Federação das Indústrias - MG, ao PLS n~> 

157 (82; 
-da Assembléia Legislativa de Curitiba - PR, ao 

PLS n' 280/77; 
-da Associação dos Servidores da Justiça do Traba­

lho- PR, ao PLC n' 80(83; 
-da Federação das Indllstrias do Estado de São Pau­

lo - SP, ao PLC n' 146/82; 
- da Confederação N acionai do Comércio - RJ, ao 

PLS no 16(83; 
-da Associação dos Funcionários da Justiça do Tra­

balho da Quarta Região de Porto Alegre- RS, ao PLC 

"' 07f83; 
-do Sindicato do Comércio Varejista de Araraquara 

- SP, ao PLC n' 110(82; 
-de Demerval da Fonseca Nevoeiro Júnior - Rio 

Claro - SP, ao PRS n' 79/82; 

-da Associação dos Advogados de São Paulo- SP, 
ao PLC no 1/83; 

-da Federação das Indústrias do Estado de São Pau­
lo - SP, ao PLS n' 3/82; 

-da Associação dos Biomédicos do Estado de São 
Paulo - -SP, ao PLC n9 4/83. 

Manifestações favoráveis a projetos: 

-do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Re­
gião - Brasília- DF, ao PLC n9 7 /83; 

-da Câmara Municipal de Salvador- BA, ao PLS 

"' 82/79; 

-da Câmara Municipal de Fortaleza- CE, ao PLC 
n9 5/83; 

-de Josê Matos Mozar Rodrigues - Fortaleza -
CE, ao PLS n' 198(79; 

-da Câmara Municipal de Cu_iabá- MT, RQS n9 
188(83; 

-da Associação Comercial de Minas Gerais - MG, 
ao PLS n' 98(82; 

-da Associação dos Municípios do Setentrião Para­
naense- Maringá- PR, ao PLC n9 114/81; 

-da Associação de Câmaras do Sudoeste: do Paraná 
-Pato Branco- PR, a PEC n~" 83/Sl; 

-da Associação Comercial de Garànhi.ms- PE, ao 
PLno 868/73; -

-do Sindicato dõs vfgi"as Portuãrios do Re~ife -
PE, ao PLC n' 106/82; . .. ~ ~ 

-da Câmara Municipal de Carazinho - RS, ao PL 
"' 98/82; 
'~_-da Câmara Munici"pal de Iraf- RS, ao PLS n~> 
198/79; 
-da Câmara Municipal de Cabreúva- SP, ao PRS 

"' 19/82; 

- do Diretório -do Partido Democrático Social de Cu­
batão - SP, ao PLS n~> 98/82; 

-da Câmara Municipal de Guaratinguetá- SP, ao 
PLC no 25j8Q; ~ 

-da Câmara Municipal de Jaú - SP, ao PL n~> 

590(83; 
-da Câmara Municipal de São João da Boa Vista­

SP, ao PLC n~" 10/83; 
-da Federação das Indústrias do Estado de São Pau­

lo - SP, ao PLS n~" 4/83. 

ManifestacõeS favoráveis ao PEC n~' 63/82 (restabelece e-­
lei~ões Diretas para prereitura): 

-da Câmara Municipal de "Salvador- BA; 
-da Câmara MuniCipal de Aquidauana - MS; 
-da Câmara Municipal de Recife - PE; 
-da Câmara Municipal de Porto Alegre - RS; 
-da Assembléia Le8:islativa de São Paulo ....:.. SP-; 
--da Câmara Municipal de São Paulo - SP. 
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Manifestacões favoráveis ao PLC n9 2/83 (restabelece es­
tabilidade tempo de servi to): 

-da Associação Comercial de Minas Gerais- MG; 
-da Câmara Municipal de Âguas de Santa Bárbara 

-SP; 
-da Câmara Municipal de Cuba tão - SP; 
-da Câmara Municipal de Estância Turística de Á-

gua da Prata - SP; 
-da Câmara Municipal de Mauá - SP; 
-da Câmara Municipal de Santo Antônio de Posse 

-SP; 
-da Câmara Municipal de São Josê da Bela vista-

SP; 
-da Câmara Municipal de Suzano - SP. 

Comunica~ões ravoráveis ao PLC n~> 54/83 (regulamenta 
profissão de Bacharel em Turismo): 

-da Associação Paranaense de Bacharéis em Turis­
mo Curitiba - PR; 

-da Faculdade de Turismo Paschoal Carlos Magno 
- RJ; 

-da Jmpar Viagens e Turismo Ltda- RJ; 
-da ABBTUR- RJ. 

Manifesta~ões favoráveis ao PLS n<:> 37/83 (Subsídios dos 
Vereado_res e Deputados): 

-da Câmara Municipal de lbotirama - BA; 
-da Câmara Municipal de Meruoca -- CE; 
-da Cârriara Municipal de Colatina- ES; 
-da Câmara MUnicipal de Belém - PA; 
-da C~l_!!~_a_lvi':lnicipal de São Miguel de Guamã-

PA; 
- da Câmara Municipal de Catende - PE; 
_:_da Associação Pernambucana de Bacharêis em Tu-

rismo- PE; 

-da Câmara Municipal de Jtaboraí - RJ; 
-da Câmara Municipal de Rubineira- SP; 
-da Câmara Municipal de Palmares Paulista- SP; 
-da Câmara Municipal de Pedro de Toledo - SP; 
-da Câmara Municipal de Rincão - SP. 

Di,.-ersos: 

-do Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientí­
fico e Tecnológico - DF, favorável à criação do projeto 
dos culti_vadores pré-históríc9s do semi-árído nordes-ti­
no; 

-da Associação Comercial de Florianópolis - St, 
favorável à criação do projeto da Ilha de Santa Catarina; 

-da Prefeitura Municipal de Maravilha- SC, SoliCi­
tando mellior distribuição na Reforma Tributária; 

-da Câmara Municipal de Tomê-Açu- PA, apre­
sentando --congrãtulações pelo aniversário da Revolução 
de 31 de Março; 

-do Doutor Geraldo Ribeiro Dias -- Campina 
Grande- PB, solicitando cópia do anteprojeto das Mi-
cros e Pequenas- Emprisas; - -

-,da Câmara Municipal de .Campina Grande- PB, 
manifestando apoio à UniãO Nacional dos Estudantes; 

-da Câmara Municipal de Curitiba- PR, solicitan­
do legalização da UNE; 

-da Câmara Municipal de Curitiba- PR, manifes­
tação contra as eleições indiretas para Presidente da Re­
pública; 

-da Câmara MuniCipal de Nazãré -da Mata - PE, 
-solicitando qUê a arrecadação do FINSOCIAL seja para 
o próprio município; 

-da Câmara Municipal _de Picos - PI, enviando 
composição do Poder Legislativo desse Município; 

-do Instituto dos Advogados Brasileiros- RJ, en­
viando matéria para reforma do Código Civil Brasileiro; 

-do Sindicato dos Empregados no Comércio do Mu­
niCípiO- RJ, solícitando medidas de direitos dos traba­
l_hador~s; 
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-da Câmara Municipal de Caicó- RN, solicitando 
ao Banco Nacional da Habitação baixa nos reajustes dos 
aluguéis e das prestações de financiamentos; 

- da Câmara Municipal de Carazinho - RS, solici­
tando estudos sobre uma reforma constitucional nas ren­
das públicas; e que 12% do Orçamento da União seja a­
plicado na Educação; 

- do Doutor Decoroso Zanatelli de Getúlio Vargas 
- RS, solicifaõdo para que seja elimfnado o Imposto de 
Exportação da soja; 

-da Câmara de Vereadores de Rosário do Sul- RS, 
solicitando beneflcíoS- para os aPOSentados do FUNRU­
RAL e seus dependentes; 

-da Câmara Municipal de São Borja- RS, encami­
nhando Moção sobre restauração das eleições -diretas 
para Prefeitos nas CapitaiS e· Municípios COrisiderados 
·áreas de Segurança Nacional; 

- do Sindicato do Comércio VarejíSta de; Arara,quara 
- SP, solicitando remessa da justificativa do. Projeto de 
Lei, que orígü10u a Lei n'>" 7 .093/83; 

-da Câmara Municipal de Cândido Mo ta - SP, a­
poiando o Município de Votuporanga, proibindo a 
transmissão ao vivo, de jogos de futebol nas tardes de 
domingo; 

-da Câmara Municipal de Cruzeiro- SP, solicitan­
do revogação .da Lei de Segurança Nacional; 

-da Câmara MuniCiPal de Diadema- SP, solicitan­
do que o decurso de prazo para aprovação da matéria 
vinda do Executivo seja tornado sem. ~fe"i.t_o; 

- do Sindicato dos Empregados do Comêrdo de Ijuí 
- SP, favorável às eleições diretas para Presidência da 
República; 

-da Câmara Municipal de Marília - SP, contra o 
pagamento de subsídios aos vereadores e favorável à re­
dução dos vencimentos dos Deputados Estaduais, Sena­
dores e Deputados F~erais; 

-da Câmara Municipal de Mauá - SP, encami­
nhando requerimento da Câmara Municipal de Osasco, 
solicitando que o decurso de prazo para aprovação das 
matéria oriundas do Executivo seja tornado sem efeito; 

-da Câmara Municipal de Mauá - SP, solicitando 
projeto sobre prorrogação dos atuais mandatos dos dire­
tórios partidários, em três níveis de representação políti­
ca; 

- da Câmara Municipal de Mogí das Cruzes - SP, 
solicitando apoio para liberação do PIS aos operários 
desempregados e do PASEP aos servidores desemprega­
dos; 

-da Câmara Municipal de São João da Boa Vista­
SP, solicitando para que seja absolvido o Deputado Fe­
deral João Cunh.a pelo STF; , 

-da Câmara Municipal de São José do Rio Preto -­
SP, encaminhando requerimento de homenagem à me­
mória do ex-Presidente da República Getúlio Vargas; 

-da Assembléia Legislativa de São Paulo, favorável 
à criação da proposta de emenda Constitucional, tornan· 
do alistáveis como eleitores os cabos e soldados da Poli­
cia Militar e do Corpo ·de Bombeiros; 

-da Câmara Municipal de São Paulo, reivindicando 
providências junto ao Ministério do Interior_ e do Banco 
Nacional da Habitação no sentido da rápida devolução 
do montante do FqTS recolhido indevidamente pela 
Prefeitura desse Estado. 

O SR. PRESID~E (Moacyr Dalla)- O Expedien· 
te lido vai à publicação. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal - Eunice Michiles - Fábio Lucena -
Raimundo Parente- Claudionor Roriz- Galvão Mo­
desto - Odacir Soares - Aloysio Chaves - Gabriel 
Hermes- Hélio Gueiros -João Castelo- José Sarney 
-João Lobo- Virgflio Tâvora- Carlos Alberto­
Martins Filho- Marcondes Gadelha- Aderbal Jure­
ma - Marco Maciel- Nilo C~eJho -.Guilherme Pal­
meira- Carlos Lyra- Albano Franco- Passos Pôrto 
-Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior- Luiz Viana 
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-·João Calmon -·José Ignácio- Roberto Saturnino 
-:- Murilo Badaró- Amaral Furlan - Fernando Hen-
rique Cardoso- severo Gomes - Benedito Canelas­
GaStão Müller- Roberto Cainpos- José Fragelli­
Marcelo Miranda -Saldanha Derzi- Álvaro Dias '­
Eneas Faria- Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli- Pe­

. dro Simon - Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Estâ finda a 
Hora dO Expediente .... 

Passa-se à 

ORD.EM DO DIA 

Há número para deliberar. 

<l"Sr. Affonso Cam"argo- Sr. Presidente, peço a pala­
vra peta (lidem. - --· 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra a V. Ex' 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PMDB - PR. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente:. 

Quero _me referir aos itens 6 e 7 do art. 327 do Re&í­
. menta Interno, que se referem à falta de quorum. 

Para nós, de formação em Ciências Exatas, Sr. "Presi­
dente, causa estranheza, às vezes, matemáticas surpreen­
denteS. 

Na sessão ordinária de ontem, a lista de presença acu­
sava a presença; na Casa, de 32 Srs. Senadores, e ela tci­
m,9Samente fTCou até o final da sessão com 32 Srs, Sena­
dOres. 

Acredito, e não pude fazer essa verifica~o. de que se 
_se _an-ªlisar a série histórica da curva de presença de Sena­
do~es, nesta Casa, durante toda a sua atividade, nunca, 
na quarta-feira, houve menos Senadores na Casa do que 
na terça-feira. E nunca, na quinta-feira, houve mais do 
que na quarta-feira. No entanto, realmente, a lista se 
manteve com 32 Srs. Senadores, quando estávamos dis­
cutindo e interessados em votar matéria refCi'ente à auto­
nomia de SantOS. Ocorre qUe os Senadores que não esta­
vam na Casa, às I 8 horas e 30 minutos, passaram a estar, 
às 18 horas e 45 minutos. Segundo informações que cu ti­
ve, as matérias da sessão extraordinária de ontem_foram 

. aprovadas. 

O SR. PRESID!lNTE (Moacyr Dalla)- E as de hoje 
de manhã, também, nobre Senador. Ontem à noite, nós 
aprovamos redações finais di projetOs, que eXigem quo­
rUm lilíniiitO de i I Srs. Senadores. para aprovação. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - De qualquer for­
ma, Sr. Presidente, eu ·me a tenho ao problema da curva 

-histórica da estatística· da Casa. Realmente, a nós não 
convence que essa lista de presença estivesse correta. Evi­
dentemente, não estamos culpando a Mesa. Algo aconte­
ceu com a lista de presença. E como não descobri aqui, 
não consegui ler no Regimento nada que se refira a essa· 
lista de presença que é elaborada, me parece, por causa 
disso que eu coloco_à apreciação de V. Ex•, ao exàme da 
Mesa, não é preciso ser decidido hoje, não vejo porque 
manter como importante esta lista de presença dos Sena­
dores que entram na Casa, uma vez que se poderia partir 
do princípio de que sempre há quorum, a não ser prova 
_em contrário. E prova em contrário serâ quando requeri­
da a votação nominal, não esteja a maioria aqui no ple­
nário, mostrada no quadro eletrônico. 

Realmente, para mim, Sr. Presidente, a partir de on­
tem, a lista de presença não tem qualquer signifiCado. 
(Muito bem!) 

O SR. PRFS~TE (Moacyr DaUa)- A Mesa res­
ponde à questão de ordem de V. Ex•, nobre Senador Af­
fonso Caffiiirgo. 

Ontem, .efetivamente, estavam presentes 32 Si-s. Sena­
dores e a Mesa se_louva na informação dada pela Asses­
soria e na entrada dos Srs. Senadores pelas portas da 
ch.ã.pelaria ·e pela porta do anexo do Senado. 

Acresce, para elucidar V. Ex• e esclarecer o Plenário, 
q"ue Cfe"ve tú havido diligências jUnto à Bancàda do PDS, 
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pela sua Liderança, pois, hoje cedo, tivemos matéria im­
portantíssima a ser votada, que foi a licença do Senhor 
Presidente da República. 

Por isso, acho eu, no meu entender, salvo melhor juí­
zo, é que a lista acusava a presença de 32 Srs. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 1: 

(Em Regime de Urgência -Art. 371,- "c" do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n'i' li, de 1983 (n'i' 72/83, na Casa de ori­
gem), que revoga o Decreto-lei n~ 865, de 12 de se­
tembro de 1969, restabelecendo a autonomia do 
Município de Santos, no Estado de São paulo, ten­
do 

PARECERES, sob n~' 642, de 1983 e orais, FA-
VO RÃ VEIS, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça; 
-de Segurança Nacional; e 
- de Municípios. 

Em yotação o projeto. 
. - Os srs .. Senadores ciue o aprovam permaneçam senta­
dos. (Pausa.) 

Rejeitado. 

O .Sr~ Humberto Lucena- Peço verificação da vo­
tação, Sf. Presidente. 

_ O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Vai-se pro­
ceder à verificação requerida. 

SoliCito ã.os Srs. Senadores que ocupem os seus devi­
dos lugares, a fim ·de que possamos procedê-la pelo siste­
ma eletrônico de votação. (Pausa.) 

Procede-se a votação 
Votam "SIM" os Srs. Senadores: 

Affonso Camargo 
Alberto Silva 
Benedito Ferreira 
Fábio Lucena 
Gastão Müller 
Hélio Gueiros 
Humberto Luce.na 
Itamar Franco 
Mauro Borges 
M urilo Badaró 
Pedro Simon 
Saldanha Derzi 

Votam "NÃO" os Srs. Senadores: 
-craudionor Roriz 
José Lins 

· Odacir Soares 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Votaram 
"SIM" 13 Srs. Serladores; "NÁO" 3. 

Não houve quorum. 
Nos termos regimerltais, a Presidência irá suspender a 

sessão por alguns minutos para convocar ao plenârio os 
Srs. Senadores que se encontram em seus gabinetes. 

Está suspensa a sessão 

(Suspensa às 16 horas e 12 minutos, a sessão é rea­
berta às 16 horas e 22 minutos.) 

O SR. PRESID)i:NTE (Moacyr Dalla)- Estã reaber· 
ta a sessão. 

-Vai~se proceder à verificação solicitada pelo Sr • .Sena­
dor Humberto Lucena. 

Convido os Srs. Senadores a ocuparem os lugares que 
lhes são destinados, uma vez que a Presidência se utiliza­
rá, mais uma vez, do sistema de computação eletrônica. 
(Pausa.) 

Os Srs. Senadores jâ podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação) 

Votam "SIM" os Srs. Senadores: 
Affonso Camargo 
Alberto Silva 
Alfr6do CamPos 
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Benedito Ferreira 
Fábio Lucena 
Gastão Müller 
H e li o Gueiros 
Humberto Lucena 
Itamar Franoo_ 
Lomanto Junior 
Mauro Borges 
Murilo Badaró 
Nelson Carneiro 
Pedro Simon 
Saldanha Derzi 

Votam "NÃO" os Srs. SenadoreS: 
Claudionor Roriz 
José Lins 
Odacir Soares 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr DaUa) --Votaram 
pela aprovação do projeto 15 Srs.-Senadores; coritra-3. 

Não houve quorum. A votação da matêria fica adiada 
para a próxima sessão. 

Em razão disso, deixam de ser sQbmetidos ao Plenáiici 
os itens n9s 2, 3, 4, 7 e 89, cujas matérias dependem de 
votação. 

São os seguintes 'õ.S itens cuja vot?ção ~-adiada 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
161, de 1981 (apresentado pela Comissão de Legislação 
Social como conclusão de seu Parecer n9 993, de 1981, 
com voto vencido, em separado, do Senador Franco 
Montara, e voto vencido do Senador Humberto Luce­
na), que autoriza o Poder Executivo a alienar à Empresa 
Agropecu:lria Industrial e Colonizadora Rio Candeias 
ltda.., a área de 33.000 hectares, no Território de Rondô­
nia, para a irilplantação de projeto de bovinocultura, 
tendo 
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ney;-q([e- institui o voto distrital, e dá oUtras providên~ 
cias, tendo 

PARECER, sob o n9 182, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 

juridicídade e, quanto ao mérito, favorável, nos termos 
de substutivo que oferece, com voto vencido dos Senado­
res Pedro Simon, José Ignácio e Alfredo Campos. 

(Dependendo da votação do Requerimento n9 718, de 
1983, do SenaQor Humberto Lucena, de adiainento da 
diSCussãO, nos termos dO in. 310, alírlea c, do Regimen­
to Interno.) 

8 

(Tramitando em Conjunto com o Projeto de Lei do 
Senado n' 280 (77) 

DiScussão, em primeiro tiirõ.o, do Projeto de Lei do 
Senado n9 233, de 1979, de autoria do Senador Tarso 
Dutra, que institui o Sistema Eleitoral Misto, e dá outra; 
providências, tendo 

PARECER, sob n9 182, de 1983, da Comissão 

-de Constituição e JUStiÇa~ J)ela -constitucionalidade e 
juridicidade e, quanto ao mérito, favorável, nos termos 
de substitutivo que oferece, com voto vencido dos Sena~ 
dores Pedro Sirnon, Josê Ignácio e Alfredo Campos. 

(Dependendo da votação do Requerimento n9 718, de 
1983, do Senador Humberto Lucena, de adiamento da 
discussão, nos termos do art. 310, alínea c, do Regimen~ 
to Interno.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Passaremos, 
páís, ao item il9 5: 

PARECERES, sob n9s 994 e 925, de 1981, das Comis--

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 !05, de 1981 - Complementar (n9 
60/75, na Casa de origem), que altera dispos"itivo da 
Lei Complementar n9 1, de 9 de novembro de 1967, 

-que estabelece requisitos mínimos ·de -população e 
renda pública e a forma de consulta prévia àS popu­
lações locais, para a criação de novos municípios, 
tendo Sô-Cs: ------- ----- ------ ----- -- -----------

-de Constituição e Justiça, pela Constitucionalidade 
e juridicidade; e ______ _ 

-de Agricultura, favorável, com voto vencido do Se­
nador Leite Chaves._ 

3 

Votação, em turno único, do Proieto de Resolução n9 
74, de 1983 (apresentado pela Comissão_ de Legislação 
Social como conclusão de seu Parecer n9 561, de 1983), 
que autoriza o Governo do Estado do Pará a alienar ã 
empresa Maisa-Moju Agroindustrai! S.A., uma área de 
terras devolutas do Estado, com aproximadamente 
30.000ha. (trinta mil hectares), tendo 

PARECERES, sob n9s 562 e 563, de 1283, das Comis­
s_ões:_ _ 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, com emenda que apresenta de n9l~CCJ; e 

-·de Agritultura, favoráVel. 

4 

Votação, em turno úniCo do Requerimento ni' 196 de 
1982, de autoria do Senador Murilo Badaró, solicitando, 
nos termos dos arts. 75 "A", 76 e 77_do Regimento Inter­
no, a criação de uma Comissão Especial Interna, com­
posta de 7 membros, para, no prazo de 180 dias, realizar 
estudos sobre feforrna tributária. 

(Dependendo de parecer oral, da Comissão" de Fi~ 

nanças, a ser proferido em plenário ~ __ art. 76, § 29, do 
Regimento lnterno_c)_ 

7 

(Tramitação em ·conjunto com o Projeto _de Lei n9 
233(79.) 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de __ Lei óo 
Senado n"' 280, de 1977, de autoria do Sencidor José Sar-

-PARECER, sobn91.362, de 1981, daCÕmissão 
~de Constituição e Justiça, favorável ao projeto, 

com eri:iendas- de il9s I e 2-Ct:.J, qUe apresenta. 

Em discussão o projeto e as emendas, em turno único. 
Concedo ã palavra ao nobre Sinadcif Murilo Badaró. 

O SR. MURIW BADARÓ (PDS- MG. Para discu­
tir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, o Projeto de Lei Complementar ofã. em discussão, 
e que compõe o item qUinto da pauta -dOs nOssos traba­
lhos de hoje, Sr. Presidente, representa urna renovada 
tentativa de modificar os ParâmetroS estabelecidos peta 
Lei Complementar n9 l, de 9 de novembro de 1967, que 
estabeleceu os requisitos mínimos de população e renda 
para a Criação de novos municípios. 
-Gostaria._ Sr. Presidente, de aproveitar a discussão em 

torno do problema, para transmitir à Casa conhecimen­
to de um fato auspiCiOS-o na vida dos municípios minei­
ros, principalmente dos municípioS do Alto­
Jequitinhonha, com a criação, na última sexta-feira-, na 
cidade de_ ltamarandiba, da Associação dos Municípios 
do Alto Jequitinhonha, entidade que recebeu esta deno~ 
_m_inação com sigla de AMAJE. Foi eleito Presidente do 
órgão o Dr. Affonso Arinos Gandra, Prefeito de ltama­
randiba, e dele fazem parte os Município-s de Presidente 
Kubitschek, Datas, Diamantina, Cou-tO Mag-ilhàes -de 
Minas, Felizberto Caldeira, Felício dos Santos, Senador 
Moçiesti_no Gonçalves, Carbonita) Itarnarandiba, Cape­
linha, Turmalina, Minas Novas, Chapada do Norte, Be­
rilo e Francisco Badaró. Todos esses municípios cõmpo~ 
nentes da microrregião do Alto Jequitinhonha, região 
caracterizadamente carente e que está, Sr. Presidente, 
nesta hora, enfrentando de __ urna forma moderna os desa­
fios da sua pobreza e do seu desenvolvimerito, criando 
uma entidade que vai funcionar como coordenadora dos 
esforços dos munícipes e das autoridades daquela área, 
com vistas à obtenção de recursos para a solução dos 
setis inais premen-tes Pfobfemas. 
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De forma, Sr. Presidente, que nunca é demasiado assi­
nalar que projetos que têm como objetivo melhorar o 
njyel de vida dos municípios brasileiros, que ainda conti- _ 
nuam padecendo de graves dificuldades, resultado de 
uma política centralista; nunca ê demasiado assinalar, 
Sr. Pr_esldente, a _importância de matéria como esta cons­
tante do item 5 da pauta. Ainda que seja um assunto de 
natureza polêmica, nem por isso diminui a sua notória e 
transcendente significação. Nesta pauta de hoje, Sr. Pre­
sidente, o assunto é absolutamente pertinente. Estâ para 
decisão do Senado um requerimento de minha autoria 
que pede a criação de_uma comissão especial do Senado, 
composta de sete Senadores, requerimento este apresen­
fãdo ainda na Legislatura passada, para estudai- o 
problema da reforma tributária. Ao tempo de sua apre­
sentação alegava eu que o Senado da República não 
pode ficar a reboque do Executivo em assunto tão im­
portante. Não raro, Sr. Presidente, o Executivo examina 
matérias, realizada projetos, até porque o Executivo dis­
põe de uma soma de informações muito maiores do que 
o Parlamento, e para aqui os envia e vêm eles revestidos 

-a_aq-ueTa imutabilidade própria d() dO.B:inatismo tecnocra­
ta. Se o Senado permitir que um assunto desta relevân­
cia, como o da reforma tributária, que -estâ ligado visce­
ralmente ao interesse da própria Federação brasileira, 
desfigurada durante longos anos, através de portarias, 
regulamentos e éditos de toda natureza, o Senado estará 
praticando um desserviço à causa democrática do Pafs. 
Daí a razão desta solicitação, que nãO poderá ser deferi­
da pelo Senado agora, de vez que não temos número 
Para delibàação, mas contará com o apoiO da Oposição 
para que em agosto seja instalada uma comissão de alto 
nível para estudar o problema da reforma tributária. 

Este, Sr. Presidente, é um clamor nacional: a reforma 
tributária que permita aos Estados o desenvolvimento ds 
suas potencialidades, permita aos Estados proverem a 
sua administração lo~! sem esta dependênCia q"ue, de 
certa maneira, inibe o pleno florescer da nossa democra­
cia em _ _regime federativo que é um imperativo da nossa 
geografia e, praticamente, um imperativo-categórico da 
fiõssa formação cultural, da nossa cultura política, da 
nossa economia. Afinal são tantas as variãvC:ís que em­
basam e infoiirlam a necessidade de reforÇarmos a Fede­
ração brasileira, que é até despiciendo insistir na defesa 
dessa tese que obtêm consenso unânime de quantos se 
encontram- nesta Casa e-da opinião Pública brilsileira. 

De foima que; "Sr. Presidente, ao assinalar, ao felicitar, 
ao me regozija[com o eventó éxti"aordinário do surgi­
mento de uma associaçáo de municípios em que, numã 
hora de adversidades, personalidades são capazes de se 
darem as mãos, superando pequenos problemas de natu­
reza político-piutidárias para~ :com o meSmo õbjetivo, 
com a mesma visão ampla e generosa dos problemas, 
tentarem encontrar solução para todos, não há como fu­
gir a esta nect!ssídade de consignar nos Anais da Casa as 
nossas felicitações aos prefeitos da Associação dos Mu~ 
nicípios do Alto-Jequitinhonha, ao novo Presidente do 
órgão, Prefeito de Itarnarandiba, __ desejando_ que eles 
cumpram efetivamente esta relevante missão a que se 
propuseram. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da!la)- Continua a 
discussão. · , 

O Sr. Itamar Franco -Sr. Presidente, peço a palavra 
para -discutir a matéria. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Moacyr Dalla)- Conce.do a 
palavra ao nobre S~nador Itamar Franco, para discutir a·­
matéria. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Para dis­
cUtir'. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs_. Se­
nadores, agradável no dia de hoje ouvír a fala do Sena­
dor Murilo Badaró e, ao mesmo tempo, perceber o voto 
democrático que S. Ex' deu pela autonomia de Santos, já 
que somos companheiros praticamente- Oe- cadeiras e 
puÇe perceber o voto democrático de S. Ex•:Mis ê preci­
so, Sr. Presidente, ficar bem claro, q-uãildo- O S-enador 
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Murilo Badaró fala na reforma tributária- inclusive jâ 
há uma tentativa não só da Comissão de Finanças, a 
qual eu presido, bem como da Comissão de Economia, 
para o exame da matéria --é preciso lembrar e deixar 
bem claro no Senado da República: por que não se faz 
essa reforma tributária? E culpa da Oposição ou será cul~ 
pa do Governo que o Senadõi-MurihBad8.ró representa 
nesta Casa e na qual o ilustre representante das Minas 
Gerais é um dos grandes expoentes da sua bancada, exer­
cendo, inclusive, a Vice-Liderança? 

Aí é que está, Sr. Presidente, ainda este ano, num Ofí­
cio ao Ministério da Fazenda, nós interpelávamos, res­
peitosamente, o Ministro acerca da reforma tributãria. E 
qual foi a grande surpresa que tivemos? 1:. que não está 
em cogitação, por parte do Governo, a reforma tribu­
tária, quando nós todos sabemos, exatamente, particu­
larmente aqueles que fomos prefeitos, que os Estados e 
Municípios sofrem hoje a ação desse modelo econômico 
que aí está, modelo que empobreceu o Município brasi­
leiro, empobreceu o Estado brasileiro e hoje empobrece 
o próprio cidadão. 

E claro, o que propõe o Senador Murilo Badaró nós 
temos que aplaudir, mas nós queremos ver é até_ onde trá 
a liberdade da bancada do Governo sobre os estudos que 
o Congresso irá realizar. Porque S. Ex• o Senador Muri­
Jo Badaró sabe que, lamentavelmente, nós estamos pre­
sos ainda a uma Constituição outorgada. O Congresso 
Nacional não tem liberdade de ação; a Congresso está li­
mitado nos seus poderes. Ainda há pouco eu falava à im­
prensa, solicitado, quando me perguntavam: "O que fez 
o Congresso? O que fez o Senado nesses primeiros me­
ses?" E eu dizia: "Praticamente não lhe foi possível uma 
ação mais enérgica, maís positiva, na otdem econômica e 
na ordem social, apesar da crise aí está, uma crise detec­
tada não apenas hoje pela Oposição, mas pelo próprio 
Governo". 

Portanto, Sr. Presidente, é preciso deixar bem claro 
que esta reforma tributária, não apenas a reforma tribu­
tária, mas a reforma fiscal, a reforma financeira, ela tem 
sido solicitada aqui há mais de 8 anos pela Oposição bra­
sileira. Nós, portanto, temos que saudil.r o emin~ilte-Se­
nador Murilo Badaró quando, neste momento, neste ins­
tante, ele se incorpora conosco nesta Juta e na esperança, 
Senador MurHo Badaró, de um estudo que o Senado 
possa realizar, em torno da pretendida reforma tribu­
tária, mais do que necessária e mais do que importante. 
E que o Governo de V, Ex~ possa realmente permitir 
uma liberdade de ação dos Srs. Senadores que colnpõem 
a bancada do Governo nesta Casa. 

Era o que tinha a dizer, Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Continua 
em discussão o prOjeto e as emendas. (Pausa.) 

Não havendo mais quem queira usar da palavra, de­
claro encerrada a discussão. 

A votação fica adiada por falta de número em ple­
nário. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 6: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
da Câmara n" 7, de 1983 (n9 80/83, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re­
pública, que altera a composição e a organização in­
terna dos Tribunais Regionais do Trabalho que 
menciona, cria cargos, e dá outras outras providên­
cias, tendo 

PARECERES, sob n9 619, de 1983, da Comissão 
-de Redação, oferecendo a redação-do vencido. 

Em discussão o projeto, em segundo turno, (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, ence.rro a discus-

são. 
Em virtude da falta de quorum, deixa a matéria de ser 

submetida a votos nesta oportunidade. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carnei­
ro, que falará como Líder. 
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O SR. NELSON CARNEIRO (PTB - RJ. Como 
Líder. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

São tantos os motivos que poderiam me trazer a esta 
tribuna, que liVrarei os ilUstres colegas do incômodo de 
me ouvir por muito tempo. Mas resumirei os motivos 
que me fazem ocupar a atenção dos eminentes compa­
nheiros. 

Sr. Presidente, nesses meses que hoje se encerram, o 
Senado Federal teve a oportunidãde de constituir uma 
Comissão EspeCial para rever a Lei de Segurança ~acio­
nâl. Os estudos foram feitos, o nobre Relator Murilo Ba­
daró empenhou-se em oferecer seu trabalho. E é com sa­
tisfação que posso informar a esta Casa que, já no co­
meçO de agosto, a Coinissão Especial oferecerá seU pare­
cer, para que seja ali debatido e depois trazido à apre­
ciação do Congresso Nacional. Assim teremos dado uma 
efetiva contribuição para a modificação desse texto legal, 
que Cor1f1ita com nossos ideais democráticos, 

Por- Õutro fado, Sr. Presidente, quero dirigir um apelo 
ao Governo Federal, no sentido de que regulamente a 
Lei n9 6.888, de 1980, referente à profissão de SoCiólogo. 

t curioso que, três anos depois, o Poder Executivo 
air1da ilão haja regulamentado esse dispositivo. E a con­
seqliência é que os Sociólogos estão sendo prejudicados 
pela falta de cumprimento da regulamentação por parte 
do Poder Executivo. 

Finalmente, Sr. Presidente, não cansarei esta Casa, 
lendo o discurso que redigi, sobre o problema sanitário 
no País, invadindo área onde certamente não sou o mais 
credenciado. 

A recente notícia de que mais uma vacina, a de comba­
te à tuberculose, acaba de ser denunciada como impró­
pria para o u-so a exemplo do ocorrido recentemente_oom 
a vacina contra a paralisia infantil, igualmente recolhida 
c suspensa sua aplicação pelos postos de saúde e pelos 
-hospitais, por apresentar sintomas de anormalidade e 
portanto imprópria para ·o uso no ser humano deve me­
recer ao inends um comentário nesta Casa. 

_Estas (ajh_as, que atingem diretamente a saúde da po~ 
pulaçãO ·e- particularmente as crianças, não devem 
-repétir-se, primeiramente pela ameaça que pode causar à 
sãúa-e daqueles que buscam a imunização da doença e 
depois pela natural desmoralizaÇão a que poderão che­
gar as campanhas feitas anualmente em todo o território 
nacional, para exterminar doenças endêmicas de nosso 
m~io. 

_As duas recentes descobertas de defeitos nas vacinas 
estão recomendando não só ao Ministério da Saúde, mas 
também às Secretarias de Saúde dos Estados, uma análi~ 

--se-antecipada ao uso do produto, seja ele fabricado em 
noS"So PaíS; seja ele importado, para que não tenham re­

---petição acontecimentos como esses que traumatizam a_ 
todos e implantam a descrença na validade dessas cam­
panhas. 

A situação sanitária do País ê grave e não somente os 
médicos sabem que a Nação está doente. Dos cento e 
vinte milhões de brasileiros, sessenta milhões sofrem de 
doenças infecto-contagiosas, alastradas com as endomi­
grações indiscriminadas, sempre carentes de verbas os 
programas mais eficazes, como o da erradicação da ma­
lária. 

A csquistos-somose, o mal de Chagas, a leishmaniose, 
as verminoses, a terçã maligna, o sarampo, a paralisia, a 
tuberculose, a meningite, a hepatite, a IiPra, o tétano, o 
tifo_., a sífilis, as doenças venéreas, as cardiopatias congê­
nitas ou não, a desidratação, a desnutrição, os acidentes 
de trabalho- eis o quadro nosológico dos países subde-­
senvolvidos. 

A falta de higiene, a insuficiéncia ãlimentai-, a ausênCia 
de saneaniento básico condicionam esse qtiadl-o bfa-silei­
ro, agravndo, decerto, pela concentração de riquezas no 
litornl e no Sul. _onde prolifera in as doenças mentais e as 
crônico-degenerativas, do câncer ao enfarte,_dos derra­
mes aos diabetes, 

Como a hinterlândia sofre mais do que os centros ur­
banos, estamos cansados de ouvir o conselho no sentido 
de interiorizar a medicina, quando se exige dos recém-
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fo_rmados, praticameJlt~, a realização de estágio pós­
universitário imedtato, sabido qUe, setenta faculdades 
fabricando dez mil médicos por ano não podem garantir 
pela melhOr qualidade da sua formação e os jovens gale­
nos sabem disso melhor do que ninguém. 

Ficam nas capitais, esperando a loteria do cliente rico, 
ou da casa de saúde bem montada, onde se ganha pouco, 
adquirem mais segurança. de que não estão agravando o 
quadro nosoló6ico no País, hoje um enorme hospital ao 
relento, onde as doenças da miséria e do subdesenvolvi­
mento disputam com as da riqueza concentrada e injusta 
dos centros industriais e urbanos pfiVHegiados. 

Distribuição das Doenças 

Temos em mãos, Senhor Presidente, o número de se­
tembro do Jornal da Saúde, órgào da Federação de As­
sociações de Moradores do Estado do Rio de Janeiro­
FAMERJ - sua primeira apresentação, que Deus per­
mita não seja efêmera e não cesse de contribuir para o 
exame da realidad~ brasileira. 

Percebe-se que foi, todo ele, escrito pela mão de sani­
taristas, professores e alunos. Basta ver o quadro sani­
tário que esboça, numa radiografia de corpo inteiro des­
te Pais, onde: 
-a Esquístossomose (doença do caramujo) ataca doze 

milhões de brasileiros, principalmente do Maranhão ao 
Paraná, tendo focos principais no Pará, Galãs, Mato 
Grosso, São Paulo, Rio de Janeiro e Brasília e cujo trata­
-~ent~-~au~ã;-~fltre outras c_omplicações, a epilepsia; 

-a Doença de Chagas vitima cerca de dez milhões de 
pessoas ~as regiões mais pobres da Bahia, de Goiás, do 
Nordeste, do Rio Grande (lo Sul e Minas Gerais, pois o 
seu vetor, o mosquito "barbeiro" se aninha nos vãos das 
paredes de pau-a-pique; 

- a Leishmaniose atinge mais de três milh_ões __ ~e_p_es­
soas no Ceará, no Paraná, no Rio de Janeiro, no Espírito 
Santo e em Minas Gerais; 

- a Verminose Intestinal alcança mais de dez milhões 
de pessoas, mais conhecidas a ancilostomíase, que pro­
voc-a o "amarelão", a ascaridfase, que produz lombrigas, 
a tenfase, produzindo as solitárias, a oxiurodíase, conhe­
cida como o miudinho que coça, sendo que algumas des­
sas parasitoses produzem complicações mortais; 
-a Malária imobiliza ·mais de oitenta mil pessoas, 

por dias e semanas, ou anualmente, no Amazonas, no 
Pará, no Noredeste e no Centro Oeste, com casos reni­
tentes no Ceará_, Paraíba, Alagoas, Rio de Janeiro, Mato 
Grosso e Goiás; 

-o Sarampo assola mais de 55 mil pessoas, responsá­
vel pelo maior número de óbitos infantis, superiores ao 
número das atingidas pela paralisia poliomieHtica, cor­
rendo o doente, quando subalimentado, o risco de con­
trair tuberculose, desidratação, pneumonia_ e bronquite, 

-quando uma vacina fácil pode evitar tudo isso; 

~a- Poliomielite Persegue mais de dois mil casos, 
como aconteceu em 1981, preferindo os mais bem nutri­
dos aos pobres, com estranha imunidade, Nesse passo, 
justo é reconhecer que os esforços do Ministério da Saú­
de vem obtendo resultados dignos de elogio.; 

- a Tuberculose avassala mais de 500 mil pessoas e 
hoje identificam-se cem mil casos novos por ano, focos 
de propagação quando o doente não completa o trata­
mento; 

_a Meningite que, em 1987, registrou 15.502 casos, 
ocorrendo 3.156 óbitos, maior a incidência no Sudeste e 
no Sul, bem mais elevada, no entanto, a mortalidade no 

--NÕrte e no Noi-desie, 1J1Uitas vezes deixando seqlielas 
como a cegueira, a paralisia, distúrbios mentaiS ·e dimi­
nuição da capacidade auditiva; 

-_a Difteria, com elevada taxa de mortalidade, po­
dendo produzir a paralisia dos nervos cranianos, evitável 
por vacina; 
-a Hepatite, endêmica no Amazonas, Pará, Acre, 

Mato Grosso e Territórios Federais, com focos em Sal­
vador. Recife, Natal e Rio de Janeiro, produzida por um 
mosquito arbóreo, que emigra, quando há desmatamen­
to no seu habitat; 
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- a Raiva Humana (hidrofobia) endêmica e -rátaJ.-effi -­
todo o Pafs, transmitida por animais domésfiéos-cOti.üi­
minados; 

- a Lepra, atingindo mais de 12 mil pessoas, um 
doente a cada 45 mínutoS, ·menos- mortal do que defor­
mante e incapacitante, mais comum na Amazônia, no 
Sul e no Centro-O~te; 
-o Tétano, especialmente nos recém-nasc1dos e 

crianças fracas, pOis Só Se iristala no organismo muito~in­
defeso, evitâvel por vacina; 
-a Febre Tifóide, cuja vacinação foi abolida pelo Mi­

nistériO da Saúde sem estatística de con_t_role, havendo 
vacinação preventiva em surtos epidêmicos; 
-a Sífilis que, transmitida pela mãe, pode matar o 

feto ou fazer nascer crianças c_om órgãos alterados, res­
ponsãvel pela neur_o-lues, também de transrni_ssão direta 
entre indivíduos em relações sexuais; 

D~enças Sociais e Crônico-D~generativas 

Merecem um estudo à parte as chamadas doenças so­
ciais como a desnUtrição, a disidratação, as doenças do 
trabalho, as doenças mentais e as crônico-degenerativas. 
-a D~idratação- estado patológico que Se canlcte­

riza pela diminuição do volume de ãgua no orgatlismo­
tem duas manifestações: a depleção de água e a depleção 
de sódio, não se confundindo com a diminuição dos 
constituintes aquosos do saiigue. A depleção de água ie­
sulta da sua ingestão inSUficiente~ ofáeCendo como sin­
tomas a diminuição do Ouxo urfnárfo, da saliva, a sede, a 
secura das mucosas, aumentando a concentração de só­
dio e das proteínas. Com a insuficiência de sódio vem a 
diminuição do débito CardíacO, a -hipotensão, o colapso 
venoso, a perda da elasticidB.de dos -tecidos e o aunierito 
da concentração das proteínas, resultando numa enorme 
redução das defesas orgânicas às doenças. Ela predispõe 
à desnutrição -e;n:o Caso da criança de menos de um ano, 
seu melhor preventivo é o estímulo à amamentação. 

A cad~ minuto uma criança morre de fome no País, 
onde há mais de nove milhões de desnutridos com menos 
de cinco anos. Em 1971, foi-ã. -nona causa de morte entre 
menos de um ano, a e sexta, para crianças de um a qua­
tro anos. A falta de alimentação adequada nesse período 
não apenas retarda o desenvolvimento fís"ico, mas pode 
produzir uma oligofrenia insuperável.--

Quanto às chamadas "doenças de trabalho", basta as­
sinalar que em 1977 ocorreram um milhão e seiscentos 
mil acidentes de trabalho somente nas indústrias, não 
computadas as ocorrências na agropecuária. Em cada 
minuto, dóze trabalhadores acidentam-se nas indústrias, 
enquanto vinte e cinco mil deles sofrem de sllícose 
(doença pulmonar irreversível), surdez grave e leucemia, 
notável a ocorrência de abortos espontâneos entre as 
mulheres que trabalham com anestésicos. 

As doença mentais atingem treze milhões de -pessoas 
no País, muito comuns as psicoses _e particularmente a 
esquisofrenia entre- os trabalhadores não qualificados, 
predominando a oligofreiüa no miío i'U:i'al. A incidência 
do alcoolismo é notável e, aliado_à subalimentação, pro­
duz resultados fatais. 

Tanto nas classes mais elevadas, como nas de menor 
poder aquisitivo, agrãva-se o quadro das doenças 
crônico-degenerativas. Ocorrem anualmente duzentos 
mil casos de câncer da mama, com freqüência maior riOs 
centros urbanos, enquanto, nas zonas pobres, é grande a 
mortalidade pelo carcinoma uterino. 

As doenças cardiológicaS antecipam sua incidência 
etária, aumenrando o número de jovens que morrem de 
enfarto do miocãrdio, tornarido-se mais freqüentes--as 
diabetes e os acidentes cardio vasculares .....:..:--derrame -
nas diversas classes sõciãis. 

No Rio de Janeiro 

Nesse contexto, o Município do Rio de Janeiro não 
foge à regra geral do País. 

Segundo o Departamento Geral da Saúâe" PúbliCa, o 
maior nllmero de óbitos, em 1976, naquela cidade- em 
torno de 14.914 casos fái provocado pela diarréia, nada 

meiios ae 1.333 r~ultados fatais, principalmente no 
Méier. 
-Apareceu_em segundo lugar a tuberculose, com 744 ó­

bitos; seguindo-se a meningite, com 345 e o sarampo 
com 210. Em quarto lugar estavam as doenças cerebro­
vasculares, o enfarte, o câncer, os envenenamentos, os 
acidentes de trânsito e as _violências; em quinto as 
doenças transmissíveis, inclusive a brucelose. 

Adverte a Secretaria_ da Saúde que as hepatites conti­
nuam a ocorrer por falta de saneamento bãsico, com um 
elevado quociente de mortalidade infantil (setenta em 
mil crianças morrem no primeiro ano de idade) por cau­
sas evitáVeis, -como pneumonia, doenças infectuosas e 
desnutrição protéica. 

SaHenta o Departamento Geral de Saúde Pública que 
não b,á vacinas disponíveis na rede ofiCial para o saram­
pO, o quarto lugar em incidência, apesar de existirem, no 
mercado, preventivos de incontestãvel eficácia, o mesmo 
ocorrendo com a varíola, a parotidite e a rubéola, que 
aparecem nos três primeiros lugares quanto às doenças 
infantis. 

-Em 1979, nada menos de 54 mil crianças não tomaram 
vacina contra o sarampo no Rio de Janeiro, devendo-se 
salientar que, em 1976, a maior incidência de febre tifói­
de foi no Flamengo e Copacabana, enquanto o Méier é 
recordista em diarréia, sararripo, tétano, sífilis e polio­
mielite, recordista,c; o Bangu em difteria, hepatite- e Ca­
xumba, Ramos em doença de Chagas e esquistossomose. 

No quadro nosológico brasileiro, quase um terço da 
popl!lação paga tributo à esquistossomose (12 milhões), 
ao ~al de Chagas (10 milhões) à leishmaniose (3 mi­
lhões) e às verminoses (lO milhões), havendo treze mi­
lhões de doentes mentais, 200 mil casos de câncer e oiten­
ta mil de malária, o que, somando-se a um milhão_ e seis­
centos mil acidentados de trabalho, revela que quase me­
tade da população brasileira precisa de permanentes cui­
dados médicos. 

Morrem muitas crianças, principalmente de fome ou 
de doenças decorrentes de carência alimentar. Para 
sobreviver, uma criança de 1 a 3 ano_s precisa, diariamen­
te, de dois copos de leite, meio ovo, 30 gramas de carne, 
trinta de queUo, 14 de farinha, meia xícara de arroz, 40 

_ gramas de açúcar, 200 gramas de frutas, 25 a 100 gramas 
de pão, 20 gramas de doces, 10 gramas de manteiga, 
além de gorduras, vegetais e legumes. Essa ração- custa­
va, em J 982, no Rio, 60 cruzeiros por dia, 1.800 cruzeiros 
por mês. Assim, um trabalhador de salário mínimo, com 
menos de 4.200 cruzeiros por mês, casado, não poderia 
sustentar um filho. E cinqüenta por cen~o dos trabalha­
dores, no País, ganham menos de um salário mípiriio. 

A Carência de Médicos 

Se há médicos desempregados no Rio, em São Paulo, 
em Belo Horizonte e Porto Alegre, não chega a noventa 
mil o número de profissionais da medicina no Brasil, dos 
quais pelo menos cinqaenta mil subempregados, vencen­
do menos de seis salários mínimos por dois horários ou 
setenta e duas horas de trabalho por semana. Enquanto 
isto, em numerosos municípios do País, há uma grave ca­
rência de médicos e igualmente uma grande falta de den­
tistas. 

Temos, assim, a média de um médico para cada grupo 
de 1.200 habitantes, número talvez-suficiente não fosse o 
quadro sanitário que acabamos de descrever, com cerca 
de quatrocentos_ doentes a exigir cuidados a cada 48 ho­
ras, outros quatrocentos uma vez por semana, o restante 
uma vez a cada seis meses, A média seria de pelo menos 
quatrocentas consultas e atendimento~_ m!l}s prolonga­
Qo~ EOr ano. 

Talvez o número fosse suficiente, cada médico traba­
lhando doze horas por dia. 

Acontece que o problema da distribuição desses clíni­
cos é desafiador: mais de 51 mil deles (ou seja, Cerca de 
60%) vivem nas 22 capitais. 

Na Região Norte há um médico para cada grupo de--
2.248 habitantes, elevando-se esse número, no Nordeste, 
para 2.553- habitantes por médico. Em Pernambuco, um 
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médico para 1.914 habitantes; no Maranhão, um para 
5 .000_ _habitantes. 

No Estado do Rio de Janeiro existe um médico para 
655 habitantes, mas no Paraná a proporção ê de um para 
2.250 pessoas. 

Essa estatística, mandada fazer pelo Ministério da Fa­
zenda, pelo MEC e pelo IBGE concluiu que metade dos 
médicos bÍ'asileiros têm menos de 35 anos, havendo 8,3% 
entre os 50_ e 60 anos~ A cada dia aumenta o número de 
médicas, esperando-se que, a continuar o crescimento da 
presença feminina no setor, no ano 2000 haverá o mesmo 
número de homens e mulheres exercendo a profissão. 

Em 1950, 14 faculdades formavam 1.070 médicos por 
ano; hoje 72 diplomam anualmente 8.750 médicos._ 

Quanto aos salários, - e os dados são de 1982 -o 
quadro é espan!oso: até 25 anos, o homem recebe cerca 
de 10,600 cruieiros e a mulher 7.600 cruzeiros mensais; 
dos 26 aos 30 anos, esses salários se elevam respectiva­
mente, a 17 mil e 14 míl cruzeiros; dos _30 aos 35, os sa­
lários médios-são de 26 mil cruzeiros para o homem e21 
mil para a mulher. 

QuantO aos cj_ue então trabalhavam para entidades 
p-úblicas, o melhor salário era pago em Roraima: 25.390 
cruzeiros por mês, por vinte horas semanais, enquanto 
nó Ceará a paga mensal era de 10.080 cruzeiros, em San­
ta Catarina chegava a 18 mil cruzeiros, 15 mil no Paraná, 
e no Rio Grande do Sul pouco mais de 13.000 cruzeiros, 
o equivalente a menos de 50 cruzeiros por hora. 

O nível mais baixo de pagamento deveria ser mesmo o 
do Rio de Janeiro, onde há um médico para cada grupo 
de 6i5 habitantes e para onde c_ontinua ocorrendo maior 
número de profissionais, em disputa com o Estado de 
São Paulo, que díplorita pelo menos o dobro de médicos 
que as faculdades fluminenses. 

Esse o quadro médico-sanitário do País, quando o 
Governo anuncia o seu PREV-SAÚDE, a ser oportuna­
mente boicotado pelas multinacionalS- dos remédios e do 
seguro-saúde. 

Façamos votos, Sr. Presidente, para que não tardem 
dias melhores e esse quadro sombrio afinal se modifique. 
t. a nossa esperança. 

Sr. Presidente, essas considerações que quero deixar 
incorporadas aos Anais são a contribuição que posso, 
neste último dia, trazer ao exame dos Ilustres ColegaS; 
fazençlo_ vo~os para que neste mês de julho, ao contacto 
com as populações que representam, voltem aqui, em 
agosto, mais preocupados em traçar rumos melhores, em 
rasgar horizontes mais largos ao desenvolvimento- e à 
tranqililidade do povo brasileiro. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. {Muito 
bem!) 

O SR. PRESID~NTE (Raimundo Parente)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. 00-f\-CIR SOARES (PDS- RO. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Semi.dóf&i, 
apenas no período compreendido entre 1980 -e 1982 a 
Presidêncía da República encaminhou ao Congresso Na­
cional, para sua homologação, 152 (cerito e cinqüenta e 
dois) Trãtados, Convenções e Atos Internacionais, na 
forma prevista no inciso I do arti8o 44 da Constituição 
Federal e, de acordo com o disposto no inciso X do arti­
go 88 da Constituição, todos esses atos foram celebrados 
aa referendum do Congresso Nacional. 

O mais grave, porém, de tudo isso, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, é que, no âmbito do Congresso Nacional, ês­
ses Tralados, convenções e atos internacionais só são 
apreciados, muitas vezes até, quando seu objeto jã estâ 
exaurido e nada valerá, na prãtica, qualquer decisão do 
Poder Legislativo. 

Dessa forma, pretende~J-dO co_rrigir essa grave anoma­
lia constitucional, estou apresentando proposta de emen­
da __ constitucional que "acrescenta parágrafos ao artigo 
44 da Constituição Federal, estabelecendo o _conheci­
mento prévio, pelo Congresso Nacional, de Tratados, 
Convenções e Atos Internacionais celebrados pelo Presi­
dente da República". 
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Visa ela a compatibilizar o disposto no item r do caput 
do mencionado artigo 44 e no item X do caput do artigo 
SI da Constituição Federal com o princípio da indepen~ 
dénda e harmonia dos Poderes da República, no triplo 
interesse de preservação das prerrogativas do Poder Le­
gislativo, da autoridade do Presidente da República e do 
prestígio internacioáB.J do Brasil. 

Examinemos o conteúdo dos dois dispositivos consti­
tucionais em causa. Diz o item l do artigo 44: "E da 
competência exclusiva do Congresso Nacional... resolver 
definitivamente sobre os tratados, convenções e atos In­
ternacionais celebrados pelo Presidente da República". 
E o item X do artigo 81 preceitua: "Compete prlyatiVa: 
mente ao Presidente da República ... celebrar tratados, 
convenções e atos internacionais, ad referendum do Con­
gresso Nacional". 

Uma interpretação estrífaffiente literal dos dois dispo­
sitivos pode conduzir- e, sem dúvida, o tem feito-- à 
pr<~xe e prática que se vem adotando, de fato, na matéria: 
ao Presidente da República fica deferida a competência, 
singular e solitária, não apenas da ce!f:bração formal de 
tratados, convenções e todos os atos internacionais co­
mo, t::~mbém, a de negociá-los, discuti-los, elaborá-los e 
formulá-los, em caráter definitivq. Dessa forma, por tal 
interpretação do texto constitucional, resfa ao Congres­
so Nacional, tão - somente, a mera função referen­
dária, e, portanto, simplesmente homologatória, do fato 
consumado, decorrente da celebração do ato pelo Presi­
dente da RepúbHca. 

Isso significa, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que, na 
área, vital por excelência, da soberania nacional, que ê a 
do relacionamento, compromissos e obrigações do Brasil 
com todo e qualquer país estrangeiro, a atUaÇão do Po­
der Legislativo se torna praticamente nula. Justo nesse 
terreno - em que a delicadeza e gravidade das impli­
~ções de qualquer ato governamental comprometem 
mais profundamente o País e a Nação, como um todo­
o órgão eminentenleiiitC rePresentativo da vontade popu­
lar e, portanto, da s-oberania nacional, fica alienado à 
condição de uma instância quase que meramente sim­
bólica, a rigor, sin1plesmente, cartorária. Fica, á.ssim, o 
Congresso Nacional, na esfera dOS ãtos internacionais, 
confinado à_ condição -eu diria, vexatória...:.... de prisio­
neiro do dilema de sempre dizer .. améin", comproriieten­
do sua autoridade, ou, então, recusar o fato conSumado, 
::omprometendo, dessa forma, duplamente, a autoridade 
::fo Presidente da República e o bom nome externo do 
País. 

Não é, essa, uma situação tão simples como a que 
ocorre com a posição do Poder Legislativo em face do 
instituto do de"creto-lei; na qual nos confrontamos com 
situação análoga, de aceüar o fato cõnsuinado, no seU 
todo, ou, no seu todo, recusá-lo. No caso do decreto-lei, 
a matéria em votação será sempre de natureza circunscri­
ta à esfera interna do País, regulando ações e atribuições 
de direito interna corpore, no relacionamento entre cida­
dãos que vivem no território nadOrial, sob a jurisdição 
de nossa soberania. 

Nessa área, a margem de acerto, desacerto e conserto é 
bem mais fluida e flexível, de vez que a recusa de apro­
vação de um decreto-lei terá como conseqüência, apenas, 
sua pura e simples anulação - sem qualquer efeito 
maior para a vida do País e a soberania naCional - ou, 
ainda, sua pronta substituição por um projeto de lei de 
rápida tramitação, ou até por outro decreto-lei, corrigin­
do possíveis imperfeições ou inconveniências outras do 
primeiro; como, ainda há pouco, aconteceu com o 
Decreto-lei número 2.012, logo substituído pelo de nú­
mero 2.024, ao verificar, o ExecutivO~a TrlViabilidade de 
sua aprovação pelo Legislativo. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ODACIR SOARES- Com muifO prazer. 

O Sr. Fábio Lucena - Nobre Senador, coincidente­
mente, eu havia feito um trabalho a respeito dos decretos 
legislativos referentes a atos· internacionais, aprovados 
pelo Congresso Nacional no ano de 1952. Aqui estou 
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COm o Boletim da Sociedade Brasileira de Direito Iriter­
nacional do mês de janeiro, de 1952. Era parte do tema 
do disCurso qtie vou -proferir após o pronunciamento de 
V. Ex~ Mas o ensejo da colocação de_ V. Ex• faz-me levar 
a- antecipãr a lei fura iâpida, para não interromper em de­
masia o pronunciamento de V. Ex• 

Observe:_ Sob o regime_ da Constituição de 1946-­
que a Constituição atual referenda ipsis lltteris o que per­
tine a competência do Congresso paTa resolver -definiti­
vamente sobre os atos celebrados pelo Pres!dente da Re­
pública. Aqui estão os decretos legislativos de 1952. 

Decretp Legislativo n" I, aprova o acordo de in­
vestimentos, concluído no Rio de Janeiro por notas, 
por troca de notas, entre o Brasil e a Itália; Decreto 
Legislativo n" 2 (Congresso Nacional), aprova o 
convênio de pagamentos, concluído no Rio de Ja­
neiro entre o Brasil e o Uruguai; Decreto Legislati­
vo W 20 aprova convênio de março de 1952; Decre-

0 to Legislativo n~" 25, aprova o acórdão sobre trans­
portes aéreos, etc. Decreto Legislativo n" 20, aprova 
convênio de cooperação econômica, firffiado no Rio 
de Janeiro entre o Brasil e o Chile; etc. etc. etc. 

--Vê V: Exf que sob a -Carta de 1946, Constituição Vota-
- ç!a por uma constituinte, a letra constitucional era respei-

tada e o Congresso Nacional exercia em plenitude as 
suas atribuições. Hoje, dentro de uma Constituição ou­
torgada por um poder espúrio, que foi a Junta Militar, o 
Congresso simplesmente fica à deriva dos atos interna­
cionais~ celebrados pelo Governo Federal. Meus para­
béns ao oportuno pronunciamento de V. Ex' 

O SR. ODACIR SOARES- Muito obrigado. Sena­
dor Fábio Lucena, pelo seu a_parte. 

Disse rio comeiÇo do meu discUrso que no período 
compreendido entre os anos de 1980 e 1982, até o ano 
passado, cerca de 152 convênios, tratados e atos int~na­
cionais foram encaminhados à homologação do Con­
gresso Nacional. E, por esta razão, estou apresentando 
uma proposta de emenda, no sentido de que o Congresso 
seja ouvido previamente. 

Mas, prossigo, Sr. Presidente. 

Quando, porém, se cuida de tratado, Convênio, ou 
qualguer ato internaCional celebrado pelo Presidente da 
República, o que passa a exiStir, a partir de tal ce-­
lebraçãO, é, pelo meilos, uma expectativa de direitos e 

--obrigações que comprometem a Nação brasileira, como 
urri. todO., -perante in-sfãitcia:s i Soberanias de nações es­
trangeiras, ·singulares ou múltiplas. E, nesses ·casos, vol­
tar atrâs- para ànular, substituir, corrig~f, emendar ou 
remendar - constitüir~â sempre um pi'ocedimento, no 
mínimO, internacionalmente desprimoroso, tanto para a 
~utoridade, nacional ou internacional, do Chefe de Esta­
do brasileiro, quanto para o bom nome do próprio Esta­
do brasileiro. 

Daí, a conveniência - e, direi mesmo, a necessidade 
- da- emenda cQnstitucional -que elaboraffios e vamOs 
sUbmeter à aprovação do CongresSo Nacional e que con-­
siste em ã.crescentar ao artigo 44 da Carta Magna os se­
guintes parágrafos: 

§ I" Para execução do disposto no item I do caput 
deste artigo, o Congresso N acionai deverá ter conheci­
mento prévio dos termos dos tratados, convenções e atos 
internacionai:s__a serem .:;~lebradoS pelo Ptesidente daRe-
pública. -

_ § 29 Em caso de urgência, os tratados, convenções 
e atos internacionais podCrão ser celebrados sem o pré-­
vio conhecimento a que se refere o parágrafO anteriOr, 
obrigatório seu encaminhamento ao CongresSo NaCio­
nal, no prazo de 30 (trinta) dias contados da respectiva 
celebração. 

§ J9 O Congresso Nacional poderâ encaminhar ao 
Poder Executivo, dentro do período antecedente ao ato 
de celebração dos tratados, convenções e atos internacio­
nais, as recomendações decorrentes de seu conhecimento 
prévio, nos termos do § l9 deste artigo. 

Como se-vê, Sr. Presidente, o propósito da emenda é 
evitar sejã o Poder Legislativo colocado diante do cons-
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trangimento do fato consumado- constrangedor, repi­
to, para ele próprio, para o Presidente da República e o 

-POder Executivo em geral, asslrll como para a pfópria 
- -NaÇão brasileira e sua projeção no forum internacional 
-~mas, também e sobretudo, oferecer ao Executivo a co-
laboração do Legislativo na elaboração mesma do docu­
mento que se vai celebrar. E o motivo capital desta pro­
posição estâ nitidamente exposto na Justificação do pro­
jeto, onde se diz: 

"De fato, o momento mais iriíportante, Iiõ rela­
cionamento internacional, é aquele em que se discu­
tem aS bases_ sobre as quais se fundamentarãO os 
acordos e ajustes decorrentes. Hâ, nesse momento, 
portanto, uma grande e complexa soma de questões 
a serem postas sob debate, em confronto, ainda, 
com os seus efeitos pi-esumíveis, seja no campo in­
ternacional, senão, também, no da _conjuntura inter­
na dos países acordantes. A ratificação dessas po­
sições, além_de poder comprometer a própria sobe­
rania nacional, pode chegar, até, em CC'!rtos casos, a 
distorcer as inclinações ideológicas e éticas da 
Nação, comprometendo as suas mais lídimas tra­
dições. O Congresso Nacional não pode, portanto, 
permanecer ãb-düo em relação aOs interesses postos 
em confronto na fase que procede a ratificação dos 
atos internacionais, ainda porque, como órgão re­
presentativo da vontade popular, compete-lhe ativa 
participação nos comprometimentos que condicio­
nam a nacionalidade como um todo." 

Nem Se digã, Sr. Presidente, que -a participação do 
Congresso Nacional na fase de elaboração dos acordos 
fitfel-naciOilãls -retire do Poder Executivo a a&ilidade e 
presrezacõm que, muitas vezes, precísa ãgir rios negócios 
externos, em casos emergenciais. Isto porque, para tais 
situações, a Emenda ora proposta, prevê e provê solução 
pronta e eficaz, quando, no seu parágrafo 29, determina 
que, .. em caso de urgência~ Os tratados, convenções e 
atos internacionais poderão ser celebrados sem prévio 
conhecimerito a :que -se refere o -parágrafo anterior"; ao 
mesmo tempo em= que asségux:a, porém, a efetiva e CX:pe­
díta ParticipaÇãOOOLeSísiãiiVo~ ao determinar a 06riga. 
toriedade do encaminhamento do ato celebrado, ao 
Congresso Nacio_nal no prazo máximO de trinta dias 
contados de sUa celebiaçãO. -

Dessa forma, ao rrlesrilO teinpO em que se assegura_ a 
dupla função .;_ de colaboração e fiscalização......., do Po­
der Executivo sobre oS atos·n:lais frnportantes- do País na 
esfera intern-iiciolliil, preserVa-se, nas situações de -emer­
gência, a rapidez e eficávia de ação do Poder Executivo. 
O que não se compreende é que o Coniresso Nacionãl 
permaneça marginalizado, na simples condição, quase 
de espectador, que decorre de seu papel meramente refe­
rendârio, nos atos que constituem a própria substância 
da projeção e dos conipromíss·os do Brasil pf:rante o 
mundo. Para- deClSões beffi-menos compronietedoras 
para o País ..::_ cOmO i sirriples indicação dos chefes de 
Missão Diplomâtica brasileira perante o governo de 
qualqUer nação estrangeira - exige-se, constítucional­
mente, a audiência e ap-rovação prévias· do Senado F~e­
ral. Como entender-se, enuo, que nada se exija, do pró· 
prio Congresso Nacional, tanto no _sentido da colabo­
ração como nO- do comprometimento solidário, q-uando 
o Governo: toma deliberações de tamanho vulto e conse­
q~ências-Para- a NaçãO brasíldra em face das nações de 
todo o mundo? 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
O momento político· que eStamos vivendo, na esfera 

nacional como na internacional, atribui uma ênfase esig~ 
nificado muito expressivo, muito grande e muito alto, à 
propositura da Emenda Constitucional que tenho a hon­
ra e a emoção de apresentar à deliberaçãodas du"as Casas 
do Congresso Nacional. O crescimento da importância 
do nosso País na escala dos valores políticos e econômi­
cos de todo o mundo, ao mesmo tempo em que confere 
uma projeção universal à política externa brasileira, des­
carrega sobre os mandato~ de seus governantes, especial-



mente os de seus Senadores e Deputados- representan­
tes diretos, que somos, de cada uma das Unidades da Fe­
deração e de cada um -dos cidadãos desta Nação- uma 
mui elevada, nobre e pesadíssima responsabilidade. Nos 
dias atuais, o que o Brasil decide, faz ou-compromete-se 
a fazer adquire uma ressonância e uma rep"er-cussão "uni­
versal. 

Neste momento mesmo - quando, ontem, a Câmara 
dos Deputados e, hoje, o Senado Federal, numa elo­
qüente decisão, magnificada pela instantaneidade como 
pela unanimidade, votaram a licença para que o Presi­
dente da República dê pi'ossegUimentO à luta em defesa 
de sua saúde, preciosa para todos os brasileiros -
acentua-se a significação, a--importânCia desta- Emenda 
Constitucional. Quando a Nação brasileira- -pela una­
nimidade de seus representantes no Poder Legislativo, 
acima de todas as divergências polí.ticas e ideológicas­
dá esta demonstração de maturidade, pela unidade con~ 
sensual de todas as correntes partidárias, e o supremo 
poder político se tranSfere, interinamente, do Presidente 
da República para a pessoa do Vice-Presidente, dentro 
da mais perfeita normalidade instituCional, a ninguém 
será lícitO duvidar de que _este País se enconfre perfeita­
mente aparelhado para cumprir o seu destino de grande 
Nação democrática. 

Esta conquista - que se deve, de maneira fundamen­
tal, à obstinada atuação do Presidente João Figueiredo 
de transformar em realidade o juramento que faz diaría~ 
mente ao povo brasileiro, díãiite-·da mem6ria de seu pai 
-torna-se, ainda, maiS-eloqüente, quando observamos 
que todos estes fatos, tão significativos por si mesmos, 
acontecem, diante_ d~ nossos olhos emocionad_os, num 
momento particularmente delicado, em que uma crise 
econômica e so_dal, talvez s.em precedente_ em nossa his­
tória, torna o exercício da _Presidência da R~pública uma 
prova definitiva para os nossos homens públicos como 
para a generalidade de nosso povo. Mas, acima de tudo, 
uma prova para a solidez das instituições que o Presiden­
te yem implantando, com o apoio e _colaboração deste 
Poder _Legislativo como do Poder Judiciãrio; implan­
tação que _o Vice-Presidente, na sua interinidade, saberá 
manter no mesmo rumo e nQ mesmo ritmo. 

Tudo isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, constítuí um 
argumento a mais, e da maior eloqüência, de que os três 
Poderes da República Federativa do Brasil estão perfei­
tamente prontos e_aparelhados para assumir, solidaria­
mente, as responsabilidades do Brasil perante o mundo. 
E é isto o que esta Emenda Constitucional representa e 
quer. 

Era o que tinha a __ dizer. _(Muito bem!)_ 

O -SR. PRESIDENTE (Raimunôo Parente)- CoQC~­
do a palavra ao n"obre Senador Milton Cabral._ 

O .SR.. MILTON CABRAL (PDS- PB. Pronuncia o 
seguinte discurso. SetJl revisão do orador.)- Sr_._ Presi­
dente, Srs. Senadores: 

É apenas para encaminhar à Mesa, para fins de publi­
cação no Diário do Congresso Nacional, a prestação de 

·contas da m"issão que me foi confiada como membro da 
Delegação Brasileira à VI Conferência Interparlamentar 
da Comunidade Européia-Latino-Americana, realiiáda 
em Bruxelas, de 13 a 17 de junho. Entretanto, Srs. Sep_a­
dores, eu gostaria de destacar apenas dois ou três peque­
nos tópicos, a fim de que_ V. Ex•s possam ajuizar, desde 
logo, da importância que assumiu esta conferência inter­
parlamentar. 

Inicialmente, quero destacar o papel do Presidente do 
Parlamento Latino-Americano, a excelsa figura do Sena­
dor Nelson Carneiro, que, competentemente, soube rea­
lizar duas notãveis- Conquistas, cOnfiguradas na apro­
vação, pelo Parlamento Europeu, de um Banco de De­
senvolvimento, nos moldes do BID, e da criação, em 
Brasília, de um InstitUto Euro-Latino-Americano com o 
objetivo de estreitar as rel:Jções entre parlamentares das 
duas regiões. 

O objeflvõ c·o-mufu-éCI.eserlvolver novas fo(rii."áS de coo­
peração que possam- ter longa dUração. Nesse sentido, 
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seria estabelecido um plano progressivo, visando à reali­
zação de uma estratégia suportada por 4 ações essen­
ciais: 

I. a cooperação econômica e financeira; 
2. a cooperação técnica e industrial; 
3. a co_operação cultural; 
_4. a proteç_ão ao meio ambiente. 
Para que as grandiosas e históricas decisões_se concre­

tizem no mais breve prazo, é preciso que seja posto em 
prãtica o que ficou determinado nesta VI Conferência 
Interparlamentar, através de franca e total adesão dos 
respectivos governos que vão pr~tar colaboração e do 
preparo e determinação dos que vão receber ajuda. 

Como disse em meu livro "A Integração Econômica 
da América latina", o objetivo dos parlamentares, no 
âmbito de suas atribuições, é contribuir ponderavelmen­
te para que surja nesta região um rear poder de nego­
ciação, capaz de enfrentar em melhores condiç_ões as po­
derosas organizações, jã institucionalizadas, dos países 
desenvolvidos, e que os Partidos, que até agora não sou­
beram engãjar-se nesta luta, conscientizem seus quadros 
do relevante papel da "integração" em um mundo cada 
-vez mais dividido em pólos de interesses. 

A contribuição do Parlamento Europeu, definida cla­
ramente nas resoluções da VI Conferência, em Bruxelas, 
será de extrema valia, fato que deve ,ser ressaltado e elo­
giado. Afinal, o mundo está cada vez m!!nor, e, por isso, 
na e:xpcctafiva de uma nova ordem econômica, o fo_rtale-­
cimento geral constitui um IntereSSe comum. Somos gra­
tos à clarividência dos parlamentares europeus. Deve­
mos reconhecer publicamente o notável desempenho do 
Presidente do Padamento Latino-Americano, o ilustre 
Senador Nelson Carneiro, um dos artífices desta nova 
arrancada em favor da democracia e do desenvolvimerito 
econômico da América Latina com o <!~vida apoio da 
Comunidade Européia. 

Este é o final do Relat.ório e peço que a Mesa, enfão, 
tome as providências para a sua publicação em seu intei­
ro teor. 

Muito obrigado, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFE11.E OSR. 
MILTON CABRAL EM SEU DISCURSO. 

-Sr. Presidente, Srs:-Seiladores: 

Prestando contas da missão que me foi confiada como 
membro da Delegação Brasileira à VI Conferência Inter­
parlamentar da Comunidade Européia-Latino­
Americana, realizada em Bruxelas, çie 13 a 17 de junho, 

-venho expor aos meus Pares nesta Casa, as t,ninhas ob-
servações. 

A delegação brasileira, presidida pelo Sr. Deputado 
José Carlos Teixeira, contou com ã participação dos Srs. 
Senadores Nelson Carneiro, Amaral :Peixoto e Luiz Via-

~~na, e- mais -ciriCõ oUttifs Srs. Deputados. 

__ Os demais parlamentares [atino-americanos represen­
_tavam as Casas Legislativas, em funcionamento no Mé­
xico, Colômbia, República Dominicana, Equador, El 
Salvador, Honduras, Antilhas Holandesas, Peru e Vene­
zuela. Lamentou-se a ausência de parlamentares argenti­
nos, chilenos e uruguaios, pa"íses em que a· processo de 
restauração democrãtica ainda não se completou para 
permitir o livre e sóberário fun-Cionamento do Poder Le­
gislativo. 

Com.o Presidente do Parlamento Latino-Americano, 
destacou a excelsa figura de Nelson Carne_iro, que com­
petentemente soube realizar duas notáveis conquistas, 
configuradas na aprovação pelo Parlamento Europeu, 
de um Banco de Desenvolvimento, nos moldes do BID, e 
da criação, em Brasília, de um Instituto Euro-Latino­
Americano com o objetivo de ~treitar as relações entre 

__ parlamentares das duas re$iões.: 

-·DO ouTro lado, a "defegação do Parlamén_to Europeu 
incluía membros das instituições polítLcas_ dos nove _Esta­
doS que formam a Comunidade Européia, destacando~se 
entf-e as persOnalidades presentes o Presidente do Paria-
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menta Europeu, Deputado Pieter Dankert, da Holanda, 
e o Deputado Mário Pedini, da Itália por três vezes Mi­
nistro de Estado, nas Pastas de Educação, Cultura, e 
Energia; ex-Subsecretário das Relações Exter,iores, ex­
Senador da República e, agora, Presidente da Delegação 
do referido Parlamento. 

A sessão de abt;rtura desta Conferência foi precedida 
de homenagem a Simon Bolivar, pelo bicentenário do 
seu nascimento (1783), com apresentação do seu busto, 
em bronze, que ficará permanentemente na sede do Par­
lamenio Europeu. 

Na o_casião, falou Nelson Carneiro, ressaltando os 
grandes feitos do libertador, que em mais de 200 bata­
lhas, lutou bravamente pela -independência da Venezue­
la, da Colômbia, do Eqt ador, do Peru e da Bolívia. O 
ex-Presidente da Venezuel ,,, Rafael Caldera, distinguiu o 
gênio militar que foi Boliv, r que, com seus exemplos de 
fê e de lUcidez, de pensaav:- • de estadista, não só garan­
tiu a iPOependéncia desses pa. '\ s, mas procurou criar re­
públicas que prosperassem sob os sólidos princípios de 
liberdade, justiça -e paz. 

O fundador da Associação Europa-América Latina, 
Sr. Hans~August Lucker, da Alemanha, destacou o irn~ 
pressionante personagem Símon Botivar, considerando­
o_ um dos 100 líderes mais importantes que o mundo já 
conheceu. 

Teve a delegação brasileira a honra da Presidência da 
Comissãq Política e de_ Assuntos Institucionais, nas 
mãos do Senador Amaral Peixoto. Esta Comissão discu­
tiu questões de cooperação econômica, comercial e fi~ 

nanceira, com base em relatórios de Parlamentares. 
Outra Comissão, de Cultura e Tecnologia, examinou 

os documentos relativos às questões de cultura, energia e 
~tecnologia. 

Em brt!vfssimo resumo, tentarei transmitir a grandio­
sidade e importância desta VI Conferência, apenas apon­
tando os fatos principais, constantes das conclusões, que 
devem ser aqui lembradas, por inteiro. 

Assim é que, na declaração comum, as duas partes 
-constataram a vontade comum de dar novo impulso às 
relações entre a América Latina e a Comunidade Euro­
péia, convencidas de que:_ 

:-c:_-esfãs relaÇões só poderão desenvolver-se na base da 
JgU.illCfãde dos direitos, da solidariedade, da não discrimi­
nação e da não ingerência nos interesses internos de Es­
tados soberanos; 

-esta cooperação baseia-se no reconhecimento de 
valores _comuns como a defesa dos direitos humanos, 9 
desenvolvimento da democracia e o respeito da dignida­
de de todos os h_omens e de todos os povos; 
-a conveniência de utilizar todas as formas de coope­

ração que já existem e as que estão sendo consideradas 
atualmente, como o Pacto Andino e o Mercad_o Comum 
da América Central, para fazer frei} te, em conjunto com 
o Parlamento Latino-Americano, o Parlamento Europeu 
e O Conselho de Ministros da Comunidade Européia, 
aos.desafws. que representam as ameaças à paz, opondo­
lhe um projeto comum de democratização, de liberdade, 
de pluralismo e de i~ualdade de oportuc.idades_; 

-a América Latina e a Comunidade Européia contri­
buirão para uma ordem econômica mundial eqüitatiVa. -

Os objetivos comuns foram assim definidos: 
-cooperação em favor de uma paz duradoura atra-

vés de: 
-renúncia" à violência e- ff intimidação; 
-solução pactfica dos conflitos; 
-respeito da integridade territorial e da independên-

cia po!itica de todos os Estados; 
-recusa de implantações ideológicas quando impos~ 

tas pela violência; 

-empenho pela retirada de conselheiros militares es­
trangeiro-s e recusa· de tentativas de desestabiliza-ção mili­
tace ideoLógica controlada pelo estrangeiro: 

.:..._ apoio aos esforços dos Estados Latino-Americanos 
para escolherem a sua própria polítíca independente do 
Leste ou Oeste, s_em qualquer ingerência externa; 
o- apoio às propost<JS de paz OU de iniciativas tenden­

tes a obter solução política dos atuais c_onflitos, como a 
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do Grupo Contadora, que visa apaziguar a América 
Central; 

- cessação da entrega de armas às regiões em crise; 
-eliminação de todas as formas de colonialismo; 
- eliminação de toda forma de terrorismo e de tráfico 

de drogas; 
-respeito pelo direito dos povos à auto determi­

Pação. 
Outro üilportante pOnto da referida Declaração Co-

mum demonstra sua devoção à democracia, salientando: 
-o sufrágio universal, livre e-igualitário; 
- o estado de direito; 
-a proteção da pessoa humana; 
-a liberdade de imprensa; 
- a liberdade de associação, iSto é,- liberdade de for-

mar partidos ou sindicatos; 
-a proteção das minoriaS étõlcaS; ri:ligiosas ou cultu­

rais, de fornia- que se possam- expandir livremente nas 
suas respectivas pátrias, 

Reconhece ainda o documento acordado que a demo­
cracia implica igualmente a superação da injustiça-social 
e da violência política; que ameaça converter-se n_um fa­
tor duradouro em alguns países. A justiça social e a liber­
dade política são iriSeparãveis, 

A declaração ressalta as preocupações dos dois Parla­
mentos a respeito das repetidas violações dos direitos do 
homem, citando expressamente a luta dos democratas 
chilenos para reconquistar a democracia e constituir um 
estado de direito, assim como os esforços registrados 
noutros países onde não e:rc.isteril Parlamentos. 

Passando às proposições concfetas, as- duas partes 
apóiam a criação de um Instituto Euro-Latino­
Americano, para o qual a COmunidade Européia é con­
vidada a colocar no orçamento de 1984, créditos que aju­
darão a instalação desse Instituto. A nova OrganiZação 
não deverá atuar concorrentemente às entidã:des já tXíS­
tentes, mas complementá-las. A definição -das atri­
buições do __ novo organismo será. debatida em reunião 
conjunta, dentro de uma orientação voltada para a ação 
cultural e tecnológica. A sua sede serã em Brasília. 

A cooperação econômica e financefra constitui outro 
destacado ponto discutidO -na VI Confeiência. As possi­
bilidades de cooperação entre a Comunidade Européia e 
a América Latina deverão ser exploradas mais intensa­
mente, principalmente as relações comerciais e financei­
ras. 

O ,objetivo comum é desenvolver novas formas de coo­
peração que possam ter longa duração._ Nesse sentido se-:­
ria estabelecido um plano progressivo, visaiido a reali­
zação de uma estratégia suportada por 4 ações essen­
ciais: 

J. a cooperação econômica e financeira; 
2. a cooperação técnica e índU.strial; 
3. a cooperação cultural; 

4. a proteção_ ao meio ambiente. 
A recomendada expansão das relações comerciais dai~ 

se-ia da seguinte forma: 

Acordos: 

Negociação de Um Acordo entre a ÇEE- Ccimunida~ 

de Econômica Européia e o SELA; conclusão de Acordo 
entre a CEE e o Pacto Andino, bem como entre a CEE e 
o Mercado Comum da América Central. Acrescenta-se 
ainda, a dinamização dos Acordos e-ntre a CEE com o 
México e com o arasil. Em rilatéfia energética haveria 
um acordo com a OLADE. 

Instrumentos: 

Seriam afastados os obstâculos às trocas. Haveria um 
empenho pela redução das dívidas dos países latino­
americanos, através de novas medidas práticas dC: c_oor~ 
denação e impulso às permutas interlatinoamericanas. O 
apoio às pequenas e médias empresas, a diversificação da 
produção, a promoção da cooperação, e a fusãO dos -
mercados nacionais, mereceriam especial atenção. A me­
lhoria do sistema de preferênCias generalizadas e a elimi­
nação dos problemas relativos aos transportes marítimos 
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seriam consideradas nesta nova arrancada pela maior 
cooperação entre a CEE e a América Latina. 

QUanto à cooperação estritamente financeira, as duas 
partes recomendaram algumas iniciativas: 

:-- a mais importante é a criação de um Banco· Euro­
Latino-Americano cujo capital seria subscrito pelos Es­
tados - membros da Comunidade Européia e os da 
América Latina. Entre outras funções, este Banco capta­
ria recursos no mercado internacional,_a serem aplica_dos 
sem lucro bancário, em projetos prioritários na América 
Latina. 

Essas prioridades, selecionadas, conjuntamente, deve­
riam atender aos seguintes campos de ação: 

- intercâmbio-Comefcial entre os países das duas re­
giões; 

- Projetos _na América Latina, geradores de divisas 
fortes; 

- projetos multi nacionais capazes de promover a in­
tegração econômica dos países; 

-encorajamento às pequenas e médias empresas que 
tenhamo elevado- potenci_al de crescimento; 

-apoio 11 pesquisas e inVestimentos no setor mineral. 
Além desses objetivqs espe~fficos, o Banco cogitado 

certamente seria um poderoso instrumento na melhoria 
da cooperação financeira com outras entidades- de 
?_!nação na região, a exemplo do BID, do Banco _Euro­
peu de Investimentos, do Instituto lnteramericano de 
cooperação na- Agricultura-IICA e do Banco Mundial. 

A cooperação tecnológica e industrial também foi ob­
jeto dos entendimentos_entre parlamentares, tendo em 
conta que as exportações latino-americanas mostraram­
se insuficientes, e daí a necessid"ade de_ incrementar a in­
dustrialização, inclusive a exploração intensiva das po­
tencialidades do mercadO interno. 

Nesse sentido, a DeClaraçãO Comum considera que a 
América Latina está apta a receber e desenvolver tecno­
logias e, para isso, algumas medidas poderiam ser adota­
das, como o financiámeitto" para infra-eStrutUra; -a- troca 
de- -matérias Primas POr tecnologias; o intercâmbio em­
presarial; a intensificaÇão da pesquisa e desenvolvimen­
to; a melhoria da legislação específica -viSando facilitar a 
tran-sferência; e, a criação de um ó_rgão ad boc dos Esta­
dos da América Latina, com autoridade e competência 
para ser sócio da Comunidade, etc. 

Um esforço sensível dos países eurOpeUS deverá. ser 
promovido para integrã.r os países assistidos na coope­
ração. O ponto de partida desse empenho estaria no 
apoio à reforma agrária, ou medidas de semelhante en­
vergadura, visando O desenvolVimento comunitáriO inte­
grado. 

Nesse capítulo da cooPeração tecnológica e industrial, 
os paíseS da Europa mostraram-se preocupadOs com 
suas car:ênciãs de matérias - Primas. Assiri:t recOnheci­
do, a Declaração Comum expressa o desejo de uma es­
treita cooperação na_pesquísa e valorização dos recursos 
_mine_ra_i~_! inclusive a metalurgia d~sses materiais; com o 
aprovejtl!men~~ d~ p~tencial energético. Para isso a CEE 

- tomaria a iniciativa de formar um grupo de trabalho rios 
setores minero-metalúrgico-energético, para estUdar e 
propor medidas viáveis e concretas para uma ação em 

--oo~~m dos países. 

A cooperação cultural poderá ser um fator altamente 
positivo no relacionamento da Europa Com a América 
Latína. A diversidade e a_complemientariedade alicerçam 
este entrelaç~ento. A .civilização itl_~ustrial, para Cvo­
luir no sentido humano, terá que dar resposta às el'ie;ên­
cias da _cultura local e regional. 

A cooperação no campo cultural, além de ser oportu­
na, é educativa. A preparação dos adultos, principal­
mente no meio rural, bem conio as ações contra o analfa­
betismo, e o aperfeiçoamento do ensino universitário, 
são áreas que me_teceriam atenção especial. 
_ A proteção ao meio ambiente constitui outro pontO de 
convergência rios term-Os -acord<idos da Declaração Co­
mt.im. Conscient~~ do _perigo que representa a degra: 
dação do meio ambiente, as duaS partes combinaram em 
ampliar a cooperação, nos limites de suas possibilidades, 
para melhorar o intercâmbio de informações, de reforçar 
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os programas de pesquisa e desenvolvimento, de optar, 
na política industrial e agrícola, por um pacto ecológico, 
e adotar procedimentos que reduzam os danos causados 
pelas substâncias tóxicas. 

Para animar esse esforço de cooperação, na defesa do 
meio ambiente, as partes concordaram em promover, em 
1984, unia ConferênCia- Europa-Latino-Americana, para 
definir objetivos comuns e examinar os métodos de via: 
bilização desta cooperação. 

As nletas objetivamente definidas nesta \CI ConferêD:­
cia expressam, pela relevância de cada uma, a esperança 
de realizações ~e profunda repercussão político-social e 
econ0miça, de grande sig_Iüficado na história das re­
lações entre a Europa Ocidental e a América L_atina. 

_No Doc!Jm~nto de Trabalho por mim apresentado a 
esta VI Conferência, fiz algumas observações que devem, 
neSta oportunidade, ser- relembradas: 

No campo econômiCo, por eXCmplo; o. entendimento 
entre a Comunidade Européia e a América Latina não 
têm !1Presentado resultados proporcionai~ ao potencial 
come1cial dos interlocutores. Uma das causas está na 
disparidade de condições; se, de um lado, os europeus 
constituem um bloco organizado, com seus interesses 
congregados na Comunidade Econômica Européia-..:.. 
CEE, de outro, estão 26 países latino-americanos, desa­
parelhados e desarticulados. 

Ê Verdade que têm havidO diálogos periódicos, mas 
até o presente os indicadores da situação demonstram 
não terem os países da América Latina conquistado 
avanços de rhaior importância em re[i:lção àS Políticas 
econô~iCas praticadas pela CEE. Agora, com esta VI 
Conferêilêb, sul-ge a ril.anifesúlção clara, pelo menos de 
parte dos parlamentares, de um renovado interesse em 
intensificar a apl-oxim-ação das duas regiões. 

_ Nas décadas de sess~nta e: set~nta, os contatos entre a 
CEE e a Ainérica Latina foram escassos e bastante es­
piiç-ados. A CEE sempre alega que os Latino­
Americanos mostram-se desunidos dían_te dos problemas 
e incapazes de elaborar uma proposição global de coope­
ração. Devo salientar, neste ponto, que as discussões 
sempre foram conduzidas do lado Latino-Americano 
por pessoal eXClUsTVamente tecno-burocrãtico, em nome 
do_s respectivos Governos, cada um atuando isoladamen­
te, enquanto a CEE se apresenta com um só pensamento, 
tendo como suporte político o institucionalizado Parla­
mento Europeu. 

Como conclusão primeira; falta à estrutura governa­
mental Latino-Americana o indispensável embasamento 
político que lhe assegure organização coletiva e coesão. 
Assim sendo, novos esforços deverão ser empreendidos, 
sobr.etudo na área partidária, visando obter uma partici­
pação ativa do Partido ou Partidos responsáveis pela 
sustentação política do Governo, na formulação e c_on­
dução da política e:rc.terior; de modo particular, no caso 
çm foco, pela organização permanente de um bloco re-­
gional para lutar no campo econômico. Afinal de contas, 

- o mundo hoje conta com quatro poderosos pólos econô-
micos, todos situados no Hemisfério Norte, que coman­
dam e decidem tudo o que se relaciona com a economia. 
São eles; os Estados Unidos, a Uniào Soviética com os 
países dÕ COMECON, a Comunidade Econômica Euro­
péia e o Japão. 

A segUnda conclusão é que se"torna im-perioso e até in­
condicional a integração econômica Latino-Americana, 
para criar nesta parte do Hemisfério Sul, o 59 pólo eco­
nômi_co, com suficiente força para poder discutir em 
igualdade de condições -com os demais pólos, já estrutu­
rados e em funcionamento, as grandes questões do pro­
gresso social e econômico da Terra. 

-Não tenho dúvidas ao afirmar que, na atual conjuntu­
ra, a prlncípal met<Í dos Partidos da região na Polftica 
ExteriOr, é- propugna"r pela "integraçãO_ econômica-- da 
América Latina", tendo como suporte político um Parla­
mento Latino Americano+ devidamente institucionaliza­
do e operante. -Esta "integração" estaria formaiiz2.da 

_ com a implantação da Comunidade Econômica, mesmo 
que esta, numa fase inicial de lançamento e consoli­
dação, tivesse como estrutura tão-somente a partiCi~-
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pação de 6 ou 7 Estados~memb~:os, os mesmos 6-ou 7 que 
hoje detêm cerca de 90% do PIB regional. 

A terceira conclusão é que o decidido_ intefesse-do 
Conselho da Europa e os subsídios do Parlamento Euro­
peu, como se deduz dos acertos responsáveis adotados 
pelos dirigentes do Parlamento, n~ta VI ConferênCia ln­
terparlamentar da Com_un_idª--de Européia-LatinO­
Americana, certamente criará propícias coiidições à 
constituição do desejado 59 Pólo. Naturalmente_,~_sta se­
ria uma tarefa de váriOs &nos, .á partir âe duas grandes 
decisões histór-iCas: a instituciOn-alização do ParJamen_t_Q 
Latino-Americano e a criação-da Comunidade Econôml-..­
ca Latina-Americana, com bã.se nos-países que represen-­
tam o maior peso econômico da região. 

Para que as grandiQsa_s~_hi.stôriC_ils decisõ~_s se concre­
tizem no mais breve prazo, é preciso que sefa posto em 
prática o que ficou determinado _nesta VI Conferência 
lnterparlamentar, através de franca e to_tal adesão dos 
respectivos governos que vão prestar colaboração, e do 
preparo e determinação dos que vão receber ajuda. 

Como disse em meu livro "A_ Integração_ Econômica 
da América Latina", o objetivo dps parlamentares, no 
âmbito de suas atribuições, é contribuir ponderavelmen- _ 
te para que surja riesta ·região uni ~real poder de nego­
ciação, capaz de enfrentar em melhores condições as po­
derosas arganizaçÕe.!Çjá instih.iCionaliz~das, dos países 
desenvolvidos, e que os Partidos, que até agora não sou­
beram engajar-se nesta luta, cOnscientizem s-eus quadros 
do relevante papel da "integração" em um mundo cada 
vez mais dividido em pólos de interesses, 

A contribuição do Parlamento_ Europeu, definida cla­
ramente nas resoluções da VI Co_11_ferência, em Bruxelas, 
será de extrema valia, fato que deve ser ressaltado e elo­
giado. Afinal, o mundo está cada vez menor, e por isso, 
na expectativa de uma nova ordem econômica, o fortãle­
cimento geral constitui um interesse comum-. Somos-gra­
tos à clarividência dos parlamentares europeus. Deve­
mos reconhecer publicamen_te o notável desempenho do 
presidente do Parlamento Latino Americano, _o ilustre 
Senador Nelson Carne1ro, um dos artífices desta nova 
arrancada em favor da democracia e Q.o desenvolvimento 
econômico da América Latina com o devido apoio da 
Comunidade Européia. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Sr. Presidente, peço a 
palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Li.ns, como Llder. 

O SR. JOSJ! UNS PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO f)O ORADOR. 
SERÃ PUBLICADO POSTERIORM/;NTE ... " 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -_Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senaâor'eS: 

Há muito tCmpo o -eniinente Senador Nelson CarneirO 
declarou, desta tribuna, que, se o Brasi( tivesse perdido ã 
Guerra do Paraguai~ Solano Lopez teria feito muito me­
nos mal ao Brasil do que o regime iffiplantado depois de 
1964. 

O Sr. Gabriel Hermes- Não apoiado! 

O SR. FÁBIO LUCENA-- Gostaria que o eminente 
Senador pelo Pará, mandasse o seu não apoiado ao 
preexcelso Senador Nelson Carneiro, patrono da verda­
de e atualmente aliado de V .. Ex• 

O Sr. Gabriel Hermes- Aliás, com muita honra. 

O SR. FÁBIO LUCENA-- Hoje, Srs. Senadores, ob­
servamos que aquele dito_corresponde plenamente à ver­
dade, por que se procedermos à análise destes 6 meses, 
que hoje decorrem, verificaremos que O preexcelso Nel­
son Carneiro, figura lapidar desta República, amenizou 
os efeitos das suas palavras. 

Pois, em verdade, em 399 anos de regime de escravi­
dão, a Na9~o brasileira sofreu menos do que nestes últi­
mos 180 dias. Com uma vantagem para o regime escra­
vocrata da Colônia e do Impêrio, ao longo de 4 séculos. 
Ê que, naqueles tempos, todo e qualquer escravo existen­
te neste Pais sabia o nome do seu senhor. Não havia um 
só esCravo que não soubesse o nome do dono da casa­
grande. Hoje, nós, os brasileiros, não sabemos nem se­
quer os nomes dos nossos novos senhores, dos banquei­
ros internaCioilãis e dO Fundo Monetário Internacional 
que administra e que governa, para desgraça do povo 
brasileirO: ·este País. 

Mas a crise institucional chegou a tal nfvel de insupor­
tabilidade que o Min"istro-Chefe da Casa Civil, Professor 
J..ei_t.ãq_ de Abreu - o homem que inventou os famosos 
decretos Secretos, na admíi-iístr8.Ção do Presidente Médi­
ci - chega ao cúmulo, Srs. Senadores, de convocar ao 
Palácio do Planalto o Presidente da Câmara dos Deputa­
dos e o Presidente do Senado Federa,!, como o fez ontem 
à tarde. 

O Chefe da Casa Civil, Ministro Leitão de Abreu, con­
vocou, além dos Líderes do Governo no Senado e na Câ­
mara, o Presidente do Senado, Senador Nilo Coelho, e o 
Pr.esiden~~ da Câmara, Deputado Fl~vio Marcílio. 

O Sr. Pedro Simon - E eles foram? 

O-SR. FÁBIO LUCENA_- Foram! E, em lã chegan­
do, foraffi informados pelo grande Almirante Doenit -
Çomo os Srs. sãbem o grande Almirante Doenit era o su­

- Cessar designado de Adolf Hither -; foram informados 
pelo Sr. Ministro Leitão de Abreu que o Senhor Presi­

- dente da República encaminharia ao Congresso Nacio­
nal pedido de licença para tratamento de saúde. 

Hoje, o jornal O Globo,da maior i:espeitabilidade, 
publica que o Senador AloYsio Chaves assegurou que, 
em contatos por ele mantidOs com autoridades governa­
mentais, tem sido desmentida reiteradamente a versão de 
qUe estaria iminente um pedido de licença para trata-

- menta de saúde do Presidente João Figueiredo. E_ o Jor~ 
nal do Brasil, de hoje, publica algo, Srs. Senadores, que 
me deixou com dor de_ cabeça, com uma cefaléia pós­
declaratória do Vice~P_residente da República, O Vice-_ 
Presidente, Aureliano Chaves, afirma que vai ficar no 
Governo até o último dia. 

Mas, que último dia, se o pedido de licença do Presi­
dente _da República é por prazo indeterminado. Se o 
Congresso não deu licença ao Presidente d<i República 
por prazo certo? Que último dia é este'? Será o último dia 
do mandato do Presidente João Figueiredo'? 

Ê preciso que isso seja esclarecido, meus Senhores. 

O Sr. GabfM Hermes- se· v. Ex• permite, eu posso 
esclarecer a V, Ex• 

O SR. FÀBIO LUCENA- Porque nesses 2-0 anos de 
regime de força, nesses 20 anos em que o sistema invisí­
~el s~_e_ncastelou no poder e tomou- por livre arbítrio, 
endausuf.ã.do em gabinete-s decisÓrios - deciSÕes da 
maior importância, em nome de 120 milhões de brasilei­

-rOs, invertendo nesses 20 anos ã pirâmide poHticoMsOcial, 
defiil"ida pelo grande Alceu de Amoroso Lima, no seu li­
vro A Expiriência Reacionária, pirâmide que condiciona 
a estabilidade das sociedades, nesses vinte anos o regime 
inverteu as bases do segmento dessa pirâmide, em cuja 
base se encontra a força, a seguir a técnica, a seguir a­
política, e em seu ápice a l':.tica, com seus dois grandes 
br~ços a dirigir a sociedade, que são a Moral e a Justiça. 

-- O Sr. Gabriel Hermes- V. Ex~ me permite, para não 
perder o assunto qU:e -v: Ex• falõU antes? -

O SR. FÁBIO LUCENA - Com ~ua tolerância, 
nobre Senador ... 

O Sr. Gabriel Hermes - Serei br"eve. 

O -SR. FÁBIO LUCENA - Assim que eu chegar à 
base da Pirâmide, colocarei V. Ex• no ápice ... 
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O Sr. Gabriel Hermes- Muito obrigado. Eu aguar­
do. 

O SR. FÁBIO LUCENA -,.,fazendo votos que V. 
Ex• lá permaneça e lá não tropece, porque a pifâmide é 
alta. 

Ensina o grande Alceu que a Polftica é a ciência dos 
fins, é ela que estabelece os objetivos a_ serem segUidos 
pela sodedade, através dos governos legitimamente con­
sentidos em pactos sociais, políticos e jurídicos, firmados 
com os governados, a que se dá o nome de constituição. 
E sendo a Técnica··a ciência dos meios, cabe apenas aos 
té_cnicos indicar os meios, cabendo aos políticos indicar a 
solução para os problemas contidos nesses meios. A 
Força - o último segmento da pirâmide- deveria sus­
tentar essa estratificação, a fim de que a sociedade pu­
desse viVer em pleno e harmonioso equilíbrio. 

Toda vez que há uma inversão desses segmentos, 
quando a Política se superpõe à etica, a Técnica à Politi­
ca, e a Força à Técnica, à Política e à etica;a coriseqüên­
cia é o caoS sOcial, é _a desordem total, é o desmorona­
mento absoluto de toda e qualquer organização social. 

Aqui está, Srs. Senadores, num quadro, a atual si­
tuação em que está vivendo a sociedade brasileira. Os 
polfticos submetidos pelos tecnocratas; a ttica, a Moral 
e a Justiça com os seus dois braços, que são o Direito, 
desconhecidas pela tecnocracia. E a Força, cada vez mais 
se sobrepondo a~~ valores sociais, vai impondo decisões 
à revelia das instituições nacionais, porque se __ a Força 
substituiu a Justiça e a Moral, ela perdeu toda sua mora~ 
!idade, todo seu conteúdo êtico. Em conseqüênCía dessa 
perda, desse desvestimento, é que a sociedade começa a 
enveredar por caminhos da nítida amoralidade. E nessa 
amoralidade nítida, ou nessa nitidez amoral que atual­
mente se configura a hipocrisia, o cinismo e a mentira da 
atual política econômica em vigor no nosso País. 

O Sr. Gabriel H_ermes- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Com muito prazer, emi­
nente Senador Gabriel Hermes. 

O Sr. Gabriel Hermes- Nobre Senador, inicialmente 
V. Ex• Vinha se referindo, praticamente, ao pedido de li­
cença do Seiihõf Presidente João Figueiredo. Quero 
lembrar a V. Ex~ que esta Casa e a Câmara dos Deputa­
dos, com emoção, conl o maior resp-eiio e com um senti:. 
do gue nos deixou até muito comovidos, se dirigiu ao 
Presidente, inclusive o Líder do Partido de V. -Ex~, o ilus­
tre e nobre Senador Humberto Lucena, colaborando 
para _que se ~ess,e licença para tratamento de saúde ao 
Presidente João Figúeiredo, país a saúde de Sua Excelên· 

-- ela, todos nós sabemos, pode ou não estar abalada. O 
Líder do Partido de V. _Ex•, bem como o nosso nobre 
Líder Aloysio Chaves disseram que a Casa atendia ao 
aPelo, ao chamamento, para que o Presidente viajasse 
para cuidar da sallde e que desejavam ver Sua Excelên­
cia, de volta, sadio, para que levasse até o final o seu pro· 
jeto de fazer deste País uma democrac_ia. Foi com_ o 
maior respeito que esta Casa atendeu a esse pedido. Não 
houve momento algum para gracejo, mas sim para um 
sentimento de cordialidade deste Congresso para com o 
Executivo. A seguir, V. Ex• se referiu ao Vice-Presidente 
da República. S. Ex• é um homem correto, de quem tive 
o prazer de ser companheiro vários arios, numa Comis-­
são na -Çâmara dos Deputados. O Více-Presidente disse e 
disse bem claramente: "Ficarei, até o firii do meu manda~ 
to, como um fiel_ homem ao regime, um fiel colaborador 
do Presidente João Figueiredo". E mi:turalmente só lhe 
cabejsto. Ficar até_ o fim do mandato nessa situação. Foi 
a resiJosta que S. Ex• deu a uma pergunta que merecia 
esse tipo de resposta. E pCJr que ele pensou assim? Para 
que possamos conduZir este-País, como é o desejO do 
Presidente João Figueiredo e de todos nós, a uma demo· 
cracia completa. Era isso _que, inicialmente, eu queria 
acentuar. Digo a V, Ex• que possivelme-nte-pedirei outro 
aparte, Antes, deixo V. Ex~ concluir, pois está descendo 
ou subindo, não sei bem, para o ápice ou para a base da 
pirâmide. Aguardarei a oportunidade para o segundo 
aparte. 
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O SR. FÁBIO LUCENA --Embora seja uma \no­
vação re8imental o aparte por presunção, eu regimcn'tal-
mente inovo a concessão antecipada do aparte. · 

Srs. Senadores, quando Stalin adoeceu, a KGB esd:m-­
deu até o último momento sua doença. Ele jâ est*va 
morto e a notícia da sua morte não era divulgada ~ao 
mundo. Será que o SNI quer fazer o mesmo com o Pr~_i-
dente Figueiredo? : 

O Sr, Gabriel Hermes - O Presidente Figueiredo está 
sadio. Ninguérit está escondendo nada ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Permita, nobre Senador! 
Eu concederei o aparte se V. Ex• o solicitar. 

Por que esconder da Nação, desta Nação que vem 
confiando nas palavras e promessas do Presidente daRe­
pública, porque dela esconder um fato corriqueiro, rlór­
mal, que pode acontecer com qualquer cidadão, com 
qualquer vivente, com qualquer mortal? Se o Presidente 
está doente, vamos todos cuidar e nos-preocupar com a 
doença do Presidente da Repilblica, a fiin de que ele se 
recupere e possa cumprir, a bom termo, o seu mandato. 

Mas adoece o Presidente, o Presidente viaja, quem vai 
governar o País? ConstitUcíoilalmente, graças a Deus, o 
Vice-Presidente da República. · 

Mas se o Presidente da República o General JoãO Fi­
gueiredo, não tem força para atender aos reclamos da so­
ciedade, que exige a mudança dos rumos da política 
econômico-financeira- do" País, pergunto se o Vice­
Presidente da República terá essa força. Não, Srs., não 
terâ. Se o País, até hoje, o PrC::sidente sadio, esteve con­
fiado à irresponsabilidade do Ministro Delfim Netto, da­
qui por'diante, com o Presiderite João Pigliehidõ no ex­
terior, nenhum freio, nenhUma força liilmana no- poder 
será capaz de deter a avidez, a acipitrina do Ministrõ do 
Planejamento de continuar afuiiâãildo esta República no 
caos econômico, no caos político e no caos sQcial 

E nãú-será de surpreender q-ue; com a ausência do Pre­
sidente da República, os Ministros da área econômica, 
que tanto poder possuem, não será de surpreender que 
através de pressões de banqueiros internacioriaTs-, eles 
possam até conseguir a substituição dos Ministros mili­
tares que, em verdade, têm mantido a legalidade consti­
tucional em nosso Pais. Ninguém, por conseguinte, se 
surpreenda se o Sr. Delfirii Nettõ-, com a autoridade que 
possui, aut<iridade es-púrea, serVindo-se da ausência tem­
porária do General João Figueiredo, ninguém se sur­
preenda se_e[e não promover a substituição do Ministro 
do Exército, do Ministro Oa Marinha e do MiniStio da 
Aeronáutica ... 

O Sr. José Lins- V. Ex• me permite? 

O SR. FÁBIO LUCENA- ... tamanho é o poderdes­
trutivo deste homem que, neste momentO _de tamanha 
gravidade, vai assumir o ápice do poder decisório em 
nosso País, o que constitui o ffiaior dos perigos que o 
Brasil já atravessou depois de 1964. 

O Sr. Pedro Simon- Permite V. EX• Um aparte? (As­
sentimento do orador.) A preocupação de V. Ex•, nobre 
Senador é reatmente importante. Todos nós sabemos 
que o MiníStro Delfim Netto é, praticamente, urit Pri­
meiro Miilistro. Nada- se- decide na agricultura, nada se 
decide em qualquer outro Ministério, que não passe pelã 
decisão final do Ministro Delfim Netto. Mas há um as~ 
pecto que me parece muito importante a ser analisado. 
Em primeiro lugar, o Vice-Presidente da República em 
véspera de assumir a PresídênCia da República, teill"B.l- -
guns pronunciamentos da maior-iffiportância e do maior 
significado, numa linha nacion"alista- com relação, por 
exemplo, ao problema do minério neste País. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Corre o risco de ser impe­
dido. 

O Sr. Pedro Simon - E há um segundo aspecto im­
portante a ser salientado . .t: o de que as relações entre o 
Sr. Aureliano Chaves e o Ministro Delfim Netto, não 
são as mais cordiais. 

O SR. FÁ_B_IO LUCENA - ~ um risco maior ainda 
que corr'e o Vice-Presidente. 

O Sr. Pedro Sim~n- Eles têm divergências, que todos 
nós c~nhecemós~ Por exemplo, no úlÜmo afastamento 
-~~ I:>r~idente da Repú_blica, quando ele ficou alguns dias 
em Cleveland,-durante o seu tratamento, o Ministro Del­
fim Netto terminoU viajando pratícamenfe tOdo aquele 
período pelos Estãdos Unidos, Inglaterra, França, Ate­
manha e Japão, praticamente para que ele não tivesse 
que ir às audiências com o Presidente em exercício. V. 
Ex~ está levantando uma dúvida grave, séria, dificil, mas 
vamo·s torcer. E me permita V. Ex' imitar um pouco o 
Senador José Lins, e vamos ser um pouco, até talvez, oti­
mista, na expectativa de que o Vice-Presidente no exercí~ 
cio da Presidência da República, um homem que pelos 
cargoS que exerceu, o Senhor General Figueiredo, foi 
Chefe do SNI, Chefe da Casa Militar, mas nunca exerceu 
uma função onde lhe dessem oportunidade de lidar com 
os problemas tão graves, como ele os tem hoje na Presi­
dência da República, já o Senhor Vice-Presidente Gover­
nou Minas Gerais. Acho que, com toda sinceridade, es­

~ tou iuiilla expectativa de ver, talvez, o Senhor Vice-
Presidente da República ir buscando trancar os atos do 
Sr. Delfim-Netto. Acho que V. Ex' tem razão de estar 
pesslrriisia, parque, na verdade, o Sr. Delfim Netto tem 
mostr'ado que é o superpoderoso, pois tem imposto a sua 
-vontade a três Presidentes: ao General Figueiredo, ao 
General Médici e ao_ General Costa e S-ilva. Mas, talvez, 
·aqui, pela primeira vez, estejamos diante de um fato no~ 
v6. O Senhor Au,reliano Chaves teve, vamos dizer assim, 
a capacidade e mais do que a capacidade, teve a coraM 
gem, porque não dizer, de discordar do Ministro todo 
poderoso e de manter com ele, até hoje, uma discOrdân­
cia que todo o mundo oficial sabe. O que não acontece, 
geralmente, onde os nossos amigos Senadores, Deputa­
dos Federais do PDS, nos gabinetes, nos corredores, co­
nosco, dizem horrores do Ministro Delfim Netto mas, na 
sua presença ou para os jornais não têm a éoragem- de di­
zer o mesmo. Ao contrário do ilustre Senador Luiz Ca­
valcan~e, faço-lhe justiça, que tem, desta tribuna, perma­
nentemente, manifestado as suas discordâncias com re­
lação ao Sr. Delfim Netto. Mas é praticamente uma das 
poucas pessoas, em meio a sua Bancada que tem essa co­
ragem. Mas, o Vice-Presidente da República tem mani­
festado a sua discordância do Sr. Delfim Netto. Reco­
nheço que V. Ex' tem toda razão do pessimismo, mas 
talvez com o Sr. Aureliano no exercício da Presidência 
da República e com as suas discordâncias, e ele sabe que 
o Brasil inteiro as conhece, queira Deus que ele saia vito­
riOso na luta com o Sr. Delfim Netto. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Queira Deus, nobre Sena­
dor Pedro Simqn. 

Mas, quando o Dr. Aureliano Chaves ocupóu tempo­
rariamente, a Presidência da República a s-ituação nacio­
n~l era completamente distinta da- atual. 

O Sr. Pedro Simon - Ê verdade. 

O SR .. FÁBlO LUCENA - Nacjuele tempo, o Brasil 
não tinha ainda pedido perdão ao Fundo Monetário lnK 
ternacional. Veja V. Ex•, rlObre Senador Pedro Simon, 
que a situação é tão catastrófica, t~o diamática, que as 
autoridades monetárias não estão mais tentando nego­
ciar ou renegociar dívlda alguma. E o que declara o chefe 
do FMI para o Hemisfério Ocidental, o colombiano 
Eduardo Wiesner. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte. 

O SR. FÁBIO LUCENA-Jáo darei a V. Ex• nobre 
Senador, apenas quero responder ao aparte do nobre Se­
nador Pedro Simon. Ele diz que o FMI, atualmente, está 
verificando se as razões apresentadas pelas autoridades 

-brasileiras são suficientes para justificar a Concessão pelo 
FMI de um pedido de waiver, um pedido de perdão, re­
querido pelo Brasil, como forma de receber a segunda 
parcela do empréstimo -a qual, nem entrará no Brasil, 
porque, de lá mesmo. será tr:t.nsferida para o Banco Cen-
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trai, para o Banco de Compens~ções Internacionais, a 
fim de cobrir um empréstimo de emergência, cujo o ven­
cimento se deu no fim do mês passado. E, diz.: mais o che-
fe do FMI para o hemisfério ocidental: que o FMI des­
confia das informações que, desde o ano passado, rece­
beu das autoridades dos Ministérios do Planejamento e 
d_a Fazenda e que essas informações não condizem com a 
realidade. E, por isso eles vieram proceder auditagens 
nos negóCi-os internos do nosso País. Assim, Senador Pew 
dro Simon, não se trata de pessimísmo, mas de um certo 
temor, de uma preocupação justificada, porque, quando _ 
o Doutor Aureliano Chaves, homem honrado por todos 
-OS tí[ulos, quando S. Ex• erlfreniou o_Sr. OC:!firri -Netto, o 
Sr._ Delfim Netto não ti_nha, na retaguarda_mais 400 dOs 
mais poderosos banqueiros internacionais, que, com um 
simples cheque em branco,_são capazes de derrubar qual­
quer governo deste continente. Esta é que é a minha 
preocupação, é que os Ministros responsáveis pela legali­
dade_ constitucional fiquem atentos ao Sr. Delfim Netlo. 
Que o Ministro do Exército, o Ministro da Aeronãutlca 
e o Ministro da Marinha fiquem atentos a essa nova si­
tuação que envolve o conflito entre o Chefe do Planeja­
mento e o -Vice-Presidente que vai exercer a Presidência, 
no afa.stamento temporário do ~rr;:siderlte João Figueire­
do. 

Não ê pessimismo, Senador; é preocupação- preocu­
pação justa, e da qual comunga o eminente Senador José 
Lins, a quem tenho a honra de conceder o aparte. 

O Sr. José Lins- Infelizmente, nobre Senador Fábio 
Lucena, eu não posso comungar de idéias tão esdrúxulas 
quanto estas. Na verdade, estou convencido de que a 
maldade humanu não tem limite, quundo V. Ex•começa 
por deturpar·as palavras do Vice-Presidente Aureliano 

__ Chaves. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Eu não deturpei, apenas 
pedi qUe fossem interpretadas. Eu dei a minha interpre­
tação. 

O Sr. José Lins - Afd ê verdade! 

O SR. FÁBIO LUCENA -Se se tratasse de lei, eu di­
ria que seria uma hermenêutica, varia segundo o herme­
_neuta. 

O Sr. José Lins- A interpretação de uma mente que, 
afinãl de. contas, vivecrianc[o fantasmas em toda parte. E 
é por isso, nobre-Senador, que eu não creio na boa von­
tade, cu não creio na imaginação construtiva da Opo­
sição. O que eu vejo são dois tipos de demagogia: a críti­
ca do passado e a demagogia futurologista que V. Ex• 
inaugura hoje, com brilhantismo, mas, também, com a 
mente que_eu considero doentia. V. Ex~ está pregando o 
caos. E que o Vice-Presidente vai brigar çom os Minis­
tro_s, com o Ministro Delfim Netto. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Eu não sabia que V. Ex•, 
além de excelente engenheiro, __ ê também um psiquiatra. 

O Sr. José Lins- Que o Ministro Delfim Netto vai 
demitir o Ministro da Guerra, não precisa ler; V, Ex• es­
tá dizendo. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Porque, a afirmar que a 
minha mente é doentia, V. Ex• não será por certo um ve­
terinário! 

O Sr. José Lins- Não, V. Ex' não é um animal qual­
quer, absolutamente. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Mas, em relação a V. Ex•, 
eu diria que não soU PsiqUiatra; eu sou psicólogo. 

O Sr. José Lins- Eu estou me baseando, nobre Sena­
dor, pelo que V. Ex~ disse. 

O SR- FÁBIO LUCENA- E, pelos atos de V. Ex•, 
eu, permita-me, chego à conclusão de que V. Ex' ... 

O Sr: José Lins- A minha impressão ê de que V. Ex' 
.tinha me concedido um aparte. 
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O SR. FÁBIO LUCENA- ... sofrec de uina paixão 
mórbida e incurãvet pelos governantes, sejam eles quem 
forem. 

O Sr. José Uns ---:- Bem eu não sei. 

O SR. FÁBIO .LU.CJl;NA- O que é louvável, Ex~ Afi­
nal de contas, ... 

O Sr. José Lins- Talvez, seja mais louvável_do que 
esse desejo de destruição de V ,~,E_x~ . _ 

O SR. F Ã.BIO LUCENA - Afirial de contas, afuar- o 
Governo faz parte dos senti.mentOs humanos e -eu não 
posso condenar os sentimento~ de V, Ex• Agora, em di­
zer que minha mente é doentia, eu lhe respondo em afir­
mar que o reconheço um homem de mente sadia e, por 
isso, lhe dei o aParte, porque, se V. EX'" fosse um psicopa­
ta, não se encontraria ·neste-senado FederaL 

O Sr. José Lins- SenaQor Fábio Lucena, realmente 
admira-me a capacidade que V. Ex• tem de imaginar tan­
ta coisa ruim para este País. A impressão que teriho é de 
que isso seja um desejo recóridito, que está no íntimBde 
V. Ex•s da Oposição,-que querem ver o circo pegar fogo. 
Porque, se V. Ex• interpreta a fala do Vice-Presidente da 
República de que ficará até o último dia, no mínimO; V. 
Ex• está querendo dizer que já v<i.i haver um golpe dado 
pelo V ice-Presidente. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Bem, a assertiv~ é de V_. 
Ex• 

O Sr.José Uns- Se V. Ex• dizqueo MinistrQ vai b-ri­
gar com o seu presidente, na hora em que Sua Excelência 
assumir, se V. Ex• diz que o Ministro Delfim Netto, com 
um cheque em branco dos banqueiros internacionais, vai 
demitir o Ministro do Exército ... 

O SR. FÁBIO LUCENA - Pode. 

O Sr. José Lins- Então, V. Ex• vê que não é nQrrnal, 
nobre Senador. V. Ex• pode simplesmente estar fazendo 
um exercício ... 

O SR. FÁBIO LUCENA - Nobre Senador, pão é 
normal o que vou ler. 

O Sr. José Lins-··~ doente, ou V. Ex• está certamen­
te imbu.ído de que isso é o .pior para o Pais. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Eu sou_ doente, nobre Se­
nador. 

Eu sou doente pelo povo brasileiro e sou louco pelo re­
gime democrático ·que, infelizmente, não existe no Pais. 

O Sr. José Lins - Mas, desejar todo esse caos! Se V. 
Ex• deseja isso para o povo brasileiro, isso não é normal. 

O SR. FÁBIO LUCENA- O que é doença é o que 
vou ler, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, o que é profundamente doentio é istQ: 

"A última projeção dos especialistas da Wbarton 
Econometrle, organismo ligado à Universidade de 
PenSilvâniã., Teita há algumas semanas, estima que a 
dívida externa brasileira atingirá, este ano, a '87-bi­
lhões e 800 milhões de dólates, crescendo para 96 bi­
lhões e 100 rnílhões em 1984, chegando a 122 bilhões 
e 100 milhões de dólares, em 1987." 

O Sr. Pedro Sim_on --Acho que hã um equ[voco desta 
revista, ·porque a informação que temos é de que já está 
em 100 bilhões de dólares esta dívida, pelo menos está ~o 
debate e na discussão entre os bancos internacionais. 
Quer dizer, esta revista está equiv~cada. 

O SR. FÁBIO LUCENA- A doença a que me refiro, 
nobre Senador, é que até as revistas norte-americanas, 
orientadas pelo regime brasileiro, mistificam a realidade 
dos fatos internos do nosso País. Isto é que ê doentio. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(SeÇãoll) 

O Sr. José Lins- Esse ê, exatamente, o desejo das 
oposições. Se V. Ex• diz que alguma coisa vai mal, o 
!].Obre Senador Pedro Simon (liz: não, vai píõr. A futuro­
logia da Oposição ê esta: Ninguém se conieflta coffi me­
nos do que o pior, do que a desgraça, do que o caos neste 
País. Já não se critica só o passado; agora, constrói-se 
toda uma futurologia, projetando um caos, que-só pode 
existii' na mente de V. Ex•s 

O SR. FÁBIO LUCENA- Permita-me, nobre Sena­
dor José Lins, o maior dos futurólogos foi o Ministro da 
Justiça do Governo Geisel. 

O Sr. José Lh~s- Foi Hermann Khan, se não me en­
gano. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Não. Que Hermann 
Khan! 

O Sr. José Lins- Por V. E:x~ não acei-to coisa nenhu­
ma. 

O SR. F ADIO LUCENA- O maior futurólogo ê um 
homem por quem V. Ex' nutre uma admiração extraor­
dinária. 

-o Sr. José Lins- V. Ex' jâ conhece até as minhas ten­
dências ... É a futurologia. 

O Sr. Pedro Simon - Quem não conhece. 

O Sr. José Lins- Veja quanto _cada um dos Senhores 
pretende ser realmente o dono da verdade. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Um dos maiores futurólo- _ 
gos ... 

O-Sr. José Lins- Não há mais nada que a Oposição 
não conheça. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Um dos maiores futurólo­
gos deste País foi aquele- que declarou que ó futuro a 
Deus pertence: o Ministro Armando Falcão, aliado in­
condicional do Senador José Lins. 

O-Sr. José Lins- Coisa que V. Ex f_ não admite, que o 
futuro a Deus p~rtence. 

O SR. FÁBIO LUCENA -.Ouço o aparte do nobre 
Senador Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Simon- O Senador José Lins está fazen­
do urna injustiça tremenda à Oposição. 

O Sr. José Lins- Ah! É verdade. Estou fazendo uma 
injustiça grande. A Oposição quer mais ainda, quer mais 
caos. 

O Sr. Pedro Simon- Há uma diferença muíto grande 
entre a posição do Seilador José Lins e a da Oposição 
nesta Casa. 

O Sr. José Lins- É claro. Se fosse igual, nobreSena­
- dor, nosso País estava perdido. 

O Sr. Pedro Simon- Bem, realmente, estaria perdido, 
porque se além do Senador José Lins e do PDS, endeu­
sando o Governo, escondendo os escândalos, as falca­
truas e os erros que aí estão, a Oposição também fizesse 
isso, ií, sirri; pObre deste País. Agora, não vi S. Ex• até 
hoje fazer um Pronunciamento que não fosse em defesa 
do Governo no mais absoluto indefensável. 

O St-. José Lins- Mas a Oposição jâ ataca ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Até quando o Governo 
diz que está errado o Senador José Lin~ diz que ele está 
certo. 

O -Sr. PedrC? Simon - Agora, nós, da Oposição, ... 

O Sr. José Lins- Ataque está sobrando, nobre Sena­
-dor. 

O Sr. Pedro Simon- ... cansamos de subir a esta tri­
buna, para fazer crítica, sim, é ver'dade, essa ê a nossa 
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responsabilidade, o nosso papel é apontar_ o- que nós 
achamos de errado no Goyerno para que e!~ possa se 
corrigir. 

O Sr. José Lins - E como isso não basta, projeta o 
caos para b fu_turo! 

O Sr. Pedro Simon- Se o meu Partido um dia estiv~­
se no Governo, eu preferiria muito mais ouvir Críticas-da 
Oposição que eu pudesse analisar e chegar à conclusão 
que elas são injustas e não tomar conhecimento, ou se 
elas têm veracidade e melhorar o meu Governo, do que 
ter do meu lado um Senador como o Senador José Lins, 
que defende tudo, mesmo aquilo que eu sínto que está er­
rado, que eu vejo que está errado, que. tem que ser muda­
do_. E, no entanto, para o Senador José Lins, tudo está 
certo. Repare que o Governo vem mudando 180~> a sua 
política econômica, a sua política agrícola, uma hora é 
de inceOtiVos, outra hora_ ê a de cortar lnce_ntivos, uma 
hora é a de _conter a inflação, a outra hora é de al,lmet)tar 
a inflaçãO. o·aoverno muda sempre. E cada vez que o 
Governo muda, o Senador José Lins vem para dizer que 
agora é que ele está !:erto. Agora, o PMDB tem apresen­
tado críticas, mas tem apresentado propostas construti­
vas. Até hoje não apareceu neste País, um documento 
tão_sédQ quanto Esperança e Mudanças, que é um plano 
de Governo alternativo da primeira à ultima linha, sobre 
todos os aspectos da política econômica, social, institu­
cional, de saúde, agricultura, deste País. O PMDB está 
apresentando agora um plano emergência, no sentido âe 
buscar U_ma solução real e positiva para a ho-ra que esta­
mos vivendo, para o momento que estamos vivendo, ao 
invés de nos jogar aos pés dos bancos estrangeiros, e di-

--zia eu, há pouco, ao Senador, que os_jornais publicaram 
anteontem uma fotografia, onde, numa sala do Banco 
Central, de um lado da mesa, haviam 12 representantes 
dos banqueiros internacionais, do outro lado da mesa 
haviam os representantes do Fundo Monetário Interna­
éional. Os fotógrafos entraram para tirar fotografias rfSC 
retiraram, fecharam a porta, não tinha um brasileiro lá 
dentro. Estavam discutindo o destino do Brasil, no BanM 
co Central, no Brasil, Fundo Monetário de um lado, 
banqueiros do outro, e nenhum brasileiro presente. Pois 
o_ PMDB está apresentando ull).a propost~ concreta. A 
_proposta da moratória é uma proposta patriótica do 
PMDB, porque o normal seria que o Governo estivesse 
apresentando a moratória e a Oposição estivesse criti­
cando - não, vocês é que contraíram a dívida, vocês é 
quem devem pagar, não é o futuro lâ adiant~ _que tem 
que pagar. No entanto, nós, da Oposição estamos aPre­
sentando, como fórmula de solucionar os -problemas des­
te País, uma moratória. Urna moratória através da qual 
nós, ao invés de sacrificar e levar ao caos· o- Brasil pela re­
CessãO -que traz o desemprego, diminui a produção, traz 
a fome, nós achamos que, se o México conseguiu, se a 
Polónia conseguiu, por qüe o Brasil não pode conseguir 
uma rnoratóriia, onde nos dê uma prazo de carência para 
que possamos colocar em dia a casa? Esta é uma propos­
ta concreta, é uma proposta objetiva. Estamos apresen­
tando como proposta concreta, corno proposta objetiva, 
que, ao lado dessa moratória, esses 18 bilhões de dólares 
que estamos pagando no serviço da dívida, sejam utiliza­
dos para a montagem de voltar-se para o Mercado Inter­
no deste País, no sentido de diminuir o desemprego, para 
que esses 40 milhões de brasileiros, que não produzem e 
não consomem, possam participar da mesa do trabalha­
dor. Então, o PMDB não é pessimista, o PMDB não é 
derrotista, o PMDB não estã criticando por criticar, o 
PMDB não quer o caos. O PMDB quereria o caos sees­
tivess_e calaôo, apenas criticando, esperando o cirCo pe­
gar fogo. Mas, como nós não queremos que aconteçais­
so, estamos apl-esentando propostas concretas, e não os 
pacotes do Sr. Ministro Delfim Netto, que vêm aumen­
far a recessão, aumentar a inflação, aurneniar o desem­
-prego, e trazer mais injustiças para toda a sociedade bra­
sileira. Para quê? Para aumentar alguns tostões de reser­
va, alguns milhões de dólares para levar lá para fora, 
para pagar os juros so_bre juros da dívida que ai está? 
lsso sim, me parece impatriótico. 
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O SR. FÁBIO LUCENA - Veja o efeito do pacote 
sobre as ORTNs, a partir de amanhã, {9 de julho. Quem 
tinha 100 ORTNs de devolução do Imposto de Reild-a,- a 
partir de !9 de julho, deveria receber Cr$ 477.400,00 de 
devolução; com o expurgo na Correção Monetái'ia, vai 
receber Cr$ 455.400,00. Diferença para o que deixou de 
receber, Cr$ 22.000,00. Até na devolução do Imposto de 
Renda, o Governo, com essa terminologia- esdrúxuhi e 
absurda, cria impostos. 

E vejam, nobres Senadores, o expurgo, a inflação e os 
salários. Para que a correção monetária ficaSse nos 7,8% 
determinados pelo Governo, foi preciso um expurgõ -de 
40% na inflação real. Em outras palavras, o aumento mé­
dio dos preços na econoniia brasileira, em junho, foi de 
13%, o maior desde que a Fundação Getúlio Vargas co­
meçou a calcular as contas nacionais em 1945, superan­
do a margem histórica de 11,2%, de janeiro de 1964. O 
expurgo, como qualquer expurgo, não obedeceu a cri­
térios técnicos, foi uma decisão política, ãrbitrâria, ou, 
como revelou ontem um categorizado assessor do Minis­
tro da Fazenda, a correção monetária de 7,8% significa, 
simplesmente, que o Governo está espeia-ndo uma in­
flação expurgada de 7,8%, istO-~ uma inflação falsa, uma 
inflaçiio fabricada, urila inflação montada nos mesmos 
moldes daquela industrializada há dez anos pelo mesmo 
Ministro Delfim Netto. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Sr. Presidente, pediria 
apenas um tempo para conc_eder o aparte ao nobre Sena­
dor José Lins. 

O Sr. José Lins - Senador Fábio L uceria, a crítica é o 
instrumento mais efetivo da democracia. Referindo-me 
ao que diz o nobre Senador Pedro Simon, que reclama 
por que o Governo não ouve as críticas da Oposição, eu 
diria que o Governo ouve. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Se ouvisSe -isSO não acon­
teceria. 

O Sr. José Lins- Ouve as críticil.s equilibradas. Evi­
dentemente, as críticas por· crítica não podem nem de­
vem ser ouvidas. Quanto à contribuição da Oposição, 
para a solução dos problemas nacionais, eu desconfio 
muito da sabedoria dessas propostas, porque o que a 
Oposição tem proposto é resolver o problema da econoR 
mia pela eleição direta, é resolver o problema social pela 
Constituinte, que são coisas que, afinal de contas, não se 
entrosam. E quando a Oposição propõe a moratória, sai­
ba V. Ex•: é porque a moratória é o pior para este País, e 
o que a Oposição deseja é realmente o pior, sempre. -

O SR. FÁBIO LUCENA - Sr. Prrisidenti, concluo­
dizendo que pior para este País, do que o atual Governo, 
só o Inferno de Dante. Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
cia o segUinte_ discurso.)- Sr.Presidente, Srs~ Senado­
res, a inauguração do Centro Nacional de Transplante 
de Medula Ossea - CEMO, ocorrida dia 9 de junho 
passado, no Rio de Janeiro, foi um acontecimento de ex­
traordinária repercussãO, não somente por ter sido presi­
dida pelo Presidente JoàQ.Baptista Figueiredo, como 
pelo fato de que essa instituição científica foi definida 
como um ''avanço de 50 anos em ierm-õs -de tecnologia''. 

De início, o magnífico Centro recém-inaugurado se 
restringirá aos transplantes do tipo antólogo, ou seja, re­
tirada de_ medula óssea do paciente para processamento 
no Serviço de Anatomia Patológica do instituto Nacio­
nal do Câncer (INCA) e posterior reimplante. 

Os transplantes do tipo alogeneico, de uma pessoa 
para outra, fazem parte dos projetos irii:Ci"ãiS. --

0 Centro tem quatro departamentos distintos, mas in­
t~rligados: -Laboratório.- -de -Hematologia;. Unidades.. de 

Recuperação (apartamentos); Câmara de Vida (LAF) ou 
Ilha da Vida; e Sala de Cirurgia. 

O Laboratório complementa-se com a infra-estrutura 
do INCA, em especial, com os setores de Anatomia Pa­
tológk:a, Bacteriologia, Física Médica, hemoterapia, Pa­
tologia Clínica, Radiodiagnóstico, Medicina Nuclear, 
Radioterapia e Nutrição. 

-NÕs apartamentos individuais ficifão os pacienteS Pié­
e pós-transplantes, num perfodo estimado d_e 45 a 50 
diaS.-

A Câmara d_e Vida (LAF) dispõe de duas câm~ras de 
fluxo de ar filtrado e de técnicas e desinfecção do am­
biente. 

Esta ári:a estâ equipada de oxigênio, vácuo e ar com­
primido canalizados, -controle de temperatura e exaustão 
do ambiente, cama movimentada por controle elétrico, 
lavatório especial e cadeira higíênica. 

A Sala de Cirurgia foi construída dentro das normas .e 
padrões de constiuções e instataçõ_es de saúde da OMS 
-Organização Mundial de Saúde- e, nesta área, serão 
feitas as- retiradas de medulas Ósseas, bióPsia d.e pulmão 
e outros atos cirúrgicos necessários, como a irisfãlação 
de cateteres_ 

O Centro custou Cr$ 327,6 rhilhões. De ac-ordo com o 
Ministro Hélio Beltrão, o transplante de medula, que, 
anteriormente, só podia ser [eito no I!Xterior,cu"stava, ao 
It-IAMPS, Cr$ 20 milhões por paciente. 

Os Ministros Hélio Beltrão e Waldyr Arcoverde, pre­
sentes à inauguração, esclareceram que o câncer está em 
quafto túgar, entre as causas de mortalidade no País, e 

-no:;- seüs pronunciamentos, acentuaram que o regime de 
co-ges~ão do INC~ foi iftaugurado em 198_0. -

Em 1982, a Previdência Social investiu Cr$ 7,2 bilhões 
no Hospital; o Ministério da Saúde, Cr$ 9,4 bilhões e o 
INAMPS economizou, em Radioterapia e Medicina 
Nculear, CrS 750 milhões. 

Esses dados bastam para caracterizar a importâ'ncia 
do INCA e do Centro recém inaugurado, cuja excepcio­
nal des_tinação de utilidade justifica esta breve comuni­
cação_ 

Faço-a com justificada satisfação porque coube-me 
ser o Relator na Comissão Mista do Congresso nacional 
qu-e examinou o Projeto de Lei n9 2/83, submetido pelo 
Presidente João- Baptista Figueiredo, para autoi-izar o 
Poder ExecutiVo a abrir, ao MinistériO da Saúde, o-cfedi- ·­
to especial de até CrS 950.000.000,00 (novecentos e cin­
qUenta milhões de cruZeiros). 

A concessão desse crédito mereceu integral aproVação­
na forma do Plano de Aplicação proposto pelo Ministro 
dª _ _S_aúde, Waldyr Ar_coverde, tornando possível viabili­
zar a plena exeqílibilidade do Centro de Transplante de 
Medula Óssea. 

Manifesto as minhas felicitações a todos quantos con­
- tribuíram para a concretização dessa antiga aspiração 

dos médicos brasileiros. 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao concluir, desejo le­

var ao conhecimento desta Casa um fato auspicioso que 
evidencia a- existência na sociedade brasileira, da cons~ 
cientização no cOncernente à periculosidade desse flagelo 
que é_ o câncer, contra o qual toda humanidade vem lu­
tando há séculos. 

Refiro-me à doação efetuada há pol,l-COS dias pelo em­
presário Antonio Ermírio de Moraes, de 60 milhões de 
cruzeiros, ãtravés de ~beqUe entregue à Fund-ação Car­
mem Prudente, uma das instituições pioneiras, na luta 
contra o cái1Cer. Trata-se de acontecimento digno de re­
gistro especial, porque revela jã existirem no Bi-asi!, em-­
presários dotados de senso de justiça social e elevados 
níveis de solidariedade humana, capazes de atos da mais 
nohre filantropia. 
- Faço votos para que _o exemplo de Antônio Enn~rJo de 
Moraes se reproduza. (Muito bem! Palmas.) · 

o SR. PRESIDENTE (Odacir Soai'es) - Coilce_do 9-

- palavra ao nobre Senador Raimundo Parente. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (PDS- AM. Pro­
nuncia o :Seguinte Ü!SCrn-sõ.):--., Sr.-Presidente .e Sn;,.Sena-
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dores, é com_a maior alegria que me dirijo a V. Ex.•s, 
para fazer registrar, com a ressonância que o evento me­
rece,- a posse do eminente amazonense Coronel Igrejas 
Lopes Superintendência -da Zona Franca de Manaus, ór­
gão- que, como ê do conhecimento de todos, tem repre­
sentado o dínamo propulsor do ciclo desenvolvimentista 
9ue _o_ Amazonas vel!l_expetjmen~ando nos últimos anos. 

Com o caráter marcado pela retilínea formação da 
vida castrense~o Coronel Igrejas Lopes, já teve oportuni­
dade de demonstrar, em vários campos da atividade ci­
vil, a sua indiscutível capãcídade de trabalho, o seu dina~ 
mismo, o seu poder empreendedor e sobretudo o zelo 
que dispensa ao trato com a coisa pública, como é exem­
plo a sua passagem pela SIDERAMA, onde exerceu a 
função de Diretor-Presidente, dinamizando-a e 

_deix.ando_o.a pronta para se transformar na grande reali­
dade que está prestes a tomar corpo, como um outro 
grande núcleo gerador de progresso e desenvolvimento. 

Mem~ro do Diretório Regional do Partido Democrá­
tico Social do Amazonas, o novo Superintendente da 

·zona Franca de Manaus por certo saberá imprimir ao 
órgãO que agOra obedece ao seu tirocínio a mesma lii:tha 
de ação, o mesmo comportamento e a mesma grandeza 
cívica que têm caracterizado a sua atividade em outros 
campOS, fiel aos prinCípios doutrinários e filosóficos que 
inspiraram a Revolução de Março de 64, voltados, todos 
eles, para o bem-estar coletivo e para o atendimento dos 
suPrem6S interesses da Nação, colocados muito acima 
das questiúnculas pessoais de quaisquer natureza. 

E esta, Sr. Presíderite -e Srs. Senadores, é a sólida baSe 
iriterior sobre a qual se assenta o idealismo do com patrí­
cio e conterrâneo que, por feliz indicação do Senhor Mi­
nistro Mário Andreazza e escolha acertada ·do Senhor 
Presidente da República, assumiu, no dia vinte e sete tíl­
timo, a Superintendência da Zona Franca de Manaus, e 
de quem a comunidade amazonense espera o empenho 
de sempre, a dedicação costumeira, no sentido de que a 
SUFRAMA, sob__l~ua orientação firme, continue propor­
cionando ao Amazonas os mecanismos e os meios capa­
zes de arrancá-lo da paisagem do mito e da lenda para 
colocá-lo na vivência trepidante da nova realidade 
geoantropológica que simboliza o Brasil de hoje, andai­
me de esperanças de onde já podemos vislumbrar a mag­
nitude da aurora de conquistas e de novas realizações 
que se aproxima, a despeito das dificuldades e dos per­
calços da caminhada. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros. 

O SR. Hltl.IO GUEIROS (PMDB- PA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr._ Presidente e Srs. Senadores: 

Numa hora de grave crise nacional, em que rumores 
sombrios descem inclusive sobre as instituições democrá­
ticas, parece alienante que se traga a esta Casa uma ques­
tão internacional aparentemente desvinculada da reali­
dade brasileira. 

No entanto, quero tratar hoje aqui de vidas humanas. 
De um caso que comove a humanidade. De_um episódio 
que, em sua extensão, diz respeito a todos os povos que 
vivem ou viveram sob ditaduras. No fundo, tentaremos 
extrair dele lições para a nossa própria história. 

Refiro-me ao mortiCínio da frã. Mais preCisamente, à 
perseguição a um grupo religioso, que já levou dezenas 
de pessoas inocentes ã.os pelotões de fuzilamento_e de en­
forcamento. 

E o que é mais incrível nessa inacreditável repressão: a 
Seita Bahá'I prega exatamente o respeito ao governo ins­
tituído, o pacifismo acima de tudo, a união de todos os 
credos em torno de um só Deus; tem uma organização 
interna absolutamente democrática - é regida por as­
sembléias nacionais e locais, iritegradas por membros 
eleitos e dispõe de tribunais quejulgarri do ponto de vista 
religioso - as Casas Universais de Justiça. 

Apesar dessa estrutura democrática e pacifista, a Fé 
Bãhá'l, fündada pelõ Líàer Espirituai Bahã'ü'i.iáh, em 
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1844, vem sofrendo sangrentos_ tentativas de esmaga­
mento peta Ditadura Religiosa imposta ao Irã pelo Aia­
tolá Khomcini, em sua República Islâmica. 

É de tal maneira grave a repressão_a esse grupo religio­
so, Senhor Presidente, que a própria ONU dela já se ocu­
pou, denunciando o massacre de membros proeminentes 
de suas comunidades, como a negação do Direito Uni­
versal da Existência de Minorias _e da Liberdade_ de_ 
CrenÇa. 

A nova ConstitUição _da chamada República Islâmica 
garantiu a atividade, no Irã, das minorias religiosas, tais 
como o Cristiãnismo; Judaísmo e ZoroatrismO. Mas re­
petiu o que outras Ditaduras já haviam feito ão longo de 
mais de cem anos, inclusive a do Xá Rehza Pahlé - vi, 
que a antecedeu: pds à margens de suas leis a Fé Bahá'l, 
hoje com mais de trezentos mil seguidoresnaquele pafs, 
a mais nemerosa fora do Ccedo Islâmico. 

Essa discriminação, que começa contra aS crianças e 
culmina nos pelotões de fuzilamento, através de julga­
mentos sumários, solapa a própria liberdade fundamen­
tal da pessoa humana e torna os seguídores da 
Bahá'U'Liáh cidadãos de; segunda, classe. 

E o exemplo nos adverte para os perigos a que levam 
os desvios dos poderes discricionários em uin S:r'aiLde po­
vo. E nós temos uma-experiência recente dis-so, nO-Brãsil, 
quando nossos irmãos fOriün_ :m_aS.sJlCraaos nos_ cãrCereS e 
nas selvas, desapareceram subtraídos do convívio de 
suas famílias, em riOirie da preservação da Democracia. 
Essa contrafação tem oUtrOs nomes-pelo inir.i:fdo afora e 
no Irã chama-se defesa da Revol!Jção Islâmica, umã das 
mais cruéis Ditaduras de que já se teve notícia na His­
tória. 

A repressão aos Bahá'l é tão violenta., que comove 
Líderes do endurecimento internaciorial, como Ronald 
Reagan, que fcii a Público protestar-contra os massacres_ 
contra essa Seita no Irã. Apesar do apelo do Presidente 
norte-americano, dias depois, a 17 e 18 deste mês, mais 
dezesseis seguidor~ da Fé Bahá'l foram enforcados na 
prisão Iraniana de Sbiraz. E um detalhe curioso:_ a. maio­
ria era de mulheres. Na noite de sexta-feira, 17, foram 
executados seis homens; no sábado, dia 18, dez mulheres 
foram mortas por enforcamento. Junto ao meu discuro a 
relação desses _mártires, para que se tenha uma idéi<i-de 
que são gente do povo, repre~entantes dos m~is dive~s_os 
campos de atividades. Não são políticos ou atlvistás. 

Ao massacre, antecederam sessões de torturas, em que 
a libertação era pio metida, desde que ós religiosos rene.. 
gassem a sua Fé. Ao fim de quatro sessões de servícias, 
como não repudiassem sua religião, foram executados, 
·sem qualquer aviso às famílias, sem sequer uma infor-
mação através dos órgãos oficiais. ~- · 

De Londres, a Porta-Voz da Fé Bahá'l, Mary Hardy, 
denunciou as execu_ções. Como re_sposta, a Agência de 
Noticias Oficial de Teerã informou que se tratava de pes­
soas acusadas de espionagem. Uma deslavada mentira, 
porque nenhum deles, como garantiu a Sr• Hardy, estava 
ligada a qualquer tipo de atividarle política nem tinha a 
menor_ligação_c_om_serviçºs_ Djplomâtjços ou Internado~ 
o ais. 

Quero encerrar minhas pala v r as, ao denunciar esses 
crimes à opinião pública brasileira, advertindo para os 
riscos -que Ocorre u·ma nação, quando lançada ria camisa 
de-força de uma Ditadura. Se matam e perseguem-pes­
soas pelo simples pecado de amar a Deus, o que não fa­
zem a seres humanos que devotam suas vidas à liberdade 
e à justiça; 

Segue-se a lista dos execu_tados em 17 e 18 QejunQo de 
1983: 

- Dr. Bahran Afnam, médico proeminente, 48 anos. 
-Sr. Bahram Yalda'I, estudante, 23 anos. 
-Sr. Jamshid siyavushi, comerciante, 39 anos, 
-Sr. 'Inaiyatu'Liah Ishraqi, aposentado da CIA. de 

Petróleo. 
_Sr. Kurush Haqbin, Técnico Eletricista, 27 3:nos. 
_Sr. 'Abdu'l'Husayn Azadi, funcio~átio do Minis­

tério da Saúde, 60 anos. 
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Além destas pessoas, as Autoridades Iranianas enfor­
caram mais 10 mulheres na noite de 18 de junho, são 
elas; 

- .sr~ Ntisrat Yalda'l, 54 anos, mãe de Bahrarn, enfor­
cado a L6_ de junho. 

- Sr~ 'Izzat Jamami Ishraqi, 50 anQS, esposa de 
Inayªtu'Llah, enforacado a 16 çle junho~ 

Sr' Ruya Jshraqi, 20 anos, filha do casal acima. 
- Srt' Tahirih Siy_a.vushi, 32_ ªnos, esposa de Ja­

mashid, enforcado em_l6 d_e junho. 
- Srt• Muna Mahmudnizhai:l., 18 anos, filha de Ya-

du'Llah, executado a 12 de março. 
- Srt' Zarrin Muqimi, menos de 25 anos. 
- Srt• Shirim Dalvand, menos de 20 de anos. 
- Srt• Akhtar Thadit, 19 anos. 
--:- Srt• Sim in Sabiri, 20 anos. 
-Sr• Manshid Nirumand, 18 anos, 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, (Muito beml). 

O SR. PRESIDENTE (OdaCir Soares) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PDS - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

SIMPLIFICAÇÁO E ORDENAÇAO LEGISLATIVA 

A falta de sístematizaçâo do processo legislativo é um 
dos problemas mais graves corri que defronta, nos dias 
de hoje, o nosso País. O grande número de normativos 
existentes tem provocado, com freqUêncta, dificuldades 
de mais variada ordem- mormente patajulzes, advoga­
dos, professores, doutrinadores e juristas, que- mais de 
perto convivem com a matéria- e conduziado à conclu­
são de que o direito brasileiro está., cada vez mais, setor­
nando impossível de ser adequadamente conhecido e 
aplicado. 

A pletora de normas -a partir da Construção até as 
portarias e resoluções de órgãos executivos- a que já se 
deu o nome de "cipoal legislatiVo"- tem causado difi­
culdades de monta. A parêmia jurídica, universalmente, 
p-ode-se dizer, consagrada, de que "ninguém pode deixar 
de cumprir a lei alegando que não a conhece" - para 
usar, textualmente, disposição contida em nosso direito 
pátrio (vide o artigo 31' da lei de introdução ao Código 
Civil em vigor) - desperta, ali e acolá, procedentes re­
ceios em relação à sua validade em face da enorme massa 
de diplomas legais. Ora, se já difícil é conhecer tão varia­
do elenco _de' leis, mais complexo será ainda o seu exato 
cumprimento e adequada fiscalização. 

o chorrilho legislativo, para empregai expressão que 
bem trad.uz a grande quantidade de IeTS;-Teit1, -a ffieu ver, 
sua origem no nosso hábito de que _os problemas_do País 
somente- enContrarão uma correta solução se dis_dplina­
dos numa lei, decreto ou, nem que s_eja, numa portaria. 
Foi isso o que, salvo engano, levoLL_Eduardo Prado aba­
tizar, com propriedade, de "ilusão gráfica" a essa mania 
bem brasileira. 

Aliás, outro não é o-entendimento do professor Seabra 
Fa-g-Uri.Oiii-Sõbie 0-iiSsUiltO. -Diz-o-ex=-MinistrO -da Justiça 
que, além dessa "suposição ingênUa, õu mesmo pri· 
mária:, de que os problemas da coletividade se resolvem 
com um simples mudar de textos normatívos", dois ou­
tros argumentos podem ser levantados para justificar a 
pletora legislativa: "A trepidante atmosfera do nosso 
tempo, em que os problemas econômiCos- e de convívio 
social se modificou ou surgem com freqüência outrora 
-deSconhecidas ... E a tentadora facilidade de legislar, com 
que o decreto-lei seduz os responsáveis Pelas soluções a 
Serem' empreendidas, dando-lhes a ilusão de eficiência na 
presteza da elaboração das fórmulas legais", -

Sem muita dificuldade será possível levantar mais 70 
mil diplomas que integram o chamado Direito Positivo 

_ Brasileiro, malgrado não se tenha exata noção de quan­
. tos estão, com _certeza, em vigor. Enfim, o que constitui o 
direito positivo pâtrio e o -que integra o chamado direito 
vigente. 

Além da Cçmstituição e Emendas Constitucionais- e 
já são mais de duas dezenas -1-~is co_mplementares, leis 
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ordiilárias delegadas, decretos-leis, decretos legislativos, 
decretos (do executivo), decretos do conselho de minis­
tros (da última, e curta experiência parlamentarista bra~ 
sneira), há rrluitos outros teXtos que desfrutam domes­
mo status, pode-se afirmar, dos diplomas legais: são, ver­
bfgratia, as resoluções do Conselho Monetário Nacional 
(CMN), Conselho Nacional de Política Fazendária- o 
CONFAZ, e outros órgãos e conselhos incumbidos de 
dispor sobre a política econômico-financeira e social da 
Nação. 

Com muita verve, e não menos ironia, em artigo publi­
cado em jornal, observou percucientemente o que se pas­
sa, no País, a respeito, o escritor Cartas Drummond de 

-Andrad: 

-''As leis não ·nascem apenas do chamado Poder 
Legislativo; ou, sob pseudônimo do decreto, do Po­
der Executivo. Nascem também sob forma de porta­
ria, aviSO, ôfício, memorando, papeleta, instruções 
ou o que for, inclusive papel pregado na parede. 
Nascem em qualquer ministério, repartição ou pos­
te. Conheço leis que brotaram do poste. A do jogo 
de bicho, que dizem ser antilei, não tem outra ori­
gem." 

Pelos números apresentados jâ se vê que, talvez pelo 
fato de se procurar a solução dos nossos problemas com 
a simples promulgação de leis, um dos males de que pa­
dece agora o País é, certamente, o número excessivo de 
textos legais ou paralegais existentes. 

No discurso-programa que proferiu perante seu minis­
tério logo ao empossar-se no governo, o Presidente Er­
nesto Geisel feriu o -tema ao assinalar: 

"Outra preocupação que assalta, desde logo, o 
governo, diz respeito à excessiva multiplicidade de 
leis, decretos e regulamentos, muitas vezes dificul­
tando a interpretação e à correta aplicação." 

Na mesma direção se inclinou o Presidente João Fi­
gueiredo ao criar uma secretaria para tratar de desburo­
cratização, abrangendo-se aí, também, o nosso cipoal le­
gislativo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ínsito no processo de 
aperfeiçoamento institucional que se opera no País está a 
preocup_~ção em realizar um vigoroso trabalho nesse 
sentido. Tal Procedimento deveria, a nosso ver, desen­
volver duas linhas básicas de açãO: a) A ordenação -
ou reordenação - das normas jurídicas existentes, me­
diante critéfi.Os objetívos a serem previamente fixados; 
b) o estabelecimento de um processo, pela via legislati­
va, capaz de submeter a elaboração e edição das leis a 
uma sistemática clara e uniforme, 

Já há duas décadas atrás a comissão de juristas·; criãda 
pelo então Ministro da Justiça, Deputado Nereu Ramos, 
para reforma da constituição, afirmava, na justifiCação 
do anteprojeto sobre elaboração legisli":tfva, o seguinie: 

"As modificações sugeridaS pela Comíssão de 
Estudos da Reforma constitucional no capítulo 11, 
do Poder Legislativo, têm por fim assegurar ao pro­
cesso de elaboração das leis andamento mais con­
sentâneo com a eficiência da ação do Congresso. 
Tudo indica que o prestígio do Congresso se te­
forçará na opinião pública desde que sua tarefa legi­
ferante se apresente em condições técnicas de aten­
der a tempo e à hora as soluções legais reclamadas 

__ pelo corpo social." 

A grande quantidade de textos legais concorrentes ou 
-connitantes -deixã Os litigantes e os Juízes muitas vezes 
perplexos no momento de aplicar ou invocar. a lei. O 
mesmo ocorre com os executores diretos ou administra­
dores de entidades públicas ou privadas. Não é diferente 
a perplexidade que atormenta o legislador em sua função 
primeira de iniciar projeto de lei ou de propor modifi­
cações na sistemática legaL 
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Tal é a dificuldade que, em editorial,_sob _o ~itulo "LaR 
birinto Legal", publicado h_á anos atrâs, Q Jornal doBra­
sil dizia: 

"A floresta l~slativa _ tornouRse, em nosso Pais, 
fechada e petrificada. Encontrar o camjnho certo, 
em meio a tantos .atalhos e veredas desconcertantes, 
é tarefa que chega a desorientar os especial_istas. O_ 
labirinto legal desestimula a consulta e, em conse­
qüência, estorva uma das atribuições cívicas do ci­
dadão, que é conhecer bem os seus direitos e deveres 
em relação à sociedade e ao seu, grupo_ de ativida­
de." 

Ao assumir mais Urri mandato legislativo._agora no S_e­
nado Federal, entendemos de trazer, dando seqüência a 
manifestações anteriores, uma contribuição a solução do 
magno problema, ·com a apresentação de projeto de lei 
- ele recebeu, nesta casa, o núinero 130/83 -que int~nw 
ta estabelecer normas de elaboração legislativa. A pro­
posição não s6 pretende a disciPlina da edição das leis 
como a introdução de nova sistemática de técnica legislaw 
tiva, capaz de facilitar a inserção de dispositivos novos 
na lei codificada e ila legislação consolidada. 

Agora, insistimos em afirmar, quando se adotam me­
didas com vistas a promover o _f.l;perfeiçoamento Instituw 
cional, que levem, inclusive, à desejada estabilidade jurí­
dica, e a necessária desburocratização, não pode ser olvi­
dada a significação que assume a sfinpllficaÇão e orde­
nação do acervo legislativo, já que, frise-se, a situação aw 
tua! parece comprometer a separação das relações sow 
ciais da comunidade brasileira. 

Temos consciência de que a contribuição oferecida 
não esgota o universo de providências que, para esse fim, 
se impõe; confiamos, porém, que na enorme e reconheci­
da sensibilidade das casas de representação popular com 
vistas ao assunto, de que são provas discursos feitos e 
proposições apresentadas, aqui e na Câmara dos Depu­
tados, como a do ex-parlamentar Henrique Thurner. 

Renovamos, agora, por oportuno, a idéia, em outra o­
casião oferecida, no sentido de que se constitua uma co­
missão integrada pOr membros do Congresso Nacional, 
do Poder Executivo e da Ordem dos Advogados do Braw 
sil, para que o assunto seja objeto de análise e estudos 
mais profundos e partawse, depois, para a solução do 
problema tão insistentemente reclamado. Isso, temos co­
nhecimento, já constitui preocupação do Ministro da 
Justiça, o eminente colega da Casa Legislativa- o De­
putado Ibrahim Abi~Ackel. 

Hoje é, como se sabe, ca(l._a vez maior a participação 
do Executivo na elaboração das leis e g'rande o número 
de órgãos da administração que baixam, sob a forma de 
instruções, resoluções, portarias e até ordens de serviços, 
textos normativos. Por sua vez, o Poder Judiciãrio -
que, por sinal, inicia a execução de projeto de reforma de 
sua estrutura -como órgão aplicador das leis, verifica­
dor de sua constitucionalidade, incumbido de dirimir os 
connitos entre as partes, e, igualmente, gerador de fonte 
formal do direito- a jurisprudência- não pode deixar 
de participar também dos trabalhos nesse sentido. A 
OAB, como se sabe, é o órgãO" de representação dos ad­
vogados do País. 

Essas instituições, ao lado do Congresso Nacional, ao 
qual cabe, por excelência, o ·comando do processo legis­
lativo, devem inicia_r, de logo, a adoção_das medidas pre­
conizadas para ta( fim. 

Antes de concluirmos, conviria recordar palavras do 
jurista Seabra Fagundes ao afirmar que ":É fundamental, 
não apenas para advogados ejulzes, mas para-o povo em 
si, a redução dos textos legislativos a algo de compulsá­
vel. Porque, embora a aplicação das leis, em muitos ca­
sos, exija a presença do técnico que postula (advogado) e 
do que julga (magistrado), o i~eal, para as relaçõ~s do 
dia-a-dia da vida, é que o maior número de pessoas pos­
sa entender de onde nascem , em que consistem e "até 
onde vão os seus direitos. Ora-;Tstõ I:IóJe, em nosso Pals, 
é impossível". 

DlÃRl_O DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Sr. Presidente, Srs. S~nadores, cremOs que o debate 
des.te.-ass.unto, ao lado da análise de projetos, poderão 
nos ajud<Ir a encontrar uma solução adequada para o 
problema. Daí a iniciativa que estamos tomando com re­
lação a matéria. EoJretanto, voltamos a asseverar, nos­
sas propOStas redundarão de alcance limitado se perma­
neCerem como ação unilateral do legislador: para passar 
a- adoção de medidas mais articuladas e largo espectro 
que-levam à justiça da reordenação e simplificação das 
normas iurídicas é fundamental que se articulem todos 
numa só postura, comO diss_eril"os, a fim de que sejam ob­
tídos os altos propósitos Visados. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

dSR-:--pRESiDENTE (Odacir Soares)- COncedõ-a 
palavra aõ ilObre Senador ~Gastão MílUer.-

.. O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MS. Pronun­
ciã-_õ seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, este ano, no dia li de julho, assinala-se a passagem 
dos dez primeiros anos do falecimento do Senador Filio­
to Müller, no desastre aéreo deOrly, na França. Na mes­
ma ocasião dezenas de pessoas tinham o mesmo fim, en­
úC õs cjliais a esposa do Senador Filinto Mllller, Dona 
Consuelo e seu neto Pedro. 

Em 1973, portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, no 
apogeU da sua vida pública, desaparece do cenário da 
política nacional uma das suas maiores figuras destes úl­
timos (empos, ou seja, desde _a década de vinte até a de 
setenta. 

Respe_ltado, admirado por muitos, contestado por ou­
tros, o Senador Filinto Müller, marcou urha época- na 
vida política nacional, bem como do Senado da Repúbli­
ca. Lider, por voC-iição inata, ameno no trato pessoal, al­
guém afLrmou, com propriedade, que o Senador Filinto 
~_üller, além de admirável político foi, não há dúvida, 
habilidoso diplomata, conquistando sempre noVos imi: 
gos, acrescentando sempre bons relacionamentos pes­
soais, até, muitas- vezes, ~de indivíduos que tinham para 
com ele a pior das más vontades. 
--Faleceu o Senador Filinto Ml111er, no dia 11 de julho 

de 1973, quando dirigia com real eficiência o Partido do 
Governo, na época·a ARENA, bem CC?mo liderava como 
Presidente, o Senado e em decorrência, presidia o Con­
gresso NacionaL 

Mais uma vez, portan_to, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, lembro o fato, para que conste dos Anais desta Casa 
do Congresso Naciotfal que ele, por várias vezes, presi­
diu e-que tanto dignificou, a homenagem a sua inesquecí­
vt:l memória, como político, como cidadão e como chefe 
de família. Nós_ mato-grossenses e os cuiabanos de forma 
especial nos orgulhamos do notável conterrâneo, figura 
insigne da vida pública de Mato Grosso e do Brasil. 
R~ndemos, portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 

neste instante, como o fazemos to_d_os os anos, como De­
pb.ta:ao e como Senado_r, a homenagem sincera à me­
mória do insigne Varão Senador Filinto Müller. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

-O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães, 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA. Pro-­
rluncia o _seguiiíte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: 

No encerramento dos trabalhos legislativos deste pri­
meiro semestre, não podemos perder a oportunidade de 
apresentar, neste Plenário, breves considerações sobre o 
quadro econômico e político, que hoje desafia e preocu­
pa toda a sociedade brasileira. 

Ninguém desconh"ece a gravidade do momento hístór.l­
co qque estamos vivendo. É, por certo, um dos mais 
~érios e dificeis p-or que esta _Nação já passou, no curso 
de sua história. Embora assim, qualquer reflexão que 
façamos deve pai"tir do pressuposto de que nãO há país e 
o_ão há povo imunes às conjunturas adversas. TodQs_, 
portanto, tiveram, têm e terão suas dificuldades, suas cri· 
ses,~_su.as lutas, seus desastres. Também sua paz, suas vi-
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tórias,J!eu progresso:- A vida das nações, como a dos ho~ 
mens, é um inexorável caminhar no tempo:_ no ontem, il,o 
hoje, no amanhã. Aqui ou ali, antes, agora ou depois, o 
levantar e o tropeçar, o expandir-se e o retrair-se, a nOífe 
e o dia, e_ tudo se alternando, como sugere o adág)o- da 
tempestade e da bonança, mas num incessante e inevitá­
vel devir. 

Na certeza desse incontornável movimento da vida, do 
peÕsamento. de toda a realidade, que a história compro­
va,_ni.sso está a esperança e a convicção de próximos dias 
melhores. 

Com essa compreensão, já podemos ·serenar o âriimo, 
refrear o. dç_sespero e dominar a emoção, sem o que a 
nada chegaremos e com nenhuma coisa contribuiremos. 

· Desde -aqui firmamos n'Ossa posiÇão, diante dos 
-problemas que enfrentamos, reconhecendo a prevalência 
do ecónõmico sObre o POfttiCo. Precisamos enfatizar que 
a situação econômica é demasiadamente grave para que, 
ainda assim, como se pouca coisa fosse, nos vejamos en­
volvidos com questões de ordem polftica, cuja discussão 
nesta hora nos parece impertinente, inadequada e, por is­
to, contrária aos mais urgentes interesses nacionais. De­
bater ou mesmo incentivar os debates em torno da suces­
são presidencial, que só ocorrerá no final do próximo 
ano, significa atropelar os fatos, complicar e tumultuar a 
ação do Governo, que- fieste momento só deve estar vol­
tada para a solução dos problemas econômicos. 

.O que precisamos fazer agora é oferecer ao Governo, 
. especialmente aos responsáveis pelos destinos de nossa 

política econômica, todas as condições indispensáVeis 
para que possam enfrentar a crise e superá-la. A hora é 
de união e conjugação de esforços para que a Nação 
vença esta batalha. Não há como fugir à realidade de que 
todos estamos no mesmo barco e _sujeitos à mesma in-

- _ tempérie. Se o Governo perder a luta, que ninguém se 
_engane, a nação perderá. Por isto, o mais importante a­
gora é a solidariedade, como esfo~·ço de Conduta de to­
dos, e a tranqailidade, como condição para vencermos. 

- O que assim não for, não será patriótico. 
A hora é, pois, de apresentarmos sugestões ao Gover-

- na,.a fim de _ajudá-lo. Por acreditar nisto, assumimos a 
responsabilldade de apresentar emenda ao Projeto de 
Lei, ora em tramitação, que "dispõe sobre res_cisão de 
contratos de trabalho e seus efeitos; modifica ncifmas 
sobre a greve motivada por atraso no pagamento de sa­
lários, sobre dissídio coletivo em caso de greve, sobre 
jornada de trabalhO~_ horário extraordinário, e dá outras 
providências". 

O que ali propomos é uma medida alternativa, na es­
perança de poder defender o emprego de milhares de 
possíveis e virtuais desempregados, permitindo-lhes a es­
colha entre a livre negociação e a lei salarial vigente. 

Não cremos que, com o direito à opção, o trabalhador 
venha a sucumbir diante da pressão dos empregadores. 
Acreditamos nas lideranças sindicais e operárias, que sa­
berão defender os interesses de ~eus companheiros. 

Eis como se pode e se deve contribuir para a solução 
dos problemas inadiáveis, como os são o de nossa con­
juntura econômica presente: apresentando sugestões e 
medidas_ concretas que auxiliem o Governo, Nesse con­

-texto é que os problemas adiáveis, como os da sucessão, 
devem ser, necessariamente, afastados. 

No niomento oporiuno, vOltaremos a pensar no as­
sunto. Mas, para -fixar n6ssa posição a respeito, entende­
mos que, naquela oportunidade, deveremos buscar uma 
candidatura de consenso, de um político do PDS que 
mereça a confiança _do povo e da maioria dos políticos 

- dos diversos Partidos. Será necessário que o escolhido 
represe-nte a nossa real esperança num futuro de efetivo 
progresso, sustenfado numa foite economia de mercado, 
em que a livre in(dativa retomasse o lugar de primazia 
que a Constituição lhe reserva. Que o escolhidO seja um 
verdadeiro esta<fista, capaz de conviver com um Con­
gresso no qual exista e sobreviva um autêntico plurp.lis-­
mo partidário e ideológico. Nesse sentido, para nós, o 
futuro presidente deverá ser um homem enérgico, firme, 
d~terminado, mas com grande capacidade de diálogo e 
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suficientemente tolerante para aceitar as contradições da 
sociedade, manifestadas por seus legítimos representan­
tes, e que revele, sobretudo, alta sensibilidade para os 
problemas sociais. 

Entendemos que, só em último caso, d_everemos partir 
para uma disputa na Convenção. Porém, se não houver 
outro caminho, que ela seja livre e soberana e que o vito­
rioso vá ao Colégio Eleitoral com o apoio de todo o Par­
tido. 

Para a escolha dos candidatos, deve-se conhecer _pre­
viamente os seus progr.tmas de governo. O que não po­
demos aceitar é a escolha ~m função da amizade ou sim­
ples afinidade, conced_en_do um aval e_m branco, que a 
maturidade política brasileira rejeita,-pois exige um bom 
administrador, respeitável, honrado e com um programa 
comprometido com o desenvolvimento naciorial, parti­
cularmente com o do Nordeste. 

Quando se pensa em tudo isso, nunca é demasiado e­
xaltar a figura do Presidente João Figueiredo, que jurou 
fazer deste País uma democracia e vem cumprindo a 
todo_ custo seu juramento, apesar dessas quase insupor­
tãveis dificuldades. 

Sr. Presidente, esta é a nossa opinião, e era o qúe 
tínhamos a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Martins Filho. 

O SR. MARTINS FILHO (PDS- RN. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores, o 
Brasil vive, realmente, uma aurora de democracia._ 

Até há bem pouco tempo, o Poder era exercido dentro 
de uma dimensão exclusivamente pessoal e autocrática, 
como que por direito divino. 

Hoje, jã se admitem mediações, já não se confunde o 
titular de autoridade com o próp-rio Estado, jâ é possível 
se ensaiarem interações entre as bases populares e as cú­
pulas governamentais. 

Essa abertura é, aliás, imprescindível para o Brasil sair 
do impasse em que foi colocado: o Governo exige à 
Nação que pague as contas, embora reconhecendo os sa­
crifícioS insuportáveis a que tem de submetê· la; a Nação 
reluta em aceitar a exigêilcia, Pois -as contas forarri assu. 
midas à sua revelia, seffi sua decisão e sem o seu aval. 

Â medida que se permeabilizar o processo deci~ório 
no País, à medida que este deixar de ser um processo fe­
chado, pessoal, da intimidade de esotéricos gabinetes, o 
reencontro da Nação com seu governo será mais comple­
to, mais produtivo, mais perfeito. 

Sairemos da noite dos conchavos, para a [uz do dia 
dos acordos. 

Inspirados por essas razões, que creditamos integral­
mente ao insigne Presidente João Baptista de Oliveira Fi­
gueiredf.?, <.~rtífice maior do projeto de.abertura_democfá- -
tica, foi que comigo, companheiros meus, senadores, de­
putados, dirigentes cooperativistas e líderes classistas, in­
dicamos a Sua Excelência o Ministro Amaury Stabi!e, 
um nome para dirigir a Secretaria Nacional de Coopera­
tivismo, a ser criada no Ministério da Agricultura. 

Nossa indicação não recai!.! sobre um político, mas, 
dentro do espirito de abertura democrática, sobre al­
guém apresentado pela própria base cooperativista, em 
torno de quem se uniram dezoito organizações estaduais 
de co_operati'•as; cooperativas centrais; federações de 
cooperativas e cooperativas singulares, de todo_s os Esta­
dos da Federação; órgãos de ·represenração âe ~!asse da 
mais alta expressão n::1.cionõ:~l, como a Confederação Na­
cional dos Trabalhadores na Agricultura - CONTAO; 
Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agrono­
mia, e a Conferência Nacional dos Bispos Brasileiros; 
bancadas inteiras do Partido Democrático Social, como 
as do Estado de Minas Gerais, do Paranã e do Piauí. Sin­
dicatos rurais, além de muitos outros. 

Também não se trato-u de uma pessoa estranha a_o Se­
nhor Ministro, pois o indicado é, de há muitos anos, fun­
cionário do Instituto Nacional de Colonização_ e Refor­
ma Agrária, órgão vinculado UQ Ministério da Agricul­
tura, e exerce funções de confiança Q.esde o início do go­
verno. 

Os sessenta e três parlamentares que subscrevemos o 
apoio: Senador Aloysio Chaves, Deputado Diogo No­
mura, Senador Lomanto Júnior, Deputado Magalhães 

__ Pinto,_ Deputado Jorge Arbage, Senador Carlos Alberto, 
Deputado Rondon Pacheco, Senador Murilo Ba_daró, 
Deputado Tarcísío Burity, Deputado Francisco Erse, Se­
nador Odair Soares, Deputado João Faustino, Senador 
Passos Põrtç, Depl!_tado Evandro Ayres de Moura, De­

-putado Oscar Correia Junior, Deputado Israel Pinheiro, 
Deputado Bonifácio de Andrade, Deputado Castejon 
Branco, Deputado Humberto Souto, Deputada Rita 
Furtado, DeputadÕ InocênCio de Oliveira, Deputado 
Emídio Perondi, Deputado Antonio Gomes, Deputado 
Maçao Tadano, Deputado Raul Bernardo, Deputado 
Mário Assad, Deputado José Carlos Fagundes, Deputa­
do Vicente Guarlroba, Deputado Carlos Eloy, Deputa­
do OzanaO TOelho, Senador Galvão ~o~desto, Senador 
Helvídio Nunes, Senador Altevir Leal, Deputado Assis 
Canuto, Deputado Leônidas Rachid, Deputado Christo· 
vam Chiarádia, Deputado Jairo Magalhães, Deputado 
Nylton Veloso, Dep~tado Na varro Vieira__ Filho, Depu-

""' _tado Emílio Gallo, Deputado Bento Porto, Deputado 
_ Vingt Rosado, Deputado Antonio Mazurek, Deputado 
Jonas Pinheiro, Deputado -Francisco Sales, Dep-Utado 
Antonio Pontes, Deputado Ami_lcar de Queiroz_, Deputa­
do Alércio Dias, Deputado Francisco Rollemberg, De­
putado Ronaldo Caned, Deputado Geraldo Renault, 
Deputado Antonio Dias, Deputado Brasília Caiado, De­
putado Wolney Siqueira, Senador Marcondes Gadelha, 

-Deputado Norton Macedo, _Deputado Pedro Germano, 
Deputado Albino Coimbra, Deputado Saulo Queiroz, 
Deputado João R a belo, Deputado Victor Fã._kCioni e Se­
nador Martins Filho, o fizemos, não como forma de 
pressão, mas respeitando integralmente a livre decisão 
do Senhor Ministro Angelo. Amaury Stabile, conforme 
se enfatizou no expediente de_ encaminhamento _acredi­
tando que o Ministro possa acolher nossa indicação 
como gesto de magnanimidade para com as aspirações 
da base social do Movimento Cooperativista Brasileiro. 

S. Ex• poderá, tambérii.~ legitimamente deixar de aco­
lher nossa indicação, pois ninguén1 discute seu direito de 
solitariamente designar quem o deseje, para a Secretaria 
Nacional de Cooperativismo, ainda que esta seja um seg­
mento nitidamente político da administração, principal­
mente na conjuntura, por mediar entre o tempo de tutela 
governamental sobre as cooperativas que temos vivido, 
para o tempo de autonomia do sistema cooperativo na­
cional, que todos os autênticos cooperativistas do Brasil 
estão a almejar. 

Nossa atitude é a de expresso desejo de ajudar Sua Ex­
celência, canalizando aspirações do cooperativismo ao 
governo e propiciando instrumentos para que a autono­
mia do movimento cooperativo se faça de forma gra­
dual, sem rupturas, sem crises contestatórias,_em pro-ces­
so harmonioso, onde governo e cooperativismo estejam 
juntos, como parceiros e não em campos opostos, como 
adversários. 

Alguns nos criticurão ror tomar atitudes. 

t. mais fácíl a posição sobre o muro, o descompromis­
so com a luta. o pragmatismo macio dos acertos de gabi­
nete onde, em troca de ganhar migalhas sem riscos, se 
compromete a personulid<J.de de sistema cooperativo, 
e.x.trai-se-lhe a espinha dorsal, impedindo-o de assumir 
seus .inter.esses fundamentais em pé de igualdade com os 
outros segmentos da economia. 

Nós não trocaremos jamais o direito de primogenitura 
pelo prato de lentilhas, como o fez Esaú. 

Agiremos, com serenidade; com espírito aberto à ne­
g-ociação, sem intransigências, mas com firmeza, em prol 

--da luta cOoPemtivisfa brasileira. 

Ao finalizar, queremos expressar nossos profundos a­
gradecimentos a todos os companrieiros que estão co­
no-sco nesse ple-ito e agradecer à Sua Excelência o Minis­
tro AngefO Amaury St::i.bile, -pela Cordial acolhida e vivo 
interesse .demonstrados. 

Era o- que" tlõha a dizer, Sr, Presidente. (Muito bem!) 
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0 SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alfredo _Campos. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB - MG. Pro· 
nuncia O seguinte_discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Sena,­
dores, nesta tarde em que o Congresso Nacional se pre­
para para o encerramento de mais um período legislati­
vo, volto a ocupar a tribuna desta Casa, e o fiço parã 
trazer ao conhecimento da Nação brasileira, a preocu­
pação dos meus coestaduanos de Minas Gerais, em ra­
zão da desativação do Programa Nacional de Rodovias 
Alimentadoras- AGROVIAS, criado pelo Decreto n~' 
8_6.760 de 19 de dezembro de 1981. 

Tem, esse meú pronunciamento, o propósito de fazer 
um apelo às autoridades governamentais, em especial-ao 
Exm~' Sr. Ministro de Estado dos Transportes, no senti­
do de não deixar que sejam levadas pelo vento, as pala­
vras de Sua Excelência o Senhor Presidente da Repúbli~ 
ca, quando, em cadeia nacional de rádio e televisão, a­
nunciou para toda a Nação a criação do reíerido progra­
ma. 

O momento me parece bastante oportuno para esse a­
pelo. 

A idéia inicial da criação do Programa AG ROVIAS, 
como todos sabemos, partiu do Vice-Presidente da Re­
pública, quando exercia interinamente a Presidência, em 
decorrência de afastamento do Presidente Figueiredo 
para tratamento de saúde no exterior. Hoje, coincidente­
mente, esta Casa apreciou e aprovou pedido de afasta­
mento do senhor Presidente da República, para fins i­
dênticos. 

Daí a oportunidade de se estender esse meu apelo tam­
bém ao Exm~' Sr. Dr. Aureliano Chaves de Mendonça 
que ocupará em breve a Chefia da Nação. 

--Custa-me crer, que um Programa de tal importância 
para o País, em virtude de seus reflexos sociais, sua ca­
racterística de simplicidade, sua técnica de baixo custo, 
menos._sofisticada, demandando, conseqüentemente, um 
maior uso de mão-de-obra não qualificada a ser rccruta­
_çla, portanto, no local, CC.l"'correndo por sua vez para evi­
tar a tendência emigratórta para os grandes centros. 
Custa·me crer, repito, serem verdadeiras as previsões de 
então, dos analistas mais capacitados, de que tal Progra· 
ma nada mais era do que o desfecho sobre a opinião 
pública do impacto de projetos com os quais a Adminis­
tração esperava redimir-se de seus muitos erros e omis­
sões diante de uma realidade que se lhe parecia iminente 
que era, como de fato foi, uma derrota eleitoral, nas e­
leições que se aproximavam. 

Passadas, que foram, as eleições, cessaram as verbas e­
xistentes para o atendimento dos interesses da coletivida­
de. Voltaram estas à destinação que sempre lhes deram 
-o suporte dos iilteresses dos grandes grupos e conglo­
merados fina-nceiros, falidos, mas aliados do sistema. 

Em meu Estado, foram conveniados e formalmente 
contratados 332km de agro vias, divididos em 24 diferen­
tes trechos. Até junho do ano corrente foram implanta­
dos 188km dessas agrovias. Os trechos restantes ou não 
_c~mcl!.lídos, estão fadados aos arquivos das seções de 
projetos dos Departamentos de Estradas e Rodagens dos 
Estados, por culpa exclusiva do Governo Federal que 
não vem liberando os recursos para continuidade da ex_e­
cução do Programa. 

É da maior importância para o País, a continuidade 
desse Programa Nacional de Rodovias Alimentadoras 
- AGROVIAS. 

O Brasil _é um País carente de estradas, sem meios, 
portanto, para escoar a sua produção. Tal Programa, 
coerente com as condições sócio-econômicas do País, 
tem por objetivo básico assegurar o transporte e o escoa­
mento dos produtos do meio rural para as rodovias tron­
co e pólos urbanos. Prevê a construção de estradas en­

-cascalh~~das e com pavimento simples, utilizando ao mâ­
ximo mão~de-obra local, reduzindo ao máximo o seu 
custo e propiciando empregos para as populações das re­
giões. atendidas, como destaca a própria exposição de 
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motivos _das Senhores MiniStrOs Delfim Netto e Eliseu 
Resende, então Ministrá dos Transportes. 

Custa-me crer também, que dentre as alternativas do 
Governo 'em transformar_numa realidade permanente 
um Programa com estas caractrfsticas e, ou expurgar dos 
índices de aumento de preços, eventuais perdas da pro­
dução agrícola em razão das interrupções no forneci­
mento, quase sempre decorrentes da falta de estradas du­
rante o período chuvoso, tenha seus planejadores optado 
pela segunda. Opçào, sem dúvida, menos corajosa, maJs 
prejudicial ao povo brasileiro, em especial à classe rural 
que vê a sua produção, o fruto do seu trabalho, se perder 
por falta dos meios de transporte e, também, da classe o­
perãria que em razão da falta desses produtos ou da ele­
vação exagerada dos seus custos perde por completo o a­
cesso aos seus alimentos básicos, como o leite, a verdura 
e outros por serem altamente perecíveis requerem a exis­
tência de uma rede, no mínimo razoável, de AGRO­
VIAS. ~ 

É esta pois a minha denúflda e o meu apelo. Quero 
estendê-lo, por fim, aos meus nobres Pares no sentido da 
importância da conscientização do Executivo para esse 
Programa de AGROVIAS em nossos respectívos Esta­
dos. 

Era o que ttitha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Odacir SOares) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Claudionor Roriz. 

O SR. CLAUDIONOR RORIZ (PDS - RO. Pro­
nuncia o seguinte dtsc,urso.)- Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, eleito, pela vontade popular, um dos representan­
tes~ nesta Casa, do mais novo estado da União; aqui che­
go após vivenciar a experiência de colaborar na transfor­
mação de um Território em Estado. Transformação esta, 
conduzida, e muito bem conduzida, pelas mãos seguras 
do Exm9 Sr. Governador Jorge Teixeira de Oliveira: 

Nesta oportunidade quero agradecer a esta Casa, em 
nome do Governo e do povo rondoniense a legitimação 
desta transformação. 

Conviví Com o executivo em sua forma plena e, hoje 
ao lado dos senhores sinto-me preparado para aprender 
o exercício do legislativo -centro maior de decisão nos 
estados democráticos. 

O processo de_consoHdação do Estado de Rondônia 
ainda exige uma participação intensa de seu seguimento 
político no próprio Estado, o que nos obriga a afasta­
mentos freqüentes, as vezes prolongados, desta casa. Po­
rém, este período inicial de adaptação foi suficiente para 
deixar claro em meu pensamento que, aqui, o estado é a­
nalisado e discutido em todos os seus detalhes, com pro­
fundidade, sabedoria e experiência. 

Honra-me conviver com tão nobres companheiros. 
Temos nesta casa representantes que vivenciaram to­

dos os níveis do legislativo. Representantes que conduzi­
ram governos estaduais, e muitos outros setores do exe­
cutivo, até mesmo por mais de uma ocasião. Represen­
tantes saídos dos mais altos níveis da nossa intelectuali­
dade. E outros, com a experiência e o conhecimento dos 
setores privados. Finalmente, esta casa tem em seus re­
presentantes a essência da Nação brasileira. 

Neste meu primeiro pronunCiamento gostaria de con­
tar com a colaboração dos nobres Senadores. Toda mi­
nha vida pública tem sido como homem de campo, de 
ações nos projetos de colonização e nas cidades do inte­
rior do meu estado. Pela primeira vez subo a uma tribu­
na como político eleito._Confesso, nobres Senadores, que 
me sentiria mais à vontade se, havendo apartes, os mes­
mos fossem deixados para o final. Não ocuparei todo o 
tempo que o regimento me concede. 

Sr. Presidente, nobres Senadores, escolhi a saúde 
como corpo central deste meu pronunciamento por dois 
motivos: primeiro - por ser esta a área específica em 
que tenho exercido minhas funções; e segundo - em 
função do moderno conceito de saúde, aceito mundial­
mente. Ao referir-me a ela estaremos referindo a__o_ estado 
como um todo. Ao conceituar saúde como o bem-estar 
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físico, psíquico e sOcial; e não somente a ausênCill- de 
doença, ampliamos o seu leque de abrangência, certa­
mente, a todo o campo do conhecimento humano. Por 
encampar o conceito mais amplo de saúde outras vezes 
voltarei a esta tribuna; em todas c_om a visão do social 
corno meta. A isto me proponho pois este ê o compro­
misso que assumi. 

Re!embrareí aos nobres Senadores alguns eventos que 
marcaram as atividades de saúde no nosso País. 
:____Na terceira década do século XVI, com as expedições 
organizadas pelos donatários das capitanias Chegam o"s 
primeiros profissionais da medicina ao nosso País. São 
os cirurgiões-barbeiros, os barbeiros, os botlcãrios e seus 
aprendizes. 

Em 1549, na conlitiva de Tomé de Souza, muitos dos 
padres jesuítas que aqui chegaram haviam estudado me­
dicina e iniciam a sua prática absorvendo muitos dos co­
n_hecimentos populareS. 

-Até principias do século XIX poucos eram os médicos 
PToPrí.:i.inente ditos; formados em escolas da Europa 
eram conhecidOs como ''FísicoS" ou "Licenciados". 

A primeira campanha sanitária que se tem notícia em 
territóriO brasileiro, ocorreu entre 1685 e 1694 cOm a fi­
nalidade de debelar u!lla epidemia de febre amarela que 
ocorre,u em Recife e Olinda. 

Em 1808, c_om a vinda da famHia real portuguêsa para 
o Brasil, foi criada a "fisicatura-mor" cuja função era re­
gular a prática profissíonal, combatendo o charlatanis­
mO, em defesa dos poucos médicos existentes. Não havia 
a preocupação de uma ação de saúde pública maior. 

Durante o império (de 1822 a 1889) as ações de saúde 
estavam restritas às ações da academia real de medicina 
social, cujO lema maior era proteger a ciência. A saúde 
pública permanecia como prática isolada, sobrevivendo 
de_ campanhas e normas de quase nenhum efeito prâttco. 

Entre 1902 e 1904 é criado pelo grande sanitarista Os­
waldo Cruz a diretoria-geral de saúde; embrião do futu­
ro Ministério da Saúde. Esta diretoria-geral, criada para 
combater a febre amarela originou uma grande reação, 
de vários setoreS da população, contra a vacinação obri­
gaf06a. 

Neste momento histórico a intervenção do Estado no 
processo de radicalização da ação sanitária, deixa o sal­
do positivo da legitimidade desta ação. É o primeiro ór­

- gãó centralizador das ações de saúde coletiva. 

A ação do Estado, porém, estava restrita ao campo da 
saúde pública. A açã:o curativa, individual, sendo exerci­
da, basicamente, pelo "médico de família"- medicina 
liberal - e hospitais ffiantrópicos - principalmente as 
santas casas de misericórdia. 

Ainda no início do--século, as empresas e os trabalha-
dores iniciam a orgahlzação das caixas beneficentes. Em 

- ·seUs Primórdios, de cunho exclusivamente previden-
--ciário-;--posteriormente, e gradativamente, assumindo 

funções na área médica. Este sistema Veio a ser regula­
mentado em 1923 através da "Lei Eloi Chaves". Em 
1926,- esses benefícios são estendidos para o funcionalis­
mo público e, é neste momento em que o Estado também 
começa a participar da assistência médica. Participação 
que cresce durante o período de crise nos anos 20. 

As antigas _caixas ben~ficentes_ ao evoll!írem até o está­
gio de prestação de assistência médica, passam a se dife­
renciarem, entre si, justamente por esta f6irria de benefí­
cio. Em 1957 o IAPI - Instituto de Aposentadoria e 
Pensões dos Industriários - destinava à assistência mé­
dica 9,2% de suas despesas, enquanto, o IAPB- Institu­
to de Aposentadoria de Pensões dos Bancários destinava 
33,7%. Em 1967 todos estes institutos são unificados com 
a criação do Instituto Nacional de Previdência Social. 

Em 13 de janeiro de 1937 é promulgada a Lei no;- 378 e 
com ela iniciã-se um -novo tempo para a saúde do ~rasil. 

Desde a promulgação da Lei n9 378, que reorganiza o 
então Ministério da Educação e Saúde Pública e insti­
tuiu, nos termos do seu art. 90, a Conferência Nacional 
de Saúde, esta área 'lem sendo gradativamente enriqueci­
da com conhecimentos adquiridos aqui e em outros Paí­
ses. 
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Em 1941, de 10 a.l5 de novembro, realiza-se a 1• Con­
ferência Nacional de Sa"úde. Nesta ocasião, algumas re­
comendações, já imprimiam à prop-osta características a­
vançadas. 

a) A criação de carreiras para os técnicos de serviço 
de saúde, com ê\'lfase na de médico sanitarista, vinculado 
ao regime de trabalho em tempo integral; 

b) regionalização da Organização E!'ttadual de Saú_de: 
c) conseguir dos municípios a realização de obras de 

saneamento básico, de preferência a outros melhoramen­
tos urbanos. 

Em 1942 a produção de borracha natural brasileira, 
passa a ter importância fundamental na economia inier­
nacional. Nesta ocasião financiada pela Fundação Ford 
surge a Fundação Serviço Especial de Saúde Pública, 
coni ações, inicialmente, específicas para o combate a 
malária. Posteriormente- desenvolve ações de saúde 
públic~:~ mais abrangentes, expande sua área de atuação 
também para o Nordeste e em 1953, quando da criação 
do Ministério da Saúde, é absorvida pelo mesmo. 

Em_!963, de 9 a 14 de setembro, no Rio de Janeiro, 
teve lugar a 3' Conferência Nacional de Saúde, primeira 
realizada- após ã Ci-iãção do Ministério da Saúde, OCorri­
da em 1953. Suas recomendações não são menos impor­
tantes: 

a) A integração dos programas de saúde pública no 
programa global de desenvolvimento; 

b) a integração das atividades preventivas e curativas 
nas unidades sanitárias; 

e) intensificar a fabricação de produtos profiláticos e 
terapêuticos pelos órgãos oficiais que operam neste setor 
e expandir a indústria _qufmico-farmacêutica nacional; e 

d) conferir ao programa de pesquisl:l a necessária im­
portância no diagnóstico dos problemas peculiares à no­
solo.!?ia brasileira_. 

Em junho de 1971 por decreto, do então Presidente 
Emílio Garrastazu Médici, é criada a Central de Medica­
mentos (CEME) integrada ao Sistema Nacional de Pre­
vidência e AssiStência Social (SINPAS), cujos objetivos 
_aten_d~riam a fabricação de produtos profiláticos, além 
de propiciar às camadas mais pobres o acesso aos recur­
sos terapêuticos necessários. 

Por decreto de li de janeiro "de 1939 é criado _o Serviço 
de Malária do Nordeste ampliado em 1941 para todo o 
tei'ritório braSileiro. Em 1947 o então Serviço Nacional 
de Malária inicia a aplicação intradomiciliária de DDT. 
Os êxitos eram satisfatórios-e em março de 1956 institui­
se o .Departamento Nacional de Endemias Rurais 
(DNERu) "com a atribuição de organizar e executar os 
serviços de investigação e combate à malãría e outras en­
demias parasitárias: a peste, a febre amarela, _etc." Em 
1970, com a finalidade de agregar os diferentes órgãos 
responsáveis pelos programas de endemias do País, cria­
se a Superintendência Nacional de Campanhas de Saúde 
Pública (SUCAM) de cujo trabalho, interiorização de 
ações preventivas, na Amazônia, somos testemunhas. 

Quero citar, ainda, a 7• _Conferência Nacional de Saú­
de, convocada para discutir o Programa Nacional de 
Serviços Básicos de Saúde (IPREV-SAÚDE), sob a égi~ 
de dos Ministérios da Saúde e da Previdência Social. 
Nesta reunião foram definidos os caminhos da saúde no 
Brasil, levando-se em consideração nossa realidade, nos­
sa experiência e os princípios emanados da conferência 
de "Alma-Ata". 

Em setembro de 1981 dois grandes eventos na história 
da saúde em nosso País: 

O Decreto n'1 86.329, de 2 de setembro de 1981, que 
cria o Conselho ConsUltivo de Administração e Saúde 
Previdenciária (CONASP). 

E a realização, entre os dias 15 e 18 do mesmo mês, 
por esta Casa do II Simpósio Nacional de Assistência 
Médica Previdenciária (II SINAMP), coordenado pelo 
nobre Senador Henrique Santil\o. Estive neste Simpósio 
representando o Estado de Rondônia e, junto com deze­
nas de colegas de quase todo o Brasil, e representantes da 
República Federal da Alemanha, dà República Federal 
do fraque e da Inglaterra, trocamos experiências, anali-
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sarnas modelos alternativos e medicina comunitária. os 
resultados estão publicados e do seu documento final 
cito algumas concltts.ões. 

I. Que se implante um Sistema Nacional de Saúde, 
com uma rede pública báSiCã-de atenção primárlã, como­
porta de entrada úriiCa ao sisterila. 

2. Que a pre\rídênciã-fufal e urbana sejam unificadas 
e tenham uma direção paitidâria em todoS ds _seus ór­
gãos e níveis de decisão, de empregados, empregadores, 
governo e profissionais- de saúde, escolhidos pelas res­
pectivas entidades representativas. 

3. Melhoria e ampliação da rede hospitalar do esta­
do, capaz de garantir uma assistência de bom nível a 
toda a população. 

4. Por uma legislação específica que coíba a presença 
de multinacionais na ârea de saúde. 

S. Implantação de uma política de genuíno interesse 
nacional de pesquisa, na ârea de saúde, particularmente 
no setor de indústria de equipamentos médicos. 

A CONASP por sua vez, no dia 3 de agosto do mesmo 
ano encaminhava à apreciação" do Ministêri0-d3 Previ­
dência e Assistência Social o "Plano de Reorientação da 
Assistência à Saúde no âmbito da Previd§ncia Social". 
Plano este inspirado no melhor dos propósitOS e elabOra­
do com muita lucidez. 

Sr. Presidente, nobres Senadores- são pelo menos 42 
anos de estudos, discussões, avaliações que sempre resul­
taram em propostas sêrias e corretas. A operacionali­
zação do sistema deve ser discutida, e o será brevemente 
em conferência nacional; porêm, o seu corpo de conheci­
mento e sua seriedade são_ inquestionáveis. 

Conhecemos o trabalho desenvolvido por S. Ex• o Mi­
nistro Waldir Arcoverde e :sua equipe. b. o trabalho 
possível dentro das condições que lhe são oferecidas pelo 
Estado. Reconhecemos sua capacidade e seus propósi­
tos. 

Porém, Sr. Presidente, nobres Senadores, quando ana~ 
lisamos alguns tndic"ãdores de saúde deste_País,_e mais 
ainda: quando comparamos com paises em níveis de de­
senvolvimento semelhante ao nosso, somos forçados a 
reconhecer que estes __ nào_são__iiidJc;adQ~s de um País, que 
tem: Itaipu, Tucuruí, os metrôs, Cãraíba, TUbarão, usi­
nas nucleares. _ 

Mesmo em meu Estado, onde iniciei pessoalmente a 
instalação da rede básica de saúde, consubstanciada em 
todos os prindpíos aquí reTerídos; trabalho este que cul­
minou com o Decreto-lei n" ·"36 de 12 de dezembro de 
1982, é com pesar, que vejo-a saúde tomar rUmos impre_:­
visíveis, como se fosse inerente a este setor a falência dos 
propósitOs corretoS:- OTiecreto-lei n9 ·:·36, hoje, já conhe­
cido_ por todos os setores ligados à área de saúde, não 
vem sendo obedeCido em sua função normatiiadrua. Es­
tamos a assistir mais um choque entre a lei e a prática­
privilegia-se a iniciativa privada em detrimento_ da ação 
governamental. Executa-se um trabalho sem objetivos Q­

peracionais definidos e o pior, com graves desvios em 
sua filosofia legaL 

Sr. Presidente, nobres Senadores: aproximadamente 
12 milhões de crianças brasileiras entre i a 5 anos de ida­
de (53% do total) sofre de algum grau de des~utrição, 
esta é a média nacional. Se considerarmos o Nordes_te 
esta porcentagem chega a 71% ~mesmo na zona url;tana 
de São Paulo este índice é alto, 37%. São informações ba­
seadas no ENDEF (1974-1975)----: Estudo NaciOnal de 
Despesa Familiar - e não acreditamos que a situação 
tenha melhorado nos últimos anos. Embora cresçamos 
+~ 2,5% ao ano, a nossa produção .. per_capita" de ali­
mentos de primeira necessidade (arroz, feijã_o e carne} 
caiu, se analisados dados dos ljltimos 20 anos. 

O jornal Última Hora, de Brasília, de 29/3/83, pub~i­
cou declarações do Sr. Secretário de Saúde, do Gove_rno 
do Distrito Federal, com o_seguinte teor: ... "A quantida­
de de pessoal que procura o hospital apenas para comer 
é muito grande" .. , 

O IV Congresso Ibero Latino~Arriericano sobre defi­
cíente mental calculou que cerca de 15% da população 
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demonstram um potencial intelectual reduzido e que a 
causa principal é a dieta deficitária. 

O _pró"Pfló- Sr. Ministro Danilo Venturini em depoi­
mento nesta Casa, em 25 de maio de 1983, depondo à 
ComísSão Parlamentar de Inquérito _que estuda aspectos 
do crescimçntO populacional brasileiro, afirmava ser ele­

-vado o número de jovens dispensados pelas juntas de re­
crutamento das Forças Armadas por incapacidade física 
e mental. Pior, ainda, que este número vem aumentando 
·a cada ano. Reconhece sua Excelência, e aqui tomo suas 
Palavràs textualmente: "As causas são geralmente oriun­
das da subnutrição, principalmente da carência de pro­
teínas na idade de O a 6 anos, o que produz lesões men­
tais ou fisicas irreverSíveis." 

-"Dos 4-mífhões de crianças que nascem no correr de 
um ano no Brasil, 360 mil morrerão antes de completa­
rem 1 ano de idade. Ser pobre nas zonas urbanas d.o 
Nordeste significa ter uma esperança de vida de 40 anos 
o que equipara nosso Nordeste entre as re_giões de mais 
baixo índices de expectativa_de vida do planeta. Este ê 
um dos melhores indicadores do nível sanitário da popu­
lação. Em 1980 o professor Halfdan Mahler no n9 50 da 
revista Investigacion y Ciência considerava níveis infe­
riores a 45 anos como característica- dOS p-::iísei-mais 
pobres do mundo. 

Em 1981, 13 milhões de internações médicas neste País 
foram realizadas na rede privada hospitalar ( +- 3.500 
hospitais privados), contra 215 mil internações nos 42 
hospitais próprios do INAMPS. Trezentos (300) mil lei­
tos comprados da rede privada e apenas 7.800 na sua 
rede própria, temos aí um sistema de práttCa Curativa 
médica privilegiador da iniciativa privada trabalhando 
com pagamento por ato médico através das- unidades de 
serviços (U.S.) e concentrado r de_renda._Sabe-se que 9Q% 
dos pagamentos ein u;ss. São destinados a apenas 10% 
dos profissionais. 
-Sr. Presidente, nobres Senadores, em nenhum-inOlnen­

to deixo de r6:onhecer as realizações do estado brasilei­
ro. Não esqueço as metas atingidas e outras superadas. 
Posso citar exemplos: o domín-io -da tecnologia e capaci­
dade hidroelétrica; o sistema de comunicações e muitas 
outras áreas. Hoje fabricamos aviões, computadores, 
rriaterial"-bético, plantas petroquímicas e muitas outras 
coisas que há vinte anos eram importadas. 

Estes são os dados concretos, ninguém pode negá-los. 
Como também ninguêm pode negar que o resultado 

do modelo brasileiro criou uma forma de desenvolvi­
mento desigual em que o setor social foi o único prejudi­
cado. 

Sr.. Presidente, nobres Senadores, acredito que esta­
mos vivendo o limite histórico de redirecionar esta si­
tuação e, justamente quando esta Casa está plena de ca­
pacidade e experiência, por sua composição, acredito 
que passa a ser obrigação encontrar o caminho. 

Não podemos permitir que a história futura nos acuse 
de omissos na história atual porque não ê essa a história 
passada desta Casa. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -·o Sr. Sena­
dor Itama~ F'~anco encaminhou à Mesa requerimento de 
informações. 

Nos termos do inciso VI dO ili"t~ 239 do Regíffierito I ri= 
terno, o-requerimento será examinadO pela Presidência. 

O "SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para Ord~m do Dia da seSsão de }I' de -a_gosto, as­
rnatêrias constal)tes da pauta da sessão d_e hoje, que não 
foram votadas por falta de "quorum", assim constituída: 

ORDEM DO DIA 
I 

(Em Regime de Urgência- art. 371, a "c", do Regi­
mentQ Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~' 11, de 1983 (nl' 72/83, na casa de origem), que revo-
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ga o Decreto-lei nl' 865, de 12 de setembro de 1969, resta­
belecendo a autonomia do Munidpio de Santos, no Es­
tado de São Paulo, tendo 
PARECERES, sob nl' 642, de 1983, e orais, FAVORÂ­
"vE-IS, das ComiSsões: 

...:.... de Constituicào e Justica; 
de Segurança Nacional; e 
- de Municípios. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n\"' 
161, de 1981 (apresentado pela Comissão de Legislação 
Social como conclusão de seu Parecer n9 993, de 1981, 
com voto vencido, em separado, do Senador Franco 
Montara, e voto vencido do Senador Humberto Luce­
na), que autoriza o Poder Executivo a alienar à Empresa 
Agropecuária Industrial e Colonizadora Rio Candeias 
Ltda., .a ãrea de 33..000 hectares, no Território de Rondô~ 
nia, para a implantação de projeto de bovinocultura, 
tendo 

PARECERES, sob n9s 994 e 995, de 1981, das Comis­
sões: 

-de Constituicão e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Agiicultura, favorável, com voto vencido do Se­
nador Leite Chaves. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
74, de 1983 (apresentado pela Comissão de Legislação 
Social como conclusão de se:u Parecer n~' 561, de 1983), 
que autoriza o Governo do Estado do Parâ a alienar à 
empresa Maisa-Moju Agroindustrial S.A., uma área de 
te~ras devolutas do Estado, com aproximadamente 
30.000 ha (trinta mil hectares), tendo 

PARECERES, sob n~'s 562 e 563, de 1983, das Comis­
sões: 

-de- Constituicào e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicí~ade, com emenda que apresenta de n\"' 1-CCJ; e 

--de Agricultura, favorável. 

4 

Vof3.ção, em turno único do Requerimento n9 196, de 
1982, de autoria do Senador Murilo Badaró, solicitando, 
"nos termos dos arts. 75, "A", 76 e 77 do Regimento In­
terno, a criação de uma Comissão Especial Interna, com­
posta de 7 membros para, no prazo de 180 dias, realizar 
estudos sobre reforma tributária. 

(Dependendo de parecer oral, da Comissão de Fi­
nanças, a ser proferido em plenário- art. 76, § 29, do 
Regimento Interno). 

5 

·· Vota(;à"O, em- tu l-no único, do Projeto de Lei da- Câma~ 
ra n9 105, de 1981 -Complementar (n~' 60/75, na casa 
de origem), que altera dispositivo da Lei Cõmplementar 
nl' l, de 9 de novembro de 1967, que estabelece requisitos 
mínimos de População c renda pública e a foima de con~ 
sulta prévia às populações locais, para a criação de no­
vos municípios, tendo 
- PÂ-RE.CER, sob n~' 1.362,. de 1981, da Comissão 
-de Constituicào e Justiça, favorável ao projeto, ·cain 

emendas Oe n9s I e 2-CCJ, que apresenta. 

6 

VotaçãO; ·em· segundo turno, do Projeto de Lei da Câ­
ma_ra n9 7, de 1983 (n~' 80/83, na casa de origem), de ini­
ciativa do Senhor Presidente da República, que altera a 
composição e a organização interna dos Tribunais Re­
gionais do Trabalho que menciona, cria cargos, e dá ou~ 
tras providências, tendo 

PARECER, sob n~' 619, de 1983, da Comissão 
de Redação, oferecendo a redação do vencido~ 
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7 

(Tramitação em Conjunto com o ProjetQ de Lei n9 

233(79) 
DiscUSsão, em primeiro turõo, do Projeto- de Lei do 

Senado n9 280, de I 977, de autoria do Senador José Sar­
ney, que institui o voto distrital, e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECER, sob o n<? 182, de 1983, da Comissão 

- de Constituição e Justiça, pela constítuciOnalidade, 
juridicidude_e, quanto ao mérito, favorável, nos termos 
de substitutivo que oferece, com voto vencido dos Sena­
dores Pedro Símori, José Ignácio e Alfredo CRmpos. 

(Dependendo da votação do Requerimento n'~' 718, de 
1983, do Senador Humberto Lucena, de adiamento da 
discussão, nos termos do art. 31 O, alíiiea C, do Regimen­
to Interno.) 

8 

(Tramitando em Conjunto com o Projetõ de Lei d_o 
Senado n"' 280/77) 

Discussão, em primeiro turõo, do Projeto de LeiGo 
Senado n9 233, de 1979, de autoria do Senidor T-arso 
Dutra, que institur-o Siste·m-ãtleTiOral MistO, e dá outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n'<' 182, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constituciorialidade e 

juridicidade e, quanto ao mêrito,_ favorável, nos termos 
de suhstitutivo que oferece, com voto vencido dos Sena­
dores Pedro Simon, José lgnâcio -e.Alfredo Campos. 

(Dependendo da votação do Requrimento n"' 718, de 
1983, do Senador Humberto Lucena, de adiamento da 
discussão, nos termos do art. 310, alínea c, do Regimen­
to Interno.) 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Está encer­
rada a sessão. 

f Leranta-se a sessão às 18 __ horas e ~O minutos) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HUMBERTO LUCENA NA SESSÃO DE 29-6-83 
E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO PUSTERlVRMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Para 
discutir.) - Sr. Presidente, Si's. Seõ.adores: 

Qunado tomei a iiliciativa de requerer urgência para a 
discussão e votação do Projeto de Lei da Câmara n'<' 
11/83, que restabelece a autonomia do município de 
Santos, no Estado de São Paulo, tinha para mim que se 
tratava de matéria absolutamente pacífica, tal a unani­
midade que o _consagrou no plenário da Câmara dos De­
putados. 

Todas as Lideranças ali dos partidos ·na Oposição e no_ 
Governo se deram as mãos para ir ao enContrO desta 
grande reivindicação do povo santista de ver restaurada 
a sua autonomia política:~ E ainda mais: enchi-me de jú­
bilo quando verifiquei que a nobre Liderança da Maioria 
nesta Casa apoiou a urgêncía solicitada. Esperava eu que 
hoje, por conseqüência, a bancada do PDS e do Governo 
aqui estivesse em peso, comparecendo a este plenário 
para continuar apoiando, como o fez na Câmara dos De­
putados a_té para honrar o seu compromisso com o PTB 
no acordo celebrado, o restabelecimento da autonomia 
de Santos. Qual não é, Sr. Presidente, Srs. Senadpres, a 
minha decepção quando verifico que a Bancada do Go~ 
verno, nesta Casa, a bancada do PDS, retirou-se do ple­
nário para quebrar o quorum necessário à votação deste 
projeto, no dia de hoje. V. Ex•, ao abrir a sessão, anun~ 
ciou que estavam presentes na Casa 32 SiS.-Senadores. 
Tenho informações de que ·outros Senadores já chega~ 
ram ao Senado e se encontram em seus gabinetes. Mas, 
os 32 a que V. Ex• se referiu aqui não se encontram. Por 
quê? Porque a Bancada do PDS, do Governo, está intei-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Ilh 

ramente vazia com exceção da presença dos nobres Sena~ 
dores Murilo Badaró, José Lins, Amaral Furlan e Passos 
Pórto. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Permite V. Ex•2 

O SR. HUMBERTO LlJCENA - Com prazer. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Ouvindo suas pa­
- lavras, percebo a indagação que me fez o nobre Senador 

Pedro Simon, que me fez parecer, a mim mesmo, que eu 
estava cometendo uma injustiça; na verdade, o Senador 

--Pedro Simon, com a generosidade que o caractedza, 
acreditava r~almente que fôssemos votar, e quem tinha 
iazão era eu. Os apelos, entretanto, foram Cm- vão. 

O SR. HUMBERTO LlJCENA - Perfeitamente, 
nobre Senador. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, a minha surpresa não 
foi maior porque, ontem à tarde, recebera eu a respost-a 
do nobre Senador Aloysio Chaves, Líder do Governo no 
Senado, à indagação que lhe fizera se, no mérito, flOje, a 
sua bancada votaria o restabdecimento da autonomia de 

----- ~sãntõS.-S. Ex.', declarou-me não poderia dar o seu apoio 
ao Projeto Gasthone Righi, de vez que se tratava de ma­

- téria flagrantemente institucional, porque a iniciativa do 
projeto--só põdia ser do Poder Executivo. 

Ora, S"r. Presidente, Srs. Senadores, ai estão os parece­
res na Comissão- de Constituição e Justiça na Câmara 
dos Deputados e no Senado, pela constitucionalidade e 
juridicidade do projeto, provando que não tem a menor 
PT-ocedêncía o argumento do nobre Uder da maioria, Se~ 

· nado r Aloysio Chaves, E eu gostaria que S. Ex• estivesse 
aqui para que pudesse discutir conosco esse aspecto que 
S. Ex• levantou, sobre a inconstitucionalidade do proje­
to. 

O Sr. José Fragelli- Permite V. Ex• um rápido apar­
te? 

O SR. tiUMBERTO LUCENA - Pois não, nobre 
Senador. 

O Sr. José Fragelli- Acho uma tristeza para nós, Se­
na-do-res, verifica-rmos que a parte- Verdadeiramente rea­
cionária e absolutamente submisSa do PDS rião está na 
Câmara dos Deputados, mas no Senado da República. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Muito obrigado 
pela sua contribuição. 

O Sr. Mário Maia- Permite um aparte, nobre Lfder? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não, nobre 
senadOr. 

O Sr. Máf-iO Mala- AChO que o nobre -Uder do PDS, 
nesta Casa, não tomou conhecimento, ainda de que o 
AI~5 foi revogado. Por isso, ele acha que é inconstítucio­

-nãl, acre~úiando que o Al-5 está em pleno vigor. -

O SR. HUMBERTO LUCENA- Mas, Sr. presiden­
te, Srs. Senadores.----além dos pareceres das Comissões de 
Constituição e Justiça da Câmara e do Senado, favora­
velmente à matéria do ponto de vista jurídico­
cóilstifucional, ·gostaria de lembrar. à Casa -que o­
Decreto-lei n"' 865, de 12 de setembro de 1969, que decla­
rou de interesse da segurança nacional, nos termos do 
art. 16, parágrafo }'<',alínea "b", da ConstituiÇão, o mu­
nicípio que e5pedflca e dá outras providências, no caso o 
Município de Santos, não foi assinado pelo Presidente 
da República. Foi assinado por quem? Pela Junta Mili­
tar que assumiu o poder no País, durante o impedimento 

_ do então Presidente Costa e Silva. 
Houve portanto, um ato_de arbítrio, de puro autorita­

rí§.mo. fun_damentado, como lembrou há pouco o nobre 
Sena~or Mário Maia, em atos institucionais e comple­
mentares, o que torna mais inqualificável ainda a atitude 
do Poder Executivo com relação ao MunicíPio de San­
tos, sobretudo quando nós sabemos que se tratou apenas 
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de uma penalização "revblucionária". Por quê? Porque 
como bem acentuou aqui um dos oradores, se não enga­
no o Senador Fábio Lucena, em 1968, a Oposição, então 
o MDB, elegeu, ali, cons?gradoramente, um prefeito. E 
o poder central, não se conformando com a decisãõ so­
berana do povo nas urnas, o que fez? 

Cassou o mandato do Prefeito de Santos, decretou a 
intervenção municipal e, em seguida, declarou o Municí­
pio de interesse da Segurança Nacional, sem que do .. é­
dito revolucionário" conste nenhum considerando dan­
do as razões por que assim agia o Governo ditatorial de 
então. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, tudo a mim 
me parece de.uma clareza meridiana. O Senado, hoje, de­
veria estar aqui, unânime, com todos os seus partidos, 
com todas as suas lideranças, com todos os seus 
membros, em torno dessa reivindicação do povo de San­
tos, para que pudéssemos, atendendo-a, abrir caminho 
para que os demais municípios, qUe são às dezenas, neste 
País, e que foram incluídos, também, absurdamente, em 
~reas de Segurança Nacional, possam, também, amanhã, 
ter a sua autonomia restabelecida. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, tenho em mãos alguns 
dados significativos da expressão do Munic!pio de San­
tos, dentro de São Paulo, dentro do Brasil: 

Santos 

Habitante: santista. Unidade da Federação: São 
Paulo. Latitude; 23'<'56'27"S. Longitu-de: 
45919'48"0. Altitude: 4 m. Área:J25Km~. Distá~cia 
da capital: 72 Km. População- residente: 416_.784 
(censo de 1980). Densidade demográfica: 574,8 ha­
bitantes por Km 2

• Prefeito; Paulo Gomes Barbosa 
(até março de 1983). 

Receita prevista e Despesa fixada: CrS 
4.600.000.000,00 (1981). Despesa realizada: CrS 
2.450.713.246,70 (1980). 

Pind(>ais atividades econômicas: pesca, indústria 
de transformação e culturas agrícolas (banana). 
Empresas esta_belecidas: ll. 765 ( 1979). Agências 
bancárias: 57( 1979). 

-EliS1no: 13.608 alunos matriculados em 11 unida­
des escolares de I"' grau ( 1980); 545 alunos matricu­
lados em I unidade escolar de 2"' Grau da rede ofi­
ci~t(198Q); l2.076 __ alu_nos- m-atriculados em 19 insti­
tutos de ensino superior isolados (1977). 

Hospitais: 9 (maio/1982). Médicos: 691 (1977). 
Leitos: 2.598 (rilaio/1982). 

Veículos Jícencia~os: 81.213 (1979). Rodovias fe­
derais:_ não há. Aeroportos: não diposnível. Cine­
mas: _15 (1982). Teatro: 1(1977). Emissoras de radio­
difusão_: 6_ (1977). Emissoras -de televisão: não há. 
Jornais: 3 diários e 4 semanais "(1977). Hotéis: 13 
(1979). Telefones: 72.036 (1978). 

Vejam V. Ex•s que se trata de uma das cidades mais 
progressivas do Brasil e que abriga o porto de maior mo­
vimento comercial do País. 

Não há, por conseguinte, Sr. Presidente, Srs. Senad_o­
res, como se explicar que continue uma cidade como esta 
administrada por interventores-do Poder Executivo Fe­
-deral. 

Vamos, assim, e este é o .apelo final que faço à Maioria 
nesta Casa- - vamos colocar a mão na consciência e 
atender à reivindicação do povo de Santos, votando fa­
voravelmente este projeto que restabelece, por um dever 
de justiça ihãdiável, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a sua 
autonomia, para que o povo daquele município possa es­
colher livremente, nas urnas, pela sua vontade soberana, 
o_ seu futuro pr-efeito cOnstitucional. -
~ Era o que tinh8.- a dizer, Sr. PreSidente. (Muito bem! 
Palmas.) 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MU­
RILO BADARO NA SESSÃO DE 29-6-83 E QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADO& SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MURILO BADARÚ (PDS- MG. Para discu­
tir.)- Sr. Presidente Srs. s-enadores: 

Os itens 6 e 7 da pauta, versam sobre projeto que insti~ 
tui no Brasil o sistema eleítoral através do distrito-. Um, 
de autoria do nobre Senador José Sarney, e o outro, 9a 
lavra do saudoso Senador Tarso Dut_ra, _que, antes de fa~ 
lecer, encaminhou aos seus colegas do Senado Federal 
magnífiCa monografia- a respeitO desse controvertido e 
excitante tema de natureza político~eleitoral. 

O projeto do nobre Sen_ador José Sarney, apresentado 
em 1977, tem como escopo a implantação do sistema dis­
trital puro, ou seja, a votação m.ajoritáiia- nos-- distr!tos 
eleitora-is; enquãlitO que o Senador Tarso D!J.tra, em pro­
jeto oferecido à consideração do Senado Fe~eral, em 
1979, propugna pela irriplantação do sistema eleitQral 
misto, ou seja, metade das cadeiras seria escolhida pelo 
voto majoritário e a o_utra metade, pelo sistema propor­
cional ora vigente na legislação brasileira. 

O projetO é maiS longo e mais amplo do que o do Se­
nador José Sarney, de vez que o nobre Senador gaúcho 
propugna regulamentar disposições sobre organização 
partidária, e também faz tentativa de conter e reprimir a 
influência e o abuso do_ poder econômico nas eleições. 

Coube a mim, Sr. Presidente, relatar ambos os: proje­
tos na Comissão--de Constit_uição e _Justiça. Nos termos 
do RegimentO Interno, requeri que sua tramitação fosse 
conjunta e, do ponto de vista polrtico, somente agota 
surgiram condições efetfvas para que o Parlamento bra­
sileiro discutisse tema tão magno e questão tão transce_n~ 
dental. 

Àquela época da apresentação dos projetos, todo o 
Congresso brasileiro se entregava ao profícuo e fecurido 
debate da reestr_llluração partidária no Brasil e seria, 
realmente, inoportuna sua discussão àquele tempo. Após 
as eleições de 1979, o Governo, através do Ministro da 
Justiça, realizou estudos, via uma comissão de doutos, 
da qual fizeram parte, entre outros, o Professor Orlando 
CarvãlhQ, Professor Vamireh Chacon, e um pesquisador 
da Universidade Federal de Minas G~rais, Professor Da­
vid Fleischer, que tem publicado vários estudos sobre a 
implantação do voto distrital no Brasil. Essa Comissão 
ofereceu à deliberação do Ministro, estudo que acabou 
por se transformar em projeto já enviado à Câmara dos 
Deputados sem prazo fixo para deliberação. 

Julgamos de boa política legislativa acelerar a tl:"ami­
tação-dos dois projetos do Senado, a fim de que, num de­
terminado momento, eles se acoplassem ao projeto do 
Executiv-o, que· te-rri- preferência ·reg:imêhtal como uma 
contribuição da Cârilar-a Alta a essa importante discUs­
são que se trava na busca do aperfiíÇoamenTo 1ilsfitl.iCiO~ 
na! brasileiro. 

O Professor David Fleischer, em conferência Pronun­
ciada no fórum de debates em Porto Alegre, sobre o_ voto 
distrital, em abril de 1983, chama a atenção para as di­
versas oportunidades, após 1964, perdidas pelos Gover­
nos Revolucionáfiõs~e taffibérii pelos políticos brasilei­
ros para implantar o sistema distrital que tem provocado 
interminãveis discussões-doutrinárias. 

Mas, hã uma constante nas grandes democracias mo­
dernas, e há uma relação de causa e efeito, ou de mútua 
causalidade entre estabilidade política e sistema distrital. 
O Professor David_ Fleischer asSinala que a primeira 
oportunidade se deu no Qojo das mudanças políticas, 
quando da extinção dos partidos e da edição do édito re­
volucionáriO o At_o Institucional n<;> 2. 

O Presidente Castello Branco- dis ele~ pensou que 
o sistema distritãl seria um aperfeiçõamento demOCfáti- -
co oportuno. 

E conclui o ProfessOr David Fleischer que até certo 
ponto, era lógica a crença -do Presidente Castello Branco, 
"pois nos sistenlas políticos ocidentais à prática tem corl­
firmado as conclusões de Duverger, a m6tua ocorrêncja 
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ou convivência do sistema bipartidário distrital e os sis­
ten13.s pluripartidádos e proporcional". 

A segunda chance de implantação do sistema distrital, 
- segundo o professor teria surgÍdo nas mudanças feita-s à 
-época _da ediÇão das refõrniãS constituCioilaiS -de 1977, 

dentro do sistema de força estabelecido pelo AI-5. A ou­
tra oportunidade foi quando da mudança do sistema 

-partidário, com a extinção dos dois partidos criados em 
1965, a ARENA e o MDB, e a sua substituição por um 
sistema pluripartidário que recebeu seu banho lustrai nas 
eleições de 15 de novembro. 

Entendemos, Sr. Presidente é Srs. Senadores, qUe sem 
mais tardança devería·mos oferecei" a nossa con-tribuição 
ao exarrie dessa lnatériã; e a Comissão de Constituição e 
Justiça teve a oportunidade de apreciar parecer nosso, 
-sObre os dois projetos em tramitação. 

Oferecemos à consideração daquele órgão técnico, um 
substitutivo que foi Por ele aprovado, com votos conM 
trá rios dos Senadores Pedro Simone Alfreçlo Campos, e, 
agora, no Plenário do Senad_o, as matérias estão em fase 
de discussão, _ 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o problema do voto 
distrital, no Brasil, não pode ficar confinado a esquemas 
simplistas. de meros interesses eleitorais. A matéria é de 
tal transcendência, a sua substância está tão próxima do 
interesse vital das instituições políticas brasileiras que o 
tratamento desta matéria, obrigatoriamente, tem que se 
afastar dos condicioriamentOS-Ineramenle partidários ou 
eleitoreiros. 

Em nossa desvalida opinião, o destino da democracia 
brasileira está solidamente vinculado à implantação do 
sistema' distrital no Brasil, ci_uer seja o distrital puro, quer 
-o sistema distrital misto, um ou outro, representarão, 
nesta quadra de aperfeiçoamento democrático da vida 
brasileira, um passo avantajado na direção de implan~ 
tação de u_ma sólida estrutura democrática que respon­
derá, no futuro, pelo desenyolvimento, pela paz social e 
pela definitiva sedimentação do conceito~ e da imagem do 
nosso País no concerto universal. 

Não é de hoje que essa discussão se processa nas uni­
versidades, nos parlamentos, nos clubes de serviço, to­
dos, de certa maneira, procurando, aqui e acolá, escolher 
o melhor caminho por onde possa passar a trilha segura 
da democracia brasileira; e i1ão raro, quase sempre, os 
estudiosos desta matéria convergem o seu pensamento e 
o.seu raciocínio no espaço Comum e na conclusão, prati­
-camente unânime, de que o sistema distrital no Brasil é 
aquele que melhor consulta os interesses da dem_ocracia 
brasileira. 

Tomemos, por exemplo, a palavra de um dos mais im­
portantes políticos que já passaram por eSta Casa, e que 

- hoje ilumina os pretórios do Brasil com a sua notável 
cultura jurídica, que é o Professor e ex-Senador Josaphat 
Marinho. 

_ Na importante mesa-redonda realizada sob o coman­
do e a direção do Professor Temfstoc!eS C~valçante, pa­
trocinada pela Fundação Getúlio Vargas, que propiciou 
conclusões editadas n_um livro sob "Q_ titulo de O Voto 
Distrital no Brasil, o Professor Josaphat Marinho, venci­
d~ pelos impressionantes argumentos levantados no sim­
pósio, concluiu por admitir a sua aplicabilidade; ele que 
era -rigoroSo defensor do voto proporcional. Ad_miti_u a 
sua aplicabilidade - cito - -

"Não sem antes da criação de partidos autênticos 
e o regime pluripartidário, que devem anteceder a 
implantação do voto distrital." 

Essas condições foram atendidas na reforma da nossa 
estrutura partidária, que estabeleceu o pluripartidarismo 
e_criou condições para que essas organizaçõe-s- se iinplan­
ta:Ssem, disputassem as eleições e agora busquem a afir­
m;ição da sua identidade e consolidação definitiva. 

No parecer, objeto de deliberação da Comissão de 
Constituição e JuStiça, Sr. Pr-esidente, ofereço--à CQ[lside-_ 
ração do Senado um sem-número de opiniões· de pessoas 
insuspeitas, com relação a_o v:oto distrital. 
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A busca desse caminho tem sido constante na vida 
política brasileira, desde que, em 1958, por solicitação_do 
Ministro da Justiça da época, o Ministro Edgar Costa, 
reabriu a discussão sobre a implantação do voto distri­
tal, de vez que se identificava, de maneira visível, falhas 
na estrutura do sistema proporcional estabelecido na 
Constituição de 1946. 

Em seguida a Edgar Costa, Milton Campos, em 1960, 
Oscar Corrêa em 1963, Franco Montara em 1964, Gus· 
tavo Capanema em 1967, ofereceram notáveis contri­
buições ao estudo da implantação do voto distrital. 

Milton Campos, em sua justificativa~ põe a nu o ver­
dadeir_o problema criado pelo sistema proporcional do 
Brasil, ou seja, a insuportável emulação entre candidatos 
do mesmo Partido, "personagens de deprimentes espetá­
culos de desarmonia". E alinhava um sem- número de 
razões que, no seu entendimento, justificava a adoção do 
voto distrital. 

Àquele tempo havia o impedimento constitucional, de 
vez que a Constituição de 46 fazia referência expressa ao 
sistema proporcional. Milton Campos tentou um siste­
ma que permitisse a aplicação do voto proporcional den­
tro de um amplo âistrito, que seria a circunscrição eleito­
ral. 

Franco Montoro, em 1964, colocou à deliberação do 
senadO--inlportante p~ojeto, talvez a mais substanciosa 
das contribuições ao estudo desse problema. Ofereceu 
bem elaborado estudo em projeto revestido de carac­
terísticas que, se adotado pelo Parlamento brasileiro, fa­
ria honra à cultura po!ítfca das duas Casas do_Congresso 
e às gerações pol1ticas que o aprovassem. 

O Senador GuStavo Capanema, solicitado pelo então 
Presidente da ARENA, Deputado Rondon Pacheco, viM 
sitou a Alemanha para naquele pa[s estudar o sisJema 
misto ali adotado. E defendeu, em longo e judicioso pa­
recer, a aplicação desse sistema no Brasil, com umajusti­
ficativa, Sr. Presidente, calcada nesta observação que o 
dia a dia da política fornece a quantos participam dessa 
áspera atividade. Dizia o Senador Gustavo <Zapanema, 
no seu estudo: 

"A implantação, o advento do distrito eleitoral 
faz desaparecer a luta áspera que se trava entre cor­
religionários, e se trata; de combate, não raro, secre­
to e insidioso." 

É claro que aqueles que não concordam com voto dis­
trital oferecem argumentos também relevantes, Mostro à 
Casa trecho da ponderação do Senador Franco Monto.J:o 
quando, justificando seu projeto, diz: 

"Estabelecendo anexo real e sensível entre o elei­
torado e seus representantes nos legislativos, dificul­
tando a eleiÇão de_quem não se empenha por seu re­
conhecido devotamente aos problems coletivos, re­
duzindo o custo das campanhas eleitorais e a_ área­
de trabalho dos que nela se empenham, pondo à 
mostra os eventuais abusos e práticas com que se in­
tenta corromper o voto a eleição distrital permite 
maior aUtenticidade da representação popular." 

O Sr. Itamar Franco - Por favor, quem disse_isso? 

O SR. MURILO BADARÓ - O Senador Franco 
Montoro. 

O Sr. Itamar Franco -Obrigado, Ex• 

O SR. MURILO BADARÚ --:- Aqueles que comba­
-tem o vO-to -distrital uSam como argumento- a afirmãção 
de_ que o mesmo faria Concentrar o poder econômico 
numa área geograficamente reduzida, assim como o po­
der de corrupção e de influência do Po_der Público. 

A esse argumento, MUton Campos responde com no-
tável precis_ão. Para ele:__ "' 

"O distrito_ possibilita vigilância maís Viva, e 
maior será o- escândalo, e mais terrível a desmorali­
zação dos_ que participarem da corrupção." 
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E sentenciava, ila justificativa do seu projeto, com a 
sua enorme autoridade: 

"Dificilmente a incidência da corrupção serâ 
maior do que atualmente, quando ela se dilui por 
montes e vales." 

Democracia de partidos ê o_ que somos. A nossa estru­
tura potítica se assenta sobre partidos políticos, e si há 
uma forma de não permitirmoS ·a efetiva consolidação 
das nossas agremiações partidárias, sobretudo num Pafs 
que tem entre os seus atavismos, uma longa tradição de 
partidos deficientes, sazonais; de vocação cartorial -
ontem no Impêrio, hoje na República-, o voto distrital 
vem pôr cobro às formas de desagregação embutidas no 
sistema proporcional por esta luta a que se referia Capa­
nema, '"combate entre correligionários, não raro secreto 
e insidioso." 

Poderíamos, Sr. Presidente - mas não gostaríamos de 
cansar a Casa -, alinhar argumentos os mais variados 
sobre as vantagens do voto distrital. Sei também que do 
ponto de vista político, não será fácil a sua implantação. 

Os alemães dizem que somente uma revolução pode 
modificar ou eliminar o sistema proporcional. 

Sei que não é fácil a erradicação de situações políticas 
que durante muitos longos anos respondem pela pre­
sença, na vida pública do País, de figuras da maior proe­
minência. Daí as resistências oferecidas ao voto distrital, 
expressas em manifestações de parlamentares, principal­
mente daqueles que se habituaram à disputa pelo sistema 
proporcional. 

Sr, Presidente e Srs. Senadores, a questão magna é a 
de que para aperfeiçoarmos a democracia brasileira, te­
mos de buscar a implantação de um sistema que seja ca­
paz de, a um só tempo, aproveitar-se das vantagens ofe­
recidas tanto pelo sistema proporcional, quanto pelo sis­
tema distrital. O que nós não podemos é continuar assis­
tindo a realização de eleições como estas ó.ltimas, marca­
das pela mais intensa participação corruptora e deforma­
dera do poder econômico, que atingiu, no último pleito, 
a proporções inlniaginâveis. 

Ê claro que uma visada pelo panorama poHtico mun­
dial... 

O Sr. Fábio Lucena- Permite V. Ex• um aparte, 
nobre senador? 

O SR. MURILO BADARÚ - Com muito prazer. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senadór-MUi'ifo Badaró, 
V. Ex• acaba de fazer uma revelaçãõ que constitui uma 
denúncia da maior gravidade, jamais ouvida aqui neste 
Senado, sobretudo porque parte de um homem da res­
ponsabilidade e da autoridade de V. Ex• 

O SR. MURILO BADARÚ - Eu não disse nenhuma 
novidade, nobre Senador. 

O Sr. Fábio Lucena- V, Ex• acaba-de declarar que as 
eleições de 1982 foram as mais mai"Cadas-pelo abuso do 
poder econômicõ. Eu indagaria de V. Ex•: quem é que 
exerce o poder econômico neste País? _São os empre­
sários, ou são estes, sob preSsão do poder público? E in­
dagaria, airi.da, se V. Ex• transfere essa acusação_para o 
poder público, que de fato foi quem exei'citou o abuso do 
poder econômico nas eleições de _82? 

O SR. MURILO BADARÓ - Eu não sei se teria 
maior interesse, para a discussão do tema, transferír ou 
não para o poder público, ou projetar a acusação sobre o 
empresariado; o que é verdade, Senador Fábio Lucena, e 
eu digo iSso baseado no que houve no meu Estado, é que 
gregos e troianos praticaram, abundantemente, o uso do 
poder econômico para... -

O Sr. Presidente - (faz soar a campainha.) 

O SR. MURIW BADARÓ- Sr. Presidente, V. Ex• 
me perdoe, mas pelo Regimento, na qUalidade de rela­
tor, eu tenho um pouquinho mais de tempo; --
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O tempo de 
V. Ex• de acordo com o Regimento é até às 17 horas e 24 
minutos. V. Ex• pode, depois, requerer mais 30 minutos. 

O SR. MURIW BADARÚ- Eu gostaria que V. Ex• 
me conCedesse o tempo do Regimento, aqui antigamente 
aplicado ao Senador Paulo Brossard, agora ao Senador 
Roberto Campos e ao Senador Fernando Henrique Car­
doso. 

Ficaria muito feliz, ainda que eu não tenha nem a 
graça nem o brilho oratório que possa prender a aténção 
do Senado. Não foi V. Ex• o responsável pela aplicação 
do Regimento nessa matéria por mim citada. Mas, de 
qualquer forma, eu conto com a generosa compreensão 
de V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr DaUa) - V. Ex• tem 
assegu-rados mais 30 minutos, o que ê regimental. Agora, 
devo esclarecer a V. Ex• que só houve condescendência 
desta Presidência, quando os Srs. Senadores falaram 
pela primeira vez no Senado. Aí, dá-se uma elasticidade, 
uma dilatação no prazo. 

O SR. MURILO BADARÚ - Muito obrigado, Ex• 
Farei o possível para terminar antes do tempo fixado por 
V. Ex• 

Dizia eu, Senador Fábio Lucena, que o que estou afir­
mando não é novidade, Eu disse, de forma reiterada, 
através de entrevistas da tribuna do Senado, principal­
mente defendendo a implantação do sistema distrital, 
como um dos instrumentos mais poderosos não talvez 
para se evitar, porque não se evitará nunca, totalmente, 
de forma definitiva, estas manifestações deformadoras e 
fraudadoras da vontade popular. 

Mas, o sistema distrital, certamente será um dique po­
deroso, ou uma enorme barreira à proliferação de_meca­
nismos corruptores. De formá que me agrada solicitar a 

-V. Ex•, que _é um intransigente defensor da pureza da 
manifestação das urnas, que examine o projeto do voto 
distrital sob este ângulo, sob este aspecto. 

Para que V. Ex• veja como este tema suscita contro­
vérsias, o Professor David Feeischer, num de seus estu­
dos publicados na Revista Brasileira de Estudos Políti­
cos, mostra que, no caso mineiro, e ele toma o modelo 
mineiro para o seu estudo, a implantação do voto distri"­

_tal favorece, em meu Estado, o Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro. E_isso serve, inclusive, para des­
fazer assertivas de parlamentares e de pensadores políti­
cos ligados à Oposição, de que o voto distrital é um ins­
trumento para reduzir a força da Oposição. 

Vejo agora, no recente estudo do Professor David 
Fleischer a reiteração dessa afirmação feita na Revista 
Brasileira de Estudos Políticos, jâ af retirada das pro­
jeções do projeto em tramitação na Câmara dos Deputa­
dos, proposto agora em l 983, no Estado de São Paulo, 
no Estado do Rio de Janeiro e no Estado do Maranhão. 

Isto é para mostrar que o problema da implantll.Ção-do 
voto distrital não pode de fato confinar-se· ia interesses 
ineramente pútidários, sobretudo interesses partidáriOs 

- conjunturais, porque o seu intetesse mãior -ê realmente a 
consolidação dessa estrutura demOcrática, para que o 
Brasil possa, pouco a pouco, ir alargando os níveis de 
participação de seu povo nas decisões finais e, sobretu­
do, criando vínculos de responsabilidade efetivas entre 
representantes e eleitor. 

O argumento também pouco importante de que o dis­
- trito .. côaria_a_figura do deputado de aldeia ou do verea­

dor federal já não é nenhuma novidade. 
Quando o Marquês do Paraná discutia, na Assembléia 

do Império, a implantação do voto distrital, ele recebeu 
duras críticas sob a alegação de que o distrito traria para 
a Câmara "as celebrídades de aldeia." Vejam V. Ex•s 
que, já àquele tempo, o argumento era usado tal qual o é 
hÕje. Pãraná respundeu de forma definitiva: "prefiro as 
"celebridades de aldeia" aos deputados de enxurrada". 
EsSe-trechOdo debate estâ citado no clássico de Joaquim 
Nabuco, .. Um Estadista do Império". 

E o argumento mais flagrante para contestar essa afir­
mação- é dado pelo famoso estadista britânico, Winston 
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Churchill, que se tornou um cidadão do mundo, eleito, 
talvez, por um dos menores distritos eleitorais da Ingla­
terra, 

Outro argumento que se levanta contra o distrito, e 
são tão poucos, é que o distrito criari~ uma nova forma 

- de tirania partidária, através da daboração das listas. 
Mas, realmente, não será aí que se localiza a deficiência 
maior de qualquer projeto d() voto distrital, pois que hão 
de se encontrãr rD.eios e mÕdos de se eliminar um disposi­
tivo meramente formal. 

Agora, é inescusável que nós não podemos, por receio 
de estar fazendo uma reforma, inclusive que possa estar 
v-ici~da po~ erros políticos, não podemos deixar de dar 
um passo adiante pelo medo de errar. Se durante a im­
plantação do sistema distrital verificarmos que ele não 
funcionou adequadamente, que ele não está sendo capaz 
de corresponder às expectativas e às esperanças daqueles 
que nele viam um instrumento de melhoria das con­
dições políticas do Brasil, vamos revogá-lo. O que não se 
pode é deixar de fazer a tentiativa de dar um passo adian­
te no sentido do aperfeiçoamento institucional. E nós, 
que somos um povo que, no dizer do constitucionalista 
Cláudio Pacheco, temos uma enorme vocação de "no­
madismo institucional", somos um povo que, diante de 
qualquer tormenta, diante de qualquer crise, o nosso ro­
teiro sempre se orienta no sentido de encontrar, através 
da reforma das instituições, a panacéia milagrosa para a 
cura dos nossos males. 

Portanto, não há argumentos mais sólidos que im­
peçam a implantação do sistema distrital no Brasil. Não 
há. O argumento que se pode leyantar, e que de certa for­
ma é respeitável, é de que há interesses políticos consoli­
dados na representação que emergiu através do voto 
proporcionaL 

Mas a reforma deve ser tentada para que nós possa­
mos encontrar o rotei-r_o novo que nos leve à grande 
construção de instituições muito sólidas. 

Dir-se-á, como argumento final: o Brasil vive proble­
mas muito difíceis, o Brasil está vivendo uma crise sem 
precedentes na sua História, e n{ls estamos nos preocu­
pando com o problema do voto distrital. Esse argumento 
também não tem importância. Se fosse assim, podería­
mos também dizer que nós estâvmos, no ano passado, 
.em plena crise, e não deveríamos fazer eleições. No en­
tanto nós _fizemos eleições e, agora, estamos de novo no 
fulcro de uma crise de proporções muito grandes, e a dis­
cussão- sobre o voto distrital não perde a sua atualidade, 
nem a sua importância. Era o caso de se perguntar -
sobretudo para aqueles que não concordam com a tese 
de que todas as crises nascem do problema econômico­
se na raiz das crises brasileiras, não está exatamente a 
falta de institUições políticas fortes, sadias, saudáveis, 
que resistam aos choques _e_ aos entrechoques de uma so­
ciedade em vertiginoso processo de mudança? É a per­
gunta que fica. 

Quem sabe se, num futuro não muito remoto, possa­
mos nós, através da implantação do sistema distrital, ter 

-uma representação política que seja mais sensível, que 
seja menos refratária à transformações e a mudanças 
mais substanciais na vida brasileira? Esta é uma discus­
são fundamental. Não é algo despiciendo que possa ser 
colocado de lado como um traste imprestãvel. 

E evidente que discutir-se sucessão presidencial, aí está 
uma demasia insuportável diante da crise, no momento 
em que a Nação inteira precisa concentrar as suas ener­
gias, precisa somar as suas forças para debelar a crise. 

Não tem sentido a discussão de um tC?ma que, nos ter~ 
mos da ieí e da ConstitUição, somente deverá se transfor­
mar em evento- político daqui a dezenove meses. Não 
tem qualquer razão de ser a discussão de um assunto, 
quando somente daqui ~ quinz~ meses, data em que se 
processarâ a convenção do partido majoritário que esco­
lherá o candidato. 

Sr. Presidente, há uma diferença fundamental entre o 
problema da discussão em toino da sucessão presiden­
cial, e a discussão em torno do voto distrital. Uma ma­
téria não tem nenhuma importância. Aquela pode ser 
deixada l?ara depois; esta, no_meu modo de ver, no meu 
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entendimento pálido, deve ser tema de preocupação das 
lideranças políticas, -da inteligência brasileira, dos seus 
cientistas políticos, afinal, de todos os que detêm uma 
parcela de responsabilidade na condução dos destinos 
nacionais. 

As grandes democracias do mundo, Sr. President_e_e 
Srs. Senadores, estão ai para apresentar a Prova perfeit-a, 
a prova acabada da importância do voto distrital. 

Não há uma só democracia, no mundo hoje, daquelas 
que gozam de estabilidade, que não adotem o si~!ema 
distrital nas suas diversas cambiantes. O Canq.dâ, os Es­
tados Unidos, o Japão e a India, que tem uma experiên­
cia democrática extraordinariamente rica, pórqtié ê um 
país que vive c drama da superpopulação e da pobreza, 
com áreas de pobreza absoluta e, através do disti'ito, 
consegue superar óbices e dificuldades, e vai consolidan­
do, pouco a pouco, através da história, a sua útil expe­
riência democrática. A Itália~ a Al_~manha._ que tem tal~ 
vez o mais perfeito dos sistemas~ E é de se conversar c.om 
os ;:JOlíticos alemães, com os estudiosos_da ciência políti­
ca alemã, com os homens que fazem parte das fundações 
dos partidos políticos alemães, que hoje tem a·melhor or­
ganização partidária do mundo, para se obter deles ara­
zão de ser da força com que defendem essas instituições. 
Ê que o voto proporcional acabou na Alemanha, na Re­
pública de Weimar, quando a estrutura dos partidos es­
maeceu os laços de solidariedade entre componentes das 
agremiações, permitiu o surgimentO de partidos ideoló­
gicos e no cortejo des~as dificuldades a imj:)lantação da 
mais terrível das ditaduras que conflagrou o mundo ele­
vou ao holocausto mi!hües de seres human_os naquele 
país. E a experiêriciã -vivida pelos alemães levou-os à 
adoção, primeiro, de uma importante estrutura parti­
dária como capaz de- dar suporte à democracia que tles 
hoje- têm como substância vital da sua própria existência, 
como nação. Em segundo lugar, Sr. Presidente, o sistema 
distrital misto responde pela estabilidade, pelo clima de 
paz social e de paz política reinante naQuela importante 
nação européia. 

Poderíamos aqui, Sr. Presidente, arrolar outros ~xem­
plos que a Casa já conhece de sobejo. A minha experiên­
cia política indica também que este é um projeto de tra­
mitação dificit; não é fácil. Mas é preciso que os parla­
mentares braisleiros dediquem suaS atenções pa~a este 
tema. 

Nós gozamos no Império de longa estabilidade políti~ 
ca com o distrito. Naquele tempo dizia-se que se votava 
mal e se escolhia bem. Hoje afirma-se que se vota bem e 
se escolhe mal. 

Mas, Sr. Presidente, o que realmente vicia a represen­
tação popular é a falta de autenticidade e a quebra de 
vínculos entre representantes e eleitores. E o sistema pró~ 
porcional oferece e.sse espetáculo a um só tempO trágico 
e ridículos: de parlamentares, de representantes popula­
res que passam à busca do sufrágio popular, aliciam pe­
las formas mais diversas aquele voto e nunca mais são 
capazes de prestar contas àqueles que os elegeram. 
Abastarda-se o mandato, tira-se do mandato esta força 
que é da sua essência: E só há uma maneira de se corrigir 
isso: através do voto distrital. 

Vou encerrar, Sr. Presidente, não sem antes oferecer 
ao nobre Senador José Fragelli uma contradita à sur­
preendente afirmação de S. Ex• no discurso do .Senador 
Humberto Lucena. 

O Senador José Fragelli surpreendeu-me com um 
aparte: acusou o PDS de_Par_tido reacionário. No. mo­
mento em que S. Ex• fez a afirmação, riO aparte do Sena­
dor Humberto Lucena, não me era facultada a réplica, 
mas faço-a agora. Esperei que-s. Ex• chegasse aO ple­
nário pafa dizer que S. Ex• cometeu uma gravíssima'in­
justiçã com seus colegas do PDS,_ e as_ razões Y ._ f?t' sabe 
muito bem quais são, pelas quais S. Ex• praticou essa 
grave injustiça -com selJS colegas de Senado. 

Se S. Ex.• não fosse üln holrieni -Com a ªutoridade que 
possui, com a autoridade de que se reveste na sua vida 
particular e pt1blica, suas palavras se perderiam como 
tantas outras acusações que se fazem ao Partido e às ins-
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thuições em geral. Mas, em se tratando de um homem da 
envergadura de V._ Ex•. 

O Sr. José Fragelli - Muito obrigado. 

O SR. MURILO BADARÚ - ... a acusação pesou 
11ura, não tanto porque veio de um homem de sua res­
ponsabilidade, mas sobretudo porque ela é tremenda­
mente injusta. Velho político que é, velho no sentido do 
tempo de militância, porque V. Ex• é um homem muito 
jov-em, V. Ex~ sabe perfeitamente que nos embates parla­

-mentares há certos comportamentos a que somos leva~ 
dos por conveniências temporárias e sabemos nós quan­
tas dificuldades temos para fazer a compatibilização de 

- pontos de vista de certas determinações grupais. Sabe V. 
Ex• os paradoxos que enfrentamos. Está-se fazendo um 

- esforço enorme, do ponto de vista político, para se en­
contrar uma saída para o problema da autonomia, não 
só da cidade de Santos, como das cidades que estão sub­
metidas ao talante do princípiO da segurança nacional. 
V. Ex• me desculpe a réplica ínserida num discurso do 
voto distrital. V. Ex• foi injusto; estou certo de que V. 

-EX.• vai rever seu conceito, até pofque nãO ê de sua índo­
le, devidamente advertido, insistir nà prática de uma in­
justiça. 

O Sr. José Fragelli- V. Ex• dá licença para um apar­
te? 

O SR. MURILO BADARÓ - Com muito prãzer. 

O Sr. José FrageUi- Eu, quando disse que nós os Se-
- -nadares estávamos tristes, verificando que a parte mais 

reacionária, inteiramente submissã, do PDS estava no 
Senado e não na Câmara dos Deputados, a palavra rea­
cionária foi eril.pregada num sentido que acho cOmum, 
quando há uma reação contra a liberdade, quando há 
uma reação contra o direito de autodeterminação de 
uma população, se fosse num sentido geral, de um poVo. 
Neste sentido, empreguei a expressão e me parece, no 
momento, que não empreguei ma(, porque a disparidade 
-de atitudes do PDS, na Câmara e no Senado, chocou a 
todos nós Senadores. Eu, como os demais, sentimos no 
nosso âmago essa injustiça, de que esse quinhão ingrato 
de reação contra a liberdade, autonomía, autodetermi­
nação, do povo de Santos, uma cidade histórica, estives­

-se- rlo PSD dÕ Senado e não rlo da Câmara dQs Deputa­
dos. ÃChO que não pratfquei, portanto, uma injustiça 
porqu-e todoS nós ficamos -p-rofundamente chocados e 
magoados, porque justamente V. Ex•s do PDS do Sena­
do tivessem aceito, à últirria hora, essa determinação do 
alto. Não pratiquei, pOrtanto, umã. injustiça. Se V. Ex• se 
sente injustiçado pela minha manifestação, eu, reconhe­
cendo na sUa pessOa o Político que é o Senador de idéias 
lúcidas, o Sena-dor sempre Voliado para as coisas melho­
res que possam ser conseguidas através da nossa ação 
parlãmentar, eu, em relação apenas a V. Ex.•, faria uma 
exceÇão, mas cOm relação à sua Bancada, não posso 
fazê-la. 

O SR MURILO BADARÚ- Bom, V. Ex• aí redobra 
a inJUstiça. Mas na medida em que retira da expressão 
seu caráter pejorativo, não vejo por que não conceder a 
V. Ex• minha plena absolvição. 

Sabe o eminente Senador, e V, Ex• viveu o episódio 
político, que muitas vezes, em momentos históricos ex­
cepcionais, há circunstâncias que determinam a privação 
temporáriã de liberdade, em momentos de surtos e 
erupções-de arbítrio revolucionári-os que respondem por 
circunstâncias como esta.--- -

V. Ex' me homenageia com seu aparte, mas timbra em 
- inSistir na afirmação de que minha Bancada praticou o 

ato.de cerceamento da liberdade. Quero dizer a V. Ex• 
que não ê bem isto. Está-se fazendo um grande esforço 
para encontrar uma saída política que envolva não so­
mente uma cidade, mas todo um conjunto de municípios 

. brasileiros que estão ainda sob o guante de uma legis­
lação excepcional. 

O Sr. José Fragelli - Amém! 
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O SR. ML'RILO BAOARÚ- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, com meus agradecimentos pela atençãO com 
que ouviram essas desataviadas considerações, cu reno­
vo um apelo ao Senado, para que se debruce sobre o 

--problema do voto distrital, oferecendo uma ,:ontribuição 
lúcida, patriótica e altiva ao aperfeiçoamento das insti­
tuições políticas brasileiras! 
- No momentO em que esse projeto aprovado aqui, tiver 

curso na Cãmara dos Deputados, lá ele vai ser acoplado 
à proposição governamental, e há de significar a contri­
buição maior da Câmara alta do País a um tema, a um 
debate que, na minha opinião, tem ligações muito pro­
fundas, vínculos muito fortes com o destino da própria 
democracia brasileira. 

Era o que eu tinha a dizer Sr. Presidente (Muito bem! 
Palmas) 

ATO DO PRESIDENTE 
_ N~> 85, de 1983 

O' Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
.buiçõ_es regimentais e em cumprimento ao disposto no 
ãrtigO 10 da Resolução n~" 146, de 19801 resolve: 

Art. l~> ConcedÚ Progii!ssão Horizontal aos ·servi~ 
dores do Qu_adr_o Permanente, avaliade:s com os concei­
tos l (mer~iment0) e 2 (antigüidade), confo_rme Anexo I 
deste Ato e na forma dos artigos 59, parágrafo único e 69 
da mesma Resolução. 

Art. 21' Os efeitos financeiros terão a sua vigência na_ 
forma constante do Anexo I deste Ato. 

Art. 39 Este Ato entra em vigor. na data de sua 
publicação. 

Art. 41' - RevOgam-se as disposições em contrário; 
Senado Fe_deral, 30 de junho de I 983. -Nilo Coelho, 

Presidente- do Senado Federal. 

ANEXO I AO ATO N• 85/83 
do Presidente do Senado Federal 

Relação dos servidores do Quadro Permanente do Se­
nado Federal, que obtiveram Progressão Horizontal 
(conceitos 1 e 2) de acordo com o disposto no artigo 51', 
parágrafo único da Resolução n~" 146, de 1980. 
Conceito I -MERECIMENTO 
1-GRUPO-ATIV1DADESDEAPOIO LEGISLA­
TIVO 

I -CATEGORIA FUNCIONAL-TI::CNICO LE­
GISLATIVO 

a -Classe Especial- Ref. NS-23 para NS-24 (a par­
tir _de (I' d_e janeiro de 1983). __ 

Relação nominal: 
Ol. Waldir Pereira Borges 
02. MarcOs Castelo Branco Coutinho 
03. José Clenio Rego de Azevedo 

b- Classe Especial- Ref. NS~23-para NS-24 (a par­
tir de }I' de julho de 1983). 

_ 01. Marcelte Maria Oliv_eira Pimentel 
c- Classe Especial - Ref. NS-22 para NS-23 (a par-

tir de I Q de julho de 1983). 

Relação_ ~ominal:' 
OI. Nelson Cleomenes Botelho 
02. Carlos Alberto de Souza Lopes 
01.. .. Pedro Helvécio Bomtempo 

d- Classe "C"- Ref. NS-20 para NS-21 (a partir de 
1• de julho de 1983). 

01. Heloisa Helena Dias 

e- Classe "C"- Ref. NS-19 _para NS-20 (a paitir-de 
19 de julho de 1983). 

OI. Nilson Simões da Luz 

f- Oasse "C"- Ref. NS-18 para NS-19 (a partir de 
19 de __ janeiro de 1983). 
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Rtlação nominal: 
OI. Hamilton Bandeira Rodrigues 
02. Paulõ Roberto Falconi de Carvalho 

g- Cla!Se "B"- Ref. NS-15 para NS-16 (a partir de 
I'~' de julho de 1983). 

Relação nominal: 
01. Marnia Lucia Bezerra de Araújo 
02. Luii Renato Milani 

h- Classe ug"- Ref. NS-14 para NS-15 (a partir de 
I 'i' de jarieiro de 1983), 

Relação nominal: 
01. José Caetano SobrinhQ 
02. Nelma Suely Curado e Souza .. 
03. ltalo Brasilion da Silveira 
04. Joã·o Hêlio Carvalho Rocha 
05. Esther Gimenes Ferreira 

i- Classe "8"- Ref. N$-14 para NS-15 (a partir de 
1' de julho de 1983). 

Relação Dominai: 
OI. Raimundo Carreira Silva 
02 .. Joselito Correia-e··snva 
OJ~- Frederic Pinheiro Barreira 
04. Robert Quintão de Oliveira 
05. Paulo Francisco de Albuquerque Fortes Brito 
06. Maria Lúcia Caldas Pereira Meira 
07. Ana ~aria de Oliveira Machado 
08. Cláudio Medeiros de_ Souza 
09. Leila Leivas Fer.ro"C_~ta 

j- Oasse ''A''- R.ef, NS-8 para NS-9 (a partir de }9 
de julho de 1983). 

Relação nominal: 
OI. Waldeney Oliveira Lopes 
02. Benedito Vakson Ribeiro 

!1- CATEGORIA FUNCIONAL-TAQUlGEAFO 
LEGISLATIVO 

a- Classe Especial Ref. NS-24 para NS-25 (a partir 
de }9 de janeiro de 1983). 

01. Maria Lúcia Cavalc.anti de Moraes e Castro 

Ill- CATEGORIA FUNCIONAL- ASSISTEN­
TE LEGISLATIVO 

a --.- Oasse Especial - Ref. NM-34 para NM-35 (a 
partir de }9 de julho de 1983). 

Relação nominal: 
OI. Amaro Corrêa de Oliveira 
02. Leondinlz de Sarros 
03. Evaldo Gomes Can1ciro 
04. Zacarias Marcolino Ta_varçs 
05. José Gomes Filho 
06. Herval Tavares_ 
07. José Mariano Leal Moura 
08. lzaltino Bezerra 
09. Álvaro José Ferraz 
10. José Luiz Del Bosco ·-·- -----
11. João Batlsta de LLmã fi_ll;w 
12. José Augusto Coelho da Silveira 
13. Marco Aurélio de Oliveira 
14. Carlos_ Alb~rto Lins Pereira 
15. Celso Wanderley de Azevedo 

b- Classe "C'- Ref. NM~32 para NM-33 (a partir 
de 19 de julho de 1983). 

OI. Getúlio da Gama_Volney 

c-Oasse ••c•_:- Ref. NM~30 para NM-31 (a partir 
de }9 de julho de 1983). 
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Relação nominal: 
01. Antonio Pereira Coelho 
02. Jorge Antonio Orro 
03. Vilma Julineza da Silva Otero Seabra 

-- 04. Loii Fanton 

--d- Oassc- "C"- Ref. NM-29 para NM-30 (a partir 
de !9 de jane1ro de I 983) 

01. Doracy Cãfvalho Reis 

e- Classe "'C"- Ref. NM-28 para NM-29 (a partir 
de..l9 de julho de 1983). 

01. Eliete de Souza Ferreira 

f- Classe "B"- Ref. NM-25 para NM-26 (a partir 
de 19 de jufhO-cre f9-S3f 

01. Vera Lúcia Marcô Sabarã 

g- Classe "B"- Ref. NM-24 para NM-25 (a partir 
de 19 de julho de 1983. 

OI. Gasparina Gonçalves 

h- Classe "A"- Ref. NM-19 para NM-20 (a partir 
de i' de julho de 1983). 

OI. José Marcos de Freitas 

2- GRUPO - SERVIÇOS AUXILIARES 

I- CATEGORIA FUNCIONAL- AGENTE AD· 
MINISTRATIVO 
a- Classe Especial - Ref. NM-31 para NM-32 (a 

_partir de }9 de julho de 1983). 

Relação nominal: 
O 1. Higin<?_ Jo~é do Espírito Santo 
02. José Faustino da Costa 
03. - George Delanou Trindade Silva 

b- Classe Espeeial - Ref. NM-30 para NM-31 (a 
partir de 19 de julho de 1983). 

Relação nominal: 
01. Maria Terezinha Silva Lopes 
02. Eliezer Dutra Ribeiro 
01. _João Batista de Almeida 
04. Luiz Fernando Seve Gomes 
05. Julia Pereira Gomes 
06. Maria Luiza Medeiros de Souza 
07. Maria Josê Alves de Carva]ho 

c-Oasse "C" - Ref. NM-28 para NM-29 (a partir 
-de }9 de julho de 1983). 

Ol. Sir Peres de Barros 

d-Oasse "C"- Ref. NM-26 para NM-27 (a partir 
_ cll:. L' de julho de 1983). 

Relação nominal: 
01. Raimundo Veloso de Almeida 
02. Antonio Felix Pereira 

. 03. lrene P.ereira de Mello 
04. Leonardo Joffily 

e- Classe ''C''- Rer. NM-25 para NM-26 (a partir 
de 19 de julho de 1983). 

Relação nominal: 
OL Charles Ayrton de Menezes Evariste 
02. __ Edna Maria Lima Guimarães 
03. Sandrã Pereirá Cantuâria 
04. Luiz Gonzaga de Aquino Cesar 
05~ Maria da Glória de Souza 

f- Classe ''A"- Ref. NM-17 para NM-18 (a partir 
d~ _19 de julho de 1983). 

01. Jos~_JC?_~quim Pereira da Silva 
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li- CATEGORIA FUNCIONAL- DATILOGRA­
FO 

a- (')asse Espe-cial - Ref. NM-22 pura NM-23 (a 
partir de 19 de julho de 1983). 

01. Francisco Wilbu_r Pimentel Pinhcirç. 

b- ('!asse Espec-ial - Ref. NM-21 para NM-22 (a 
partir de 19- cre julho de 1983). 

Relação nominal: 
OI. Carlos Barbosa Moral~ 
02. Francisco das Chagas Alves 
03. Juracy de Barros Monturil 

3 -GRUPO- OUTRAS ATIVIDADES DE N(VEL 
SUPERIOR 
l-CATEGORIA FVNCíONAL- PSICÚLOGO 

a- Classe ESpecial- Ref. NS-20 para NS-21 (a par­
tir de 19 de julho de 1983). 

OI. Eleonora Rachei Falconi de Carvalho 

li-CATEGORIA FUNCIONAL~ ODONTÚLO· 
GO 

a- Classe "C" Ref. NS-18 para NS-19 (a partir de 19 
de julho de 1983). 

OI. Nilton Mondin Pinheiro Machado 

111 -CATEGORIA FUNCIONAL- ARQUITETO 

a- Classe "C"- Ref. NS-18 para NS-19 (a partir 
de (9 de julho de 1983). 

OL Lúcia Maria Borges de 0\iveii-a 

IV- CATEGORIA FUNCIONAL- T~CNICO EM 
ADMINISTRAÇÃO 

a- Classe "C"- Ref. NS-18 paru NS-19 (a partir 
de 19 de julho de 1983). 

OI. Ricardo Frederico Secco Távora 

V....: CATEGORIA FUNCIONAL - TÉCNICO EM 
C:<:lMUNICAÇÃO SOCIAL 

a- Classe "A"- Ref. NS-5 para NS-6 (a partir de 
19 de julho de 1983). 

OI. Paulo Henrique Ferreira Bezerra 

VI- CATEGORIA FUNCIONAL - CONTADOR 

a- Classe '.-C"- Ref. NS-18 para NS-19 (a partir 
de 19 de julho de 1983). 

OI. Geraldo Coutinho Corrêa 

VII-CATEGORIA FUNCIONAL- TÉCNICO EM 
LEGISLAÇÃO E ORÇAMENTO 

a- Classe "A"- Ref. NS-14 para NS-15 (a partir 
de !9 de julho de 1983}. 

OI. José Henrique Púes de Carvalho 

b- Classe "A,-, - Ref. NS-12 para NS'-13 (a partir 
de }9 de julho de 1983). 

01. .Carlos Alberto de Lima 

4-GRUPO- ARTESANATO 
1- CATEGORIA FUNCIONAL- ARTlFICE DE 
MECÂNICA 

a- Classe .. C''- Contramestre- Ref. NM-18 para 
NM-19 (a partir de }9 de julho de 1983). 

01. Felix dos Santos Filho 
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b- Classe ucn- Contramestre- Ref. NM-17 para 
NM-18 (a partir de I~> de julho de 1983). 

01. Sebastião Carlos da Rocha 

11- CATEGORIA FUNCIONAL- ARTIFICE DE 
ELETRICIDADE E COMUNICAÇÃO 

a- C'lasse .. D"- Mestre- Ref. NM-23 para NM-
24 (a partir de 19 de julho de 1983). 

Relação nominal: 
OI. FrancisCO Evaristo _de Paiva 
02. Nicanor Ribeiro da Silva 
03. José Pereira de Vasconcelos Filho 

b- Classe "'C"- Contramestre- Ref. NM-18 para 
NM-19 (a partir de 1~> de julho de 1983}. 

OI. Ceci Pereira Coelho 

c- Classe ~~c''- Contramestre- Rcf. NM-17 para 
NM-18 (a partir de }I' de julho de 1983). 

01. José dos Anjos 

III- CATEGORIA FUNCIONAL- ARTIFICE DE 
CARPINTARIA E MARCENARIA 

a- Oasse '"Dn- Mestre- Ref. NM-24 para NM-
25 (a partir de )9 de janeiro de 1983). 

01. Euzebio Gonçalves Rocha 

b- (']asse '~C''- Contr_amestre- Ref. NM-19 para 
NM-20 (a partir de 19 de julho de 1983). 

OI. Joaquim Ortega 

Conceito 2- ANTIGÜIDADE 

1-GRUPO- ATIVIDADES DE APOIO LEGISLA­
TIVO 
1- CATEGORIA FUNCIONAL - T~CNICO LE­
GISLATIVO 

a- Classe Especial - Ref. NS-24 para NS-25 (a 
partir de J9 de julho de 1983). 

OI. Klebcr de Souza 
b- C'lasse Especial - Ref. NS-23 para NS-24 (a 

partir de 19 de julho de_ 1983). 

Relação nominal: 

OI. Judite Snva 
02. Sonia de Lima Belchior 
03. Neide Botelho 
04. Paulo Roberto Moraes Aguiar 
05. Maria do Socorro Rodrigues Silva 
06. Eleonora de Castro Passarinho 

c- Classe Especial - Ref. NS-22 para NS-23 (a 
partir de i~> de janeiro de 1984). 

Relação nomirial: 

Ol. Candida Maria Piragibe Graeff 
02. Carolina Maria Pompeu Fortuna 
03. Benedita Maria de Souza 

d- Classe 4 'C"- Ref. NS-19 para NS-20 (a par­
tir de ]9 de.janCii-o de 1984). 

OI. Maria do_ Socorro Cavalcante 

e- Classe HC''- Ref. NS-18 para NS-19 (a-par~ 
tir de 1~> de julho de 1983). 

Relação nominal: 

OI. Regina Alves Ri9 Branco 
02.-- Francisco Alves Ramos 
03. Marcia Bokel Snítcovscy 
04. Beatriz Elizabeth Capara! Gontijo de Rezende 
05. Luiz Antonio Soares Laranja 
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f- Classe "C"- Ref. NS-17 para NS-18 (a partir 
de IY de janeiro de 1984). 

OI. Beni Beltrào Moysés 

g- Classe uB"- Ref. NS-14 para NS-15 (a partir 
de 1~> de julho de 1983). 

Relação nominal: 

or: MafTa Unhares Souza i<.ranert Borges 
02. Paula Cunha Canto de Miranda 
03. Paulo Roberto Almeida_ Campos 
04. Antonio Carlos Izac 
05. Walmir Leal da Gama 

h- Classe .. B"- Ref. NS-14 para NS-15 (a par­
tir de )9 de janeiro de 1984}. 

Relação nominal: 

h- Classe 4,'8"- Ref. NS-14 para NS-15 (a par­
tir de 1~" de janeiro de 1984). 

Relação nominaJ: 

OI. Elizabeth Pinto de Alvarenga 
02. Maria Goreth-de Souza Mattos 
03. José Maurício Lima de Souza 
04. Ana Maria Olival Veloso 
05. Eymard de Almeida Mousinho 
06. Octacílio Dutra Maia 

i- Classe "A"- Ref. NS-8 para NS-9 (a partir 
de J9dejaneiro de 1984). 

O f. Antonio José Viana Filho 

!I- CATEGORIA FUNCIONAL - ASSISTENTE 
LEGISLATIVO 

a- Classe Especial- Ref. NM-34 para NM-35 (a 
partir de I~> de janeiro de 1984). 

0!. Claudio Barbosa -Leite 

h- Classe "C'_'_- Ref. _J'.fM-30 para NM-31 (a 
p·1rrtir de 1~" de janeiro de 1984). 

Relação nominal: 

OI. Rosalina Pereira Marques Neto 
02. Monica Miranda Cruz Ribeiro 
03. José Pedro Celestino 

c- C1asse ''C" - Ref. NM-29- para NM-30 (a 
partir de I~> de jul_ho de 1983). 

Relação nominal: 

01. Vilma Maria da Costa 
02. Sandra Silva Tasquino dos Santos 
03. Doralice Barbosa da Silva 
04. Sydia Cassia Este'in 
05. Ivan Luiz da Rocha 
06. Celina Tavares da Cunha Melo 
07. Hélio Barros de Lima 

d- Classe "C .. - Ref. NM-29 para NM-30 (a 
partir de I"' de janeiro de 1984). 

Oi. Wellington Celso Aranha 

e--:- C'! asse ''C" - Ref. "f\!_M-28 para NM-29 (a 
partir de 19 de janeiro de !984). 

Relação nominal: 

OI. Norma Albuquerque Moura 
02. _Edison Alves -
03. Ana Maria Domingues dos Santos Silv_a 
04. Carmelia Lima Souza 
05. Maria Beatriz de Andrade Santiago da -Silva 
06. Janilda Monteiro 

Juího de 19.53 

f- Classe "B" - Ref. NM-2-4 para NM-25 (a 
partir de 19 de janeiro de 1984). 

OI. Maria Helena de Souza Mendes DL'llrte 

g- C'lasse .. A" - Ref. NM-21 para NM-22 (a­
partir de ]9 de janeiro de 1984). 

Relação nominal: 

-oi. Kleber Alcoforado de Lacerda 
02. Josefa Flor de Melo Oliveira 
03. Valdenice Soares Evangelista" 

h- Classe ~'A"- Ref. NM-19 para NM-20 (a 
partir de 19 de janeiro de 1984). 

Relação nominal: 

01. Paula Francinete Trindade Queiroz 
02. Tàrcisio Barroso de Pinho 

2- GRUPO- SERVIÇOS AUXILIARES 
I-CATEGORIA FUNCfONAL- AGENTE AD­
MINISTRATIVO 

a- Classe Especial- Ref. NM-30 para NM-31 (a 
partir de 1~> de janeiro de 1984). 

Relação nomirial: 

OI. José Neto 
02. Oity Moreira Rangel 
03. Joaquim Baldoino de Barros Neto 
04. Longozir Freitas Melo 

b- Classe "Cn - Ref. NM-26 para NM-27 (a 
partir de 19 de janeiro de 1984). 

O l. Sebastião Bernardes Ribeiro 

e- Classe "C" - Ref. NM-25 para NM-26 (a 
partir de }9 de janeiro de 1984). 

Relação nominal: 

01. Shirley Santana 
02. Jerusa de Oliveira Rego 
03. Valmir da Silva 
04. José Fernandes de Rezende 
05. Antonio Francisco de Albuquerque Cavalcan-

te 
06. Maria do Amaral Faviero 
07.- Terezinha de Jesus da Rocha Fonseca 
08. Marisa dos Santos Oliveira 
09. Zélia Fiuza Vianna 
10. Geralda de Almeida Amaral 
11. Maria do Socorro de Moraes Calado 

d- Classe "B" - Ref. NM-21 para NM-22 (a 
partir de 19 de janeiro de 1984). 

OI. Espedito Augusto Conceição 

c- Classe- "A''- REf. NM-17 para NM-18 (a partir 
de l"' de janeiro de 1984). 

Relação nominal: 
OI. Sebastião_ Marinho da Paixão 
02. Jo_sé Nalvo Gualberto Pereira 
03. Mathilde Jabre 

li- CATEGORIA FUNCIONAL- DATILOGRA­
FO 

a':- Classe Especial- Ref. NM-21 para NM-22 (a 
partir de 19 ~e janeiro de 1984). 

Relação nominal: 
01. Sev_erino Lourenço da Silva 
-o2. Mario" Oouvêa 
03. Gilda Gomes Rodrigues 
04. Antonio Carlos Pinto Vieira 
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3- GRUPO- OUTRAS ATIVIDADES DE N!VEL 
SUPERIOR 

1- CATEGORIA FUNCIONAL - TECNICO EM 
LEGISLAÇÃO E ORÇAMENTO ~-

a- C'lassc Especial - Ref. NS-23 para NS-24 (a par­
tir de [9 de janeiro de 1984). 

OI. Tenissoy de Araujo Lima 

4- GRUPO- ARTESANATO 

I- CATEGORIA FUNCIONAL - ARTIFICE DE_ 
MECÂNICA 

a- Classe ''C''- Coillramis_tre- Ref. NM-17 para 
NM-18 (a partir de 19 de janeiro de 1984). 

Relação noininal: 
OI. Aurino Carvalho 
02. _Manoel Quintiliano da Silva 

11- CATEGORIA FUNCIONAL - ARTIFICE DE 
ELETRICIDADE E COMUNICAÇÃO 

a- Classe Especial - Rd NM-29 para NM-30 (a 
partir de [I' de janeiro de 1984). 

Ot. Josias Pereira Ribeiro 

b- Classe Especial - _Ref. NM-28 para NM-29 (a 
partir de Jl' de janeiro de 1984). 

O I. José Ribeiro Filho 

c- Classe HD"- Mestre- Ref. NM-~4 para NM-
25 (a partir de l~' de janeiro de 1984). 

OI. Manoel James Pontes Ibiapina 

d- Classe- "C"- Contramestre- Ref. NM-17 para 
NM-18 (a partir de I~> de janeiro de 1984). 

Relação nominal: 
OI. Ezir Soares Mendonça 
02. Norma Sarmento de Almeida 

111- CATEGORIA FUNCIONAL- ART!FICE DE 
CARPINTARIA E MARCENARIA 

a- Classe uc"- Contramestre..:..:. Ref. NM-17 para 
NM-18 (a partir de l~> de janeiro- de 1984). 

OI. Francisco Gomes de Freitas 

Senado Federal, 30 de Jui:tho de 1983. 

ATO DO PRESIDENTE 
N~> 86, de 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso- de suas atri­
buições regimentaiS e -em cumprimento ao disposto no 
art. 32 da Resolução n~> 146, de 1980, resolve conceder 
Progressão Vertical, em vagas originãrias ou decorren­
tes, aos servídores do Quadro Permanente do. Senado 
Federal, conforme relação nominal, anexa, vigorando 
seus efeitos financeiros, a partir de I~' de julho de 1983. 

Senado Federal, 30 de junho de 1983. ---._!1{(/Q_Coelho, 
Presidente do Senado Federal. 

ANEXO I AO ATO N• 86(83 
DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

Relação dos servidores do Quadro Permanente do Se­
nado Federal beneficiados pela Progressão Vertical, em 
vagas originãrias ou decorr_ente_s, nas Categorias Funcio­
na-is de Técnico Legislativo, AsSiSÚmte Legislativo, 
Agente Administrativo, Datilógrafo, Odontólogo, Téc­
nico em Comunicação Social, Artífice·· de Mecânica, 
Artífice de Eletricidade e Comunicãção, Artífice de Car­
pintaria e Marcenaria, Artífice de Estrutura de Obras e 
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Metalurgia, bem como amparados pelo artigo 31, item 
H, combinados com o artigo 27 da Resolução n~' 146, de 
1980. 

1-GRUPO -ATIVIDADES DE APOIO LEGIS­
LATIVO 

I- CATEG_QRIA FUNCIONAL - Tl\CNICO. LE, 
GISLATIVO 

-n~> de vagas: 3 na Classe Especial - Ref. NS-22 

a-Da Calsse ''C", Ref. NS-21 para a Classe Espe­
cial NS-22,.dois (2) ocupantes com interslício: 

Relação nominal: 
01. Sidney Kronemberg 
02. Antonino Olavo de Almeida 

11- CATEGORIA FUNCIONAL - ASSISTENTE 
LEGISLATIVO 

N~> de vagas: 12 na Classe Especial, Ref. NM-34 

a_~ Da Classe H('", Ref. NM-33, para a Classe Espe­
cial NM-34 

Rela_ção nominal: 
OI. -Mario Lucas Gonçalves da Silva 
02. Roberto Mendonça 
03. Jaime Carvalho de Aguiar 
04. Francisco Pereira da Silva 
05. Nalvino Neto Ribeiro 
06. Hilton Meireles 
07. _Artur Lustosa Noguejra Filho_ 
08. José Ribamar de A breu Lima 

··o9 •. Jomar'iosê Ramos 
10. Maria das Graças Silva de Almeida 
11. Heitor Luiz Dias Trindade J úníor 
12. Genívaldo Fernandes Mendonça 

b- Da Classe HA", Ref. NM-23 para a Classe "B", 
Ref. NM-24 

o único ocupante com interstício da Classe "A", Ref. 
NM-23. 

OI. Sebastião Celestino de Oliveira Filhq 

2- GRUPO- SERVIÇOS AUXILIARES 
I - CATEGORIA FUNCIONAL- AGENTE AD­
MINISTRATIVO 

h~' de vagas: 014 na Classe Especial - Ref. NM-30 
a- Da Classe "C", Ref. NM-29 para a Classe Espe-

cia!Ref. - --· - --

NM-30 

Relação nominal: 

01. Maria Madalena da Silva 
02. Elveny V era Cruz Lobato Araújo 
03. Maria Aparecída DiaS 
04. Regina Clarice-TeiXeira 
05. Felisberto Vianna 
06. lvanil Alves Barbosa 
0.7. Dulce de Freitas Hortelão 
08. "Nely Mamede Minucci 
09. Neumar Ferraz de Souza 
10. Ronaldo Vitória Vargues 
11. Nilo .N.ogueira 
12. João Evangelista Narciso 
13._ Denise Ribeiro de Albuquerque Barbosa 
14. José da Silva Ferreira 

b - Na Cla~e ~·c", Ref. NM-25 
nl' de vagas: 019 (5 existentes e 14 decorrentes) 

Da Classe "8", R.ef. NM-24 para a· Classe "C", ReL 
NM-25 

Relação nominal: 
0"1. Terezinha de Castro Barreto 
02. Vilma Célia Martins Viana 
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03. Célio Alves de Azevedo 
04. Maria José Pereira do Amaral 
05. EdeniCe Ferreira Lima Deud 
06. Salvador de Freitas Muniz 
07. Inês ia Custódio 
08. Maria Onêsia da Silva 
09. José Fernandes Moreira 
10: Maria do Socorro Silva Conceição 
11. Julio Cesar Pires 
12. Augusto Aureliano 
l3. Maria da Glória Carvalho Liparizzi 
14. Florinda da .Silva 
15. Ludelvina Diva Farias Lima 
16. Glória Nazareth Nunes 
17. Carlos Roberto dos Santos Muniz 
18. Venerando Pereira Lemos 
19. Francisco Róbias da Silva 

11 - CATEGORIA FUNCIONAL - Datilógrafo 
a) -n~> de vagas: 09 na Classe Especial, Ref. NM-21 
Da Classe "8", Ref. NM-20 para a Classe Especial, 

R e f. 
NM-21 

Relação nominal: 
01. Maria José da Silva 
02. Ft(:ú:na Maria -da Silva 
03. Pedro -dos Anjos Amaral Soares 
04. Alcíâes Santos Granada da Silva 
05. Ronaldo Ferreira da Silva 
06. Maria dos Santos Muniz 
07. Joarez Mariano de Almeida 
08. Valdevino Lopes de Oliveira 
09. Osório Anchises 

3- GRÜPd- OUTRAS ATIVIDADES DE N[VEL 
SUPERIOR 
I - CATEGORIA FUNCIONAL - Odontólogo 
a- Da Classe ''C', Ref. NS-21, para a Classe Espe­

cial, Ref. NS-22, nos termos do artigo 31, item 11, daRe­
solução n~> 146, de 1980, o único ocupante com interstí­
cio. 

01. José Sega! Marrara 

b- Da Classe "8", Ref. NS-16 para a Classe "C", 
Ref. NS-17, nos termos do artigo 31, item 11, da Reso­
lução n~" 146, de 1980, o ún"ico ocupante com interstíciO. 

O 1. Marlene Lemos 

li -CATEGORIA FUNCIONAL- Técnico em Co­
- _ munic?-ção Social 

a)- Da Classe "8", Ref. NS-13 para a Classe "C", 
Ref. NS-f4, nos. termos do artigo 31, item 11, combina­
dos com o artigo 27 da Res_olução n~" 146, de 1980. 

Relação nominal: 

OI. Luiz Fernando Lapagesse Alves Corrêa 
02. Zayra Moreira Pimentel 
03. Ana Lucia Ã.yres Kalume Reis 
04. Jorge Frederico de Almeida Santos 
05. Augusto Lopes Ribeiro 
06_ Alice Maria Lins Martins 
07.- Zelia de N ovaes Carneiro Campelo 
08. Virginia Maria de Faria Laranja 
09. Deuzalia Azevedo Rodrigues 
10. Manoel Pompeu Filho 

4- GRUPO- ARTESANATO 
I -CATEGORIA FUNCIONAL -Artífice de Mecâ­
nica 

a) - Na Classe "C", Ref. NM-17 9 02 vagas 
Da Classe "8", Ref. NM-16 para a Classe "C", 

Ref. NM-I7 

Relação nomiflal: --
01. Julio Martins 

. 02. José Rodrigues Sampaio 
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11- CA TEGORJA_FUNCIONAL- Artífice de Eletri­
cidade e Comunicação --

a - Na Oasse Especial, Ref. NM-28 º ~1 vaga 
Da Oasse "D". Ref. NM-27 para a Classe Especial 

NM-28 

01. Otavio Pereira da Cruz 

b - Na Classe "D", Ref. NM-23 9 02 vagas 
Da Classe "C", Ref. NM-22 para a Classe "D", Ref. 

NM-23 

Relação norriinãl: 
01. Lourival Brasil 
02. Lourival Julião da_ Silva 

c- Na Classe "C", Ref. NM-17 Q 02"-vagas 
Da Classe "8", Ref. NM-16 para a Classe "C", Ref. 

NM-17 

Relação nominal: 
Ol. Adelaide Ribeiro da Silva 
02. Maria Auxiliadora Gonçalves da Silva 

lii -CATEGORIA FUNCIONAL -Artífice de Car­
pintaria"-e Marcenaria 

a - Da Classe uc", Ref. NM-22 para a Classe "D", 
Ref. NM-23 de acordo com o artigo 31, iteril 11, combi­
nado c:om o artigo 27 da Resolução n'r' 146, de 1980, dois 
(2) ocupantes da Classe "C", Ref. NM~22. 

Relação nominal: 

OI. João Batista das Chagas Quirín6 __ _ 
02~ José Galdino de Olíveira 

IV - CATEGORIA fUNCIONAL - Artífic~e de Es­
trutura de Obras e Metalurgia 
a- Da ClãsSe "B", Ref. NM~l6 para a Classe "C", 

Ref. NM~17, nos termos do artigo 31, item Ir, combína- -
do com o artigo 27 da Resolução n<:> 146, de 1980, 

Relação nominal: 
OI. José Teixeira Sobrinho 
02. José Ferreir-a de Brito 
03. Antonio Alves da Silva 

Senado Federal, 3_0 de junho de 1983. 

ATO DO PRESIDENTE 
N' 87 , DE 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in~ 
ciso IV do Regimento Interno e de conformidade com a 
·delegação de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato da Comissão Diretora n<:> 2, de 4 de abril de 1973, e 
tendo em vista o que consta do Processo n<:> 004474~83-0, 
resolve aposentar, por invalidez, Raimundo Manoel Be­
zerra, Assistente Legislativo, Código--SF-AL-NM-012, 
Classe "B", Referência NM-27, do Quadro Permaneitte 
do Senado Federal, nos termos dos artigos 101, inciso I e 
102, iridso I, alínea b, da Constituição da República Fe-­
derativa do Brasil, combinados com os artigos 427, inci­
so 111, § 29 e 428, inciso III e 415, § 49 do Regulamento 
Administrativo do Senad_o _Federal, aprovado pela Reso­
lução SF n9 58, de 1972, coril proventos integrais e a -gra­
tificação adicional por tempo de serviço a que tem direi­
to, nos termos do artigo 39 da Lei n9 5~903, de 1973 e arti­
go 10 da Lei n9 4,345, de 1964. 

Senado Federal, 30 de junho de 1983. - Nilo_ Coelho, 
Presidente do Senado FederaL 

ATO DO PRESIDENTE 
N9 88 , DE 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in~ 
ciso IV do Regimento· Interno e de conformídade com a 
delegação de_ competência que lhe foi" óiitórg"ada pelo 
Ato da Coinissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973, e 

tendo em vista o que consta do Processo n<:> 005207835, 
resolve aposentar por invalidez, Rubens Martins Ferrei­
ra, Técnico Legislativo, Classe Especial, Referência NS~ 
25, do Quadro Permanente do SenadQ_Federal, nos ter­
mos dos artigos 101, inciso I e 102, inciso I, alínea "b", 
da Constituição da RepúbliCa Federativa do Brasil, cOm­
binados com os artigos 427, inciso IH,§ 2<:>, 428, inciso IH 
e 415, § 49 da Resolução SF n9 58, de 1972, com proven­
tos integrais, acrescidos da gratificação de Nível Supe­
rior amparado pela Lei n9 1.050, de 1950 e Decreto-lei n9 
1709, de 1.979, bem como a gratificação adicional por 
tempo de serviço a que tem direito, conforme determina 
o artigo 39 da Lei n9 5:903, de 1973 e artigo to da Lei n9 
4.345, de 1964. 

Senado Federal, 30 de junho de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente do Senado Federal. 

ATO No 21, DE 1983 
DA COMISSÃO DIRETORA 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições regimentais e regulamentares, conside· 
rando o que consta do Processo n9 002 4 77 831 e os pare· 
ceres favoráveis, emitidos pelos órgãos técnicOs cOmpe­
tentes, resolve: 

-Posicionar os Técnicos Legislativos constantes da 
relação nominal anexa a este Ato na Classe "C", Refe­
rência NS-21, da mesma Categoría Funcional, mediante 
redisTribuição dos claros de lotação, 

Sala da Comissão Diretora, 30 de junho s!_e 1983. -
Nilo Coelho, P~esidente - Raimundo ~_arente- Henri­
que Santillo - Milton Cabral. 

RELACÃO NOMINAL 
DO ANEXO AO ATO DA COMISSÃO 

DIRETORA N• 21, DE 1983 

Quadro Permanente 
Grupo- Atividades de apoio LegislativO · 
Categoria Funciona_! - Técnico Legislativo 
Classe- "C'' - Referência- NS-21 -
n" de ocupantes: 81 

I. Heloisa Helena DiaS 
2. Maria do Socorro Cavalcante 
3. Nilson Simões da Luz 
4. Hamilton Bandeira Rodrigues 
5. _Paulo Roberto Falconi de Carvalho 
6. Regina Alves Rio Branco 

- 7 _ Francisco Alves Ramos 
8. Márcia Bokel Snitcovscy 
9. Beatriz Elízabeth Capara! Gontijo de Rezende 

10. Luiz Antonio Soares Laranja 
11. Domingos Batista Reis 
12. Beni ~ltrào Moisés 
13. Márnia Lúcia Bezerfa de Araújo 
14, Luiz Renato Milani 
1 S. Maria Lúcia Caldas Pereira Meira 
16. Frederic Pinheiro Barreira 
17. Octacílio Dutra Maia 
18. Ana Maria de Oliveira Machado 
19. Maria Gorctte Souza Matos 
20, Eymard de Almeida Mousinho 
21. R~imundo Carreira Silva 
22. Robert Quintão de Oliveira 

-23. José Maurício Lima de Souza 
24. Joselito Correia e Silva 
25. Claudio Medeiros de Souza -
26. Leila Leivas Ferro Costa 
27. Paulo FrancisCo de Albuquerque Fortes Brito 
28. Elizabeth Pinto:de-Alv-il.renga -
29. Ana Maria Olival Veloso 
30. Wellington Muniz de Melo Filho 
31. João da Silva Maia 
32. João Carlos Gomes 
33. Lúcia Gonçalves Leite Cintra 

34. Carlos Guilherme Fonseca 
35. Edson Lodi Campos Soares 
36. José Vieira do Vale Filho 
37. Paula Cunha Canto de Miranda 
38. ltalo Brasilion Silveira 
39. Antonio Carlos Isac 
40. Paulo Roberto Almeida Campos 
4l. Esther Gimenes Ferreira 
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42, Maria Unhares de Souza Kranert Borges 
43. José Caetano Sobrinho 
44. Valmir Leal da Gama 
45. Nelma Suely Curado e Souza 
46. João Hélio Carvalho Rocha 
47. Paulo Castro Riberio 
48. Suzana Menezes da Silva 
49. Augusto César Correia Gay 
50. Clara Maria de Vasconcelos Torres Dantas 
St. Sérgio Augusto Gouvêa Zaramela 
52, Luiz Gomes dos Santos 
5.3. Marília Santos de Azevedo 
54, Eudóxio Pereira de Freitas 
55. V era Lúcia Cunha da Silva 
56. Maria do -ROsário Leite de Castro 
57. Ana Menezes de Albuquerque 
58. Áurea Leite de Camargo 
59. Manoel Messias dos Sãntos 
60. Maria Geralda da Silva 
61. Jane Maria Barbastefano Rangel 
62. José Alcino Scarassatti 
63. Sérgio Luiz Seixas 
64. Ewerton Muniz de Melo 
65. Eunice Fernandes de Andrade 
66, César Augusto Nobre Lustosa de Barros 
67. Mauro de Alencar Dantas 
68, Gesmar Divino da Costa 
69. Flaviano Lopes da Silva 
70. V era Lúcia Gomes 
71. Jayberé Quintão_ de Oliveira 
72. Casemiro Martins Fernandes 
7-3. Alberto de Oliveira Nazareth 
74. Benedito Vakson Ribeiro 
75. Antonto José Viana Filho_ 
76. Waldíney Oliveira Lopes 
77. Julio Caesar Ramos 
78. Elizabeth Veil da Costa 
79. Lida Maria Galiza Pereira de Souza 
80. --Ofívia de Havilland Ferreira Bezerra 
81. Luiz Cláudio de Brito 

ATO N' 22, DE 1983 
DA COMISSÃO DIRETORA 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições regimentais e regulamentares, ã vista do 
que consta do Processo n9 001 254 820, e dos pareceres 
favoráveis, i::mitid_os pelos órgãos técnicos competentes, 
resolve: 

19) Autoriza a criação, nos termos do artigÕ 53-7-do 
Regulamento Interno, de suas gratificações acessóraiS~ 
equivãlentes ao Símbolo FG,2, para os serVidores lota­
dos na Representação do Senado federal no Rio de Ja­
neíici que prestam assistência riO -embarque e desem6-ai-­
qüe dos Senhores Senadores, familiares e funcionários 

. da CaSa nos 3er0portos do Rio de Janeiro. 
29) Os servidores a que se refere o item J<:> deverão 

ser indícados pelo Chefe dos Serviços Auxiliares no Rio 
de Janeiro e designados pelo Senhor Diretor-GeraL 

Sala da C~_miss~o ~i-retÕra,- 30 _de junho _de 1983. -. 
Nilo Coelho, Presidente. 

COMISSÃO DIRETORA 
ATA DA 5• REUNIÃO ORDINÁRIA 

REALIZADA A 30 DE JUNHO DE 1983. 

Sob a Presidência do Senhor Senador Nilo Coelho, 
Presidente, e com a presença dos Senhores Senadores 
MoaCir úaflu, Primeiro Vice--Presidente, Henrique San-
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tillo, Primeiro-Secretário Lenoir Vargas, Segundo­
Secretário, Milton Cabral, TerceiiO-Secretário, e Rai­
mundo parente, Quarto-Secretário, às dezessete horas e 
trinta minutos do dia trinta de junho de mil novecentos e 
oitenta e três, reúne-se a Comissão Diretora do Senado 
Federal. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Se­
nhor Senador Jaison Barreto, Segundo Vice-Presidente. 

O Senhor Presidente declara abertos os trabalhos e 
concede a palavra ao Senhor_ Prime_iro Vice--Presidente, 
que relata o processo relativo às contas do PRODASEN, 
referentes ao 4~' trimestre de 1983. O parecer, ravorâvel, é 
aprovado à unanimidade dos presentes. 

Com a palavra, o Senhor Primeiro-Secretário traz ao 
exame da Comissão Diretora -os- seguirites assuntos: 

J'i') Proposta da Diretora da Subsecretaria de 
Biblioteca no sentido de serem reestruturados os serviços 
do órgão, com pareceres favoráveis dos setores compe­
tentes da Casa e instruída com minuta de projeto de -re­
solução a respeito. O Senhor Presidente distribui o as­
sunto ao Senhor Segundo-Secretário, pa:ra relatar. 

2'i') Requerimento em que CbLIDO DE SOUZA 
solicita setecentos e trinta dias de licença pará tratamen­
to de interesses particulares, nos termos do art. 390 do 
Regulamento Administrativo do Senado. A Comissão 
Diretora aprova o prcinUnCialnento favorável do Relator 
e defere o pedido. 

3'>') Proposta do edito do Boletim Econômico HA­
nálise", oferecendo assinaturas do referido seminário, à 
razão de CrS 52.000,00 pOr assiriante. A -proposta é inde­
firida pela Comissão Diretora. 

49) Oficio do Sindicato dos Industriais Grâficos, 
alegando concorrência desleal e indevida do CEGRAF 
no mercado da indústria gráfica do DistritO Federal. A 
matéria é entregue ao Sennor-Piesidente, para apurar os 
fatos junto à Diretoria Executiva do CEGRAF. 

5'>') Solicitação do servidor JOS~ NEVES, apoiada 
por seis Senhores Senadores, no sentido de se estUdar a 
possibilidade de ser criada, no âmbito do Senado Fede­
ral, uma capela ecumênicá, destinada a práticas religio­
sas. O Senhor Primeiro-se-Cretário e incümbido de estu­
dar o assunto. 

6'>') Exposição de Motivos do Diretor da Subsecre­
taria de Patrimônío; SUg'eriildo a adoção de medidas des­
tinadas a dotar a Se_çào de Controle e Tombamento das 
condições necessárias ao seu pleno funcionamento, pro­
pondo a concessão de seis (06) r_e:tribui.l;:ões ac_essórias 
correspondentes ao Símbolo FG-3, nos termos do art. 
537 do Regulamento Administrativo. Após amplo deba­
te, em que se indagou da possibilidade de o referido ser­
viço ser realizado, inclusive, por estudantes universi­
tários, em estágio, a ComissãO Diretora, à unanimidade 
dos presentes, decide convocar o Diretor da Subsecreta­
ria de Patrimôni.O para ·com-parecer à próxima Reunião, 
a fim de prestar esclarecimentos a respeito do assunto. 

7'i') Exposição de Motivos da Subsecretaria de Pa­
trimônio, propondo a criação do Setor de Controle d~ 
Contratos e Periódicos, com retribuição acessória equi­
valente ao Símbolo FG-2, com parecer do Senhor 
Diretor-Geral, enfatizando a necessidade do atendimen­
to da solicitação, nos termos do art._537 do Regulamento 
Administrativo. Fica estabelecido que, na próxima Reu­
nião, o Diretor- do órgão requisitante deva comparecer 
para prestar os esclarecimentos neces:sãrios à elucidação 
do pedido_, 

89) Minuta de Ato da ComissãO Diretora, propon­
do o enquadramento dos servidores integrantes da Cate­
goria Funcional de Técnico em Comunicação Social, de­
corrente da aplicação da Lei n9 7.097, de 23 de maio de 
1983. O Senhor Presidente distribui o assunto_a_Q Senhor 
Terceiro-Secretário, para relatar. 

9'i') Processo oriundo da Subsecretaria de Assisten­
cia Médica e Social, indicando os servidores integrantes 
da Categoría Funcional de Enfenneiros e propondo a 
reestruturação da referida Categ_oiiã Funcional, de acor­
do com o procedimento adotado pelo Poder Executivo 
na Lei n9 7.071, de 20 de dezembro de 1982, nos termoS 
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da minuta de projeto de lei anexo. Trata-se de assunto já 
estudado pelos órgãos técnícos da Casa, inclusive pelo 
Conselho de Administração, com pareceres favoráveis. 

_o_ assunto é_ distribuído ao .Senhor Terceiro-Secretário, 
para relatar. 

10) Projeto de Resolução n'>' 63/83, da Comissão Di­
retora, que cria a Categoria Funcional de Adjunto Legis­
lativo. A matéria Tetorna ao exame da Comissão Direto­
ra para opinar sobre a emenda apresentada. O Sellhor 
Primeiro-Secretário, após informar ter sido o responsá­
vel pela redação adotada no projeto, declara-se suspeito 
para opinar sobre a emenda. O projeto é distribuído ao 
Senhor_ Terceiro-Secretário, para relatar. 

li) Expediente da Diretora da Subsecretaria de Ta­
quigrafia, solicitando autorização para que aquele órgão 
se faça representar da VI Reunião Internacional da As­
sociação Ibero-americana de Taquigrafia, a realizar-se 
em Casilda, Argentina, no pertodo de 15 a 18 de julho 
próximo, com ônus para o Senado Federal. O pedido diz 
respeito à participação de cinco servidores. A ComisSão 
Diretora, preliminarmente, incumbe o Senhor Diretor­
Geral de manter ~ntatos com a Câmara· dos Deputados, 
para- saber se aquela Casa também se fará representar no 
conc!ave. 

12) Solicitação do Senhor Senador Altevir Leal, de 
ressarciamento de despesas com moradia, a parti f- de 21 
de março do corrente ano, data erp_ iJ.ue assunliu o man­
O-ato de Senador da República, visto que ainda não lhe 
foi destinado o apartamento funcional a que faz jus e en-­
quanto perdurar essa situação. A Comissão Diretora, 
c_onsi_derando ter havido atraso na entrega do imóvel, 

__ por fatores alheios ao Senador, decide autorizar o ressar­
_cLmento, como soHcttado. 

13) Requerimento do servidor Paterson Gomes de 
Figueiredo, Técnico em ComunicaçãO Social, solicitaõ­
do-licença para se ausentar do País, a fim de corri parecer 
a conclave internacional. A autorização é concedida pela 
Comissão Diretora. 

14) Solicitação do Chefe dos Serv_iços Auxiliares da 
Representação do Senado Federal no Rio deJaneíro, no 

-sentido de s_erem criadas duas gratificações :acess_órias 
para os servidores qtie prestam serviços nos aeroportos 
do Rio de Janeiro_, efetuando o embarque e_d_esembargue 
de senadores, familiares e funcionários da Casa. A Co· 
missão Diretora autoriza a criação, nos_ ter~os do Ato 
que, assinado, vai à publicação. 

15) Requerimento da servidora Edwiges de Oliveira 
Ca-rdoso, solicitando reVis-ão de seu -enquadramento, 
com pareCeres contrários dos órgãos técnicos da Casa. A 
ComissãO Diretora, à unanimidade dos presentes, inde­
fere ·a pediào. 

16) Relatório final_da Comissão Especial incumbida 
de examínar ã Víãbiiidade de criaÇão de_uma creche para 
atender_os filhos dos servidores do Senado Federal e ór-

- gãoS supervlsionados. A Comissão cOnclui favoravel­
mente à criação, em área da ASSEt:E. O Senhor Presi­
derite esclarece jã ter sido mantida conversa com o Go­
vei-nador do Distrito Federal, que Se rriariifestóu propen­
so a ceder _um terreno próximo ao da ASSEFE para esse 
fim. O Relatório é aprovado. 

17) Processo n9 5.603(83, ein que Lucia Mariã. Bar­
-ges de Oliveira, solicita correção de seu enquadramento, 
a..fitri de_ser posicionada na Referên....ia NS-25 da Catego­
ria Funcional de Arquiteto - distribuído ao Senhor 
Segundo-Secretário, para relatar. 

18) Processo n'>' 2.477/83, em que Raimundo Carrei­
ra Silva e. outros Técnicos Legislativos requerem posicio--

__ namento na Classe "C", referência NS-21, da mesma 
Categoria Funcional, com pareceres favoráveis, emitidos 
por diversos órgãos técnicos da Casa. A Comissão Dire­
tora, após discutir a matéria, defere o pedido, nos termos 
de Ato que, assinado, vai à publicação. 

19) Proposta de correção das cotas para a execução 
de tr_abalhos para os membros da Mesa e Partidos Po11ti­
cos pelo Centro Gráfico do Senado Federal. A matéria é 
distribuída ao Senhor Terceiro-Secretário, para relatar. 
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20) Processos n9s 3.755/83, 3.942/83 e 4.866, pelos 
quais se pede o ressarcimento de despesas a serem efetua­
das em veículos abalroados por carros oficiais do Senado 
e o motorista responsável solicita seja perdoado de res­
sarcir o Senado, ante o pequeno valor de seu salário 
mensal. A Comissão Diretoria, após examinar a matéria, 
autoriza o pagamento das despesas, nos termos do par~­
cer-do Senhor Consu_ltor-Geral, e dispensa o motorista, 
como solicitado. 

21) Processo n9 4.028J83, pelo qual a Secretaria Ad­
ministrativa propõe a ree:;truturação da Seção -de Proto­
colo Administrativo; pelas razões que expõe. Os parece­
res são favoráveis. O Senhor Presidente distribui o pro­
cesso ao Senhor Quarto-Secretário, para relatar. 

22) Problema dos funcionários à disposição dos Ga­
binetes dos Senhores Senadores, extra-lotação. O Senhor 
Priri1eiro-Secretário esclarece que se trata de assunto que 
está a merecer especial atenção da Comissão Diretora. 
Após discutir o assunto, a Comissão Direlora encarrega 
o Senhor Presidente e o Senhor Primeiro-Secretário de 
encontrarem uma solução para a matéria, a ser trazida 
po~teriormente_ ao exame da Comissão. 

O Senhor Presidente, a seguir, ConCede a palavra ao 
Senhor Quarto-Secretário, que emite parecer favorável à 
aprovação da prestação de contas do Senado Federal, re­
ferente ao 4'1 trimestre de 1983. A Comissão Diretora, à 
unanimidade dos presentes, aprova o parecer favorável 
do Relator. 

O Senhor Presidente usa da palavra para abordar al­
guns assuntos, a saber: 

1<:>) Problema dos Guardas e Agentes de Segurança 
que se encontram afastados de seus trabalhos normais, 
lotados em Ga_binetes e outros órgãos da Casa, compre­
juízo para o funcionamento do órgão e da segurança da 
própria Casa. Fica decidido que todos irão reto"rnai aos 
trabalhos normais e regulamentares, no Serviço de Segu­
rança da Subsecretaria de Serviços Gerais, e, devidamen­
te fardados, desempenhar as tarefas de segurança para as 
quais foram nomeados e contratados. 

29) - Prol::iítúrla das contas telefônicas. O Senhor Presi­
dente informa que as despesas telefônicas do Senado Fe­
deral atingiram um montante muito acima do programa­
do e que em julho, durante o recesso parlamentar, todos 
os telefones diretos serão desligados, a fim de possibilitar 
iinla redllçâo d-e despesas que permita ao Senado aguar­
dar o estudO da viabilida_rle de um Crédjto suplementar. 
A Comissão Diretora concorda com Sua Excelência. 

3_9) Problema dos telegramas fonados. O Senhor Pre­
sidente informa que numerosos funcionários têm utiliza­
do o sistema de telegrama f o nado para transmitir as suas 
mensagens e ã·s vezes dos próprios SenhOres Senadores. 
Acontece que, como se sabe, há uma cota mensal de uti­
lização dos telegramas simples e estes são muito mais ba­
ratos do que os fonados. Diante disso, fica decidido ser 
proibida a utilização de telegrama fonado, ficando os 
usuários sujeitos a restituir a importâncía corresp-onden­
te ao Senado Federal. O Senhor Diretor-Geral é incum­
_bido de adotar as medidas cabíveis ao ressarcimento, ao 
Senado, das despesas com telegramas f o nados já realiza­
das por servidores da Casa. 

4'>') Problema de quota extra ·de combustível. O Se­
nhor Presidente esclarece que os pedidos de quotas ex­
tras de combustível, a maior parte das vezes feitos por 
funcionáríos dos Gabinetes, estão atingindo proporÇões 
anormais, razão por que se torna imperioso a proibição 
desse procedimento. 1:. decidido que, em nenhum caso, 
poderá ser co_ncedida quota extra de combustivel, salvo 
em situações excepcionais, a critério do Senhor Presiden­
te. 

Nada mais havendo a tratar, às dezenove horas e dez 
minutos, o Senhor Presidente declara encerrados os tra­
balhos, pelo que, eu, (Aiman Nogueira da Gama), 
Diretor-Geral e Secretário da Comissão Diretora, lavrei 
a presente Ata, que, assinada pelo Senhor Presidente, vai 
à publíCaçãci. 

Sala da Comissão Diretora, 30 de junho de 1983.­
Nilo Coelho, Presidente. 
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SECRETARIA-GERAL DA MESA 
RESENHA DAS MATJ':RIAS APRECIADAS 

DE t• A 30 DE JUNHO 
(Art. 293, inciso Il, do Regimento Interno) 

Projetos Aprovados e Encaminhados à Sanção 

Projeto de Lei do Senado n9 118, de 1974 (n9 914/79, 
na Câmara dos Deputados), que define os crimes deres­
ponsabilidade do Governador do Distrito Federal, dos 
Governadores dos Territórios Federais e de seus respec­
tivos SecretárioS, e dá _outras providências. Ses~ão: 7-6-
83. 

Projeto de Lei da Câmara n~' 62, de 1982 (n94.939j8I; 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que dispõe sobre segurança para estabele­
cimentos financeirOS, estabelece normas para consti­
tuição e funcionamento das empresas particulares que 
exploram serviços de vigilância e de transporte de valo­
res, e dá outras providências. Sessão: 7-6-83. 

Projeto de Lei da Câmilra n9 75, de 1982 (nl' 5.846/82, 
na Casa de origem),--de iniciativa -do Senhor Presidente 
da República, que autoriza o Instituto Nacional de Co­
lonizaçãO e Reforma Agrária - INCRA, a vender, em 
concorrência, o imóvel urbano que menciona, de suã. 
propriedade. Sessão: 9~6-_83, _ --

Projefo de Lei da Câmara nl' 92, de 1982 (n~' 5.847/82, 
na Casa de origem), de iniciativa dO -Senhor PreSidente 
da República, que autoriza o Instituto Nacional de Co­
IonizaçãO e Reforma Agrária: :....:. INCRA, a doar o imó-
vel que menciona. Sessão: 9-6-83. ---

Projeto de Lei do Senado n9 308, de 1981-DF, de ini­
ciativa do Senhor Pres.idente da República, que altera as 
alíquotas do imposto sobre a transmissão de bens imó­
veis e de direitos a eles relativos, a que se refere o art. 31 
do Decreto-lei n~' 82, de 26 de dezembro de 1966. Sessão: 
!3-6-83. 

Projeto de Lei da Câmara n~' 141, de 1982 (n~> 6.756/82, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a criação e trans­
formação de cargos e empregos na Secretaria do Tribu­
nal Federal de Recursos, e dá outras providências._ Ses­
são: 21-6-83. 

Projeto de lei da Câmara nl' 95, de 1982 (n9 6.058/82; 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que altera a estrutura da categoria fuqcio­
nat de Técnico de Censura do Grupo:Polícia Federal, 
constante do anexo- IV do Decreto-lei n9 1.820, de li de 
dezembro de 1980. Sessão: 24-6-83. 

Projeto de Lei da Cârilara n11 l27,de 1981 (n~' 2.592/80, 
na Casa de origem), que acrescenta dispositiVO- aO ·art. 
487 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943, dispon­
do sobre a concessão de aviso prévio na despedida indi· 
reta. Sessão: 27-6-83. -

Projeto de Lei do Senado n'i' 167, de 1983-DF (Coirifs· 
são do Distrito Federal), que autoriza _o Governo d< 
Distrito Federal a contratar operação de crédito no valor 
de Cr$ 8.304.089.820,00 (oito bilhões, trezentos e quatro 
milhões, oitenta e nove mil, oitocentos e viniê-cri.Izeiros). 
Sessão: 28-6-83. -

Projeto de Lei do Senado n~' 32, de 1983-DF (Comis· 
são do Distrito Federal), que retifica, sem ônUs, a Lei CÍ9 
7.054, de 6 de dezembro de 1982, que estima--a Receita e 
fixa a Despesa do Distrifo- Federal para o exercício fi­
nanceiro de 1983~ Sessão: 30-6~83. -(extraordinária) 

Projetos Aprovados e Encaminhados à Promulgação 

Projeto de Resolução n9 165, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Umarizal, Estado do Rio Grande do Norte, a contratar 
operação de crédito no Valor de Cr$ 20.004.000,00 (vinte 
milhões e quatro mil cruzeiros). Sessão: l~'-6-83. (ex­
traordinária) 

Projeto de Resolução n~' 88, de 1982 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Nova Resende, Estado de Minas Gerais, a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 65.067.975_,00 (ses-

senta e cinco milhões, sessenta e sete mil, novecentos e 
setenta e cinco cruzeiros). Sessão: l~'-6-83. (extraordi-
nária). , 

Projeto de Resolução n9 33, de 1983 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura MuniciPal de Bar­
roso, Estado de Minas Gerais, a contratar operação de 
crédito rio valor de Cr$ I73.514.600,00 (cento e setenta e 
três milhões, quinhentos e quatorze mil e seiscentos cru­
zeir'Os)". Sessão: f9·6-83. (extraordinária). 

Projeto de Resolução n~' 1, de 1982-(Comissão de Eco­
nomia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Galiléia, 
Estado de Minas Gerais, a contratar opefação de crédito 
no valor de Cr$ 36.593.900,00 (trinta e seis milhões, qui­
nhentos e noventa e três mil e novecentos cruzeiros). Ses­
são: 3-6-83. 

Projeto de Resolução n~' 12, de 1982 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Pau­
la Cândido, Estado de Minas Gerais, a conhafai' ope· 
raçã_o de crédito no valor de Cr$ 18.296.950,00 (dezoito 
milhões, duzentos e noventa e seis mil, novecentos e cin­
qüenta cruzeiros). Sessão: 3-6-83. 

Projeto de Resolução n~' 30, de 1983 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de lti­
quira, Estado de Mato Grosso, a contratar operação de 
crédito no valor de Cri8I.123.270,29 (oitenta e um mi­
lhões, cento e vinte e três mil, duzentos e setenta cruzei­
ros e vinte e nove centavos). Sessão: 3-6-83. -

Projeto de Resolução n9 35, de 1982 (ComíSSão de 
Economia), que autoriza o Governo do ~tado de Per­
nambuco a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 541.004.400,00 (quinhentos e quarenta e um mi­
lhões, quatro mil e quatrocentos cruzeiros). Sessão: 6-6-
83. 

Projeto de Resolução n9 97, de 1982 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Além 
Paraíba, Estado de Minas Gerais, a_contriatar operação 
de crédito no valor de Cr$ 3.356.506,00 (três milhões, 
trezentos e_cinqüenta e seis mil, quinhentos e seis cruzei­
ros). Sessão: 6·6-83. 

Projeto de Resolução n~' 118, de 1982 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Pira­
petinga, Estado de Minas GeraiS, a contratar operação 
de crédito no valor de Cr$ 50,888.600,00 (cinqiienfa mi­
lhões, oitocentos e oitenta e oito mil e seiscentos cruzei­
ros). SeSsão: 6-6-83. 

Projeto de Resolução n9 40, de_ 1983 (Comissão de 
Constituição e Justiça), que suspende a execução do art. 
-207 do Código Tributário do Município de Planalto, no 
Estado de São Paulo, com a redação dada pela Lei Mu­
nicipal n~>41, de 14 de agosto de 1977, do mesmo Municí­
pio. Sessão: 6-6-83. 

Projeto de Resolução nl' 42, de 1983 (Comissão de 
Constitu_içãp e Justiça), que suspende a exe_cução do art. 
320 da Lei n9 782, âe 1967, do Munidpio de Paraguaçu 
Paulista, no Estado de São Paulo. Sessã-O: 6-6-83. 

Projeto de Resolução n~' 183, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriza o Governo do Estado do Rio 
Grande do Norte a contratar operação de crédito nova­
lor de Cr$ 29.364.200,00 (vinte e nove milhões, trezentos 
e sessenta e quatro mil e duzentos cruzeiros). Sessão: 8-6-
83. 

Projeto de Resolução n9 256, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Montes Claros, Estado de Minas Gerais, a elevarem CrS 
209.108.000,00 (duzentos e nove milhões, cento e oito 
mil cruzeiros) o montante de sua divida consolidada. 
Sessão: 8·6-83. 

Projeto de Resolução n~' 66, de 1982 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Caçador, Estado de Santa Catarina;- a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 5.447.000,00 (cinco mi­
lhões-, quatrocelltos e- <l_uarenta e sete mil cruzeiros). Ses­
são: 8-6-8.3. 

Projeto de Resolução n9 121, de 1982 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeítura Municipal de 
Ceará-Mirim, Estado do Rio -Grande do Norte, a con­
trutar operação de crédito no valor de Cr$ 
130.279.719,24 (cento e trinta milhões duzentos e setenta 
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e nove mil, setecentos e dezenove cruzeiros e vinte e qua­
tro centãvos). Sessão: 8-6-83. 

Projeto de Resolução nl' 122, de 1982 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Mllriícipal de Pi­
ranga, Estado de_ Min_as Gerais, a contratar operação de 
crédito no valor- de Cr$ 43.378.650,00 (quarenfã e-trés 
milhões, trezentos e sententa e oito mil, seiscentos e cin­
qüenta cruzeiros). Sessão: 8-6-83. 

PrOjeto de Resolução n9 38, de 1981 (CôrriíssãÕ. de 
Economia), que autoriZa a Prefeitura Municipal de Pon~ 
ta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul, a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 23.000.000,00 (vini-e e 
três milhões de cruzeiros). Sessão: 10-6-83. 

Projeto de Resolução n~' 48, de 1983 (Comissão de Fi~ 
nanças), que autoriza o Governo do Estado da Paraíba a 
contratar operaçã-o de empréstimo externo no valor de 
DM 10.000.000,00 (dez milhões de marcos alemães), des­
tinado ao Programa "Pequena irrigação a Nível de Pro­
priedade". Sessão: 10-6-83. 

Projeto de Resolução n~' 49, de 1983 (ComissãQ_ de 
Ec_onomia), que autoriza o Governo do Estado de Sergi­
pe a contratar oPeração de crédito no valor de Cr$ 
75.548.815,00 (setenta e cinco milhões, quinhentos e qua­
renta e oito mil, oitocentos e quinze cruzeiros) SesSão: 
10-6-83. 

Projeto de Resolução n~' 59, de 1983 (Comissão ~C: 

Constituição e Justiça), que suspende a execução dos 
arts. 3~', 49 e 5~> da Lei n9 270, de 2 de dezembro de 1977, 
do Município de Orindiúva, no Estado de São Paulo. 
Sessão: 10-6-83. 

Projeto de Resolução n~' 60, de 1983 (Comissão de 
Constituição e JUStiça), que suspende a execução do art. 
21' da Lei n~' 1.060, de 26 de dezembro de 1978, do Mu~ 
nicípio de Pompéia, no Estado de São Paulo. Sessão: 10-
6-83. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 24, de 1979 (n~> 

25/79, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto­
do Acordo de Cooperação Técnico-Científica e" Tecnoló­
gica celebrado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e a Jamairia Ãrabe Popular Socialista da Libia, 
em Brasília, a 30 de junho de 1978. Sessão:_ 13-6w83. 

Projeto de Resolução n9 50, de 1983 (Comissão de 
Eçonomia), que autoriza o Governo do Estado do Piauí 
a contr~tar operação de crédit9 no valor de Cr$ 
453.256L608,00 (quatrocentos e cinqiienta e três milhões, 
duzentos e cinqüenta e seis mil, seiscentos e oito cruzei-_ 
ros) Sessão; 13-6-83. 

Projeto de Resolução n9 54, de 1983 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Monte Alegre de _Minas, Estado de Minas Gefais, a con­
t~at<~:r oper?ção de crédito no valor de Cr$ 45.847.515,36 
(quarenta e cincQ milhões, oitocentos e quarenta e _sete 
mil. qllit1henios e _quinze crUzeiros e trinta e seis centa­
voS). Sessão: 13--=-6~8:3. 

Projeto de Resolução n~' 55, de 1983 (Comíssão de 
Economia), que autoriza? Prefeitura Municipal da Cfw 
dade do Recife, Estado de Pernambuco, a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ I79.-960.SOO;Oo (cenfci e 
setenta e nove milhões, novecentos e sessenta mil e qui­
nh__(<n_tos cruzeiros). Sessão: 13-6-83. 

Projeto de Decreto Legislativo n~> 32, de 1981 (n9 
110/81, mi. Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Anexo IV (Seguros) ao Convênio ·sobre Transporte 
Internacional Terrestre, adotado pela X Reunião de Mi­
nistros de Obras Públicas e Transportes dos Países do 
Cone-Sul, realizada em Brasília, no período de 13 a 17 de 
outubro de 1980. Sessão: 15-6-83. 

Projeto de Resolução n9 51, de 1983 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio 
Grande, Estado do Rio Grande do Sul, a contratar ope­
raçiío de crédito no valor de Cr$ 1.153.986.270,80 (um 
bilhão, cento e cinqüenta e _três milhões, novecentos e oi­
tenta e seis mil, duzentos e setenta cruzeiros e oitenta 
centavos) Sessão: 15-6-83. (Extraordinária.) 

Projeto de Resolução nl' 52, de 1983 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Pe­
dro Gomt;;s, Estado de Mato Grosso do Sul, a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 39.015.()06,19 (trinta 
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e nove milhões quinze mil,- se-is cruzeiros e dezenove cen­
tavos). Sessão: 16-6-83. (Extraordinária.) 

Projeto de Resolução nl' 53, de 1983 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Tere­
nos, Estado de Mato Grosso do Sul, a contratar ope­
ração de crêdito no valor de Cr$ 3.352.000,00 (três mi­
lhões, trezentos e cinqüenta e -dois iTiíl cruzeiros). Sessão; 
16-6-83. (Extraordinária.) 

Projeto de Resolução n~' 3, de 1979 (Comissão de Eco­
nomia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Porto 
Alegre, Estado do_ Rio Grande do Sul, a contratar ope­
ração de crédito no valor de CrS 25.000.000,00 (vinte e 
cinco milhões -de cruzeiros}. Sessão: 21-6-83. 

Projeto de Resolução n9 104, -de 1982 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Cil­
noas, Estado do Rio Grande do Sul, a contratar ope­
ração de crêdito no valor de Cr$ 34.668.015,3-2 (trlnta e 
quatro milhões, seiscentos e sessenta e oito mil, quinze 
cruzeiros e trinta e dois centaVOs). SeSsão: 21-6-83. 

Projeto de Resolução n9 58, de 1983 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Itaueira, Estado do Piauí, a contratar operação de crédi­
to no valor de Cri 13.391.000,00 (treze milhõcii, trezen­
tos e noventa e um mil cruzeircis). Sessão; 21-6-83. 

Projeto de Decreto Legislãtivo n9_5_, de 1983 (n9 15/8.3, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acor­
do Constitutivo do Banco Africano de Desenvolvimen­
to, celebrado em Cartum, a 4 de agosto de 1963, eriienda­
do pela Resolução n9 5/79, adotada pelo Consellio de 
governadores, em Abidjan, a 17 de maio de 1979. Sessão 
21-6-83. 

Projeto de Resolução n9 44, de· 1983- (Cõmissão de 
Economia), que autoriza o Governo do Estado de Mãto 
Grosso a contratar operação de crêdito no valor de Cr$ 
l.474.772.069.23_(um bilh-ão, q-Uatrocentos e setenta e 
quatro milhões, setecentos e setenta e dois mil, sessenta e 
nove cruzeiros e vinte e três centavos). Sessão: 21-6-83, 

Projeto de Resolução n9 '78, de 1983. (Comissão de 
Economia), que autoriza o Governo do Estado de Santa 
Catarina a elevar em Cr$ 8.114.447.554,92 (oito bilhões, 
cento e quatorze milhões, quatrocentos e quarenta e sete 
mil, quinhentos e cinqaenta e quatro cruzeirOS e noventa 
e dois centavos) o montante de sua dívida cõnsolidada. _ 
Sessão: 23-6-83. 

Projeto de Resolução n9 57, de 1983 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura municipal de Ara­
ranguá, Estado de Santa Catarina, a contratar operação 
de crédito no valor de Cr$ 29.847 .909_,39 (vinte e nove 
milhões1 Oitocentos- e quarenta e s~te mil, novecentos e 
nove cruzeiros e trinta e nove centavos). Sessão: 24-6-83. 

Projeto de Resolução n9 66, de 1983 (Comissão _de 
Economia}, que autoriza a Prefeitura municipal de Pira­
pora, Estado de Minas Gerais, a contratar operação de 
crêdito no valor de Cr$ 218.094.000;oo (duzentos e 'de­
zoito milhões, noventa e quatro mil cruzeiros). Sessão: 
24-6-83. 

Projeto de Resolução n" 67, de 1983 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura municipal de Ata­
léia, Estado de Minas Gerais, a- contratar operação- de 
crédito no valor de Cr$ 70.691.880,00 (setenta milhões. 
seiscentos e noventa e um mil, oitocentos e oitenta cru­
zeiros) seSsão: -24-ó-83. 

Projeto de Resolução n9 82, de 1983 (Com'issão de 
Economia), que autoriza o Governo do Estado de-Santa 
Catarina a elevar em Cr$ 12.738.040:000.00 (doze bi­
lhões, setecentos e trinta e oito milhões e quarenta mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 
24-6-83. 

Projeto de Resolu-ção n~" 83, de 1983, (ComiS~ião de 
Economia), que autoriza o Governo do Estado do Rio 
de Janeiro a elevar em Cr$ 11.955.596.307 (onze bilhões-, 
novecentos e cinqüenta c cinco milhões, q1..Ltnhentos e no­
venta e seis mil, trezentos e sete cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. Sessão: 24-6-83. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 4, de 1979 (n~" l/79, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto da Con­
venção sobre a Proibição do Uso Militar ou Hostil de 
Têcnicas de Modificação Ambie"ntal, assinado pelo ·ao-

verno brasíleiro em Nova Iorque, em 9 de novembro de 
--1977. Sessão: 27-6-83. -

Projeto de Resolução n" 68, de 1983 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura municipal de Barra 
da Rocha, Estado da Bahia, a contratar operação de cré­
dito no v"alor de CrS 36.406.475,24 (trinta e seis milhões, 
quatrocentos e seis mil, quatrocentos e setenta e cinco 
cruzeiros e vinfe e quatro centavOs) Sessão: 27-6-83. 

Projeto de Resolução n9 71, de 1983 (Comissão de 
Economia), que autoriza o Governo do Estado da Bahia 
a corifriüai" operaÇão de crêdito no valor de Cr$ 
747.290.79-6,00 (Setecentos e quarenta e sete milhões, du­
zentõ_s~ e nove:iüa m_H, setecentos e noventa e seis cruzei­
rº~~Sessão: 27-6-83. 

Projeto de Resoluçào n9 84, de 1983 (Comissão de 
Economía)1 que autoriza o GOverno do Estado da Paraí­
ba a elevar em Cr$ 2.231.981.775.87 (d_ois bilhões, duzen­

- tos e trinta e um milhões, novecentos e oitenta e um mil, 
~ setecentos e seten'ia. e cinco crüzeiros e oitenta e sete cen­
--tavos) o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 2_7-

6-83. 
Projeto de Resolução n9 85, de 1983 (Comissão de 

Ec_onomia), que autoriza o Governo do Estado do Rio 
de Janeiro a elevar em Cr$ 11.940.400.190,70 (onze bi­
lhões, novecentos e quarenta milhões, quatrocentos mil, 
cento e noventa áti.leiros e setenta centavos) o moiltante 
de sua dívida consolidada, Sessão: 27-6-83, 

Pt_ojeto de E.esolução n9 75, de 1983 (Comissão de 
EçorlOrTtia) que autoriza a Prefeitura Municipal de São 
Paulo (SP) a contratar operação de crêdito, no valor de 
CrS 669.559.720,90 (seiscentos e sessenta e nove milhões, 
quinhentos e cipqlfeilta e n9ve mil, setecentos e n_oventa 
cruzeírõs e noVenta centavos) Sessão: 28-6-83. -

Pró}eto de ResolUção nQ 72, de 1983 (ComiSSãO de 
Economia), que autoriza o Governo do Estado do Rio 
Qrande do Norte a contratar operação de crédito nova­
lOr de CrS 34.279.000,00 (trinta e quatro milhões, duzen­
_tos e setenta e· nove mil cruzeiros). Sessão: 28--6-83. 

Projeto de Resolução n" 56, de 1983 (Comissão de 
Economi_a), que autoriza a Prefeitura Municipal de Ma­
chado (MO), a contratar operação de crédito no valor de 
CrS 160.494.131,56 (cento e sessenta milhões, quatrocen~ 

- tos·e n·oventa e quatro mil, cento e trinta e um cruzeiros e 
cinqiTenta· e séis Centàvos). Sessão: 29-6-83. (Extraordi~ 
nária.) 

Projeto de Resolução n9 229, de 1981 (Comissão de 
Economia), qUe autOriza a Prefeitura Municipal de An­
gêlicã" (MS) a contratar operação de_crédito -no valOr de 

_Cr$ 2.394.000,00 (dois milhões, trezentos e noventa e 
___ quatro mil cruzeiros). Sessão: 29·6-83. (Extraordinária.) 

Projeto de Resolução n9 40, de 1982 (Comissão- de 
. .E~nomia), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Anaurilândia (MS) a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 4.890.000,00 (quatro milhões, oítocentos e 
noventa míl cruzeiros). Sessão: 29-6-83. (Extraordi­
nária.) 

Projeto de Resolução n9 213, de 1981 (ComisSão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Bela 
Vista (MS) a contratar operação de crédito no valor de 
0.$ 16.315.900,00 (dezesseis milhões, trezentos e quinze 
mil e novecentos cruzeiros). Sessão: 29-6-83. (Extraordi­
nária.) 

Projeto de Decre_to Legislativo n~' 13, de 1979 (n9 
__ U/12.. nri_Câmara._dos_Qepufados), que aprova o texto 
do Ac.ordo de CooperãÇão EcoOômica, Científica e Téc­
niCa entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo Militar Federal da República Federal da 
.Nigéria, assinado em Brasília, a 10 de janeiro de 1979. 
Sessão: 29R6-83. (Extraordinária.) 

-Projeto de Resolução n9 69, de 1983 (Comissão de 
·constituição e Justiça), que suspende a execução dos 
ai-ts._ ·3_4 a 38 da Lei nQ 575, de 19 de dezembro de 1975, do 
Município de Sales Oliveira, no Estado de São Paulo, 
Sessão: 29-6-83. (Extraordinária.) 

Prcijeto de ResoluÇãO- n9 70, de 1983 (Comissão de 
CCii1.stitUiÇão e Justiça), que suspende a execução da ex­
pressão "ou judicial", contida no§ 39 óo art. 90 da Lei n9 
440, de 24 de setembro de 1974, do Estado de São Paulo. 

--sessão: 29-6-83. (Extraordinária.)· - ---~ 
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Projeto de Resolução n9 73, de 1983 (Comissão de 
Constituição e Justiça), que suspende a execução do art. 
6~' e seu parágrafo úniCo da Lei Federal n9 5.868, de 12 de 
dezembro de 1972. S""eSsão: 29-6-83. (Extraordinária.) 

Projeto d_e Decreto Legislativo n9 18, de 1983 (n~> 

28/83, na Câmara dos Deputados), que autoriza o Se­
nhor Presidepte da República a ausentar-se do Pais no 
decurso do mês de julho de 1983, para submeterRse a re­
visão médica no exterior. Sessão: 30-6-83. (ExtraordiR 
nárja.) 

Projeto de Resolução n9 80, de 1983 (Comissão de 
Economia), que autoriza o Hospital das Clínicas da FaR 
culdade de Medicina da Universidade de São Paulo a 
contratar operação de crédito no valor de CrS 
192.000.000,00 (cento e noventa e dois milhões de cruzei­
ros) Sessão: 30-6-83. (Extraordinária.) 

Projeto de Resolução n9 81, de 1983 (Comissão de 
Economia), que autoriza o Governo do Estado da Bahia 
a contratar _operação ·de crêdito no valor de CrS 
444.689.491,02 (quatrocentos e quarenta e quatro mi­
lhões, seiscentos e oitenta e nove mil, quatrocentos e no­
venta e um cruzeiros e dois centavos). Sessão: 30-6-83. 
(Extraordinária.) 

Projeto de Resolução n9 76, de 1983 (Comissão de 
Constituição e Justiça), que suspende a execução do inci­
so I do art. 15 da Lei n9 6.989, de 29 de dezembro de 
I 966., na redação que lhe deu a Lei n9 7.785, de 20 de se­
tembro de 1972. do Município de São Paulo. Sessão: 30-
6-83. (Extraordinária.) 

Projeto de Resolução n9 79, de 1983 (Comissão de 
Constituição e Justiça), que suspende a execução do arti-

-go 243 do Código Tributário do Município de Mariápo­
lis, Estado de São Paulo (Lei n9 288, de 18 de outubro de 
1967), com a redação dada pela Lei n~>-520, de 24 de de­
zembro de 1978. SeSsão: 30-6-83. (Extraordinária.) 

Projetos Aprov_ados e- Encaminhados à Câmara dos D~ 
putados 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n9 32, de 1981 (n9 3.033/76, na Casa de origem), que dá 
nova redação ao art. 49 da Lei n9 4.594, de 29 de de~ 
ze_!llbro_ de 1964, que regula a profissão_de corretor de se­
guros. _Sessão: 7-6-83. 

Projeto de Lei do Senado n9 23, de 1983, de autoria do 
Senador Nelson Carneiro, que dispõe sobre a atuali· 
zação e reajustamento contínuo do valor do selo a que se 
refere a Lei n9 909, âe 8-de novembro de 1949, destinado 
a obter recursos para assistência à prole dos hansenia­
nos. Sessão: 15-6-83. 

Emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n9 
35, de I 979 (n9 1.657/75, na Casa de origem), que autori­
za o Governo Federal a instituir a Fundação Univeiisida­
de Federal de Campina Grande e dá outras providências. 
Sessão: 21-6-83. 

Projeto de Lei do Senado n9 96, de 1983, de autoria da 
Comissão Diretora, que reajusta os atuais valores de 
vencimentos e proventos dos servidores ativo e inativos 
do Senado Federal, e dá outras providências. Sessão: 21~ 
6-83. 

Projeto de Lei do Senado n9 41, de 1983., de autoria do 
Senador Aloysio Chaves, que atribui às entidades sindi­
cais que integram a Confederação Nacional d.as Profis­
sões Liberais, o mesmo poder de- representação dos sin· 
dictJtos representativos das categorias profissionais dife­
renciadas_, nas ações individuais e coletivas de competên­
cia da Justiça do Trabalho, Sessão: 30-6-83. (Extraordi­
nária.) 

Mensagens Aprovadas Relativas à Escolha de Autorida­
des 

Mensagem n~ 102, de 1983 (n9 176/83, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a escolha do Senhor Sêrgio Cor­
rêa Affonso da Costa, Ministro de Primeira Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embai­
Xlld-or do Brasil nos Estados Unidos da América. Sessão: 
9-6-83. (Extraordinária.) 



2988 Sexta-feira 1<? 

Mensagem nl' 103, de 1983 (n~' 177/83, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a escolha do Senhor George Ál­

vares Maciel, Mínistro de Primeira Classe, dã Carreira 
de Diplomata, para exercf!r a função de Embaixador do 
Brasil junto à Organização das Nações Unidas. SesSão: 
9-6-83. (Extraordinária.) 

Mensagem nl' 100, de 1983 (n~' 174/83, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da R_epública submete à 
deliberação do Senado _a .. escolha do Senhor Antônio 
Francisco Azeredo da Silveira, Ministro de Primeira 
Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à ~epública Portuguesa. 
Sessão: 22-6-83. (Extraordinária.) -

Mensagem n~' lOl, de !983 (n~' 175/83, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a escolha do Senhor Dário Mo­
reira de Castro Alves, Ministro de Primeira Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à Organização dos Estados Ameri­
canos_,_ Sessão: 22-6-83. (Extraordinária.) 

Mensagem n~' 104, de 1983 {ni'178J83, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a esColha do Senhor Paulo No­
gueira Batista, Ministro de Primeira Classe, da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Embaixador 
Chefe da Delegação Permanente do Brasil em Genebra. 
Sessão: 22-6-83. (Extraordinária.) 

Mensagem n"' 105, de 1983 (n~' 181/83, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a escolha do Senhor Nestor Luiz 
Fernandes Barros dos 'santos Lima, Ministro de Segun­
da Class_e, da Carreira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à República Do­
minicana. Sessão: 22-6-83. (Extraordinária.) ---

Mensagem n~' 106, de 1983 (nY 182/83, na origerri), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a escolha do Senhor Luiz Felipe 
Palmeira Lamprêia, Mínistro de Segunda Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República do Suriname. Sessão: 
22-6-83. (Extr3.ordfnâria.) 

Mensagem nY 111, de 1983 (nY 191/83, na orfgem), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a escolha do Senhor Alarico Sil­
veira Júnior, Ministro de Prímeira Classe, da CarTeira de 
Diplomata; para- exercer a função de Embaixador do 
Brasil juntO ã RepúblíCa HelêniCa. Sessão: 22-6-83. (Ex­
traordinária.) 

Mensagem nl' 119, de 1983 (nY 211/83, n-a Origeffi), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à -
deliberação do Senado a escolha do General-dC-Exército 
Heitor Luiz Gomes de Almeida para exercer o cargo de­
Ministro do Superior Tribull3I Militar, na vaga decor­
rente da aposentadoria do Ministro General-de-Exército 
Dilermando Gomes Monteiro. Sessão: ?2-6-83. --(:EX­
traordinária.) 

Projetos Rejeitados e Encaminhados ao Arquivo 

Projeto de Lei da Câmara flço-fl3,-d-e I9ffl (n~' 1ÕOJ79; 
na Casa de origem), que autOriZa ·o --Poder Executivo a 
devolver troféus de guerra a República do Paraguai. Ses­
são: 19-6-83. 

Projeto de Lei da Câmara n9 23, de 1981 (n9 1.041/79, 
na Casa de origem), que dá nova redação ao§ 21' do art. 
43 da Lei n9 5.108, de 21 de setembro de 1966-, Código 
Nacional de Trânsito. St!sSão::-9-6.:-g:r_-

Projeto de Lei da Câmara n~' 29, de 1981 (n9 960/79, na 
Casa de origem), que dispõe s06re os requ-iSüõS pã-ra a 
venda de espingarda de ar comprimido. Sessão: 14-6-83. 

Projeto de Lei da Câmara nY 56, de 1981 (n~'4.524f77~ 
na Casa de origem), que dispõe sobre a gratuidade na ex­
pedição de documentos pelas repartições públicas, nos 
casos e condições que especifica-. Sessão: -14-6:83. 

Projeto de Lei da Câmara nY 62, de 1981 (n~' 422/79, na 
origem), que altera a redação da alínea f do art. 482 dã. 
ConsolidaÇão das Leis do Ti-abaUio. Sessão: 16-6-83. 
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Projeto de Lei da Cãmara n" 64, de 1981 (n~ 1.874/79, 
na origem), que dá nova redação ao § I Q do art. 474 do 
Decreto-lei n" 3.689, de 3 de outubro de 1941 -, Código 
de Processo Penal. Sessão: 16-6-83. 

Projeto de Lei da Câmara nQ 42, de 1982 (n~' 1.781/79, 
na origem), que altera dispositivo da Lei n~' 5.772, de 21 
de dezembr0 de 1971, que instituiu o Código da Proprie­
dade Industrial, estabelecendo a competência da Justiça 
do Trabalho nos casos que especifica. Sessão: 16-6-83. 

Projeto de Lei do Senado n" 307, de 1981, de autoria 
do Senador Amaral Furlan, que restabelece a loteria do 
Estado de São Paulo e dá outras providências. Sessão: 
23-6-83. 

Projetos rejeitados nos termos do art. ·278 do Regimento 
Interno e encaminhados ao arquh:o 

Projeto de Lei da Câmara nY 88, de_198J (n~' 417 J79, na 
Casa de origem), que acrescenta dispositivos à Lei n"' 
3.807, de 26 de ago5to de 1960- Lei Orgânic~ da Previ­
dência Social. Sessão: 7-6-83. 

Projeto de Lei da Câmara NY 32, de 1982, (n9 
3.183/80, na Ca5a de origem), que alterã dlsposltivos da 
Lei n~' 4, 769, de 9 de setembro de 1965, que dispõe sobre 
o exerdcío da profissão de Técnico de Administração, e 
dá outias providências. Sessão: 14-6-83. 

Projeto de Lei da Cãmara·n9 108, de 1981 (n9 471/79, 
na Casa de origem), que torna obrigatória a fixação dos 
preços nos anúncios de imóveis destinados à venda e lo­
cãÇãõ, e dá outras providências. Sessão; 28-6-83. 

Projeto de Lei da Câmara n"' 115, de 1982 (n~> 2. 7jlj80, 
na Casa de origem), que altera a redação do § 3<:> do art. 
527 da Lei n9 5.869, de 11 de janeiro de 1973 -Código 
de Processo Civil. Sessão: 29-6-83. 

Projetos aprovados em turno único e e-ncaminhados à­
Colilissã9 de_ Redação 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n" 9, de 1981 (n" 2.031/79, na Casa de origem), que acres­
centa inciso ao art. 649 do Código de Processo Civil, 
para tornar impenhorável o imóvel hipotecado ao siste­
ma Financeiro de Habitação. Sessão: 1~>-6-83. 

Substitu-tfvo- do Senido ao Projeto de Lei da Câmara 
n~ 105, de !982 (nY 3.225/80, na Casa de or1gem), que 
disciplina o exercício da profissão de Enfermeiro de nível 
superior. Sessão: 23-6-83~ 

Projeto aprovado em primeiro turno e encaminhado à 
Comissão -de Redação 

_Pfojeto de Lei da Câmara n~' 7, de 1983 (coDl emendas 
_do Senado), de i~iciativa do Senhor Presidente da Re­
pública, que altera a composição e· a organização interna 
dos Tribunais Regionais do Trabalho que menciona, c_ria 
_gargos, e dá outras providências. SéSsão: -22-6-S3. 

Projeto cujo prosseguimento diltramitação foi aprovado 
pelo Plenário (art. 368, § 19 do Regimento Interno) 

Projeto de Lei da Cãmara n~' 49, de 1977 (n~' 396/75, na 
Casa de origem), que altera a redação da letra "a" do 
art. 3~> da lei n~' 4.769, de 9 de setembro de 1965, que dis­
põe sobre o -exercíciõ da profissão de técnico de Admi­
nistração. Sessão: 17-6-83. 

Projeto cujo prosseguimento da tramitação foi rejeitado 
pelo Plenário (art. 368, § 11 do Regimento Interno) 

_ Projeto de Lei da Câmara n"' 146, de 1978 (nl' 243/75, 
.na Casa de origem), que dispõe sobre as profissõeS de 
distribuidor e de _vendedor de jornais e revistas. Sessão: 
17-6-83. 

Requerimento de criação de comissão especial mista 
aprovado 

Requerimento n~' 712, de 1983, de auto_ria d__9 Senador 
Marco Maciel, solicitando, nos termos dos arts. 75, "c", 
76 e 77, do Regimento Interno, a criação de Uma Comis­
são Especial Mista, integrada por 7 SenadoreS_ e 1 Depu-­
tados, para, no prazo de 360 dias, programai comemo-
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ração pela pass-agem dos centenários da Proclamação da 
República e da Prímeira Carta Republicana do País. Ses-
5ào: 28-6-83, 

PORTARIA NY 24, D~ 1983 

O Diretor-Geral, no uso das atribuições que lhe confe­
re o artigo 215 da Resolução nQ 58, de 1972, resolve de­
signar Ahtônio Carlos Simões, Assessor Legislativo; 
Ubaldo Gonçalves, Técnico Legislativo; e Mário Sérgio 
da Silva Martin5, Técnico Legislativo, para, sob a presi­
dência do primeiro, realizarem a sindicância para apurar 
os íatos cónstanteS-do ProcesSo n~' 004317 83, nos termos 
do artigo 481, § 11' do Regulamento Administrativo. 

Senado Ft:dcral, 30 de junho de 1983.,.......... Aiman No­
gueira da Gama, Diretor-Geral. 

CONSELHO llE SUPERVISÃO DO CEGRAF 
so~ Reunião do Conselho de Supervisão do 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Dia 27 de Junho de 1983 

Ãs dezessete horas do dia vinte e sete do mês de junho 
do ano de mil novecentos e oitenta e três, na sala de reu­
niões do Conselho de Administração do Senado Federal, 
sob a Presidência do Dr. Aiman Nogueira da Gama, pre­
sentes os Conselheiros Luiz do Nascimento Monteiro, 
Sarah Abrahão, Luciano de Figueiredo Mesquita e Aloi­
sio Barbosa de Souza; presentes, também, Rudy Maurer, 
Luiz Carlos Bastos, Maria de Nazaré Pinheiro Carneiro 
e João de Moraes Silva, respectivamente Diretor Admi­
'ilisii-ativO, Direior Industrial, Assessora Jurídica e As­
sessor Administrativo do CEGRAF, reuniu-se o Conse­
lho de Supervisão do Centro GrMicO do Senado Federal. 
AbertoS os trabalhys, o Senhor Pre5idente- em excrcl­
cio- Dr. Aiman Nogueira da Gama, passa a palavra ao 
Co~se_lh~iro Luiz do Nascimento Monteiro, que apre­
senta parecer sobre o processo sjn~' do CEGRAF, refe­
rente à Prestação de Contas, relativa ao ]I' Trimestre de 
1983, desse Centro Gráfico; em seu parecer o Conselhei­
ro diz, textualmente, que "a presente documentação 
compõe-se dos balancetes orçamentários, financeiros e 
patrimonial, bem como conciliações bancárias, do orça­
mento do CEGRAF e do Fundo do Centro Gráfico­
FUNCEGRAF", concluindo favoravelmente o parecer. 
Logo após, o Senhor Presidente coloca a matéria em dis­
-eussão e, não havendo quem queira discuti-la, a mesma é 
colocada em votação, sendo aprovada por unanimidade. 
Em seguida, passando-se ao segundo item da pauta, o 
Senhor- DiretOr Executivo do CEGRAF, Dr. Aloisio 
Barbosa de Souza, relata aos demais Conselheiros o teor 
do Ofído n~' 76/83-CEGRAF, esclarecendo que através 
do Ato n~' 102, de J<:> de junho de 1983, designou uma Co­
missão para-~•prÕmover-estudos relativos às mudanças 
nos turnos de_.trabalho deste Centro Gráfico", visando, 
primordialmente, a adequar os serviços do CEGRAF à 
realidade econômica com que se defronta o Paí~, esclare­
cendo, também, que após análise de todos os dados, a 
Comissão sugeriu a implantação de três turnos de traba­
lho, havendo em conseqiiéncia da adoção desta medida a 
redução da carga horária de oito para seis horas diárias e 
corridas, e como medida de economia seriam adotadas 
as seguintes providências: I) extinção do restaurante; 2) 
adoção de um lanche; 3) aumento da produtividade; 4) 
diminuição das horas-extras; 5) redução dos atuais vinte 
e setehorárjos de transporte para seis; 6) extinçãO de saí­
das médícas e saídas autorizadas; e 7) extinção da canti­
na. Iniciando os --debates, o Senhor Presidente - em 
exercício - Dr. Aiman Nogueira da Gama, formula 
várias indagações aos Senhores Diretores e Assessores 
do CEGRAF, presentes à reunião, sobre o assunto em 
pauta, questionando principalmente sobre a real econo­
mia no qUe diz respeito ao -iranspoi-te, ao restaurante e à 
produtividade com a adoção da medida pretendída, no 
que foi secundado pelos demais membros do Conselho 
de Supervisão. Prosseguindo no debate, os Diretores e 
Assessores prestaram todos os esclarecimentos neces­
sários. Em seguida, a matéria é colocada em votação, 
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sendo aprovada por todos os Conselheiros, com a -ressal­
va de que tal medida não implicará em novas contra­
tações, visto que o número de servidores existentes, 
atualmente, supre as necessidades do serviço das_três tur­
mas. Continuando, o Senhor Presidente passa a palavra, 
novamente, ao Diretor Executivo do CEGRAF, onde 
aquela Diretoria Solícita, 'à esTe ConselhO de Supervisão, 
autorização para providenciar ci pagarrieriiOQC I)àTârlãS-­
aos servidores daquele órgão que ficarão trabalhando 
durante o período de recesso do Congresso N acionai, no 
mês de julho, em virtude de já se constituíi' uma pi'axe o 
referido pagamento. Após a explanação feita pelo Se­
nhor Diretor Executivo- Dr. Aloisio Barbosa de Souza 
-a matéria é colocada em discussão, pelo Senhor Presi­
dente, sendo debatida e em seguida aprovada pelos Se­
nhores Conse1heiros. Na da mais h a vendo a tratar, agra­
decendo a presença de todos, o Senhor Presidente- em 
exercício- Dr. Aiman--Ncigu-iira rniGima,-d.Xlara en­
cerrados os trabalhos e, para constar, eu, Maurfcio Silva, 
Secretário deste Conselho de Supervisão, lavrei a presen­
te Ata que, depois de lida e aprovada, será assinada pelos 
demais membras. 

Brasília, 28 de junho de 1983.- Aiman Nogueira da 
Gama, Presidente em exercício - Luiz do Nascimento 
Monteiro, Membro - Sarah Abrahão, Membro - Lu­
ciano de Figueiredo Mesquita, Membro- Aloisio Barbo­
sa de Souza, Membro. 

81' Reunião do Conselho de Supervisi\o do 
Centro Gráfico do Senado Federal - CEGRAF 

Ãs dezessete horas do dia vinte e nove do mês de junho 
do ano de mil novecentos e oitenta e três, na sala de reu­
niões do Conselho de Administração do Senado Federal, 
sob a Presidência do Dr. Aiman Nogueira da Gama, pre-­
sentes os Conselheiros Luiz do Nascimento Monteiro, 
Luciano de Figueiredo Mesquita, Sarah Abrahão e Aloi­
sio Barbosa de Souza, presentes, também, Rudy Maurá, 
Luiz Carlos Bastos, Maria de Nazaré Pinheiro Cãrileiro 
e João de Moraes Silva, respectivamente Dii"etoi" Admi­
nistrativo, Diretor- Industrial, Assessora Jurídica e As­
sessor AdminiStrativo do CEGRAF, reuniu-se o Conse~-­
lho de Supervisão do Centi'o -Gráfico do Senado Federal. 
Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente- em exerci­
do- Dr. Aiman Nogueira da Gama, passa i1 palavra ao 
Conselheiro Luiz do Nascimento Monteiro, que apre­
senta aos demais Conselheiros parecer homologatório 
sobre a Concorrência n9 5(83, realizada pelo Centro 
Gráfico do Senado Federal, constante do processo n'i' 
919/83-CEGRAF. Em seu parecer, o Conselheiro--diz 
que o exame atento da documentação apresentada mos­
trava ter sido atendidas e aplicadas todas as normas in­
ternas e obedecido o que determina a legislação que dis­
ciplina a matéria. Dizendo, ainda, que declarada vence­
dora a empresa licitante CONFEDERAL SfA, por sua 
maior capacidade técnica e financeir.i e de acordo com o 
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critério de avaliação de qualidade e de menor preço, vi~ 
sando o interesse da Administração. Após a apresen­
tação do parecer, o Senhor Presidente- em exercício -
Dr. Aloisio Barbosa de Souza, coloca a matéria- ein dis­
cussão e, não havendo quem se mani.feste, a mes.ma é 
aprovada por unanimidade. Passando-se ao segundo 
!t~m da pa.~:~.~a. o Senhor Presidente passa a p~~~-~r_a ao 
-blretõ~ Executivo dO CEGRAF, que expõe aos demais 
membros deste Conselho de Supervisão, matéria referen­
te ao _convênio firmado entre o Centro Grãfico do Sena­
do Federal e o Templo do Amor Universal, anteriormen­
te denominado como-Associação do Menor Trabalhador 
do Guarâ. O Diretor Executivo·- Dr. Aloisio Barbosa 
de Souza, em sua explanação, diz aos demais membros 
do Conselho que tenciona baixar um ato regulamentan­
do este convêniO, uma vez que, considerando o grande 
número de menores com estágio remunerado, objeto do 

·referido convêriio, vem dificultando a expansão dos mes­
mos benefícios a outras entidades de assistência e pro­
teçãO aos menores e, também, por não atender ao Ato n'i' 

__ 105/82 desta Diretoria Executiva à conveniência da Ad­
ministração. Submetida a matéria em discussão, foi a 
mesma debatida, sendo feitas Indagações pelo Conselhei­
ro Luciano de Figueiredo Mesquita, respondidaS a con­
tento pelo Senhor Diretor Executivo do CEGRAF, sen­
do a mesma aprovada por unanimidade e com a determi­
nação do egrégio Conselho que caberá aO Diretor Execu­
tivo do ÇEGRAF fixar o número de menores e demais 
normas para nidhOr disciplinar o assunto. Nada mais 
havendo a tratar, agradecendo a presença de todos, o Se­
nhor Presidente- em exercício- Dr. Aiman Nogueira 

- -da Gama, dec!Úa encerrados os trabalhos e para cons­
tar, eu, Maurício Silva, Secretário deste Conselho de Su­
pet:Visão, lavrei a presente Ata qu.e, depois de lida e apro­
vada, será assinada pelos demais membros. 

Brasília, 30 de junho de 1983, --Aiman Nogueira da 
Gama, Presidente em exercício - Luiz do Nascimento 

· Monteiro, Membro- Luciano de Figueiredo Mesquita, 
Membro- Sarah Abrahão, Membro- Aloisio Barbosa 
de Souia, Membro. 

CONSELHO DE SUPERVISÃO DO PRODASEN 

47' Reunião ~o Conselho de Supervisio do PRODASEN 

Aos vinte e três dias do mês de maio de mil novecentos 
-e oitenta e três, às 17:00 horas, na sala de reuniões da 

Diretoria-Geral do Senado Federal, reúne-se o ConselhO 
de Supervisão do PRODASEN, sob a Presidência do Dr. 
Aiman Nogueira da Gama, Diretor-Geral do Senado 
Federal e Vice-Presidente do Conselho. Presentes os 
Conselheiros Dr. Pedro Cavalcanti D'Albuquerque Net­
to, Dr. Nerione Nunes Cardoso e Dr. Rui Oscar DtasJa­
niques. . .A ausência do Conselheiro Dr. Luiz Carlos Le­
mos de Abreu deve-se ao fato de o mesmo estar freqUen­
tando curso na Escola Superior de Guerra: Abrindõ" os 
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trabalhos, o Senhor Presidente, em exercício, dispensa a 
leitura da Ata da reunião anterior, tendo em vista ames­
ma ter sido distribuída com antecedência aos Senhores 
Conselheiros que, colocada em votação, é aprovada por 
unanim.idade. O Senhor Presidente coloca em apreciação 
o segundo e terceiro itens da pauta, os Processos PD~ 
0600/82-2 e_ PD-0124/83-4, referentes aos. Relatórios 
Mensais Orçaffientário e Financeiro de novembro e de­
zembro de 1982, respectivamente. Após a leitura dos pa­
re_ceres do relator, ConSelheiro Luiz Carlos Lemos de 
Abreu, favorável à aprovação, são os mesmos aprovados 
por unanimidade. Passa-set então, ao quarto item, que 
trata do Processo PD-0125/83-0 o qUal se refere à Pres­
tação de Contas do quarto trimestre de 1982. A palavra é 
concedida ao Conselheiro Pedro Cavalcanti D'Albu­
querque Netto, que lê o parecer do Conselheiro Luiz 
Carlos Lemos de Abreu, concluindo favoravelmente a 
sua aprovação. Após díscütido pelos presentes.o parecer 
do relator é aprovado por unanimidade, devendo o pro­
cesso ser encaminhado à apreciação da egrégia Comissão 
Diretora. Dando continuidade, o Senhor Presidente pas­
sa ao quinto item da pauta, o Processo PD-0188/82-4, 
referente à venda de papel inservível para subsidiar as 
atividades da Comissão de Esportes do PRODASEN. O 
Senhor Pfesidente designa o Conselheiro Nerione Nunes 
Cardoso para relatar o assunto em pauta e expô-lo na 
próxíma reunião. Passa-se -ão sexto item, o Processo PD-
0285/83-8, referente à reformulação da Comissão Per­
manente de Licitação do PR.ODASEN, ou seja, a neces­
sidade de el~mento integrante da Assessoria Juridica_do 
Úrgão, bem como de um número maior de membros su~ 
plentes para que os trabalhos da Comissão não sofrani. 
solução de continuidade. Após esclarecimentos e discus­
sões. o Ato do Diretor-Executivo que designa a referida 
Comissão, conforme preconizado pelo artigo 34, do Re­
gulamento do PRODASEN, é referendado pelo Conse­
lho de Supervisão. O Senhor Presidente coloca em apre­
ciação o sétimo item da pauta, o Processo PD-0273/83-
0, que trata da soHcitação do servidor Roberto Francisco 
Salvíano para afastar-se do trabalho pelo período de 2 
(dois) anos para cuidar de assunto particular. O relator, 
Conselheiro Pedro Cavalcanti D'Aibuquerque Netto, lê 
seu parecer que, após a exposição realizada pelo Senhor 
Diretor-Executivo sobre o assunto, é aprovado por una­
nimidade. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente dá por encerrada a-presente reunião. E, para cons­
tar, eu, Ana Maria Merlo Marengo, Secretária do Con­
-selho de Supervisão, lavrei a presente Ata que vai assina­
da pelo Senhor Presidente e demais membros do Conse­
lho. 

Brasília, 23 de maio de 1983.- Aiman Guerra Noguei~ 
ra da Gama, Presidente do Conselho de Supervisão do 
PRODASEN, em Exercício- Pedro Cavalcanti D' Ãibu­
querQue Netto - Nerione Nunes Cardoso - Rui Oscar 

-D~as Janiques. 


